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CAMARA DOS DEPUTADOS
fonna do artigo 164, § 2Q, do Regimento Interno, a manifes­
tação do Plenário sobre a prejudicialidade do Projeto de
Lei nQ 2.044/91; tendo parecer, da Comissão de Consti­
tuição e Justiça e de Redação, pelo não acolhimento.

.Projeto de Lei Complementar nQ 118-A, de 1992 (do
Sr. Jackson Pereira) - Proíbe o repasse de recursos da
União ao Governo do Distrito Federal, para a manutenção
de projetos ou atividades de caráter local; tendo pareceres
da Comissão de Finanças e Tributação pela adequação
financeira e orçamentária e, no mérito, p'ela rejeição; e
da Comissão de Constituição e Justiça e.de Redação pela
inconstitucionalidade.

Recurso nQ 135, oe 1993, contra decisão conclusiva
de comissão .(do Sr. Roberto Freire e outros) - Requer,
na forma do artigo 132, § 2Q

, do Regimento Intenio, que
o Projeto de Lei nQ 2.350, de 1991, seja apreciado pelo
Plenário.

Recurso nQ 136, de 1993, contra decisão conclusiva
de comissão (do Sr. Roberto Freire e outros) - Requer,
na forma do artigo 132, § 2Q, do Regimento Interno, que
o Projeto de Lei nQ 1.026, de 1991, seja apreciado pelo
Plenário.

Recurso nQ 137, de 1993, contra decisão conclusiva
de comissão (do Sr. Roberto Freire e outro) - Requer,
na forma do artigo 132, § 2Q, do Regimento Interno, que
o Projeto de Lei nQ 1.602, de 1991, seja apreciado pelo
Plenário.

Recurso nQ 138, de 1993, contra decisão conclusiva
de comissão (do Sr. Roberto Freire e outros) - Requer,
na forma do artigo 132, § 2Q, do Regimento Interno, que
o Projeto de Lei nQ 3.501, de 1993, seja apreciado pelo
Plenário.

Recurso nQ 139, de 1993, contra decisão conclusiva
da comissão (do Sr. Roberto Freire e outros) - Requer,
na forma do art. 132, § 2Q, de Regimento Interno, que
o Projeto de Lei nQ 2.196, de 1991, seja apreciado pelei
Plenário.

Recurso nQ 140, de 1993, contra declm:ação de prejudi­
cialidade (do Sr. Victor Faccioni) - Requer, na fonna
do art. 164, § 2Q, do Regimento Interno, a manifestação
do Plenário sobre a prejudicia,lidade do Projeto de Lei
nQ 3.136, de 1992.
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Recurso n" 141, de 1993, contra parecer terminativo
de comissão (do Sr. Sidney de Miguel e outros) - Requer,
na forma do art. 144, clc art. 132, § 2", do Regimento
Interno, que o projeto de Lei n" 1.610/91, de sua autoria,
seja apreciado pelo Plenário, quanto à sua constitucio­
nalidade, em face do parecer contrário da Comiss.ão de
Constituição e Justiça e de Redação.

Recurso n" 142, de 1993, contra declaração de prejudi­
cialidade - (do Sr. Francisco Rodrigues) - Requer, na
forma do art. 164, §79 , do Regimento Interno, a manifes­
tação do Plenário sobre a prejudicialidade do Projeto de
Decreto Legislativo n" 145/91.

Recursos n" 143, de 1993, contra declaração de prejudi­
cialidade (do Sr. Victor Faccioni) - Requer, na forma
do art. 164, § 2", do Regimento Interno, a manifestação
do Plenário sobre a prejudicialidade do Projeto de Lei
n" 4.477/84.

Recurso n" 144, de 1993, contra declaração de prejudi­
cialidade (do Sr. Roberto Freire) - Requer, na forma
do artigo 164, § 2", do Regimento Interno, a manifestação
do Plenário sobre a prejudicialidade do Projeto de Lei
n° 4.004/93.

IV - HOMENAGEM
PRESIDENTE (Adylson Motta) -Saudação aos cõn­

vidados. Homenagem à Petrobrás pelo transcurso do 40"
aniversário de sua fundação.

PEDRO VALADARES - Homenagem à Petrobrás.
PRESIDENTE (Adylson Motta) - Registro da pre­

sença do convidado.
OSÓRIO ADRIANO, WALDIR PIRES-Home­

nagem à Petrobrás.
PRESIDENTE (Adylson Motta) - Registro da pre­

sença de convidados.
JAQUES WAGNER, NILSON GIBSON - Home­

nagem à Petrobrás.
PRESIDENTE (Wilson Campos) - Homenagem à

Petrobrás.

ALDO REBELO, PAULO RAMOS, ERNESTO
GRADELLA - Homenagem à Petrobrás.

PRESIDENTE (Waldir Pires) - Anúncio de apre­
sentação do Coral da Petrobrás.

PRESIDENTE (Waldir Pires) -Comunicação ao
Plenário sobre a realização de sessão da Câmara dos Depu­
tados após a sessão do Congresso Revisional.

V - ENCERRAMENTO

2 - ATOS DO PRESIDENTE
a) Exonerações: Isabel de Freitas Paula, Júlio Cessr

Coelho, Márcia Ivone Closs.
b) Nomeações (Tornar sem efeito): Carlos Henrique .

Martins Lima, Clara Fantine Moller Gonçalves, Pedro Ber­
nardes Lobato, Raquel Martins Lima, Viviane Martins Pe­
reira Cardell.

c) Nomeações: Carmem Camilo, Caroline Lopes dos
Anjos, Josefina Maria Ferraira Albuquerque, Jucélio Ro­
berto dos Santos Borges, Luiz Fenelon Pimentel Barbosa,
Márcia Ivone Closs, Maria de Fátima Rodrigues, Marilene
Carneiro Matos, Ricardo Nório Daitoky, Romero Brasil
de Andrade.

d) Dispensa: Márcio Marques de Araújo.
e) Designação por acesso: Ana Miriam Nascimento

Guerra Brandão
C) Designação: Lucília Kawamoto.
3- COMISSÕES - ATAS DAS COMISSÕES
a) Comissão de Seguridade Social e Família, 20' reu- '

nião (Ordinária), em 25-8-93.
b) Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço

Público, 30' reunião (Ordinária), em 20-10-93.
c) CPI - Destinada a apurar responsabilidades pela

exploração e prostituição infanto-juvenil, 15' reunião, em
13-9-93; 16' reunião, em 14-9-93; 17' reunião, em 15-9-93;
18' reunião, em 28-9-93; 19' reunião, em 5-10-93' 20' reu-
nião, em 18-10-93. '

4 - DISTRIBUIÇÃO DE PROJETOS
a) Comissão de Constituição e Justiça e de Redação,

n" 37/93, em 26-10-93.
b) Comissão de Finanças e Tributação, n" 32/93, em

25-10-93.
c) Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço

Público, n° 28/93, em 25-10-93.
5- MESA
6 - LÍDERES E VICE·LÍDERES
7 - COMISSÕES

Ata da 1773 Sessão Solene, Matutina, em 26 de outubro de 1993
Presidência dos Srs.: Adylso1l Motta, ]0 Vice-Presidente; Wilson Campos, ]0 Secretário;

Waldir Pires, § 2° do artigo 18 do Regimelllo Interno.

I - ABERTURA DA S~SSÃO

(10 horas e 7 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta)
Há número regimental
Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, e em nome do Povo Brasileiro

iniciamos nossos trabalhos. '
O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da sessão

anterior.

11- LEITURA PA ATA

O SR. JOSÉ FORTUNATI, servindo como 2" Secretário
procede à leitura da ata da sessão antecedente, a qual é:
sem observações, aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Passa-se à leitu­
ra do expediente.

O SR. JOSÉ FORTUNATI, servindo como 29 Secretário
procede à leitura do seguinte.
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111 - EXPEDIENTE

PROPOSTA DE EMENDA ACONSTITUIÇÃO
N" 134-A, DE 1992

(Do Sr. José Serra c Outros)

.\llrra U pra~o (la r~vl5io constituclonnl de que tra­

I.' 0 art l~O 39 <lo Ato <Ias Disposições Constitucionais
Transitórias da Constituição Federal; tendo parecer,
da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação,
pela inadmissibilidade desta e da de n9 158/93, ape~

sada, contra os votos dos Srs. Edésio Passos e, em
separado, dos Srs. Hélio Bicudo e Mendes Ribeiro.

(PRO~OSTA DE EMENDA ~ CONSTITUICÃO N9 134, de 1992,'
a que se refere o parecer),

"A.u.. A rnide .-aa-oI -' ra&ucIa ..co da lIlIioria
abtollota .to. da c...,..... l'fariMal, .. 1tUIe.-....r.l li ......... -
dia 15 da 1"3. ,..... ....... 11115 ............ da _-."

lUS1lRCAçAO

A apronçIo da pnlpCIla da miIIba __ qaa dali cqcm • F-ma
CoosrifncicxwI .. :z. pcaDIIIpda. 25N92, -=ipoa • nüzaçIo do pIobiIciIo lObn ""- •

sLStc:ml de JlO"ClllO para o dia 21 de abriJ de 1993, a/tmDdo • dali~ fixada pr1a
ConstJtwçJo para 7 de orI<rnbn> do mesmo IDO.

Com a fixaçJo dessa llOVI da1a para Oplebiscito. toma.., aiDda mais uraeate
e' llOCl:SSáno n:IomIr a ques1Io da lIltrCipaçIo da m'ido CllIlStituciooa que. pelo an.30. do
AlO du I>upoalç&s CoaJtitlIcioaai TrmuitiIriu. estllllll'Clda para .. iaicio apóa O dia , de
oulllbro de 1993 .

Anil" ÚDico. O capool do ort.30. do AJt> cIu DiJpooiçlloo CoaJIilucioaaiI
Tr&II!llÓlÍU pula a ...... com a JOIU- RXIaçIo:

Em di_ ocasiões laIbo n:il=wIo u ru/loI que me Ievuam a defrDdrr
eSsa propoc1.a e. qon, com a anteeJpaçJo do pleblSCdO. já~ como obripçJo
coostJlUClona!. nws for1e lO tomaram. Se o parw.-arismo \'aICU an 2J de abriJ do 1993.
, '1'" J... ",10mb", como <a1O pela quabdode e quantidade de apoioo que .... propoIla de
~151ema '0'''''''' van rrcebaxlo. ..... madável • lIDPresciDdi.,,1 alterar dczaw de
wsposltlVOS COIlSlituc.ooau para implanrrúr o DlMl siJuma na Carta Majp>a. Easa tard'a
seri impos,;vcl de ser cumpnda de imedIJlO • com • ceJmdade nco<:esWia lO nIo bouver a
antee'paçJo da ,,,,,,.lo corulIlUcional. CooYém rqisuar amda 'l"e .. o Prcsideole Itamar
F=co. o Coogresso Nacional e os PartJdoo PolJtJeoo VICran • opIar pela anlCClpaçJo da
unplan~ do parlamaltansmo. na hipólao do _ siJlana de sovemo vir a CK<JIhido.
c:bmo .. espera, DO plebISCito de 2J de abnl do plÓXlmO ano. DCSU: CIIlJo, .....
Í\nPOS.i.,,1 cumpnr... _ drsidoralD san que .. lllUICioc awúa da revido ooostilIIcicl>al.

Por outro lado. nIo ~ demais insistir. lIIlIllida • da1a do 5 de outubro de 1993
para ÍIlJcio da revisJo CIXlSlJtueiollal lc alo há pnmia de 'I"" efeti_ comece DeSSl

daa, pois a COllSOtlllçJo fala que • m'ido deve ter feita "apóc" 5 de outubro), ~ óbvio que .
ela rnvadina o ano de 1994. quando Itn:moa li eleiç&s mais .crais desde 1950, pois haverá
escolha de novo Presidenll: da ~bllca. Depulldoc Federais. Senadora, Govemadorea doa
Esadot • Drpuf.ldol EstaduaiJ AsslJ1l, lSlQIWIlO • mini canstillli:rtc n:viaionaJ disCUII: e lixa
li ....ru do 'irtana poIlti.... u eleiç&s comm parale1amrnlc. com OI .andidaIoI •
presidente llU ruas. llOI jornaa. llU ridiOI • TV•. Ou aeja: debau-oe e delibera... tobre u
rqru do JOIo depou de começado o~. lito implicará nwna crioe com dali
prevwnentt marawla.

lU quem sUSlC:llIc que a~ vioJenwia O espirilO doa c:<lIIItÍllldCl do
1911, des....peitaria WllI "dWula p<uea" da Carta M..,.., llJWIICIIlO que pence
iDconVlOOUle, pois alo há DO elenco du prnibiç&a CXlOlidu 110 par. 40., do an. 60, da
ConsotwçJo Federal. DCnbwna que impeça • aIteraçIo cn propoota para aD!Odpar • revido

canstilllcionaJ O JlI'ÓPriQ pIebiac:ilo"'fui 1DI.el:II*1O.
Cem a p......... propoota do anrnda • c:onstituiçlo preleDllHe DIo lá

anttapar a l'eVlSIo constrtuClOlll1 para la iaicio DO dia 15 do maio de 1993. como também
dehnuw a rua c1uraçAo que l'Odor' ......... 110 "'*"úmo, ... o dia 15 do ...-.bro do
mesmo ano Com eua medida. aooIhMe IUJIIII& obten'açIo feita pelo Dop. Rcberto
M.aplhk:s, em .... parecer aobn • propoIla de ....... que anleCÍpOU O plebiscito. quando
observou que o leXlO llUa.I do ort.30., do AJt> daa DiIpoIiç&s CcmtiIucionaia Truaitériu,
nIo lixa um prazo certo para • tard'a da m'ido c:onstitucionaJ 10 estabelecer que ela lO

reaJiDria apóa CÚICO anoo. por lan1O, ..... "lU praao do carbIcia • sublinha O Dob<e
Deputado Rcberto MaplbIa· proobÍllvo da n:vido com O qIIOQIIa de maioria abaoIuIa.

As MESAS DA CÁMAAA DOS DEPurADOS E DO SENADO
FEDERAL, DOI _ do art.6O da Ca1ItiIuiç.Io FedcnI, promu!&am. quiIIU EmcDda ao
lex10 constilucional:
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ASSZNATURAS rRREGULARES

elE 10 FI\l.CAO
JOAO l'IENDES
.JI1'3r:' llEINAlDO
BETO l'IANSUP.
RICARDO IZAR
PAULO OCTAVIO
i"ICIAS RH3EIRO
JOAQUIl'I SUCE:NA
PAULO ROCHA
VICTOR FACCIONI

ASSINATURAS
I\~STNA ruRAS
ASSINATURAS
ASStNATURAS
ASSINATURAS
A~ISIN.eITUR\~S

ASSHJATURA5

SlDNE.Y DE I'lWUEL
PEDI10 IkUJO
AVElINO COSTA
JESIJ'J I A.IRA
l'IUSSA DE.MES
JOSF FAI_CAO
ALACID NUNES
PEDRO PAVAO
JOSE DIOGO
GUICO VIGILANTE

CONFIRI'lADI\S ••••••••••••••••••• 1/5
OE APOIAMENrO ••••••••••••• •• •• o
REPETIDAS..................... 9
IlEtHVE[S..................... o
QU~ NAO CONFERr:I'l.............. 2
DE DEPIHf.DfJS L ro::r.:NCtADO~'...... o
DE SENADORES •••••••••••••••• •• o

"'seÕbCMr.emMlbol,ftsquinacavoado&~
membroI.

f 3' AemendlliI ConItituiçio leI'á~ pela Me­
.. cU am.. doi 0eplUd0a e do Sen.do redetW, com o
respediwo rúnero de ordem.

i 4' Nio seni cbjeto de deIlbel1lÇio a proposta de emen-
da tendenee albalir:

I - a forma federativa de Estado;

I - o W*) cIreto. 1eCIetO. universal e periódic:o;
• _ a separaçio dos Poderes;

W - OI direltoI e garanIiU indMduais.
f 5" ArnaIiriaconstantede~ de emenda rejeitada

ou hIMda por prejudicada Mo pode lei' objetO de nova proposta
na mesma sessão 1egisIaliva.

11 I, ­

11f.'
~ :34
13"
11,1)

lll~1 --
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA COORDENAÇÃO
DAS COMISSÕES PERMANENTES

CONSTITUIÇÃO

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

,...IV
DA OItCWUAçAO DOS PODI!It!S

c.pIuIol
DO PODER LEGISLATIVO

Sepowr
.~.. 1J«':1 ' 1ft.

SubMçioI
I»EmI!ntâ.~

AConItiIUiçio poderá lei' emendIdI mediInIe~

PROPOSTA DE AMENDA À CONSTITUI(;Ao
N° 158. DE 1993

tDo Sr EhslO Cuno t: outros)

Dispõe sobr@ li rt>visão 'constitucional prevista no artigo

3!! do Ato das Disposições constitucionais Transitórias.

(APENSE-SE A PROPOSTA DE EME:NDA A CONsTITurçAo N!! 134, DE

1992) •

Ari. único A revisSe consti tucionilll de

que trata o art. 3Q do Ato das Disposlcões Constitucionais Transi­

tórias terá inicio dez dias após a data de prolllulgaçlo desta

Emenda e será concluída em 5 de abril de 1334.

JUSTlFICAÇAD

O Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias preceitua, no seu art. 3g , Que:

" Art. 3Q - A revisto Constitucional seri
realizada após cinco anos, con .. ados da
promulgaçln da Constituiçlo, pelo voto
da maioria absoluta dos ltle"'bros do Con­

gresso Nacional".

o espírito desse dispositivo é, segundo
uns, permitir a correçlo das diversas ralhas da Carta de 1788, pe­
lo .,ar.. COln que esta foi aprovada e, segundo outros, prrrllitir
ap~ Ijuste do texto constitucion,l 10 sistema de governo eleito

pelo povo no plebiscito, inicialmente previsto para 7 de setel'llbro
do corrente ano.

Antecipado o plebiscito, COMO ocorreu, por
força da E!Renda Constitucionll nD 2, de 25.S: 92 ,illlpõe-se i ao­
tf :ipaçlo da revislo constitucional, não 156 par~ e1ilPlinar di n05­
Si Carta os dispositivos próprios do sisteltll parlaltlentari5tl e i,!!

clu!r norlnas inerentes ao sisteml presidenciallsta,cOlllo UM.. p.n ê!,.

purgar o texto constItucional de SuiS inúLllleras i",propriedades, C1or­
"'ente ell flce da fiava ordl:1fl polIt.1ca r: ecoflõm.1cl internlc.1onll.

O aprlfllorarnento de nosso Estatuto Político

constitui, ali'5, u"'. verdadeira aspiraçlo n.Cional, diante dos er.. -
ros constatados.
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EIl outras palavras, o congresso Na­

cional nlo pode ficar surdo .s aspiraçOes da coletividade, no se!!

Por outro lado, preenchendo ul\'la i!!

criveI lacuna do texto eRl vigor, a Emenda estabelece um terJlto fi­

nal: seis meses ap6s, ou seja, em 5 de abril dt! 1~14.

Essa provid~nci. mais se justi rica

para evitar Que prospere ° entendimento absurdo de Que, I partir

do Quinto ano de sua vigfncia, a Constitulçlo de 1':188 poaeria

tlor prl'lO indeterminado, ser emendada seln o quor... qualificado· do

art. 60, S 2R, isto l!, tr~s quintos dos meltlbros de cada Casa, em

dois turnos de votlçlo.

Assilll sendo, a finalidade desta Eme!!

da é justalllente li de antecipar o termo inicial da revislo eM tela.

perllftltindo, desde Já, I discusslo sobre as propostas de Eltlendas
que foreM apresentadas, de modo Que possam SI!'T votadas ainda nes­

te ano ou no inicio de 1~14.

AS vozes mais autorizadas deste Pais têlfl

IPOl"ltado I Consti tuiçla dI! 1188 até ltI~SltlO como ulllll das Clu$as di

1,,(1açlo, em virtude do enfraQueclnllmto financeiro iMpostO' Unilo.

cuja capacidade imposltiva tributária foi acentuldlltltnte re·duzida,

sem Que fossem transferidos, a05 Estados e Municípios, Qualquer um

dos encargos federais.

Destarte, todo o País clama por uma reforma
do capft'uIo pertinentt ao Sistema Tributário, a fim de reduzir a

CftIÇ8 trlbut'rla tiruta ( hoje cercl de 25" do PIB) I o número de

tributos e a burocracia fiscal.
Clama, ainda , a sociedade por normas Que

proibam 13 Orçamento da Unilo de conter verbas para despesas pró-

prias CIos Estados. do Distrito rederal e dos Municípios. qu~ foram

i11tame~te beneficiados com a no ... a repartição das receitas tributá­

riiS.

Também é imperioso corrigir as regras que

dificultam a privatizacllo de diversas empresas estatais, bem

assim as que pernlitem sejam canalisadas lO ensino superior maior s.f!

tU de recursos do Que ao ensino fundamental.

Aliás, o próprio Governo F'ederal tem reite­

rado a necessidade premente de ",Ddi flcações dos disposi tivDS sobre

o Slstelnl Tribut'rio e a estatização da economia.

Além disso, se a revisão con5Utucion~1 so­
mente tiver início f!'lI'l 5 de outut.lO do corrente ano, certamente as

trabalhOS respectivos n30 estarao concluidos ólntes do início das

CllllpantllS eleitorais de 1114 t, conseQuentemente, a votaç~o final

da texto revisada somente acorrer' em 1135, jli com UIIl novo Con­
gresso Nacional. Que, provavelmente, desejará rever todo o traba­

lho dos lIIembros di atual composiçlo da Câmara óos Deputados e do S!

nado Federal.
Dessa forma. o País atravessar ia um

longo período de instabilidade das regras jurídicas e econômicas.

Isso, aliado ao processo inflacionário em curso e h crescente in­

satisfaçlo popular cal! os Poderes constituídos, poder' gerar uma

ruptura entre governantes e governados, com sl!rios riscos para a

própria NaçDo brasileiu.
E bem verdade Que o início da revi ..

510 constitucional, pelas normas em vigor, ocorrerá e'" cinco me

A canstituiçlo, pródiga em atribuir enca!.

g05 à unl10, silencia, incompreensivelmente, Quanto aoS encargos

dos Estados e Municípios,

tido da i_ediata e ripida revislo constItucional, a fim de corri ..

gir e aperfeiçoar o texto da Const1tuiçlo de 1988 . E tl"'bélll nlo

pode permitir que se procrastine indefinidamente o finll do perí,2,

do de rev~Onstitucional.

Só assim ° Congresso Nac iOl'lal poderá

proporcionar ao País a estabilidade política, jurídica e econôm!
ca Que todo o povo alf11eja.

"t,t>lNATUIAG CONFIAI1AOAS l ..
ASSINATUltA~ Dl. "'0IA"[N10 • •• •• •
A~!.lHA1URAS Rt'['TID"b •••••••••••••••• ••••• 1
ASSINAtURAS IL[GJVf:IS •• 1
AMHNATU.AS lOE ""O CONf-EltLI1.............. 3
AS~IH"'TU.AS OE DEPUTADOS LICENCIADOS...... •
ASSIN"tURAS DE !loLNIlOOHES •• •

ftae.1 •

AS&INATUNAS IRREGULANE~

Sala das sessOes e",S de~de l11.t

~
REPETIDAI

1•• - lUIS ROIE"TO 'OHTE

• NAO CONF"Eltt I
171 - HUH.~lrTO SOUTO

186 - 'AULO OCTAvIO
181 - ..10"0 HEHRtlUE

lLE01IJEL'
'64



23058 Quarta-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Outubro de 1993

......c.[1 ...,..-O...... D" "'S" "fr - PARECER DA CDMIssM
..-..se~;aa de Ata.

Srnhar SlIrcrC't;ar lo-Gera"

Ca.un ICO • Vos•• Senhar ia .ue a Propa.t. d~ E..ntl...

Con ... tltulcao do Sr. EliSIO C'.1rvo. que "O ...... ,.obre a r-rvl.iôo

CDn~tlt'JClon.l prev ••ta do art. 32 do Ato da. Oi ...O.llI;i...

Con.tlttJcion.'" t,..n •• t.ri..... conte. no1••,.o alJ(Ir:.lcnt. dtt

.... "".t.,.'o•• con.tando a ,.ef'c",d•••o.o.i".O de"

1.. •••• natu"•• yal ida.,

••1 ••• inatu". ,.••• t ida,

.'1 ••• Inatu,.a It•• ive" •
"3 ••• i nat u,. •• ~t.I. nao confe,.•••

-' SI",iII. Senhor I. o Senhor
Ore f10Z.UT VI"",*,, D€ '''lUA
SrCrtrtarlo-O.,..l d. ".••
C:i••,.a do. OC'"Jtado.
N E & T A

A Comisslo de Constituiçlo e Justiça e de Re­
daçlo, em reunião ordinária realizada hoje, opinou, contra
os votos dos Deputados Edésio Passos e, em separado, Hélio
8icudo e Mendes Ribeiro, este primitivo Relator, pela inad­
missibilidade da Proposta de Emenda à Constituição nO 134/92
e da de nO 158/93, apensada, nos termos do parecer do Deput!
do Roberto Magalhães, designado Relator do vencedor.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:

Jesus Tajra - Vice-Presidente no exercício da
Presidência, José Luiz Clerot, Maurici Mariano, Mendes Ri­
beiro, Nilson Gibson, Roberto Rolemberg, Tarcísio Delgado,
MauríciO Najar, Messias Góis, Roberto Magalhães, Tourinho
Dantas, Vilmar Rocha, Fernando Diniz, Gerson Peres, Osvaldo
Melo, Prisco Viana, Benedito de Figueiredo, Dércio Knop,
Wilson MUller, Helvécio Castelo, Luiz Máximo, Moroni Torgan,
Edésio Passos, Hélio Bicudo, José Dirceu, José Genoíno,
Gastone Righi, Benedito Domingos, João de Deus Antunes, Tony
Gel, Haroldo Lima, Robson Tuma, Armando Viola, Walter Pe­
reira, Everaldo de Oliveira, Armando Pinheiro, Vitória Mal­
ta, Paulo Portugal, Carlos Kayath, José Burnett e Jair Bol­
sanara.

Sala da Comissão, em 25 de agosto de 1993

D COMISS.Ao DI COK.UTUIçAo I JUSTIÇA I DI UDAçAo

\ +[l..G0e'1l. J)A

PAJlECEIl VZKCEDOIl

I • ..tT- k"-ATO':.!'O IE vor", ~ ;2.ELArolt?..

Com a devida vênia, manifestamos nossa integral

discordAncia em relação ao parecer apresentado pelo ilustre

Relator da proposição em epígrafe, Deputado MENDES RIBEIRO,
que concluiu pela admissibilidade da matéria ali contemplada.

(E'<L<. ~p.l9~,t:7é>'o
RELATORID

~~RLe'/Y~.s E.1t3~:ec 1 ?.er'JI.{,~

-r/l'O U'M'fZ'~·

VOTO

Nada existe para impedir sua tramitação.

Nosso entendimento a respeito do assunto tem sido no

sentido de que o art. 3 0 do Ato das. Disposições
Constitucionais Transitórias não pode ser modificado por

emenda constitucional, uma vez que encerra, em si mesmo,
limitação temporal imposta, pelo Poder Constituinte
origin!rio, ao Poder reformador, que daquele é apenas

derivado.

A Emenda Constitucional tem em mira

a data da Revisão da Carta.

alterar

O art. 3" do Ato das DiaposiçO.s Constitucionais
Transitórias 6 diapositivo limitador do Poder Constituinte
derivado, nio podendo, por isto mesmo, ser por ele modificado.

A fixação do prazo de cinco anos para que se dê
in1cio A revisão da Constituição não foi decia!o aleatória nem

de ordem meramente po11tica ou discricion!ria, mas sem dúvida

atendeu a UlD critério 16gico inafastAv!l pelo Poder

reformador: a necessidade de se submeter o texto aprovado em

1988 a um prazo mínimo de vigência, após o qual seria possível
diagnosticarem-se os pontos positivos e os que precisariam ser
revistos no texto constitucional.

análiseSendo assim, o voto é permitindo sua

Sala da Comissfto, 17 de dezembro de 1992

~
Deputado Federal M~NDEs RIBEIRO

Relator

pela Comissão Especial. O Relator endossa a justificativa dos

autores e vota favoravelmente.

votamos pela
Constituição em

por que
de E....nda 11

motivos
Proposta

Este. oa

inadmissibilidade da
exame.

I - ULA'lORIo

A alatematlca 4e apensar projetos após parecere. j6

dado. " l..-ntavelMnte, contusa e contraproducente. O
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E COlllO, na prAtica, o tempo vai brecar a materia,

poupar-se-A o esforço: pela rejeiçlo.

pu'eC8r dado, DIo raro, t_ de .er .aditicado, quando o

valido a apreciar o. parecere., proce••o por proce••o.

MlIntenllo o pru.iro parecer. Mo entanto, jA agora,

.ou contra o "rito. Acho que a data da revislo deve ser

r ..peitada, ca.o contrario, e.ta Ca•• virarA um plenArio
para di.cutir a epoc. e nlo para fazer a Revi.lo, jA

determinada na Carta de 1988. ! o relatOrio.

II - VOTO DO RELATOR:

Pelo prosseguimento eis que nada de inconstitucional

existe na proposta. No merito, .contra.

5embrare contenuta nei limiti di materia da essa previsti.

anzi a noi " - diz o mestre - Ilche salvo che non si possa evi~

cere altrimenti da conformità delle disposizioni transitorie

a principi generali, si debbano considerare tali dlsposizioni

piu che come speciali, como eccezionali, data la Iara ratio

specifica che non consente interpretazione estensive".

Ainda o mesmo professor, depois de examinar

tendência da doutrina em identificar o "direito transitókio"

da Universidade de Napoles (in Digesto Italiano, V/1133), a~

sinala que "la volonU normativa che si connette alie dispas!

zioni transitorie ha fondamento piutosto empirico e deve ess!

posiçlO transitória". Umas existem para permitir a transiçlo

entre normas antagOnicas a expressar, até mesmo, sistemas j~

rídicos adversos. Outras contêm uma expectativa de mudança,

que pod~ concretizar-se ou nlo. No caso, slo determinantes de

consulta popular ou do restabelecimento de discussOes sobre o

próprio texto constitucional, com votaçlo privilegiada.

A esse propósito, seria de relevAncia ausculta~

mos o que dizem os constitucionalistas italianos, cuja doutr!

na ~ por demais pr6xlma da nossa e, por isso mesmo, aplicável
ao nosso direito, em especial nesse terreno, tio pouca expiE.

rado pela doutrina constitucional pátria.
Dentro desse espectro, o Prof. Rolando Quadri,

iniciar-se cinco

16 de ~ro~e 1993.

~R~
VOTO EM SEPARAOO"DEPUTADO H~LIO BICUDO

D nobre Deputado Jos' serra apresentou à con'l.

deraçlo do Congresso Nacionll propostl de emendl const1tuci~

nal, antecipando I revislo prevista para

L

anos ap6s a promulgaçlo da presente Constltulça~ Federal, p~

ri o próximo dil 15 de maio, podendo terminar a 15 de nove~

bro deste Ino.

emendl slo, apenls, de Iportunidlde. Feita I opçlo pela forma

fi 51ste",. de governo e, de seguida, iniciada iI revislo const!

tuc10nal em t1n5 de 1993, entraríamos, trl!s meses depois, num

ano de Icirudl disputl eleltoul, e.. torno da Presidencia da

República, do Senado I da Clm.~. federais, e, bem assim, dos

Governos dos Estldos e Asse..blH.. LegislIUv". De consegui~

ta, segundo I proposiçlo, os trabllhos em torno da reforma da
ConstituiçlO estarilm em grande parte prejudicados, ~~

novo regime (op. cito p. 1132/1133).

No caso brasileiro, basta ler os vários artigos

psicol6gicos e sociais das mudanças bruscas no ordenamento j~

rídico, dando um sentido gradual às próprias mudanças, torna~

do possível o entrosamento entre as situaçOes anteriores e o

efeitos

transit~que compOem o ato constitucional. das disposiçOes

com o complexo de normas que, como se pode dizer, regem a ef!

cácia das leis no tempo, o que é claro no chamado direito in

tertemporal, adverte que se trata de nOrmas que têm por escE.

po constituir um laço entre a experiência jurídica com base

em normas abrogadas e aquelas futuras, atenuando os

daOs orgumentos expendidos na justificaUva

tes mesmo do bom andamento das discussOes e votaçOes

da admissibilidade da proposiçlo, o problema de fuMo, relatl

vo à competência desta Comisslo, nos termos do art. 32, 111,

b, de seu Regimento Interno.
3. No estudo dos limites'da competência desta Co

misslo, impOe-se, antes de mais, percisar o conceito de "dis

mente, de oportunidade: o legislador constituinte - o que nlo

é absolutamente certo - nlo teria atentado para a conjuntura

em que se dariam o plebiscito e a revislo da ConstituiçlO.
2. Entendo que a questlo nlo deveria, data venia,

ser abordada, apenas, nos termos da justificativa do projeto

de emenda e do voto do eminente Relator, Deputado Mendes Ri

beiro.

inaceitável,

na quesUo

assem!

Nessa hipót!

o rato' que, co". esta Ou com aquela d!m!!nslo,

nlo podem ser objeto de emendo consUtucionlL

Estas slo disposiçOes • parte e que, destarte,

se, a voluntas lell!S nlo Idmite controv,.. ias. Tem de ser ob!

nais.

em questlo e outras se consumam uma vez esgotada 11 sua pote.!!

cialidade, sobretudo aquelas que se qUllific3m como excepclE.

quando, entretanto, slo excepcionais, slo imut'vels,

Ihando-se mes..o .. chamados cliusulas pHreos.

De tudo resultl que as disposiçOes transitórias4.

rias, para disso s~ convencer o intérprete. A intertemporane!

dade da disposiçlO transit6ria quer dizer que ela resolve os
conflitos no tempo entre as normas anteriores e as novas. 510

emanadas do legislador num ..omento de mutaçlo legislativa, as
quilo te.. por objeto SitUIÇOes jurídicos pendentes no mo~

em que se inicia I eficácia dos novos normos e objeUvl" uma

disciplina diversl dlquell contidl nu normas anUg...

tlp sE.Como se disse, trata-se de argumentos,

NO caso, parece-me, data venia,

nDo considerar-se, no exame do problema, isto é,

quentes.
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decida para se Idat.re~ ~edld.s que podem operar, ou nlo, m~

d.nças no pr6prio texto ..alor.

~ o ~eu voto. sub censura.

S.la d. Co..is.lo, e.. 28 de .bril de 1993.

AdvIrta-se, ainda uma vez, que'as dlspo.içOe.

transitórias agora as eXlfIle nlo slo normas lntertemporals ,mas

nOfllll1 excepcionaIs t que se esgota. desde que cUlIIpr idas, ens,!

J-ndo, se.. deter..inar, transfor...çOe. institucion.is. E i por

is.o o que nlo te.. , in 11.1n., fund...ento constitucional

bu.car- odific.çlo ou • derrog.çlo de u". tal dl.poslçlo

..edIante e..nde ou qualquer outra .ltarn.tiv. leglsferante.

Ela. nlo .10 direito. Traze.. , .pen•• , u". expectativa • de

tr.n.for...çlo, que pode, sequer, ocorrer. T.nto no plano do

~(:>".;euJ-o
:.:.w4ilU Bicudo

OEPUTAOO F'EOERAL

e-....~6iA"&N'~... h- (/177'"&.> •

N.d. tenho. acre'cer .0 ".u voto, pol. a MOdif!

c.çlo feit. nlo .lc.nç......nci. d. ".nlf..t.çlo .nterior do

eminente ralator.

plebiscito, co..o no plano d. revislo. No primeiro caso, manti

do o slst••• presidencialista, - eOflo .co~t.c.u. nadl, em verd!

de, h' • rever, COitO pontua, 111'., o ellinente constltuclon,!

11.t. Prof. Ger.ldo Ata11b••

5.1. d. COMis.lo, e.. 13 de julho de 1993.

s. O problel7l1 assume contornos mais claros, quando

.e distingue o poder constituinte origin'rio, do poder consti

tuinte derivado.

No caso, o povo concedeu, atrav's do pleblsc!

to, poder constituinte origin'rio ao. congre.sistas eleito.

e.. 90, mas, tao .omente, no. li.. ite. da decislo plebi.cit!

ria.

Sob es.e pri.ma, o douto Gome. Canotllho distl~

gue l perfeiçlo o poder con.tituinte originário do derivado.

Segundo o con.ti tuclonali.ta portuguh h', de um lado, um p!:!

der de "odificar a Con.tituiçmo em vigor, segundo as regras

e proce••o. nela prescrito•. ~ o poder con.tituinte derivado.

E" no.sa Con.tituiçlo, este poder esU in.cri to e...eu artigo

60. Oistingue-se ele do poder constituinte origin'rio que s~

ria um poder que reside sempre na Naçlo (8 nlo apenas nos mE.

mentos de criaçlo de uma ConstituiçloJ, per..anecendo fora da

Constituiçlo (lei con.titucional). Nenhum poder de revisllo o

poder' regular; em nenhu~ 6rglo e em nenhum poder da consti

tuiçlo podemos encontrar a .ua conformaçlo pol.!tlco-juridica.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N° 170, DE 1993
(Do Sr. Freire Júnior)

Altera a redação do inciso VII do artigo 29 da
Constituição,

IA COMISSAo DE CONSTITUIçAQ g JUSTIÇA E DE REDAçAQ)'

As Mesas da Cãmara dos Deputados e do Senado Federal,nos

termos do • 39 do art. 60, da Constituição Federal, pr~

mulgam a seguinte emenda.ao texto constitucional:

Artigo único. O inciso VII do art. 29,da Constituição,

passa a viger com a seguinte redação:

Per...necendo for. e sobre. constituiçlo, compreende-se que

(Oireito

A eles o povo nBo

"Art. 29 •.••••••••••••••••••••••

receita nos Municípios com até 16 980 habi

tantes e de cinco por cento nos demais."

datrapassar o montante de rlez por cento

VII'- o t~tal da despesa r.om

a remuneração dos Vereadores não poderá u!

res nlo fora" eleito. co..o constituinte•.

concedeu o poder constituinte origio'rio.

~ o que .fir... o Prof. Ger.ldo Ataliba: ·i equi

vOl:ado pensar que os p.rla..entare. federal. agora eleito. 510

ele nlo seja u~ poder vinculado pela Constituiçlo

Consti tucional, Coimbra, 1941, p. 99) .

Oestorte, u"a revislo ampla d. Constituiçmo nmo

esU previst.! pelo simples rato de que o. atuais parlamento!

"como constituinte.". E diz ..ais: "O desconheciMento da cie~

cla dO direito constitucion.l i que p.."ite tal equívoco·, o

que. ali's "interessa lOS extreltllstas de direita e de eSQue!.

d., que saíra.. perdendo co~ a Constituiçlo de 1988" (1n Revi!

t. de Infor~.çlo Legislativ., 1991).
6. Conclui-se, portanto, pela inad.. isslbilid.de do

projeto que, d.t. veni., nlo deve" .e abrigar e.. Co.. l ••lo E!

peci.l p.ra o debate d. matiria, nos termos do art. 202,

S 2D. do Regi..ento Interno d. C....ra, racui tado .0 autor o r~

curso do S lD, do "esmo dispositivo.

Sala das Sessões,aos

JUS T I F I C A ç Ã O

Por força da Emenda Constitucional n9 ~, de ~992,

foi acrescentado inciso VIr ao art. 29, da Constitui­

ção Federal, estabelecendo que o total da despesa com

a remuneração de Vereadores não poderá ultrapassar o

montante de cinco por cento da. receita do Município.
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se, assim como à sua família.'

Em se tratando de medida q~e corrigirá distor -

ção provocada pela Emenda Constitucional n9 1/92

temos plena convicção de seu acolhimento.

. C-.n1eo aVo". lIell!loria que 'a Propoata de _. 'I
conat:J.tu1çlo do Sr. rre1,,* Jl1n1or, que 'Altera a recIllçlo do 1"'"­
VII do an. 21, da Conat1tuJ.çlo r_ral', eont" na-ro aufie1"
de ai9ftAtu1oa, eona~ e referida propoaiçlo de.

lIell!lor ....retu1o-Ger.la

.r..111., 11 de .\IOna de 111:1.

.&CUTAIIIA-G811AL DA IIUA
leçlo de At••

ZE' GO~IES DA ROCH{:' AIUnf;'ro HOI .. ANDA
CAFl.LC'J!; LUP I RI VAI..DO ME.DU ROR
LUIZ GIRA0 PF:Dr{f] VAI..(.)()ÂkFE'

MnFl.CDR MEI)R~DO IVO ll'lAINARDT
VALf~M PFRETRA ANTONIO BAR8ARP

ANNIBAL TEIXEIRA MARCOS LI"A
H{,F:DL.Dn LJI"lA DOIHNGOS JUVENIL

SARN[Y F~LHO WALTER NORY
NESTOP PUAR l'F C,~RI. OS R(18ERTO MASSA

JOSE BEL.ATO FABIO RAUNHEITTI
TONY GEI.. ~TL.ARIO COIMBRA

SAULO COELHO UBALDO DANTAS
tRANl BARBOSA DElCINO TAVAR~S

COSTA FERREIRA LAPROVITA VIEIRA
1,'UU'lONOFS CRlIVIME'.. EDtNHO FERRfiMEN f A

JOSE ALDO PAULO OCTAVIO
PEDI·tO CORREA I..AER'f'F RASTOS

BENEDITO DE FIGUEIREDO ROBERTO JEFFERSON
ALDO RF:BELO GIOVANNI QUEIROZ

HAGAHUS ARAUJO FELIX MENDONCA
NELSON TRAD WALUOMIRO FIORAVANTE

WILSON MOREIRA RDNALDO PERIM
HENR IQUr:: EDUARDO ALVE!? L.UIS R08EfrTO PONTE

!'lARCEl..IND RfJ~lAN() MACHADO .JONAB PINHEIRO
MURILO PINHEIRO AlnFRTO HADDAD

OBORIO ADRIANO LEOPOLDO BESSDNE
AI..CESTE ALMEIDA m;VAI..DO REIS'

VICTOR FACCIONI DARCI COELHO
AMAURY MUU..ER CLETO F"~I...CAO

JDAD FAGUNDES CARLOS BENEVIDES
PAULO NOVAF.:S SERGIO CURY

JDAD HENRIQUE NEIF JABUR
I...un: DANTA!? ,JORf,E UEGlUED

RONIVON SANTIAGO RIBEIRO TAVARES
TnllHINHO DANTAS ROSE DE: FREITAS

AVENIR ROSA LUIZ PONTES
PAULO' TITAN ANTONIO HOLANDA

JOAD RClDDI. FO .Jn~;E 1/IHI. OS W.SCClNCEl..I..0S
C,~HU1S CAf'IURCA PUBEI'l m::DH·!A

VILMAR ROÇHA BASILIO VLLLANT
CiEDDEI.. ()lETRA L TMt-. JOGE: CML.OS Sr-.rJOJA
~.DRDAL.DO 8TRECK: "F,DRO Pf.'J.q(l
GFTUI..IO NEIVA ARMANDO PINHEIRO

!'lAtIRI EEJtGIO <:;~::RCnn ARClI.JCt-,
JOSE T~I...ES PAULO ROCHA
FHANr:Hif'~O r:nEI..HO (nr:F.NTE F JALHCJ

CHAFIC FARHAT LATRE ROSADO
.JrJSE FEL INTO /-1'=:U,Hli'l t1ARI,;JUEl.EI...I..I

WILSON CUNHA EVERAI...DO D[' OLIVEIRA
\JALDl1l"1JRO L../:t'lt-: f-'AUI.,O I'lt-lNDf..RINO

OSMANIO PERETRA PAULO LIMA
HIDNEY DE MIGUEL NAN SOUZA

SERGIO SPADA VALDIR COL.ATTO
BEP.AU)O BflAVI':NTlIRf, .. IOSE AUGUSTO CURVO

LUIZ CAR.LDB HAlJL..Y FL.Al.JIC) DERZI
.~rmANDO r.OSfA

PASCDAL NOVAES'
R!:':Dl:1'AIUa CASSOL

JDSE FDRTUNtllTJ
P.eIULO PA :r,...,

!·:BUD TAI(AYAMA
HEITOR FHANCO

RUBEN BENTO
ELID DALLA-VECCHIA

JOAO DE DEUS ANTUNES
F~;:AI...'.)O TRINDI~[)E

OLAVO CAI..HE-JROS
.lARES RlFlE:r.RO

MENDES BOTEL.HD
CELSO BERNARDI

JERDNIl'lO REIS
EDSDN SI I...V (.,
'1AIUA LAUHf.t

AIJGU~.:TO FARIA:·,
Pt-'UUJ RAMOS

DE'RVAL DE P(.', nJ~,
OSVALDO MELO

CARLOS StARPElIN!
1,IENr,:rJITO ()~MTNGnS

MIIl:1S{:, OEMc.::S
JAf,lLJE.S 1,J(lGNER
VASCO FURLAN

CM.I .. OB IU-l)'ATH
·13FRMANO RI 110TTO
W8.INTON FAGUNDES

Temos para nós, por conseguinte, ;ue nos Munic!

pios com aLé a referida população, deva a 'remunera­

ção dos Edis ser ampliada para o limite de até dez

por cento da receita do Município.

Ora, essa remuneração ínfima torna quase que i~

viável a atividade parlamentar do Vereador, que não

dispõe de recursos financeiros sequer para manter -

Entretanto, nos Municípios pequenos, com popul!

çio de até 16 980 habitante., a situação dos Verea­

dores tornou-se dramática, ei~ que passaram eles

a perceber remuneração men.al variável de um a três

salários mínimos.

Referido limite para a remun:ração dos Edis é pl!

namente razoável para os Municípios de médio e grande

porte, que possuem receita significativa.

FI··:F Tr".E ..11 IN T.lW
..JDH:: LUIZ MAIA
'·'·;;:OFl'.'E: '1' AI< r MOTO

ll'll..IFI. I L {) REZENDE:
Pt.llJl..O HFSL.ANDI·:~r-·

ArrGU~~TD CARVAI•.HO
MAf.IRfI BORGr:::S

MARCO PENAFOFl,TE
I'-lROI.J)('! GCrE2

n:Fl I D FELDMANN
Nf.U~nN MORf~O

JDAO MAIA
1"I,~llRC' SI'-lMPAIO

DJENAL GDNCALUEB
,JOSE' GERALI)()
M.;RTNO GLINGER

EDT SJ.:.• IPRANDI
I:::•. tEL nnrlR T.GUES

8HIC("' 1,!IIHL.ANTE
MARTA L.0IZA FQNT~NELE

,J(iSE REINALDO
EUAS MURAr.

EFRI"lJM !"I OFl. AJ' r:,
,JOSE. LUIZ CI..F.:ROT

UJC I ANO P I ZZATTll
,IA IR BOL.SONAR(l

SERGIO BARCELLOS
MAR]' A 'JAI..ADAO

MARIO DE OLIVEJRA
I
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lU aadnaturaa vil1e1a.,

OU aldnatll"aa "epetiela.,
005 ••dnatll"•• que nio confe,,_,
003 aadnatll".. 11191".1., e
001 ••dnatur. de DlpIltado L1cenciado.

A alIA SlnIlod. o SlnIlo"
or. IIOIAIt'l' VI_ Da PAIVA
llIcnUdo-Gl,,"l ela lia••e_. cio. DepIltacloe
••• 'l'A

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA COORDENAÇÃO
DAS COMISSÕES PERMANENTES

CONSTITUIÇÃO

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

...............................................................................
Titulo lU

DA ORCiArtlZAçAO DO ESTADO

.................................................. <# - ..

Capítulo rv
005 MUNICípIOS

Art. 29. O Município reger-se-á por lei org6nica. votada em
dois turnos. com o interstício mínimo de dei dias. e aprovada
por dois terços dos membros da Cãmara Municipal. que a pr0­
mulgará. atendidos os princípios estabelecidos nesta Consti­
tUição. na Constituição do respectivo Estado e os seguintes
preceitos:

I _ eleição do Prefeito. do Vice-Prefeito e dos Vereadores.
para mandato de quatro anos. Tiante pleito direto e simul­
tineo realizado em todo o País;' .

I - eleição do Prefeito e do VICe-Prefeito até noventa dias
MIeS do término do mandato dos que devam suceder. dcadas
• regras do art. 77. no caso de mooicípioscom maisdeduzemos
rol eleitores;

11 - posse do Prefeito e do Vice·Prefeito no dia I" de
janeiro do ano subseqüente ao da eleição;

W _ número de Vereadores proporcional à população do
Município. observados os seguintes limites:

a) mínimode nove emáxirnodevinte e um nosMunicípios
de até um milhão de habitantes;

_ b) mínimo_ de trinta e três e máximo de quarenta e um
nos Municípios demais de um milhão e menos de cinco milhões
de habitantes:

c) mínimo de quarenta e dois e máximo de cinqüenta
e cinco nos Municípios de mais de cinco milhões de habitantes;

V _ remuneração do Prefeíto. do VlCe·Prefeito e dos Ve­
readores fIXada pela Cismara Municipal em cada legislatura. para
a subseqüente. observado o que dispõem 05 arts. 37. XI. 150.
n. 153.11. e 153. § 2". li

, VI _ inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões. pa­
Javras e votos no exercicio do mandato e na circunscriçao do
Município;

VII - proibições e incompatibm~ades. no exercício.~v:
reança. similares. no que couber. ao dIsposto nesta ConstitulÇao
para os membros do Congresso Nacional e. na Constituição
do respectivo Estado. para 05 membros da Assembléia Legis-
\ativa;

WI - julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Jus­
tiça;

IX - organização das funções Iegis\ativas e fiscalizadoras
da Cismara Municipal;

X - cooperação das associações representativas no pla­
nejamento municipal;

XI - iniciativa popular de projetos de lei de interesse espe­
cífico do Municipio. da cidade ou de bairros. através de manifes­
tação .Je. pelo menos. cinco por cento do eleitorado;

XI - perda do mandato do Prefeito. nos termos do art.
28. parágrafo único.

f ••••••••••••••• ••• ••• •••••••••••••••••••••

PROJETO DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N° 171, DE 1993

(Do Sr. Bencdiro Domingos)

Alt~ra a redação do artigo 228 da ConstituiÇão Federal
(imputabilidade penal do maior de dezesseis anosl.

IAPENSE-SE À PROPOSTA DE EMENDA Â CONSTITUIÇAo N9 14,
DE 1989)

As Mesas da CâJru1ra dos Deputados e do Senado Federal. nos termos do An.

60 da Consntulção Federal, promulif<lm a segumte Emenda ao texto constitucional:

Att. 1· - O Att. 228 da Constituiçio Federal passa a vigorar acrescido de

parágnfo único e com a seguinte redação:

..Art. 228 - São penalmente inimputáveis os menores de dezesseis anos,

sujeitos às normas da legislação especial. li

Art. 2· - Esta Emenda entr.l em vigor na data de sua publicaçio.

.i': ,jv;",1."
Sala das Sessões.~ de 1993

:kBENED M GOS

Deputado ede~

PPIDF

JUSTIFICAÇÃO

o objetivo desta proposta é atribuir responsabilidade criminal ao jovem maior

de dezesseis anos.

A conceituação da inimputabilidade penal, no direito brasileiro. tem como

fundamento básico a prcS1D1ção legal de menoridade, c seus efeitos, na fixação da

capacidade para entendimento do ato delituoso.

Por isso, o critério adotado para essa avaliação atualmente é o biológico.

Ao afcrir~se esse grau de entendimento do menor, tem~se como vaIor maior I

.... idade. pouco importando o seu desenvolvimento mental.

Observadas através dos tempos. resta evidente que a idade cronológica nio

corrcspondc à idade. mental. O menor de dezoito anos, considerado irresponsável C,

conseqüentemente, inimputlvcl, sob o prisma do ordenamento penal brasileiro vigente

desde 1940. quando foi editado o EstiMo Criminal, possuía um desenvolvimento mental

inferior aos jovens de hoje da mesma idade.

Com efeito. concentrando as atenções no Brasil e nos jovens de hoje, por

exemplo, é notório, até ao menos atento observador, que o acesso destes à informação ~ nem

sempre de boa qualidade - é infinitamente superior àqueles de 1940. fonte inspiradora

natural dos legisladores para a fixação penal em dezoito anos A liberdade- de- imprensa, a

ausênCia de censura prévia., a liberação sexual, a emancipação e independênCIa dos filhos

cada vez mais prematura, a consCltncia política que impregna a cabeça dos ad .lescentes, a

televisão como o maior veículo de infonnação jamais visto ao alCance da qU3;.;!!' totalidade
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dos brasileiros, enfim, a própria dinlmica da vida, imposta peJos tortuosos caminho. do

destino, desvenciJhando-.e 10 avanço do tempo veloz, que nio pila, jamais.

Todos os fatores ora elcncados, dentre outros, obviamente, que vem

repercutindo na mudança da mentalidade de três 00 quatro gerações, não estavam à mio dos

nossos jovens de quarentl ou cinqüéncia anos atrás, destinatários da nonna penal

benevolente de 1940, que lhes atestou a incapacidade de entender o caráter delituoso do fato

c a incapacidade de se detcnninarem de acordo com esse entendimento.

Se há algum tempo atràs se entendia que a capacidade de discernimento

tomava vulto a partir dos 18 anos, hoje, de maneira límpida e cristalina, o mes"!O ocorre

quando nos deparamos com os adolescentes com mais de16.'

Assim, pela legislação penal brasileira, o menor de dezoito anos não e.tá

sujeito a qualquer sanção de ordem punitiva, mas tio-somente às medidas denominadas

•ócio-educativas, que, em síntese, são: advertência, obrigação de reparar o dano, preltlção

de serviços à comunidade, liberdade assistida, semiliberdade e intemaçio.

Nwn cscorço histórico sobre o instituto da responsabilidade pe~nal no Brasil

temos que, conquanto o Código Penal de 1940 cstatua o início da responsabilidade criminal

aos 18 anos, o seu antecessor, de 1890, assim o dispunha:

"AI1. 27 ~ Não são criminosos:
§ r o menor de nove anos completos;
§ 2- os mafares de nove anos e os merrores

~ de quatnr=e. qu€' (lhrarem sem df.fiC'ernimento."

o mesmo se deu com o Código Criminal do Império Bra!\ildro:

Art. 13 - & se provar quo os /II.no..... do
quator:e anos. que tiverem cometido crimes,
obraram com disc01Jimtllto. dever40 lU

recolhidos às CasQ.fi de co"eção, pelo tempo que
ao Jui:: parecer, contanto que o recol/úmento MO
exceda à idade de dezessete anos.,

Em nosso ordenamento, por exemplo, o indivíduo se toma capaz para o

casamento aos 18 anos se homem e aos·] 6 se mulher - o critério é apenas de caráter

biológico, não havendo o legislador se preocupado com os aspectos psicológicos, morais e

sociais para ato tão importante e sério da vida., dond~ advém a farru1ia, a celula mater da

sociedade; para a prática dos atos da vida civil, em geral, 21 anos, o que constitui mera

presunção da lei de plena aquisição do <li;,senvolvimento mental; par:a o exerefcio dos

direitos eleitoralS, 16 anos, irresponsável, porém quanto à prática de crimes eleitorais; para

que possa contratar trabalho (emprego), 14 anos, apesar de o menor nio poder, ele próprio,

sozinho, distratlr, etc.

E o mais grave, indubilllveJmente, é o encontrado na esfera penal: para que

alguém possa ser apenado pela prática de ato delituoso, de ação típica, antijuridica, cuJpivel

e punível, é preciso que, cpncretizados os elementos do crime, tenha o agente atingido a

idade de I ganas!

o tempo encarregou-se, com o advento de mudanças que a cibernética trouxe

no seu bojo, de interferir na formação da criança e, particularmente do jovem, no seu

desenvolvimento e no seu enfrentmlento das situações de cada dia.

Hoje, mn menino de 12 anos compreende situa;~es ~vida que há algum

tempo atrás mnjovenzinho de 16 anos ou mais ntMI sonhava explicar.~ -_, '" ,;

A tal ponto isto foi percebido por nós que ao analisarmos o potencial dos

moços com 16 anos percebemos que poderiam escolher os seus governantes e para isso

conseguiram o direito de votar.

Nos grnndes centros urbanos. os adolescentes entre dezesseis e dezoit(taDOs já

possuem. indiscutivelmente. um suficiente desenvolvimento psíquico e a plena possibilidade

de entendimento. por força dos meios de comunicação de~ que fornecem aos jovens

de qualquer meio social, ricos e pobres, um amplo conhecimento e condições de discernir

sobre o caráter de licitude e ilicitude dos atos que praticam e de detennit1ar~se de acordo

com esse entendimento. ou seja: hoje, um menor de dezesseis ou dezessete anos sabe

perfeitamente que matar. lesionar. roubar. furtar. estuprar etc. são fatos que contrariam o

ordenamento jurídico; são fatos contr.írips a lei, em síntese. entendem que praticando tais

atos são delinqüentes.

o noticiário da imprensa diariamente publica que a maioria dos crimes de

assalto, de roubo, de estupro, de assassinato e de Jatrocínio, são p1'2ticados por menores de

dezoito anos, quase sempre, aliciados por adultos. )"

A mocidade é utilizada para movimentar assaltos, disseminaçio de

estupefacientes, desde o. "cheirar a cola" até o viciar·se com cocaína e outros assemelhados,

bem como agenciar a multiplicação dos consumidores.

Se a lei pennanecer nos termos em que está disposta, continuaremos com a

~sibiIidade crescente de ver os moços com seu caráter marcado negativamente, $cm serem

interrompidos para uma possível corrcção. cducação c resgate.

Os jovens "bem sucedidos" na carreira de crime vão se organizando ein

quadriJhas. que a própria polícia não tem condições dt" enfrentar pois. a lei a impede de

acionar os dispositivos que normalmente aplicaria se tais pessoas não fossem consideradas

inimputáveis.

Com isto. o que está ocorrendo é o aumento considerável da criminalidade por

parte de menores de dezoito anos de idade que delinqüem e que. carentes de institutos

adequados ao seu recolhimento para reeducação ou correção dc comportamento. após éuno

afastamento do meio social em estabeleCimentos reformatórios voltam Inevitavelmente às

práticas criminosas.

Para Helena Cláudio Fragoso (in Líções de Díreito Penai)..ta imputabilidade é

condição pessoal da maturidade e sanidade mental que confere ao agente 3 capacidade de

entender o caráter ilícito do fato e de se detenninar segundo esse entendimento..."

A presente Proposta de Emenda à Constituição tem por finalidade dar ao

adolescente consciência de sua participação social. da importância e da necessidade mesmo

do cumprimento da lei, desde cedo, como foona de obter a cidadania, começando peto

respeito.à ordem jurídica.., enfim, o que se pretende com a redução da idade penalmente

imputável para os menores de dezesseis anos é dar~lhes direitos e conseqüentemente

responsabiJidade, e não plUJi-los ou mandá·los para cadeia.

o moço hoje entende perfeitunente o que faz e sabe o caminho que escolhe.

Deve ser, portanto, responsabilizado por suas opções.

Dar-lhe esta condição é uma ajuda que as leis Pl1lticarão. Antes de qualquer

cometimento, o moço estará. habiJítado a ca1cular o desfecho que suas atitudes terão.

A uma certa altura. no Velho Te~tamento.o profeta Ezequiel nos dã",a perfeita .

dimensão do que seja a responsabilidade pessoal. Não se cogita nem sequer de idade:· ",.4'

a/ma qUI! pecar, essa mo"erá" (E=. 18). A partir da capacidade de cometer o erro, de violar

a lei surge a implicação: pode também receber a admoestação proporcional ao delito - o

castigo.

Nessa faixa de idade já estão sendo criados os fatores que marcam a

identidade pessoal. Smgem as possibilidades para a execução do trabalho disciplinado.

Ainda referindo-nos a infonnações bíblicas. Davi, jovem, modesto pastor de

ovelhas acusa wn potencial admirável com o seu estro de poeta e cantor dedilhando a SJ.Ia

harpa mas, ao mesmo tempo, responsável suficientemente para atacar o ínimigo do seu

rebanho. Quando o povo de Deus estava sendo insultado pelo gigante Golias, comparou·o

ao urso e ao leão que matara com suas mãos.

Sabe-se que, na prática, os menores vêm., j~ usufruindo, na clandestinidade,

com a cwnplicidade dos pais. das autoridades judiciárias e policiais - qua fazem vista groua

a essa situação - de certos direitos que legalmente nio Jhes seriam pennitido usuftuir, tais
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Esse é o nosso objetivo.

como: dirigir automóveis, fteqúentar lugares c eventos festivos populares noturnos, usistir •

filmes e peças teatrais considerados impróprios. até mesmo, a constituiçlo de fanim. sem

as mínimas condições de mantê·la.

A Jlf'lPO'l'l tnIÇa os principios búicos, as linbas mes1lu do nOVo sill""'" q...

será implcment2do pela lei ordinária especial. através da qual serio regulamentadas as

formas de aplicação de sanção mais br.mda, para 05 menores de dezoito anos c maiores de

dezesseis anos de idade. diferenciada dos criminosos com maioridade. Exemplíficando,

teríamos elencadas as atenuantes, a gradação da pena a ser aplicada que poderia ser de um

terço às aplicadas aos de maioridade. (\ estabelecimento penal onde o menor irá cumpri-la.

os efeitos e os objetivos da pena. dentro de um programa de reeducação social. intelectual e

profiS5jon:aI etc.

Enquanto não se ajuda o jovem com mais de dezesseís anos a cntcJ:lder a vida

como ela realmente é, dando-lhe oportunidade de discernir o que é a liberdade de conduta e

a disciplinar 05 seus limitcs. a prostituição infantil continuará prosperando, os filhos da

dclinqüência. continuação a ser uma realidade crescentc.

Caso não se contenha. o engano que ainda subsiste. talvez nos venha a ser

dificil calcular que tipo de pais teremos nos próximos cinco ou dez anos. quando já nio

apenas tcremos que nos preocupar com a reabilitação de jovens. mas já estaremos vendo as

idades menorcs contaminadas c o pavor em nossas ruas. escoJas c rcsldéncías marcando

indelevelmente a vida nacional.

Salomão. do alto de sua sabedoria, dizia: ,.En,fina a criança'!J1tJ caminho em

que dt!Ve andar, e ainda quando for velho não .fe desviará dele". Nesse sentida ensinava Rui

Bubo",,: vam...dacar a criAbÇA para aio termol que punir o ad,lto. Esta é uma

proposta plD1l valorizar os que estio surgindo. Entretanto, para os que fazem pane do quadro

que aí está, o nosso esforço terá de ser em tennos de ajudá-los a ainda alcançarem uma vida

transformada e. para isso. impedir já a sua carreira de crimes que ameaça iniciar ou

continuar.

Por todas essas razões. submetemos ao Congresso Nacional a presente

Proposta de Emenda à Constituição para que seja discutida e avaliada pelos nobres

congressistas, nas duas Casas do Congressso e afinal aprovada. \
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Seçio d. At..

Bra.ilia, 30 d. ago.to d. 1993.

S.nhor SecretArio-Geral.

IV - No art 73, S 3":

"Art. 73 ....•........••..........

·····S·3~·õ;·Mi;i;t;o~·d~·T~ib~~~1·de
Contas da UniAo teria as mesmas
qara~tiaa, prerrogativas, impedillMtntoa,
vencJ.mentos e vantagens doa Ministros do
Superior Tribunal de Justi'ill.

"Art. 7" •••••••.•••••••••••••••••

lA COMIssAo DE CONSTITUIçAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO)

I - No art. 7", incisos XII e XVIII:

Art. lQ A Constituição Federal passa a

vigorar com as seguintes alt€:raç6es:

"Art. 194 •••••••••••••.•••••••.••
S 112 Compete ao Poder PClblico, noa

termos da lei,' organizar li. seguridade
social, com base nos seguintes
objetivos:

I - universalidade da cobertura e
do atendimento;

11 - uniformidade e equivalência
dos beneficios 9 serviços As popula.çÕ8s
urbanas e rurais;

III seletividade e
distributividade na prestação dos
beneficios;

IV - irredutibilidade do valor dos
beneficios:

V eqUidade na forma de
participação no custeio;

VI - diversidade da base de
financiamento.

S 2" 05 órgãos e entidades de
qualquer esfera de governo lltrllv~B dos
quais o Poder Pl1blico, desenvolva as
ações de seguridade social serio
dirigidos por colegiados, cujas
composições e competências Berão
definidas em lei, obBervado o car~ter

democrAtico e deecentralizado da gestão
administrativa, com a part!cipação da
comunidade.

S 3Q A composição dos coleqiadoB a
que se refere o parAqrllfo anterior
incluirA, necessariamente,
representantes dos trabalhadores, dos
eJapres6.rlos, dos usuArios e dos
aposentados, indicados por suas
entidades representativas, na forIM. da
lei.

S 4:" Os meIabros a que se refere o
par~grafo anterior:

I - exercerão SUillS funções em tempo
integral e Berão remunerados peloB
cofres pl1blicos, na forma da lei;

II - serão nomeados peló Chefe do
Executivo da esfera de governo
respectiva ap6B argüição pública e
aprovação:

a) do Senado Federal, nos termos do
art. 52, III, f, em se tratando de órgão
ou entidade federal:

b) da ~seKlbléia Legislativa, em 6e
tratando de órgão ou entidade estadual;

c) da C&mara Legislativa, em 8e
tratando de órgão ou entidade do
DiBtrito Federal;

d) da CaJnara Municipa.l, em 8e
tratando de órgão ou entidade Municipal:

III - terão rendato de quatro anos,
podendo ser destituldoG antes do término
do mesmo por deliberaçAo das Casas
Legislativas referidas no inciso
anterior. "

v - No art. 129, S 4":

"Att: 129 •••••••••••••••••••••.••

.....s" '4~" Ap'ii~'a'-'"e''' ~~...Hi~i.;té~io
Pl1blico, no que couber, o disposto no
art. 93, 11."

VI - No art. 194:

At.ncio....~n,~

CLA

fe

"'
Comunico a Vo••a S.nhoria que ~.Propo.ta de Emenda i

do Sr. Benedito OoMingo., que "Altera .. redeçio do

con.tituiçio F.deral" , cont6m ndmero .uficiente d.
conatando a r.f.rida propo.içAo d., •

178 a••inatura. vAlida.;
001 a••inatura r.~tida;

002 a••inatura. ilegiv.i.; •
002 a..inatur.. que nio confer•••

XII - jornada de trabalho de seis
ou quatro horafJ para o trabalho exercido
sob condições especiais, que prejudiquem
a saúde ou a integridade flsica;

Institui regime básico unificado de previdência social e
dispõe sobre regime complementar, dando nova redação aos
artigos 79, 39, 61, 73, 129, 194, 195,201 e 202 da Consti
tuição Federal, aos artigos 58 e 59 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias e revogando o artigo 40, o §
10 do artigo 42, o inciso VI do artigo 93, o parágrafo úni
co do artigo 149 e o § 59 do artigo 195. -

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N° 172, DE 1993

(Do Sr. Eduardo Jorge e Outros)

A Sua Senhoria o S.nhor
Dr. MOZART VIANNA DE PArVA
S.cr.tArio-Geral da M••a
C_ra do. Deputacloa
N E S T A

As Mesas da C.\mara dos Deputados e do Senado

Federal, 001S termos do art. 60 da ConfJtituição Federal,

prollUlgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Con.tituiçio
art. 228 da
• ignatArio.,

XVIII - licença à gestante, sem
prejuízo do emprego e do salArio, COm

~~~~:~~.~~.~~~~~.~. ~~~~~~~.~~~~: ..... "

VII - No art. 195, inciso lI:

"Art. 195 ••••••••••••••••• • ••••• •

..... ii·:· d~· {x;~~i~çã~'~~.q;;~i;······
II - No art. 39, S 2";

"Art. 39 •••••..••••••••••••••••••••

.....S· 2~· iPii~~:~~· ~. ~;;~;. ;;~id~;~;· ~

dispoBto no art. 7", IV, VI, VII, VIII,
IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII,
XIX, XX, XXII, XXIII, XXIV e XXX."

III - No art. 61, S 1Q, lI, c:

Art. 2Q A Seção III do ~apltulo II do Titulo

VIII da Constituição Federal passa ao vigorar com a Beguinte

redaçio;

"Seção III
Da Previdência Social

"Art. 61. ••••••••••••••••••••••••
S 1· ....••...••.............•....

.. ... ii·:· di;p~~h~:n·;~b;~;············

........................................
c) servidores públicol5 da Uniio e

Territórios, seu regime jurídico,
provimento de cargos e estabilidade de
civis, reforma e tranBferência de
militares para a inativida.de;.............................., .

Art. 201. A previdência social serA
composta por um regime bAsico unificado
e UIl1 regime complementar .

S lQ O regime b.il5ico unificado, a .
cargo da União, atenderA, l'Iediante
contribuição e nos termos da lei, a:

I - cobf!rtura dos eventos do
doença, inval"idez, morte, incluídos os
resultantes de acidentes do trabalho,
velhice e reclusão;



23066 Quarta-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Outubro de 1993

em geral;
p'6.blicos civis
distritais e

püblicos militares
distritais;
de mandato eletivo

distrital ou

11 - BalArio-familia para ajudar na
ru.outenção dos dependentes dos segurados
de baixa renda;

111 - proteção à maternidade;
IV - proteção ao trabalhador er.:

situação de desemprego involuntArio.
S 2R Participam obrigatoriamente do

regime bAsico unificado de previdência
Bocial:

a) os trabalhadores
b} 08 servidores

federais, estaduais,
municipais;

c) os servidores
f&deraiB, estaduais e

d) os exercentes
federal, estadual,
municipal;

e) os Ministros de Estado;
f) 015 juizes federais e estaduais;
g} 08 membros do Ministério

Pl1blico, da Advocacia-Geral da União e
da Defensoria Pública.

S 3 R t vedada a criaçio, nas
esferas federal, estadual, distrital e
municipal, de qualquer outro regime
previdenciário cujos objetivos sejam os
JleSIDOS do regime bAsico unificado.

S 4Q O regime complementar, p6bJ.ico
ou privado, necessariamente de
capitalização, tem carc1ter facultativo,
e deverá complementar as prestações do
regime básico unificado de que trata o S
1-,

S 5Q O regilMl complementar p6blico
deverA ser 6nico para todas as esferas
de governo e deverá contar,
obrigatoriamente, com contribuições
equ!nimes de todos os seus filiados.

S 6Q A participação da União e das
empresas püblicas e sociedades de
economia mista no custeio dos
resp&ctivos planos de previdência
complementar serA equivalente e não
poder" exceder a duas vezes a
participação dos segurados.

Art. 202. Aplicam-se à previdência
Bocial as seguintes regras:

I qualquer pessoa poderA
participar dos benefícios da previdência
social, mediante contribuição na forma
dos planos previdenciários;

II - nenhum benefício que substitua
o salArio de contribuição ou o
rendillGnto do trabalho do segurado ter.á
valor mensal iuferior ao salárlo mínimo;

III - é assegurado o rea~u'BtalMnto
dos benefí.cios para preservar-lhes, em
car.tter permanente, o valor real,
confoXllte critérios definidos em lei;

IV todos 05 salárioB de
contribuição comdderados no cálculo do
benefício serão corrigidos
J1IIOnetariamente mês a mês, e comprovada
a regularidade dos reajustes dos
salArios de contribuição;

V - a gratificação natalina dos
aposentados e pensionistas teroS pOJ;' base
o valor dOB proventos do mês de dezembro
de cada ano;

VI - é assegurada aposentadoria por
idade aos sessenta anolS, desde que tenha
tlido cumpridjll, 4~carência mí.nima definida
em lei para a. ,çoncessão do benefício;

VII -é ;a·sJ5egurada aposentadoria
pqr _.t.lIRO,dIi!·4~rvÍ:Çcr,.-aos trinta e cinco
a!lba pa contribud.ç~, condicionada a
c.r;t6l=ios "que cpnsider~m .I5ilRultaneamente
reDuneraçio e ~.. ~ idade do segurado,
conforJOO dispu.er a lei.

silftulii~;a J le ve~~~: a o!erce~~~
aposentadorias ou de aposentadoria e
~~:~~adl~r ra~rte~, do reg~me básico

IX os limites m6ximos de
contribuiçÃO e· de beneficios para o
reqi1'le básico, unificado serlo
equivalentes a dez vezes o piso de
beneficios da previdência social;

~ X - o 1 imite NxitltO qe contribuição '
. e de beneficios ,paJ:!l o,. regime

complementar serão defin1.do5 em lei;
XI - é vedada isenção ou reduçio de

i1nposto15 e contribuições, subvenção,
auxílio ou subsidio do Poder Público As
ftnti,da~,s d~ J?.revigência pz::ivada com
'f~~' ~.\1ç·~~tJ.VÓ•• 14 " •

Art. 3Q O art. 58 do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias pa.ssa a vigorar com a seguinte

r.daçio:

"Art. 58. Fica assegurada a
concessão de aposentadoria por tempo de
serviço, na forma da legi&,lação que
disciplina o si&teM previddnciário do
qual o segurado participa na data de

promulgação desta Emenda Constitucional,
pa:a os que contarem com, pelo menos,
qUJ.nze anos de efetiva atividade ou
contribuição, segundo critérios de
proporcionalidade estabelecidos em lei.

par.igrafo único. As despesas com o
pagame~to das aposentadorias e pensões
dOB. dJ.versos sistemas, unificados. no
regJ.me bAsico, serão de responsabilidade
da previdência soe ial att! o 1 imite
máx~mo de benefícios, estipulado no
inc~so IX do art. 202, e da União, dos
Estados e dos Municípios, no que exceder
a esse valor."

Art. 4Q O art. 59 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias passa a vigorar com a seguinte
redaçlo:

"Art. 59. Fica assegurada, pelo
prazo de dez anos a contar da data de
promulgação desta Emenda Constitucional,
a. concessão de aposentadoria aos
cJ.nquenta e cinco anos de idade para as
trabalhadoras rurais e para as que
exerçam suas atividades em regime de
economia familiar, nesta incluídas a
produtora rural, a garimpeira e a
pescadora artesanal."

Art. 50 Ficam revogados o art. 40, oSlO do
art. 42, o inciso VI do art. 93, o par.!grafo único do art.
149 e o S 8C! do art. 195.

JUSTIFICAÇÃO

A CAmara dos Deputados instituiu, no primeiro

trimestre de 1992, Comissão Especial para estudar o sistel1ll

previdenciário. Dentre outras medidas, a Comissão recomendou

a unificação dos diversos sistemas previdenciários
existentes.

A proposição justifica-se na medida em que

recursos destinados ao custeio de atividades fins da

seguridade social têm sido utilizados para o financiamento

dos chaJlados Encargos Previdenciários da União (EPU). Em

síntese, receitas que deveriam financiar a assistência

médica e saneamento básico para a população brasileira são
carreadas para o pagamento de sistemas de previdência social

que não sio uniformes e, portanto, asseguram vantagens aos

seus filiado15 não desfrutadas pel015 segurados protegidos

pelo Reqiat Geral de Previdência Social. De fato, dados

apresentados por aquela Comissão apontaJl para um benefício

._dio de aproximadamente 2 salArios minimos para UM
trabalhador da iniciativa. privada, enquanto a média dos.

benefícios recebido15 pelos funcionários públicos de todos 015

Poderes da União 6: de 8 salários minimos para os civis e 18

salários mínimOs para os militares.

A exi15tência de sistellas diferenciados torna

pos15ivel taIlbém a acumulação de beneficios por parte dos

individuo5, razão pela qual julgamos de fundamental

iJaportAncia que seja vedada a percepção conjunta de duas ou

mais aposentadorias, bem cOJnO de aposentadoria e pensão por

JIIOrte.

A Proposta de Emenda Constitucional qUQ ora

apresentamos pretende reverter este injusto quadro -social.
Pretende!lOs que 15ejam extintos todos os regimes

previdencfArior; vigentes, inclusive os e6tadua~s

aunici~i., para que passe a. viqorar apenas ua 1inico
aist_, que enqlobaria. os trabalhadores da inciativa

privada, os servidores pl1blicos, os juIzes, os ailitares e

os parl_ntares.

A organiaaçio do novo sisteaa previdenci6rio

unificaclo, be-. co-=> • 4a. a.reas de s.dde e a.sistência
socIal ficar' it carqo do Poder rüblicc, obedldcidos oa
princIpios Waico. da Sequridado Social, definidos no art.

194. A .ua diraçi.o, entretanto, ficarA a cargo de UJIl.

colegiado coçoato por representantes dos trabalhadores,

apo.entados • eapresúios, a s.r_ indicados por auas
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t:.LISIO CUMVO
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JANDIHA FEGUALI
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CONSTITUJCÃn
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~UDOtrlG

JOSI:. DIRCEU
AlOILIO liERCADAN rE
I:~N~SlO GRADI:LLA
ALcIOJ::S MOOt::a ro
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LOURIVAL f'Rt::ITAS
GILVlfIltí DORGLS
LAt.R n:: BASTOS
RAQm L CANDlllO
SIONt::Y DE HIüUt.L
SOCORRO GOMl S
RIfA CAl1ATA
ALOISIO VASCONCU.OS
rfUNIIOL DA RO~HA

VIeloR rACCIONl
WALT~R NORY
Sl~GIO KlkANDA
ISRAIi.L P rNHEtRO

TII.01::N SAN r lAGO
lkKA rASSONi

\

REGINA OORDILlIO
l<ARNL'( FlUIu
.JORHE l'AOk:1J iiUDAl.~N

TUGA AWULRAIH
St::RGIO HACUADO
MARCO reNAr orn'l
KOYU IHA
ALVAUO ['E:t.:ElkA
L1Bt:RA (O CABOCI.O
ClSÃR CANUt.U:A
FRANI;Isl;O COl:.l.110
I:Oat:kl o n:AI~t;A

.JABt::$ RIBEIRO
JOSt tUYD10
FRANCISCO SlLVtI
CUNHA QU1NO
Sk::RGIO otlERRA
E:ULL~ RIRLII:O
GERSON Pt:.Rr::S
CARLOS KOOL:R10 HASSA
DIQ"O NOl1URA

entidades repre.entativaa e aprovado. pelo Senado Federal,

no caBO de 6rgioa ou entid~. federais, e pela. AaaeJlbléiaa

e ClJIaraB Legislativas e Municipais, nos casos de órgioll ou

entidades estaduais, distritais e IltUnicipaia.

Por todo o expo.to contamos coa o apoio dos

senhores Parla..entar.. para .. aprovação desta no.sa Emenda

Constitucional.

Sugere-se que para a concesai.o de

aposentadoria por tempo i de serviço sejma considerados

crit6rio. de renda, idade e teJllpo de contribuiç60, de foru
conjunta, a fim da proteger aqueles que auito cedo ingre.s....

no _rcado de trabalho por força da necessidade de
aobrevivAncia ou de cOllplellMlntaçÃo da renda fUliliar.

No tocante aos beneficios, julqa.os

nec.ss'rio que sejUl reforaulados os crit6rios de concesslo

da aposentadoria por tsapo de serviço, a.sequrando-88, no

entanto, o direito à .ua percepçio no. JX)ldea atuais para oa

que co~tem coa pelo 1I8n08 15 anos de efetiva atividade ou

co~tribuiçio para o sistema a que e.tiver filiado. Esta nova

reqra dever"- valer para todos, inclu.ive os prof.ssores.

VALOlk UAH:tE.~

JO~E Gl:.NOINO
PAULO ROeUA
UBIRATAN AGUIAR
CH1CO V1GILANl t
PAULO MANDAR!NO
LUGI CII01NACK I
2JJ..A JJJ:::Z~RRA

WILSON CAKl'OS
lf\IRl:: Rt::Zt::NOE
VAL1 tR f'LRf,IRA
lit:.LIO BICUOO
WAlDOK1~O nORAVAI'U L
H ..ORk:STAH Ft::RHANOES

'HARoLDO SAU01A
40$E CICorE
EUCN PLllROSO
~EDRO' lONl'LLI
FkANClSl;O ROORIGUL.S

lU::LIO ~ost\$

BASILIO VlU IfIlNI
IJi.::WALOO BOAV~N I URftI
FLAVIO ARN~

NIiLSON rNAO
LUIZ tiAXH\O
Iik:J.Vl::I~IÕ Cl\S,.LI.LO
J()Cl.: /'aLaMO'
IlI:::HAl.OO ALCkMIN F ,lLlIO
NILMAR lO K1WANUA
VALDiR COLAT 10
PAULO "AUi
RUBt::RVAL P ,lLO r ro
JARV1S GA1L>ZlNSKl
OD~L110 LEAO '
EUCL yurs liL LLO
fAOASHI KU~ IK 1
JORGl ULeU~[}

aIOVANNI 8Ut:.IMOZ
Roe~ANA SARHL,Y
JAQUE.S WAGNER

A aposentadoria especial .erA extinta.

Bntendeaoa que cabe 11 legislaçAo trabalhista estipular

tr~tamento diferenciado para 08 trabalhadores que
desmrpenhma atividades insalubres ou perigos.s, a fia de que

••ja evitado o desgaste que leva lJ. aposentadoria precoce•

...te sentido, propollDB que ... jornada da trabalho deste'

trabalhadores seja de 6 ou " horas, confonae o tipo da

atividade deaeçenhada.

Quanto l apo.entadoria por idade, pretende-••

iqualar Os liJIitea para A conce.....Io do benefício para hOJaens

e aulhere., urba.pos· e rurais, em 60 anos. Para a.

trabalhadora. rurais, que hoje podem requerer a
apoaentadoria aos 55 a~o. de idade, estipula-a. UIIIl regra de

tran.içlo .a que o novo liJIite de idade 116 BerA exigido 10
ano. a contar da data de entrada em vigor desta Proposta de

X-nda 11 Constltuiçio.
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CoptuIo I
DA SEGlIIIIDADE SOCIAL

tkpol
~GeraIt

~~~~~~~
ileotinadaS a roo dlrdtoo reIIIIlvosl_.•previd&ldII
e''--1OdIlI.
~~ IIO.Poder PIlblIco, nos Iemlos

~cxgorüara . lOdIlI. am bue noo 1Olluk1les

I - _ da c:d>ert1n e do *"<lrne.-.o;
• - uniformidade e oqulwoI&lc:lo dos beneftc:los elOMçoo

..~ wbonu e nnIs;
• - aeleIMdode e dlolrIbutIWIacIllII pretlaçio dos bene-

llc:IooelOMçol;
ri - kTeduIIbIIdade do VlIIor dos beneIidoo;
V - eqüldade llII formo de putlc:1poçJo no cuslelo;
VI - dlversldade da bue de lklondomenlo;
Vi - coráler democriItic:o edescentroliudo da getIio od­

minlIlr-' com a porIIclpoçio da com...-, Im apecloI
de troboIhodorH. orr\preWloo e~

M. 115. ASO<lUridade 1OCioI ....' Ilnonciodo porloda uocle­
dado. de formo CIireto e lndireIo, noo termoo da 101. medIonle
rectn05 proyenienle. dos orça~ do lWio, dos EJlodos,
~oI e dos foIunlciploo, e das __ conlri-

. I - dos empregodores, lncIdenIe 101",," 101Io de SlIiúIoo,
o foluromenlo e o luCro;

• - dos lrobalhodores;

&çMJ1/
o.~SocIM

M. 201. Os pIonos de previdéncill socilll. medíonle conlri­
buiçlo. _'lo. nos lermos da lei. o:

I - cobertura dos evento. de doença. invalidez, morte.
incIuidoo os resultante. de acidenle. do trabalho. velhice e redu·
160:

ATO DAS DISPOSlçOEs
CONSlTrOClOl'fAlS 'lRANS1TÓRJAS

...................................................................

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
W 173, DE 1993'

(Do Sr. Armando Pinheiro e Outros)

Altera as competências da União, dos Estados e dos Munici
pios. -

('1 COMISS1\O DE CONSTITUIÇ1\o E JUSTIÇA E DE REDAÇ1\o)

As MeSllB da CAmarll dos Deputados e do Senado

Federal, nos termoB do S 3" do art. 60 da Constituição,
promulgam li. seguinte Emenda ao texto constitucional:

Artigo 1 Q
• A Constituição da Rep6blica Federativa

do Brasil, de 5 de outubro de 1988, passa a vigorar com. as
seguintes alterações:

J.!. ~: i'J.grupat os itens VI e VII em UII

11nico it&Jl.

..Art. 30. Compete aos Huniclpio8:

VI - aanter, (:0. a cooperaçio t'cnica •

financeira do Estado e .. partlcipaçio da

coaunidade, a execuçio do. serYiço. que

garant.. o he.-estar social da populat;io,

Dotad&llODte Da. 'r.a. de .a'€ide, .egur.nça,
t.ran.port., ••n....nto h'.ico, habit.açlo,

.-paro l inflncla, .. .,.lbic. • ao.
d.ficient.•• , be. cc.o progr.... 4e educaçlo

pr'-••éolar e de en.lno fundaMIntal.

VII - revogado
2- AlteraçÃo; nova redação para o S 3'1 e inclusão

do S fO.

"Art. 31. A fiscalização do Município

serA exercida pelo Poder Legislativo

Hunicipal, mediante controle externo, e

pelos sistemas de controle interno do Poder

Executivo Municipal, na forma da lei.
S 3Q As contas dos MuniclpioB ficarão,

durante sessenta dias, anualmente, _ os

balancetes, durante trinta dl•• , apó. .ua.

r ••pecti".. publicaçõe., A disposição de

qualquer contribuinte, para exame e
apreciação, o qual podero\ questionar-lhes _a

legitimidade, nos termos da Lei Org'nica

JluDtctpal.
S • li! o. balancet•• , contendo a

d••eriçio de cada tipo d. receita •
indlcaçio da. de.pe.a. r ••lia.da., a.rlo



23070 Quarta-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Outubro de 1993

publicados dentro doa ••••ent. di••

subseqüent.. ao período a que ae refere. •

enYladoa l Claara Kdnicipal, sob pena d.

crt- de responsabilidade do Prefeito.

3- A,lterAçio; nova redação para o iteJl1 lI,

suprimindo o Begundo turno de eleições, e para 0_ item IV,

aIterando o n'l1llero de vereadores.

.ti.!.~: revoga 08 itenB 11, V, VIII e IX,

que passaria a constituir. competência COIlUm dos EstadoB e do

Distrito Federal (art. 25).

Art. 23. e competência COJl.WD. da Unil.o,

dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios:

VIII - revogado.

IX - revogado.

VII - preservar AS florestas, a faunA 8

a flora;

IV - i_pedir a evasão, li. destruiçio e li.

descaracterizaçio de obras de arte e de

outroB bens de valor histórico, artístico ou

cultural;

o JMl:io ambiente e
em qualquer de suas

proteger

poluição

v - revogado.

VI

collbater a
fODlas;

I - zelar pela guarda da Constituiçio,

das leis e das instituições deJDOCrS,ticall e

con8ervar o patri»Onio ptíblico;

I I - revogado

111 - proteger 015 docu.raentos, as obra.

e outros be.ns de valor hist6rico, artístico

e cultural, 015 JIlOnUJQ8ntol5, as pa.illaqens

naturais notAveis e os 1I1tioB arqueológicos;

11 - eleição do Prefeito e do Vice­

Prefeito até noventa dias antes do t~rmino

do mandato dos que devam Buceder.

IV - mlmero de Vereadores proporcional

A população do Município, obB~rvados os

seguintes limites:

a) mínimo de noy. e mAximo çle d.z••••t.

nos Municípios at~ um milhã,? de habitantes;

b) mínimo de de.enoye e m6xill'lO de Tint.

o Sete nos Municípios de mais de um milhão e

menos de cinco milhões de habitan~es;
c) mínimo de yint•• noy. e m.6.ximo de

'trinta e cinco nos Municípios com mais de

cinco milhões de habitantes".

II~: acrescenta 08 itens I, 11 e IrI

(que antes eram da competência da União - art. 23), hem como os

itens IV e V.

"Art. 29. O Murdclpio reger-so-á por

lei org&nica, votada em dois turnos, com o

interstí.cio m1nimo de dez dias, e aprovada

por dois terços dos meIlbroB da CAmara

Municipal, que li promulqar6., atendidos oa

principios estabelecidos nesta Constituição,

na Constituição dos respectivo Estado e os

Beguintes preceitos:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se

pelas Constituições e leis que adotarem,

observados os principios desta Constituição.

S 19. São reservadas aos Estados as

competências que não lhes sejam vedadas por

esta Constituição, cabendo-lhe. de IIOdo

e.pecial, ea colaboraçio coa o. Municípios:

I - ouidar da .a'lide • a ••i.t'Dcia p6blica,

da prot.çio garantia da,. pe••oas

portadora. de d.fici'ncia;

11 - proporcionar os _ios de ~ce••o l

cultura, ...ducaçio • , ci'ncla;

111 - foaentar a produçio agropecu'rla e
organl.ar o abastect.ento ali_ntar;

IV - proa.oyer progr.... d. d•••nyolyJaento

urbano, d. construção de JIOradi~. populares

• a ..lhoria das condições habitacionais •

d. san.uaento bi.sico;

X - combater as causas da pobreza e 01

fatores de marginalização, promovendo' li..

inteqraçlo social dos setores

desfavorecidos;

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar

as concessões de direitos de pesquisa ti

exploração de recursos hídricos e .;m.rilltais

em seus territórios;

XII - 8Btabelecer e illlplantar pol1tica

de educação para a legurança do trAnsito. ' .

Pars'grafo 1inico. Lei coçle!l8ntar

fixarA normas 'para a cooperaçio entre li..

União e 08 Estados, o Distrito ~ederal e 011

HunicípioB, tendo eJa vi8ta o equilíbrio do

desenvolviJMlnto e do bem-estar em ltIbito

nacional. "

V organizar a. aigraçõe. •• ..us

r ••pectiyo. território., de foraa a

controlar • garantir .. coaunidad. o.

direitos preyistos no art. fi ••

.5.!. AlteraçÃQ: acréscimo de i teJ,1s, que antes eram

da competência legislativa privativa da Uniio (art. 21).

l.!. AlteraçÃo: suprirte expressões no iteJR XII,

letras "c" e "f", e no item. XVI, que passam a con.tituir

competência cO%ICorrente dos Estados, 'do Distrito Federal e doa

Municípios (art. 24) •

Art. 24. Compete A União, aos Estados e

ao Distrito Federal legislar

concorrentemente sobre s

XVII regi...de portos e infra-

.strutura aeroportuAria;

XIX .i.t.... de con.órcios e
sort.io.;

xx - .eguridade social;

UI - propaganda c~rcial."

"Art. 21. COJIlP"te 11 União.

XII. explorar, diretamente" ,ou,

preferencialmente, mediante autorizàçlo,

concess!o ou pe:c.issão:

a) 08 serviçolS de radiodifusão sonora,

de sons e iJaagens e demais 8erviço8 d:

telecomunicações;

b) os serviços de in8talaçoo8 de

energia elétrica e o aproveitamento enérgico

dos cur80S de 'qua, em articulaçio coa o.

Esta.dos onde se situam OB potenciais

hidroenergéticos;
c) a naveqaçi.o aérea e aerOfJllpacial;
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Esse quadro insti tucional chega a comprometer a eflciê!:!,
cia da própria governabilidade.

São sequentes e cada vez mais enfáticas as mani f'estaçi5es
dos mais importantes segmentas da sociedade brasileira, na sentido de se

equilibrarem as competências federativas, com a descentralização das
competê,lcias da União em direção aos estados e municípios.

É evidente que essa reestruturação implica numa paralela
e correspondente reforma tributária nacional, objetivando a estrutura

d~ um sistema moderno, com a técnica da informática, que atenda, de for
ma efetiva, as necessidades das atribuições de cada instância da Feder,!

ção. Esse é o sentido desta Proposta de Emenda que visa:

..

a cla.sificação, para

de prograuB de r.6dio e

lIerviços de trM.porte
e aquaviArio entre portos

e fronteiras nacionais I ou que
oa limites de latado ou

d) os
ferrovi6rio

braalleiroB
tranaponhaJll

Territ6rio;

e) o. aerviços de transporte rodoviArio
inter.atadual fi internacional ~ de
pa••ageiro. ~

XVI - exercer

efeito indicativo,

televiaAoi

S' AlteraçÃQ: suprime expre.sõea noa itens X e
XXVI, bem COJZlO o item XI, que pa••arAo a constituir coçetAncia

cow:orrente da Un11.0, dOIl EBtadoll, do Distrito Federal e dos

Jlunicipios.

Art. 22. Compete privativamente l União

legislar sobre:

11 AI teraçâo:

Atribuir aos municípios I com a cooperação técnica e fi
nanceira do Estado,a execução e manutenção dos serviços essenciais à i!!
fraestrutura urbana e assistência à sociedade, incluindo a educação,saQ

de, saneamento, habitação, transporte, etc. A cooperação do Estado se
fará aos municípios que não contenham recursos materiais e humanos para
atribuições conferidas~

X navegação lacustre, fluvial,

marítil'lA, aérea e aeroespacial;

Xl - revogado.

XXVI - organização do sistema nacional de

21 AI teração:

Para receber novas responsabilidades, é mister Que os m.!;!.

nicípios sejam dotados de mecanismos mais transparentes, para que as C,!
maras Municipais, os órgãos de fiscalização e a própr1a sociedade -

ser educada para tanto r possam melhor acompanhar as recei tas e despesas.

31 AI túração:

~~: transfere a competênc14, que er~ de
UniAo, para 011 Elltados e o Distrito l'ederal.

"Art. 184. CO&pete ao Estado e ao

Distrito Pedfilral desapropriar por interesse

social, para fins de reforma agr'ria, o

imóvel rural que nAo esteja. cumprindo sua

funçio social, mediante prévia e justa

indenização em titulo. da dIvida agrlria,

CO%l c1'uBula de prelServaçlo do valor real,

resga.t'veiB no prazo de até vinte anos, a

partir do segundo ano de aua emi8sio, e cuja

utilizaçio serA definida em lei.

Visa reduzir a limites mais compatíveis a composição das
Câmaras Municipais, de modo a reduzir o número dos membros dos legisl.!
ti vos, da mesma forma que estamos prOPondo em outra Emenda, em relação à

Câmara dos Deputados e Assembléias Legislativas.

41, 6' e 91 Alterações:

Como consequência da primeira alteração, acresce poderes

aos estados que, anteriormente, pertenciam União~

5!, 71 e 81 Alterações:

Disciplina a nova sistemática das competências privat.!

vas e concorrentes da União.

S 2R O decreto que declarar o imóvel

c.cmo de interesse social, para fina de

refo%'JDa agr~ria, autoriza o Estado ou o

Distrito Federal a p,ropor a ação de

desapropriação" •

Art. 2D. A uni.ão concluir', dentro de cinco anDa
da promulgação desta Emenda Comstitucional, a privatizaçào dos
serviço. descritos no item XII do art. 21:

Sala dao Se..ões, em r/l.b # /'1 r; 3

~~.
Deputadõ---.oo PIIlllEIRO

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO NO

Altera as cOl11Jetências da União,
dos estados e lTkJI'licípios.
(Do Dep. AAMA'IJIJ PIM-ElRO E OlJTRDS)

JUSTIFICATIVA

Uma das principais' causas dos males nacionais é a defo!,
mação de nosso sistema federativo. O excesso de competências e recursos
trIbutários concentradas na União torna os, estados e municípios muito
dependentes do Governo Federal, situação essa agravada pelas injunções

políticas conjunturais.

Há de se destacar que, nessas competências da União,obj!,
tiva-se, paralelamente, transferir atividades emrresariais operadas por

estatais à iniciativa privada, inclusÍve com o concurso de capitais e!

ternos, mediante concessões ou permissões públicas, com abrangência Pl!
ra 05 setores de energia elétrica, telecomunicações, navegação,transpo!.

tes fe;roviário e aquaviário, dentre outras.
Com essa proposta, espera o autor e os demais congres

ssitas que a subscrevem, traze-r a debate e a decisão do Congresso,uma n.2­
va estrutura para a República Federativa do nosso país.

Sala das Sessões, em

Deputado ARMANDO PINHEIRO

Je)SL l Uli tíAlrt GLIHJJ.Ü BAIUa.l,LOS S LI 11. Hl.NtJ(IIH:il
Ft.LJt' ;-'. NU~l JOt.iL NAI~]A E.'1'h(4Cl WtU II.~ NOR'r
LULIANO t;f)f;H:O t:(}UL()~j Âun.r~ 1"0 CAill'15IA f'iilll f) IwVtIU.,
LALRrC Ut,:310:J LA1U.oti ULLSl.m t'UI.SI;Ü VI(li'tA
DIODo IW"íUI~A NAN ~;ül.Jl{\ [I U)C\l.L)(-\ (.RA~S] ul HL IR Ll h
/il-;.NHHO Ui."lmAfWlNO W\I~C(;G HUlUr,D{1 U (A~j M/JRALJ
tiUI.ILó I~LLiNUL ,H}{It() IHHHHI'O Plutw h'\W.O
C(HlLOS L1JPí Pt.lIL\) LJc·.r1 13l~NLl)ll() Úl)i1[NU(}:i
AO I LCOf,1 ',iA( UI OIJLLi·fO U~AO flNNWAl II na HUi
AUl'iUSIO l;tl:~l,)AI:1O U.lIl( I ()f.iAHIO HE.I.LO ku:ir.:3
NAI~lA lUI/(--\ rOUil_NLLl (,Ntll:l () ;·lf'OAI :U,LH IOUI:,lWIV l)Af~lnS
uLINlltil.l) S IU!:IAtli..~i IJl 11: (11 1I.L Wmml.~ OI) NA:3I~ lMI·Ul ()
B[ IHJl0 l'·lll:Y ôllU\ LtNS RMH'lL llO l.U {L
lIlUJO un.lll LlJUAIWO ,IOUt;L t.:l tl.w 80111."
~ítll.:.íQA UL.liLl; n~ANf~U.lt.:() OO:lULLLLS MAr:ltlO LLINliU~
1U;:(1:1tll (lU I (1L;f{LI hANoL L CAtar,C) r'I{ANL:l:JL;O t<OORIlillU.-;
or~AlULVLS l-iolll:A i1.')IH.. I:1 tNO R()j,t.'~NO .ill'iLHnuouil!...IOI-!L InLla
,JOAo u:~ DLllti AN 1UNi.,~ D,IU~AL. (;;OHt:fIl VU.; . ULRtHHi n Rl',:;
NJLlDN UAlt\IW l~tR() NOLUI.UUl r~üU[h:IO ,lllllnSON
OGW1LuO lK.U) SUíAO t;L!;UHí I1IJljIl:'> I UUI{) FflLlli'l''i
Ull:LIO IUWI' l·[Hd UI) IINm.() I"l r IU~ ,lmHor:
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................. ., .
Art. 21. Compete. União:

Art. 22. Compete privlllivamente i União legislar sobre:

ri - Imped~ o evasllo, o destruição e o descorocterizoção
de obras de arte e de outros bens de YlIIor hIsIórico. lIItístico
ou culluroJ;

V - JX'OPordor~ar os m~ios de aceuo .. cutlura, à educa­
ção e • clõncÍll;

VI - p<oteger o meio lIIllbienle e combater o poluição·
em quoJquer de svos formas;

Vi - preselY'" as IIoresias. o f...... e o'fIorp;

VI - fomenIiIC o produção ogropecuilri. e orgonlur o
_cImenlo oIímenlllC;

IX - promoyer progrill1lOs de construção de morodÍlls
e • meIhorilI das conc:I;çóes hobilacionois e de saneamento bá·
sico;

XII - previdéncia socill. proteção e defesa do saúde;
XJIl - -usislêncÍlI jurídico e defensoria públic.;
XN - proleçio e írúgração socill dos pellOllS porta.

dor.. de defociõncÍll;
)IN - preleção. InfincÍll e i juventude;

XIII - organização. garonlios, direitos e dever.. dos poli.
cias civis. •

f \' No jmbjjo do Ieglslaç.., concorrente" competência
do lJnIio IimiIor·se-i a etla!>eItCet llOm'lIS gerais.

t 2" AcompelêncÍll do União .P"'" Iegislor sobre nonnlIS
gerols não exclui a competêncill SllpIementar dos Estados.

f 3' Inexistindo lei federal sobre nonnlIS gerais. os Esta­
dos exercerão a compelêncÍll legislativo pleno. par. atender o
SUIS peculioridodes. •

CopltuIom
DOS ESTADOS FEDERADOS

Art. 25. Os Eslados organizam-se e regem-se pelos Consti­
tuiç6e. e leis que _rem. observados 05 princípios desta
CoilslItulçio. _

t \' São rese<vlldo. aos Eslados as competêncÍlls que
não Iles sejam vedadas por esllI Constituição.

f 2' Csbe",," Eslados OllpIorordiretamente. ou med_
concessão a empresa_. com excIusividlIde de distribuição.
os serviços Iocsis de gis CSJlIlIizsdo.

f 3' Os EoIadoo pode<"'. medlsnte lei cornpIemenllIr,
inIlituir regiões 1TIelrOpoIiIanos.ogIomeraçõe. urbanos e micror·
regiões. r:enstituldM por"!lrupsmenlos de municlplos limítrofes.
para inIegrlIr o orgonizaçao. o planejamento e a execuçao de
funções pobIic.s de Intetesse comum. .................................

........................... O' ~ ., w ' .

• - eleição do Pref.íio e dO Voce-Prefeito até noventa dias
_.do tmnIno do mandolo dos que devam suceder. aplicados
as regras doart. 77. llOcosode mOnic:ípioscom mois de duzentos
mil eleitor..;

CopiluloIV
·DOS MUl'IICíPIos

~ 29. O Munlc;>io '"!J~r-se;á.por lei orgânica. votado em
dois tu.mos. com o intersticlO rnuumo de dez dias. e aprovado
por dois terços dos membros do Cimo.. Municipal, que a pro­
m.ulgará. atend~. os princlplos estabelecidos neslo Consll­
:::~~Iio': ConslltUlÇão do respectivo Estado e os seguinte.

IV - número de Vereadores propot<:lonol i popuIoção do
Municlpio, obseMldos os seguintes limites:

iI) rnlnimode nove e rnáxlmo devinlee um nosMunicipios
de até um mihio de habitantes;

x - cornboler as causas do pobrez.o e 05 flllores de margi­
=~. prornoyendo • integração oocilII dos setores desfavo-

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de
direitos de pesquisa e exploração de recursos hidric05 e minerais
em seus terrlt6rios;

XII - estabelecer e implantor poI!tic. de educação par.
a seguronça do trwito.

f'arlgrilfo único. Lei complementar fixará nontlOS para
a cooperação entre a Uníóo e 05 EsIados, o Olslrito Federal
e 05_ípios. tendo em visIa o equii>rio do desenvoMmento
e do bem-eslor em imbilo I1lIClonaI.
Art. 24. Compete • União. aos Eslados e ao Distrito Federol
legislar concorrentemente sobre:

I - direito lribvtário. financeiro. penitenciário. econômico
e urban!Jlico;

• - orçamenlo;

11 - juntas comet'CIoIs;

ri - custas dos serviços fcnnses;
V - prodvçio e consumo;

1elO.~~e~~~=~:=
• ambiente e controle do poluição;

Vi - preleçio ao patrimônio hIsIórico. cultural. artí5lico.
Uiolico e poisagisllco;

consu~.r:i:'::=~~:::~~=.c~
turislico e paisagístico;

IX - educação. cultur•• ellJÍno e despolto;
X -'crioçâó. funcionamento epnxesso do juizodo de pe­

quenas causas;
XI _ nrl'W"'Mirn~ntt\c: _rn m;lltitrúl nr"""..ccl.aJ·

L)AN U".I SILVA
08W1LlJO I~tl b
IH:.~VAI nr. 1'0(1)0
l~l(HN(l [;OrWlLIlO
RIOLIRO lAVAfK:3
,'UN01 AUl ~Mjlf\

f Rf\NI.;(nCO :~fLl)n
~IJ VALO() DrlrWOf-iA
JONE:.8 SMIIO:3- NU)l::.::;

IWt-1LL AIUEJ (l

PAULO l)1JI'Rl r.
ôlR·IOI~ SANDOVAL
AROI.~O CI:.l)l(AI.
JONAS f'lNIILlIW
OGORIO ADRIANO
ArWLDO Gors
JOSE: VICt:.:Nfl: DRIlOLA
('AULO l-íOU~A.O

liAUR!C!O CALIXTO
I 'I SUO 1 AI(Á'r'MíA
JOSE LUI.l CU.::tHH
NLlSOf~ UOrmlLr~

WIL30N MllLLE:R
VIRHONIJLü c:rWVIN[ L
t:::LIO OALLf.l ,vEcciuA
CIDINI-IA CMíl'Otí
JOÃO FAIJS r INO
~ONIVON Sf\NI rAGd
IRAN! BARBOSA
Jorno DL VARRas
PAULO R01·1ANO
ARACEL Y DL rAULA
PINGA FOOO DE OLLVEIRA
JORGL KllOUkY
L.UIZ H1::NRrQUE
NLNur.l:; IUElE.IRO
JOÃO IEIXc.HI:A
rEDCW 'i AEiSlfi
JOSL GI:::RAl.DO

CspituIo U
DAUNlAo

TItuJo ..

E.DSON SlLVA
UONZAI.lÂ HO'IA
l.I:ALDO lIUNIJADC
Ht:.NDES 30 rt::Ll lO
LACL. VAr~[ LLA
PAULO PAli1
NAUIHCIO NAJAC:
ADYLSON 1'101 rA
c.IAr le f ARIlA'1
HAURI!;! i'lARIANO
Armo HAGArnN08
!-LAvro Ol::.Rll
WILSON LAt-U'OS
JOÃO TorA
NILSON GIBSON
OSWALDO 8 I L:CI;A
'1t\tlASILI. KlIlaKI
CARDOSO ALVf:.S
NLU:õON "íAI~QtJlZlLLl

Ri f A CA11ATA
i:;AfWRA (;AVAl CoN I J
t;ARLOS CAI1lJRCA
.Josr DELA10
Nllt- JAD.UR
Wll SON curmA
I·ERNANOO CARRION
Âf·íAUr~Y HULLlU 1

IVANOfW CUNIlA IwliiA
l'lNIILJI{() LANUU',
VIUiA« WOCIIA
LA1f~E ROSAOO
HAIIRO iURANDA
UlLr J!'I NLll(i
ROORlülJl-;S PAU1A
CADJO HLJRlLL[S
liLLAR lO COIHBRA
VAl II R f·EIH. J RA
PAIJI.O 11ANOAR INO

DA ORGAJlIIZAÇÁO DO ESTADO

.•......•............ , ······.yp;r .. ········ ,c.';";r

X _ regime dos po<I05.'oovegoçio Iocustre. ftuvilll. morlti­
trnI, aérea e aeroespacial;

XI - trlinsito e tronsporte;
XXVI - lIlividodes nucleares de qualquer natureza;

XI - eJqlIorar, difelarnente ou meáiOnte .utorização. con­
cessão ou ~nnfssão:

iI) 05 serviços de radiodifusão sonora. de sons e imagens
e demais serviç05 de telecomunicações;

b) os serviços e instaiações de energia elétrica e o ~provei­

tomento enorgótico dos CUBOS de água. em llltic:u1"fao com
os Eslados onde se situam os poIencílls hidroenergóticos;

c) a navegaçáo aérea. aeroespacial e a infra-estrutura ae­
roportuário;

d) os serviços de transporte feITO'o'Íário e aquaviário entre
portos bruUeiros e fronteiras nacionais. ou que transponham
05 limites de Estado OU TetriIório;

e) os serviços de tr.nsporte rodoYiáJjo interestadual e In·
Iemacionol de passage~os;

f) 05 portos I1llIrítimos. lIuvilIis e lacustres;

Art. 23. É competencla comum do União. dos Estados, do
DiSlJito Federol e dos Municipios:

I - .elorpelsguardo do Constituição. dos leis e das institui­
ções democráticas e conservar o patrimônio público;

• - culd.r do saúde e DssislêncÍll público, do preleção
e garonlla das pessoas portadora. de deroclêncÍll;

Il - proteger 05 documentos... abr.. e outros~ns de
valor hIstóriCo. ortí5lico e cult....I. os monument05," paisagens
""turais noIáveis e os sltios orqueológic05;

LIBt:.rU\ro CAI:JOr:LO
OE 1o HANSUI{
SIGi·IARINOA tiEtXA9
JOÃO HAIA
ÁLBl.:R ro lIADDAD
LE OI'íAR GUIN I AtHUIA
LUll 50Yl::R
HATJ:l US H.:.NGé.N
JAIR 80L:JONA:W
r.Ar~LOr: AZAI'U:UJA
llLOI:N GAN f (AGO
rWUrN FJrUIO
AUrOSfo IIOLANOA
VALOH~ COLAl TO
JOSE Uc.NO!NO
PAULO 111Af.1
LI LA fJLZt::tWA
ANIOIHO HORHiOl0
G!LVAi1 OORGEG
(;LLtiO ElUmAIWl
JOl:H:. FOR IUNAI I
VII lorao I'iLOlOLI
ADROALUO l:ll'lh:.CK
D[JAt~Ul~ lJALrASQUAL L
LUIZ CARLO!] UAUL.Y
AUaO OE UORllfl
DMíILIO VILlANJ.
AN10NIO }- AU:.IR08
r.:OllUnO rWLl r.,,·.UlR6
PnUlO UERNAROO
RL Ul'I AlUO CASSOL
Ai1ARAL NL no
fl t ,I Pl t·íLlUJl.G
l'A:it.:OAL NOVA::':»
I'íAUI.:Q CAtWAIO
CHICO Ai1ARAL
t:LE.IO r (-tLCAO
BlRALDO 30(,VLN I tiRA
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b) minimo de binta e três e rnAxWno de quarenta e um
nos Municípios de mais de um milhio e menos de cinco mUhões
de hllbilantes;

c) mínimo de qmrent1J e dois e máximo de cinqüent&
.~.~~~C? ~~.~~n~~~~ ~~!~~ cinco mUhões de habitzlntes;

Copitulo IV
·DOS MaNJe/PIos

•..~..~•.~~~~~~idp~~;.....•..........••....•.

Vi - manter. com I cooper~io técnica e financeira da
Uniio e do Estado, pl'ogramas de educação pré·escolar e de
ensino fuodamenta!;

W - &=. com a cooperação técnica e financeira da=e do ...rviços de atendimento 6 saúde da papo.

........................................................- ..
Art. 31. Afiscalização do Mooicipio ..r6 ..ercida pelo Poder
Legislativo Muni~l. mediante controle ....mo. e pelos siste­
:J:."i.;~ controle _m<>da Poder Executivo Municlpal, na forma

f \' O controle externo da Omara Municipal será exer­
cIdo c",:". '! auxilio dos Tribunais de Contas dos Estados ou
do ~UIlIC1pIO ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas cios
Municlpio5, onde houver. .

§ 2" O parecer prévio, emitido peJo órgão~nte
~ as contas que o Prefe~o deve anualmente prestar só
de.....á de prevaJe<:er por decisão de dois terços dos membros
da Ciunara Municipal.

. f 3- As cont;as~~ípios licario, durante .....nta
dias. anualmente, a d.sposlçao de qualquer contribuinte, para

exame e apreciação, O qual poderá questionar·lhes a JegitIm~
dade, nos termos da IeL

f -4' É vedada a criaçAo de Tribunais. Conselhos ou ór­
gãos de Contas Municipais.

1lIuIoW

DA OIIDEM ECONÓ/lUCA E FII'IAPICEIRA
.............................&Pãúiõ.Jii .

DA POúTIcAAGRfeOlA E RINDIÁRIA
E DA IlEFORMAAGRARIA

Art. 1114. C!>rnpele Atk1lio desapmpriar por Interesse IOCIaI
plII'lIlIns de ...foníIa agrárilo, o _I rural que nio~~
jlrindo .... Imçio oocIaJ, medlante JlIévla e justa kldenlzaçio
em tItlb da dMda çárla, com clAusula de preservaçAoclo
vaJor reei, reogatávels no prazo de até WlIe lIllOS, • partir do
oegundo lllO de .... emilsio. e cuja utiização será deflnldll
em lei.

em~':'benIeltorIas 1lteiS e necessárias ..rio indenizadas

f 2" O decreto que declarar o _, como de Interesse
1OCIaI. para l'm de reforma agrária. autoriza a Uni60 a propor
aaçio de desapropriação.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Seção de Atas

Brasília, 02 de 8-etembro de 1993~

Senhor Secret~rio-Geral:

Comunico a Vossa SenhoriA que '" Proposta de Emenda l

Constituiçio do Senhor Armando Pinheiro, que "Altera AIS

competências da União, dos Estados e dos Municípios", contém

n'Címero ISuficiente de signatários, cons.tando a referida proposição

de:

180 A&sinaturas, válidas;

010 assinaturas repetidas;

003 Assinaturas que não conferem; e

:::::::::::::::: '" '~"~""'....
w UA-!1,,",­

CL1;U
. e

A Sua Senhoria o Senhor
Dr. HOZART VIANNA DE PArVA
SecretSrio-Geral da Mesa
C&mara doa Deputados
NESTA •

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N° 174, DE 1993

(Do Sr. Jarvis Gaidzinsld e outros)

Extingue o Tribunal de Contas da União, cria a Comissão de
Contas do Congresso Nacional e dá outras providências •

(A COMISSAo DE CONSTITUIçAO E JUSTICA E DE REDACAoI

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos
tennos do art. 60 da Constituição da República, promulgam a se­
guinte Emenda à Constituição:

Art. 1° Fica extinto o Tribunal de Contas da União.

Art. 2" Fica criada a Comissão de Contas do Congresso
Nacional, a quem incumbem as atribuições previstas na legislação
para o Tribunal de Contas da União.

Paràgrafo único. O Regimento Comum do Congresso Nacional
regularà a composição e o funcionamento da Comissão de Contas.

Art. 3° As referências, contidas na Constituição, ao Tribunal
de Contas da União sá'e substituidas por referências à Comissão de
Contas do Copgresso Nacional.

.Art. 4° Ficam extintos os cargos de Ministro do Tribunal de
Contas da União.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não gera para os
atuais Ministros do Tribunal o direito à percepção de qualquer in­
denização ou efeito financeiro, não se admitindo, neste caso, invo­
cação de direito adquirido ou percepção de estipêndio a qualquer
título.

Art. 5° O quadro de pessoal do Tribunal de Contas da União
passa a fazer parte de quadro especial do Congresso Nacional.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não acarretará aumen­
to de despesas em relação à relpuneração dos servidores, nem pre­
judicará a anulação de provimentós irregulares e outras providên­
cias regularizadoras do regime de pessoal do extinto Tribunal.

Art. 6" O acervo do Tribunal de Contas, inclusive os respecti­
vos direitos e obrigações, transferem-se ao Congresso Nacional, fi­
cando à disposição da Comissão (art. 2"), à qual incumbirá delibe­
rar acerca da continuidade dos convênios, bem assim do cum­
primento dos que remanescerem.

Art. 7" O Congresso Nacional, meqiante res~ução. regularà o
disposto nesui Emenda.

.iuSTmcAçAo
o Tribunal de Contas da União (TCU) tem-se revelado inca­

paz'de eKercer com diligencia, rapidez e imparcialidade sua magna
tarefadé "apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente
da República", '~ulgar as contas dos administradores e demais res­
ponsàveis por..ditiheiros,bens e valores públicos da administração
direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e
mantidas 'pelo Poder Público federàJ, e as contas daqueles que de·
rem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte
prejuizo ao erário público", e outras tarefas de grave responsabili­
dade.

.2>enúncias recentes de irregularidades na remuneração e até
na contratação de funcionários, sem concurso público -muitos
deles, parentes de funcionarios do próprio Tribunal -, põem o
TCU sob suspeita para "apreciar. para fins de registro, a legalidade
dos atos de admissão de pessoal, a qualquer titulo, na
administração direta e indireta, incluídas as fundações instituíd~

mantidas pelo Poder Público" bem como para "aplicar aos
responsáveis. em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade
de contas. as sanções previstas em lei, que estabelecerá, entre
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outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário"
e até para "sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado,
comunicando a decisão à Câmara dos Deputados e ao Senado Fe­
deml" e para "representar ao Poder competente sobre irregularida­
des ou abusos apumdos."

t!J caso do adiamento da delibemção de afastamento do
presidente do Banco do Brasil foi ofensivo da nação brasileira, em
cujo beneficio deveriam atuar todas as instituições, e sobretudo o
TCU, que tem a missão de apurar a regularidade do emprego dos
recursos da Nação. "Como foi noticiado, o Ministério Público, di­
ante da denúncia de uso espúrio dos recursos públicos do Banco do
Brasil, requereu ao TCU o afastamento preventivo de Lafaiete
Coutinho, então presidente do Banco.

"Surgia, assim, num momento dificil da vida nacional, o ense­
jo de o referido Tribunal utilizar-se de um dos mais eficazes
instrumentos postos à sua disposição pela nova Lei Orgânica, va­
zado nos seguintes termos'No inicio ou no curso de qualquer apu­
ração, o Tribunal, de oficio ou a requerimento do Ministério PÚ­
blico, determinará o afastamento temporário do responsável, se
existirem indíCios suficientes de que, prosseguido no exercício de
suas funções, possa retardar 011 dificultar a realização de
auditoria ou inspeção, causar novos danos ao Erário ou
inviabi/izar o seu ressarcimento "

"Contudo, o que fez o TCU? Inicialmente, marcou pare 23 de
setembro a sessão que apreciaria o pedido. Mas, não se sabe por
quais razões, transferiu para o dia 30 a sua manifestaçio,
curiosamente o dia posterior à votação da Câmara sobre o im­
peachment do então Presidente da República, sabido beneficiário
do 'uso poutlco' das verbas do Banco do Brasil. Mem co­
incidência?" (PAULO SILVÉRlO, JBr de 31110/92; pág. 2).

Coincidência ou não, consta que a Procuradoria Geral da Re­
pública teve de ser acionada, a pedido de parlamentar, ctntra dois
ministros do TCU, a fim de apurar a existência, em relação a um,
de "corrupção passiva, porque duas empresas de sua familia tive­
rem redução de 88% em sua divida com o Banco do Brasil. O per­
dAo da divida aconteceu quando o BB sofria uma investigação do
TeU" (FSP, 12112192, p. 1-6). Em relàça:o ao outro Ministro, a
acusação é por prevaricação. "Na sess!o de quinta feira, Santos
conseguiu impedir a votação do parecer do mirristro-relaror, .. que

condenava o perdão da divida das empresas de Vilaçll, Para impe­
dir a votação, Santos alegou que [o relator] tinha sido designado
pare relatar apenas a investigação sobre duas transações especificas
do BB com empresas do Governador do Maranhão" e não podia
relatar infrações outras, acaso verificadas (Id, loc, cit,).

t!Jutro caso gravlssimo, que depõe contra o TCU, foi o da
restituição das contas do então Presidente Collor, sem parecer pré­
vio, ao contrário do que manda a Constituição. O Tribunal viu-se
diante de contas que "pela primeim vez em cem anos nlio poderiam
ser recomendadas à aprovação do Congresso. Mas, em vez de dizê­
-lo no parecer prévio que lhe incumbe encaminhar como orientação
aos congressistas, negou-se a si mesmo e à sua função institucional
com esta desculpa: a Constituição nlio lhe exige que opine sobre a
prestaçlio de contas do Presidente da República, mas somente que
as aprecie. Antes melhor fora que não dissessem nada os senhores
ministros". "Pela corrida dos interessados internos na prevalência
do que pare nós se progmmou no exterior, percebe-se que o TCU
n!o precisaria simular o uso da bacia de Pilaros. Nela jamais lava­
ria as mãos, porque diante do Congresso não se encontra, como no
episódio biblico, [nenhum] inocente a julgar" (HERÃcuo SALLES,
JB 9n192, P. lI). O posterior impeachment confirmou o julgamen­
to da Nação e do ilustre professor.

Sinal da demisslio do Tribunal de Contas da União de seus
importantes e graves deveres constitucionais não precisaria ser
buscado alhures, bastando ao observador deter-se em um único e
emblemático exemplo: a aprovaçlio das contas de um Presidente da
República afastado por corrupção. A simples aprovação dessas
contas já constitui um nolàvel exemplo de anomalia. Mas ela veio
acompanhada de votos elogiosos de vários Ministros dI) TeU, o

que, além de anômalo, eOOstitui nada menos que um escárnio à Na­
ção.

Por tais mzlIes, e tantas outras que não se necessita aqui
historiar, depreende-se a urgente necessidade de pôr cobro à inuti­
lidade de uma instituiçio cuja missão é contudo importante e ne­
cessária. Afastados os efeitos da conjuntura que propiciou a premi­
ação de uma sinecura vitaUcia a amigos do Governo -o cargo de
Ministro do Tribunal de Contas, mais por suas prebendas do que
por seus espinhos, é dos mais cobiçados da República- que não
estiveram à altura de suas responsabilidades, impõe-se cortar o mal
pelamiz.

Esperemos a urgente tramitação da matéria e sua final aprova­
ção e 'promulgação, a fim de que as contas públicas sejam afinal
controladas com rigor.
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Senhor SecretArio-Geral:

Brasilia, 22 de lIetembro de 1993.

SECRêT'AAIA-GERl.L· DA MESA
Seção de Atas
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Comunico a Vossa Senhoria que a proposta de Emenda A
Constituição do Sr. Jarvi. Gaidzinski, que "Extingue o Tribunal de

Contas da União, cria a Comissão de Contas do Congrellso Nacional, e
dA outras providências", contAm número suficiente de siqnat6.rloll,

constando li referida proposiç!o de t

197 assinaturas vA~idas;

006 assinaturas repetidas;

004 assinaturas de apoiamento;

005 assinaturas ileqivei8;

002 Assinaturas que não conferem; e

001 assinatura de deputado licenciado.

A Sua Senhoria o Senhor
Dr. HOZAAT VIANNA DE PAIVA
Secret6.rio-Geral da Mesa
CAJaara dos .PeputlldoB
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RECURSO N° l00-A, DE 199:
(Do Sr. Sigmaringa SeixaS)

(Contra Declaração de Prejudicialidade)

Requer, na forma do artigo 164, § 29, do Regimento In­

terno, a manifestação do Plenário sobre a prejudicial!.

dade do Projeto de Lei n9 2.044/91; tendo parecer: da

Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, ~ pelo

não acolhimento.

(RECURSO N9 100, DE 1993, A QUE SE REFERE O PARECER)

R~c.orro, no~ l~r.os do § 22 do art isro
164 do RI. co. d~llPgaç:io do autor .. contra dltclilrtlç:io dll!
Pr~jud ic i1l1 idade do Projeto dlt L~i nº 2e44/91 qult. -Torna
obrigiltória. Il. todo Território N.acional. ôl .i,.tura dtt 22 %
(vinte li! doi~ por t:llnt:o> d~ "lcool et i1 ico c.rburante
a.idro d .. Sl1I!iol ina-.

,10.(Iv-.. /.
\ ...

;5/~M"~/N6"; ~..t~

Sala dõil!lt SE~SÕtlS, 2. dR abr i1 de 1993

?-';!:rG"~ 'Psj)."e;

J.EGISl.AÇAO CITADA. ANEXADA PEJ.A COOIIDENAr;AtI
DAI COItIIlIDEI 'IIIItIANINTIr

~oLOÇÃo~ 17. DE 1989
A,proMI O Regimento Intemo
IM Clm.,. dos DepuÜdos.

TltuIo V
DA APRECIAÇÃO DAS PROPOSlçOEs

CAPfi(JLO XI
Da Prejuct.icial~

M. 164. O Presidente da Cámara ou de Comissão. de oficio ou
mediante provocação de qualquer Deputado. declararÍl prejudícada ma­
téria pendente de deliberação:

§ 2- •Da declaração de prejudícialidade poderá o Autor da propo­
sição. no prazo de cinco se5SÓeS a partir da publicação do despacho.
ou imediatamente. na hipótese do par6grafo subseqüente. interpor recur­
so ao Plenário da Clamara, que deliberará ouvida a Comissão de Consti­
tuição e Justiça e de Redação.

PROJETO DE LEI Ng 2.044, DE 1991
(Do Sr. Antonio Carlos Mendes Thame)o

Torna obrigatória, ... todo o t.rrit6rio naciortal, a ..ist!!.

ra d. 22' (vinte, doia por c.nto) d. álcool carburante

anidro na gasolina.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N§ 5.078, DE 1990).

o Congresso Macional dacrata:

Art. 1- A ga.olina ofertada Coa0 coabu_tlvel
auto.otivo, _ todo o tarrit6rio nacional, .ara, obrigato­

ri..ent., .L, _urada coa alcool atIlico anidro carburante, na'

proporçlo d. 22' (vint. a doi. por canto).

Art. 2 1 E.ta l.i entra •• viqor 180 (cento e

oitenta) di.. ap6a aua publicaçAo.

Art. 31

tr.t.rio.

sala das S•••O•• , •• 2t.. de outubro da 1991

JUSTIFlCAÇAO

A dacisl.o d. adicionar-•• 'leool carburante

.nidra, na proporçlo da 22' (vinte a dois ~r canto) t I ga­
solina autoJlOtiva ofertada no tarrit6rio nacional toi to..­
da, apó. o. choque. do petr61ao da d'cada de ••t.anta, no a.­
bito do Pr09ra1l& Nacional do Alcool.· Obj.tivava-a., co•••a.

.adida, diainuir o consu.o de gasolina a, con••qUant•••nta,
do petr61ao i.portado, .ub.tituindo-. por u.. coabuatlval

produzidO .•• no••o paI., aliviando a••noru. pr•••O•• , .n­
tl.o existent•• , .obr. no••• balança co_rcial.

A•••pr•••• fabric.nte. d. velculo. autoaoto­

r.. adapt.r•• oa .atore. que equipava. os valculoa qua pro­

duzia. l nova r.alidada da coabUstlveis coa qrande aUc••ao
., d.sda entl.o, o. veIculas produzido••• no••o pal. alo

equipados co••otor••••peciticado. para o con.UJIO d. ga.o­

lina co. 22% (vint•• doia por cento) d. 'leool.

Wa recant. .sca•••Z da 'lcool do tinal da,

1989 a inlcio de 1990, o. produtora. d. 'lcool parara. d.

~abricar o &lcool anidro incliap.ns'vel para ••i.tura COIl a

ga.olina, passando a fabricar, qua•• exclusiv••anta, o 'lco­

01 hidratada,. utilizado no••otora. proj.t.do. para •••• ti­

po d. collbustlv.l, nl.o d.rivado da petr6leo.

o••otor.. • gasolina., entretanto, continua­

ra.. a ser fabricados pravenclo a adiçl.o de 22' (vinta a doi.

por cento) d. 'lc001 anidro n. ga.olina, ... pa•••ra•• o~e­

rar co. ga.olina pura, ou co. uaa pequena .i.tura da 'lc001,
o que ve. oca.ionando diverso. probl•••• , c~'&O da.ga.ta pra­

.aturo dos .otore., necessidade da fre.qlnte. ra<JUlaqen.,
aaior con.uao ••aior e.i••l.o da i:olu.nt•• para ataoafara.

Mo••a iniciativa vi.a a ••nar oa probl....

aci.a .aneionado., dafandanelo oa int.r••••• do. consuaidora.
propriat'rios d. veiculo. autoaotore., qua vi••endo le••do.
_ ••ua diraito., ~ COItO colaborar para a _lhoria do ar

a. no••o. centro. urbano.. Propoaoa u.. prazo da liO (cento a

oitanta) di•• p.ra viglncia da l.i, ap6••ua aprovaçlo, para
que haja t_po d••• qarantir a pr04S.uçlo do .lcoo1 anidro

noa volUll&. que .arao nac•••ario••

sala da. s•••ões, _ '2. 'L da outubro d. 1991

1- ULUÓRIO

Trata-se de recursO interposto contra o

arquivamento do Projeto de Lei nG 2.044/91, que teve Bua

p:z:ejudicialidade declarada em função da aprovação, pelo

Plen&rio, do projeto de Lei na 813/88.

A Mtéria vem a esta COllli8são de ConstituiÇão e

Justiça e de Redação para exame e pronunciamento, nos terJWJs

regimentais.

É o relatório.
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II - VOTO DO ULATOR

A declaraçio de prejudicialidade do projeto de

Lei nC 2.044/91 eBtci inequivocamente amparada ~o Regimento

Interno da Casa, nio devendo Ber aIterada pelo Plen6rio.

Senão, vejamos.

O art. 163, inciso I, do texto regimentlll

determina seja considerada prejudicada li. apreciação de

qualquer projeto idêntico a outro que j6 tenha sido aprovado

ou rejeitado na mesma sessão legislativa. Ora, o conteúdo do

Projeto de Lei na 2.044/91 (que pretende tornar obrigatória,

ea todo o território nacional, a mistura de vinte e dois por

cento de Aleoal carburante anidro na gasolina) encontra-se
integralmente contemplado no'~ 112 do art. BR do projeto de Lei

nC 813/88, j6. aprovado na presente sessão legislativa nesta

Casa e enviado ao Senado Federal para revisão.

Assim ê que entendelD08 de todo acertada a

declaraçAo de prejudicialidade do projeto de Lei n Q 2.044/91,

por tratar-se de inafa8tAvel determinação regimentaL

Nosso voto, pois, é no sentido do ÍlIprovillento

do Recurso n Q 100, de 1993.

Sala da comissão, em j /{ . {j ':l .... a-

}!!.. - PARECER DA CDMISSM

A Comissfto de Constituiçfto e Justiça e de Re­
daçfto, em reunHio ordinária realizada hoje, opinou unanime­

mente pelo ollo acolhimento do Recurso n 51 100/93, nos termos

do parecer do Relator.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:

Jesus Tajra - Vice-Presidente no exercício da

Presidência, José Luiz Clerot, Maurici Mariano, Mendes Ri­

beiro, Nilson Gibson, Roberto Rolemberg, Tarcisio Delgado,

Maurício Najar, Messias Góis, Roberto '-1agalhftes, Tour inho

Dantas, V!lmar Rocha, Fernando Diniz, Gerson Peres, Osvaldo

Iofelo I Prisco Viana, Benedi to de FIgueIredo, DI!rcl0 Knop,

Wilson MUller, Helvécio Castelo, Luiz Máximo, Moron! lorgan,
Edésio Passos, Hélio Bicudo, José D!rceu, José Genoíno,

Gastone Righi, Benedito Domingos, Joao de Deus Antunes, Tony

Gel, Haroldo Lima, Roeson Tuma, Armando Viola, Walter Pe­

reira, Everaldo de Oliveira, Armando Pinheiro, Vitória Mal­
ta, Paulo Portugal, Carlos Kayath, José Burnett e Jair B01­
sanara.

Sala da Comlssao, em 25 de ost de 1993

Deputa 5 A A

Vice-Presidente no

exercício da Presidência

RECURSO N° i 18-A, DE 1993
(Do Sr. Nestor Duarte)

Recorre, na forma do artigo 137, § 29, do Regimento Inter
no, contra a devolução da Requerimento n9 14/91, de suã
autoria, que "requer a criação de CPI destinada a investi
gar o favorecimento nas concessões de radiodifusão sonorã
e de sons e imagens, nos últimos dez anos, no Pais I' ; ten
do parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Re
dação, pelo não acolhimento. -

(RECURSO N9 118, DE 1993, A QUE SE REFERE O PARECER)

Senhor Presidente,

Recorro, nos termos do artigo 137, S 29,
do Regimento Interno, da decisio desta Presidência quanto a de­
volução do Requerimento n9 14/91, de minha autoria, que "requer
a criação dr. CPI destinada a investigar o favorecimento na. cog
cessões de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos últimos
dez ano., na Pals-.

Atenciosamente,

A /;--,cf-(' (
DeP~ DInQIt~,

.'

Sala das Ses.ões, em 12 de agosto de 1993.

.J,!GI'LACAO CITADA, ANEXADA P!LA çoORD!NACAl)
DAS COMI 'SOES P!RMAIl!IlTIS

RESOLUÇÃO"' 17,
DE 1989

.... 0 l1li.-.
a.a- ~"",

.. '" .~ , .,.~~_ ," .. '" ._~'" ""- ~'"~~ '.' -

DAAPRECIA~Xs PROPOSIçOES

An. 137. Toda prapaIiçIo Neeblda pq .... lá a-.da, datada,
deIpedIIdI" CoaIiII6eI~_ e pIJblIcada 110 DI6ria do~ NaciaaII e
em avw-. pua _ diIlribííIdClI_ DCpulIdoI, .. IJdarasa e CoaIiI6aL

f 1- ANal do que~ o an. 125, a PraIidIadI~ ao AIIliDr
quaIquar prapaIiçIocp:

I· DIo cIimdameme fllnDIIiDda a em tmIIClI;

n·_....
.)aIbeia.~daaman;
b) evidem8111e11te~

c)~

f 2" Na bip6leM do~ auteriot. poderi o AIIliDr da propoIiçio
recorrer 10~ JI!1.Jl1UD de CIIICO ...... ela publiCaçlo do daIlICbo. llIIVÍJIdlHC •
ComiIaIo de UlIIIllNiçao a.J~ e de RedaçIO, em iI'i&I pruo. tao leje provido o
rKmIO, • prapaIiçIoVilIw6 • PrãideDcia pua o deYidci trbIda.
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Pai••

verdadeira moeda de troca entre o Podar !xecutivo • o. beneficia­

dos.

0.6 nIr JUIIJI 112 NILTOIf BAIAIIO
O., FllLIl'1 IflaI 113 AllTOIfIO FALlIROI
041 AAY JtAJIA lU DELCIIfO TAVAJIII
OU ROllaTO ROLLDIIUG 115 NILSOII GUIlOll
050 IfALTZJl 110ft 11' LUIZ CAlILOIl BAULY
051 SIMJto IlIISII1 117 TOGA AllGlItAIlI

052 PAULO MAllDAaIIIO 111 HAROLDO SUOIA
053 CAm.Oa SCAUILDlI 119 GERIlAIIO aIGOT'!'O

05. ROMIItO FILHO 120 BAR SOUIA

055 PAULO DUAa'n 121 ALO%SIO IAJITOI
056 JARVII GAIDIIWIII 122 ~IGlfAaINGA SIIXAI
057 lIIGILA AIU. 123 LAIU ROSADO

058 Il!lLSOIl JOIIJI 12. CRLOI LOPI

059 JOst FELIIfTO 125 HAROLDO LIMA

060 VIIlIIOIlDIS CIlOVIIUL 12' JAllDIU rKGJIALI

061 ZILA 1l111UA 127 IIDILDO CALUIIlOI

062 BtLIO SICUDO 128 BI1lALDO BOAVEIf'lUJlA

063 UlIUTAJf AGUIAJI
129 RUlDI BonO

OU FLOUSTAJf FIUAllDII 130 ELIEL RODIlIGllIS

065 ADJto l'UT'l'O 131 JACJ:SOII PIIlIIRA

066 GILVM lOaGlS 132 MI~ 'rIIUIU

067 UIU 1tI111lD1 13' LIIlIA'1'O CAJIOCLO

OU ROIIALDO PlaIlI 13. JllJl'1'O AlI-1tAIUA

069 lfILIlOll CAMl'OS 135 CIDIIfBA CAH1'OI

070 IVAIfI)ItO C1lIfBA LIMA 136 IDa PII)ItOIO

071 MUaILO ItIIDDI
137 SlJtGIO GAOODII

072 WAIIDA IIIIS 138 JAQllIS lfAGlll.

073 SAID rEJUlIIRA 139 PAULO IWIOI

074 NILMlJlIO MIaANDA. UO AUGUlTO CAJtVALlIO

075 JOS& 'rIUS in JOS& FOItTOIfA1'I

076 VITTOaIO Il&DIOLI 142 SANDRA STARLING

077 CARLOS SAIITAIlA lU RAUL PONT

078 JOJto HllfRIQUI 144 EDUARDO JORGI

O" AteIO IlBV!I
145 PAULO SILVA

010 VITAL DO IlIGO
146 FLAVIO AM8

011 FAaIOFILllIIA1fII 147 JAMIL HADDAD

012 lfILSOII Mm.LIIl 141 A%JlO REBELO

013 PAULO BlJlltAJIlO 149 ROUIlTO VALAD~

OI. SAULO COILSO 150 MARIA LUIZA rOIt'l'E!lELI

015 ARMAJlOO COSTA 151 ODACI. XLII.

016 Jost CAIlLOI SABOIA 152 ALO%SIO VASCOMCBLOI

017 Joat DIJlCIU 153 IllLI:ll IUIlIIIlO

011 OLAVO CALUIROI 15. IIMIDITA DA IlIL~

O., lIIIlDOIIÇA Q'1'O 155 SIDNU DI MIGOIL

090 DBJAllDIa DALl'AlQUALI 15' 11TH AIIZI

091 CID CAJtVALIIO 157 SOCOItJlO GOIIllI

092 JoID ALIIIIDA 151 LU..,. BASTOI

093 JAIR IOLSOIlAJlO
159 S&aGIO ctJaY

09. PAULO BARTtIlfG 160 !LIO DALLA-VBCCllIA

095 GIDDIL VIIIRA LIMA
161 MIGUIL AQUI

096 VIVA%JlO IlAJlII08A 162 LOII l'IAllIIYLIMO

097 JURAIlIlYJl PAIxJo 163 C2LIO DI: CASTRO

098 AH'rOWIO laIT'M lU ULDOltICO PIK'rO

099· JosI DOTIlA 165 ALVARO IUBII:IRO

100 FEJKAIDO 1111JlIA COILSO 166 ROIIJl'fO F1WlCA
101 MAUItO lOaGlS 167 ADYLSOM MO'l"l'A
102 SbGIO GUllUA 161 VLADIJII. PAIJIIIIlA
103 LOCIA vJJlIA lU RO!lIJl'fO rUIU
10. JAlII aIIIIJlO

105 JOaxo DI 8AUOI
170 IRMA PMSOMI

,10' LUUo-IlClHa'l'O POftI
171 RD!lUVAL PILOT'm

107 N.ELSON PROEllÇA
172 EDU10 FJlIU

1011 LUU VIABA NETO 173 Rll:GIIIA GOaDILBO

109 AIIIlIIIAL nIXZIRA 17. DtlacIO 00.

lJ.O MAUR%LI'C rElUlIIRA LIMA 175 AROLDO GOI:8

111 N!Uro DE CONTO 175 LUII GtlIlBIDII

ne

por

eo:

fa-

que

d. 1991.

023 AMAURY MlILLI:R

02. MARIMO CLUGU

025 CAlILOIl CARDINAL

026 MAleIA CIBILIIl VIAMA

027 GIOVAXlI QUIIROI

021 PAULO PORTUGAL

029 !DI IlILIPRANDI

030 JOllt TROMAI NOMO

031 ROBlaTO MAGALBAlI

032 IlAGALIllZI TIIIXlUA

033 MUllBOI DA ROCIIA

OH JOAQUIJI SOCIlfA

035 BIlfIl)ITO DI FIGUIIIUDO
036 JoID PAULO
037· FAULO DI ALHIIDA

038 PAUDIRHlY AVELINO

039 RUBa IIIl1TO

0.0 JOIO r,aUSTIMO

041 GUSTAVO KRAUSI

042 RENATO VIANNA

0.3 AdIlOA%JlO STRICK

OU LUIZ GIdO

0.5 BOSO. SILVA

J. UI'! I r I c A ç 1 o

t fato .abido e ba.tante noticiado· pela impr.n.a

001 nSTO. DUAaft

002 IWlOU IIOUIU

003 LOII CAlILOI IlAllTOI

00. KlXDIS aIllIIO

005 AlCIO DI lOaaA

00' LOII TADIU LlITlt'

007 IrILlOII C1MIA
001 PBOIO TAlIII

009 VALTU l'IUIU

010~ J1lVDIL

011 MAJICOI IIIDIAIlO
012 SIIAlIT:tJlO FnuIU

013 l'I"'IIO LAJlDIJI

01. BIlUAJIlO MeUIRA

015. MUCBLO IAUI.aI

OU JOIlI VAJUICO

017 0'I!'t0 C1MIA
011 IvlJIIO GUllUA

OU IfAt.DIa GOIBA

020 AJlTOIfIO ono

021 JoID "OSA

022 JO~ TADIU MtJDALn

REQUERIMENTO DE CPI NI 14, DE 1991
(o.pItaIa NeôIr DlIute)

Req~er a criação de Comissao Parlaaen~.r de Inquérito,
de.tinada a investigar o favorecimento nes concessões
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos últi­

mos de. anos, no Pais.

Requeiro a Vossa Excelência. no. te~. do § 31 do art.

58 da Constituição Federal e na forma do art. 35 do Reqiaento In­

terno de.ta Casa, a in.tituição de wea Coai.sãO Parl...nt.r de

Inqu.rito para inv••tiqar o favorecimento na. conce••õe. da radio-.
difusão .onora e de sons e imeq.n., no. últiaoa de. ano••

Pelo exposto, .ch.~. que •• impÕe uma completa inv••­

tiqaçâo doa fatos, justificando-•• pl.n.~.nt. a criação de u"

Coai••ão Parlamentar d. Inqu.rito.~ pela. as.in.~uras que

acoapenhaa esta propo.ição.

os critérios utilizado. nunca fora. explic1t.adoa .,

tudo o que noticiado, ficou claro que favoreci••nto. ilícitos

ra. praticado•• As emissor•• de rádio e TV .e transformar••

o Poder Executivo, atray'. do entio Minist'rio da. Comunicações.
especialmente pouco antes d. prollUlqação d. Constituição de 19811,

distribuiu fartamente conc•••õ.. de emia.or.. d. radiodifusão .0­

nora e da son. a imagens.
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[. Rl!LATÓRlO

PARI!CEIl DA COMISSÃO DI! CONS1Tl1JJCÃO I! romçA I! DI! REDAÇÀQ

coa arrimo no art. 137, § 29, do Regimento Inter
no, o nobre Dep. NESTOR DUARTE ofereceu o presente Recurso co~

tra ato do Presidente da C..a que devolveu o Requerimento n9
14/91, de sua autoria, que 'reqÚer a criação de CPI destinada
a investigar o favorecimento na. concessões de radiodifusão
sonora _ de sona e imagens, no. último. dez anD~, no Paia.-

O presid.nte acolheu as razões seguintes:
Sem denúncia especifica. Refere-se a

"favorecimentos ilicitos", sem mencionar em que
~s e quem teria se beneficiado. Prazo de dez
anos muito abrangente, sendo inespecifico. Sug~

re-s. devolução ao Autor."

177 ALB!R'rO GOLOJWI
178 PAULO ROCHA
179 TILDEH SANTIAGO
180 GONZAGA MOTA
181 P!ORQ 'rONBLLI
182 LUCI CHOIItACJtI
183 CARRIO. JORIOR
184 IBRABIK ABI-ACJtBL
185 UOITUIO CABSOL

186 rzlKAKDO OI.II
187 osMAIIIO PBUIRA
181 TIO!I DE LIMA
189 MARCELO LUI
190 ALOUIO MBRCADAIl'R

191 JORGB UEQUBO
192 JOS. VICENTE BRIZOLA
193 'lALDOMIJIO LIMA
194 EDUARDO MABCAlID1WI

195 !RItBS'rO GRADBLLA
196 RICARDO MORAES
197 ALCIO!S MOOBS'rO
198 VALDIR GANZBR
199 AGOSTINSO VALBN'l'B
200 J05. GENO%NO

201 caICO VIGILANTE
202 PAULO DELGADO
203 LOURIVAL rREITAS
204 JOI. CICon
205 BC.IIO PASSOI

20' MARIA LAURA
207 NICIAI RISBIJIO
201 OIVALDO BBMD&R

20' J08. CAaL08 COUTIUO
210 CLOVIS AlSIS
211 WALDIR PIREI

TERIZADOS NO PROPRIO REQUERIMENTO DE SUA CONS~

TITUICltO; DEVE SER UM FATO OBJETIVO, CLARO, PR!
CISO, DETERMINADO."

( são Paulo, Ed. Saraiva, 1992, 39 vol., p. 125,
sendo o destaque meu ).

Analisando o mesmo dispositivo da Carta Magna,
o mestre paulista MANOEL GONCALVES FERREIRA FILHO ensina:

Além disto, as comissões de inquérito
devem ter OBJETO DETE~~INADO, DE MODO PRECISO.
r:: para indicá-lo que a Constituição se refere
a 'fato determinado". Como ob.erva Ponte. de
Miranda, "não se pode abrir inquérito ••• sobre
crises in abstracto'( Comentários à Constitui­
ção de 1967, com a Emenda n. 1 de 1969, t. 3 ,
p. 50).

Isto melhor se compreende quando s."l!
va em conta a distinção formulada pela doutrina

italiana entre inchiesta legislativa e inchiesta
politica ( cf. Alessandro Pac., Inchiesta Parl!
mentare, Enciclopedia del Diritto, Milão, Giuf­
fri, 1970, vol. 20 ).

As da segunda, que realizam a inchies­
ta politica, são incompativei. com o sistema
presidencial. V1slllll a um controle ( não no s~

tido de viqilãncia ou fiscalização, mas no de
supervisão, aprobatõria ou desaprobatória )que
o Parlamento somente possui no sistema parlame~

ter de governo ( cf. Paulino Jacques, 'comissão
parlamentar de inquérito·, RF, 151:83 ) ••
( ~ • Comentários i Constituição Brasileira de
1988, São paulo, Ed. Saraiva, 1992, vol. 2, p.
70/71, sendo o destaque _u ).

r:: o relatório.

n· VOTO DO RELATOR

A Constituição F.deral, em seu art. 58, § 39,

estabelece:
§ 39 As comissões parlam.ntares de ~

quirito, que terão poderes d. investigação
prõprio. das autoridaae. judiciais, além d.
outro. previsto. nos regimentos das resp.ct!
va. Casa., s.rão criadas pela cãmara dos De­
putados e pelo Senado Federal, em ccnjunto dU

separadamente, mediante requerimento d. um

t.rço de .eus membros, PARA APURACAO DE FA'rO
DETERMINADO e por prazo certo, sendo suas co~

clu.õe., se for o ca.o, encaminhadas ao Mini~

tério Público, para que promova a responsabi­

lidade civil ou criminal do. infrator••• •
O de.taque i IIlIIU )

O .eIIlPre fe.tejado PIN'rO FERREIRA, em seu. 'C2

mentário. ã Con.tituição Brasileira' as.im leciona:
O fato determinado deve po••uir cara2

t.ri.tica prõpria, a fim de não incidir em ro­
ta de colisão COlll outro. dispo.itivo. constit,!!

cionais •.
Tai. f~to. podem ser especificados cg

DO aquele. referente. i ordem pública, politi­
ca, econÕllica, .ocial, BEM DE'l'ERMINMlOS E CARAf

No meu entender; o Reqverimento do nobre e ilu~

tre Deputado baiano situa-se na categoria dos que pretendem
uma investigação politica. Não hâ indicação precisa do fato
a ser objeto da CPI. Busca-se estudar, isto sim, a politica
desenvolvida para o setor de telecomunicações, nos últimos dez
anos.

Agiu acertadamente o Presidente da Câmara ao
devolver o Requerimento n9 14/91, que não preenchia os r!
quisitos da Constituição para ser acolhido.

DIANTE DO EXPOSTO, voto pelo INDEFERIMENTO
do presente Recursos n9 118/93.

m•PAIU!CER DA COMISSÃO

A Co~isslo de Constituiçlo e Justiça e de Re­
dsçlo, e~ reunilo ordin'ria realiz.da hoje, opinou unsnime­
mente pelo nlo acolhimento do Recurso ng 118/93, nos termos
do psrecer do Relator.
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ALDO REBEL.O
FRANCISCO EVANGELISTA
JOSE LINHAREG

Estiveram presentes. os Senhores Deputados:

José Dutrl - Presidente. José Thomlz NonO e
Jesus Tljrl - Vice-Presidentes, Ary klrl José, JoiO Nltal,
José Luiz Clerot, Maurici Mariano, Nelson Jobim, Nilson
Gibson, Tarcisio Delgado, Mauricio Najar, Roberto Magal~les,

Tourinho Dantas, Fernando Diniz, Osvaldo Melo, Benedito de
Figueiredo, Dércio Knop, VItal do R!go, Luiz Máximo, Moroni
Torgan, Hélio Bicudo, José Dirceu, José Genoino, Joio de
Deus Antunes, Reditário Cassol, Augusto Farias, Haroldo Li­
ma, Armando Viola, Chico Amaral, Atila Lins, Everaldo de
Oliveira, Mauricio Calixto, Fernando Freire, Vitório Malta,
Jorge Uequed, Mauro Sampaio, Mário Chermont, José Burnett e

Jair Bolsonaro.

Sala da Comisslo, em 29 e setembro de 1993

RECURSO N° 135, DE 1993
Contra Declaração Conclusiva de Comissão

(Do Sr. Roberto Freire e Outros)

Requer, na forma do artigo 1 32, parágrafo 29. do Reg!.

menta Interno, que o Projeto de Lei n9 2.350,de 1991,

seja apreciado pelo Plenário.

(PUBLIQUE-SE. SUBMETA-SE NJ PLENARIO)

Excelent18d.. lenhor Predde..te da CIa,.. do. DeflJtado.,

110. te~. reIJ~..ta1a, reco"""" da decido cia. C~..oe., para
que .eja apreciado pa~o PlenArio, o projeto de lei ..I 2.350-., de
nu, de autoria do senhor DeflJtado HuQO aiehl, que 'Altera a
le;ialaçlo do illpOato de renda da. pe••ca. U.ica.·.

••la da. • •••&e.,

. CLOVU, A~)~nS

,JAIR BOL.f:lONAIW
IVO MAINAfIDI
ISI~AEL PINHEIIH>

ASSINATURAS CONFIRMADAS •••••••••••••.••••• 51
ASSINATURAS DE APOIAMENTO ••.•••••.•••.•••• 0
ASSINATURAS REPElIDAS ••.•••••••••••••••.•• 0
ASSINATURAS ILEGIVEIS •••.••••••••••••••••• 0
ASSINATURAS QUE NAO CONFEREM •.••••.••••••• 0
ASSINATURAS DE DEPUTADOS L.ICENCIADOS •••••• 1
ASSINATURAS DE SENADORES .••••••••••••••••• 0

LICENCIADO
12 - ORLANDO PACHECO

SJiCllnAltIA-GlIlAL DA IlESA
seçlo de Ata.

Ira.llia, 01 ele outubro de 19U.

Senhor secretario-Geral.

Co....ico a Vo••a Senhoria que O lIecurlo do S.nhor

Roberto Freire, que 'SOlicita apreciaçio palo Ple..ario do Projeto de

Lei ..I 2.350-., de 1951', contá na-ro luficiente de ai;natiriol,

con.ta..do a referida propu.içlo de.
051 •••inatura. valida.; e
001 •••inatura de deputado licenciado.

A Sua se..horia o Senhor
Dr. IIOIAIl'f VI_ DE PAIVA
Secretirio-Geral da !le.a
Clara do. Deputado•
• E S T'A •

RESOUJÇÃo ri' 17. DE 1989
Aptotw O RetJltMnIO lnIwno'* am-...DepufMIt&

" . " ... " .. " " , .... " ... " " " " " " " " " " " " " " " , , " , .. , , , , , , , , , .
ASSINATURA

RO~ERTO FREIRE
MAURILIO FERREIRA LIMA
AUGUSTO CARVALHO
RENILDO CALHEIROS
ZAIRE FlEZENDE
JOSE REINALDO
JOSE LOURENCO
MARIA VALADAO
ARIOSTO HOLANDA
MURILO PINHEIRO
MAURO SAMPAIO
LUCIANO C,~STlW

JULIO CABRAL.
JOAO DE DEUS ANTUNES
ATILA LINS
WALDIR GUERRA
JOAO PAULO
LUIZ SOYER
DERVAL DE PAIVA
ROBERTO TORRES
NEIF JABUR
ELIEL. RODRIGUES

RUBEN BENTO
LEOMAR QUINTANILHA
PEDRO CORREA
SERGIO AROUCA .
CARL.OS BENEVIDES
DARCI COEL.HO
NEY LOPES
JESUS TAJRA
JORGE KHOURY
WERNER WANDERER
CARLOS LUPI
ALACID NUNES
DELIO BRAZ
EZIO FERREIRA
REDITARIO CASSOL

'PAULO ROMANO
ANTONIO DOS SANTOS
ROI3EIH() VAI..ADAO
SIGMAFlINGA SEIXAS
FERNANDO DINIZ
'IONY GEL..
MAUIU SEIWIO

'l1bIIaV
DA APUClAçXO DAI PaOPOSIÇOIS

~I
DA TaAMlTAÇÃO

Art. 131. CIda prapoIiçIo, lllvo emeDda. teC1It'IO 011 pwecer. terl cano

proprioÂrt. 132. ApreIeIUda e lida paaue o Pla*io, I pIOIlOIÍçIO leI'i objclo de

deciIIo:
I. do J'IaicIeIIlI:. _ c-. do 1ft. 114:
fi. da MeIa. DalIIip6taeI do 1ft. 11':
m•dia eo.m."N. ali .1rIUDdo de projeco de lê cpae diIpeIla' • COIIIIl'"
~ do PIaI6rio. _ ...do 1ft. 24. U:

IV- do PIa*Io. _demail-.
, li AmeI da delíberlflO do Plel*io. baYerl m&ífeIUçIO di:' ComiIIllIICOlDIl'-.' I*tabIdo da lIIII&:iI. exceeo q.-lo te tnUr de~imII*).
, 'Z' NID • diJpeuId • CCllllllI1! Cil do PkI*io I*tdItcà.~.~
~ a. .. 11IM projelo de lIi lplKiIdo~ pdII CoaiIIllCI
.. 110 pnro de ciDco ..,. da~ do faPICliYo lIIUdo 110 DIIrio.­
COfII- N«fDMI e 110 lft1to da 0nIcIIl do Dia, bouC l'IClIIIO ... lBIIido
de Dl cMciJIIo daI dac-....._IIIIID' proYido par deciIIO
do PIeIlIIrio da CImIrL

"""" .. " .... "" .... """""" ..... ,,"""""""",, .. ,,"""""""" ."""""" .. """" .. """,, .. ,,"""""""""""""",, .. ,,"""""""" ..
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PROJETO DE LEI NO 2.350-8, DE 1991
(Do Sr. Huao BieIII)

Altera a leqlalaçio 40 ~ato 4e renda da. peasoaa
fIalcaa, tendo parecereal da coa1••io 4e Finança. e
TributaçÃO, pela ~çio f1Dancelra e orç.-nti­
ria e, DO IIidto, pela aprovaçio, e, da com.a.io de
Con.tltuiçio e Juatlça • 4e ledaçio, pela constitu­
cionalidade, jur14icidade • ticnica leglalativa.

(p1tOJC'O DB LB1 M9 2.350, DB Utl, A QUE SE JlBPBREII

OS pAUCUD)

S U MÁ R I O

I Projeto inicial

11 Na Comissão de Finanças e Tributação:

termo de recebimento de emendas

parecer do relator

parecer da Comissão

111 - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação:

termo de recebimento de emendas

parecer do relator

parecer da Comissão

o ~S50 IlACIOIlIlL .-.:r.t.:

"rt.l. o Oft. 12 ~ Ld n. 7.713. 0.22 o. d...llllro

o. 1"I, p.... • t.. • ••gulnt. no.çlo:

""rt. 12 No C"O o. nnoi..nto•••c.~ido.
.cu.u1ao•••nU. o 1epo.to 1ncioid, no .... do ••c.~i­
••nto ou c.'dito, .ob•• O toUl 00. ..ncU••nto., oi­

.1nuído. 00. ..lod.:

t _ oos o..p.... co...çlo Ju01Ci.l n.c.....

r1•• 10 seu reclbi••nto,· inclusiva d. Idvog*dDI, ••
U ••••• 1100 p.g.. pdo cont.i~u1nt••••• 1no.nizsçlo;

11 _ o.. o.duça....n••i', • que r..i. ju. o

cont.l~uLnt.. nlo cOllP<Jt.d.. no que o. ..n-
di..nto. d.b o p.go•••tu.Uz.d•• IIOn.tlri••
lIIIent' J dl.da Q Que nlo foI''' COllf:lut.CI.', .t' o
d. 00 ••c.~l••nto ou C"dlto do. ..ndi••nto••c,*,l••
do.;

111 - que o.b•••• d. ••• oL.inuíoo. d•• b....
o. c'Lculo d. 1ncidlncLl ••n••l 00 i ..poato. c••o o.
r.ndL••nto c.~ido••cueul.o ntll ti ido r••
c.bido. no io que corr..pond.., IIIja pelo
nlo .p.o••it nto do. U.Lt.. d. L1.nçlo d. tabel. lIIl

ctlculo do lapo.",. IIIj. p.lá nlo -lncidlnc1. d. a!!!quo.
ta ..no. que ••pUc.d••obn o. nndi.."to••c,*,l..,.••
c••o ro•••• p.oo•• d. ro••• di.tribuíd••..•'! ...10.........

......r. IlnJca ".tu.Uzsçlo_~ O"

d.duça.. .."••i., • oU. •• rer... O Lnc1.o. 11, ....
• r.tu.d. pelo c.lt"io. d••tu.Uzsç" do.

d'blto. rLlc.is r.d is. vigant•• no...... .. que
d.b.... d.... p.VO. o. nndl..nto. recebldo••c..,.
l.o-t•• "

"rt. ze 111:1 Lei .ntr.... viVO' n. ~t. d••u. pu..
l111c.çlo.

J .U ,5 T I F 1 C A ç II O

~. A r.o" d. tribut.çlo. pelo 111110.to d. lI.nd. d•• " ••­
50.' r t.lCI., Clol rendl.antal rlcabldos Icuaulld_ntl. con­
s1gn.d. no ..t. 12 d. LeL n. 7.713/11, .nc......10u... 1n­

ju.tiças que ••cl.... por '.".'0••
,; A rlgra • aplicadl, nar••l.antl, nos ca'ol d. aç15l'

t"b.lhist•• , ••• QU. os tr.b.lh.oore. log... ~bt.. up çlo
d. injusUç••• no. c..os d. sll1111...t ...os d. upo.iça _
lOfi.is.

E. todos I.'" CISOI, b•• coa0 I. outras possívals, •
preciso constdarar QUI, S. OI r.ndl..ntos rlcebldol Icuaull­
o•••nt. tiv......100 P.go. o. ro••• distrIbuíd•• no. .',1\1.
•••1•• QUI corrl.pand•• , carta.antl I clrga trlbut'rla do
contribulnt....1•••no. que • lncid.nt. pelo crlt'Uo do art.
12 o. Lei n. 7.713/11. 1••0 po.qul, s.gundo O c.it'rio l.t.n­
t. no r.r.Udo ••t. 12, o cont.i~uint••••ntu.l..nU poda dll­
••• d••P,o••it•• d.duÇaa• .."••is • que rarl. ju.; pode •••
• nqu.d..do n. faix. o. rendiM.nto. o. aUquot••up••ior l rsi­
XI di rln.dl••ntOI I. QUI nor••l.••nta s. enquadrarla, ou poA,
sind•• o.ixar d••P.o••lt.. o. U.iU. o. illlnçlo d. ~.

de c'lculo do ll1pOltO, tinta. vaz•• , qUlntol OI qUI
o. rendi..nto. dei..... o•••• p.go. ..gul...."t••

O ".oj.to"I. Lai que ora .p....nt.lIO. t .. por o~J.ti.o
~O'rigi' ..... di.to.çaa•• Cont.IIG•• pois, CGll o .pol0 .do.

nobrl. Parl•••ntarl. do ConQrlssa Nacional, para v'-lo apro­
Vida.

o. '''1

I.BI N! 7.T1I. DI 11 DB DEZEMBRO DE 1911
AMonI __.....<io...-- " '

. __..-----_ _. -_........ . - _ -
Alto 11. Me _ .. r. d' • 'li -w.s.i ~I""", i

................ _ uI I 'r .. cridIto........... doi
r r . r 5 'd _roçaejladINl_

aeMIIM nu"", 'I bIderlw de .o ".... ridII
,... li .a I Ir _ r 1 , fie

•••••••••• - .'" ~ * ..

I:ORI1110 DE FINIINCIIS E TRIIUTIICIO

TERRO DE RECESIRENTD DE ERENMS

PIIO.JETO OE LEI NR 2.350/91

Nos tC"'.Q'I do .,.('. 119. c ..~ut. I. do Itell.ento Interno
da Ci.a,... dos O...utados. a1tcl"'ado p.l0 art. 112. I. da
Rttsoll.1cio nQ 1./91. o Sr'. flrc,.dcntc deter •• nou .. abcl"'t l,1ra ­
.. dIYl",l,;ac;io na O,.d•• do Dia das COM, ••i •• - de .. ,...:co Da,. •
••rlrs.ntac:ão de ••cnda.. .. ...rt j,. de 1 /4 192.. .01" C Inca
s •••i... Es.ot.ado o p"'.:o. nio te"•• ".ccblda...Mcnda. ao
.rOJeto •

Sala da COMls.io. e. OI de abril de l'.2 •

~
Secretar la

~U&6l!. ...

COMIldO 0& rIIWIÇ.U E TlUIUTAÇIO

- UtllTOlUO

P.opÕe O llu.tre Del"'tado llllGO anHL • alt...çãc
do ..t. 12 da Lei n(l 7.713 r d. 22 d. dazllab.o da 1911 r que t •••
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ta da tributação, pelo 1JIPOato da renda. doa uncU_ntoa rec:ab1 COMISslo DI: COIISTI1'UIÇlo I: JUSTIÇA I: DI: IlI:DAÇlO
doa .c....l_.U.

De acordo COla o citado art. 12, no c.ao de renc5!
..nto. recebido. ac..-ulad&Mnte. o lapo.to incide, no _I do ~~

cablMnto, .obre o total dOI rend1JMntol, di.inuleSa do valor

da. d••pen. COII Açio jucUcial nec•••lria. ao '.'1 recebi_nto ,
inclull" de atSY09adoa, •• tiver. lido paga. pelo *Con~rlbuln­

ta, ._ indenização.

.ala proposta, aI.. dOI valor•• acl_ rererido••

~rio ••r deduzido., para efeito da incidinci. do taposto, OI

valor•• da. deduçõe n••l1 nio coaputadoa no que 01

rendi..nto. datar.. de ••r PAgoI" be-. cc:.o OI 11a1t.. ..n••l1

de 1'.nc;io da tabela para cálculo do tapOlto, atualizadol IlOM­
tari...nta pelol ...-o. cri tirio, da correção dOI dibl tOI fia­

cala fecSerall"

Ob..rva o autor que .. regra i aplicada, .. ,e­

ral, no. ca~. da açõe. trabalbi.ta., _ que o. trabalhadore.

lotr_ obter reparação eI. lnjult.1ç.l, no. caao. 4••iapl.. a-
tra.a. de rapo.lçõe...larlal.. Salienta, alnc1a, que.e o.
randiMnto. recebido. acu.uladaaenta tiv......ido paqo. d.
fo~ ~l.trlbuld.a, nos vlrios ...... que corr••panel••, cert.!..­

..nte- a carga tributária do contribuinte .eria .enor que a inc!

danta pelo critirl0 do art. 12 d. Lei n9 7.713. da U'I;.

II - VOTO DO RELATOR

Julqaaol oportuna e ju.ta a iniciativa .ob exa­

• , entendendo, co.a o autor, que de conforJIldade c'*' O)Crlti­

rio do art. 12 da Lei n9 1.113/" o contribuinte. eventual..n­

'ta, pode deixar de aproveitar de4uçõe•••n.ai. a que taria ju.,

pode ficar lubltetldo a alIquota luperior iquela que nonaal..en"

ta •• enquadraria ou pode, ainda, deixar de aproveitar o. 11al

te. 4. l.ençãb da· tabela de cálculo do i_POltO, tanta. vez•• ­

quanto for_ OI •••• e. que o. rendi..nto. deixara. de I.r p!.

90. ragularMnte.

Mio há que la falar .. inadequação flnanc.l'l'a e

orç...ntiria, porque a iniciativa nio t •• por ObjetiVO' reduzir

iapo.to, _a ai. f.ler COII que • lnc:idincla •• taça d. fonu.

correta, exa~nt:. cc.o •• o. r.ndi..nto. tlv••••••ido race-
bicJo. requla~nt., no que corre.pande.:

Ne•••• concl1çõ•• , vot.-o. pela adttquaçio finan­

ceira • orç...ntiria ., no airito, pitla aprovaçio do Projeto

de Lei n9 2.350, de un.

TElUlO DI: IlECUIMI:JI'1'O DI: DlEllDAI

PIlOJI:TO DI: LEI .1 2.350-A/91

.0. t.r-o. do art. 119, ca~. I. do Ilegi_nto
Int.rno d. ci..ra do. Deputado.. alt.rado pelo art. li. I. da .~

.oluçio n l 10/91, o Ir. Pr.aidant. dat.rainou a abertura -. di­
.vulgaçio na ard.. do Dia da. Ca-i••õe. - d. pra.o para apr•••nta-
çio d....nda•• a partir d. 14 109 I 92 • por cinco ••••õ••• 1:.­
gotado o pra.o. nio for.. rec.bida....lIda. ao proj.to.

sala da C_haio••• 19 d•••tellbro d. 1992

LUIZ HI:IfIlQ II DI: AZI:V!DO
s.crat'~~ .x.rcício

,P1I/,ee~.f2. J"?
COKISsAo DE COlfSTITUIÇIo E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO

I - RELATORIO

Co. a propoaiçio sob .x.... o ilu.tr. autor
pr.t.nd. alt.rar a foru de tributaçio, pelo illpOsto d.
r.nda daa paaaoa. fiaieas, doa· r.nd~ntoa rec.bido.
acwwlad...nt., de tal foru qu., na d.terainaçio dA baa.
de. cAlculo do iJIpo.to, ••ju d.acontado. todoa o. valor••
(atualizados) que a.ri.. d••contado., ca.o o. r.ndilllllntb.
fo.... rec.bido. IIIlInaal_nt., ao 10n'1o doa .a.. a que s.
r.f.r_.

A douta Coaiaaio d. Finança. • Tributaçio
..nif••tou-a. pala aprovaçio do proj.to. A a.guir. o
prec••ao foi .ncuinhado a ••ta Co.iaaio d. Cc;lIÍatituiçio •
Juatiça • de Redaçio, ~a .xuinar a _~.ria sob o.
aapecto. da con.titucionaiidad., juridicidade, r.'1i..n­
talidade, t6cnica d••1abDraçio l.gi.lativa e redaçio.

11 - VOTO ~ 1.~.e"''7l:111l.

Coapet. i Uniio 189181ar sobre o. iJIpoatoa
federaU. cabendo ao Congr••ao Nacional (art. 41 da
Constituiçio federal) dispor .obre o assunto, por iniciativa
de qualquer de aeu. IIIlI1Ibro. lart. 61). .10 hl conflitoa
.ntra aa diapo.iç6e. do proj.to de lei aob .x... •
di.po.itivo. da Carta Magna ou principio. dela decorrent.a.

~ PARECER OA Cà"ISlIO

... CO.lssio de FInanca•• Trllli'Jtaç,ão.,," rlk'lJnlio

ord Inárla r ..a1 izada hOJe. cone11J1lh lJ.,:,a"i~..nte ela adc'lua,io •
'lnane .. ir. e or,a.entárla e. ~1J.nto ao ."r,to...c1 rov.,ão do
Projeto de LeI nQ 2.35.1'91. no. tcr tlo ...,..c.r cio ft.1ator.

E.t I veralll ..r.sente.' oa ScnhorlC' Oe~ut.da'S F,...n­
ci'Sca Oarn.lle•• flr ... ld.nte. lasillo Villani. VIC:.-flre'Sldentc'
JúliO Cab"al. HIJ'S'Sa Dc.e•• Ger.ano ItI.ottO. Lui'S'''oberto Ponte.
állo Oal1a Vecc:h la. ~r, i o Gaud.nz j. Jo•• Lourenço. Jac:k ,gn Pc­
rc,ra. José Dirceu. PalJ10 f1andarino. Nel.on lornlc". L'JIZ Cado.
Haul". SiMio Se•• , •• Hillo Ro.a'S. V.ldo.lra LIMa. Roberto C••­

Ito•• Jo•• H.rla Eu••• l c ázio Ferreira.

s.t. da Co.i ••lo" ....5 d. a.osto dc 1992

D••utodo FRA~hlttÍ DO*"ELLES
p,.e'Sident ..

. "'I""'\:\
De..ut.tfo !1I'JlGIO ~OENZt

Relator

R••ultu, poi., atendido. o. requiaitoa
con.titucionalidade e juridicidad. da propo.içlo •

Qu.nto l reg~nt.lldade. l e6cnica de elaboraçlo
leg1alaeiv. e l redaçlo. nlo h4 upero•• f ••er.

S.l. da COlÚ••Io. _ ~ de J....-"- de un

)~ -À-:...-_-r-_
Deputado II~iIoos

Itel"F0r

:JfI"- PARECE~ DA CDMISsllD

A Co..isslo de ConsUtuiçlo e JusUç. e de Re­
daçlo. • .. reunllo ordinária r..Uzada hoje, opinou unanl,..­
.'nte pala consUtucionaUdada. juridicidlldl e técnica logis
laUva do Projlto de LI1 na 2."D-Al9l, nos ter.os do pare:
cer do Relstor.

EsUvlra.. praunUs os Sanhores Deputados:

Jod Dutra - Presidente. Jod Tho..z Non6,
Jesus Tajra e Slg.aring. Seix.s - Vica.Presidanus, Jos'
Luiz Clarot, Maurlci Mariano, Mend.. Ribeiro, Melson Job!­
NUson Gibson. Tarc!sio Delgado, "ntanio dos Sentos, Mau

de
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cio MIJar. MIUill G6i •• N.y Lop... P... !.India. Roberto
M.Il.1h.... VU.ar Rochl. Fernlndo Diniz. G.rson Pens. Os­
• Ilda Melo. Prisco Vianl. Obeio Knop. Vitll da RIgp, Luiz
Mbl.o, Hel.leio Clltllo, Moroni Torgln, Edlsio PIISO., Josl
Dirceu, Josl Glnolno. Nehon Tr.d, RldiUrio CII.ol. Josl
Maria Ey.l.l, Hlroldo 1.1•• , Rob.on Tua.. Ar.lndo Violl.
Chica Allral, Rub,. Mldin., Afllndo Pinheiro, Ant6nio

Mori_oto I Cuia. Klyath.

RECURSO N° 136, DE 1993
Contra Declaração COIlc!usiva de Comissão

(Do Sr. Roberto Freire e Outros)

Requer, na forma do artigo 132, parágrafo 29, do Reg.!
menta Interno, que o Projeto de Lei n9 1 ~026,de 1991,

seja apreciado pelo Plenário.

(PUBLIQUE-SE. SUBEIIETA~SE AO PLENARIO)

&xcelent1••i.wlo senhor Pr••idente da Casara doa Deputado.,

110. termo. regi_ntai., recorreJDOII da deciaio dali Comlssõe., para
que ••ja apreciado pelo Plenlrio, o Projeto de lei nlil 1.026-B, de
1991, d. autoria da Senhora Deputada Rita C....ta, que "DI.põe lIobre
a participaçio do 'proprlet'rio do Bolo noa resultado. da lavra de
racuraoa Jlineraia".

SECRE'l'ARIA-GERlIL DA MESA
Seçio de Ata.

Br••ilia, 01 de outubro de 1993 .

Senhor SecretArio-GeraI:

COllunico a VOII.a Senhoria que o Recurso do Senhor

Roberto Freire, que "Solicita apreciação pelo PlenAria do Projeto de

Lei na 1.026-8, de 1991", contém n6mero lIuficiente de aignat6 ios,

constAndo li. referida proposiçio de:

051 assinaturas vAlidas; e

002 assinaturas de deputados licenciados.

A Sua Senhoria o Senhor
Dr. MOZART VIANNA DE PAIVA
Secret6.rio-Geral da Mesa
C&Jaara dos oeputados
" B S T A

PROJETO DE LEI N° l.026-B, DE 1991
(Da 81'" Rita Camata)

Dispõe sobre a participação do proprietário do solo nos re­

sul tados da lavra de recursos minerais; tendo pare~eres: da

Comissão de Minas e Energia, pela aprovação, com Substitut!.

vo; c, da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação,

pela constitucionalidade, juridicidade e técnica 1egis1at!.
va deste e do Substitutivo da Comissão de Minas e Energia.

(PROJETO DE LEI N9 1.026, DE 1991, A QUE SE REFEREM OS PA­
RECERES)

de ••tellbro de l!193.

SUllÁRIO

ASSXNA~RAS IRREGULARES

ASSINATURAS CONFIRMADAS ••••••••••••••••••• 51
ASSINATURAS DE APOIAMENTO................. 0
ASSINATURAS REPETIDAS..................... 0
ASSINATURAS ILEGIVEIS............... •••••• 0
ASSINATURAS QUE NAO CONFEREM.............. 0
ASSINATURAS DE DEPUTADOS LICENCIADOS...... 2
ASSINATURAS DE SENADORES.................. 0

ASSINATURA

ROBERTO FRElRE
LUCIANO CASTRO
MAURILIO FERREIRA LIMA
ROBERTO MAGALHAES
AUGUSTO CARQALHO
RENILDO CALHEIROS
JOSE ELIAS
ZAIRE REZENDE
FATIHA PELAES
JOSE REINALDO
JOSE LOURENCO
MAR IA VALADAO
ARIOSTO HOLANOA
MURILO PINHEIRO
MAURO SAMPAIO
J,ULIO CABRAL
JOAO DE DEUS ANTUNE:S
ATILA LINS
WA'LDIR GUERRA
JOAO PAULO
LUIZ SOYER
CARLOS BENEVIDES
DERVAL DE PAIVA
ROBERTO TORRES

NEIF JABUR'
ELIEL RODRIGUES
RUBEN BENTO
LEOMAR QUlNTANILHA
PEDRO CORREA
SERGIO AROUCA
DARCI COELHO
NEY LOPES
JESUS TAJRA
JORGE KHOURY
WERNER WANDERER
ALACID NUNES
DELIO BRAZ
EZIO FERREIRA
REDITARIO CASSOL
PAULO ROMANO
ANTONIO DOS SANTOS
ROBERTO VALADAO
SIGMARINGA SEIXAS
FERNANDO DINIZ
HILARIO COIMBRA
MAURI SERGIO
CLOVIS ASSIS
JAIR BOLSONARO
IVO MAINARDI
FRANCISCO EVANGELISTA
JOSE LINHARES

I - Projeto inicial

11 - Na Comissão de IUnas e Energia:

- emendas apresentadas na Comissão

- termo âe recebimento de eii1endas

- parecer- do relator

- 1 11• SUQstitutivo oferecido pelo relator

- er.tendas apresentadas ao substitutivo

- termo de recebir.lento de ecendas ao substitutivo

- parecer do relator às emendas oferecidas ao substitutivo

- 22 substitutivo oferecido pelo relator

- ··parecer da Comissão

- substitutivo adotado ,ela COr.1issão (te'~to final)

lI! -. Ha Comissão de Constituição e Justiça e de Redação:

- terrJo de recebimento de erJendas

~ parecer do relator

-:- parecer da Cor.1issão

o CON6fi'ESSO NACICJNAL decret.u

Art. ir! - () J)[~c:reto-le1 ng. 227. de ~'B d{;~

te"'~t'"fl"irO de 196',. que ~ 1 ter-olt a rf"d.:c::to de) J)ec:reto-LeJ n!:! ..

--i.i JjJbS. de- 2"1 d~ .ioAmnro d~ 1940 e estabel@ct;l'u o novo Cod~ao de
.t'fi;:ru:;.ri\ç;,-'iO. paSSa .a vioorAr COJl'l a<s ,.,.equ~ntr.s modificAÇOlrs:

"Art. 11 ••••••••••• ~ .

LICENCIADO'
'2 - ORLANDO PACHECO

36 - PAULO LIMA

I - o dir~ito dlR pre1'erllnci~ do propriet.trio
do $010 que, por J.st.O. sRr.l notif1C.do pelo
nNPM da e)(ist.~c:ii\ dp pedido por pal'"te de
t("r·("l:~it·o.. para pe~c~lt]~a E" l~vr'a~ de....endo
t.ii2~r, nt:.o prazo "" ~et fix",do enl requlamente) ..
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-,...."" \"'>"urc~rá a pru'te"~c1.a 0\.\ co-p-'l.rt,1.CiparA
do emprp~1imentQ~ na Torma do d1!>poStO no
inciso jieguintel.

11 - ~If! o proprietJ.rio nao ex~rc:er o direito
d. prr1'.rl'nci.. p~r" explorac;a'o d.. jazidal'
terá particip..ça'o g:u.ntid.. d. 5~': (cinco por
cento) do 'f"t.ur"fllento decorrente dA cOlnfl'rcia­
liz.açXo dA l ..Yr.. ~

III - havt:mdu des)ntcre!!S!Se do proprh·t,Ar10 do
.010 .. " priQr1d..de entra 'l.rc~i...[Hj, serÁ d.'f.,,;,
r 1da ao que", ..."tendidos Dl'> d[~...i. raqui$i tos
provistos neste Códiqo .. por- pri...~ ...o protoc:o­
1 1zou '5~U reclueritnf:1ni,(I jl.lnt.o ..o DHF1'1~

JV - nenhum'" Jlesq.dsoIJ SE'H"" deferi.dA en. lireA
'lHe (,tez\? de Lt~,.e1':í.c.itJ 1'15C.trd do Incra~' que
por es!51!!' tenh.a sido dest.i.nadi\. l.Mplo\mtAçl:o
de prooeto __gr:i.col~1:

v - os .alv.rJi!> de p~squitla e l.vr. ter:t'o quI!'
'6p.r requeridos por brasileiros ou por ~lInprl!'-

Si\5 con'5t:i tuidti'5 exc1"'''livôllllMmtE.' por
brasileiros....

lIArt .. 79 -_ .. :. .

lQ - 05 co...pongntes dôl 1'irm. ou sociedAde
a que ~p refeort' o presente tllrtif;lo" pod~ 'Ser
pessoa5 1'~sico!\s ou jur:í.dic..s" .xclusivAtlHtnt.
nAcionais, nOMin...1CM!nt.. ....pre..ent..dol.'S no
instrumento de constituiça"o d .. _pr.s".

29 - • 'fir.... individu.. l t.,.blt. só
!ter cqnsti tu::ld. por br....il.iro••

Art. 22 - Ê revOQ.atdo o 1Q do tllrt. 90 do Decreto­
Lei nQ 227. de 28 dI!' 'fevereiro de 1967.

Ar't. 3º - R.vog..m-s. tilS ~i'Spo!siçtJ~ .. c?"tr.lrio.

Art. 4j2 - E~t..a lei entra _ viqor n.a d .. t... d. su..
publicAça"o ...

JUBTJFJCAÇIlQ

A Constituiç3:'o prolllu1g.adtil em 5 de outubro de 1989,
no 29 do Art. 176,. 115!5eQur.a .ao propri.tArio do lio10
ptllrti cipaç;1fo nos resul 'lAdos d.. lllvr.. , n .. 'for..... no v ..lor qu.
diSpUser .iI, lei ..

A presll'Ot. proposiç1ro....IH d. rR9ul....,,'l.. r o
dispositivo constitucionAl" r ••o.at.. o ..antigo Código d. l1in...
~'Decreto-Lei' 1.985" de 1940) qu• .assegur"va.o propri..t,lrio do
5010 e que Slflnpre 'foi tido co.a correto • "r.1 ..

._ _ E.ste din"ito n"!!iceu COM .. Con.tituiÇ2ro d. 193.tt ..
que inshtuiu no f'..:ls .. f>ppolIir"ç$o dl\ propriedo'l.dv do solo r do
subsolo.. ptilra e4'ei to de t?xplor.il,c,1'o .. aprDve;ft.~nto indu"tr i .. ] •
pondo fí. 01\0 reqt... oJ.c.essiunistet Que oJ.tribui.a.ao cta.inus .ali
t .....btto'" " propried..de do subsolo.

A ti halo dtco COtRpen5at.::\'U,. ao Car ta dt;l' 19~1J naran1Ju
.ao Gupu ... Uci.i.rio pC\rticipaç.:ro nos r-esu).t.a.don da lavra re,,111'ndi\
~ terr~no,: de 5ua Ilropried--.dp.

Mantido e'''' todAS as ConstituiçOes que S~ 1'Ol"rluir--.nt ..
e. 1967 ""s1iiullliu particulAr i"'port~ncia, UIR'" vez qu~ substitluu o
direito de prefer~cia que a Lei M",gna de 19116 i\sseQurava ""O dono
do'!. super-(:ícíp. .

Ho....o.'\nlCnte "",colhido p€dos cQf'l5tituintvs de 19B8. o
dírt""ito do!> 5uper'f1.Ciár;.os requer. door"".. rE'Qulament.oAç~'tJ

e5pec.ifica!O tendo @1fI vi.s1.a que "S IllUdanc;as operad~s no 'Si.st.etn.
tribut.Ario incl".::tralll '" 5upre!>s~o do iMposto único sobre trdner ..'\iL~
qUI! viqorar.il, por ""lgutllo1l.!> d_c.-d ..s no Br.il,si1.

Ne5te p ...oj~toll est.a1l105 introduzi.ndo a1QUIII.,,5
aodif'icaçe-"5 n.cessÁri... Â .. tuali.z.aç2(o da leq151.aç':l'o. Por
I!'xetlilplo,. a det.erlflin.a.ç*,o que 011:0 'Se de";' ..... pedidos de pe5q\.\isiI. em
.Ar.... bene1ici4l.d.s pelo Iocr.. ou por ess. dest.in.adas iA
ifllpl4l.ntoiu;:k'o de projetos .a.gricoltlls .. ta estabel..cer
olSriQatoried..de de "5 autor1.ZillC;U.S 'ser..", concedid.Üs
exclusivaltlente A brasileiros ou til e.pr.Sâl5 nacion..is constltu:i.d",,~

de c:idad:t'os br.a!lu.iêiro5.

82'0 este!!!. lIIotiv05 que no!!!. 1«v..." A ",presentê\'" o
presente projeto de lei, e alt~r"r o vigente código de Mi.ner.ç~o..

UO'ILA""O elrADA. AHUADA pnA t'ODIID'NAt'AO
I1AI COIII""" """ANINTII

'CONSTJTulCin
UI'ÜaLICA J'I:Ilf:IUIrIYA-Dl"-_w

CeplluIo 1
DOS PIUI'IClPlOS QEJWS D.\

ATIYIDADE fCOI'fOIlIICA
.....•...•.....•.....•.•......................•.....

Art. 171. IV. juldal. em Iaw. OU Mo. ~ drm8is r«url0
miner." • OI polenc:lai, dr er..rg.. hldrtulic. ron,lllUffll "'O­
prie~ díICIl1lll dII do 101o.1*.~rdo dr uplor.c;1Io OU 1p'O'ffl.

lamento•• pm.ncnn • UnIIIo. plfllidll -a ConresllOMno •
pr~ do produto dII .......

l 2"' I:: ISsegur~ p.r1icipa~1Io -a proprielMio do solo·
no, r.,ullado, dII ....... na for~. no .AIor que dispuHr •
lei

• •••••••••••••••• • •• ····~... • .. ••••••••• .. • .. ••• .. ·t .. ••

DECaI:TO·Ll:1 N.· D7 - Da • Da .E\lUI:IIIU Dt. '.7

DA NOVA IIEDAÇAo AO OECIIETO·U;I NOMEIIO UISICODIGO DE
NINASlDE19DEJANElaODE 1940

.......................................................
CAPITULO1-DAS DISPOSI(OE5 PIIELlMIN"IIES

. .

"". \I - Scrk ,.ilod 'Ii<oc;......,...... A..lCKiooc;io. C_.,
.......llonti..... _ C...iIe: •

., O"di..ilo tlt JOriorilINt ~.. f. ,...<t'b<ia <Ir .ntreda do fttI...ri....IO
lKt DJlriI'M. pkiwaJMIo ••.,lOri1.açto til pnq s.a CN COtK'ftllo • la"'l .",~ft'
dc>,. p« ",.iorit'rio" • _rioo .

bl • ··t1i..ilo ,.lIltiplçlo 110I ..1U1 .."..~ ao
'lIim" do inl oiIIi<o r k _.uen 14.....,;0.'..'.
......•......................... ~ .

CAPITULO VII - DA IN,USA DE NlHUAÇ10

An. '" - E......... por 1IlÍMIOC.. ,.,. ••Id C .
........ -_.. _1 -
....... joIJUi<a•••"' ~IitoII 1MIíaaI juWu
......-.n .

11.• -01 F1_ _~ .
......,..._,.... ....., jlltUir __•• '" ,. _-.l........................". _ _r_

• I.· -J'" "'irWlIeI ..,..rt..- par ....., .
An. lU _ A........i.,.kI. para.., "'Iof" .. "ni ,"",I·

.., ...lI_Ju*..M.enl.•n_.'""*.. ..-..c '.b te

..terirl(le para ........,. -'"... par AIftri ..MiM.,. ,...
llWdia.... ~rioM.ln.. ~tapft" jI coa"iI'" ..,eM Df'PM••..,..
............iH.*-".... iIlItnIcIe. te .-,:

• ,. _ A jwWC.. n,,...lru ",_Ille _ pa" ......-.... _ :., earrit.,. _1nI"_ te C_Iit.i(Ie:
......................1, .... ,"_M: .
..) _lih.:......~..... kpIllW_ .......'"11..... _ aor- ..~~.. ,.a.*.....

" ._ - _-_ _------ .
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r-EHENU... NR 1
l.= C· 3191 I

MINAS E ENERGI" ..

,TosE Ml\R!A EYMAEL

I ---;--- 1IlIII.W.:JI, 111_ Il-.n_i 1 nli I~ I (1"_ [1__

·S..lvo na ocorrênCIa de comprovl.doJ e::1St4nc~a de 1",zi ...

dI. mineral n:,\ :eg~ao, cujo interelse em 5~a e~í'~C:'\lçao

• critério do ONPM, super... atit.'ldarl· aQrio:ola."

JUSTIP'ICAÇllo
... proibiçlo d. s. vedar a pesquil.a em àrcd~ q :'. qC'zerT\ .~:.

~
n"fiCiO filcal do INCAA - ou que, por aquelo órqio te!':":.' $i.do de.eI'"

ada i lmpl.ntaçao d~ pro j.t.o aqr icola. ...dC""C' 5C r (' 1 • rr 1 :,,:,.dil, • f' Íln ~

e evitar q~e, d.d. a rigidez locacion.J d1\5 jazidas :rln'~rai.s, por v(f·o

es proj.etot» agricol... sejana Pl. a jado. ,obr-: ,ir" .. I r.':II, ..oras .......,.'
cursos lIIiner.u. nelta hipót verifica-se .er p-;)~cfv.l deslocar 6

bjeto a9ri(':01. par. outra rll9llio próxim~. o qu<, ." ... o ti em se tr.ti\lf

fio d. jaz'~da .ineral •

JUSTIl'ICAÇllo

InclUI-S. ao finas do Inciso IV, no artlqo lo do Pro:,cto dt.' I,c.!

nO 1.026. de 1991, I 5E:'q:.l1nte ressalvl:

CO"ISSIO DE "1"",5 E ENEROIA

TER"O DE RECEIIMNTO DE EIlf:NDAS

PROJETO DE LEI Ng 1.126"1

-lI .. Se o pr~prietário nlo exercer o dlrel.to 'dl' preferin- :'1
ela ~r. exploraç,lo da :,azlda, "terá p.rtlc.!p.~~ .~q.'-.
r ..ntid. de 5\ (cinco por cento) do llnpOStO 1'1 rt:e
sobre substincia _ineral Qxtraída. - ~

i

A presente .-nda estabelece a particlp"C;i.o do propriet,"~
rto .'" (unçao do IMpOsto. CCMNl o novo illl:polto InCIdente !iobre o protluA
to minerl} -oAo mais é o UllP:;)ltO lÍ!'1ico ext·ínto pell Con.tituíçl.o de ' •• ,~
• sobre o q.1al o proprietÁrio do solo recebia com:;) p!:rtíC'iplçlo um v.~

lor correspondente. 10\ do m~smo. sugere-se a adotar a JftCt~de desr.

I
percentua1. Ou seia" 'S" já que o ICMS, 1.90ra' InCidente sobre os prod,u~i

to. minerai •• paslou a r.pr••entar o dobro da carqa tributárla ent'~

.uportl.d. pelo. ",in.rais.

I Desta forN. t ·particípaçao do proprietÁrio eltlria re.~
guard<ldl. efl funçao direta da efetiva produçlo "'ín.ral trlbutada, filei

ue • partlcipaçlo e'" funr~lo de eventual faturaMnto. de difícil tise.
l1z.çlo, ~ que pod. Itl nlo ocorrer,- deter.inadas ocalioes.

I
'..JtOI'M

. 12 /1) I ~ 1 ., ._'..;,........==-..L. --"-
L...__-=...=-._. ~.- -= _.: ,-

·IL-=12j/'~'/=~='~__-=::"=:;'=-~>;j~-!i!!i-~Z=='=~,- o ~_~F7

111_
11-

JUSTIl'ICAÇllo

O Projeto ._ ex... pro:,,,('te o r ••t&t\e}.er:iment;.o "0 .nt.iqo c'i rei ':.

~:~i~:!:~i:~~:r~~.~r~~~i:~~~~a:n:l~.P:~: : ~:~~i~:n:t~t~~~~: ~.':.:~
ria nova...nte acolhido, qu.ndo••I!I ••u aceJqo 17', ~ 2., .s.~lfr.".

p.C'~jr.ip.llC;.o 1'0 proprietÁrio tio 1010 no. r.cnltat'ol ". ,l.•vr., na for....
e valor que "ispu••r ,. lel-.

r..m que pes. ,. intençlo ela nohr. Depu~."••• l'1enefir.iar o pro..
priet4rio "o Inl0, revigorancto-lhe o antlo direitn de pre'er'neia con­
tellplacJn •• legislaçoe. anterior•• ,. 19", ou ••;,., ~, e:o:tj n':.o hÁ 24
anal, tal policion•••nto e entendi_nto, cont\Wo, , inlocl.c:'IIldo loCO de
.envolvi_nto sócio econl'rMico do 'ai., na _dieta em que se !'retent'e CI
f.n.... r o r..torno ~e Ut'l principio qu.....nqu.nto vigoro'l, (oi .,.tamente
pernicioao l .iner.çan bra.Ueira e ao ar••ll •

.... J. a.s.rtiva eoetprova-.e pelo. própriol nú,eros. A•• im é qn
no período ~e '9]./f'~7. vi9'ente o c'ireitn ~ 2!S~~n~, cl!'qis
trara.-•• no OMPM 11'" 'luXQ de 5.1j'~os d•.~.qUl~.S, enquanto
no perinc!o c'. 1'61/19". Ç)Of ex.-pIQ,ao ....ritio do dj:eito!!! riorit'.
!!l, o. pet'iclo. t'e peRqui•• aocur•• 202.133 fp'ont:.e:"'"'l5iiPM1:'

A ~n.t;it:'lIiçlo "0 dit'.ito de prior!"."e e a lupress1.n c'o di rei
to c'e prefer'neia, etft 1967. talvez tenha lic!o o episõdio d~ mlior 11"
portlnei. ". tudo quanto ocorr.u na evoluçlo ~a leg' l";' .1 ....ao ::ün.:r.ll "r
.lleira. ;. que. s. por QD lado ••t;illulou o "'eacohric:.Qr de nova. ~ ..zi
da., garantindo-lha o direit:.o de ac••so l p!!lquísa • lt lavra Minera
por out:.ro definiu co- clareIa. confar. le:;is1l.çl0 vigent~ - o que
t."'~ se reveste "e iraportlncia fundl.mental - os .,:'ireit.:>s do r:oprie
t4rio do 10)0 lIecorrente. (fI. ey.t:i::..;":. d= direit:o de [>r.~erl'lncl•• qUl.i
Sft;••• na fa•• de pesqui.a, li incteni.",,:,~o ""I",. 1 ~;."s CIU51~0. l propri
dali. e renda pela ocnpaçlo doI" cc' r:.. ': c n4 '.:lli d. lavril. a part.·
cipaçao no. l ••ultado. da .xplor.,;;çlo fi;· .l,..~:al.

Por' outro 1."0. n. yerdil~(::" L') qae • Cnnlticui'çao vlqente di.
nlo •• trata à raintroduçAo "o di:-eíto d. preferlncia do proprietári
do 1010, .... tio IlOMnte, da :unutençlo de SUl. participAçao no. r.su
t.ado. da lavra,· diante DO coeprc.etiMDto ~tt sua prnprietla". super' i
etÁria. já que. ahaixo cfel., e COM pr!orJ('o1de- de exptoraçjo... encon
''.t'. out.ra propriedade c.'iat:.inta, q. abriga .. recurso. .tHr...... Q

qu.il. nQS terMO. c'a ":on.titujçao. 5:'0' de propriedade e a"air\il':.raçl.0l
a unilo.

VerHica-s., pDis. que o Prt)~et:.o c'f! ',ai. "" e::IN, ..o pretenrer

r:~:l:::~::~~ ~ ~~ti:~ :~;~t;et1: ::e~:~i~cÍ~n:~i~~;~~~;t:~:a::b .:~e
.. N ••ia •• u.. vilAo que "'0 pt'ocede, eis que o dispo.itivo cqnatitu
ional citado se li.ita. apen••• a q&rantir, COIRQ alIá. j4 taz o atulI
ódi'io de Mineraçao na .U:n•• -b-. do artigo 1t. a pIIrticlpaçAo do pro
r ietária do solo no. resultados" lavra. nlo podendo, pois ser ente"
ido - j-' que n.nhuaa ."'pr•••• ""Ç"o •• f.z, - c:a-o r ••tau.raçao do lo;
i90 e ultr.~••ado diroito da pcefereneiA. -

Delta tor o que o S 2', cio arti90 17'. da Conatituiçlo este
exigir. confor cla ..eza .. leu olluncitilldo se rlJsulK!' rua nec:e••ldade

e le editar. tio 10000nt. U1II!l lei elp!:círíca. diSCIplinadora da Corma
do valor dapart.ic:ipaçAo. do propl'i.et.'rio do aalu nos resultadol da

l ..vrl.

Supri••-s. no Art. li do Projeto de Lei n' 1.026, de "", o In
ciao I do "r~. 11, renu_rando-•• OI ~i••

co·ltSS.....n ",r. ·:r ....s ~ ::::E: \.1',

1_ JOst MAUA EYMAEl."

'.' /lJ / 91.. ::::;. \.-~- /> •• --r-
Nos t~r.os do art. 119. c.~ut. I. do 1tC'llaa-nto Int ..rno

da Ci.ara dos Ocput"'dos. ~1tC'rlldo pelo iIlrt. 12, I. d. Itesol'.lc:io
n9 1t/91. o Sr. 'reSidente deter.lnou .. aberhlrll ... divu191lcio
na Orde. do Dia das CO.lssie. - de "".;':0 ,.r llprc.cntacio de
c_trnd••• a partir de .6/tl/9't, por clnr:o " ..","Si tendo. aQ "tell
tir.lno, ...te ór,io Trcnico rC'ce-'lda .3 ctri.) nd.s.

,"'i!l.rlil' E....nic .. Torre. Vilas li••
Scc"'lft~rj..

P'ilECCR !)~

CGIII_ Dll "1_ r EHlE••r"

I _ .....

I
OC"'se-- nova redaç,lo no Art .... ,. do ProJeto de Lei n~ 1.026, de 1991

ao Incho lI:

1 - llELATcllIID

o presente i'rOJeto d.. .., t •• bor cbJet IVO

r"elula.entar ., dl ••o_to no :"trt. :.76. j ~2. la Can.t Itl.ltCio



23086 Quarta-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Outubro de 1993

F.d.,.al. '.;\1••""••,,"a ao ;:tra.r,ct-,"lQ no -olo p.rtl~l.acãa

nos r' ..."ltadas da 1• ..,,.. das ,,"nirlos Intl.tllnt~. nas tllrrlfnO<ã

de ~u. "ra." •lidada.

H. J1.lsti'ic:acia. "'-.atar 11)(__ que

• rlneitllO de o:;.•••,..cio csa pro.r,."ade ~a ~"Q\Q « do "(lltsolo

'ora IntrodUZido p .. la ConstitlJlCio de t'34 qlJe. " tihlla ••

r.a••cnsacào. garantiu ..o .".,lIrlctlir,o do lI"l ••• ro

"a,.tlc.lI;acio "OS r.s... ltados da lav... ,. •• ll:aaa •• 411..

It,.~.r I eca.de. Ex..... 'IlJal ••nt 11. .'.111. .,..f.,.iftc I a ao
,rolu·,.tárlo do ~Qlo p.ra " •••lu.a iIt la...,.& ri ... 'I,,".tine ....

•• ne..al. "')(Istent •• t. t.rreno. de ';;0'.1& pro",.' ....... 'ora

Introduz.d. pela Const ItUICâo d. 1.44 ar canCl'la"a •• ta d.

1'61. ConclulndD••#,r•• o al.lter QU. o d.sltost. ne • 2; de

ilrt. 176 d. .tual Const I t 1,1I cão e.tá • r ••u.rer

r.~ul ntacio .s~ecl'ic:. dev,.o ~. nll....nc•• C1CCWf"'d•• no

.Ist I-r 1 bl..ltarlo • .;l1J" lncl'.. ir .... .1 ",I"."l!SSãa do luosto
unlco sobr.. "ineral ••

o ~rcJ.to v••• a tlutor I:acia d•••••1,11 •••

••n ...... i ••• ár•••IJ. 10Z. de b....'(CIO ,i.cal da [Hei" 01.1;

~IJ. por ~le ten". s'do d••tin••• ;à IlWlant.cio de .rOJeto

".r{cola. Alt.r•• I.ual..,.-,: •• di ••a •• tivc. elo C... , •• d.
Min.r.cio e. VI'or 1'\0 sentido de eVld.ncla,. o "r.c.lto
constltl"clonal "I..e :" ••t"'ln••• braslle,ro. QIJ c.r••••

b"' •• 1.1C'lr•• d. c.'lt.1 nacional õI alJtor,:acia " ... cone•••ia

r.t. P........ I'. at.& 1õlvr. d. r"ec"'''se•• 1n.r. i ••

F ,.•••ftt.... trl....nd... tHa' d.
_"tor'. do O..ut Jo.é llar'a r....l.

11I C••tihliicS. •• ".,4 .n.tltu .... no "ai. "

"."III'.c:lo ... 11"0"", ••". da sol•• do 51.&••010. "ar••Irlto
d••x.lar.eie _ • .,.ev.lta_t. In trl ••• ;lr,nci_.o ....tldo

.~ teM•• A' Con.t ICt.IIC•• "' sueca.r••• :1011.0 'i. ao
f' •• i_ .CC•• ,onista Ant.r,fW trlb... l. ao d".,nu••"lí o1l

,r~r;c.a •• íntc.ral de 10. COIIO c~.".acãa. In.t itulu
(I ,r.ce'to "y••••••ur••• ,rc"ri.tárlo ao .010 ••rtlcj.,acio
na. r ..... lt.dO. da lavra "o••in4rio. e:tu.t.nt •• no. t.rrlfno.
de 'lI••rc.ri ••••••

A Con.tihucla dc 1'4... lt.r""" c ••tu.'ecldo

If. 1'34. at .. ib'l.ndo •• _""""lftarIO do -1.010 dir.lta d.

.....I'.rlncl •• ore .... l.cio • tercelrc., .ar" • ~••"u •••• a

la"". da ~1..It.t'''CI•••ln.r.l' ."'i.te"t•••• 'ua ~r""I.d••••

E••• ftrK.,to "oi I:&ftcc'•• ,.'a Con.rttl.&lclD de 1967•.•,li.
,erc. d. y,nt. "nos de ••ta.nac" VIVI... ..... ..tor
•• n.r.1. devi.. •• d-.t iaul. •• D••~ui... fI;n.r•••

,. ••r ••~nt.do )d~ pr~f'..rincla I.r."t'da .•0 '3 .....rf'iclilirlo

....r~ J, l • ..,ra das .,nRr.... IIO""'4'ntl"'''. IQ.ntd·lcill~OS.

" Carta de 19'. t:on••,rQ·.1 rJe 'or•• ~)(.l'~ttt

~ Incont .. o..,..r •• os pr"lnci~lo'l .. ) da dl.lalld.d•. MDelllá,., ••

••t ndo o q'j.1 • ,,"o.r, ..d.et.. Ito ~I.I'.olo ,a can.tlt'''l eM '.1; ••

jI .. O t ..d••• ' ••"'_1 til.ti"t. " nio aderente .. ~ ..o-r, ..da". tfa

....".r'{c •• ao t ..,.r.nc. e lU d••",c.rlfrdad. aos tlan•• 'n.".I"

....1. Un,ia. CIJ.JQ ....cv.,ta.ente ~ ,. ••1.:.00 Por t."e.lt'·as~

.c. 'SIJA c:cnca••io.

A "'In.-r.cio não é I ••a ·:ttlvICI.d. t"lvlal. q,.IC

• 0... ''t.'' .,zx_rcld. Por :."C. nc -'.'I.lnta. "x"lnla

cOC\hecl ••"'to ~éen'cQ C c.•••cld.d. financeir. "~."''''.1I0•• A

~•••UI'. l.olillCa í •• r ••c.ndlv.1 à d••cafl.,.ta •

í ••ntl'icacão da j.Zld.... ft.,..I fi ..... ari"'ld••• d. alto

r Isca t o. ".CUr.OS n.l. _.".'."0. nio ti. "R..n.,..cio
la..antida. O ", ••••rcl ••nto .1c' .. reJI.. i::os Incorrldcs ,,!la

"'I".'" ic, ir 10 ~. d.car,.lnc: 'a da oc",• .,cits de "I". pro.r ,cca.e
... Ia .......1.1". "1.1; i ...vra de 'l•• Jazld.... n.ral ~io c.o.~rto.

""lu t. .tui.r 1. MI.ltDr".!=.cio "1.& ronc•••ia. na.· r. ..r.05 '!c

C•• itula lU do Cidilo de "in.r.cio. pOII.n.o atln,.r Q ",alar

....n.l :lIIáx'.o rt. toda li. .r.r,c"••e!, ~'Iando r.. d.na. 'or•• dol

",el.« .. in"t~l,zv. p.ra fins a,.. ical ,. .."tOf"I •• t •• A
~ra,,. I 'f t, V'" cncrav ár•• n.c•••ár i ••os
t ..... lho. d. Mlnaracio .... ,,'...1...1.1 a. 'I.... ,••••.

H..~•• t.OI'ltt)tto. não há J"4stlf'catlv•• ' ..r.
Atrlbulr-•• pr ..,.,.incla ao .ro.r'tcarlo da ..010 para 13

••ro",. I t ."nto .Iu. uen. lIt I n.... I. ")t I st tnt.. •• t .r...n.. d.

."••,.0 • 4.r,a .. artICI".cão 110. ,. lt •••• da

lavra .'i.ur.-s~ '.l•• b..n•••••.,..nt i 11I•••la COftst .tutclo. ,.

•• 'ic.cio. e. nosso 'aí •• do ... ,nci•• o de f.rinel. to,. ..,., •
.ro.l adic 111ft••• 'aca .. ,. •• , i.all~ ' n•• á.. l. d••r.n•••

• xten.i•• d. terra c.4 c_', ito••Rtr , •••

, ...tcnsa••rBr ,ct.r ,,,,,.

III j3,.c.o.t. "la autor Ijc Ilia 30. 12.'.r .."
......" •• Min"'.l .,. 'iOZI' ·ja b.neficlo (i.cal 110

IHC.". alA "I"••ar .Ie t.n". 'SIdo d••t in." l,",l.nt.cio ,.
.rOJ.to ~,r icela. .I'i ,ur.-••-tlc. ..,uto tr It iv.. ~hlia

õI~rov.cio I ••• ,r,. '] conhec;.enta da ", líd..... In.,..l

d••••••r •••• ,nv·I •• 'lizan•• Q .~rQv.tt._nto. d. ex".,.••• ,V05

d•••• itC•• ~orv."tlJr. «xl.tcnt ••• · ~y. darl •• Ij. ,..torno
'l'Con•• ICO ~.,..

ll,ro••c'.. ,ir la.

o,.C\tc do «:~.o.tO. vota.os "lel•••rov.c.io '0
pro...to d. 1.'1 nQ .l ••a., 41. 1"1. n. (or•• "o Su~.t Itut IVO

•• .ne.e. ,.. 41",al iftCer.ora_. ''''I••ei.. c t i.a' .,••

....,.... d. ni 1 • 3. ca C"JO ."'1 to con~cr .

1:. naso ""I'-St ,t'.t 1"'0 _lter.lICK. 11".l..nt ••

" f'or•• CO- "IJ. Q ....tar ....."ic. Q C4.llo ... l1ineracle no

1entlde d. ev,d.nclar ~. ,.lt.t"IÇ~C• .:onstlt·.IClon.l' .....anto it

tlt,,,,.rtd••• 11~ ••",orl:.clo 01.& conees.io o. ~.".""I•• c :.vr.
d••ua.tincla M.ne".l. JI'••t,..nll __ ••••• ·"alll,ie.eic••0

art. 1.. "'1. -;1,... 'àre ;:_r... a. Mineracio.

Incor"or....o'" 1.tr. do C•••,. o t.xto CDft.tlt'..clonal '.iar•

...r ••••,.••• l.i " fi" •• ' 1 .: t.l n.clona1.

S.la "a Ca•••Io••• .tD •• •••• d. 1'92.

lte'.tOt'

19 SuaS'1'ITUrIVO ,JrC~CCIOO ?ELO ~ELA'fO:l

It••u/• .."t. ti tI, ••••t. n.,
I ..... l1e Art. J~~ J.

C.",tu,.:.'" "_".1 , ttlt,'A

tli ••••'t ive. ..JII C'H,.o I,

Ifl""'.~" IDwc".'.-L~i ,.. :::-.
d.. : •• .z.",7J .4ut."II.-. .i.

n.,... c.".tlt"~;.,,.,.

", • ."t•••

Art. li O arti'. li. d. :l.c t.-"'•• ,ni 227•.J.
.1 d. '.v.r.lra d. 1'67. ~•••a • YI, r .0:_ . ",.,u.ftt •

r •••cl.'

Ar't Jl .

.) .

.J " ~i,.'t. • ••,t'CI...1e J •

.,..,í,t.". 40 •• IQ "oa r,.ult.~IJ. ~. I."'••

,I 1. A "~tICI••C. J. "", t,..t • .A

.1 ,."•• b ~. cuut d,.t••,tl•• • ",a ',II.tI.

..,. 1 i."... n••eci.~" ntt,., ti • .,..,.,/r/ri••
• tlt",.,. oi. "..""..... ,.,. ._ •.,.
_••1.- ,. $I (clllC. ... c_t.) i!I. 1_,.•

'I.uillll ,.• .."t."t' d. .:...,r/.Jiz.~. J •

• ,...,te J. 1• .".•• ~..".._ •••• ,;j ......"t.

ti.. , ....t .. • ""."". _./a'. _..,,~••.
I :. ".. h • .,.,,~. .C.. ..t,... "

cMe•••'."ü'.... •,..".tv,. fi•••'e. ..
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aa,tlrla • .,." _Ift/_'_...i. Jfllz _a C_ra _../t".... ti. J••ltla. ~iMt'a .,..,...
;/t.'"",,, IlIle/atl". d, .,.,.,... d••

• .,.". illtwt" tI•• ~ ".""".0 " I"i'O

,.t••,'"i6 " ,.,•. :n. ~.t ~. Cltll." dI

'''R'.'' Civil.

Mt. 21 O art l•• 79 ti. Decr.t ........ fll 217. 4.

a ti. f'~••r. ~. 1'''' "iterar c:_ int.
r"1tCIe1

M,. 7' ~"tM_-.' •., ~... d.

",If.,...~•• •.,••• "'.1'" dn', CUI... ..
",_ '"' _.I..-a. o:lIIt.tit.,í~ • ..... I".
• r ••II~/".. ... t."". sua .N. ~

.""/tistr.de ". '.1.. tI,.a/ • ..,. .". ••~. ~

Sua ,.,... JU'ltlica. eM • • J.t/~ .,.",ei•• ,
ti. ,...111ar ....,.,..~.. .. • .,.~/t.__t. d.

iu/tI•••1".,../8 ". ,,,,.,./t/,'8 "sel.".,.

I' I • •••••••• : ••••••• \0 ....; ••••••••••••••••

I 2. D CM',..,••",ive da ",.. OV

_.c/H'" a .". •• ,..,.".. " ."••.",••"" ••
ti.".,. ".'ar ... ,:.,.,.,. •.,.••IfM" 11- ~

""""1""" til"'.'. aMt ;HJI"fta ti••0....
".;~•• "_;w;II.~•• w ,...ltI."". ". '.1'. ou
ti••'/fI... ·.... ~/,..'t•••,i.:. ;"tw"••.", ".".1• .1'"/''' _a _ ...

• tit,.I.,."I.- da .ai.,ia J • .~... .:.. ita'

""'ali" ... •,.,.~,.:,tJ. J. '~t• ... ti. tI;,.,t••
d. ...., dftJ.i". ..".. .,.,.;1" .u••
•t/"i".-...

• 1~ ... A p.at"~lC:'~h"1Ç.':J ae que tr'",t,a • .-.11.""';- li do CoilPltt d~'!'j,t..
Mr~JaO ••,.." d. '0'" (Clnquttnt.. DOl'" cC'nt~1 dO voAll:'r t.C't.J.l

......·lda- ~ t..t:.-JOtl. u~.trlt.o ......,.~J.f' PlUnlCip10... tlrq..=>s dll
M"'lra.t"'.ç~o .r.0"... d.. Oru40. JII H ~ut(t d. C~pM)~IÇ.)C.'

'''flr.i'F,t'.ur« ,,",1. e"pl~,..,.Ç't" d. r.cur~04 .1.ne,..Als, CO'lTor..

D"'.VJ..'tc.' no C"Dut da Art.. 62 d .. LeI n~ '.":'~, d_ .:::" !se
.I1.ZeftlDrO a. 19SY a no "'rt. Z!iI .... Lei nS! ••ueu. de 1':; dO'....'0 d. n~.......

• ~ - O "JiUPlA.,..,tQ d. p.rtlcl""'.O do prop"1et&rlo 00 Solo
n~E ......tl:l, t&do. da 1.." .... a. "'.CU"'.OW .ln.r:.l•••rol ,,".tu.do
"UMU\..'.eft••••t • ., u!ti-o 01. ",tI! do .él'\ ."Ds-Othm1.t2' .tj- ao
1'..to 9ftl"Ii".uo"', dev1.d.uwnt. co,..rlq:.ao ~.1. tllK. o. ~uro. o3a
t' ....~,..anClt'1' ou out"b pillt'iIl..t.ro que vtIOh.a Jl :s"Mt~tUl-1~••

• :J'!:' - C, n." ':~'.;:J,..,~to <:lo pr.azo .." t.b..lcCldo n* par.1qr.,fo

.;-n1wrlO:- ltr:p!ICoP r <\ c~r!·~~SQ d:J d~bltC' 0«:.1.1 ·"~"l.Ç,lo dl~"'1.

'3,) ti?Jlol\ cht lUr-O~ d. ref.l"lIr':lll. cu 01''''0 P"I·.f:..~tro QH~
'.'~'l"' •• ., !:oUf)St.J~lU.-!.•• lltro~ oe ",O"", de l~'; tt\i'IIl: por ~C"f\'tOJ

"'0 ~ .. ..MtJ.t .. n. 1~~' (0.01: po'~ c'!nto~ <l\pl:LCI'd" 'li:ob,·. o
..nr 1.• .agu,r,J,do•

JUST 1l"ICIlÇRO

t; [)1"'~t:,""1:lf I!'_~O~ ('ttr .....::.ld~ ~o StIDf"'tJt"t:l"C .10 r..:lrlo>ltc:·.
Dept,t.:u30 ;.lcl<jes !'bdl.'s'to ••••,~.. 't~1:) ~Ollllttrtc ~f1~Cl·.\r " rnd~~ç;)o

prcpo:.t~fO pc~ .. ~ IlU:-;'ttJ tu~1.·.·o pr.... q,"l': &'" ~"'·1:1CJp~,,"':J nk
pOOI!' !I.~ super':LO!'" A ~~;, d •.;:' llu~"c i1Q"1t1C- r'r'u) ... ","teo d,.

,..r)IItO''''''C:U'~J,.'t''ç;f" ~o ;orlJdH"'O <'ji 1",,""')_ JlDur".oo -'fu'),;: C'

p~q."um't~ d':)E, l"'J:'a.~c1=· e c:!b"'lÇ1..ç:(1~. 'S:;)CJ.,Ill'l d.·..1.d..s.

ç, con tÚlllol\.,. vst. "'~CI,jl,l;''''o. ~nu.ero" o,.,.,,,r,e1..1r1.o.
'!~'ro"'~ Prlnul:UCOlldc~ H' exp.lol"",ÇJ'C.dC '!':UJI. ''''2'''131••

I I I__-, "'A=.='--_

I • ,. 'i,.. ;"tli,,;tlllal •••_.,. ..,

c:...t,tu/"a .ar .1"..;1.;,...

DI-se' alln...~. do art. 11 do Decreto-lei 227. de 21 de 'e....lro
de '''7, na 'or.a proposta no art. le do SUBSTITUTIVO DO ~ELATOlI. a
seguInta redeçlo:

b - o dIreito do proprIeUrIo do laIa • partIcipaç,o nOI ..sultados
da lavra, correspondente e SI (cInco por canto) do IlIllosto SOb.. OP!
raçlJI. ralltiv•• I: c:Lrcullçlo de ••rcador!a. I serviço. di transpor
te interestadual e InterllUnlccIP.l e da cOllUnIcaç'o (ICNS), IncIdante
sobre os bens .lnerais prcduzIdos n. 'r.. concedIda e de.IdO palo
concllllon.r10 .

~ I

11__

lI.....
11­
11_

_....•I... NINAS f EHf~CIA

1_ ELlStO CU~VO

lIWt. oi. C.t. 1.1 ...t,..· •• "" .... ". data d.
.4Ia .,wl iC'acle.

o~..ta•• ,:lI:ttI;rII/Nír
."atar

S.la ... e-il.•Io. "• .l.tla ..i. tia "92.

APt. 3. " 1..... ti.· .,...tlftc.a••i".,.•••••
ár.. 4. ,raJet. de C.aDfllzac" "... 1......t.IICIt... ..
1..1......1. OCA ~' ••a...tatae;. .. ~.. ~.. d. bett.flci .

r"".I. d. l •••te Tcrrttw ••l Ih.... ' - ITI. n.. ter_ .
1.8' nSl4.::'•• d. 3 novetlW'o ... 1"4. 's~te ~...,., IIf'

CeM." ,ti••,i. e n ••• tir•• ' • ..,..1 r ......'..,.1 ••1••

•• 'vj 1It. 4 "Ye!"'; ....t ••.,-.... j., ouvI4•• a••"tl.H.'
,. t.t i 'RI ti.. c:...,.ltI..... ..... itlellt.. n. área ••
.....t .

. c_tr~r'••

• partIcIpaç,o dO superUcUrlo nos ..sultados da la.r. nlo da.a ser
..tabeleoId... 'unçlo do ellllreedI.ento .Ine..l ou do seu l,ucro, o
oua tornarie o propriaUrio dO solo u.. ""'cI. de s6clo dO proJato
M1nlra1, plra o QUIl .. nada contribuiu.

Drop~e.se. e. substItuIç,o. u. valor "I). vInculado ao tributo 'Inc!
dente lobre OI bln••1n.rals, r••ditando I rórllUla adotada na canlt!
tulçla dI '1'77 I QUI no, parecI ••1s adequacsa • Justa.

fl_
11-

--
1__ II1NA!I ! EKlIl!l!r.

1_ Ilnr. CtNTIl •

,:t ....::~ ;. -I) :).).,...oWJr~,.o· 1lo! ~Jl _U.ne.. "b- do "rtlqo 1!:! de
':ElI':.t!TI"funV'l° V'J ~"t.:A< • .ao "',..a,lC1'to de LCI nt: 1.U2&, etc
1.,.1; .\ 4t>1Jlt1flt. rCPdAçkl .

29/0:11'2-



23088 Quarta-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO .NACIONAL (Seção I) Outubro de 1993

O'-s. 10 SII 00 trt. 11 00 0.c••to.I'1 nl 227, o. 21 o. r.v••• lro o.
19'7, nl '0••1 propostl no trt. II 00 SUesTlTUTlVO DO ftELATOlI,. S!
~ulnt. rldlçlo:
"'1' ~ -A ptrUc1p.ÇIO O. -qU, trata ••11n•• "b" 00 c.put o••t. trU
go SI" ••Ub.I.c10. por liv•• n.gocl.çlo .ntre o p.op.1tUr10 00 S!
lo • D titular di COnCISIIo, .,1I2a:l. lua '1.a,.lo ... valor suPerior la

IIstipulado na rlflrlda .11n••• •

r-......lD.~
I / tllRBlaI 102' ~ t1_

A _no. n' D02 • DOS do Otllllt.oo E11110 Curvo
t ••b" tr.t. o. partic1D.~lo de IIrOlld.U.10 00 solo no ...ult!
00 o. lavra.

VOTO DO ftELATOIl

Sola 011 CO'1ssll•• , •• .i 80• ~~·O. l"J

&tt4/!(,Àr
ALCIDES IIODESTO
DEI'IlTAOQ FEDEIIAl.

PT-IIA

Ap6s avaliar IXlustiva.entl as •••nda' apreSIM
tldl., aCl'lallG. por be. acatlr na íntegra I E.lnda nt 001 da O;
putldl Rita Ca••tl, por Icreditar qult a M'S.' glrantl o QUI J.
•••ncontro n. Con.titulçlo e 'lc1Ut.... li r.laça.. 10'l1no••
da proposta do proJeto de lei. r.jititar as '.lndIS do OIPutado
Elisio Curvo, por entendtrllQs qUI a :Elllndl ,Icltada Ji 4: Sur!
ciente pari regu11llu!ntar as re11çOes do proprilt'rlo do sol;
e Qu,f11 for preceder I lavra.

11__

tl~

--
1__ NINAS E ENEftCIA

•1_ ELISIO CutlVO

o propésltc o. "'no. I .o.qutr • r.o.çlD 00 ollpo.lti.vo ~ 'oOlHC!
çla prOPoltl n. [ ••ndl nl 2.

o COllGRJ:SSO llACIOll1lL dacret...

Art. lD - O artigo 11 do Decreto-Lei na 227, de 28 de
fevereiro de 1967 passa a vigorar coa. aeguinte redaçiol

':OHI53,(0 r.E t'ltNAS E ENEROIA

TERHO DE RECElIHEHTO DE EHEHOAI

PtlOJETÔ DE LEI Na 1.'26/91

NO. ter... de .I"t. U" c....t. n. do •••• -ento Interno

~: li:~;~~ ~a;,.~~;I:~:~::~t:1~:~:~: i:~oa.~~;,.~:;.I =. •da ti~::~~::;:
na OrdeM 00 D'a ~.s CO.I.si•• - di .,razo ,ara! alt"•••ntacão di
.....nda.... "'.ri'r tie :lS••S.92.. 11M c.tftCO "1 , tenrla, ao SCll

tér.lno. «.te ór,lo TécniCO recebido .3 c..n~•••

$.la 1.1. Cc.,'S~ãa, .,••1 de JlJnhO de 19'2

\~.......~
.... I" ~UNf't· TDR~EI VILAS .&AS

.~ Secr.tarl ..

PAllECEa UFOIl:lULIIllO

- IIILATlIIIIO

Ao ••r _rto O llraro o. ,"•••ent.çlo tO ....

Sub.titutivo ......J.t. di Ui NO 1.02."1. ror.. or••ec1dal
5 I..ndl., Ou.. do OIPUt.do EU.to C...vo • O"UI da autora do
P,oJ.t. O.PUtOda lUta C_t••

A E_a HI 001 o. OIl111t.da ftit. C•••t. lIftIIlllo
que o 1I0.lg•• ro li d••U .... "li" da A.Ugo II • C601go da li!
n.raçlo, .lt.rado 11.10 art. li cio Sub.tituUvo, ••J. 'ulIst!
tutoo por U" outro. lIar'grero. ca- • Itll\l1nt. r.ooçlo.

" • II _ A 1I0.UcIII.;I. di que trot. • OI!
n.o "b" 00 C'lIUt da.t. o.Ugo.•••• O. '011 (cinquento 1I0r clI!!
to) cio v.l0' totl! davldo aol Estado., Oilt.ito Fed.rll, Nu

n1ctll101 • Orgló. O. AcIlIin1.trlÇl0 01r.t. o. Un1l0,. tttul;;
d' cOtIl.nllçlo fin.nc.1ra pai. ""10reçlo O. recursal .l"!
re1s. conro.... IIftvI.to no COllUt 00 ArUgo '" 00 Lti H. 7._,
O. 2f OI O.z.lIb.o di UIf • no ArUge 21 00 Lil HII.001. O.
13 o••arço o. UJÔ.

S 21 • O 1I0glt.nto o. lIarticip.çlo 00 p,Ollr l.t!
r10 00 solo no, •••ult.oo. o. lavra O•••curso••1ntr.l. s."
.r.tu.oo ••n.U..nt., .tl O úlUlICl di. útll da'" .ubltqu.nt.
'0 00 ,.to g.r.oo, otvlo_nt. corr1gIoo 11.1. u •• O. JU'OI da
r',r.r'nc1" ou out.o p.....t.o que ven"•••uD.Utut.la.

S SI - O nlo cuoop.1..nto 00 " ••ZO ..Ub.l.•ciclo
no S .ntar10, 1.pUc." co...çlo 00 dlblto p.10 varia;lo oUri.
o. ta•• o. Jurai o. r.r.dnc1', Ou out.o lIarlatt.o quo vln"..
••ub.titut.l., Ju,o. o. oora d' 11 (_ Dor c.nto) '0 oi. •

tUH. O. 101 (ou 110. cento) OIlUc.d••lllI•• o oontlnto ."".!
dali.

Art. 110 - .

.) , .
b) o direito • participaçio do propri.tlrio do
aolo noa re.ultado. da lavra.

S li - A participaçio que tr.t. • .U.... b do
c.put da.t. artigo ••ri da 50' . (cinquent. por
cento) do valor total devido aoa Eatadoa, Diatri­
to P.tdtral, Kunicipio•• Orgio. da Adaini.tr.çio
Di••t. d. Unilo, • titulo da cooaptnllçio finen­
ceira pala exploraçAo de recuraoa .rnarais,
conforM previsto no caput do Art. 6- da Lei nl!
7.990, de 29 de Dez.mbro de 1989 • no art. 20 d.
Lei nO B.DOl. d. 13 de _rço de 1990.

S 2" - O pag....nto da participaçio do propr1.ti­
rio do solo no. r ••ultado. da lavra de recur.os
minerais s.ri efetuado _na.l_nte, at6 o. dltiJQO
d1. 6tH do 1Ilê. .ub••qu.nte .0 do f.to ger.dor
oevidament. co.r1gido pala ta.. de ju,ol de refe­
r.ncia, ou outro parlmetro que venha a substitui­
la.

S 3" - O nio cUJllp.i....nto do pr.zo ,"t.belacido no
pa.ig.afo anterior iXlplic.ri correçio do d'bito
pela v.riaçio diA.ia da taxa d. ju.o. de refe"n­
cia, ou outro parAJnetro que venha a aubstitui-la,
juro. de lIO.a de 1\ (hulII por cento) .0 m61 •
IllUlta de 10' (dez por cento) oplic.d. oob.e o
zaontante apurado.

Art. 2" - o artigo 79 do Dtc••to-Le1 nl 227, d. 28 de
fevereiro de 1967, pa••a a vigorar COJl a .eguinte redaçiol

Art. 79 - Entende-.e por Eap.... de Kine••çlo.
para oa efeitos deste Código, • firaa ou .ocieda­
de conatitulda aob alio leia bra.ileira. que tenha
.ua aeda e &cUl.ini.traçio no paia, qualquer que
.eja a .ua fOrJlll juridica, com O objetivo princi­
pal de realizar explor.çio .. aproveitamento de
jazidas aineraia no territ6rio nacional.

S li - .; .

S 2D - O controle efetivo da firaa ou aocied.d. a
que ae refere o presente artiqD dever' .star em
car'ter permanente aob a titularidade diret:~ ou
indireta de pe.loal f1aicaz dOllicili.daz • ~eai­

d.nt•• no P.il ou d••ntid.de. de d1••lto p6blico
interno, entendendo-a. por controle efetivo da
.opr••a • titul.ridad. da ..iori. da .... c.p1tal
votante e o exereleio, de fato ou da direito, do
podtr dec:i.6r10 par. gerir .u.. .t1"idadel.

S 31 - A f1r111l individu.l 06 podt.i o.r conoti­
tuid. por braaUeiro••

Art. 31 - A lnra da .ubatll\Ci•• mner.ia _ ira. de
projeto de colonizaçio ou a.aent_nto, _ iJlplantaçlo ou j'
illlpl.nt.do, ou que goz. de beneficio de rtduçio do Iapo.to
'!'erritorial Rural - ITR, no. t.rIIOl d. Lei nl 4.504, da 30 de
nov.OIb.o da 1964, loaent. podtra .er concedida apó. conlult••0
6.gio federal r ••pon.lv.l paI.. .tividad.1 de dal.nvolviJll!nto
agr'rio, ouvida. a. entidade. repre.entativa. da. c~nid.da.

re.ident.. na Ar.... que.tio .
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Na Comisslo de mérito o projeto recebeR .. emenclas de n's
I, 2 e 3 de autoria do Dcpulodo José Maria Eymoel, folhu 6110. O nobre Deputado
Alcides Modesto re/ataDdo a matéria, folhu 11114, acolheu OI CIDCIldas de D'S 1 e 3,
e ofereceu o substitutivo de folhu 15117, onde conclui, folhu 14:

indireta de pes.oa. fiaicas dolliciliada•• reai­
dente. no Pais ou de entidades de dir.ito p6blico
interno, entendendo-.. por controla ef.tivo da
eJllPr••a a titularidade da ..ioria de .eu capital
votante e o exercfcio, de fato ou d•.direito, do
poder decia6rio para gerir sua. ativtdadea.

S 30 - A firllll individual 16 poder6 '"1' conlti­
tuida por brasileiros.

3R - Esta lei entra fim vigor na" data de aua.

Sala da Coai••ão, _ 31 de .aio de 1993.

LUIZ H_I~DE AZEVEDO
.~~r:~;\~

- Revogam-ae ali disposiçõ•• e. contr'rio.
Sala da CominÃo, elll 28 de abril de 1993

~
,.\~)..

Deputado AL R . AnDAD '~.
Pre. t ',",,:':.'

/ ..
.......---- <--""~••

'A Constituiçio proll1lllgada em 5 de
outubro de 191'.10 2" do Art. 176, _ra 00 proprietário do
0010~ llO& n:su!tados da lavra, na forma e no valor que
di~.Iá.

A preRelIte propoàç1o, além de
regu1amentIr o diJpositivo COIlSlitucional. resgata o ontilo
CódiJO de Minas (Demlo-Lei 1.985, de 1940) que _rava
10 proprieúrio do aoIo • que _pro foi tido como correto e
moral.

Este direito nasceu com a
Constituiç1o de19304, que instituiu no Pals a lOpIr&Çlo da
propriedade do aoIo • do IUbsoIo, pua efeito de expIoraçlo •
oproveí_o iedustriaf, pondo fim 10 RjlÍme aceuionilta que
01Tibuía DO ".ia..HIi também a propriedade do aJbtoIo.

A tltuIo de compensaçio,'a Carta de
193' prontiu 10 aJpaficiírio ponicipaçio no. n:su!tado. da
\Ivra ralizadl em termlOS de ... propriedade.

.Mantido em todas .. Constituiç6et
que lO aeguiram, em 1967 usumiu poniouIar iInportincia, uma
vez que IUblÚtuiU o direito de prer_ lfJO o Lei Magna
del946 uaegurava DO dono da IUperficie.

Novam<me ocoIhido pelo.
COI1Itituinles de 19'1, o direito dos IUperfiáirios requer, Oi0ra,
~ç1o apeclIica, tendo em VÍJIa que OI mudanças
operadas no àllema que vigorara por olgumu cIõcodu no BruiI.

• Neste projeto, estamos
introduzindo oliWftU modifiClÇOOS llOCOIIirios à otuaIizaçIo do
IeBislaçlo. Por exemplo, • detenninaçlo que alo .. defiram
pedidos de pesquisa em írea beneliciadu pClIo ,..... ou por ....
destinadas à implonta;lo de projetoa agrlcoIos • a eatabelecer o
obriaotoriodade de OI lUIorilaç6es ....." CXlllCIdidu
c:xclusivamenlll bruileiro. ou a empresas ->omis constituidu
de cidadIos bruileiros.

810 estes~ que IlOIIevam à
Ipresemar o preaente projeto de lá, e oItenr o~e Código de
Mineraçlo'.

COMISSXO DE CONS'l'I'l'UIÇXO E JUS'l'IÇA E DE IlEDAÇXO

'!'ERMO DE IlECEBIMENTO DE EMENDAS

PROJETO DE LEI NI1.026-A/91.0. t.nta. do art. 119, caput, I, do aegimen
to Interno da Cá..r. do. D.put.Ooa, alteraOo pelo art. 11,
I, da aesoluçio n l 10/91, o Sr. Pre.ident. determinou a abex.
tura - • diYUlgação na Ord•• do Dia da. co.i.••õ•• - de prazo
para apr•••ntação d. e_nda., a partir de 24' 05 I 93 , por
cinco ••••õe.. Esgotado o prazo, não for.. rec.bid.s ...00••
ao projeto•

Art.
pub11caçio.

Art. 'o

PAllECEll DA cOMISSÃo DE CONSTlTIJIÇÃO EJUSTIÇA E DE REDAÇÃO

I-RELATóRIO:
O projeto em qucslIo vem a exame por ioiciativa ela noln

Deputada Rita Camata que pretende ver o1terado os arliios 11 e 79, revogando o de
n' 80, todos do Decreto Lei 227 de 28102167 que alterou a reclaylo dD Decrelo Lei
1985 de 29101140 e estabeleceu o novo códiso de Mineraçlo.

A llustre Parlamentar usim justifica a sua propositura:
O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 5" - Revogllftl-lSe AS disposições em contrArio.

Sala da Comisdo, eIR .2'lde o.~ 1993

I/;, .. /fi. f,..d/
Deputado MÍf!f§ MÕg':!ftr6

Relator

Sala da Coal.llio... 28 di abraa 1993

~
{J---

DeputlJ.do R. '.:;7
Proli é ..--::::.-. ".._.

~'A --. • Z ~ ~.4fl7
Deputado~ MODESTO

R.l.to~

Art. 79 - Entende-ee por BJapre.. de Mineraçio
para os efeitos deste C6digo, a firma ou .ocieda­
de con.tituida sob as leis brasileira. que tenha
sua sede ~ administraçAo no Pafs, qualquer -que
aeja a Sua fOrJDa juridic., COM o objetivo princi­
pal de realizar exploração e aproveitamento de
jazidas minerais no territ6rio nacional.

S lo - ..

5 2R - O controle efetivo da firJlla ou 'sociedade a
que .e refere o presente artigo dever' estar a ..
car6.ter permanente sob a titularidade direta. ou

A Comiasio de Mina. e Energia, em r.uniio ordinAria
r ••lizada hoje, aprovou o Pro1ato d. Lei n. 1.026/90, COII Substi-
tutivo, noo tlt'1'lOO 'do l"I'T&C:or do 1lI1atol'\· 'ContTa O· "oto do Sr,' Elí
,io C.rvo. -

E.tiver.. pre••nte. oa .enhor•• Deputados.

Alberto Haddad-prelidentl, IIIrnor IIanderer. l<Ii Si11­
pra.di, Vit6ria Malta, E11.10 Curvo, J6rio d~ Barroa, Ruben
Bento, Joio rau.tino, Karcoa Lu.., Avenir Ra.a, Adroaldo Strack,
Ago.tinho Vallntl, carlos Aslllbuja. Jlurllo Pinholro. Victor
Paccioni, Jo.' Santana, Aracely de Paula, Meuto de Conto .. S'rglo
Bar<:lllol.

Art. lR - O artigo 11 do Decreto-Lei nD 227, de 28 de
fevereiro de 1967 pa.ssa a vigorar COID a sequinta reda.çãol

Art. HO "' .

a) •••••••••••.•••••••••••••••••••••••••••••••••••

b) o direito A· participaçl.o do proprietArio do
solo nos resultados da lavra.

S lo - A partiêipaçio que trata a ..Unea b do
caput da.te ar-tiqo l5er4 de 501 (cinquenta por
cento) do valor total devido AOII Estados, Distri­
to Federal, Municípios e Orgios da AdII.ini.traçlo
DiretA da União, a titulo de compensaçio finan­
ceira pela exploração de r.curso. Ilinerai.,
conforme previsto no caput do Art. tiD d. Lei n D

7.990, de 29 de Dezembro de 1989 e no art. 2a da
Lei nO 8.001, de 13 de março do 19?0.

S 20 - O pagamento da participaçio do propriet6­
rio do solo nOB resultados da lavra de rectlr.o.
minerais serA efetuado mensalmente, at6 o 6ltt.D
dia 6til do mês subsequente ao do fato gerador
devidamente corrigido pela taxa d. juros de refe­
rência., ou outro pa.rAmetro que venha a aubatitui­
la.

S 3D - O não cumprimento do prazo estabelecido no
parAgrafo anterior iJaplicar4 correçio do d6bito
pela variação diAria da taxa de juros de referên­
cia, ou outro parAmetro que venha a lIt,lbatituL-la,

juros de mora de l' (hulA por cento) ao ... e
JllUlta de l0' (dez por cento) aplicada .obr. o
JlDntante apurado.

Art. 20 - o artigo 79 do Debreto-Lei n" 227. de 28 di
fevereiro de 1967, pa••a & vigorar com & seguinte redaçiol

PROJJlTO DE LEI No 1.026/91

'l'EXTO FINAL

do a~?Ul~r~~a80~::~:f~i&OF!d:~
raI e altera diapositivo. do C6di-
~~7 d3e ~i8n.e/2a?&ã70 , (~~pt~~dx;.~ g:
normas constituclonais vigentes.

Art. 411 - Esta lei entra em vIgor na data da sua
publicaçio.
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D- "OTO

Co~iss30 de Constituiç,llo e Justiça e de Re­

daçtio, em reunl~o ordinAria realizada hoje, opinou u~anln1e­

~ente pela constitucIonalidade, jur:idicidade e técnica legis
lativa do Proj.to d. Lei nO l.02·6-A/91 • do Substitutivo d;
Comissllo de Hinas e E~ergia, nos termos do parecer de Rela­
tor

RUBEN BENTO
LEOMAR ,(lUINTANILHA
PEDRO CORREA
SERGIO AROUCA
DARCI COELHO
LUCIANO CASTRO
JULIO CABRAL
JOAO DE DEUS ANTUNES
ATILA LINS
WALDIR GUERRA
.lOAO PAULO
LUI2 SOYER
JAIR BOLSeNARO
IVO MAINARDI
FRANCISCO EVANGELISTA
JOSE LINHARES
GIOVANNI QUEIROZ
ZILA BEZERRA

ROBERTO VALADA O
SIGMARINGA SEIXAS
JOSE LUIZ CLEROT
FERNANDO DINIZ
TONY GEL
MAURI SERGIO
CLOVIS ASSIS
NEY LOPES
JESUS TAJRA
JORGE KHOURY
WERNER WANDERER
DELIO BRAZ
EZIO FERREIRA
ROBERTO MAGALHAES
DERVAL DE PAIVA
ROBERTO TORRES
NEIF JABUR
ELIEL RODRIGUES

de aetembro de 1993.

.! Sua senhoria o Senhor

Dr. MQZART VIANNA DE PArVA

Secretário-Gera.l da Mesa

Câmara dos Deputados

N E S T A

ASSINATURAS IRREGULARES

ASSINATURAS CONFIRMAOAS ••••••••••••••••••• 52
ASSINATURAS DE APOIAMENTe................. 0
ASSINATURAS REPETIDAS..................... 2
ASSINATURAS ILEGIVEIS..................... 0
ASSINATURAS QUE NAO DONFEREM.............. 0
ASSINATURAS DE DEPUTADOS LICENCIADOS...... 2
ASSINATURAS DE SENADORES.................. 0

052 assinaturas válidas 1 e
002 assinaturas de deputados licenciados.

Comunico a Vossa Senhoria que o Recurso do

Senhor Roberto Freire, que "Solicita apreciação pelo Pl.!

nário do projeto de Lei nQ 1.602-B, de 1991", contém nú­

mero suficiente de signatários, constando a referida pr,2,

posição de:

BrasIlia, 01 de outubro de 1993

Senhor Secretário-Geral:

axc.l.nt1aaJ..o senhor Pre.idente da Cbwlra dos Deputados,

SECRETARIA-GERAL DA MESA

Seção de Atas

Moa ter-.o. regi_ntai., recorremos da decisão das Comis.ões, para
que .eja apreciado pelo PlenArio, o Projeto de lei n g 1.602-B, de
1991, de autoria do Senhor Deputa.do JacKllion pereira, que "Di&põe
aobre o parcel...,nto da d6bitos para COM o FGTS - Fundo de Garantia
do Teço de Serviço, doa 6rgÃoII que especifica".

ROURTO FREIRE
.JOSE ELI"S
""URILIO FERREIRA LIMA
AUGUSTO CARV"LHO
RENILDO CALHEIROS
Z"IRE REZENDE
JOSE REINALDO
JOSE LOURENCO
""RI" VALADAO
AR I OSTO HOLANDA
MURILO PINHEIRO
"AURO S"MPAIO
C"RL.OS BENEVIDES
REDITARIO CASSOL
PAULO ROMANO
"NTONIO DOS SANTOS

Requer, na forma. do artigo 132, parágrafo 29, do Reg!

menta Interno, que o Projeto de :Lei n9 1.602,de 1991,

seja aprecia.do pelo Plenário.

ASllIN"TUR"

RECURSO N° 137, DE 1993
Contra Declaração Conclusiva de Comissão

(Do Sr. Roberto Freire e Outros)

REPETIDAI
JAIR SOLSONARO
IVO MAINARDI

.LICENCIADO'
PAULO LIMA
ORLANDO PACHECO

(PIJBLIQUE-SE. SUBMETA-SE AO PLENJ\RIOl

Sala da. • •••õell,

d. 1993Sala da Com15sl0 r em

As emendas oferecidas em duas oponunidades DI CuniuIo
de Minas e EnetJlia nIo merecem reprimenda sob o aspecto da CODJIituciooaIi,
embora algumas tcnIwn sido inaproveitadu.

QuInto 10 substitutivo de Colbas 2412S, quarda ele
pertiD&lcia com li normas do lII.IDdamento COIISlitucional, ani80 176 da Lei Mlior.

Com eCeito, a coocluslo é pela aprovaç&à do projeto, llOS

teunos do sub5titutivo de Colbas 24125, da Cooslituiçio ele Minas e &erpa, dada a
sua alIlSIitucionalidade, juridícidade, boa ll!cnica e m\açIo.

~
Sola da Cani... ·sslo, em 12 ele lIoslO de 1993.

Dep tadD
rr2':!1J0IMJ
!..~D~U~ V V 7

m. PARECER DA CDMISsAD

Oeput ESU
vice-Prosidente no

,,'o," • " .., ..:~~

Estiveram presentes os Senhores Deputados:

Jesus Tajra - Vic.-Presidente no .xerc!cie da
Presid~ncia, José Luiz. Clerot, MBurlei Mariano, Mendes Ri­
beiro, Nilson Gibson, Roberto Rolemberg, Tarcíslo Delgado,

Maurício Najar, Messias G6is, Roberto Magalhles, Tourinho
Oant85, Vilmar Rocha, Fernando 0101z, Gerson Peres, Osvaldo
M.lo, Prisco Viana, B.n.dite d. Figuelrodo, Dérei!: IInop,
Wilson MDIIer, Hely~cio Castelo, Luiz M'xlmo, Moron1 lorgao,

Edl!sio Passos, Hl!lio Bicudo, José Dirceu. Josl! Geno!no,
Gastone Righi t Benedito Domingos, Joio de Deus Antunes, Tony
Gel, Haroldo Liraa, Robson TUIn8, Armando Viola, Walter Pe­

reira, EverBldo de Oliveira, Armando Pinheiro, Vit6ria Mal­
ta,. Paulo Portugal, Carlos Kayath, Josi Burnett e Jair 801­
sanara.

'Diante do 1!IpOIlO, _ pela
aprovaçIo do Projeto de Lei .. 1.026, .. 1991, DI fixma do
SubJtituivo em anexo, 10 qual ÜlCorpol..... ....-oes contidu
.... emendas de rf' I e3, com cujo móriIo-.!amol.

Em llOIIO lIIbáulivo 1Itnmo..
i$ul!mente, a forma com que o lUtar modilica o CódiIo de
MinmçIo 110 oentido de ovidencilr li~ OOIIIlituc:ionais
quanto • titulsridade da Il1tOrizaçio ou.-de paquilae
lavra de aubatlncia minenI.~ _ lIlOCIificaç6eo
~ Ill. 79, que dispõe &ObRO a EmpRa de MioençIo,
incolponndo • letra do Códi,o o texto ..-iluc:iolIoI aobRl
emprosal>rasilem e emprea bruilcira de CSIl'àI aocioaaI'.

IDcluldo o Projeto de Lei DI ordem do ... o PresicIeIIIe da
Comisslo de Minu e EIlerBia delemÜllOU a reabertura de pnm JlIQ oferecimento
de emendas. Na oporlIIIIidade 10 sub5titutivo do Relatar Cora ofcr=idas Irh
emendas, Colbas 18121. Adveio novo relatório e o nobre Deputado Alcides Modesto
em derra.deiro voto acolheu a emenda n" OI, Colhas 19, do punho da Deputada Rila
Camata rejeitIDdo as denai. de IUtoria de nio JDeIlO' DObre Depu!lIdo EIiJio Curvo;
que, DI matéria ficou vencido.

As.im conclui o Relatoroaquel~Comi.sIo,lolbas 23:.
"Após avaliar exIIJJIivaInaCe li

emendas apresentadas, acbamos por bem lCIIIr DI iupa a
Emends n' 001 da Deputada Rita Camata, por acreditst que a
mesma prante o que ji lO CIlCOIl!rI DI ConstituiçIo e &àlitIri
li tolsç6es advindas da propotta do projeto de 1ft e njaitar li
emendas do Deputado EIiJio Curvo, por anlendennos que a
Emenda acstadaji é auIiãa>te JlI'1l~ li rdaçlla do
propriotirio do 0010 • _ for Jl'llCCll* a lavra'.

p~ da Comiaslo ele Minas e EIleqia , foIIw 24. TexIO
fíDII do substitutivo, Colbas 25126.

Ne.ta Comi...o nio Coram oCerecidas qnaisquer cmeadu.
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S 10 - Conltltu.. r.curao. 1ncorpora401 lO

rGTS, nOI 'tlrJlOl do C:fu:v:::~:J.:I';~t:~. apurado. no. tlt:1lO1 40 art..

d. UU

de atO.

t:o PI:UO•••p!

, .. vil:tud.

.r;.,.vAr n. data d. ali.

d'O~.iÇ\•••• contrário.

b) d.ot.açõe. ore...nt.il'l••••pecth,c•• ,
cl r.lult.dol 4•• Ipl1caçõe. dOi rlcur'OI do

d) Mult•• , corraeão IIOft.táril. j\l~o, lIOrl"6-

Art. 50 R.voq..••• ai

Art. 40 Eota l.i .ntra

JUSTIrICAÇAO

Lal" '.036." 11 de

Sal. da•••••-

pllblicação.

Coa0 não hi aoll1çio po••
raao. • .pl:oy.oão do pl:ojeto que ora
d••ft 91:aDda .10aACe _i.l.

Art. ]0 - O rGTS ••ri r.'lda ••lf\lndo non.. •
4J,retr1ze•••ta.belael"•• por WI Cona.lho Curador, lnteqrAdo por tri•
repr••entant•• da <:.t• .,or1a 40a trabalhador••• tzoa. r.pr•••nt.ant••
4a eat..CJors.. doa ••pr."ad.oZ'.a, al_ d. _ l"epr••ent.ante d. CAda Qlfta
da•••qulnt•• an'tldad•• : MUllltarl0 d. Econ....... r.zend.. PlaneJa­
_nto. "lft.1ltir10 do trabalha. 4a Pr.vidincia IOC1-.1. M1n11t_1'10 da
Açio Soclal. Cala. Econt.1ea Peder.l • anco Central do ar.'11.

S 10 - ~ '1I:...d'noi.. do Con.&111o Cllraclo.. ..d
.xeretcl. pelo r.pr•••nt.nt. 40 "lnllt.ir10 40 'rraN1hO • 4. Preovldin­
e.. Soe..1.

12. S 4.,

FGTS,

o ,al.1D •• 7S DA as,OaLIC.
r.co ••ber .\1. o eon9:r•••O 1I"1Oftal d.cr......" .~ftCl01'Mt • '.'\l.a.,,~.
Leu

dAÇão. pOlterior parcelamento da ••u. débito., r ••••lv.do o
disposto no art. 50, item IX, da Lei 8.03', d. 11 d. maio de

1990.

!JlI virtude da ,rav. sitll.ção .conôaica. fin.n­
c.ir. do ,.l•• oa ór,ão•••mpr•••• da. tri••at.r•• d. adai­
ni.tr.ção pública .noontr..- •• ccoa .iria. diticuldad.. para
fa&ar frente a lU•• d••pe••• , nio dispondo, •• lua ••toria,
d. r.curao. .ti ..-.o para o paq...nto de '.UI funcionários e
.-pr...do••

E... .itllação. que já •• pcolon,. por vácio. .­
no., o.u•• pr.jlllaoa irr.paráv.i. não .pan•• ao Fundo Coa0 •

prinoip.ta.nt.. .0. tcabalhadol:... pl:inc vltiaa. da. in­
o.ct•••• d. pol1tic:a .c:on6eci••

81 d...111 reCllta. pat.zo'UtOfta.aa.•• flnaftC.lra••
S 20 - AI cont.1 vltlculad.... nOlM 40a traba­

lhador.. .Jo aboaol utaaen.t. apenhor'v.J.••

Dupóe ,""11:. o '111>40 •• Cannti. do
T..."" ••••nHo • dá o..tn. pro".­
4ine1•••

Art. 10 - O 'ync!o 41 Cerlncll do T_po 4. SII'­
VIÇO - FGTS, 1n.t.leuido pela Lll no 5.107, de 13 4•••""'1'0 41.
1"', p••••• 1'19.1'-" por ••ta Les..

Art. 20 - O I'GTS li conlt.ltuido pelai ••ldol d••
cont•• vlnc:ula4••• qUI.' rafar' ••toa LaJ. • outrol raCu:rlO' I ale
lncorporado., devendo '.1' aplJ.cadClI coa Itull2,IICio JaOnltlra.a. ju_
1'01, d. lnOdo • • •••1Jur.r I cobertllrl 4a lU.' obrl'ICõe••

s Zo - OI 61'9101 ofiel.s.. r.r·••·1o r.pr•••n­
tal'. no c••o 401 "ln1ItiI'101, pelaI M1JUltro. de .Itado.. no c••o
doa d_.. ÓI:'lio•• ""I: ,.u. Pr t ... na qua1>.... 4. _ ..o. tl-

tular••• cabeftClo-lhe. lA4a.car pl.nto•• &O 'r.'1"ftt. cio Con..-
lho CU"'R. ~ 01~...,.

S 3. - O....~••nunt.. do. U lhador.. •
401 Mp...,a4IoZ'••• H •• r ••,ecta.VH au,l••t ......lo i. 1C.... pela.
re...cta.v.. cefttr.s.. aa.ftC1cal. e conf."raea.. ftaCa.oaaa... aa.eato.
",,1. lI~n..tll:O do Tl:aballlo • 4a ' ...v~.'nci.. 1oci.a1.. ~.1I:1o ..Mat.
de 2 _ •• ~........ noonduddo. _ 48io .

S 40 - O Co"..lllo CuII:..... .. 11:-..-. 01:.1na-
ra._nte. a cada biaeatZ'e. ,01' conyoc.clo ..... 'nai48.t•• la90ta.
do •••• pari..... ..lo tendo oeorndo conYoc.çlo, qua1....11: de "110

'I'klIIoV
DA APRECIAÇÃO DAS PltOl'081Ç01lll

Coplb*>I
DA T1IAMlTAÇXO

Art. 131. Cid&. propoIiçlo, SIIyo cmeDdl. m:tltJO ou. parecer. ted CWIO
pt6prio.

• An. 13:.Ap_.e lida peraele o i'len*io. • propoaiçIo om oI>jolo de
decido:

I·doPresideo"'llO&~doan.114;

D· da Mesa.1IU hipóleacs do lIIt. 115;m· <lu ComiuIlea. em .. _ de projolo de lei quedi_,_
I!ncia do P1enIrio. DOIla'mOI do art. 24. fi:

IV - do P1c:Dirio, aoI demais CIIOL
1 I' Anlea da delibenflo do i'len*io. hav<d lll&Ilif<ataçlo <lu~COOlJl<'I'lIe&P..atododa__ lj1Iaodo......de~

12'mo.. diapcuart.~ elo _ poracll..lllir' vo<ar. filo­
boImeo1e "" em parte. projelo de lei apm:iado c:ooclllti_ pai. c:ooo­
... !lO pta%O de cinco-. da publica>Jo elo """"'"'" ..- DO DUrlo 1#
Con,ruso NlXiOttOl c DO 1"",110 da Ordem do Dia. bou.VCI' l1JCIrIO DCIIe lIIltldo
de am d6cimo doa _lxoa dac-...-.oo em _ eproY1do por_
do PlellÚÍo da ama.

PROJETO DE LEI N° 1.602-B, DE 1991
(Do Sr. Jackson Pereira)

o COlIGusao IlACIllIlAL decl:.t••
~. 10 I. C.ixa Icona-ic:. "edu.l ••«:od••da

• con.olid.1: ••f.tllllll: o pazcal...nt:o do. débito. doa 6c,ão.
d•••àiniatraoa.. dir.U, isuUzat•• flUl4ac:1oul da uniiG,
E.tado•• Municlpio•• inclu.iv. d.....1:•••• a .~.. lia~d•••
pu. ccoa o FGTS - Fundo d. GaI:UlU. do Taapo d. '."iço.

Al:t. 20 o. débito••• que •• l:.f.l:. o al:ti,o .n­
t.rior pod.rão ••r p.,o....ti 25 (vint•• cinco) .no•• cor­
ri,ido. no. ma.ao. lndic.. fisado. p.r••tu.li••çio do. d.pô­
.ito. d. poupança • acr••cido. d. juco. d. " •••i. poc c.n­
tal ao ano.

~ • # •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

Art. 30 O. órgio. e ••pr.... int.r••••do. deve­
rão r.qu.r.c, no pr••o d. 30 (tcint.) di••• cont.do•• partiI:

d. public.ção d••t. l.i. ã C.ix. Iconôaic. ".d.l:.l • con.oli-

::::::::::::::::::;::::::::::::::::::::::::'::::

RESOUIÇÃO fi' 17. DE 1989
,..",...... o RqImenlo1_
..CMniIra dos Depu/MIo&.

Dispõe sobre o parcelamento de débitos para com o FGTS
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, dos ,órgão. que
especifica; tendo parecere.: da Comis.ão de Finança. e
Tributação, pela aprovação, contra o. voto. dos Sr••
Germano Rigotto, Manoel Ca.tro, Luia Carlos Hauly e, em
separado, do Sr. José Dirceu; e, da Comissio de Const!
tuição e Justiça e de Redação, pela con.titucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa•.
(PROJETO DE LEI N9 1.602, DE 1991, A QUE SE REFEREM OS
PARECERES)

I Projeto inicial

II - Na Comissão de Finanças e Tributação:

termo de recebimento de emenda.

- parecer vencedor

parecer da comissão

- voto em separado

III - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação:

- termo de recebimento de emendas

parecer do relator

parecer da comissão
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rad. baneir1&,
.«rio tr.nste"
.ub.eqOente •

_roa .....ri ful-l•• no ,ruo" "'SII" .S....._ _ ••u ..­
de. qu.lqller _ro poderá convocu r.""slo ••uaer.sllÚs..... fo~
que nu • aer r",l_..~... pelo Con..l .... Cllrado:lr.

S S. - A u6e.... Con..lM aulo &_"a
coa. ,r•••nc., DO .ln~. ele ..~ , t ...... Pr••i.-
dellU "o~o de ....b"....

S ,. - "a 4IIa,.aa nan,.n peu' O
c_uc...ft~O ia r.""siie.... COIIll.llMo c_u~nrlo _ r.a,...-
U.V•••"~J,da". r.'Z'....c.•••••

S Te - " ......IlCU. ao ~u"'llMo .... r.pr.....­
tante. do. trabailhador:.. no Cona.lho C:Uador:. c.e:orrelluI... Iti­
.,,,da••• de••• órqão, ..rio .tIoft..... c~uNlo... ca-o io~D&4a .fe­
u.v_nte trabalhada para todoa OI flnl ••fei.to. 1".11.

I I. - C_~ui ao Jls..sn'n ftaballMo ...
'r."selinc.. lceul praporeso...r .0 COft.a11lo Cu~ oa _.-
lir&a. ao exercíclo de lua ca.pet'ncla, para o ~ coat.~' coa ~
locr.un. &llOCIl~SV. 40 COIl.all\o Cvd.r 40 FGTI.

I ,. - Ao. _roa cio Coa•• llMo CIIr..... --,..,
to r.pl'•••nt.n~•• 401 trabalhador•• , .f.t.a...... 1\III1••t ••• i ••~ ...
rad••••~.b.lsd.d. no ..,r.... ela no.a.cia .~i ~ ano .pó•• ti~s­
no do ••ndat.o de repr•••nc.ICao, ''''''C.I poderwlo "I' ~1tldo. po~

JIflO'tlVO 4. fal". 91'1.,., rICJulaE'MS\t. e-,I'tn'Mia ."1'.",. .. pzoc....
.lndlc:al.

An••• - It ..nlo d••phe.eio cio PCTI ..ri
• f.~uada pelo JClnlatiZ'lo d. A(io $ocl.1. cabendo i C.,xa konéas.C'.
r.daral - cn .. papal d. A9.n~. Operador.

"n. 5. - Ao C...... llMo Cvador ... PGft "_t••
I - ••t ....1ec.r a••.LZ'.tl"J.•••• oa .1'00r....

ela .loe.clo da ~odo.... nCllno. 40 FGTS... acor'" _ oa eu~inDa

d.f1na.&l01 n••ca Le1. _ con.onÃJ\Cl. cc. a polICie. nac:l.Dna1 da ..­
••nvolvl..nto lJrbano e •• polit."c••••tOI'.I.&.l.1 d. haalt..cio ,0,..1&1'.
••n....nto bá.Joco • lnfra-••t"ucura urbana ••~&btI1.Cl4a1 pelo Gover­
no Fecl.r.l,

II - le..,.nll.1' ••v.li &. HDft&ú.ca
e h,nane.lra 40. r.cur.ol... cc.o Da ,anh4H ""I.AI. ..,...
dOI 'rCfr.... apl'o,,"o.,

111 - apraClAI' • a,..ovar o. '1'"01"". laula •
,1Ilr....".u ... rGTl,

IV - 'I'OnUnCla.r·.. lã... ai _ta. .. PC'I'I.
ant•• do ••" .nC_1M.-ftte aoe õr,ão. .. e.Del'ol. iatlnw ..... _"... 1.'•••,

Y - ado~u a. p ...'"ne... c."Ift" par. •
aon.cio ...&a. • fno. do Jlu.u&b.o .. Aeia SOC'al • .. Cuo
Icon&..e••"aral. qu. ,r.jll.""_. da n..... "...n ..." ...
fin.h..... /lO '\lA cone.r....... r.ev.o FGTS,

YI - el.rLau dlÍV "" i .pUe.clo ...
no~. l'ef\llAMftCa..... l'el. IU ..,.... rGft, Ma ..tjl'iA... I" ~­
titleu.

VII - a,I'''''' ••U ""l8aft,e 1.'1"-,
VIU - h.u a. /lOraa•• v.lor..... _r.elo

... ,.....~. Oper."r • cio. Ataau. r1tla.....r.. ,
III - fi.u u.t'r••• pera pereal_." .. ra­

coUu..."eoa _ atl'.",
II - fl"u ell'~b'.. v.l. .. t_raelo

peu o ••neleio .. fi.ealia.elo,
XI - el.....l,".... D.b.o Ofie.al .. lI1l.lo.

todu •• d.e..6e. ,rof.u••• palo Con..llMo. _ _ •• canu. ...
PGft • oa r ••,.c:t.L... "'1'''1'•• ~tl."_

"n. ,. - r.o Mi..udhO •• '''elo SOC••l ... '1\18­
hdaela el••u~or ...,be.clo .0 FGTS. c_~..

I - ,r.Ueu UoIea Da ._ _ ••Ihoa i
.,.nia el••pUeeclo ... r_o .. _r'" _ •••u.usa... pr......­
....n ....l.es40. pelo coa..llMo Cv_r,

U - .....u uo....~&._ r.l.U_ i ale­
c.cio do. recv.". pu.....l_.u~1o toe pr..r_. .p..._ ,.1.
Con••ll\o Cu"'r,

UI - .1",,"" orc ••• pluoo p1e-
r ••n..... de .plie.clo ... r__• dueJrws"""'- .... uo._ ..
r ...raclo••..-to__ ui J1 .. j.lI'... ee...JJlo c:...... ".....,

" - ac......~ •••anelo'" pnJtll_. ..
_1ueio _lU. __hIlÜsCO. ,tIfr.-.unev. v .........._""&" .. opUcacio .. r__ .. FGTS l_UIIo. pel. ar,

'I - ...."~ i a,n clo .. ee...llle c:..-_ .. _~.... rGTI,
VI - •••'dl" • coa..l'" CIIr__ •••_""".eo. _ ••ir..... _iar_u oper l Ma PftItr_. ..

_luele _lU. __h ltúl_ • s.fr ttu~v. v ......,
'lU - ..fi..i.r •••u •••ar. .le....... _

~..r_." _su~1o_lU. __..~o w..ce ...fu-.nnev.
VMaa.

Art. ,. - A calo IclOa6alca r"'ral... ...li­
_ ......to o,u-. e.....

I - _&c.1U" .. r__ .. rGTI. _ur a
_,"lu .. _cu .'-lMee•• aalU&, r...~" .. ..v._
...'v...... cone u. ia _cu ,,'-lHao • puUe....... re-.. une..-z. r__ .. rGTI,

U - .....'r .eo. no~uyo. rafar••~.. ....
proc.4~"~o••daift1.U'aclvo-oparaclOll&l. do. beftC08 dapoea.til'íoa.
40••,.nta. fiftAACaa.ro.. 40• .-pr.,.a40I'•• a 4" cr••lh.do"•• , i ....
tr..~•• cio .ut_ .. ,FGTS,

UI - "fb.' •• proc......~.. apeuc.o _
oa..ir'oa I ."""Iio do. pr..u ... ela staeio _lu. .. _u.
boillCO • iftfra-••Uutura urb&lla•••t l.eidoe pelo Cen••lhO Cv.l'atlo&"
cc-. N •• na. norMa ••11'.&1"" plJ.cacio alaborada. pelo ",n.11-
tino •• Acio SOCuh

IV - elabora,. a. &,,'li••• j"rldio&. econÕ&ll­
c:o-financaira do. projetai 4. hab.l.tacio popular. lnfr.·••cntur. UI'­
NU ••ane_llto bi.1co •••1'_ fi..aneia.so. cc- I'K"r.oa •• PCTS,

V - _UU C.rUbc.... do "'1I1.nela•• do

VI - 81abol'ar •• coa,.... rGTI. eM_i.han­
do-•• ao ...s.nl.cit'10 li. Açio Joe.s..l,

1'10 da Acio SOCial r_r:~.s.:o:-tl:r-o:::~oo: ::~c::i:-::::eu:::·':;
PC.,.. c!:. acordo era ... d~r.t.rla.a ••ubel.cJ.cla. pel. Con••l". ClIra­
4or.

.aritrato WIJ.C'o - O 'I1nlacil'10 •• Acio Socl.l •
• Ca.s.•• Kconêll"cA r".ral deY.l'io dar pl.no c:..-pl'~nt.o ao. prQ9ra­
•• anuA". _ aM_ato. aprovado. ,.10 Con•• lho CUrador•••rwIo q'\I4I
eventual. alteracÓl nt. pod.rio ••1' proç "'1a"c. pr'Y~"
uuinela daque1. cal_,ladO.

A.r~••• - O Jh..u.at:.e"1o .a Acio 1oc1al. a Cal••
leonaase.....ral • o c.....lllo CIlu40r do FGTS aario r••po••'ves.
pelo fial e~I'~Ilt:.o • oONrvãacJ.& do. CI'J.ti,,10•••C....l.Clllo. ne.­
t. La••

Ar~... - " ••,Ueac"'ll' e_ r","uo FG~
....rlo ..r n.U......'n~_.~. ,.1. C.... _ .....e nl.
1.. _s. ".Ioa ..u.nftt &_ "une.u. do u.clo '
IPII • pela...u pera U. ar...ao..... ,.10 C...~r.1,
tio Ir....l __ ne•• la.ft.lNtell'''•••Cl\dl._"te cl'l.t'rloalh._ pel. Coa..l'" CIIr._. _opene"'. '\lA 'r _ oe ........
u. r...s.s_•

1 - ,.n.U. nal,

U - coruelo _~4r1. s...l i ... coau.

IU - Uo .. jv....,. ar...... por pr.j.,••
.. uia ..r_" ......'

IV - p ........... v,.~•. e._ ._.
I l' - " nu"l.1i._ "lo pUca.....

ftr' ..r .d'd••" i _r~v... t_ oa e.._ rntoe ..1.
r_ ••s i f_elo .., u ..rva tHas•• pere • .t " ..,••_ ._~ ,..... 'nY'._........ cuo 8coIl6U.. ....ral •
1'1..... c lte.

• 2. - 00 __ .. l'Oft _rlo ..r opU••-
Ma .....".ele. _&o w... • ..fn va~u. UMaa. ,..
......Ü1l.1a-. f~U•• _ ..r _ti _ ...1_ ....U ..
f.ca .......1 U _.ele 1llÚl'- _ ••lis. i pu-
oarvallo .. poto&' i..1~i._ .

• J' - O _....U.... _ri u-
/lU. /lO 1llÚl.......-ta potr _u pll&'. ,._U__ _ U.ele
....lar.

I .11 - 00 pco~ .. _u Itú.. . ia­fr...nntu. v ....... f""'__ r__ .. 1'Oft. driorlo ..r
.....l_.ure. _ ,",r_......_,_s•.

I S' - _ u_._.uo ..-"..... . ..._
,ul.'e....'ui.. ~UH ..ri ."......u ..U. real .. "sllClll.clo
"~J.Ua.

Art;. 10 - O Cona.lho eu........ ..,~.. c1r.triz J'
• ••~abalec.r' crltirioa ~icn1.co. par••• a,l1.ca,õa. _ . Ir naoa ,-;0
f'GD,v1.••n40 aI

I - ••1911' • p.rt.lClp.CiO 40. eont:r.ta"t•• de
fln.ncl .....nto. no. l.nv••tl_ntol •••r.. r ••l1.l.do.,

11 ......9'U'.r o CWlpr1JMftto, paI' parta 40.
eont.rata"t..a ln&cI1Aplent.•• , da. otarlqacõ.. decorrente. do. h.fl.nel.....
_ntol obtldol'

1:1 - eVltal c!l.torcõe. nl .ph.c.cio ent.r. a.
reqlôe. do P• .t., C'onllCSarando para tanto a da.anda habltaclonal, a
população • OUt.c'OS lnc!lcador•• aoca.l••

Art. 11 - O. depÓ.lto. falto. na
• paru.r d. lo de out~brc de 1ti' t relatlvo. ao FGTS,
rldol i Cal.a EconômIca rederal no s.qunclo cl1a \Ítl1
data •• que t.nhu Aldo ef.~LI.do••

Art. 12 - NQ pr.zo~de Wl'l ano, a contar da pro­
lIIulqaeio de.ta L.l, a Cal•• It..Ctn&uc. F.d.ral a.'\m:lri o controle de
tod... a. conta. vlneulad." no. tar.o. do ",ta. I do art. 1Q, p••••n­
do o. delft.ll •• tac.l.eu.ento. baneirlol, t",ndo •••• prazo, i condl­
çio de aq:ent.e. rec.b.dore. a paqadore. do tGTS, tMd.1.&nt.e rec.b un«nto
de tar1.fa, a '.r flxada ralo Con.elho Curador.

S 10 - Enquanto nio ocorrer a centrallzaçio

~:V~:~i ~~n::~~fl:::~en~r:~i~~ ~ad::::~t:i:~:~~::od:Otr~:~~~::~r~~~
prlmelro dla ~tll do mia lub••qeenta.

S 20 - Ati que. Calx. Econátllca 'ederll lmple­
ment. a. dl'PO'lÇões do caput deite artlq:o, •• conta. vlnculad...
contInuarÃo ••ndo aberta. eM e.t.belecl1n.ento c.ncárlO ••colhldo pelo
empregador, dentre o. para tanto autorlzado. pelo aarlco Cent.r.l do
arllll, em i10me do tr.balhador.

S 30 - Verlflcanllo-•• luuSanca d. ..praqo, ati
que venha a .er lJ1l:pl...nt.da a centrallzaçio prevIsta no c:aput deste
artlqo, a cont,a V1.neulac:la .e1'1 trlft.terld.a para o e.tabeleC1.INnt.o
bancirJ.o da ••eolha do novo ••pre,adol'.

S 40 - O. ra.ultado. flnanea1.ro. auferido. pela
Cal.a Icon.s.lea red.ral no período .ntre o r.p•••• do. o.n.:o. e o
depóu.to n•• COnta. vlnculada. dOI trabalhador.. d••tln.r....-Ão i
cobertura da. da.pe.a. de .dJllnl.trleio do reTS e ao pagUl.nto da
tarl!.. aQ. banco. depolltirloa. d.v.ndo o. event.ual. I_Ido•••1' 1n­
corporadol ao p.trlmõnlo do Fundo no. t..rao. do are. 20, S lo.

S 50 - Apó... certrlUllacio da. eonta. vlneula­
da., na Cal•• EeonÔM1C. redaral, o depô.lto reallz_do no prazo requ.
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_I o 1 _1--" _j. otili_.........
duu"ta D pc._ .. do ,

cl o lor ... _U-Ota uillja. _ ~. 0'-
tallU fIIlr .....0 do _tuta .. pn.ucla,

'VI - U ......cla __iueio .au_illhto
......140 fi__'_te _.Uir... _ .. -.4-
ella•••'_1M le c:eu.1IMI c.r: _ue a1M ....... fi-........_ j. _ _ 1IiIoi _ • Nj. iatentld. ÚIIi-
_ _ __ucio,

Yl.••nt:•• ,.1'8 ...... VIU - __ .._r ~io _ i.ai.a'.ft"III""

to••• pan'r" ..i,..d. ".U.Lei. _ cd.bta .......toa,
IZ - ••'t.l.acie ....1. .. eaaUata a U~. la-

du _ U.N1h_re. t_úi_ nt.- ..11 Lai •• I.OU.
de ) .. j uo .. 1'79,

I ~ " • .-aIe -.1 .. u_1IMI ....1_ _
..rl 1 _ ri... '. _U di... --.raw'" _ _l....cio
do t. r caU..... __i. ,reU _l.

• a - A ~u,1o U _
... _ I • II ••-'!-Ir' Ur'" • _ t •• 'OI. u_
lh r con........ ao itOl .f.t_ .. _U .....1_ .....-
t. o..d_ .. til' 'lt'-o _u.te" U_1M. acre.ci".. juro•• atul...,ie _tir••• _ai ..

ratUtlnt••0 ••pra,ado OI ".101'•• r.l ....t.J.yo.... "pó.ltoa I'lt.re"t'.
ao si. d. r ••cl.io • ao lAIdl.t....ta Int;11'101' q\ae aInda não houve.r
81do recolhuto, a_ ,r.Julio di. ca-1Ilacõe. 1•••1.••

••• juot. c.m, p.'.:il:.~::.~~~,::: ••:0.:;:-~~::.:10.:::~:!::~~
lQ"ll a qu.renta por c.nt.o do _n'tanta de t.odo. OI depó.lte. r •• l,,­
aado. na conta vincul••a .\lra.'. a VI.,inc18 .. c:antl'lto .. t.rabalho,
atuall.aoa 8OMt.arl_"te • acreacidoa doa r ••pectIYOe jurpa.

S 2. - Quando ocon.r d........ ,..r culpa r.ei­
pl'oca ou forca "101', reconhecl•• ,.la .luati;. 40 Tl'aa.lho, o pezo-
call'.... l de .... un. o S 11 ..ri de "'lIt. por c ~o. I

S 3. - A••_rtllle trat.' ••u uu,.
.....rla _.ur do rec....... qu.taeio d. re 1a do coaU.to ..
trabalho, obMI'Y"O O ,h.pa.t;o no art••,' 4a CLT, •••a1.rio o _
pre.ador a.clullv_ntl quanto .01 "'1101'•• 41.crUll.n.do••

Art. l' - 110 caio d•••t1nc:io do contrato de
trabalho pr.vl..ta ftO art. 1. I!.at. lAl, .erio ob.erv.doa o. .e,u.1.n­
~a cZ'1t'r1.0al

I .. h_vendO 1ndln1sacio • '.1' pata, o .-pr..a­
dor, _diaJltl c...roYI~io do pa,...nto d.quela, podara ••car o ••1.0
esca ••101'•• por .1. depoaJ.t.do. n. '1:ont.a lndlVl.duallz.da do traba­
lIwIor,

11 - Dão 1Ia_ ~_...,... -ar _ ... ..-
con'do o IW." ..,ric l par.. ree1_cio .. .u.it_ ......
parta do trabalh r. o r...cIor ri 1.....t.u ..... fa_ ..
.aldo .a r.'pect:.1ya coau i ..i.Yi...ll. ~1_ta ~acie ,.-
raa'. o ór,io c_tallta elo 1IiII••táuo .. ft...1JIo ... rn.......ta
loe1l1.

• 2. - O COII..l_ c.r: ti.'pU_ri • tia-
po.to ao ioc.ao Y - • _Udar _ u ~. .. ....
r.ode •• pu••nu Ulltr•• f __'n do PaIII.

• ). - O "r.'ta r.r _ _ r__
.o! .0 PG'I'I. palo u"'l~. ai d ..r _ lo'••
1AOft1. •

S •• - O '-"'1 aIIj..... otU...,1o .. PaIII
._at. poIIari ••r "':I.to .. _U. ~""cio _ nev_" ~•
na to~ .... "'ar ...r fttIIt-lltaoIa ..1. e:-1IMI c.r:......

• s. - O .., __ta .. ""u....... . ..rle4a
pr.....to _ r ..u1..ato.....Uc.... n ..Uucio~•• _ ..~
cSavl.doa.· .

Art. 21 - _u.U••'" ... __ ..
que tr.ta ...n. 12 ..... La 1 _ aio UIlIi..i~U"""

'VII - _-ta total 1.. pc." ..
.....i.i'io de _r.... ,rápr••• ob..,." __••••

, .1 o .tair rl _tal' _ .. 1Ilo~ ..
ui ~r"'lho ... o r do PG'I'I... __ ........ _
pr far_•• ,

Art. 20 - Ao u .......1ada.. ~...~ ..
PG'I'I .......ri ..r .",.-taoIa _ ta. aic.acãoo.

I - de i .. _ :luu ..._. __b.i... •
.....Ureta C111JIa ..-Iproc t_p -u-. __... __
_IIU _ lor.... _ U.u .. art. 1',

11 - ••U .." total .. _. f_ ..
qua._r _1...__• UU..... ......... _ .....
.. par' u"'-'. _ lWIU t _ta .. _ ._ ;...
....._1 __ 1_ ~:i.aa iap1~ ....,.......
......u.u .. U ...l _ fIIlr _l....c.. eac:rita" _.
.up...... ...- tor o c _ .... j1llÜaial ~_.taoIa .. J.l-

....' 111 - •__ta. u ....~ rn.......to
lodal,

IY - faleeWnea .. u"'1t.4x...... -.1-

:r..:..·.:::l~·=-:· ~:r~:-":::"_U~~~:-a:-.: :::
•• por -na... f.1u ,.-ta•• t ...crju".. _te ..
..1 _ ..:iaeIl1'" oa _._ ......to_ .. lei d ..U.
.....e hori j ...eial i ... ~_ta" iat.nttI_
... ..- .. to_ir anol_ta,., -,.,_.te .. paru _u..__
nat.... f~i_te llaUt.aeiaeal oc.n..... _ te.. .i.~r._.n .....cacla - _ ...... _.

.1 ••t:1Iid. __.~" t:Ãe _
.. u ...1IMI .... nt...............__ .... _-
.ifer••".,

lImentar pai.... lnteqrar o •• ldo da conta vlnculada do trabalhador
a partIr do d1& dez do .i. da lU. ocorrincl•• O d.põ.lto ra.luado
for.- do prazo ••rá contabilIzado no •• ldo no dIa daz aub••qaant.,.pó. acuallzaçio JIOnetár1& • capltallzaçâo da Juro••

Art. 14 - rlC. r ••••lv~do O dJ.rllto .dqulZ'J.do
dOI trabalhador•• que, i dita d. prOllUlq.C'io d. Conatltulcio r.der.l
de U", Ji tlnh.J.'" o dlrelto i •• tabl11dade no ••prlqo no, te:-o. do
Capítulo V do Tí1:ulo IV da CLt.

S lo - O tempo do trabalh.dor nio optlnte 40
tGTS, anterlor • 5 de outubro de 1"', .TI c:••d de r.,cllio .n ;u.t.
""'.u•• pelo empreq.dor, r.gar-.e-i pelo. dl'PO.lt1VO. eon.t.nt.. do.
art•••77, 4" a 4'7 da CLT.

IV - .11. por cento, I p.rtlr do diclJ'M) prl­
_11'0 ."0 d. panaaninCl. n....... a-pr••••

S 40 - O I.ldo d., conta. "J.nculad•• i qara"tl­
do pelo Governo reder.l, podencSo .er lnltltu.ído ••9uro e.pecl.l 51.1'•
•••• tUI.

III - Clneo por c.nto, do .e.to lO diÍcU'O .no
da pel'1lanincal na M .....mpre.al

tI - quatro por c.nto, do terellro lO qulnto
ano de pemaninela na ".N _prlual

s )0 - ! facult.do .0 alll'pre".dlor d••obrlq.r-••
d. r ••pon.abll1d.da d. 1nd.n11:1;io relatlv. ao tempo d••erY1C'O .n­
terlor i opçio, depoa1t.ndo na conta vlncul.da do tr.balhador, ati o
últu"o cha út1.1 do _. ~revJ..to _ lel para o p.9&lftInto de •• lir10,
o valor correspondante • 11ld.~lZ.çio, .pl ~c.ndo-•• ao dap611to, no
que couber, tod•• aa ChlPOllÇoe. d••ta L.l.

S 40 - O. trabalh.dora. podario I qualquer .c­
_nto optar pelo FGTS co", efaJ.to ratro.t1YO I 10 de janel.l'o de I'"
ou i data da lua .dal••io, quando po.terl0r iquela.

Art. lS - '.ra oa fI.na p.reyi.toa neata 1A1,
todo. o• .-pr.q.doa fle.. obrl,adol •••pollt.r, atá o cba ..te de
cAd...., .. conta bancárla vlncu.lada, a ~rtincl.a corre.pondl"te
• Olto por canto da re.unarac:io paq& ou de'14a, no Ma anterlor, a
c.d. trabalh.dor, lnclu.id•• na r ..uneraçio a. parcal.1 .. qa trat.
o. arte ••57 e 45. da CLT •• ,ratlflc.cio 4a "at.al a qutII.. r.fll'l
• Le. o•••Ota ••• 13 de julho d. UU. c_ •• _.focaeõe. .. Le.n' •. 7.,. d. 12 de .,o.to de UU.

$ 1. - lo~.nd.-.. por _r.._r ........ tla.­
ca ou I pa••oa ~u.ri:dJ.ca de dlrel.to prlYHO ou d. dl.re1to públ1c:e, 4.
acWl.nl..t.rac:io públl.ca dl.rata, lUJ.rlta ou fUudacJ.onal de ..-1..-1'
doa Pod.ra., da Unl.io, do. I.tadoa. 40 Dlatrl.to 'edel'a1 e toe Mwl1--'
CiPl.OI, que ••l.t1r tl'lbalh.dor•• a ....anl.eo, ti.- •••ia .....1.
que. re'ldo por l"l..lacio .apecl..l, .neoratrar-•• M ••• condicio CMI
f19ura.r cc.o fornecedor 0\1 tcaadol' .. aio-d.-obr., lndlpendent. da
r••potI••lul1d••••011dán• • /ou ........ú ••• q.......a~u.1Mat. .....
nha Obl'l.ar-a.. 6S2• Con....n·.. uüalh••or ~........08 fi·
lica qUI pr••car "1'Y'1COI a ..,r..a401:', I loca.c _ c.c.a"r ..
aio-da-oItra, ••elu.ido. OI 'Y'.n~ual.', OI .utar..... • H ••"ltIGr••

pÜlthco. c...... _.U~er•••uj.1toa • r jud••,.. ,rapno.
S 3. - o. tr.balh r•••-'.uco. .......d., ur

ac•••o ao I"'~ *» FGTS... fonu .... vier. '.1' PI'.yJ...~. _ lli.

Ar,. 16 - Para .fu,.· "n. Le.. .. -.r••••
njeit.... r., 1.,1011,1. 'r"'lh'.u rla ...parllr ..
• u.t.re. Ria _re' _ •• t~.N11IN.r j.uOl •• r ..
do PG'I'I. COII....re-•• IU.tolr ._1. _uar,. cer,. .. _i"..u.­
cio ,revl.lte _ 1.1., ••t.at.to. D1I cetltl"at. _lll, I.M.,.....t. ..
.._ ....~io .. eu,..

Art. 17 - '" ... t ....\,~.....~.........,... e_unl-
car ..n••1Mftte 101 trabalha.or•••• __ . r.-!oll'lltOJ •• PCTI •
r.paaa.I'-U~. tod.a .1 anfolWAcõe. INr••,,_ c. ,t•• \ lftC\lla4a1 n­
c.klJ.... da Cal•• aconé.l.ca '''er.l " 401 balleo....J"loIltlI'1H.

Art. li - Oc:orralMle r.,claio .. contrato 41
tr.balho, por ,.rt••0 _pr.,••ol'; 11....1" a.ta obri,... a ,.,ar 151-

Art. 13. o. ~to. .f.t..sa. .. _IM YIDcWadM .rIo co~ mo.
llttarlazMll~ com but DOa pulmttrlM~ pua ltua1lDçIo dot 1ald0l dOI
c1~lto. de poupança I capltal1zarlo JUfOl de 3~ 1ll6ll por OIIltol 10 IDO.

S 1•• Até qve ocorri .. clntrall••C'io prevl.ta
no lt•• I do art. '7., ••~U.l11.cio ItOnaClrla •• C'aplt,a1i.••;io da
juro. correrio " conta .0 'undo • o r ••peetlYO crirhto ••ri .fatuado
na conta vlncul••• no ,ri_li'••1. tátil da c:a4a ... , cc- baa. no
•• ldo .JUltanta no prl_lro lha útil do M. ant.I'10r, dedu_ldol OI
••qu•• ocot'r':a.t!o. no per iodo.

S 20 - Apõe • cantr.lll.cão d•• cont•• Ylneu18­
d•• , na Cauta Ic:onõ-lca Fed.ral, a atu.llZ.eio aonet.irla a • ca'J.tl­
11:a;io d. Juro. corrario i conta do Fundo. o r ••pectlYO cra41t;0
.ari .'.t;ulclo n. conta Ylncula", no dl1 da. da clda ... , COII ba••
no •• ldo IX1..t;lftte IM) 41.1 ... do ai. Intll'lOr OG ftO prl_lro cha
útll .ubl.qO.nt., cala o dll de. nja ler1..40 NncárlO, d••"11.0. OI
.aquI. ocorrldo. no per iodo.

S 1. - 'arl a. cO"tl' vlnculada. dOI trabalha­
dor•• optant;••••1.It.lnt•• i dita d. 22 d•••t.llbro de 1t71, I capl-
t.llzlçio dOI jurol dOi dapó.1tol contJ.nulri a .ar talt.a na ••,u1.nt.
protr••lio, •• lvo no c.ao da .ucSlnça da _pr••a, quando a capltall­
~I;.O do. juro. p••••ri •••1' fllta à tlJt. d. tria por canto ao ano:

r - tr•• por canto, dur.nta OI dOll prlMlro.
ano. d. peE'1lllnir\cla na _Im•••1)1'••• 1

S 20 .. O te.pc de ••rvl;o .nterlor à at.u.l
Con.tltul;io podará .er tr.n••clonado entra e.pre"ador. IfIlpr.qado,
relpAlt.de o lU'lte .ín,1.a da I ••••nt. por canto d. lntllllll.C'io pre­
vllta.
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• 11. con~. Y1DClalada a_ "põelto bá ..t ... ciaee uo...... ....-e-
perodo ao pacr PÇft .......,_ o .ueic.", ._ficiül.
de reel"'Z', a q'Wl r t. E'.......cio ...alec t.z:aaafu~. -
41ance ccap.l'O'V.'''.

aI IIUi11Ucio. lic,ucio ,..-... ,~ ~
.. ...ta••u •• ,_.1.••~..l •_.e.pal. DiraC'. 1 .......U OI
..............1 InU_ COIlCral........U "'" 'M'nc_.ta pal.
lIaiio•••c _.eI...., .

..10

~ -.- ... t .. "I· 7 ~ 1 . ~ 1 •
" _ .:-:. l' : .. '" .. r ' l '.. ~ •••

u.alU.. _ 11 •
1'" da 1......he'•• lUa .....1ic••

FZIlNANDO OOLLOa
UIlJ M. c:a.n- • Mello
A-.Jo ",..,,'
~",...

'\ul.: .J4'Cl~'" ......
"A"'" L "',.1 -~.i.l'''t.

'"Co .. r·t .... ,'"

N~O ,. ...t. dl.ivlda .'.1" 'SR t"ata t:lr. ·.a_a divida a

s .. ,. O<\.jII, o ~I.lantD "nteos. ,.,.iI')C,,,,lJ ...,,t, DO",,,'J" E 'I.a ttíVldift

t.ont"alda dI' duas 'or.a.. "0" "111 lado. os 6,.,io•••1bllcos

cont ... ,.C'...,..... ~'Iot 'MOS .... 111. obras de ..~n"....ntQ b~.ICD C' Ol..at,. ..

Po,. OIJt,.O. d~I}:a.. d~ ,....;ar ... contr"'b'll"iI:S d~'wIld.s 1.1.

,'r:...Y, "t' e T>A
COMIssAo OE FINANÇAS ! TRIIUTI\Ç~

",~dld. "p"~"~ntada Delo nobre' Cc"~'..atal1l)

Jack ..on ='c-rC"lra nito ",.rnas IIlcrlté'-IJII C 01110 ta_bt_

..:.:t,. ... .a...n.tc oltortl.lna. "divIda do••'51ios I'IJbJ1co. CO. o

F'.lnrJo 1.. Ga,.~nt la do r~.~o dR S.rYICo t ... "Ido constant ...ctttcr

l ...b,."da COMO '.I" do'l 1...·obl ... iIl'l ql.ll' MaIS a'l'gtlll tanto o.

:Jroerlos o,.qi"os Clc-vl'dor..'I COIIIO os "1"1" ..crrv'4or".'

....~ ... ~f"";:' ':::1 Mrl. lI:' ..:~l:".It.: .r'Q '·l"'.
-::-H,a =-t~..l·:"'o" ... :.( .... .: .... ttf';O ~ ... ,. l~,

.,. l': .,; '.0/1)'. " J.... "-'i "Ô Ijf"~ t.. 1"1('1 I ,\ :lt),f' t '1'" ~

:J ...... ~," •• ~ol ..,...... f ..• ,,'1.;;1 ,.' ,- ,\•. ~.;"(.!... ',Ir .., .. ", •• ,. ...,

• ' f"O, ·-t D_

',·1.\ "i." r:"llll'r,.,,,,:•• ~'\I l4 1;.1(' I"'.Q..'ernbro ·"it •

CO"ISSÂO OE ~INAN~"'S E fRIB'.... ·.:. ...Áf)

"'ERf'lO JE: ~EcE9tHE'NTO DE (/"lE"'';tloS

Are. 32 - ••ta L4rs entra _ YI90.I" ,.. cSata ...
.......Uc.cio. r Lei •• 1.'39•• 12 .. ouc..-"" de un••
......1........., _ COAtrúie•

par••f. iaice - A,lJ.ca-.. o cb.apoato Ma'te
U'ti" ia &JIIIIIDr~i.•• ".1M.... QIW:ta "ata Lei••oa tr....lbA­
lIoC'all • _ ........~ _ a.c8a.n••

bl obt....clo. por parCtI .. \In.Io•••c_. _
.:i.c:a....... ou por i~'" da AdIIiJlJ.at:raclo ''''l'a1, ••Udul .....U:I.­
pa1. Dirau" 9twh.teta. CMI PwWIACa.Oftal" O'l 1.:U'.t:__t.. pela Oalio,
Ia~ OI _.ei,...... _ri.t.... OI h_._c.. jllaco •
qual....1' entl4adea fiftaftC811'•• ofu:la18,

cl 9t.aftcie ... favor.. cr"lticí_. 1•••••,
•••Ul.., allKiliG., outor,a _ ~••ão de ".t'Y1ee- 011 qual~r

outro. beneficlN cone••lleSo. por or,io .. ~ru..tr.eio ''''1'.1, 1.­
:,~1..:.r.*:,,1CI."1•••1YD q\a&IMIe .at1".... ul..1' ""tos ~I'.

AI'C. Zt - OI i\oe _ CCIIlU nncvlad•• ar.-
~ ae. t.e~ ".'ta a.i. italrio ...,.••• dedutível. do 1...-
cre Ofle.l"acJ.a.al ... • •• .I.8PO.I"tiacJ.•• le....nt.d... .."r._ ...hcario r_.ta uiRei".l.

Ut. 3. - Fio. Z'eduai.4a para _ • _J.o por ca,,-
co • CORc"uai.io ."•• ,.1•• _ '0 SI"".co ......1 tio C_r·
cio • 10 CO _i.l • I....C d....n..... ..CIO enUdacla•
• • _ cio ......1..... _ .1 o .rC. Zl .. Le. n. 4.310. de
Zl CO • 1"••

AI'C. n - O _" ••_U........iri o ~09ula­.a" ".u ..i _ ,..... .. ......t ••J.... a COftt.ar.. dat.a d. au
I""_l"cio.

., t"..at."I....... _telU. par. o ••ta...o",
_ •• r...iatro ~ .1''I'I...._.t.o ôr.ioe ~-

te"..., .. altero.CM CN .J.et:rate .. eo.t~ato lIOCial Ulat.o ~

de qual..... ~ftte q'\M wplitIM "'J.flcacio aa ••tl"UtU'a j'J:"-11ca
tio -.r..adDr .,. •• e....._cio.

, _ AI'C. ZI - sio i ...coa • erua_ r_r... De
atH • operac._ aeea••ú.lo. i attllC'acio da.c. l.e1. qu..- prat.J.c:a­
~ ..la CaJ.•• 8cloft&lJ.c. ''''1'.1. ,.1" ~raMl~I'•• e.... _pe_
::'~i.:. aueeallOl'•• , pel_ ...r ..A4Iore. e ,.1oe ••t ....lec~"t_

• 111,

11 - co """,~. _ • _tta "ta-

cel'" - U ....1IIHor:1I _ '1C._ur •• lUtO"'cõa. ao ICllluue_
eioaal ... _1_.... u ....l_.......tic.ü..... _ .........
CIU.•••,

IV - ..i ...... ~ur. para .r.uo. eil...­
lo do...páai_ ... PÇft.....cel. __ce .. r_rJ~io,

: V - dau... da ar.c.... .. .....i_ • OI
acriac.- 10911•• apa. ..c.he.cIo pal. fiac'li"cio.

I U - 1•••tr.elo •••_co .. I 1. da.ca
::':"";j~~~••_1 j ••to ia _a.u. _U...... U....1IIa-

• , i •• c~ MIl... ...- Ipo 'IC'_ li

• V.

An. 22 - O _ •__ ......li...... ....
pÓ"c", ,u"••C" ....U Le' .. IW'" U .._ .. ut. lS ,,1
pala .Cu.huçio .o..ul...... ~"d.ci. ...."".~. - •
v.lor .cualuado "póel_ ~io .~ ,- • _. • -
rol' C'ent.O AO _lt.a .. _ia ~te...j.i~. ~ •
•• ob""'cõe' • •..çãe. , ...".at.aa .. __loã .. 16.. • 11 •c1e._o <lo 19U.

I a-li .c..u ••cio -chia • _ U.U •b:RUt d••te al't.i" Nl'i ooIN:ada ia" au__• 'me 7 .. f8C
lO 011 iMie•• da "......io __:t-l Piaeal 111m.

rue.lI r.lu da.c. ,dblo _ "ler • .-.11-10... "'-
d•• a eriti o do COIIHlllo car_. ~ -...~ • iat1Aeio
d1ll'.1a.

I Z' - ... _ih t .. .....c.i o il~ tia
!ltU do .18 .:> .a. "....._c.•••IU lW_i.U - arUte -,
redu.ida par.... pDI" _to.

I ,. - , .... .,.lU" 1__ • ......
par. cca o PÇft "eaacaal ••iCo ... iK~I._ • ...-
......".cio u ..h ui • "ca ......~... _ ...

, Art. ZJ - ~ir' lO ia ..~ •
.. Pre"i.....i ....tal • ".dtica._. __ .' CIiaa - ',.....
dard ••• _iaoa__ .i_U U Lei. _talooota~ ,
_ac_ ....t_ ,,, "'.tt~ .... _ .......
OI __ • aam Utic..-o- ..... •t_.~
...páai__u., _. _u. ao~. _-uaC&aa 1_
................... _Co. __ ~ ..... _
_ ~".1. li t _ _ " IOr ..-~_. '

lia - e-aU_,iat,,"""'" .~i_ -.co
I - alo ......iU" __Co ,.~

, , I 3. - _ ca__ rrl........lIcio. ...utl-
c:~•••1".1.1, N'I.~ilM:1A, --.ra" _ ".acabl i fille.lia.c", ".18
~ .. r.a..el......sa, • _lu a.flc puo,;.,r.,. _cerl'" _
I'i .uphc.... _ .... jai _ •• e cõeo 1_•••

I •• - O•••lor•• da. _1'1:... .,...JHIo 'ftio reco­
lJud•• nO prazo 1.,.1, '.I'io atulíladoa .,MUl'l...tl ati • datl
eM .eu .fetlvo p4I1tJ...nto, atr."'. de aua cOR..,..io pele a,.. Placal.

. S s. - o procelH .. fiacalJ ••eJo. de aut••, ..
• li. uapo.açlo .....luo r.,ar-••-I paio d..peno 10 'I'iculo Vtl ..
a.~, 1'••~lt.ado o pI'1.11"'10 tia PG'!'I .. preKI'1Cio trlftteftirla.

I '" - QuI..... 'vi..... pr_nh • r-eu.. UI­
teC"POlto u foru do 'f'itul0 VII da CL1', De clepó.ltOI .fetuado. "1'.:1';::: :: ~::~ütcl•••ria r ••titllidoa cc. oe .alor.. at..l ...aado.

• 1.' - 11 rJcla ",rec_r••• Cai..~
r_r.1 .....rio , ....cor .. IIin••ci....... ,.......1.... .. Pre".~ ..
_Ia1 a. 1.fOrMe'" ..n"úl.' i 'llle.li••c". c

Art. Z. - _ ._....c. .... iaM!oe",-i.·_._r ...."l"cõa.... lho _u __c. orne_".
..,_ • _nt._or 110 eada.~r... """ta. "1.....1..... _ f_ _
" ••" ••" .....l_~...1. CeftaaUoo car_. hc•• __ ......-
eir••••,••u ao "'_.Co. _lU iYlI..ta " OIIC. .._uac. .. _ta • __•~ _ ..u _t. ....._
c•• 1_•••

Art. Z5 - _I. prálori. u ....l ...... _
....__•••_'_.'. _ liJoIic.q • _ ••ci_ "iace-
11*. ec._r '.ree-.t••~ _ iata t. • .7uCl" _
,... UOO...r. _1&-1•••f.c "póa.q ~... __"i U Lei •

....a.rat. iaice - li C.l'. -eIoie. r_rol ••
Iliaiul"l. _ ,... UOO ... Pre"..-.c........1 ......io IOr lIOufie:a-
_ ..........iC "..l_cio.

Art. Z6 - I _cnu. JIIUÇ' .. ,... UOO
~~~ ~ .i••Ui!' ntft .. u ....~. • .. .da...._. ..1...._ ••U Lei. __ ...-. eaiJla ...
=r~tc:~~io- ,.......UOO "'."i....i.....i.l ti _

, t. _i_ - rool_.... er Ulia-U. _ .,.c "••auc to ..."cal•• r.llc...... PÇft. OI
.....u.b OI c_.ta 11_ cio. r ". o,.ia _t.raiaad _.u ._.c. ICOC- lO r_lJI 1:O
_taCo _C_i cal cb.l••
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('lne' O" ... ,..· 'J'S. o.
o I:"GTS il 111.'1"0,.

....... t .. 'S ..rntr nio

hora.1I q'jC' 1llI1I1.

pO'S'IlbllldJldC' d ..

..... Ill.",lt iJll ..ntado.

..........'.do,. .

r'~ncloniÍ"IOS das ad.'nl'lt,. ... õ... ~ljl!tllc.'I ti.

Dl"otrc:io contl"lI \ •• d.... s.i.. 'S ...ot lvada...

pod... '.c.,. 'SrM;".". ,.. ..c...r.o'l J'I.tlulentl' na
P,.. ..CI .... d .. t .... I.so ••ra n~o r.lar da

r,nanclaMC'nto li c ••• pl"eprla. '''li .onho

"'•• ja" y";:,,. 'rlJst,...do ~ .. 1. ,n.d ...~lincl. do

,~ rl"l., .111" ....rQ..O. dA ~lJ.'nl... \ral;.aa du ..... 1ntt1,...... tllnÚ"\~l_''''
.t..- Un,oIIC1. 1:"t ...CO.....k.lnlcipl0•• 1nclu.... y. da• • "'''r•••' "' .1 •• 1''''-'_
" .....

U ,Il.\,lf • ,'.1 I"'''''.'' ,....".~..ntl· ,.rllll'·""';."". I •• , .- .•
.",.."" #- cr",,,,. "lt"l'-~_'O "c.onUf1UCA .. 'ln ..nC.1". rU"Qu. 1"0.''''''- U 1.\1."
• b.'" CO'"" "'~ ...,.., •• c.llti(UJd.".'!Il (JOl"' 'lU" P••••••~ .'"",.••~, / ':"' •
..,....," , ....., .'11."'1"1' riA .d"'lnl.tr.lliõ.:lO publiC•• ClU.. "110 '.:I ''!tI'''.rJnl'O

,n,•• '.""ro,(,~'" I .... r ... I. 1,,,U"IIIt"nt'n (lu. Hnr..,..'l0••OC1A •• r:I'-""J'J'I. "'\I.on-
tr a..'" r.r. '11 d'lHlI''''t, Oa". t.:o- '" ~YI16.

A " ..c ..... dad.. do. ç'.nc I anià,... 0'1, no C'nt ant o. não

)011 ... ·I ..... .;:·rC.v· .nlclatIV.S li .. cDb,..~nçil d ...c,. ... d ••• '... l,nOrltM

'" "''l'ill.rh.rlC' (111'1 .d.ln''Itr ..cõ.... ltqblfc•• , "t",ftcl .... I.c'lltC' ...

M.anIClpal':'. r .. )'J .. ~alllen~~ ne""" .onto .'1.1: "'1:'5"1 .. () ••,.,to d",

~'ro.. n'5t ... ll'lt' .. ~t"1ll0'" "",nIl11'1õ4ndo. Ao 111....0 tC'lllltO CI'AC' r ..c:onhl'cl'

.:, nrc .. "",rl-'lld. r:lr O"IJI""~nto da" diVida. do F'Gr~. o P"'QJltto

t "Mbltlll l)f"!'rC'C:r co"",.;fi.. " r"::'O~"'''ls d .. l'a9".lI'nto. ~ ~o. II'J" 00;1'

fr ,c,~. • 'J,mbrl'll. '''Ilf ,,!in "'11 ... st. proMo"'l'ndo n ..nl"l"M ,,""dlo dlt

"Iv.da. /'111,tO ""ia lontrar la. <OI ta: ... de J'II"OIo robr d. fi: d ..

,,,.nto i1CliIIla .,. "'''IIIIAnl'l''acio bá".c. da pl)·I nc.,olJ

.. rJ ~.

N,.• .:- pr'!'r. ...O ....r M'.AIIO •. ontllrr.td.Jl" loJa "It.'ac:~l')

fln ... r,c .. ,ra d~ "''''101''''' do. F. .. titl'O'll .. l'1'Anlcl""O," t·r"SllI'II"O-'

~''''il ......b«-r Q'I'" todo.. v:iCJ ttt,. dlrIÇ'Aldlldlt" para P"'ill" 'I•• tlll~:a,

,tr f'n",n"'i'IoII"l'nto t~o alta, lIIas. 'J•• v"Z: llI'AC' fOI dado 'I••r,,:o

r .. ll11t IV"'Mrnttt ien,o. U'5 c(J.""o.'''''o~ ."n .. lll'~ c ..... t" ...nt ... n:io

.... r ..u il"~fA .. t.dor:It".

['OMO pl)d .. >I"r. <OI prl)"o.t. oJ •• q'llt'b"~c:I"-.

',OM toda '.Vl"t .. :: •• 1J "'rot'r .. o i€'lt.1II0 ,S,"f'ltO 01(,""" ~1L' ... v,d",""'"

"',bll,;O'" I'"'' or9:\0... (,.n€flr, I,~do'io '.OM i~ '""'d'1I1i\. ('I.. ú.,t,.. (O,.....

,.::1.1 "'''li'"'!' l"t,..MI) ..... """'",,,, . OfllP",t 'f\ll1 :-:v 'ntr..l"~"'~"" rl., ..

~~t'\,lIdo"". 1.0111 ~'1 on'!o~dHlI1J~d~1j, d~ ... \d •• nl~t,.ac.ji..".

T'!'ndo toAdo ' .. .,.0 "'. ,,., .. ta..t! .l.i. vOt ....1I0~ p .. l",

1P"OV"Ç'~"') di) P"'DJrtD ti .. Lei n9 \.4";'. ih: \99\.

-r:rr- PMF. CE.. DA CO'" 155ãO

,. Co.t.~;o" F'.n."C.. • r ..... b"'t.cio. .. ,..u",.a
o,...JI".aro,. ,.•• tI :.da hOJe. .""Oyo,,,. ·;ont,... o. vot.o. ~Q.

l)."'I"t.llfJO. G.,..••no fh.otto .....noel C••tro. Lu'z C",,.10. H.u}·" -.

.... s•••,.... o::IO • ,;o O• .,ut.do Jo•• Otrc:.u, .,,. Itivo ,..1.to,.. o

p"'OJet.o •• Le, "I 1.602/91. nos t"..MO. do ,.ec.,.. "'.f"Ictl'·jo,.. ,1C.1

DItPut.iI,;to JO.' L,OUI"'eMo.
Est J "'...... ..,.",••,,1... a. 5./"I"Df".' O."ut.a·"O!i: 1 rl",C J 50'"

00...""11 ••. p,..sldent.. l"'I.no.1 C.st.,.o. V\c.-,,..s'd."t..; C•••,.

Souza. FláVIO ".lM'i'" dll vet ••• Jo.' "alcla. O......no ",!tDtt•••
Luí. Itã.,.f.o "onf.•• e.,..,..""" .Júrl"or. [',ia 0.11. Vecchiil. o.t#t.
Het:te, ...to.é lour".nco. ..IOÚ Dtroe..... Jack... , t,.... F't ..vio
'hx:h.. l' Httl.on .CW'"t .... L...iz C...lb. H I. I, i •• Il"...'a
c._o... fito•• «» ,,..ita•• L.I,.. fito .JG ,. 1'_..1.

2;rt__ :KlIc I.DlJIIIlIll:O
i •• at.Of'" ·j•• l .......

1'1"''''''''. entende o nOU". rt ..,.I t.,... QUe ...... '51tu.·
\.'" r.,u"", u (',,,\:\.I"· "·,..D.'r ........ 's n,"''' .'n.n 0 FI''''''n (0"0. """"C:1-

lJAI.Ik"''''' .' ,l tr .10 ... 111'''.10'''''''. urt"C:IP.1" ..,.t ,. \.lA" ,nl"'.r~ • .l , •• :1A
1'011 t IC.I f·~I''''"'''''''>.

I::. '" "1.I.ta"IO.

ll.VUTlJ uu H~LAJUA

l:",t ""'lt~"'O. rU,fe Q "l"oJeto de '11'1 d.y. 5." o.'n.l1S.dO •
,11.(llll~tJ1 ....,. r_YolIl" h",,,,r,l • ·.1." 'IU.'QU.r f1.rCI~lldüd•• J. 'IU. o

•••",.nln "". D,. ..... t. ,111m ...'" Illll"'."'" d. dl"tor,.o•• c'u .nt.nd1,""nto.
1".b10".

.-t .11)' ".·....Ilt ..""~n c1. QU.lII I,,-utr pro •• to d. 111'1 .I."t
t,..tlll .,. I ...."'~"..., "'fI "..,t".'."''''"to d. oJ.b1 to. .,/ou "nd"'" uh.IfI""tn
de .lIlp,..•••• lIQ"Ô....O ê>"t.do. n. pre.ente conJuntu"'. , t ... tr.'1­
do'" 1.:\I".r. do. IJ.Dllt.dos u. d ...q •• t. penO" • t'lunc. cOlllpr ..."ôJ,­

.to Drpl~ 11011'L~O I'''bllc:'.a • 10111.. ..to. t... • contudo • tr.'ldO
"".,t"'5 lJr.....tJ'Sos ..o 1:,..,,..,0 • COttlO '01 O C:OI.O d. roJ d. dlvld••
00. E~t ..ldC'l. oJDroy.lIu no f1.n.l do. t,".b.lho. leQ1.1 .. t1 0••• 1".1 •.)

FI.,.. 1I1.rlRQ•• QLI•• tJlO dO p.,..eel.,Il.nto loJa FGTS.'
d.Y."I!'IIK). '.,.'" U"'. ' 'ud. Ulq,......ao .00". o ftundO d. ü.,..ntl. do
1....00 d_ Ser 1CO • "toftt ,.'Ul t.do 0"At1CO. naO .0 c.r. o~ v.,.d.d.1-
",,_ 11"""'" 1 '0.·- v. trltb-'t"r.dur",. -. \~UMO t..,.,,-.. p.". o f,n."-
I 1.""If.'lu IIIf ""':>"'"''.''' "" (Ibr ... u••ntr ...~t"'jlu"a b:•• ,c••• tUCJr' dO
qu. dl"OM • L.U ": kI.I,'..s./~(J.

0."0. ',A "ti. crl.C.O. no Ido. do••no. lO, O FGTS t ..
l·ont ... ttl1llc10 n.'~'" ."' .. 'iolu~Ao d • .!Ilqv"•. g,.ot.l.... b"' ••11ell"os. 1:0"'0 e
" ...<01_.' .1 ... """ ,hll., 1"11'''''''''. "'..bo,..lI .'lQu-"~ d~.tO"~l).'S tpnh... .."1", ..

..11, ..."t,.. I,n..n" l ...lIOWtlo. p.". CU1 ...tr... ",,:e, d. ,"O,.,"\UI•• lJ." 'lut ... O'
",,_r"'.4tt· oc,a1'" '''.1'5 el.v.do•• "'.. QU. ten.,•••• t ..s "'••"'0'5 't-
I."'nL1 n'0. l".to... .,.tJo d. to ",•••qor. o.,.. U' LO'r•• publiCO"
••• ''''odn olI t.r.u''''('''''''oIlr .....~ novO' tlenr'lc·'u,. "

U nos'~ flI,,".,..dl-.nt.O co- ".'ac.o ..o p.re.I ...r'I':C1 d.
''jl1.1'5QU'"'' n.olt.a. d.v. se" 0 ••1•••v.,.o Go•• lv.l. Ja que. ·.1 ..­
·.m.tlc. de Lobr.nell do FGfS, b.. eo-a sua '01"111. d. .t.U.ll:-.lliõ-G
..".,...... go" tabel., ,.,.nprl ..,•• QUe to... dlMlnUldo a. oef ,I".o.n.
-:'.1'-""." dlJ~ t'.b.l ...o\dor.... "'.IQ".oo todo.. o. pl.f'lo••con0llll1CO•
... ,~ct..l.<2'J. ,tu Jonqu ao. ui tiMO. vlnt••no••

A q.,. ..ntl. Que t •• o t,..b.lh.o.... ..tl,.. .. ,.- o • .-u ' ..noo
"" 'I.U .,,\i , t.o"'u"'•••""l.4h.. lee"; u '.""'102'0 1"" orOfil" • .-
1"01" ., ,"' ·1·.... ,1'h.II/.U•.'" '.'11".' fi .-;,Iu" r.tUlhlllU '.' '., rll." ....q,.-
'10'- "" 'ul'90 "'J!f cc"L,.tu"IJ AloJau•• poc.,ndo ••,. aCJc",.do o:: ..tlqu.,.
."'Dl".a"'QO" ",.,. publiCO nu o"lv.do I o.r.nt•• JU.t.IC. tio r"aD.. lho

c.so "ao .... ,. , ecolhl..,..t. co,.,..to"

AI:' ..... I'.lIrMU s propu.t ... d. O I:..J .....nto dr" f.G1S .100-
-.nt. o .. ,. 011'1 ."'r I AqAO••• analnl.t " ..u d1 t.. lngu·.t.
• fund.cJo".1 a •• t, f ..'."' • .,r.......a. Qt.' ~"'•• '''1 •• t,..t .. -
,...nto di ' r.( lildu CO'" "'.I.,AQ "'. d.",.... _p tt 1"'0"'0 ro,,·
.ltl11It.'" y",nt.q.n. f,~c.J•• trltM.,t:IfrI ••• QU. sJlo •• p,. ....."'.nt.
"'1"d.dC''5 0.1. L.,.t. Lon..tltuCJon.l~

PCl' outr., .0 ....d •• tlr pr).,,11.010 ,a,•••pr•••• d. ".d-.\.­
n).t ".c.o d.,..t•• 1nOlr.t•• tLlnd_clon.1 Cf. UruJl~" k..t.do. e """""1­
e'plO•• pelo p.rc..I • ...."to ._ .t* 2~ .nos p.r. COf'l o FGTS •••t ..,... •
IRQ' .lnvl.tUllZ.ndO u,.. cf•• un)c." poup..nç-•• de QU. d.l.oe. o t.,..­
b.-In.dor. '.J. '.:Iu.ndo d. d••Oedld. ll1lOtl",.d. p.r. o su.t ..nta 1"'.­
dl.ta • "'.J. o.r.- eO..Dl ....,nt.r tln."c.l."'entD -cf. c .... oroprl. "O
• .l~t..fft. 11n.nC.l'-0 016 H..OJ,t.Cõ"o.

"'."1••enda. sa-os ,.1. r.J• .J~aCl do p,.OI.t.a _ le. ... t.I_.
pe-Icn- .-utIVO. .ll•••I.-q~.

varo EM SEPAIWlO

IJ 1-'''OJ.\'o d. I.W'A 171ft t ... -,. 1:1••uto,. ... tJo fiO"""
I..,..p..~..nti..nl'" (,10 I ".r~. o,..t.ntl. O .....,.C'•••III'"'to d.,. d"I)l~a. [til"''''

V ..p_
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CO~l.~~O DE COKSTITrlçAo r JUSTIÇ~ E OE R!DAÇAo N - PARECER DA COMISSAO

de 1993Sala da Comissão,

I - RELATORIO

?I'J!~~~~ ...2'1'1
COHISSÀQ DE CONSTITUIÇÀQ E JUSTIÇA E DP; REOAÇAa

o proj.to d. l.i .ob .x.... d. autoria do nobre
Deputado Jack.on P.r.ira•. vi.a disciplinar o parcel...nto de
d'bito. par. COII o FGTS do. 6rgio. da AdIlini.traçio direta.
indireta • fundacional da Unilo, E.tado. e Hunicipio.. inclu.ive
d•••mpr••••• ele. vincul.da••

As.inala o Autor. na ju.tificaçio. que a grave
.ituaçlo econO.ica e financ.ira do. 6rgid. e eapre.a. da. trl•
••feras da adainistraçio pdblica te. atingido nlo apanas ao Fundo
co.c tamb6. aos trabalhadores. e. exat...nte !abQ1do do propóaito
de beneUcll-1os apresentou o pr.sent. projeto na tentativa de
solucionar o probl.ma.

A Comiss~o de Constituiç~o e Justiça e de Re_
PROJE,v DE LEI K' 1.602-A/91 daç~o, em reuni~c ordinária realizada hoje, opinou unanime_

Nos termo. do art. 119. caput. 1. do Regimento mente pela constitucionalidade, jurldicidade e técnica legi!
Interno da Câmara do. Deput.dos. alterado pelo .rt. lI. 1. da o~
.olução nl 10/91. o Sr. Presidente determinou ••bertura - e di- lativa do Projeto de Lei nQ 1.602-A/9I, nos termos do pare-
vulg.ção n. Ordem do Dia da. Comi••õe. - de pra~o para apresenta- cer do Relator.
ção de emend•••• P'artir de 16/ 02 /93 • por cinco .essões. ts- •
got.do o pra~o, não foram recebid•• emenda. ao projeto. Estiveram prese~tes os Senhores Depytados:

Sala de Comissão. em 25 de fevereiro de 1993 José Dutra _ Presidente, José Thomaz Nonó,

~
Jesus Tajra e Sigmaringa Seixas - Vice-Presidentes, José

LUIZ HEKR~O~E • C AZ~V~DO Luiz Clerot, Maurici Mariano, Mendes Ribeiro, Nelson Jobim,
Secretar~o em e erC~C10 Niison Gibson, Tarcísio oe~gado, Antônio dos Santos, Maurí-

cio Najar, Messias Góis, Ney Lopes, Paes Landjm, Roberto
MagalhAes, Vilmar Rocha, rerroando Oiniz, Gerson Peres, Os­
valdo Melo, Prisco Viana, Oércio Knop, Vital do Régo, Luiz

Máximo, Helvécio Castelo, Moron! Torgan, Edésio Passos, José
Oirc~(J, Jos~ Genolno, Nelson Trad, Red!t~r!o Cassol, J05~

Maria Eymael, Haroldo Lima, Robson Tuma, Armando Viola,
:hiCJ ~maral, Rubem Medina, Pinheiro, Antônio

Morimoto e Carlos Kayath.

.. proposiçlo. de apreciaçlo tera1nativa da.
Coais.Oes. foi aprovada pala Coai.slo de Finança. e Tributaçlo e
chega a este 6r~ão t'cnico para anilise constit~cional. jur1dica
e d. t6cnica l ..gialativa. nlo tendo rec.bido a..ndas no prazo
r.qimantal.

f: o relat6rio.

RECURSO N° 138, DE 1993
Contra Decisão Conclusiva de Comissão

(Do Sr. Roberto Freire e Outros)

""quer. na forma do artigo 132. parágrafo 29. do Reg!
mento Interno, que o Projeto de Lei n9 3.5Dl.de 1993.
seja apreciado pelo Plenário.

II - VOTO DO RELATOR
(PUBLIQUE-SE. SUBMETA-SE AO PLENARIO)

No que tange a cóapatlncia d.sta Coaisslo.
restrita r.giaantal..nte l anilise con.titucional. j~r1dica • d.
t'cnica legislativa. nada hi a obstar ao pross~gqta-nto projeto.

Exc.lentlss1.c S.nhor Pr.sid.nt. da ca.ara dos Deputados.

Encontram-se atendidos todos os praceitos da Lei
Maior relativamente a compatêncià legi.lativa da Unilo, ls
atribuições do Congresso Nacional e l legitillidade de iniciativa.

xos .t.r.cs ragta-ntaia. recorraaos da decisio das Co.iuaes. para
que seja apreciado paIo Plenario. o Proj.to da lei n. 3.501-B, d.
1993. d. autoria do senhor Dllputado Jackson P.r.ira. que "P;stabelec.
a obrigatoriedade de contabilidade pr6pria para os fundos
adainistrados por instituic;Oaa financ.iras pdblicas".

Quanto l técnica legislativa. tamb6a. v.rifica-se
satisfat6ria. Sala da•••••0.., da s.t.abro de 1993.

Sala das Reuniões. ell O.l. '14 ~ l, ji4 q 3

Pelo exposto. voto pala constitucionalidade.
juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto d. Lei nG

1.602. de 1991.

Deputado
I~ J" l~ln
~ONIO DOS S~S
R.lator

ASSINI~nIRA

FWBERTO I' I~EJ I~E

MAURILIO FERREIRA LIMA
AUGUS10 CARVALHO
RENILDO CALHEIROS
ZAIRE REZENDE
_JO~:;E REINALDO
,JO:;E LOURENCO
MAlHA VAL~lDAO

AR IOSTO HOLArmA
MURJLO PINHEIR()
MAURO SAMPAIO

LUCIANO CASmO
.JULIO CABRAL
JOAO DE DEUS ANTUNES
ATIU~1 LINS
Wt'\LDIR GUERRA
LUIZ SOYER
DERVAL DE PAIVA
ROBERTO TOI~RES

NEIF JABUR
ELIEL RODRIGUES
lWBEN BENTO
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ASSINATURAS CONFIRMADAS ••••••••••••••••••• 51
ASSINATURAS DE APOIAMENTO ••••••••••••••••• 0
ASSINATURAS REPETIDAS ••••••••••••••••••••• 0
ASSINATURAS ILEGIVEIS ••••••••••••••••••••• 0
ASSINATURAS QUE NAO CONFEREM •••••••••••••• 0
ASSINATURAS DE DEPUTADOS LICENCIADOS •••••• 2
ASSINATURAS DE SENADORES •••••••••••••••••• 0

LEOMAR GUINTANILHA
PEDRO CORREA
SERGIO AROUCA
CARLOS BENEVIDES
D?lRCI COELHO
NEY LOPES
,JESUS rA.JR A
JORGE KHOU1~ Y
WERNER WANDE.REI~

DELIO BRAZ
ElIO FERREIRA
REDITARIO CASSO I..
PAUL.O rWMANO
ANTONIO DOS SANTOS
ROBERTO VAL.ADAO

LICENCI~I1()

12 - ORLANDO PACHECO
32 - PAULO LIMA

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Seçio de AU.

SIGMARINGA SEIXAS
FlRNi"'oNDO DINll
H1I..ARIO COIMBRA
TONY GEL
MAUI~ 1. SER G1. o
CL.OVI~3 A~3SH3

,Jtl J.I~ BOL.SONA[W
IVO MAINARDI
ISRALI.. P INHI:.IRO
ALDO REBELO
OSVALDO MELO
.JOSE ELIAS
FRANCISCO EVANGELISTA
.JOSE LINHARES

Braailia, 01 de outubro de 1993.

(PROJETO DE LEI N9 3.501, DE 1993, A 'QUE SE REFEREM OS
PARECERES)

SUl4ÁRIO

I - Projeto incia1

11 - Na Comissão de Finanças e Tributação

- termo de recebimento de emendas

- parecer do relator

- parecer da Comissão

III - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação:

- termo de recebimento de emendas

- parecer do relator

- parecer da Comissão

ti Congresso Nacional ~creta:

Art. 1 9 Os FundoS adn~istrados por Insti­
tUlções finanCelraS públ~es ou que recebam
recursos do Orçamento da União são obrigados
a manter contabilIdade própria. de acordo
com as normas de contabilidade aplicáveis às
pessoas jurídicas de direito privado em
geral.

§ 19 Constará da prestação de contas. anual
feita aos órgãos de controle interno e ex­
terno parecer de auditores Independentes.

Senhor secretario-Geral.

COllUnico • Voaa. Senhoria que o Racurao do Senbor
Roberto Freire, que 'SOlicita aprechçJo pelo Plenirio do Projeto de
lAi na 3.501-., de 1913·, contO n~ro auficiente de aignatario.,.
conatando • referida propo.içio de.

051 •••inatur•• valida., e
002 a..inatura. 018 deputado. Uc.ncia40••

A Sua senhori. o senhor,
Dr. JICIIAIl'r VIu.A DI 'AlVll
secretir1o~r.l da *_
caau. da DepuUdoia
••• 'fA

PROJETO DE LEI N° 3.501-B, DE 1993
(Do Sr. Jackson Pereira)

Estabelece a obrigatoriedade de contabilidade prõpria p!
ra os fundo. administrado. por in.tituiçõe. financeira.
públicas, tendo parecere., da Comi••io de Finança. e Tr!
butação, pela adequação financeira e orçamentária e, no
mérito, pela aprovação; e da Comi••ão de Con.tituição e
Justiça e de Redação, pela conatitucionalidade, juridic!
dade e técnica legislativa~

§ 2 P A fiscalização exercida pelos audito­
res de cue trata o parágrafo anterior não
p r e1udica a comoetênc1a própr1a dos órgãos
Púbiicos encarregados da fiscalização finan­
ceira e orçamentária.

Art. 2~ Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 3~ Revogam-se as disposições em
contrário.

L1ustificaçâo

Como se sabe., os Fundos Especiais. que re­
cebem recursos do Orçamento da União e são

administrados por instituições f1nanceir~s
publicas. contam com ampla autonomia finan­
ceira e c desvio de verbas é bastante curto.
Mas ,há uma justificação plausível para tal
sistemática de gasto. Em alguns casos. o Es­
tado precisa de certa flexibilidade admls­
trativa e financeira para atingir as metas a
que se propõe. o que é impossível na estru­
tura da administração direta. dadoS os
obstáculos já bastante conhec1dos por todos
nós.

Infelizmente. temos notado que as insti­
tuições administradoras desses Fundos têm
mostrado flagrante descaso com o interesse
público transformando a gestão dos recursos
al1 alocados em verdadeiras ·caixas-pretas".
A situação se agrava ainda mais. visto que.
além da autonomia financei~a. os fundos con­
tam ainda com a prerrogativa legal de trans­
ferir para o exerc;cio seguinte todos os
saldos verificados no final do ano. o Que
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l~e. ..u••ald.. d. 'Inol do .....
~eve~t.~" a. T~. _I_aI.
p~ollte~ac.o do rUAd....,eclal••

dlaln.,aicio da.

4. e...t~"'I••• ~ee~...
D.i a e..t~a...din"'ia

rcclJr,os

, i ~c aI i :acão
....J.it.r

garante-se. pala

não acontece com nenhum outro órgão público.
ASSIm. é uma prática muito comum nos Minis­
térios a transferência pare os fundos dos
recursos orçamentários não empenhados até 31
de dezembro. o que evita que os recursos re­
vertam ém favor do Tesouro Nacional.

"ataMOS ..cla

d. LeI nll

Diante de tudo isso. impõe-se um rigoroso
e eficaz acompanhamento da gestão de verbas
dos fundos. razão pela Qual apresentamos a
presente proposição e esperamos o apoio dos
nobres pares.

Sala das Sessões. 12 de janeiro de 1993. _
Deputado ~ackson Pe~ei~a.

CO"ISSIO DE FINANCAS E TRIBUTACIO

TER"O DE RECEBI"ENTO DE E"ENDAS

PROJETO OE LEI NlI 3.501/93

probabilidade de desvia do. r.c·,,"~O. e,.... a.l ica~ãa .a.s

....OltAda ".,.. Q Inter•••e Itljbl ice. Clara ••tá. portanto. 'lI1.. R

n~nhy. óblcc deve $." caloc~do diante de tal ••dlda. nc. do

~anto dw ~i~t. d. adc.ua~io 'inancel,.a. n•• da ••,.ito.

Di ante do ~q,. 'oi ex.as.to.
adcqYa_ia rinanceir.. orca••ntária do ',"ojeto

3.S'1. de :~93 c. no Mérito••ela s~a ••roYac~o.

4~
D••ytado LUIZ CA~~OS H~U~Y

Relato~

No. te~.o. do a~t. 119. ca~ut. I. do Regiaento Inte~no

da Ciaa~a do. Oe~utado.. alte~ado ~elo a~t. 111. I. da
Re.olucio nll 1./91. o S~. ~~e.idente dete~.inou a abe~tura
e divul.acio na O~de. do Dia da. CO.i ••õe. - de p~azo pa~a
ap~e.entacio de e.enda.. a ~a~~ i~ de 26 1 O~ 93. po~ c I nco
.e~.õcs. ESlotada o _~a:a, não for •• recebida. ._cndas ao
ItroJcta.

Sala da Co. i .são••• 05 de março

.~
Sec~etá~ ia

"~~~I!A 0/1
COMISIAo DI PIIIiUIÇAS I TIlIIll'l'AÇ.!IO

:. - U:."T.... IO

A coa1••1o de r11lUÇ~ • ~ÜlUtoçlo, _ nunllcl

ordln6d. nol1uc1a boj•• _1_1_. unu~to. pal. Adoquaçlcl

fi_.ua • orç~1a •• quaato ....dto. pala .,PZOWaçlo da
'rojeto do de LoJ. .0 3.501/11. _ to_ de puoau .do nloto&'.

1..1ww_ ..-- DO loIlIlono DopeUdoo -.-1
c..tn. ,no1lMato, .1oaboll ..nua o c:&&'lDO byoUl.

V1e.-PntI1doBtoo, Go.:.uo ti9Dt-to. "lq JIU9OI' V... .1004

Loun.. Llale lIllbecto Joúe, Podn JIcw.le. IoII1to a... .1004
r.le"• .1006 Aa1JIo1....111e YUlui. DolUa 1IOt&O. J'r_1oc:c
DorDOU... JdaII ...-, Hq1e Gndoas1. Alo1-.10 "JCedaato.
rraneiseo Silv•• LuiZ Carla. H.uly. r.ax IIendonç.. Magno.;" ~c

lIas"i_neo. JOS"_ Carla. Aleluia. SiJlio Se••UI. Vil_r Rach.i
Jos' Marla E~el~·

Coa o P~OJetD de Lei soll análise. o nob,..

Dep·.tado " Jack.on 'c".ci,.. p~etende e.t"belece~ ~

obr i ,ator icd-adc de contallil idade ..ri~"i. ;Ia,.. '0. 'l.&ndOs

adMinistrados po~ institui ..õ•• , i nanec í r •• ,úlal icas. Alo!.

diSSO. previ o ~~oJeto ~u. o. 'IJndo. SIJb.ct.,.ia s'...
CQnt.~lljd~d. a aucltor•• inda_andant ••• ~•••~.J~i:o da

jl.c~II=.cia ~riv.tiv. ~o.·é~lão. de ;i.~ail%.Cão 'in.nc.j~. e
orça."lltil" Ia.

4lt;J
Deput.do HAHOIL CASTRO

Pr••ident.

C;().u--;.
Deputado LUII CAllLOI HAULY

Rel.tor

NO. ter.aa r.gIMwnta.s. .~térl. ~Ol,
dls.trl_b'Ji~il ~. Co.: ••õ•• d. Finanç;as -r rriu,,,,t.';;U e dc

Cgn~tltul~~a • Ju.tlca. cab.ndo AOS _CMbros ca Co.,~.io de
rlnan,.s e ~ribyta~iQ da,. ,.r.c." QYAnto. ade.yacio
'InanClElr. C o ... ca..ntar i~ e' GIJilnto ao fluir ito da ."Ollost ••

COMISS~O DE COIIITlTUIÇ~O E JU!TIÇA E DE REDAÇ~O

TEMO DE RECElIMEIfTO DE DlDlIlAS

PROJETO DE LEI KI 3.S01-A/"

LUII ...1~~DI AZEVIDO
~~;~o

Xo. t.roo. do .rt. 11'. e.~t. I. do Rogioen
to Int.rno da Ci..ro da. Doput.do•• olt.rodo pelo art. 11.
I. d. R••olu;io nl lD/'l. o Sr. 'r••idon~. d.t.roin~ a .beX
turo - e divulgo;io na Ord.. 40 Dl0 do. Coai.oS.o - do prozo
para opresenu;io d. _nd... a panlr d. la / 05/ n . por
cinco ••••s... lagotado o pr.... nio for_ rec.bid.. _ndao
ao proj.to•

tI - ~C~Q oa ~ELATCI

Ve. e. Qo••nto ba.tante o.ortyno _ p"'o~osta de

~i~~~~·:~~av ~.,. rI5~ro~. eo. Tundo~ .úb.ICQ~. QU•• ~.bor.

•"(.. ft.;.:.:;:.... rf:CI",,.'SOs c1.t'."U"U.tl do Orca",.nto da :Jnião• .,Z~D ::.t"t'.

~UJ~I~O$ a~ •••••• nQ~.a. ~t ~rc.tk~ig a. conta. ~o~ d~.a.s

ó.,io. tede~ai•• _ .ituas" .. a,rava ~uan40 ...allo ~uo •••••
tunda. di ••ie. 4a p~er~..ativ. ~eculiar do t~an.t.~I~ pa~. o.
eKe~ciclo. .0~lftto. o••014.. COftt~oi. verl'iea4oa no•••u.
balanc.. IIn...c.i~.... e_. .wtlUlt.. ~ue o. ó~.io.

pl1bl ieoa er"i •• '11II4.. _to e.. a intenclo do t~an.t.~ i~-

lal. da Coai.ai.. .. 14 do _10 do lin.
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j)I/JíU(?4'~ J)~

COMIldo';.!'1 COIIITITUIçAo I JUITIÇA I DI IlIDAçAo

I - Rf:LAT6RIO

o Proj.to previ a obrigatoriedade d.
_nut.nçlo d. contabilidad. pr6pria para o. fundo.
adaini.trado. por in.tituiçõ.. financ.ira. pdblica.,
inclu.iv. co. recur.o. do Orçamento da Unilo.

Ali. d. fi.calizaçlo d. co~tlncia do.
6rglo. d. control. int.rno • ext.rno, t.i. fundoa ••tari..
.uj.ito. a auditoria ind.pend.nt., cujo par.c.r int.gr.ria a
pr••taçlo d. conta. anual.

conv.ncionai. e d. .plicaçio da. nor-. ~rç...ntiri.. •
contibei. u.u.i••

Al'. do ..1., o de••nvolviaento .celerado do.
conc.ito•• t6cnic•• contibei. foi de t.l ord•• que atl
ne.t. caço hi int.r•••antl.,.i... novidad•• , a panto d•.••
vir .dotando ••_ .. org.ni.açoe. privad.. • chaaad.

"contabilid.de por fundo.".

oeste aodo, o ••tor püblico nio pode fic.r I
aargea de ua i1lport.nt. l.n.truMnto de controle g.r.nci.l,
que, ......i., ,. fund...nt.l int.r•••• par. o••i.te... de
controle int.rno e .xterno, e, partanto, para. fi.c.li.açlo
• ••r .x.rcid. pelo Pod.r Legi.l.tivo.

De..tado LVII MAxIJIO

Bel.tor

Voto, pai., pela .provaçio do Proj.to d. Lei
n. 3.501, de 1993, porque .t.nde .o.'requi.ito. conc.rn.nt••
I con.titucion.lid.de, l.g.lidade, jurÚIJ.cid.de,
regiaent.lidad•• t6cnica l.gi.l.tiv••

S.l. da Coainlo, e• .3':' d.~ d. 1993.

O Autor r ••••lt. e. au. ju.tificaçio a ~

fl.xibilidad. co. que conta a Admini.traçio atravl. d.
mec~ni.mo. como o. fundo., g.rido. por .ntid.d.. ;0.
autonoai.. A i ••o d.v.ri corr••pond.r ua maior control., •
que .•• ja ••peclfico, h.ja vi.ta a Illllnipulaçio que •• t ••
ob••rvado ulti....nt. por p.rt. do. g••tor.. d. t~i.

r.cur.o., cujo. .aldo., inclu.iv., •• tran.f.r.. para
••erclcio fin.nceiro .ub.eqüent•• Alii., • tran.f.rlncia d.
r.cur.o. par. o. funda. '. pritica u.ual, co. a que •••vita
••u. r.v.r.lo par. o T••ouro N.cion.l.

O Proj.to I d. cariter t.rainativo na.
Coai••oe., 't.ndo .ido ••aainado inici.iaent. pela Coai••ao
ae rinà~•• e 'l'ribut.çlo, que o aprOVOu un.niae"nte, tanto
no que .e r.fere I .dequ.çIO orç...ntiri. e fin.nç.ir., colllO
qu.nto ao "rito.

rin.l.nee,
fin.nceir. e que .nvolve
oper.çõe., a coapetlnci.
.ançlo do Pre.idente da

XIII), .endo .dai••lvel •
Legislativo (art. 61).

•• •• tr.t.ndo d. ..tlri.
in.tituiçoe. fin.nc.ira. e .ua.

I do Congr•••o Nacion.l, co••
8epüblic. (Cr, .rt. 48, inci.o
inici.tiva par qu.lqu.r .abro do

V...gor. o proj.to •••t. Coai••lo, onde nio
recebeu _nda••

11 - ~ llQ JW.&mI

Cabe-no., ,pai., ..nife.t.r-no. qu.nto .0.
••pecto. con.titucion.l, l.gal, jurldico, r.gimental • d.
t'cnic. legi.l.tiv. da Projeto de Lei ne 3.501, de 1993.

oe .cordo co•• con.tituiçio F.d.r.l (art.
24), compete I Unilo, .0. lat.do. e .0 Distrito red.r.l
legial.r concorrent••nt. .obre dir.ito fin.nc.iro (inciao
I) • orç...nto (inciso U). A Uniio c.be o ••tabeleciaento
de nor-. g.r.ia (5 la), e o Projeto f.. ..nçlo .0
recebiaento de recur.o. do Orç...nto d. Un1jg.

por outro lado, pr.viu-.e ••xiglnci. de 1.1

co.ple.nt.r - art. 165, 5 9- - para o ••tabel.cimentoo.de
nor-. d. g••tio fin.nc.ir. • p.tr;illlOni.l d. .dain1str.çio
dir.t. • indiret., bea como condiçõ.. par. • in.tituiçio e
funcion...nto de fundo•. A falta d.... l.i, hoje, aplica-••,
no que couber, • Lei n- 4.320, d. 17 d...rço d. 1964, cuja
leitura,d.ve ••r f.it. I luz da. circun.tlnci•• pr•••n... ,
notori...nt. diver.a. da. preval.c.nte. I .paea d. .u.
proàulgáçlo. oe tode • man.tra, a ..tlri. objeto de
Propa.içio - par •• tratar d••1st.dtica d. control. do.
fundo. - nlo requ.r l.i coapl.ment.r, .enlo l.i ordiniri••

-:zzr:_PARECER DA COMISSaO

A Co.isslo de Constituiçlo e Justiç. e de Re­
d.çlo, ea reunilo ordinAri. re.llz.d. hoje, opinou un.nime•
.ente pela constitucionalidade, Juridicidad. e ticnica legi!
lativa do Projrto de Lei nQ ,. 501 ..A/9', nos termos do . pare­
cer do Relator.":-

Estiveram presente~ os Senhores Deputados:

José Dutra - Presidente, Sigmaring. Seixas
Vice-Presidente, José Luiz Clerot, Mendes Ribeiro, Nilson
Gibson, Roberto Rolemberg, Tarc!sio Delgado, Ant6nio dos
Santos; Maurício Nàjar, Messias Cóis, Ney Lopes, Gerson Pe­
res; pa~l~ Mourlo. Prisco Viana, Benedito de Figueiredo,
Déreio Knop. Helvécio Castelo, Luiz MAximo, Moroni Torgan,
Edésio Passos, José Dirceu, José Genoíno, Mendes Botelho,
Nelson Trad, Benedito Do~ingos, ReditArio Cassol. Tony Gel.
Everaldo de Oliveira, Jorran Frejat, Rubem Medina, Mauro
Sampaio, Ant6nio Mori~oto e Jair Bolson o.

Sala da Comisslo, e~ 11 de agosto de 199'

9&.tlo
'al.,

t boa notar que o. fundo. .io for-. de
financeira d••c.ntr.lhad., que prolif.ra •• nono
.t' co_ Me.ni._ d. "fuga" do. controle.

,..,cr.~ .",,"::.~ c'~
Oeputadõ UIZ M~IND

Relator
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RECURSO N° 139, DE 1993
Contra Decisão Conclusiva de Comissão

(Do Sr. Roberto Freire e Outros)

Requer, na forma do artig? 13~, parágrafo 29, do Reg!
mento Intern07 que o Projeto de Lei n9 2.196,de 1991,
seja apreciado pelo Plenário.

051 •••1naeura. valida., •
002 •••inaeura. ~ depueado. lic.nci.do••

(PUBLIQUE-SE. SUBMETA-SE AO PLENARIO)

Excelent1••iao Senhor pre.idente da C&mar. do. Deputado.,

No. tenlO. r.giMnt.h, recorr...... da dechlo da. CO.i"o.., p.r.
que .ej••preci.do pelo Pl.nario, o proj.eo de l.i n. 2.196-8, d.
1991, d. autoria do S.nhor Deput.do c;.org_ :raJci.ato, que ·Alt.r.
di.poaitivo da Lei n. 5.108, de 21 de ••tallbro d. 1966 - C6digo
N.cional d. Trln.ito, • dl outra. provid.nci•• ••

Ao Sua S.nhorJ.. o lanhor
Dr. IlOIAft VIAIlIlA De PAIVA
5ecr.elrio-Garal de .....
Ca.r. doa Deputadoa
NII"A

PROJETO DE LEI NO 2.196-B, DE 1991'
(Do Sr. George Takimoto)

ASSXNATURAS XRREGULARES

S·U M ~ R I O

1- Projeto inicial

(PROJETO DE LEI N9 2.196, DE 1991, A QUE SE REFEREM OS P!

RECERES)

Altera dispositivo da Lei n9 5.108, de 21 de setembro de
1966 _ Código Nacional de Trânsito, e di outraa providi~

cias, tendo parecere.: da Comissão de Viação e Tran.por­
tes, Desenvolvimento Urbano e Interior, p.la aprovação ,
com emenda, e, da Comissão de Constituição e Justiça e de
Redação, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica
legislativa, com emenda., deste e da emenda apresentada na
Comissão de Viação e Transportea, Desenvolvimento urbano

e Interior.

III- Na Comis!ào de constituição e Justiça e de Redação:

_ 'termo de ~cebimento de emenda.

- parecer do-relator
- emendas oferecida.,pelo relator (2)

- parecer da comissão
- emendas adotadas na Comissão (2)

- texto tinal

11- Na Comi.sio d. Viação • Tr.nspore.s. D.s.nvolvim.nto Urbano e
Interior:
- emellda aprescntMa 1I& COIS1saio

- tenno de recebimento de emendas
- parec.r do relator
- parec.r d. Co.iaaio
- texto fin.l

LEOMAR QUINTANILHA
PEDRO CORREl'I
SERGIO AROUCA
MAURI SERGIO
CLOVIS ASSIS
JAIR BOLSONARO
IVO MAINARDI
NEY LOPES
JESUS TAJRA
JORGE KHOURY
WERNER WANDERER
EZIO FERREIRA
DELIO BRAZ'
ROBERTO MAGALHAES
REDITARIO CASSOL
Pf\ULO ROMANO
ANTONIO DOS SANTOS
ROBERTO VALADAO
SIGMARINGA SEIXAS
JOSE LUIZ CLEROT
FERNANDO DINIZ
HILARIO COIMBRA
TONY GEL
FRANCISCO EVANGELISTA
JOSE LINHARES

ASSINATURA

d•••e.llbra de 1993.

ROBERTO FREIRE
MAURILIO FERREIRA LIMA
LUCIANO CASTRO
JOSE ELIAS
AUGUSTO CARVALHO
RENILDO CALHEIROS
ZAIRE REZEIo/DE
FATIMA PELAES
JOSE REINALDO
JOSE LOURENCO
MARIA VALADAO
ARIOSTO HOLANDA
MURILO PINHEIRO
MAURO SAMPAIO
JULIO CABRAL
JOAO DE OEUS ANTUNES
ATILA LINS
WALDIR GUERRA
LUtZ SOYER
JOAO PAULO
CARLOS BENEVIDES
DARCI COELHO
DERVAL DE PAIVA'
NEIF JABUR
ELIEL ROORIGUES
RUBEN BENTO

ASSINATURAS CONFIRMADAS ••••••••••••••••••• ~1

ASSINATURAS DE APOIAMENTO ••••••••••••••••• 0
ASSINATURAS REPETIDAS•••••••••••••••••••• • •
ASSINATURAS ILEGIVEIS..................... •
ASSINATURAS QUE NAO COlo/FEREM.............. •
ASSINATURAS DE DEPUTADOS LICENCIADOS •••••• 2
ASSINATURAS DE SENADORES•••••••••••••••••••

S.l. d••••••0..,

LICENCIADOs
2 - ORLANDO PACHECO

38 - PAULO LIHA

SICIII'1'AIIIA-GEIlAL DA DSA
seçlo da Ae••

8r••11i., 01 da outubl:O da 1"3.

...,..t. 4 - f) al"t..qo ~4 da ~.J. ~ .11•1S ..:. ~1:f)qlL'~~ó • C~dlqg ,.,....
:.I.on.L j. rr-ilnsl"to - ':'.a......... .a..;cr.,. .JlC:"••CJ.~Q ao ••Qulnte =""'_9,.,11:111

....., _ N• ., 1"040"'.1 /11'.111"'.1 • ".$ VI.' 1"••,<1•• • ,,,.­
,..# ~.'4 ".,.., t,tJ• • 1I.IO';II1.d•••x,••.i. 100 ••Ihor. f' f.<ult.dO .IJS
or9Mo1 .nb ~UJ. rU"'14i~.o " '~COftt,•••• ,..du~ro 4.11. " •• t.. ••
fUft.;~o ·i• .: ... ftdl.o;/1•• • 1 ••eSficas ..

H~~. : - E.ta 1.~ tnt~.r••• ~190~ n. ~.t. J. au. ~u"l~~.~

-:Jlo. ,-."c:q.ad•• ,,",s ~lSCl~'lC;er ••••,. C:Q"tr..\"\.~

S.nhor Secretario-Ger.l. JY'It,.tCec;eq

Co..nico a Vo••a Senhoda que o Jlecurao do Senhor
IIObereo Preire, que 'SOl1cUa .preci.çlo pelo PlenlrJ.o do projeto da
Lei n. 2.191-8, ele 19t1., cone" nl1M1:O .uficiene. da .ignaUrl0.,

"conae.ndo a ref.rida propo.içlo des

~ .1:•.1.1. ":.r:"Oloql~". 'll.or1:::.=:lo d. "Jlculas .AutOMOtor••
':0""',1. IOlIaLU·.~. caos.. .!. .... l ... L.Qnc:uc;l!O d. v.1culu•• ,.u1"wc::.a.d•• Ji\,lO.... VJ­
"." .J.O•.,0 J.m./ho"" Jtu.lf111"'~. O.""'Ltldos .., ... ~Or1:."l"•.:i0. 0"""0. a.
~"~l"l.~ t::J •

'~.:'IJCl;'JO I."" Llift 1.... .l'l';,iI .n.a.LõJ" • t.cn.Ll: ......"t. ::Qt1Ic.:atl ....1 () '1"­
'1'Urt:. \lfto,J,...da tt .,"t.'''''''l"lt,Ja ''0,.. le". "r"1.n.;loo&LI.."ee ....,. ,'·,devi"". ....­
' .... l":-'c.:l.~ .. ',o'I• .a'lo ""oLd~. uu .'~I.U"'.'.""~• . "~rL" ,q,"'"L."IIl.,.to 01'111: .... 11:.1.,.

,. ,'-.1 \,,Jo1dO o) cu. L
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cÁ .."." DOS OE'UTADOS ~ _,;,... --,

I.~1It.Ilt.LD.~
I; / fl_ kl_
; 2.196~ 1, .... [I .....

lIrlII.-nn:sM

Substitua,sl I redaçlo dO , 'I oar'grlfo (~,).

IJ f' ..cnnn_cJ.",."tCl 12."''''. ,.".. l.l.d"'de , -.lU 1.1.... ,.qul • ...."t.c.,JC
l ..q.L ~'.S..tl ·r"~l~,.. ..'.l~C1:J.d. v... ,... .;a~ ,","contro ,JU.I ,.\I'·.hu.~. ~. :OdcS
,JQueL". ~1.I" JW "I A1... da ~"'.n..oo"'''. ,..,,40'9\.,.1Q 1.1"'0"'"0. I,nt.,.",unl,clo.1
"'.1 J"t:."rst:,:ui.;J.. l. ,,';JU. r'.1 t·~l:l.~D."'_ '"t. o,..,.t:ô.c: .... I' ,·:t:nçUl1"'l. C. Uni"
, ...: .,-::1"' t":'ll~ ., .',,·nl"C1{'J'. :.,n:Su.t, i. d ....... lt•• Dar '.-:c•••o" ~1. "'elo·

ln:-J.~cut.1'.·.J Ou., lnquatll tI'tu.1nutr.te ..nd.J .,•• rodOV1••• '.­
'O':'l~.'..:i. lDU•• ou I.nt... ,1o" ... i(. "M/h .. "tto"-'1t. aUM'ltJa l't'" lonq••." ....-

o 1,u-..~. d. 1·11'" • "li 11 t:o.~1bJ.ll ta,.. .. .::Ien'U"o '=a ..... 11d...d.
.~u~•• ~.l~ ~ '.1 CU~Qrld••

•\ .. .1.0 CI •. =~ hJ"'•. o"su.tLld.1l'u.r,ant."t.
r v qu. '''O'O.D. ..

LEI N. 05.108, DE 21 DE SETEMBRO DE 1966,.

IM/i/ui " C6di", NeioMl • T,IIuiUJ.

•........•.........•.....•....•.•••.•........•...•.•.••••••.•..
CAPnULO UI

DAS REGRAS GERAIS PARA A CIRCULAÇAO

.•••............•....................................- .

Dela slquinte redaçlo: •

, ,o _ NIS rooovias bralillira. oavi~lntadls. CO.

cluctaristlc.. dI vl .. r'oid" ou I'OU"", .Ir' oarioit!

da I velocidldl m,.lma dI 100 KM/norl, racultldo Ias 6rglos

lob cuja Jurisdiçlo SI Incontrl, I rlduçlo dlssl li.itl, I.

runçlo dI condiçOIS da slgurançl ou outras condiçOls ISoIC!

ricas •
JUSTU"ICATIVA

Art. 14. De acordo com li convenienc:iaa de cada local a aulOridadc
de trinúto poder" (V. m. f6 do RCNT.)

I - Inltituir sentido único de trlnlito em determinadu viu púbUcaa ou
elll parte dcIaa.

11 - Proibir a circulaçio de vefculoa. bem como I pauapm De trinsito
de animaiI em dctcrminadu viu.

111 - Estabelecer limita de valoc:iclade a de pao por aixo, para ~
via lem.tn. (V• • " • .40. 41. 4S. 46. n. " • 14. 119. f 1.-. 190. 21' • 241
l1li RCNT.)

IV - Proibir coaven6ea • .-querda ou • dinlta I de _.

A glnlrllizaçlo do autor, I nosso var •• tl.lrtril.

As IstradlS brlsillirls slo dI us ~odo garal inslgurl'. tr!

çaoa. inaOIQuadl.lntl, mIl constru{dls••anutlnçlo o'ssisa,

ralta de sinal1zaçlo ad'Quadl. flscaUzaçlo • patrulha.anto'

orlc'rios. Os va{culos slo tl.O'. inslguros nl sul .Iiori';

os novos. co. maior caolcidadl da valocidldl,. sio I. nú.!

ro O'Qulno (no .'dllO 51 dI frota); os va!culol IntIgos.

.ail d. 901, lia dos .Iis oosoi.toi, s•• as .{ni.la condi

ÇOIS dI sagur.nçl Plrl vllocidldas suolriorla I la KM/horl;

c:aaSSllO l1li: VUÇ1IO I: 'l'UIIlIPOnES, DESJ:JIVOL~ llDAIIO I: DJ'1'J:UOa

TJ:IIm DI: a:JIiCDIIlIlIftO DI:~

pmnrro DI: LZJ: JI9 2.196/91

co. Sistl.1 da iluainaçlo noturna dOS .Iis d.flaJ.ntls•

56 as vias l'OrlSSlS, coa obtill duplas, .D...Int!

dls • sinlliZldls, ood.. suporta~ u. lioit. suoarior di V!

locidada coo US .1ni.o d. s.gurança. E ocaao o.. sucldido

dI 510 Plulo. aa rodovias CollO I dds'lllildeirantll, Ioigrl!l

.tIS. Intrl outras. NO sooentn, nlo • rlco.lnd,val Istlnd.r

oarl Qualquer tioo da :odovi.. o lislte dI 100 KM/Horl; iato
s6 serio oo.sivel QUlnoo "' estradls rcssI~ signiricltiv!

mente melhoradls.

V - Orpaizar IteM eal*iaia de atae:ionamenlO em. loIraclclurw p6­
bUcoa.

. VI - Determlnlr ratriç6ea de .- du vi.. tameu. ou parte daIaI.
IIICdiante fIuçio de borlrioa e perfodoa deatinacloa ali 1I~1O...bar­
que ou dcaembarquc' de puaapiroa e c:arp ou dcac:arp.

VII - I'cnIúIÍl o atae:ionamallo I I parada de valeulal .- viadutol I
outral oh... de arte, rcapeitadal • limir.ç6el tKnic:aa.

Vfff - PermiJir lltae:ÍOIWlICnloa aap«iaia. devídamalta íuadfadol.

IX - DiM:ipllnar I coloc:açio de ClIIduIaç6u tranavenail ali .wdo da
clrculaçio doa vdc:uloa. em viu de trtnaito 1oc:aI, bem _ _ proaIaJi.
dadea de ucoIaa ou outroa _beIcÍllMDIoa que JDiniltran iJIauuçio _ 1.­
I 2.' 1f8\lI. lU 1_ em quc d..... o CoMeIbo NlICioaJ ele TdaIltoo

• _ IX _ .... Lei a...a..• 2S-Je.lfH.

I 1.- O leeuJamenlO ÚIlI C6di1O "Ibt*'" OI Umilll~ de
dlmcna6ea I .-o doa vefc:uIOl. licando Ill:ultldo _ 6rIioI Iob cuja jurIIo
diçAo 11 _trIJIJ • viu pt1blicll ndllÚr lItaI 11mI.. _ fllllÇlo dia
-dIPa eapedflcu..

23 /0. ( 92

.."

oldaçoa.

• • I.· _ _ .. Dlftta.1oI a. m.• :IN.IM'.

• ::...~ - a....-.. _", "_
• v. 11_...... 521117. m'a. lOS/a. "11" • as, v. _ JI.

., XVI. xx • lUCl. I. .. CN1'. V. 0f1* "" .. e-. ....._.........~
I 2.- NeUu. vefc:vlo pocIen Il'IIIIiIlr COII .-o bruta llIJI'IIor • lbIMo

,.10 laIIricIJ1l8 • aprov8do pelo MIniMbIo • ladl\llria • ee..rdo.
• • 2.' _ ....... _ ... o.a-JoI a. m.• Jl.a.JM7.

.•••...........•• _.•......•.•....•.. ~ .......••..•••...•..•.•...

Noa termos do Irt. 119. c~, I. do Ragimento Interno da
Câmlra dos Deputadoa. alterado pala art. 19, I, da Rasolução n9
10/91. o Sr. prasidante detarminou a abertura - a divulgação na Or­
dam do Dia das Comissões- de prazo plra apresentação de emendaa. "
partir de l.lJ_ /]2. por cinco ..asõas, tendo. ao sau termino. aste
Orgão Ticnico racebido 01 emanda. "•

Sala da Comissão. em 2_ de abril de 1992.

~~c..c:;.<'~~"~?RONALDO DE OLIVEIRA NORONHA
Slcretirio
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P~El::EIUl" CCMISS1IO DE VIl\Cl!O E~,
I • IlELATORIO IlES!WlX.VDGro l.JIlB1a) E IIm:RICa

Atravé. d••t. proj.to d. l.i, pr.t.nd. o ilu.­
tr. D.putado Georg. Takimoto acr••c.ntar parágrafo ao art. 14
do Códiga Nacional d. Trãn.ito (Lai n9 5.10S, d. 21.09.661 d.­
terminandol

"5 39 Na. rodovia. bra.il.ira.
• na. via. rápida. urbana. ..rá p.rmi­
tida a v.locidad. aáxiaa d. 100 km/ho­
ra, facultado ao. órgáo••ob cuja ju­
risd1;ão •• enconcr.., a reduçio d••••
liait., .m funçio da condiçó••••p.ci­
ficas.-

t., fator importante para a diminuiçio do núaaro d. acid.nt•••
No entanto, verifica-s. que •••• limit., hoj., nio é maia r••­
peitado ~.la gran~~ ~aioria do. motori.ta••

Deve.c. levar em considaraçio tambia que nossa.
••trada. nio .io proj.tada. • con.truida. vi.ando a grand.. v.­
locidad•• , além d. que o pé••imo ••tado d. con••rvaçio .m que
s. .ncontram nio adait. limita .upario~ ao.' ao ta/h.

O allMnto do limita para 100 ka/h .ó poda ••r ~

'c.lto, d. fato, .. algumas pouc'a. rodovia. que po••u•• carac;t.­
ri.tica. d. via••xpr•••a., coa' pi.ta. dupla••

.-Z!.L . PA~ECER DA COMISSIO

Por ••1;&. ,raz,õe." ~ .~!'da ap,r...ntada pelo i·
lustra Deputado Carlos Sahtana no. par.ce' ..i. adequada i no.~

r.alidade • t .. o ..rito. da •• pr.ocupar I:la.icaaant. coa a ,e9J!
ranc&.

Ant. o expo.to, votamo. p.la aprovaçio do Proj!
to de Lei n9 2.196/91, na forma do Substitutivo of.r.cido palo
Deputado Carlos Santana, e pela d••ap.n.açio do P~~j.to d. Lei

n9 2.'191/9.1'.

r:~rki~
Deputado ~~ILO REZENDE

- Relator -

opiniio
e, por i.!

d. maio,d., 1992.SAla da Comissáo, e\ll, .p. I

Quanto ao projeto apensado, somos de
assunto alheio ao que estamo. examinando
tr~taçio independ.nt••

que trata de
50, deve ter

Convicto de que a atual Ucnologia conf.r. mai­
or ••gurança ao. v.iculo., o auto; d.f.nd••ua iniciativa afir­

mando que a medida propo.ta virá simplesient. oficializar ,o, que.

já é'uma reali~fd••

V - Ultrapa••ar pela dir.ita
bonde parado em ponto r.gulamentar d.
embarque ou d•••mbarqu. d. pa••ag.iro,
salvo quando houv.r r.fúgio d. ..guran­
ça para o ped••tr••

P.nalidad•• Grupo 2.·

em sua opiniio, ninquém anda nas rodovias a ve­
locidad. igualou inferior a 80 km/h, limite hoje e.tab.lecido
em por~aria5 dos órgãos de trânsito, e, mais, esta situaçio le­
vou i criação de uma verdadeira indústria d. multas por exc••so

d. velocidad••
An.xad~ a ,est., encontra-•• o Projeto da Lei n9

2.197/91, do.m.smo autor, ~u. altera a r.daçio do inciso V do
art. 89 do Código. Este,dispo.itivo .stab.l.c••

dutor d:";;ic~~~. ! proibido a todo con

De acorda-com o projeta, & expr••são Mbond.- de
v• ••r .ub.tituida por "v.iculo d. tran.port. d. pa••ag.iro.·.

Durante o periodo aberto para r.cebiaanto d••­
manda., foi apr...ntada apenas lISIa _nda .ub.titutiva ao Proj!
to d. Lai n9 2. t96/91 coa a ••guint. r.daçio.

"5 39 Na., rodovia. bra.il.ira.
paviaantada., coa caracUri.tica. d. vi
a. rápida. ou .xpr•••a., ••rá peraiudã
a v.locidad. aáxiaa.da 100 ka/hora, fa­
cultado ao. órgio. sob cuja juri.diçio
•• encontra, & reduçio d•••• limita, .m
funçio d. condiçõe.. da ••gurança ou ou­
tra. condiçõ••••pecifica•• •

EII .ua ju.tificaçio, o nobre Deputado Carlos
Santana, autor da emenda, afirma que a generalização do agtor
da proposta é temerária pois as estradas brasileiras são, de um
modo geral, in__quras. Traçadas inadequadamente, mal construi­
da., manutenção pés.ima, falta de .~nal~zaçio ad.9uada, fiscal!

zação e patrulhamento precários.

Diz ainda o nobre parlamentar que, salvo os ca~

roa noVOS que oferecem mais segurança, os veiculos antiqos (90'

da frota) são obsoletos, lem as minima~ condições de segurança
para velocidades superiores a ao km/h. o. caminhõe., em boa
part., traf.gam caindo aos pedaço., com sist... d. iluminação

noturna do. mais deficient.s.

A ~D.is.ão de Viacio e- T~ans~Qrt~s. O.senvó)Viaento
Urba~o, ~ Int~rlo,., •• reuniia' ordinária realizada hoJ·•• ,APROVOU. 110"
unanl.,dade, o PROJETO,DE I.EI Nll ~.19(a/91,.!l E/:tENI;)I\ !l'IlUENT!lO!l N!l
~~~~~~~~ .' E A DES!lPEN5!lÇIO 00 PI. Nll ~.197/91, nos t.r_s. do 'arecer do

EstiveraM pr.sentes os Senhores Oellutado•• Ausu.to
C~rvalho. 3Si1 Vice-Presidente no exereleio da Pr•• id'nei'a, I.aire Ros.­
do, Junot Abl-Ra.ia. "urilo Rezende. Hunhoz da Rocha. Carla. Albu.uer­
qU~: Nil.á~io Hi~anda. Luiz Ponte•• Etevalda G. de Heneze•• Haria Ua­
lad~o, Ernesto G~ad.lla. Lael ~a~el1a. Pedro IruJo. Cé.ar .and.i~a,

A~olzlo ~anto., Fernando Carrion. Prisco Viana, Antlnio lárbara, '~an­
CISCO Oiosen••• Paulo Paia. V.ldo.ira Lia•• O.reta Kno~, Antlnio Hori­
Mato, Paulo ~ocha. Sa~lQ Coelho. Roberto 'ranc•• Si.lo Se•• i., Carla.
Scar,.llnl, Paulo de !lta.lda, Carlos I.nevldes. I.ea,alda les.one, Joio
Sa,tista Motta, Mário Martins. Joio Colaca •

Sala da Caais.la, ell 24 d. Junho de 1992

~v/L.
D.,utada AUGUITO CA~V!lI.H~

311 Vlc.-'re.ldente na
.x.~c(cio da P~esid'nci.

EMENDA TI:lOTJI!)!l. - CVTDUI

Sub.titua-.e a redaçio do paráyllfo 3" da art. 14. da Côdiso Nacio­

nzl dc Tran.lto (Lei n" 3.108. de 21 de .etembro de 1966).

"§ 3" _ Nas rodovias brasileiras pavimentadas. com caraete-ri.ticu

de vias rápidas ou expressas••erá permitida a velocidade muima de 100 KnIIh.

fACultAdo AOS ársio••ob cuja jurisdiçio se encontra, a reduçio d_ limite. em

funçio de condiçlles de .esurança ou outras condições eepaclficu."

Sala da Comiuio • 24 de junho de 1992.
I I • VOTO DO RELATOR

No ãmbito da ccmp.tén~ia d••ta Ccai••io, cab.­
nos apreciar o mérito da matéria.

O liait. d. v.locidade .m SO kA/h na. rodovia.
bra.il.ira. r.pre••ntou .conomia d. ccS=u.t!v.l ., principalmen

~v~/~.
Deputado AUGUSTO CARVALHO

3" Vice-pRSidcnte
no exerclcio da Presidancia

Deputado~~NDl!.
Relator
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TEXI'O FINAL

Altera dí-poairiye ela Lei. nl5.11».
de 21 da Htembto da 1966 - COSO
dip Naçiqa,a1 de Trt.naito.

E.got.do o prazo, nio fora. recebida. e_nda.
ao projeto, ne.ta Coai••io.

Cabe-no. apr.ci.r • propo.iç&o .. coaanto,
qu.nto. ,.0. ..pecto. el. con.~itucion.lid.da, juridicidade •
t6cnica l.gi.l.~iv••

o CÇlNGRÉsSo NACIONAL decretai
t O ralatório.

UI _ VOTO 110 ULAma

"Art. 2- E.t. lai .ntra .. vigor na d.t.

el••ua public.çio·.

o proj.to el. Lei nO 2.196/91, na foraz do

Sub.titutivo aprov.do pela Comi••io a. -"rito, .t.nd. ,ao.

pr...upo.to. da con.titucion.lidad., r.lativo. I cOllpetlnci.

l.gi.l.tiv. d. Uniio, .tribuiçio do Congr•••o N.cion.l,

l.giti.idada ele iniciativa • al.boraçio d. lai ordiniri.. A

propoaiçio • juridic.. Qu.nto I ticnica l.gisl.tiva, cuapr.
ob••ri.r que o .rt. 21 elev. ..r d.li_abr.do, trat.ndo-••

..par.daaante •• cliu.ul•• d. viglnci. a d. r.vog.çio, activo

pelo qual '.pr•••ntaao....nd•••

..
de 1993.

Sala ela COai••iO'~_ ~ J..t.
It/r!" '

Deputa ~ nnGADO

Ilel 0:1.'

As.ia; no••o voto i pel. con.titucion.lid.d.,

juridicidad. • .dequ.d. t6cnic. l.gi.lativ. do projato d. Lai

n- 2.l96-A/91, n. fOr.a da••mand•• , •••nexo.

S.la d. Coai.aio, ••00 d.r~ da 1993.

._....4J....­
Rel~1;v -

élffEAi2JM~'.2YtSP8-e.o Á?&:.A7rJAt

DI-.a .0 .rt. 21 do projato a .eguinte red.çiol

,PÂ.eee~I2_~;::J

COMIsdo DI: ~Ur:rUIçAo I: JUSTIÇA I: DI UDAçAo

xo. teraoa do art'. 11', caput. I. do lIegiZlen
to Interno da Ciaara do. Deputado., elterado paIo art. li,
I, da lIaaolugio n l 10/'1, o ar. Praaidanta dataraillOu a abel:

'tura - e diYUlgaçio·na oreS.. do Dia daa Ce-ia.õea - de prazo
para' apre.entagio de _nda., a partir de 09 / 06/ 93 , por
cinco a.aitõe•• Eagotado o' pra.o. nio for.. :raeebida. a_nd.e
ao proj.ttr.'

Art. 2' - Elta lei. entrará em vigor na data de .u public:açio. rev0­

gadas .. diapoaiç6a em c:ontrário.

c~IssAo DE CO~STITUIÇAo E JUSTIÇA E DE REDAÇAo

TEMO DE RECEàIMEllTO DE !M!ll'DAS

PROJErO DE LEI ~I 2.196-A/91

sale d. ce-ia.io•••'16 de junho ela 19113.

-.LUIZ _If:!' AZIIIDO.ac:J;~

, ~v'..IL_:
Deputado AUGUSTO CARVALHO

31 Vic:e-preaidéute
. no exeri:ic:io da Presidtnc:ia

Sala da Comillio. em 24 de junho de 1992.

Art. I" - O amp 14 da Lei 5.IClt • de 21 de aetcmbro de 1966
C6di&o Nacional de TrIDaito •~ a vip.. acrac:ido do..uinte pad&rafO:

"f 31 - Nas rodovias brasileiras pavimentad&a. c:om c:Maeteriztic:as
de vias rápidas ou elI:preuaa. lerá permitida velocidade máxima de 100 KmIh.
facultado ao. órgio/)Qb c:uja jurildiçio le enc:ontra. a reduçio desle limite. em
funçiode c:ondiçlles de ""S"rança ou outras c:ondiçlles apccífic:as".

I - ULAMIlIO •• 02

Aer.ac~nte-e. AO projeto o eeguinte art. 3D.
Atravie da propo.içio _ .pigraf.. o ilu.tr.

Deputado Georg. Talciaoto pr.t.nd. ..ja .l.v.do d. 80 par. 100
Iao/h o li.it. d. v.10c:id"de, n". rodovia. br••U.iru • nu
via. r6pid.. urb.na., ,fac:ult.do ao. 6rgio. c0'!'PAt.nta., ea
funçio d•• condiçõ••••pecific•• , a reduçio d•••• 1iaite.

"Art. 3D

contrArio" "

Revogam-.e ae diaposiçoee em

la .u. ju.tific.çio. o nobre Autor, co_nt.ndo
o .v.nço t.cnológico n. produçio do. v.iculo. .utollOtor•• ,
pond.r. que • ~ida proj.t.d. .pen.. viri l.g.lizar uaa
.ituaçio da f.to ocorr.nt.. • d. que o liait. .tual_nt.
••tabelecido nio i obedecido.

A propo.içio foi apreci.da pel. D. Coai••io da
Vi.çio • Tr.n.port••, De••nvolvt-nto Urbano. Int.rior, que
concluiu pel••u. aprov.çio, n. foraz d••_nd••ub.titutiv.

apre.tmtada pelo nobre Deput.do C.rlo. S.nt.na, no ••ntido d.
.a r ••tringir o .....nto do lillita da v.locidad. I. rodoviu
bruil.ir.. pevt-nt.d.a, ce- c.r.ctari.tic•• da vi•• ripida.
ou ."Pre..... ..n~iela li. f.culdada concedida ao. 6rgio.
c08PA~.nt•• locai••

Sala da

/){ i(

DePutAdollUírif DELGADO

Rela~r

1993.
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JJ1 - PARECER DA CDMlSSAD PAOJETO DI! LEI NI 2.1"""1

A Comisslo de Constituiçlo e Justiça e de Re­
daçlo. em reunilo ordinária realizada hoje, opinou unani~e­

mente pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legis
!ativa, com emendas, do Projeto de Lei nO 2.l96-Al91! e d;
Emenda da Comisslo de Viaçlo e Transportes, nos termos do P!
recer do Relator.

T~O~NAL

Altera d~pc»i1Na da Lei nl 5.10'. da 21 da
satemtHo de ,.. - ctldloo Nacional da
Trlnslto. e di outru provid'nci...

M 21 Esta lei enlra em vigor na data de lua publlcaçlo.

M li O artiGO ,. da Lei 5.1c». de 21 de MMmbrD de 19M ­
ctldlto NMIenaI de TrIMiID - ,.... a vigorV acnlcido cIO Hgllin.
parAgraf8:

riria.Art. 311 Revogam-.... dlspoeiÇl'5ea em

, 311 NM radcM_ brMIleI,.. pavlmantad... oom
CUIIllIetfellCIMI de viaa riplcIaa ou ........ ..,. permitida

velocidade múima d. 100 kmIh. facultado ao. 6rgloe sob cvja
jllrilCliçlo-.. enoontra. a reduçlo d.... fimi1e. em funç&o d.
CIClndiql5es~M4AlIurança ou outru CIClndiql5es ..pacíficas."

DI-SI ao art. 20 do projeto a seguintl redaçlo:

EMENDA ADOTADA Na 1 - CCJR

ado DS~ DUTRA

pr~denh
li

. / ~ /Deputad~ ~~~~ELGADD
Relrf.r/r....

Estivera~ presentes os Senhoris Deputados:

José Dutra - Presidente, Sig~aringl SlixIs ­
Vice-Presidente, José Luiz Clerot, Mendes Ribeiro, Nilson
Gibson, Roberto Rolemberg, Tarcísio DIlgado, Ant6nio dos
Santos, Mauricio Nljlr, Messils G6is, Ney Lopes, Gerson PI­
res, Paulo Mourlo, Prisco Viana, eanedito de Figueiredo,
Dércio Knop, Helv6cio Castelo, Luiz Máxi.o, Moronl Torgan,

Edésio Passos, ~osé Dirclu, José Genoíno, MlndlS Botelho,
Nelson Trad, e.nldito Do.ingos, Reditário Cassol, Tony Gel,
Everaldo di Dli;lira, Jofran Frejat, Rubi. Mldina, Mauro
Sampaio, Ant6nio Mori~oto I Jair Bolson o.

Sala da Comisslo, e~ 11 di agosto de 1993

"Art. 2a Esta lei entra e. vigor nl data
de sua publicaçlo."

Sala da Co_isslo, e. 11 ~agost~ di 1993

EMENDA ADOTADA NQ 2 - CCJR

Acreseente-se ao projeto o seguinte art.';:
"Art. 3; Revogam-se as disposlçOes em

contrário."

S OUTRA

p)jJdente

D'Putadl.ittI1i.ELGADDRel~~1J [

RECURSO N° 140, DE 1993
Contra Declaração de Prejudicialidade

(Do Sr. Victor Faccioni)

Requer, na forma do artigo 164, parágrafo 29, do Reg!
mento Interno, a manifestação,do Plenário sobre a pr~

judicialldade do projeto de Lei n9 3.136, de 1992.

(PUBLIQUE-SE. A COMISSXO DE CONSTITUICXO E JUSTICA E

DE REDACXO PARA SE PRONUNCIAR)

Senhor Presidente,

Com base no artigo 164, § 20, do Regimento Inter­
no desta Casa, recorro ao Plenário contra a decislo de prejudi­
cialidade do Projeto di LeI nD 3.136, de 1.~92, de minha auto ­
ria, que "Oisp~e sobre a oferta di Insino noturno regular por
estlblllci-entos públicos de ensino de 2D e 3D graus, nos ter ­
.os do art. 208, inciso VI, da Constituiçlo Federal", interpos­
ta pela Co~isslo de Educaçlo, Cultura e Desporto, tendo em
vista a aprovaçlo do ~rojeto de Lei na 1258/B8, que
"Fixa as diretrizes e bases da educaçlo nacional", oa atual se~

slo legislativa.

Entendo, entretanto, que a aprovaçlo do PL 125B ,
de 1~88, na Ca.ara dos Deputados, nlo signi.fica o fi .. do proce.!
so legislativo, eis que a proposiçlo tra.ita no Senado Federal,
podlndo ainda:etornar I esta Casa. Ade.ais, o PL 3136192 trata

F

agosto de 1993Sala da Comissao, em 11
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Sala das

de matéria que inclusive viria a complementar o PL 1258/88, ra­
zão porque deve ser exaustivamente analisada e debatidaí pela
composição plenária da Casa:

Diante do exposto, e por julgar extemporânea a d!
claração de prejudicialidade do PL 3136/92, recorr~ ao Plenário
para o reexame da matéria.

Sessões, :m 3D deJtembro de ',.993.

iJ#ofa, ,,,&~
I.EGJSUCAO CITADA, ÀHEXADA 'ELA COOlDENACAO

DAS CONJSSOES PERMANENTES

RESOUJÇÁO f'I< 17. DE 1989
AptDtw o Regimento Interno
,.â_ dos DeputMJos.

DAAPRECIA~~ PROPOSlc;OES

CAPITuLo XI .
Da Prejlldld8 !!dade

~An. 164. O l'raideDte da amara ou de ComíIIIo, de o&io ou mediame
deUbe~ de quaIqucr DeplIlado, decIarIri prejudíI:adII maWia pcDdcDtc de

J• par bawr penIIdo a opommidade;

11· em YimIdlI de prejuIpmcDto peJo PIc1I6rio ou ComiIIID, em outra
delibcnçlo. .

f 18 Em quaJquer cuo, a~ da ~1Idada .m feila pcraIIle
aea-raou ComiIIIo, MDdo o dapecbo publicadO 110 do CGapIIIll NacloaaL

f '7!' Da declaraçlo de pte~ podcrj o Auulr da propaIíçio,
110 prazo de cinco sesa6eI a partir da publicaçlo do dcsl*ho. ou imediaWDclllC, na
hipotesc do~ lublcqiicnle, mterpor rceuno ao P1cnúio da amara, Cj1IC
deUberari ouvida aComiaio de ConstituiçAo c Justiça c de RedaçIo.

f 3" Se a 'udldaUdade, declarada 110 C1U1O de wtaçIo, cIister respeito
a emenda ou~ de maúria em apm:iaçio, o puecer da Comisdo de
Conslituiçto c Justiça c de Rcdaçio sm proferidó orabDcnte.

f 4" A J'lOpoIiçlo dada como prejIIcIada sem detlDi1Mmente arquiYada
pelo Presidente da amarL

- - - - - - - - - ... - - - - - _.-

PROJETO DE LEI N2 3.136, DE 1192

(Do Sr. Victor faccioni)

Dispõe SObre a oferta de enstno noturno
regular por estabelectmentos públ tcos de
ens i no de 2'1 e 3'1 graus. nos termos do
art. 208. inciso VI, da Constituiçio
Federal.

(Apense-se ao Projeto de Lei n~ 581, de
1991 ) .

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1~ Os estabelecimentos públicos de
ensino de 2~ e 3~ graus oferecerão obrigato­
riamente ensino noturno regular que atenda,
respectivamente, à população escolarizável
da faixa etária própria e à real demanda
qualificada, identificadas por levantamentos
periódicos realizados pelo órgão competente
do respectivo sistema de ensino, no caso do

2~ grau, e pelos próprios estabelecimentos.
no caso do 3~ grau.

§ 1~ A oferta de ensino supletivo não exi­
me da obrigatoriedade de oferta do ensino
regular noturno de 2~ grau.

§ 2~ Os estabelecimentos de 3~ grau ofere­
cerão cursos de graduação em áreas ou habi­
litações que melhor atendam às necessidades
do meio social em que se inserem. sem pre­
juízo da oferta de outros cursos que lhes
sej'acometida pelas disposições legais em
vigor.

Art. 2~ É concedido aos sistemas ,de ens'no
o·prazo de 3 -(três) anos, a contar da publi­
cação desta lei, para o ,i ntegra1 cumprimento
do disposto no art. 1~

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 4~ Revogam-se as disposições em
contrário.

lIust if i cação

Para todos aqueles que acompanham de perto
o drama da .educação brasileira. não é
necessarla uma justificação muito extensa
para a proposta de tornar concreta a oferta
regular de ensino noturno de 2~ e 3~ graus
nos estabelecimentos mantldos pelo Poder
Público.

É fato sobejamente conhecido que. no caso
do 2~ grau. muitos brasileiros abandonam seu
processo de escolarização porque não encon­
tram escolas onde possam realizar seus estu­
dos à noite. pois durante o dia devem
dedicar-se ao trabalho para a própria
sobrevi vênci a. , ..

Do mesmo modo, é fácil constatar que uma
larga parcela do corpo discente da rede pri­
vada de escolas superiores aí se encontra,
apesar de sua carência econOmica. pelo fato
de nio dispor de alternativas de cursos no­
turnos no ensino público.

Estas foram, sem dúvida, algumas das moti­
vações maiores que inspiraram a inscrição.
no texto constitueiona1, da obrigatoriedade
do Estado em garantir a oferta de ensino no­
turno regular, adequado às condições do
educando.

Este projeto de lei tem por objetivo esta­
belecer alguns balizamentos e prazos para
que o mandamento constitucional seja efeti­
vamente cumprido por todos quantos têm res­
ponsabilidade nos sistemas públicos de
ensino.

Estou convencido de que tais razões sio
mais do que suficientes para levar os ilus-
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tres pares a emprestarem o.indispensável a
poio a esta proposição.

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1992 ..
Deputado Victor Faccioni.

LEGISLAÇÃO CITADA. ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS C~dI

CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

TíTULO VIII
Oa Ordem Social

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~ . . . . . . . . . . . . . . . . . .

;;
~ CAPíTULO 111

~ Ectucaçio, da eu1tura e dO Desporto

SEÇÃO I
Oa Ectucaçio

Art. 208. O dever do Estado com a educação
será efetivado mediante a garantia de:

Í ensino fundamental, obrigatório e gra­
tuitõ. inclusive para os Que a ele não tive­
ram acesso na idade própria;

11 progressiva extensão da obrigatorie­
dade e gratuidade ao ensino médio;

111 _ atendimento educacional especializa­
do aos portadores de deficiência. preferen­
cialmente na rede regular de ensino;

IV atendimento em creche e pré-escola às
crianças de zero a seis anos de idade;

RECURSO N9 l~ . DE 1993
(Do Sr. Victor Façcionil

CONTRA DECLARACÃO DE PREJUDICIALIDADE

Requer, na forma do art. 164. S 29. do Regimento Interno,
a manifestação do Plenário sobre a prejudicialidade do Pr~

jeto de Lei n9 3136, de 1992.

DESPACHO DA PRESIDeNCIA

"Publique-se.
Ã CCJR para se pronunciar".
E.. 08/ 10/93 •

d-:;~IJ--[
Presidente ~

RECURSO N° 141, DE 1993
Contra Parecer Terminativo de Comissão

(Do Sr. Sidney de Miguel e Outros)

Requer, na forma do artigo 144, c/c artigo 132,

par'grafo 29, do Regimento Interno, que o Proj.!
to de Lei n9 1.610/91, de sua autor1.., ••ja

apreciado pelo Plenir.1o, quanto i sua conatitu­
cionalidade, eJll face do parecer contrário da

C~••io d. Conatituiçio e Juatiça e de Redaçio.

(8llB1lE'l'A-8E AO PLENbIO)

Banhor Praaldent.,

COII f~nto no art. 58, S 1- do Re9~nto Interno,

xecarra.oa ao Plentrl0 deata Ca.. contra deciaio proferida pela
Coai••lo I de Conatituiçlo a Juatiça e de Red&çAo no .entido da

injuridici_ do Projato da Lei nl 1610/91, qua • cria' I Area da

Proteçlo AKliental de B6.sio., no Diatrito d. ArJIa,çio doa 86z10.,

Ilunicipio de Cabo Frio, BatIdo do Rio de Janeiro'.

VI oferta de ensino noturno regular, a­
deQuado às condições do educando;

V acesso aos níveis
sino. da pesQuisa e da
segundo a capacidade de

mais elevados do en­
criação artística.

cada um;

Aprasent..,., _ anexo, •• razões do recurao ora

interpoato.

Sala da. se••oea, _

_ ,,&.1-~- C

COMlssAo DE EDUCAçAo. CULTURA E DESPORTO

Comunico a V,E><'. lIOItamlCll do In. 163. L cio Jlasimanto Imemo da

Casa. que esll PresldCncia declarou prejudicado o Projeto da Lei n' 511191. do SI'

francilCO J>ióBana. que -dispOe sobre cursos noturnos nu um-sidacla recMr.is'. e o d. n'

3,136192. apensado. lendo em villla aprovaçJo. nesta SISIio IqisIaIiva. cio PL n' 1.258/81.

cio Sr. Octávio Elísio. que 'fixa u diretn_ e bua da Iducaçio nacionII'

Atencioll/llllll"

OfIcio N' p- IJ.J 193

Senhor Presidente.

Bruilia. 15 de secllllbro de 1993
lanharea Deputadol,

Ao decraio da Coai••io d. Conatituiçio e Juatiça • d.

_,.io no lanUdo da injuridicidlda do Projeto de Lei n" 1610/91

carece de qualquer Ulparo conatitucional a r.g~nt.l, devendo
lar r&Yilta pelo P1enArio.

cc. efeito, o. arqtmento5 con.tante. do par.cer
aprcwado por .quel. 6rg1o t6cnico .1.0 contraditório. e

incouleten.t•• , al" de adentrar_ o _rito do projeto,
extrapolaDClo a c~tanci. 'da Com••io .obre o •••unto •

•.,t..J..-t..- .. f-. .......o.(. .......

Députada ANGELA AMIN
Exm' Senhor Presuleme
Depulado INOCENCIO DE OLIVEIRA
DO. Presídenle da Cimara cios Depulados
SESTA

Adus o nobre Relator do voto vencedor, Deputado NILS~

GI"', que • _t6rla contellplada no projeto ••t.ria res.rvada
AGe lIwliclpio.,no. tex.o. do art.30, inci.o. I • VIII da
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Conatltuiçlo Federal. Logo a ••guir, o JD8a., blator adaite

tratar-a. de coçetlncta c:-c:.ua lo Onilo, ao. Estado., &0 Diatrito

Federal a ao. Xun1c.1pioa, tendo •• yiata o diaposto no art. 23,
inciao. III • VI. Haia adiante, contradiz-II.B nov_nt. ao aflrJlllr
que .. _t'ria cOJIpetiri&, coacorreat:_at., -n08 t.~. do art.

24, apeua l Uniio, ao. Estados e ao Distrito Federal (

~.xcluldo., portanto, oa Municípios), cabendo A UnlAo a &di.çio de

noru. qeraia .obra o •••unto. !'inalllllnte, conclui .eu indeciso
voto no ••ntido do •injuridicid.d.· do proj.to 'por inv.dir
c_tlnei. aunicipal.·

Convenhaao., data ..zt.a ....t., que o parecer _ apreço
nio priJla pela coer6ncia e objetividade, sendo evidente o

deacOllpA••o entre Oa fund...ntoa .li expendido8 e .. concluaio do
r ••pectivo voto.

..e 1.'10, de 1"t-, cont._ llG8ero .uficiente de .iqn.at.6rioe, conatanclo
• referido propoalçlo da.

070 •••J.aaClUa. V'.lict.., •
002 ••s1nAtur•• que MO confere..

li... _ri. o lIanhor
Or. Jl)1AM' VX_ llIi 'UVA....retlrlo-Ger.l do __
_ • doe 1lepD_

• •• .,A

ar••Ul., 01 da outull... da UU.

Sala das Se••õea, ell

DePut.d!1EYD1~
TIuIoV

DAAPRf.CIAÇAo DAI PROPOS!ÇOEI
CAPfT(I.OI

o. TrMfIb;lo
.aa ••••• a •••••••••••• a •••••••• a •••••••••••••••• a aa •••••••

SeçiolX
Da AdmIsslbIIidade e da Apredaçio

das Matérias pelas Comiss6es

Titulo D
DOS ôRGAos DA CÂMARA

CAPf'T(JLOI
Da~SIJ

.......................................................................

RESOUiÇAO n' 17. DE 1989
ApfDIe O Regimento Intemo
". am.. do$lJeputMJos.

• " a a ~ a a a ••• a a " ..

argUMntos

jurldic.
_rito da

OSMANIO PEREIRA
AGOSTINHO VALENTE
GONZAGA HOTA
COSTA FERREIRA
HELIO ROSAS
DERCIO KNOP
HAURICIO CALIXTO
FERNANDO LYRA
HAROLDO SABOIA
PAULO SILVA
JOAO THOHE
JOAO HENRIQUE
EDEN PEDROSO
AMAURY HULLER
JESUS TAJRA
LUIZ CARLOS HAULY
FERNANDO DINIZ
PAULO OCTAVIO
BETH AZIZE
GIOVANNI QUEIROZ
EDUARDO HA5CARENHA3
WILSON HULLER
JOSE GENOINO

PEDRO TASSIS
ODACIR KLEIN
ADROALDO STRECK
HARCOS LlHA
ZAIRE REZENDE
ROBERTO VALADAO
ADELAIDE NER I
ZILA BEZERRA
HAURI SERGIO
WALTER NORY
AIRTON SANDOVAL
VALDIR COLATTO
ERNESTO GRADELLA
ROBERTO FRANCA
VALDIR GANZER
ALCIDES HODESTO
SERGIO HIRANDA
RENILDO CALHEIROS
MORONI TORGAN
VAL TER PEREIRA
ELISIO CURVO
.DOMINGOS JUVENIL
ALVARO PEREIRA

o parecer ora recorrido, amparado em

obacuros e contradit6rios,. nio .ncontrll~ 8uatentaçio
razo6.vel, perdendo-ae _ conaideraçõea a reapeito do

propoBiçio, o que nio , de sua cOJll)8tência reqimental.

HARcrA CIBILIS VIANA
DJENAL GONCALVES
ALDO REBELO
HAROLDO LIHA
AUGUSTO CARVALHO
SOCORRO GOHES
LUCIANO CASTRO
GILVAH BORGES
JOSE VICENTE BRIZOLA
VALDOHIRO LIHA
EúESIO PASSOS
JAHIL HADDAD
VIVALDO BARBOSA
LOURIVAL FREITAS
PAULO ROCHA
SANDRA STARLING
FLORESTAN FERNANDES
TILDEN SANTIAGO
SERGIO AROUCA
JOSE DIRCEU
ALOIZIO HERCADANTE
CARLOS SANTANA
NILTON BAIANO

Por todo. o. JIIOtivoa expo.toll, recorre.a. ao Plenário

desta CaBa para que ae reforDe o parecer da Coaf••ão de

Con.tituiçio 8: Juetiça e de Redaçio e ae aprove o Projeto de Lei

n G 1'10/91 quanto aos aspectos de conatitucionalidade,

juridicidade e técnica legislativa.

SKCUTAltIA-GCIIAL DA llI:SA
Seçlo da At...

CUllpre observar, inclusive, que a pr6pria Coai.sio de

Conatituiçio e Justiça e de Redaçio j6. reconheceu, ao emitir

parecer pela constitucionalidade e juridicidade do Projeto de Lei

nSl 1498/93 ( que '"Declara Area de proteçio ambiental a ilha do

Banllnal") aer esta Matéria de competOncia da Uniio, não havendo

6bice constitucional a. Bua tramitaçio (cf. documento.•• anexo).

Xa verdade, .. criaçio da AAas de proteçÃo aJlbiental

teve di.ciplin•••peclfica no .rt. 225, SlV, 111, do texto

con.titucional, que d.terwinou ••r da cOJllpetência do Poder

Pl1blico a definiçlo, e. toda. .a unidades d. fed.eraçio, de
••p«ço. territoriais a .er.. eSp8cialJante proteqidos. Ora,

Potler P6bllco, ae a Conatituiçio nlo diatinque eapecifica.nte,
pode ser tanto. Uniio quanto oa Eatadoa, o Diatrito rederal ti

o. Hunic!pioa, tratando-ae, inequivocamente, de expressão da

cOllpetltncia cc.ua previata generic&Jl8nte no art. 23, 111 e VI, 'da

Conatituiçio "ederal.

S.nhor lIacretl~lo-Ga~.ll

Cc.unico • Vo.a. senhoria que o Rec1lnO do leabor
11c1nef da ti_I, ·ConU. dacIaIo da COIIi••1o da conatltl11c;1o •
J\1.Uç•• da -";10 no ••nUdo da lnjuridlcldada do ....j.to da IAl

CAPfrULO.
o.~1o PreIitnitw

M 144. Hawr6~ preliminar, em PIen6rio. ."..... ,., ""......
r..." ••'ra .U'ec..:,••aaàtlve •• CM••-........ t ..... f." .. ."t. "111

P.rjgrlfo únIéo. A IpfeCllçio prelirrllMr • pa1e irUgl'me cio
lI.mo em que .1ChIr • 1'IIIl&il.
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PROJETO DE LEI NO 1.610-B, DE 1991
(Do Sr. Sidney Miguel)

Cria a ârea de proteção Ambiental de Búzios, no Distrito
de Armação dos Búzios, Municipio de Cabo Frio, Estado do
Rio de Janeiro; tendo pareceres: da Comissio de Defesa do
Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, pela aprovação; e
da COIIlissio de, Constituição e Ju.tiça e de Redaçio, pela
injuridicidade, contra o. votos do. Srs. Vital do Rego e,
ea .eparado, do Sr. Hilio Bic~do.

(PROJETO DI!: LEI N9 1.610, DE 1991, A QUE SE REFEREM OS P!
Rl!:CERES)

5 U 11 Á il I O
I - Projeto inicial

11 - Na Cornissão de De!esa do Consumidor. l~i0 Ambiente e Mi­

norias:

- termo de recebimento de emendas

- parecer do relator

- parecer da Comissão

III - Ua Comissão de Consti tuicão e Justiça e de iledaç.ão:

- emendas oferecidas na Comissão (2)

- termo de recebimento de emendas

- parecer do relator vencedor

- parecer da Comissão

- voto em separado

~rt to.. f IC8 :"I.~~, ,)~~ :l d'lnoalnaclo de ""A~. 1 ..121 •••

Arca de ""ot~l!:l~ Aob.ent.l nó ;')I'!>ty'i~:c 44 ArOl.~10 lia. '~.I••• ",,"1­

ciplo .... ~obf' ; ... jo? E'lt»do do .~I~ du .Jan.. lro.

~d. ;...~ l\ ""A dI' 'd~lc} t·;;,r.. o oltJ.t Ivo~. prot •••r • v....­

ratlo d~ "...ç,-! IU]:I .: ti, •• ta tia ro.l'o, tt•• co•••• '01"••1'1•• 4"·c.-

reJ. "UI' Clb"~!J1l0 7~'~CII'. rar .... ::'lol,l.••, 'I' I'wtlncl••••,..ntlr O
tJeo-••tor :t !:l -t1t.lol i::jade de ylda ,jaG cuDunld c.Ic.,. ••• Int ,. ••••

~o 'J'coB.ht~.o T'l.lonalt control.,. o u.o h.rl.tl.:.....,. tlr •

ac.eSoso da lloPIJ1:;s\\o •• ,rula. IltO,.&n•••• 'ara .t Ivltl•••••• lazer.
••• dano••0 ,.~Ie ~.bl.nt .......t .... '.e.r crltirloa rael ..ala ........

e ecu,acSo tia Go!t2 n. ár•••

A.. : 3~ ". A'A ... lúzlo•••r ..... t •••••uln'. ".II.n.cl••
Inlcla-ac ~o .ul da 'ont••• I ••"""c. no .u.to •• c......" •••• '.0-
• r4'fcas ~2 ~C'-39" d« latltud.. e "I 5""~' .....M.Uu.e (,Mte 1),
...,,'1•• ~1)rtl:" dai. 'inh••• co.t •••• Ir.clo .ul at'a .r.la ••
Jo.i Gon~Dly"'e. no ,Oftto •• ;aw 'ro.I ••••• 22 ',.' •

• 1 56 ~ &2'. o~dl7 D , ...r. ti •• l:..r."C•••vrea .ar•• COftt In te C....-
to~J, a !'8rth' .1~ tr"tlo. contorna a ••rra .cl •• clt ••• ,.1. c.ta ~h

at4 o t:"ctc!'!:o sola ••t".lte •• v., ..... on'. ,•••••••tra.a •••c••­
••• eÚz·lo•• ""oc•••nt. li. C.llo ,,.te (RJ/'ente 3h •••~••.,. ••ta

...trada at6 G ~.n_1 "0 ONOC. ~U ec. ~".,r.I.". " 1" .
(,.."to .. ) If':lr 'r ,.••• ••r••• • Ir.ata li. ".,.,,'tl8 c.".l _til a
,.ral& (,o'1\la Sh .,. 11 ..ha r.ta ••ca, c_ .lCtl'.. _lo li. 5,2".,

_til o ,ont" iTstr,," o.-.t. da Uh. ".,. '.onto .>, CDntMna O costl.
da Ilh. i9lllrD '.do nortt' atlf ao t'l<tr••o , •• t ••••t. ac I••"tl' '1'01"'­
'lco (='Oft\o 7" ••'UI' • ,.rt Ir d....tlo atl o , ...te ti.. c.ertl..n.....
• lto.rá'lcl!I••,ro~'•••a. 22 43'3" .. " S4'3S', .Uu•••• a cerca li.
111'.:4;' ·"bt-tt' 11I. , [rn:ev C"onto "ralo""'"'' •• 11 r.ta,

.. al"ca, •• 13 :tl'nal•• ati tr._ ...,.t. li. Ilh••• "'Icera

C.enl••J, renta"". a r.,,,,'.a Ilh••• t. I h'dl .tl D .)~tr ..

• "1 _P.t. ·.c tll te 'I'..r."c. (, t. t,,, 1'.'., .tr.vll ..

llr'he ,..t•••~C" li. 14,' •• ti••Mt ,.. tl"'."C f•• 11I."'" .ul

ti. Ilh.ta •• ar.va" ••tl • ,ente 11. c..,......... .'r.MI..... i!:!

••'IS· .. 4. "'''', .Jtu.tII••• sul .... .'Jh.te. "lia r",'l'rtc•• ("OIIt.

rl)'~ 'r "ar llnh. ,..t••••c. ti. I,'" ••t,.•••••Nt."II••

.ti .-. 'ente 1 t. " ••cr 'cl•• 'cd'."tlI& • ••r i ..tr. llIa ,,.•••••,,..-
c.. nl,. t.ta' iI••••27.' ".et.r••• Inchl"'•••• 11h.' '.1 •.•• Ance­
,.., O,ava". Ir ...c•• ilhot •• ti. Gravatll • E..,. ...c••

Art 4~ M. I... lent.cl. li '_cl......"t. ti. APA ,. '''al•••e-
ri••••t nt .

I - .'.""'.cl••• " J••••• In.t Ihll. Ir.'i 1.. 1-

r. '0 ""I. _ to O'0. "cur.s t oy'y.l. "11-"-. ••
art ICIIlac•• e_. '.cr.tarl E.t 1. "'."t•. Pr.f'eltura
..O ""'nlcl.I.... Ca". ,,. ••• C--.&AI 1.c.'•• atrari.....nt 111.....

C Ivl. "et'r la., li r ••r t t •• tia c c I.'" Iflc..... • r •••

•• 12•• 1•••••••••,.evacl t. 'el.

JI - • "t, J ....c ,,,.t'VM'IIt•• 1.'.'...... 'ncut.vet
f'1"."celroa. ".ca'& • 'evI'r" "t.'a•••,.. a••••",..,. • ,r.t.cla ti.",
ren•••• v •••• 'Jv~.tr•• _ ".0 r.c ' __ .el... ..,tr......, .... ,..-

f ...."' ••••• 'v.,,,.,,••••• r.c ""II"tal ••

1II - •••1 Icacl•• ~ " c•••'r' ,••aia
....t I"..... a •••• a,. ou .ylt.r e erclcl••••• 1..1ti c.u .

~ r cl. 'a tlu.' , ta',

lU - I.~er.clo , ••".Jllt c.il•••~, tal. ••

co".onlnc'. COtt • "'e,..tarl ••• I ....c.cl "Iei••••••r. a '.yul-
laclo tio. otIJllt Iv•• ,.revl.t t. 1.1 .. y c sei t I••cl. li

••elar.el ••"t••• c"'Inl~.f. lac.'.
".,.'.ra". lI"lc., O li"'" ••• I 1l ""•••••••••.,..-

",,,t. t4cn Ice ••r • • r •• lla.cl. ti..., a".Je tia .,,. •• l-i... e ..

ne .razo ti. :te "I.' .a ...ltlleacle tI••ta t •• ,

.:~.: Art S~ Na MA tlc 1"2'_ ,tc•••r.,It I"t~. _ti:
v.tI•••••

- • I.,la"t.cl. ti. at Iv'.atle. I 'r '_'•••t'I'Ir I.l ...nt •
••1..1 c.,al'e'••••f'.ta ta e I." loc.'.'

II r.all.acl~ t111' _ra t.rr."· ' ••••••u ,.~

'Wllc...... • r cl. tia eH.,.tvra "I.CaJ ..at Iv., eu c rr••" ..-

,.aelc. ••• e8ft" icl•• cc.t"'c•• , .' I..e ••• , .....tc ti•• 28fta.... vlf.
ai lvl'ltr.,

III - ••••rcle._ fi••tlv'.atl•• c•••••• ti••,..vocar aCI'If'­
,..tla .roll. tia. t.rr•• ,

IV - ••JC.,.C le I. til' at hl'j"." c etet In.v'r ••
• •••cl •• r.r•• •••,.t. r •• ' ...' •

V ti.. 11I IH ItI••••tla"•• Ifttll'Jcr 1.'n.tI....' r • .....-

corll. c_ a. " eu rec"""lIIach. t4clllc•• ellela'"

VI -. cel.ta tI« .'lIIIft'.. w ..tei•••a.a. ".tlv••• , .....
elvl'''' fi 4fel c c li"••••••tracl••I"cral •

"JCcl~lru'•• c.l.t c t'f'lca .. previ_tI' a.. t tla
11I.1. laMUli •

UJI - • r.t 'ra4l. 41• .,. ter .al rech.... ~.. c_
cen.trucl•• "li' "al~".,. t te rc , t r ....

til. "ar I""•••cr••c ""ft'.,, A" IIrt,. I •• 2. ti. o.cr.t.:'I.'
,o. '.7H. 'e I •••et_,. 1'44•

....,. "'.11I _, , ,...... .. •
,......, ..!8 .. pr,eJot "'-'-". _. _ ,..... ••r•.I...... .. _.e _c_ .U _,...ta'•• ....-...
.., ........ "''''••• 11IMa P , c_.....la.

J - .......,_ do ",eJot•• Mil _ c............ , ••
~ ..., ••• .U.._I__, ,

11 - ~ _ • 'M'C rntr ..... __._ c_'-
.. , 1...,- __'M_ M ........

, , 'c., , _n,,,. PC'. JIMM .....1 "'ra. ..,., IIc_a ,...-
r.'•. nt.....,•• _'cipa' ,... ,••
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d) ,.r'~ ••••••.•.tr t.' •• c.rt••• i~

Art. 7' - A. Estlçitl Ecelh'.1I , ...rl...r r"'I"" ••••til.I•••• ,.r. 'i., .',.r ,•• ,.r.
••••••• f.r•• crt•••,.

I 11 - •• Ir.. r...rw•••• Est.ei•• Ec.IItICII

.) ,r,""", di reltl.III •••t..h ••,UCII ••
'r.'ri..... ,.rttc.'.r,

11) ••,ler.,I... r"un•••at.re1l. 'le.tI ,a,.
f'", ..,tr'."UIs•••• li. i"lft•••• ,r'J.h.,.re • '''1
t'.Ci••• lIi.t•••t'VI•. r"'I"~' .t.,.." .. 11••••rt.
lh

Art. " • A. E'teeit' Ec.I'"c" ••rle cri....,.1. "'1•. r.t "-,'cT,•••••• t.rr flaT.i •••
••fi.t ••, ••••t••• cri.,i•••••• li.t" rl'.c•• , • I!.1. r••, •••I••, ,.1' , .....t•••tr.çJ-.

.1 ,ert ,. i"'1 •
.lIt.......&luca••• "',ti ·

Art. I' •••• Ire•• '.Ii I. E.",Ie. le.ll
.iclI SIri••1I..r...... ,ar•• ,retlÇie i.o lec.'. a. ce!
........re•••, •••1.ci'" .. ,.••, tr. , .. fa,.. pr.'iJ-
t•••• L.t, ••, 4~771 ••• 11', ,.t••llre .. 1"1. a 1.1'7. di
I .. j •••lr. d. "'7.

Art. 4t • As EU'e'" Inll,ice. __ t.,l••~
411 • IIt"'.r,'" di .... ,.retUr IIt.... c..,ar.ti'" CM
•• Ire., , •• r.,t'a .c.,.••, a if.c•••• ,al .
f'•••lIter i".,..,i•• it.s... '1..13..... ,..t•••1 •••
••• r.ci•••• f •.r.c.r.....t.,••••

Art. SI • Oe ir,lu f•••,.ta n •••cf,"r.. 'a
' ••••i." • ,rej.,•••a c..,. •••c.,.,i' '.rl. .t."I.......
ct.l ••• trlll.l ••• ci••tT'ic••• ••r•• re.lii........ I.t.'it.
EClli.iclI.

Art. " • C.II.rl .lIt.ht'rt... IIIttrier. atr!,
.i••• Secre'.ri. E".ct.1 •• Mei. Aaltta.ta(~). 1.I.r ,.,.
cu.,r'"," '1 .lIti"eia '" Est.çi.. ECI'i"clI. ..eear '.t
".il"a • c•••• tre ••, 'UI f.r.. cri •••, • ,reae••r • re. !
I.çla •• r".'i., c•••,"ic••• 'i••••• I .1'lIIr.,I... " ....
• 'r.II.,a•••••re' ••, .......'.l'i••••

I Zt • Q , _ treltlllll. cta'~"!

c.. • i ....t ••ei••• r"'e." •••t.r..... re.,..,i,al ,.1.
lU' ''''''ure,'' "'trl ••terillr I"t • ,.rte di' ..lIj.t••
....i n .I' f • ~ f. per"raf terl .

til· A i"raçaa I, ,r.tlli,itl .n.lttl.cI•••
...,. L.I ,uj.i'.ri I i.fr.tar I .'r I•••••'.ri.' ,r.ill!
'" ,.Ia ,razl .. 1 ( ••) • I ( ••h) , , ••• io!".1••,1. ,.1 c .

•••• A. ,.••li••••' ,r",.,.,.. ,.rilr.fl 'o!
terier seri••,11c.4.. ,.1. Wai.htr.çl. •• btl,a. [ClIII! .

c••

•• 1 "1."rULU •• I.!OI••• !7"

o ,. r SI' I • ,r • A • ( , • I L I C A

F.ç. sab.r ••• • c,",ren. '.ci....l '.cretl • •• IIMi.....
s.,.t.t. Lat:

Art. ,. _. [".çiee [c'li,ic" , •• Ir••• r.,,!
'lIlt.ttv.....cenls'u" Itr"n.tre,....U"",, I re.lh!
çi. d. ,.,••"., III.tc.. • .'ltc•••••• rc.',,'" I ,ret.,I.
•• ••lIt ••t. N.t.r.1 ••, •••••••I't..." •• ",c'e.' C""fI!
c,."lst••

I 1t • "I (......" per c••ta) ...." •• Ir••
•• c." [,t.ç•• rc.li,tc. s.rl •••'i c.rl~1r ,.,....!
' ••••eI.II••a· •• t... Pedir Elee.th I ,.....n.'I••u!
,ral '1 IIt.t••. ·

,. ,.. - •• Ire. rnUII\6<'..... , •• "ja .. ,11
••••' ZIIl.....tI .,r.n". ·"".0 • '"'"Ir .. re,.".."a.
"'lrl IIr ••terlll" • r"Ullel ,.......".c.ll.tc.. , ..
, ••~••••c.~r.t.r ...tf'c'el a11I••ta lltar.l.

An. ).- - CClalldera pretlrYaclo ".......••~~
.. lIecIarIIIaI ,., IMO 110 Poder HIIIIco... fIornIM ........ ror-t.•."""15" 1M4u:.) ••1...., tItnI~

li) • 1Iur. '--; ..
c) , .....,.

....... 1cnIt6rit • crtI'rIa teIWIdII ..~
.. • ....., • dllcsa .. eerril6rio lIICiauI • criI&ia ......,........

III~

c) , P.fUIeIICt IiIÍCII" nccpcioul"*1.1a ......cillltlfice.1IiII6rin; t3l
I I • l'ilar """Plam • Iblll 011 flor••1fttIlC8doI .. nllaca.;
J} • _llICI ....1ntt ,., • ;1.........
11) .....nr~Ila ......
I I.' - A .., lOIaIa ,.mal ,._.... .11".r' ........ ,.. ~ E..-.F .......I.....,;"""''''''.aIiridIdII ..........
• 2.·-Ar ..............._ •••trIwWa ..

...... ..-.ç.. ,.,...... (Ittn,) LIL
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A,t••, •• "'" E"Cltl.I,~"," ~I'." ""S
.,.t. I.t.,•••• ·';~llc•• "'.ri '.cl.r., ••t.ral••••• irlll"
,.,'Ulrl. I.cl...l c ·tater.u. ,.,. '. ,rlteci S
••1. , 'I. ,•••••,.", ,., ,•• ,.,.1.,1•• ~ .
c....r••• Ii ..,~••••• CI"I,I•• ,c.'I,lc•• '.eal••

A,t••, • E. c••• I ••••• , ..t'CI. ~I••t.'.
, ,,.I.cf,I•• '1:"'JI"cll••I. '" r1 I r,fcl ..
'1••lt. f. ' ..'ri••••••• , .... E••c.tl" ••t."'.c.ri ~.
11.,..... li , ..I~f"'l

.) • 1.,,..t'CIl •• f.cl........ .. liI.;.1
t.I •• ,.t••cl.,.......,.1.., ••• C"'I" ...,.tI, .....cl.I•....... ,

- • dlvulaaçia na Or~•• ~a Dia da. Caal••; .. ~ d' .ra.a .ara ••r.­
...ntuia d' .•_nda•• a ,.rtlr ~. 25/111'1. •• clnc.....1••• haa­
tada o .razo. nla 'ara. recúl~a. ._~a. a••reJ.te.

'ala ~. Ca••••lr. •• oi~ d.~ d. 1991.

•• - V'U •• I"'U'

• - laUT61'0 .

•• I.' JllltltlCat.,., o ••t., laf.,...... , •
,.rtu •••6c••••• 1I1D,. Ollt,lt••••r••clo •••6z"' 1

1111' It' ••tl••••,r. ti" "I , ••c••tI. ,r Ile I , ••• t. v•••••
••••••IC., c I' ••••• , •• ,., ea. I rt••t. , ..
terl.tlc•. Elltr.t••t., • r"I" oc., ti. ".110
••• f'l " 1. I.c••••rl. Ilfr.-••tr.t.r•• r •••••

ti t. • ti .", r• .. r.t,.,r " r Ie••
.c•••••t •••• t.rr ••.'!r'" •••r I a .

C.nc 1111 0. I'.r' O.,n.t••o .f Ir ,.r'
f.t.r. ,.r. • r.,II. '1 ••• f"'. tl••••• , ••••• J', ••
...1•••••e•••• rl •• "r. e••t.r I '.'.rtlr I •••trlll.l•••
OOUI.......t.ro••• liA"".

A .....U ••••

o tllr ,." ....,t., ••• lt' ""'11', ••'I ... r •
t , "'""' If.t I ..nt•
• , rl ,. '11'" ",."d ..'r " .. Bhl" •

A Ir .., •• , •••• Ar.. ,. , ..tu t.1 A •••
..IIU••••tI.... •....,t......rl r'CI'."IZ" ••e ' ••••
...,.,•• t ....t. ti.. r,e.,... ..t.r," ti. Ol.trltl. ,•
• •••• r•••••••• , •••• ,11. """J', c 'tle ....... It'"•• C....I••••, .. ' 'e....r... I...tr t. ,,'11.. ,.r.8IOft.r.. 'r antr6"... Ao I,.,t'f'" ••116.,.•• to
c•••••• I••t., cri •••••• e•• tIIC'••••e•••', ......, •••
•••••' ••• I •••t. rlcl"'" ...MIII.'•••••••t ••t"'1 ••
Ar•••" "1 .61111•

'.r •• t ••••tl "'. ,.t......1••,r.,••" '0
, .....t. ,r'lot. to •il.·

,. 'IIZ101... C••I....... ,a " I ....

o ';II.u· ... ~Llr •• 1.110'" fOI '11t''''I'' •
Oa'lItl" •••••• ""tíl fll , ••'10 LI"lutl". I.tltlor, .....
• """'11 CI. "racI' 'I" "'lv.,I.. ..•• tra••er."o I
"1.'" •••ato I••,. Ift'tlltO tl.r;

·0 IllIt•• O.,.t.... 1..., .. ""'U , ••, ...
Itr••', C. ,r'Jato.. ...e....... . c, ....O '1 Ar.. ••
'''U'.' '.""U' caPA, .. B61I ..... "'01.,,1'" C..."li, Eatl" •• I1I If•• co••, •• fi. 1D.1:70 ".ctlr•• ,
'Itr' "... t.r,••tr•• I ••, ••••• , 'IC'.U"o Ii 1111•• "11,
'1 &Iel'., Ir'''lt'. IIr'.CI • 11 ...ta. t ••r"lt' I e••rl"".

.. A'" ti. 8tUI. ti" o""'I'to •• ,ratl•• r •
, •••t •••• fi. r.'tll'l I ti•••ta ti rl.ll. I Ii flr."'" fi.

::~:~tl:.:' ::~::~.:'~'C ~': ~~~::.' .:-::::'::.':.:::: ::::~
c'I,.r•• ; C'ltr'l.r • t .. ,f.tlco ••• ,r.11.. •,.t••,.•••, c'ltArll' r.clDlI'.' •••••• 'Ctl"'" •••••• 11•
6....

~) • r••'h., Nr" li ..r••'I .
••••t 1 f,'cf.t"., I.,..tar ~

•f"1 .1"r.cl c••""" ,c".,le•• ,.,.1.,

Art. J' • E.tI Lei .......rl _ "111' .........
... ,..Ue.,I••

A.t. 11 , f' e..trl

c) ....refc" ••• t ........ c.,u.. •• ,r••s
c.r ... .c.l..... .r••i ••••' t.rr•••,.. .. ac•••••••••••r.S
........ ",." ... ~f'rICl" ..

') ••••rcfFI tl'I••••• ~•• ~.e•••ltlS
,.Ir •• ir•• 'r f 'f•• r.r•••••••&1 r.,f••~I.

,<,•. ASecret.rl."E.,.cl., .. "'I. A"I••tI.
•• irli••,.I •••••t••, i.~lt•••&••••, ••• e••~••t••• I••,!
.....t I••t. e•••;.I. c., ••tr••••&,•••••• fl,c"IIS
•1 ,I.III.ri ••·Ir••• •• 'r•••,I. """l'"

f Jt • I.. Irll' .. 'r.UC.' """&" •••1.
~ tI '''' d." r .. ,r.ri.tn ••u •••U ••
..~.tI.rl ••••fr.I•••••• ....r•• ..i f.leIUh.. 'rr•••l.m.
I , e••••l .....,r....1I .....t ••I., ......~.I... I.~

'11 ""\"0•.•••rl,.,I••• ",..fCI•• rec".UI'!
,I•• ti.,. ~•••tI ..uh., .....1•••,1e .lterl•• , • 1....1'..•• "'ti. iri Cr$ 100.00 C'nllt"·'''''fr•• ) • Cr$
I ....... C"'II .n crll.fr•••••,Uci,,". " ..I ....tI••• c.l
•• f. f"'••C ·c..te ,flltl" ce." C '1
"ice. '11 'UII • Url,.,.u ~ I""" ,••••,. 1••1•••,.

I A " ",." rlf. '1',.'.r IIrl•••1111 1.lehth. ••. J.e..tI.'. 'E1p.cI.1
•• lal. a..1 1.,1•••t••••, e.rr ell.t!
•ulri•• r••••ctt ,•• rec.U•••••111'1 .. lat ~IIJ

•• •• 'r•••r , ••••
I Cf ..."CI.... Ia .1 " li'" &At......., •• ,••••,.,1. '.1••'1.1 'lIIf.'.tp.~

~. fl.e.l ;;. ".el",•••• 1.,..I,.e •• c !
.....:'hCl.!'.

.1••

.rllfJt.... " .. .i.. ,
"0' •• I......~i.e'•••Jt ......;.~Ic••

M).\O noUllUDO

" ..·DafttI ........

•• 1"1; ~a~
o.,.t... TUIA INGEU"'

".lIt.r

g,. . ~Ar.ECF'1I DA COH18SKO

CD"ISsIO DI DEFESA 00 CONIU"IOOI. KlIO ~IIMTI I "IMOIII....

TlIIIlCI OIE ltIa'ltllNTD OIE 1111..,....

'IIOJ&TO OIE LU Illt 1.i1D 1 tl

No. ..r... ~a Art. ll~. c..~t. I. d. 1I•• I.lftto
Int.rna 4a CI.ara ~DI O~uta•••• alter'" '81. Art. ~g. I. ~a 11••0-

lucio NR 1."1. O ar. 'r•• I'.nt. da coal ••I.· d.ter.lneu a .~.rtura

A COMi"são de O..f'It~a de COns,yrUdot""1' MEio AMbiEntE' .. Miroo­
rias, eM r~unjão Drdinát"l. r .... l izadi1l hojE, aprovou unanIMCMe:nt .. D
Projeto ~I:' Lei Nll! 1.61./91, no~ t~rlllo$.. cio F'ilt"E'C'f;r do kelatar.

Est iv..r-... "r- .....ntrs ",. SEnhbr-€& Of:PlJtttdos TIJlla An5l~r-... i I'

P""sle·ente, Mal'cCt Penaf'ortE e Sídn"lI de f':iS;lJtl Vic€:-Prrs.ldcntef.
F'~áVIO Drr~l, Antonio cr ';.S;«5, ~ório dE Ban·05, Rita CaMata. So':
c.orro GOM.... Edson Sllv... Aldir Cabr-"ll' Hilário Col"'!Jr"nl' Valdir.
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Dan2rt". Ni'n SC;'''::iJ, Wrl1 ins,lton ·FiI~ur.C:E!.• P;"ulo f'ortuliIl'l. El iiol!.

I"A.', A';'I",oCo'ldc. t:t:-~cõ:, !)IPliIO Nonll.Wl' ~t:'rz~C:ilo :'O~'lr,""!-."
culdad•••• Univer.idade. e Centro. d. P••qui.a, notada..nte aOI toeaU­
zadoe. no Zlt_do do aio de Janeiro, que perderi. UI!! t_po pr"tcio.o, C~

trbit•• burocritd.coa.

«?-6~(?L..
':}f:,'~"?<,~ r-:)r:;..;i'Tl,..ENA:-llR·~

'.' I c€-Prti:s i dente
~O f'.:I.'.;í .. i['l C:a f·rL~:"Erl(.'"

I

~e~.
Cl.pl.lt •• ClO TUGA At-:5:·.··.=.r-:l

Rc-l;)tor-

COIIIS!lAO DE COIlSTITVIÇJ\O E JIlSTIÇA I: DI: III:DAç100

TI:IUIO DE III:CDIMI:IlTO DI: OIaDAS

PIlOJETO DI: LEI lia 1.610-A/91

......, ""

Illuií 1'][ ~i"oj"PDS IiG~

.0. tenta. do art. 119, eaput. I, d.o .egiMnto
Interno d.a Cã..ra dos Deputado., alterado pelo art. 1', I, da
••aoluçio 111 10/91, o Sr.. Preaid.ente CSeteZ'8linou • abtlrtura - •
divulgaçio na ~•• do Dia da. Cc.i.lIÕe. - d. prazo JN.ra aere­
••nt&çio 4, e..nd•• , • pertir d. 06/ OS/ 92, por cinco ••••oe.,
tendo, ao .eu tlÍnllno, ••te órgão Técnico recebidoclaa ...nd•••

laIa CSa Cc.i••io, _ 12 CS. ago.to de 19!2 ..

rI RIUlA DE SOAe~ .W1I:DnHI:CJCD~~~t.ri.

JUSTIFICATIVA

,PAÁ!Eet!:Z :J:>~
COIIISSJIo DI: COIIS'fITUlçJ9 I: JUSTICA E DE limAS\!!?

:r -..zz:- íi2~t:~~ F" H:>n1 ~-~~

A comi••io d. Def.a. do Con.umidor, Meio Ambien
te e Minoria. opinou favoravelmente i aprovaçio da aatéria,

.co~hendo Parecer do nobre Dep. T'OOA ANGERAMI.

He.ta COIIIissio, o nobre Oep. H!LIO BICUDO apre­

.entou Parecer concluindo pala aprovação da aatiria e da. E­

aendaa n9s 1 e 2, apr.sentada. neata COIaiasio.

SOlicit.i vi.ta e, "pó. e""inar detidaaente a
..tiria, passo a proferir mau voto.

CoCn a mix~ vênia, ouao discordar do entendaen

to aanife.tado p.lo culto e ilustre Relator.
A Constituição Federal re••rvou aos llunicIpio.

certo. e definido. âmbito. d. legislação, conforae ae lê no

art .. 30 , merecendo d••taque dois da aeUS itens:

A elaboração de ma. plano de naja a-

tende ao. &n.eio. da cOllunidade o. .

Búzios não podará JUntar sua atual v,2
caçio turlattca ••••••crificar o HU patr1JlÕ­

n10 natural. Nio haveri futuro para .. região ••

nio for. te-ada., d••d. já, .-41d•• para .ua
pre.ervação, medida•••ta. que .ão o propó.ito

e a just;.ficativa do pre••nt. projeto•••••••• ••

Este pro1eto. de autoria do nobre e ilustre De­

putado SIDJIEY DE MIGUEL, busca crlar ... ár•• de Proteçio AIIb!
antal de Búzios. do Diatrito da AraaC;io do. Búzios. no aunl­
clpio n ..ine""e de Cabo Frio. O projeto deliaita o. objeto!.

voa da pretendida Ar.a e aua extensão territorial. a1" 4_
indicar •• -.didas ••ar. adotada. para ... sua Dplantacio ,

diot de explicitar ai atividade. que fic" pro1l>id&. e defi­
nir o. requisitos para a abertura de via. de ee-uJlicaçio, de

canais e para a iaplantaçio de projetos de urbanlzaçio~ Ou­

trossim, estabelece •• zon•• de vida silvestre. definindo a.

atl.vidad•• que nela .erio pemittd... '
Deaejo r ••••l tar, •••apeeial, ••te trecho da

justificativa:

<

11."111 li

""lI< J' lD """­PDS KG ~

r=- ....,......... n.

L..= {)J- I q;.,

r-- n'l1lllP.~
i !tI l1li11'"I 1.610 /~ 11..,11111"

E"ENDA SUPRESSIVA

1111
1111\* I BRAHHI AU _ACKEL

lIIr.lSl: I CO~STITbICÃO. JbSTlCA E REDECAO

-.-,,-
EIlEIl1lA MODIFICATIVA

Di-a. ao Par'qrafo único do ar1:190 12 do JIIrojeto de Lei nO
1. &10, de 1"1, da Clura dOI f)eputad:ol, •••quinta redac:iot

-Art. 12 " ..

Parigrato inica - tica criado .. Conaelho d. AdIliniatracio,
COIIlpOlto por repr•••ntant•• de entidade. nia govern...ntai. locail, coa
preoeupa('õftl ecolÓ91c•• , Itntidad•• de eantrol. aabiental eto .atado • da
J'r.feitura do MunicIpio, ~rn. eat•• que nio perceb4rão qualquer r..u
neração, .eja a que titulo for-. -

A criacão pret.ndida COII o pr•••nt. Projeto ,de Lei de •• pro­

tejer e pre••rvar o .coaaiatua da r.giio e da eatabalecer critiriol ra
cionai. de uao • ocupação na ir•• i ju.t. e raloivel. -

COIIl a aprovação do parÁgrafo único COIK) e.ti redigido no PL.
•• Capitania. do. Portoa do Kiniltirio d. Jlarinha pa.... a razer parte
COa0 JNrftbro perm.anentft do Cana.lho A~ini.t.rativo, conflitando •••iac~

o di,aposto no artigo 61 do S lo item 11, l ..tra 'E, da Conlt.1t.uiCio 7.de
:1;, !JfM vez qUf', por fOste cHlpositivo, aio dlt, iniciativa privativa d~

presidente da República •• Lei. que diaponhUl .obre a. atribuiçõe. dOI
l1inistirio•• Orqio. da AdJIlini.traçio Pública.

Na tentativa dft Mlhorar .ua redacão, e iapecSir que o Proj.to
,.e ~orne l.ncon.titucional, .presentlJlOa a prel.ntll eraneS., excluindo
;i.quelft Orqin da Admini.tração Dir.ta, e contando coa .ua aprovaçio pe_
110. no••o. par•••

1:=,========""jj...ii:ii_iiiii""========
'I>.<",).~... J»', H''/

Suprima.... no inc:i~ VI do artiqo 5Q do Projflto dft Lei nO

1.610, de 1991, a .eguinte expre••io:

Art. 30. ee.pete aos Municipios:

I - legialar sobra a.sunto de intere.!

se local;

·previamente autorizada paIo IBAMA-.

JUSTIFICATIVA

VIII- pre-oTar, no que couber, adequ!.

do ordenamento territorial, mediante planejamen

to e controle do uso. do parcelamento e da OCUP!

ção do solo urbano".

A obrIgatoriedade de •• lolicitar autorizaçio &0 115AM1t, pa­

ra que •• po••a fazer coleta. para ~.qul••• ci.ntifica., t.rari d1fJ-

Por seu turno, ....... Carta Politica re.erva ,

cc.o competência da hõole c:aun di. tb1io, ,,"os Estados, do Distr!
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to Federal e dOI Municípios to proteger a. paiaagenl naturais

notáveis e oa sitioa arqueológicos· ~ além de "proteger o
!leio ambiente e combater a poluiçio _ qualquer de sua. for­

mas- (art. 23, itens 111 e VI). Haia adiante, defere-a. CotrlP.!
tineia concorrente ao. IHuoa titular•• para que legislem ,

concorrentemente, sobre .. cona.rvaçio da natureza, defe•• do

8010 e doa recurso. naturai., proteção do "ia AJlbtente • co!!.
trol. d. polulçio· .1... de ·proteçio .0 a&10 patr1JlÕnl0 hl.
tórico, cultural, artístico, turlatlco • pal••qiatico". -

Note-H' • prõprl. COn.titulção Pederal Jal. UI
cOIlpetincia CoauJIl, _ competência concorrente. O. l1Jalt•• pa
r•••tuaçio d..... COIIpetincl. e.tãod.f1n1dcano S 19 do­
art. 24, .. saber:

Art. 24. • •••••••••••••

S 19 Ilo áablto d. leqlal.çio concorre!!
te, ~ cx.petinci& da tln1io lim,ltar-.... a ••Ub!
lecer DOraa. quai.·.
Entendo que ... 1&1 federal nio pode pretend.r

• cri.cio de ... Area d. Protec;io Allb1enul, tal~ ora ••
discute.

Trago a1Dda outro arg-laen1:o, ••te _ia de acordo
COII • realidad. d. região d. cabo Prl0. _1, por interMdl0
de ilustre. colega. ela repr••antac;io fluainen.e, abaizo-a••ina
do da !'uDdação pr6-Búzio., da Aa.oei.cio do. Aa1go1 cie BÚZiO';,
d.a ...,,1edad. doe ""1_ d.a Praia d. Joio rernand••• d.a A..ocl
.~io de. Botil. d• ..aio. d.......trlUldo • contrarl_ d.... -,
parte d. COIIunld.ade local relatl_nte .0 que o projeto pre­
tende ••t:abelecar. lleputo aignlflcatlvo. o. ar_to••li ex­
pendldo.,

__ Búzio. nio exilt._ con.t.ruçlo coa _il de

doil pav1Jlantoa, aI 'taX.I da ocupação lão reduzi~•• a. pn.1Aa

.io l1Jnpa. e totalaente aberta. ao público, aI encostas e
'a' co.tõe••ão pre.ervado. por lei ti, alia di••o, _ plena r!,
ce••ão, exi.-" U&& aconocaia de pleno eaprego, inexistindo fa­

vela. naqueie Di.trito,

_ exl.te le'11al.ção aunlclpal ( Lel n9 593/8' I
qu., junt....nte COlO • Lel Ped.r.l n9 '.513/77 I .t_ .....
pre.ervação ambiental, .endo todo. OI projetol de loc:.amento,
d....-br...nto, conde-lnioa e hotiia obrigado. a ateDder ao
di.polto na. no:m.a. de u.o do 1010 para a Peninlula de Búzio.,
tudo il.o • .a prejulzo da atuação do IBA....A e dOI 4...i. órglos

d. fi.calizaçio amhienta11

- no E.tado do Rio .xi.~ dol. ex.-plol d. d.­
cretaclo d. Area de Proteção Allbiental que procluzlr_ ef.itOI
dl..etralmente opo.tos ao. aa.jado., parallaando .. ativ1da­
de eeonêiaica, trazendo' o d••empreqo e a pobreza e, coe ••t •• ,
a degradação ambiental: Anqra dOI Rei. ( A.P.A. d. '1.-0101 )

e Sio Pedro da Aldeia;

_ XII Angra dOI Reil, dez aaoa apó••ua dacreta­

oio, a A.P.A. de Tamoios .equer foi del1a.U;ada e OI .-preend!
mento. só obtim licenca de obra via aanda40 d. .equranca. z.­
te fato qerou um clima de d••conf~..nça qae acabou por afaftar
o. apra.ário. turiaUcoa da reqião, r.II1I1Qndo _ pobreza,

favelização li!: degradaçio &1Ibienta11

- EI:l SÃo P.dro da Aldeia, que há das anoa ara UIl

do. llunlclpl0. u1. prOlli••or•• da Regiio do. 1.&90., a A.P.A.

tinha apenas 180 dla. para .ar regula&entada. Hoj., ••te ano.
apó., o MuDiclpio teIl 701 de .eu ~err1tõrlo conq.lalo a torncu­

.a dacadente;

_ A pret.ndld. Ar•• d. Pro~ _lentel de Bú­
,1:10. abr&Dga:, exataaent., UII& zona urbana, cc:-. 901 4. I.U bE.
rltórl0 ji arbanlsado • ua D1atrlto pr0t:8g1do cc.:> pouco.
de pala, do ponto de vl.t. d. legl.laçio _ • ublentel.

Volto a de.tacar o trecho da justificativa do au­
tor 49 projeto: " a elaboraçio da um piaDO d. manejo atenda
aOI an.eio. da cc.unidad.-. Pelo visto, ezista franca opo.ição
a •••• plano. Z, diante da arqwHlntaçio daquel•• que vlvea o
probl--., • tendo asa vi.ta a lIIlPl:Priedade de .a dacretar ua a

Are. de Pres.rvaçÃo Ambiental mediante le1 federal, por .t.nvad).r

coapetinc1a aunlc1pal, ••".L
VOTO pela 1njU/~. ..te P.L. 1.6l0/9l.

s;f'~. Re~õe. - 3

~Nlr;o

;zz:r-- PARECER DA COMISsAo

A CCltIisslo de Conotitulçlo e Ju.tiçe e de Re­
deçlo, •• reunlio ordln'ri. re.lizad. hoje, opinou, contre
o. votos do. Oeputados Vit.l do Rlgo e, ea ••pendo, Hllio
Blcudo, priMltivo Reletor, pele injuridlcidede do Projeto de
Lei nO l.6l0-A191, noo terllos do parecer do O.putado NUson
Gibson t designada Relator do vencedor.

Estiver•• presentes os Senhores Deputados:

Josl Thollaz NonO _ lO Vlce-Prealdente no
exarc1cio de Presidlncie, Jesuo T.jra - 20 Vice-Presid.nte,
JOiO Natal, Jo.' Luiz CIerat , Mlurlcl MarIano, Mendl. RI­
beiro, Tarc!sio Delg.do, AntOnio dos S.ntos, Me.al.s Góis,
Roberto M.g.lhles, VUaar Roch., Fern.ndo Oiniz, Osveldo
Melo, P.ulo Mourlo, Prisco Vien., D'rcio Knop, Vitel do RI­
go, WUoon MOUer, Helvlcio Cutelo, Luiz M'xlao, Edlsio
P.ssoo, Hllio Blcudo, Josl Genoíno, Gutone Rlghl, Mendes
Botelho, Neloon Trad, Benedito" Ooeingos, Joio de Deus Antu­
nes, Redltj;rio Casso!, Iraoi Barbosa, Haroldo Li•• , Robson
Tu",., ArMlndo Viol., Chico Allaral, "'alter Pereira, [veraldo
de OlIveira, Rubi_ Medin., Fernando C.rrioo, Jorg. Uequld,

Mauro Sampaio. JDS' Burnett, Jair Balson.ro e To"y GeL

[ - IlELATORIO

dJ'Prct.~o Ambiental~. ~~z~o•• no Distrito d. Ar.a••~ dos

56:10s. Munici~io de Cabo F~~Q. Estado do Ric ja Janeiro-.

a sua i~pl.nt.~o (art. 4Q), explicita a. atividad.s que

1icam proib~das (art. ~2), • defina os requisitos para a

aber~ur. d. v~as da =Qmunica~.o, d. canais • para a

implanta~~w d. projetos de ürbaniza~.o (art. 6Q).

de P~ote~o A~bi.ntal da Búz1os,.s :on•• d. vida silv••tre

(art. 8Q).~ definindo a. atividad•• que ~el. n.o ••r*o
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Na justificativa, o autor ••elarec. que

ca.unidad., ou definir ~rit'rio. para • ocupaçao • •

~tili:.~c dos recursos da Ar•• d. Prot.~.o ~bient.l·.

A Co~i•••o da O.f••• do Consu.idQr, Meio

~bient. _ ~inorla. oainou favcravel..nt. ~.1. aprova$'o do

pr•••nte prc:.~Q de lei. n.o tendo sido .cr•••n~ad....nda.

11 - WTO llCI RELATOR'

Nacional ~.r& dispor .o~r. o .s.unto ,art. 48, caput), por

iniciativa d. qualquer d•••us ~••bro. (.r~. 61, caput), •••

qualqu.~ iapadi-.nto constitucional quanto. adsissibilidad.
do proieto. N.o h. qualQuer conflito entra a ••t*ri&

A. .~.nd.. apr•••ntada. pelo Deputado

aprimorar a compo.i~o do Cans.lho d•• Admini.tr.~~o (E~nd.

nQ l)i da Ar.. d.' Prot.~.~ ~bi.ntal (E~d. nQ 1) •

suprimir a axlg*"cia d. pr*vi& &u~Qri=.~~o do I.~ para que

•• po••a fAzer ~Dl.~&. de ••p.ci.. v.9.~ai. e Ani~ai.

(E",.nda ng, 2).

An~. D .Xpa.~D, va~a favaravel..nt. pela

do PrQj.~Q d. ~.i ng, 1.61Q/91 • da. eM.nda. nQ. 1. =

D.putado H*lio Bicudo

~~~
-MtAtiii

COftISSRO DE CONSTITUIÇRO E JUSTIÇA E DE REDAÇRD

PROJETO DE LEI NO U98 DE 1991

Olclara -'r.a d. praotaçlo alllbiantal " ilha

do eananal.

AUTOR, OEPUT"OO ANTONIO DE JESUS

RELATOR, DEPUTADO NELSON TRAO

1- IIELATOIIIO

o Projato da Lli na 1. 49B, da autoria da nabra Oaputado

Antonio dI J ••u., pratenda dac'llrar "iraa dI Prata"lo AJlIIbilntal

Ilha do Sananal, no Eatado da Tocantin., dlnolllinando-a da APA da

ilha do lIananal (art.la ).

Obltiva o Projato dI Lai conciliar a. oIltlvidadl. hu.ana.

co.. aa potlnci.lidada•• a. li.ltaç8•• di u.o da .i.t•••• n.turai. ,

tudo para lulhorar a qualid.dl dI vida da populaçlo locll I prot.ger

o Ico••i.t••• ragionaia (art.2D).

Explici t .., ainda, qUI nl h'lplantlçlo • funciona.anto da

APA a.rlo adotada. ilIdida. da l.tiJlllulo, da 1i.ltaçlo, r ••triçlo ou

~roibiçlo, .d••cordo COJIII a llgi.laçlo Ipliciv.l. (art. 31 • 48).

A ,prapo.içlo ta.b'.. darinl OI r,quiaito. para abertura

di via. da co.untcaçlo, d. canal., blrragln. a. curlOA diQUI • pari

a illlplantlçlo d'. projetaI da urbaniz.çla (art.51 ).

Fixa taJlll6'.. a Proj.to dI Lli que o APA da ilha Sanlnll

.ari illlplantada, .up~rvi.ionada, ad.lni.trada I ri.calizada pilo

IBAPlA, articulada COIll o orglo •• tadual do .Iio alllbilnte do E.tada '

di Tocantina (art. 7D), firlllar conv.nio. COIll orgia. I entidada. P!
blica. ou privadaa (art.7a).

Acr••••nt. D, Projlto di Lli qua a. plnalidad•• prlvi.­

ta. naa LI~. nD 6.902/81. 6.93B/81 ••rl. aplicada.,palo IBAPlA

la. tranagrl••ar•• (art.8D)

Na jUltirlcatlva, o autor ••cl.rlcl qUI "apa.lr

da aua iMportlncia, a ilha .vaa aando aubaatido a u. proc.aao
intanao d. d.gradaçlo."

A Co.iaolo da Dafaaa do Conouaidor. ".io Asbi­
anta I ~inorill opinou ravorav.l.anta pala aprovaçlo do pre­

.ente Projeto da Lei, nlo tando lido apralantada ••andl.

E o rolat6rio.

11 - VOTO
Na verdada, .mbora avanca na. Minha. atribuiçO••

re9i••nta~., nlo pOlia deixar da obv••rvar qUI nenhu.a poll­

tica aMbiantal lograri axito aa nlo .otivar alic.rçada na
conhecimento adquirido pila viv.ncia a pala. p••qui••1 laca­

ia. E. u.a ragilo ji ocupada a cona.rvada o lagialador praal
la anta. da maia nada conh.car o ".odu. vivand~" adotado nOI

anos da utilizaçlo da ragilo.
OI qualquar for.a, dava •• r obdianta à datar.i­

oaçlo r.gimantal a portanto, liaitar-.a ao. a.pactol for••i.

da Projato da Lai.
A••im, i Ixplicita • co.patlnci. do Congrello N~

cional ~ora diper aobra o aaounto (art. 48, caput). par ini ­
elativa da qualquer dOI .IUI mlnbrOI (art. 61, caput.).

Nlo hi i.padi.anto constitucional para justificar
a inad.isaibilidada do Projato. Inaxist. qualquo r conflito
antra a .atiria diaciplinoda pala proposiçlo a diapositivoa •
da Conatituiçlo ou princIpioa dala d.corranta.

Anta a aXpolto, apan•• nOI ••pacto. ror.ai.

voto favoravala.nta pala constitucion.lidad•• juridicidad••
tacnica lagialativa do projato da L.i nG '491/91,

E: o paracar.

Sala da Co.iaalo, .s O Lo'\-'"

DEPUTADO • LSDI TRAD
RELATO

COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTIÇA E DE REOAÇAO

PROJETO DE LEI NO 1."8-A, DE 19'1

PARECER DA COMISSAO

A Coaissia de Constituiçlo a Justiça a de lIa­
doçlo. ea reunilo ordlnirlo realizada haja, opinou, contra
a vota do Doputodo Hilio Bicudo, pala constitucionalidada,
juridicidode e Ucnico legislativo da. Projoto de La! nO
1..'8-11/91, nas teraos da parecer do lIolator.
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EsUvera.. presentes os Senhores Deputados:

Jos' Dutra - Presidente. José Tho••z Nan6,
Jesus TaJra e Slg..arlnga Seixas - Vlce-Pr...1'lIent.. , Mauricl
Mariano, Nelson Jobll11, Roberto Role.bero, Tlrcteio Delgado,
Ant6nl0 dos Santos, Mauricl0 NaJar, Paes Landl.. , Tourlnho
Dantas, Vil.ar Rocha, Geraoo Peres, O.v.~do Helo, Paulo
Mourlo, Prisco Vlana, Benedlto de Flgueiredo, 0'rcl0 Knop,
W1lson Maller, Helvécl0 Cutelo, Lulz M'-l..o, Moronl Torgan,
Edbl0 Passos, Hl!llo Blcudo, Jod 01rceu, Mendes Botelho,
Nelson Trad, RedlUrl0 tusol, Jos6 Marla Ey..ael, Augusto
Faria., Chico AMaral, FeHpe Me ,Fernando Freire, Cerlos
Kayath, M'rl0 Cherlllont e .Jairo Az

Slla di CDaisslo, •

RECURSO N° 142, DE 1993
Contra Deélaração de Prejudicialidade

(Do Sr. 'Francisco Rodrigues)

Requer, na foma do artigo 164, parágrafo 29, do Reg,!

menta Interno, a ma.n1 festação do Plenário sobre a pr~

judicialidade do Projeto de Decreto Legislativo n9

'145/91.

(PUBLIQUE-SE. A COMISsAo DE CONSTITUIÇl\O E JUSTIÇA E

DE REDAÇl\O PARA SE PRONUNCIAR)

Senhor Presidente:

O Deputado abaixo assinado, com baBe no art.

164, 5 2101, do Regimento Interno, recorre ao Plenário contra a

decisão de prejudicialidade do Projeto de Decreto Legislativo

nll 145/91, em face da alegada perda de oportunidade

decorrente de edição do Decreto s/n de 25 de maio de 1992,

que homologa a demarcação da terra indígena Yanomami.

recursos naturais nelas existente foram remetidos li. le1

c0IIP1...ntar, não li. :mera regulamentação ordinAria. Se esta

lei complementar, ainda inexistente, decidir abrigar cautelas

especiais relativas às regiões localizadas em faixa de

fronteira, poder.!. fazê-lo. Mas por ora, pedente de

regulamentação a excessão nao opera.

Ora, se reconhece a dúvida quanto ao

interesse nacional, pendente de lei complementar I

Ao aplicar-se o principio do "in dubio pro

reo" teremos que refletir. O réu a1 é o Brasil que, em face

de pressões externas de toda ordem, convive com uma possivel

expectativa de ameaça sobre a 6rea das reservas indlqenaa.

Desse modo, a elementar consideração de que o

Executivo deveria ter tomado as providências de precaver-se

de fazer dislates legislativos, que pudessem vir a ser usados

contra o Brasil, indica que deveria ter sido ouvido, pelo

menos, o Conselho de Defesa Nacional (art. 91, incillo 111,

CF) •

A opinião do Relator em seu parecer de que,

verbis:

"OCorre que nara o S 2101 do art. 20 nem o art.
91 aplicam-se A terras indígenas" ê 86 opinião. Mais vez

ele faz inferl!:ncias e ilações para se sustentar.

Quanto ao mérito, chega por aqui! A düvida se

o Executivo agiu bem ou mal já indica. a necessidade de
8ustaçao do8 efeitos.

Mas não é s6 isso! Se o Decreto homologat6rio
é sobre a Portaria 580 e se o Congresso decidir que esta

portaria tenha seus efeitos sustados, fenece, decorrentemente
o Decreto de s/n de 25 de maio de 1992. Não hli

prejudicialidadel

o tema, por mais que opinem em contrário os
formalistas da lei, permanece vivo; como é viva o interesse

nacional que a sustação dos efeitos da Portaria 580 vai
atender.

Pelos motivos supra registrados, recorro ~

sapiência do Plenârio para o reexame da matéria.

LEGISLACAO CITADA, AJlEXADA 'ELA COOItDENACAo
DAS COMISSDES PEItMANENTES

DeputadoF~~~

Entende o recorrente que hA, aqui, algo mais

para z:er examinado e discutido pelo Plenário da Casa. A

alegaçio de que a edição do Decreto, apontado como

hierarquicamente superior à Portaria e, por isso, gerando

EIOtivo suficiente para prejudicar o PDL é bizj1ntina pois,

pela formalidade, pretende-se subtrair aos representantes do

povo o dever - mais que o direito - de dizer ao Executivo que

Be acautele no trato do interesse nacional.

Sala das Sessões, em de de 199 •

O relator deste tema, na Comissão de Defesa

do Consumidor, Meio Ambiente e Minar ias reconhece "in petto"

que o :.6rito periclita, ao reqiBtrar sua. inferências,

verbia:
"Se, portanto, a Constituição tivesse querido

excetuar das garantias territoriais que reconhecem aos indios

..a terras localizadas na faixa de fronteira o teria feito,

8xpreaBAmente. Mas não."

Ora, S. Exa. infere o que quer e o que melhor

lhe apraz para sustentar a posição que abraçou. Não podemos

trabalhar com o "teria feito".

Ao admitir isto, o preclaro Relator na

CoaU.saão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias

torna püblico sua dúvida, e a de n6s todos, sobre a validade

do ato, tendo em conta seus resultados.

Logo em seguida, vem Com citação à Lei

Complementar, verbis:

"As únicas reBsalvas à nulidade com que

fulmina todo ato incidente sobre as terraa indlgenas ou 0&

RESOLUÇÃO N' 17, DE 1989
Aprov. o Reg/mento Interno
tR Cllrrura dos Depu~dos.

DA APRECIAJ!õ\3l's PROPOSICOES

CAPITULO XI
Da Prejudicialidade

An. 164. O Presidente da amara ou de Comiuio, de ol!cio ou medisnte
~~=: de qualquer Deputado, decIaranl prejudicada m..tria pendente de

1· por haver perdido a oportunidade;

n. em virtude de prejulgamento pelo Plenmo ou Comilslo, em outra
debberaçio.

t 1° Em qualquer cuo. a dacJaraçio de prejuditia1idsde será reita perante
a Clmara ou Comissio, sendo o despacho publicado no Diirio do ColJllesso NscionaL

f 'J:' Da decJaraçio de prcjudicislidadc poderá o Autor da propociçio,
no pruo de cinco sessões s partir da publicaçio do despacho, ou imediatameote. na
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hip6tese do pari~ sublêqüoote, inÍerpor recurso ao PJen6rio da amara, que
deliberaIá ouVida a Comilslo de Constituiçio e Justiça e de RedaçIo.

§ 3" Se.a ~JudiciaIidade,~ 110~ de WIaÇIo, diIoer ':"'P"ilO
a emenda ou dispOIitiYo de ma16na em apreciaçlo, o puecer da Comiulo de
Constituiçio e Justiça e de Redaçlo se" proferido oralmente.

§ 4" A ~=.t0 dada como prejudicada se" delinitivamente arquivada
pelo Presidente da •

("') PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO
~º 145, DE 1991

(Do Sr. Francltco RodJ':IaI-I

Susta-alYicácia da Portaria n9 580, de 15 de novembro de
1991, do Ministro de Bstado da Justiça, que declara como
posse permanente do grupo indígena Yanomani a área que es­
P'l'ii~A..,.• -(.U/M,

(As COMISSOES DE DEFESA DO CONSUMIDOR. MEIO AMBIENTE E HINQ
RIAS; DE DEFESA NACIONAL; E DE CONSTITUIÇl\O E JUSTIÇA E DE
REDAÇl\O)

o CONGRESSO NACIONAL decreta:
Arto 1'1 - Fica sustada a eficácia da Portaria nQ

580. de 15 de no.embro de 1991, do Ministro de Estado da Justi­

ça. Que declara, para efeito de demarcaçllo, COIIIO de posse per",!.
nente do grupo indígena Vanom81O!, a área com superfície e perÍ­
.etros aproxllf1Bdos de 9.419.108 h•• t localizada nos Municípios

de Alto Alegre. Boa Vista, Caracara! e MucaJaí, no Estado de R!!.

rallna, e Barcelos, Santa IsabeJ. do Rio Negro e Slo Gabriel da

Cachoeira, no Estado do Amazona~.

Art. 2Q - Este Decreto Leglslativr. entra em vl-

go~ na data de sua publicaçllo.
Art. 3Q - 510 revogadas as disposiçlles em con-

tdrio.
Sala das Sessões.

Deputado FRANCISCO RODRIGUES

,JUSTIFICATIVA

As ilnplicaçl:lies de ordell'l constItucIonal. como ta",
bêm, razões de segurança nacIonal levam-nos a propor a prese~

te Il'ledida legislativa com vistas a "sustar os atos normatlvo~

que exorbi telJl do poder regulamentar ou dos 11",i tes de dslegaçio
legislativa", nos termos do que prescreve o inciso V do 8rt 49

da Consti tuiçDo Federal, co~o atribuiçDo de cOMpetência ••ped-'
fIca do Congresso Nacional.

O Ministro da Justiça. no dia 15 de nove~bro do
carente ano, atendendo ao despacho exarado pelo Presidente da
rUNAI no processo B58/2192/84, resolveu, com a Portrla nQ 580
(DOU 18.11. 91. pág. 25926 e segts). declarar CO!lllo lIcl- posse per­

manente indígena, para efeito de dell'larcação, a terra ocupada pé
lo grupo VanOlnarni, com superfície e perímetro aproximados d;

9 ••19.108 ha. e 3.071 kll'l., respectivamente, localizada nos muni
cípios de Alto Alegre, Boa Vista, Caracara! e Macajaí, no Est~
do~e Rorailna, e Barcelos, Santa Isabel do Rio Negro e 510 Ga­
1S"rie.l da Cachoeira, no estado do Amazonas.

104 Inedida adotada pelo governo, atr.vês da Port.!
ria do Sr. Ministro da Justiça, carece de novos estudos por pa!.
te dos órgãos interessados, principalMente n~ interesse da pr6­
pria populaçlo YanOlna",i, quanto à sua integridade física li! de

seu "habitat". Sala das Sesslles, ar:;/1ko--t-'-«> /!'!:J...
'\\\I.ill \\) \).>\

Oeputado Fi\'AlICISCO RD~GUES'

(·)R.epooWIc:a... _WtwIa .._ ........... I'reIIolat.

-J r4'SJ-Â~

CONSTITUIÇÃO

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

TItulo IV

Capitulo I
DO PODER U::GlSlAT1VO........' ",.. , ,. .

SeçIo.
DuA~.c....-"""'"- • .. ~ - _.C".

Art. 49, É da ccmpeténcil exclusiva do Congresso N8cionll:
I - resolver deflllitlvamente sobre tratados. IICOrclos OU

MOS internacionais que karretem encarp OU comprClf11ÍllOl
gravosos ao patrimônio nacional;

• - autorizar o Presidente da Reptl)llCa a dedarar guerra.
a celebrar a paz. a permitir que forças estrangeiras transitem
pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente.
ressalvados 05 casos previstos em lei complementar;

111 - autorizar o Presidente e o VICe-Presidente da Repü­
blíca a se ausentarem do Pais. quando a ausencia exceder a
4Jinze dias:

W. - lIprov/lr o estado de defesa e a Intervenç60 federal.
autorizar o estado de sitio, ou~ qualquer uma deSAI
medidas; ,

v - lUstar os atos normativos do Poder Executivo~
exorbitem do poder regua.nentar OU dos limites de delegeç;d'
~.~ '

VI - mudar lemporariamente sua sede:
W - fixar lcIênlica remuneração para os Deputados Fede·

rais e os Senadores. em ceda legislatura. para a subseqíJente.
observado o que dispõem os arts. 150, I. 153. 11. e 153, *
2". L

VIII - fixar para cada exercício financeiro a remuneração
do Presidente e do VICe-Presidente da República e dos Ministros
de Estado, observado o que dispõem os alts. ]50••• 153. AI.
e 153. t 2". ~

IX - jul~r anualmente as contas prestadas pelo Presi·
dente da Republica e apreciar 05 reIIltórios sobre a execução
cios planos de governo;

X - fiIcaIizar e controlar, dlretunente, ou por qu8Iquer
de suas Casas. os atos do Poder Executivo, Incluídos os da
adminIstraç60 Indireta;

XI - zelar pela praeMçiode suacornpdénc:ia leglsIatlva
em face da atribuiçio normativa cios oulIw Poderes;

XI - eprecIar os.. de concessio e renovaçio de c:on­
cessio de emisIcns de r6dIo e teIevIs6o;

XII - escohr dois terços cios membros doT~ de
Contas da t.kIiio;

'XN - aprovar lnIc:ialMI do Poder Eac:utivo mernes
.atMdades~

XV - autDrIra retemldo e convocar pIebIIclo:

XVI - autorizar. em terras indigenas, • expIorlltio e O
aproveitamento de recunos hldricos e ~ pesquisa e I.vra de
riquezIII~
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X\t - 'P'O"W.~•• alienaçio ou concessão
de terres públicas com 6rea superior • doiI ma c quinheftaa
hectIres.

. .. . .... ,... • •
....................

Ol-"'OO"" .. '1-."30-V4Ir., 1«.li..... fi. c....c.i ... d. ue iq.t'.~ ...
••"otu.n.ç'o: 'Il•••,u. JIOf Unha re"a até. ' ...te 30 ". co"td.,.u••
••otr4'lC'.' aproai..... 02-33'.0·... ·'1·."20·WII'., leclli,... ...
c"tM'cltir. d.. "". '".r."" •••••"Hlinaçi.$ ••, •••t'A. fIlO' ••,. ". '.flt!"
J"••nt.••t' • '.'110 :u dt e..' ••"•••• '.OftéU.c.....'o.í..... 01-30"00010

•

• 61·.S'SO"w,r •• local,Llld. n. e'eAUuiftCál e.. _ • .to "pleú: daí, I.'"
por ••r. no ••1'1.160 JIIOPtaJ)t••,i o Pon". )2'. e......NtI.. •...'.,1•••
.Pl'oxi...... 02·al I SO"....J·02·0S·....ru loe.U.••• tta confl'Uincãl e.. _
lq.ra1)é ••• d..nnineçiQ; de! ••_.". po~ ••". 1\0 """id. _ ..,,'",. .,. •
.onc.o 11 IS. coor'efla4.. '.OIt.he.. .,iro.!••,. Oz·n"l0.... •
62·01·00"W".. 10.:aUI.do n. c.nUl,liftCi.' co. "I,.. L,ar.,. ..
6."o.i.n.~.ol dal, •••u" por lh". r.tl .t..... 'onto ,. 4. co.or".n .
,tto9t'h.:.' .p"esi••d.. OZ·SI '00". • '2.01".0.....1'.. local ued. ...
cabltc:eir' fi. _ i ••r.pi .1. '.n_in.q••: ".i.••,"'e por ._'t. no ••fIi\l..
]us.nt••t' o Ponto )S d. ~oord.nad•• ,.",r.t.iC'.....to.i"d•• 02·0()' 20·.
t' 'I·S.·OO"",r., localil.do nl cDJ'nuinei. cc•••!" Aj.rani: tJaif ......
;~r ...te no ••nu,do lu.ani. ati e Portte 3. fi. ceorlf.nact.. '.09r';:Uc••
• ~r'O.i""'•• 02·00'10-•• 61-]2'OO~I'.f toe.lila". n. '"t""I,ei. co- •
! .... 210 "l'i..tr.l "ortl': daí ...~fU. 9'l'ta 'e~l..tfU '01'1.. 81... Co .ont. "
... coor"e"ed•• , ..o,r.fiC". apr".J..4•• 02·tx1#~(r" • 6t-21'20·lIiftc ••
l~c.h&ado 't. cenflu.nC'~. eae • 19.r.pé ~.,.rti..ftc. fie AJ.rl..i: dal(
"-1"1 ,.1' ••te tl. ."ntido -oftte"t. ate o 'Conte )a •• co.rll_"ua
,.o91"áUc", "~o.i..d•• 02-'" 10-. • 11-)1'00·"".. lecaUJ.'_ ..
cofttluncl. coa OUU·. tq.r.,. ••• d.ao-inação: 4al, ••'\1;. ,01' Un". 1'.'••t' e '-.. to 11-1 d.. eocr"."..... , ..otréhe•••,roai...... OZ.U"20·•••'-22'20"",,,.. 10eU,hade ~ eonfll,l.nei. 4. cf." i4""'" ...
4enoaiMçio: Oaí, ••,u. pelo l~lrlpi princsJ)II1,. ••• lt.ftOeiHCi.. ..
••nt,lelo JU'''''C••t. o Pc,,'. 3 n O. eoo~O.".ó.a "09l'it ic•••'r .
01-"'20·" I '1·25'"rW4r., lo~.li••tlo fta confluif\ci.. e....". ~i.'f••h
dei. '."'1 fO" .,tl' '"' J."tJtt~ ju••ne. até. Pattte ). " coot4."....
9.o.~"u:.. .pr•• l...a. 01-."'10·. • 'J-26' 50·.,..... loe.Si.... ..
C'Gft(1.~."i.. e.. --. \"a~."" •••••no.i.l\Atk,
SUL , Ore ponto " '.'1011 por l1nh. 'f,t••t.t. Pont. 40 4. eo'''cr.~.
't'c9:réUea. apt'Olli"'ad,' 01·'~·50·•• ')-)l·'O·Wlr... IO&IJue". ti.
confluiRC'i. 4. ~di. i ••rlPi•••• dtno.i.".çio: •• i.. ....... ,.1. t,.r."
principal ••• d.no• .&n.,io, M '."t.ido .entant._ .t.e·. '1J1\,e 41 I\e
c:ocrchr,d.. ,.o,ráfic,. .."o.i...".. 01·5J '20-" • .l.]~·OO·"tl'••
loe.til.do e••U. c'bec.ir.: ".i, .-tu. por allb. reCI .t4 .. 'orte••~ ..
e••rlf.r.ad.. ..o"l"'ftc.. ..ro,,1..d.. 01· •• • '30-11 • .1 -'O' 30·Wlfr••
toe.l.il."o "I cat>t'cetre .,... i ••tlpi ......~\.MÇH: 4'".. ..,. ....
) inha nte .t. .. 'Oft". 41 •• <:60C'45.".... '.~I'átle.. ."1'••1 .

~~.::~;~;= :.:J::~~;?~::f~; ~:j=l~::~: ;:I'c~~~~:e::: ::,Il:.,:~::':~ c::
cQord.f':.d.. g.o,ráU,c., Ipl'o.i...,.. 0)'-"'00·. • "-54'00".,r ...
lac.lt,.dQ ftl cQntlIJ.inc:í.. O. ~Oi.' i9lrapé•••• d"n_ln.,i." .cf.l. • ••".
p.lo 1Q.'.'" punC'ip.l, ••• dano.inl..i., ftO ••n~i40 3"'••""••ti O PMle
,s d. c:~ol'd.n.d•• ,.oqrifie•••pro.iNda. 01·:14'10"•• 11."·40-",r.:
loc",U,&edo "a c:onflLlituaa coa O .1110 r.cv. dai. ••,ue,... el,t,t.ro I.'.r ...
••• d.no.),nllçio no U,t..tido aontent. .tê O JI.o..t. 46 4. coord.,. ..
q4'oqràti..ca••~ro,,"..4.' OL·Z.·aO·••• 11·S'"~O..",.I'~. loeel!2l'do , •••
c.b.ceua; dai. ."9'~' por Unha rac. at.' Q .cnto 41 ". cDOT".n....
g~ogtàtie•••pro~jNd•• 01-25"10"• • 62·10·OO"V41',. locallc&" M
c.l:l.cei.r. ~. tla iq,upé I•• d.noain~io; d.~, ,.,u. por ••te.... .anti'.
''''''.''''t,e ata o .ent.o ..... 4. c:ocr4en.ct•• ,eo,,,.'1.:•• apCQXiNd•• 01"Z4'SO••
~ 6Z· U '~O"wqr ~. lQc.llc.cS. n. eonU,,:,,enc::ia cc:. ou~ro lq....,. •••
J."O.,lneçao: daI ••"9'u. por ••t. no ••ntldo IlQnt&ttt,' ato•• '0""0 49 ••
coord.".da. 9'D9r.lJ.c~~ Iprtui••d.. 01-1" 'O·. • .J·13· 2Q'"",I'.,
10C:4;1.:I.&.do •• lu. c:.'bl'c:.ha; dai....I'lJu. por linha r.t••tê o 'Ol\to $0 ••
coord_t'lt;d•• C).o'l)C'áU.c••. ''Prosi••4.. 01-14 t OO·. • 62a lO'40"w,....
10C'.1Iuda n. clb.ed.r& da 19a.ra-pé "'.'Cltá: d.i.. "lJV. por ••te ne
••ntl.do JL"antl ece o 'anto 51 d. eoor~.n.d.. ,.o,r'ri.c.. .1'10 .
01-0.' 20"" • ,~- JJ' 00""'9'." loc.lia:ade n. confluênci. c.,. o l,.r."
C••t.enho: d.i ....9"_ 11"4. JN'lé 19.r.~ "'.r&l". no '.""ide ju.a"tl .tê •
'Qn~Q '5.2 d. eoot4ena4.. 9_09l'il i.e.. .pro.i..... 01-03' 50·" •
62·10' 5'S ..trt'qr .• Local.uecSQ "& conU.'l.inc:.iA c.oa. "to Cat.ri...ni.: 4.......,,,.
por .ste no' ~"nudo '*Jrtlnt••té o 'onto 53 4. coo1:d.n.4.. ,aowr'ti,c."
apl'oxl...dl. 01·J4'JO-" I 62·27·00-"'f .• loc.U....d. n. co"f1uincia c_ •
191.,.aJ). ~.I'i.nl: 4.i••'9u. por Unha r.ui .t•• 'ont.. S. d. coard.n....
,ao, r' fie.. .PtOu,-.4.. Ol- O" 10·. • ..~.3.' 50·""1'. , lOC.I1.•&4. 'HI
COtt(lU."~l. d. dou t'.r.r....... ".noMinet:'4: ••i.. "f" pel. I'."....
prlncir;.' ..... ; d.."o.in.~. no ••ntido. ju.,"t. aI.•• ""t. 55 ._
COOtd~"l'.. .9'091'_' ic.. .pro.i..d.' 00·"" .0·. . '2-.0·20'""".,
\ac&lu..dQ na COfttI.~ncl. coa Q .~o O••.ln.i: 4.1, .'f\le "r .'te ...
••nt1dc: ~ÚS."t.. ~.l•••rqe. 4ic.u.. .to' o 'ont.. S6 •• c..rcl.n .
,.oql'''! :C~. .proxl.ad.... OO-SI 'lO·" • 12- 3.' :lO·"'w." loe.li•••'"?Ia
cQn'l\.a....a. C'0It o. 19""CH' cfe 01010: .dlí, ...". pel' Unha ,.t. Icf •
'0,"\. ~1 41 C'oorO.".d.. f.Ofiralic.. • ......i..... 00-""40·" •'2· ..0'!·..·"'qr .• 1.'$celi&lIu5. fi. c'Meeir..... itere" in.çh'
d.i .. '.'f\ol. por llnh.~ r.tl ate e Ponte S' d. c..r d.. • ,.,1.....
epcoa 1,.a•• OO·S2· .0.... ••a-.l' SO"wqr ... local1.&"'''' ceftc."'. 4. _
i"I.~ , •• d.no• .i".~it.t: da,i•••,,,,. pel' 'li""...eta le' • .."t. S'"
1!QO~cu't.oJ.. 9.o'91"t:~c.' .pl'oatNd'.. 00-oS1' :10-" • "2.4" ao·",•• _
10cIUz.do nl Clbeceí.r. 4. \I. i'llrl" .....no-irt&Çi., ti.'. •..". ....
••te "0 ."ntído ,u••"t. et_ o Petlt. '0 •• CU""'"U " ••••
,_"•• , ••4 •• 00·52·00.... ••~·4.·.0..W locIll••d'. n. C.II""."'•• C...
1••,.pe Cr.nde; ••i, "'t". ,.r ••t.e "ti,•• -eftt."'. te.. ....,...
4. cootd.n_d•• q.09t.hc.....'r•• i 00·'."50·' ••a.... '10..V.I'.~
loc.11u"O .IR lua cllbeocei,ra: d6i. '.9\1.9 "I' lin", ,_'s .'tê • ",n••a ..
C'ooret.l'Iad.. q'a,'C';Hc.. .pron..d.. 01·01'10·. • '2-'1' 11"",,,,,,

~~:l~::~:~i·.:::~i~~~~a.::::~.~~:~~~. ~:··::::~:·~::~e.:~:' .:.~
'ente t,.' ~. ccord.".4... "otrjtlcl. .p·r••i.-..et.. Ol·OJ· ...,..~ •
62·"'OO""'qr· 1 loc.U&.'lIo •• ''1. c'bec.ir.a: 'ai•••",. ,., Unh, ..eu,
aI.. o 'orn,.. ,.. de <:o.rd.n.... ,e09'ClÍfie.. .'r••&..~.. 01.0.' 10-. •
IJ·03'.0".Qr ... toe.U••do n. C."tlllil\ct. li. aio ".t&l.rtu c..... ' ••r,,I
••• rfel'lo.ln.<i.; ••" ' ••\l. 1'01' Unn. r.t••eê • Hint , 4_ cdrd."".
'4'Ofr.Uc•• I,ra."..d•• 0.·1)"'50 e '1·0'!'40·...'., loellll'cf. ..'
cenfl... iftci.. ~••oi. í ••rl"••••• 4 Mirl.çi.: ••1. ",\1, .... 11"'" "'_
.,. o 'Qnt,o ". 4. c:oord.e"'.d.. '.Q,ráttc.. ."ro.i_da. 01-1.' "0-. •
'S·07· 30""9'., loe.Ua.de n. confha'nCl. de .,. .1.4""" ••• d...._i""'1e
:=u:..:~a ::ZUI~: ;:~~.I.:~. :'" ::::d::.:::tid;. -;2~~::: ':~:•.i:::
Ol-10·ZO·" • ~)·lS'OO"Wqr •• loc.Ulackt M in1.erllaç'. COIJ • '.rl..tr.a.
_n ~lO: d.i., ••«)ue por ••c.a pele .~...h.U.• no .'I'I'U"
Le.t O•• ~••tlÍ o Ponto " d. coord.na".. fHt'r.'ic... .pt... i ....
Dl-I)' lO..... "·2.',40·"91' •• localh.do n' c"nU".nei. c:__ i,• .,.". ..
"~o.~".çio: «I.i:. .."u. ~'I' .5". '1\0 ••"t i.d...nt.a,,,:.• _"e • '-t.e •• ..
coo'ed.ne.d.. ,.o'tl'áhc.. .1'r'Owi..d.. 0'·0" 10"" • '1·2.' .0........
loealu.aO •• '101. c.Mcei"': d.'" ...."'. por li.nh. (It. At.ê o 'Oft'tO 10.
coord.l'l.d... '_09l'áhc.. .pro.l••".. 01·0S" 30"" • "-2'1' JS"''''".
loc.lu.d. n. C.blclir. d. \la j,glrapi '1. dln04làn~i.: cf.á, ••,ue ..e
Unna ret. .t. "'ante 11 d. coord.n.da. ,e04Jr'f'ic.. .pr".i~
O\-Q"'~O"'1I • "·32'.0"""1' \oe.li'l.40 n' ccntl".ntn. 4. do.... 17.r....
••• cS_no.l"eç••; d.i•••q p.l'l<t i,.. rco4' lU·i,l'\cilt'1, "._ "'''Min.,..ao, "-'."tido IIIQnt.'f'ltl .lé " 'onto 11 4. coorden."'. 4•.,."étic.. .ptG.i....~
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CONTRA DECLARACÃO DE PREJUDICIALIDADE

A Sya Exce.'ncla o Senhor
D.~ut.do IaSEN 'INHEIRD
DO. 'r.Sidcnt. da Cl••ra dos Oe.utadas

RECURSO N9 Ilt.2., DE 1993
(Do Sr. Francisco Rodrigues)

pefesa

Ira.illa. 2' .e Junho de 1992

renovo a U. EH•• prote.tos de

145/91 incluindo a com~J-.::Nacional. publique-se.
Em ~ /:r /92 ..

, .
P i e

~
0'&"tY,

D.~ut.d~ s. AUGU$fO CURVO
IJ r •• idcnt'.

Requer, na forma do art. 164, § Z9, do Regimento Interno. a
~.nifestação do PlenáriO sobre a prejudicialidade do Proje­
to de Decreto Legislativo n9 145/91 •

No en.eJo.
elevada con.ideraclo e apr.~o.

Senhor Pre.i~cnt.

Solicito de V. Ex•••rovid'ncia. ur.ente•
no sentido de incluir a Co.i ••lo de Defe••~H.cion.l na di.tri.uiclo
do ProJeto de Decreto L•• i.lativo ni 14S/'~' .ar tratar de assuntos(
referente. à 'aiH. de '~onteira e à. área. con.i~er.da. In~i.pcn.á­
vei. à de'e•• nacional, contar.e a ~U. di ••;. o Art. 32. V, c), 1•
do Re.i.enta Interno de.ta c••••

•CO"ISSIO DE DEFESA NACIONAL

Ol·O'·.O-N • '~·U'2o"w9r •• localilAdo •• lua C.~C'l!.; dai. sa,,,. per
11nh& reta ate Q 'anto 11 d. caol'danad.. ,.oqr.flc.. .pro.i .
01-0"10-" .. "·.O·SO"",I' •• localizado "li c.bee.na d. ~ iter'''pé ..
'I"O.'I'I&ç.o: dai •••quI paI' •• te no ••ntido ju••ntl aui. Ponte '4 'H
coordenad.. "0411'.1 i.ca, apTO. i ..d.. 01-0S' 400". • 61-'\' sn-w.p .
toe.Ua.do na inclr••çio CO•• "'fi..tral Morte .a-ZlO: daá.. •..u. ....
••ta pilo t)1Orde 'ir.it. no 'I"tado L••r:a-Oenl alo•• Pante 75 ..
eMrd.."_".. 9.0,:r'" LI:.. .pro.i.~d.. 00· s.' 50·. • '1-." 20·W9~••
lecaU.ude fila eon' luinel& co•• 19.r.~ a••lnhi"".: dai••"UI ,o "e
... lanudo Ju••nt. atê o 'onto 7' et. coord,nad•• 'lott.Uca••p%od .
00.$)'00"" ••1·S1·l0·...'r •• loeaUa.do na confluêncla co. o aio Aracá,
•• i.•••qu. por ••t. no '."tido aonunt. até o Pont.o 11 d. coord.n .
.... r.hc.. ,prouNda. 00·5" "O·. • .1·SS·00·....r.. 1eeaUlade ...
lnt.r ••çio CC" • pan. pl.n"ada d••ari••t.r.l "on.• 1.-210: daí. ..,,,•
.... ••"a pe1, bordo dheuo até o 'onto 11 d. coord.nada. ,.otrâfic••
• ,roal...da. :".)4' .0..... '4· SJ' 1S"Wqr.. locaUudo n. canUuinc"'8 c......
l,al'apé I •• ~.nO-lnaçio: d..L••eque por •• te na ..... tide IIOntanc_ .té e
'anto 19 d.. coordenad.. q.o,ráflc., apeo.l.ad.. 00·3.1' )O·~ •
'.·~4· SS'"wqr.. loc.lJo.udo n. confluin.:". c~ outro 1.11"8" ..
• 'f'O.Jonaçio: 1a,L. "'qua por li"". rata até o 'onto .0 da coord.n ..
,e".,r'f ic.. aprolli..d.. 00-2S' S)·. • '4·S1' 1'5."'1'.. loeaUlade ...
conUuência d. doi. "",.arapé. , .. d.no.in.;io: d.i. "'\M' pelo ".1'."
.r\ftC\~l. I •• dano.lnac;io. fI. ..nti.. 1....."". .'lá _ ,o"t. ., ..
coor.a"a4.. ,.~r.h.c.. .,..••1.... OO·2.'~. • ..·"·10·...' ..
loc.Uz.do na confluinc,. Cotl o aio C....riM: ••{.....". 110" I.ta .té _
Ponco '2 d. cQOrd.n.-d.. I)lo,rál lca. .pr••iNd.. OO·Z.· ••·.. •
,.·~.·07-W.I' •• 10c.l1lado na confluência c_ u. _raço .for.."ol' a'ha.nta
•• "1'9•• direica: d.. i.. ae9uI pOr lin". rata .t. _ 'ont_ IJ d.
coorden.cta. • .....átic.. .prod.•ad.' 00·1" 20·' • .5·01' 20- .
loc:alu:"o n. cabeceUa •• ua i,ar.pi .e. de"CMIinaçi., d.i. '19\10 ..
e.ce no .ent ldo Ju.antl atiÍ • confluinci.a C"' O 1"'11'1" Ti..rr'. a ..
a.te no IIt'ltldo JU'lInt' acé o 'onto I. d. coordenlda. 'Io,refic.,
•proai..d•• OO·ll·~O·S I '.·S1·10·wqlr •• locaUzad. na confl"encla cc. '...
19ara~ ••• deno.l:aaçio: d.L. leque por I'';'' nO .Inudo ..nt.nte acé o
Ponto 'S cfe coord.nad... 'lo"""1CI" Ipro.,••da. 00·19· 20·S a
'!f·OO· "O·wqr.. 10e •. 11&.do e••u. c.bec.ior.: daí. ....... per lin". rlta
ué o '0""0'. de coordl"lIda. qlogr'fic.. .pro.l..d•• oo·19"ZO·1 •
• S·07·20·"9r •• 10cI1i&.do n. confluêncl. CP o lio ".1'",11.•• d.í. "9u.
pIOr •• t. no I.ntl"a Jlo&lanc. acé o 'onto.1 d. C'ooedlned,.. 9Io,r.h.caa
.vro&.a....do&s 00·19·':,·$ I ftS·O.· ..O..wqr •• 10<lli,.do n. confluência co. ~
br.ço foraador .U...nt. da ••1'".. direita: d.í. "9u. por •• te no
..ncido -onta"t.. at. o 'ontoo Ii de coordenada. ge09r.Uc.. .pr01l:"''''••
00·1" lO·$ • 615·0".0""91' •• loc.lizada e••"a Clbeceir.: •• i .. leque pol'
1J.nh. reta ato. o Ponto ., di coorden.d.. ,.o,rátic.. apro.lll.da.
oo.l.· ..O·S _ ''5·10"ZO''Wql' •• localizado "a ':O"!l;"."Cl. do Ili.r.pé Arlx.na
co. outro igarapé .e. d.no.lnação: dai. '8que pelo Ilfarape Anxa"a no
Ie"'tldo aont.ant••t. o PontO .0 de coorden,da. ,.oqraUc.. .prox111.d••
OO.06·.0-N • &S·lS"2'S·wqr ... 1oelluado na c:onfluencu da doÍl 19ara,.•
••• d.no.a.n.çio: d.L ,"qu. por llnha ret.a .té o PontO .1 di cClord_n.da.
,.",ráf 'c.. apro.i-ada. 00·17' lO"N _ 6S·I'· OS""'9r.. localua'. na
coftUu.ncl. dI ~oi. braço. tor_.dol'" de _ 1qar.pé ... deno.inação:
d.i. Ilque pelo br.ço tor..dor .squ.rdo no .en",do _ntante n .• a Pone.
92 d. coord."ad•• geoqr.fica••pro.i...da. 00·1"00"•• 'S·U·00·w9r ••
loeallz.do n. Lnterleçio coa • p.r~. planeJada da '.ri..cral Horte
••·210: dai. Ilque por elca pelo bordo dl.reJ.to no .•entido t.nc.-oaat..
até o 'onto,J di coordenada' ••oqr.fic•• apro.""••• OO·U'CO"••
".02·"O·w.r .• 10c.ll:1.do na confl\l'ncia CdI. e aio ".UI: ••í •••,u. POI'
••te no .encldo lu••nt. ~l. ...r9" direita at. e 'Oftt. 'fi ••
coordenad.. q'OCJr.fica. apro.i...da. 00·0)·10-.. a "·07' OO·w.r.;
'oc.l.uldo n. confluêncl. coa o 'ho C:.uaburi: daí. ...... per lace ne
••ntldo -ancante pela ...r,e•••qu.ed. at. o 'onco ,S de coerd.nllll••
,e09l'if ic.. aprOAI.-..da. 00·11' 1.... . "·23'1'''",1'.. loc.Uz'" ...
inc.rs.çio co. apart.. planejada d. 'ari"~I'.l "art. "-210"
orSTI : Do pont.. , ••a9". ai.nda pelo .io CaualNri no ti.. • ..ta.to
.te o Ponto ,. d. cooreSenada•••••ráftc•••pro.l 00·14'.0-••"-2.' .S.....'r" 10c.ll.&a•• n. CO"' lu.nelA co.- u. ll)arapé den",l...çi.:
••1. ••,,,. ,o' ••c. IM ••nti40 .anca"t.. aci O Ponto '7 da coord.n....
''I'09rilÍfica•••pro.~"'&da. 00·.6'''0-. e '.·Z7'IO"w,r •• lec.1........ n"
conflv.ênc,a co. ouere i ....apé ... dano.ln.çi.: ••i. •..u. alnd. ,.1.
''J.r.ptj pr inc lp.a1 ,.. dlno-in.çio. .té o Ponce t. •• coor40nftla.
"OOIrilÍf lca. a,ro. ,-.da. 00· 2" lO·......·27·10-"".. 1eceUaado •• .u.
c.awc.u.; d.'.••2.e per llft"'a rlC. .te'. 'ont. tI d. coer••n.....'''01r.' IC'. .,ro_;. -.d.. 00·)1' )5·" • '.-24" .0·...1'... laca. &aade n.
coftUuincI. de dou iqau~•••• d."o.'".çio; flaL > ...... pel. .,arlpé
.u.nca.~l le. denc'll,naçio no .entoldo )u••nt. ac. e 'onto 100 dle
coordenad.. 9.~r'hca. apro.i..da. 00·10' 12-. e '.·ZO' 40-"'....
localuado na confluênci.. coe o Ih. C:.\UbUor1. dai.. '.'H por en. ne
..nlado aont.nte ate a confluiftel. co... i,.r." ••• d....,".«;io•• per
.,te rIO ....ftudo -antante até o hnto 101 d. coordenada. 9.car~fic...
aprou...d .. , 00·]2' 1.... I "·l"AO·"'I' •• loc.lizado na confluência e..
• "cro a.q.\r.ap-. t •• d.no.ln.açio; d .. i ••••". por 11nha reta .lé o PontO 102
.a cootd",n ..d.' lJ.o,r.fic,. aprolll..d'" 00·34'20-" • '.·17'40-111.1' ••
1-:.1u.do n", conflue"ci••• ~ l,arlpé ••• d.notunaçio co- O t;.ra,.
h ....; .ai. ....,ue por ••ta... ..nlJo" ...1."C. .t.é e ""t. 103 ..
e..rd."ad.. , ...ráf ic.. a,r•• i.lNda. 00·)7'0'·. _ ••·1'·00·.....
leeelu.do •• 8U. c.beelue;; "ai••e.w. per l1n.,. r.c••te _ 'onto ••
d. coord.n.... .eo.C'átlC'.. .pr.......... 00·41· 0·. •. ,.-,•• SO·"" •.
loealla.dO na co"U"iftcSa li. _ I••"." ._ I~io c canal ..
tur.ei: d.l. ! ..u_ por ••~. no ""&1. lIO..t."t••ti e t. lOS •• ceei
daM.... ,.o.r.flC.' apC'cUl:"4lda. 00 45'20-" • "01"20·"'1':. local Ia..
1unto ao !'lI.rCG 40 salto !l:;Ji ftO 11"1t. Internacional .r••Jol/VWW1tal.:......
...ue ;:.10 r.terlcSo ll!l'l~' ati o PORto l0' •• coor.Ma4aa ....I'il ••••
aproal!"':ad... 0.017' :ZO·•• ,cO.7· lO·",r.
JIOlITt: Do TlOntO 105 ....... ftO r'dO Ma. pelo U .•1ta lfttel'MClou.l •••'11
/Y.nazu.la••ti o Ptarco II'-Z Inicio •••t. ItatIIOrlal.

caçie.

Reconsidero o
do Projeto de

II ... kteralnar i rUMI lNe ol'e-ova • d...rcaçio ......
nl.trltiv. d. t.rra ocupada Dela ,napo lndl••u rAollOl-.Ml. "'1'. fIO.te­
1'101' ho.clo..açio ,.10 'relident. da lJt.pV~Uca. no. t.zwo' 40 .r~.....
Dec••to ft9 221'1 ...t. U. 5 19.~. Lel ft9 '.001... n/U/1J.

tIl - 'eoibir o l"9l'e.ao. o trln.ito a a pal1U"'ftCta ..
pa• ..,a. ou ,ruroa d. nio Indioa d."cro do .,.rl...tro ora ••"acifle....
r•••• lv.d•• a pr••ença •• açio de .utorld•••• f".ral....... cc.o. ..
,.rt1cular••••p.~lal..nl' autoria••• «l.ad_ GUft .ua atiYldade ftie ..
,. N)Clva. lneorrvanl.nta o .. da,... i 91••• ao. H •• e .. ~Eoc:e._ ..
•••1atincl. ao. 1nd1gena••

flI - latA ....carla ...t •• _ .l.or • partir ...... .-wl
oIAIIAS _ÇM.Vl5 'AS5..1_

despacho de distribuicão
Decreto L~!slativo n9

DESPACHO DA PRESIDENCIA

"Publique-se.
Ã CCJR para se pronunciar".
EII OS /10 /93.

d-~~ !-h
Pruidente
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RECURSO N° 143, DE 1993
Contra Declaração de Prejudicialidade

(Do Sr. Victor Faccioni)

Requer, na forma do artigo 164, parágrafo 29, do Regimento
Interno, a manifestação do Plenário sobre a prejudi~ialid~

de do Projeto de Lei n9 ~.~77/84.

(À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇAo PARA SE
PRONUNCIAR)

Senhor Presidente,

Com base no artigo 164, § 22 , do Regimento In­
terno desta Casa, recorro ao Plenário, contra a decisão de pre­
judicialidade do Projeto de Lei nll •••77/S., Que "Dispõe sobre
aposentadoria dos runcionários públicos que dese.penha. ativid~

des policiais·, interposta pelo Presidente da Comissão de Fina~

ças e TRibutaçlo, nos termos do disposto no art. 1631 I, também
do Regimento Interno.

Ccorre que a Lei Co.plementar nll 51, de 20 de
de dezembro de 1.985, que "Dispõe sobre a aposentadoria do run­
cionário policial, nos termos do art. 103, da Constituiçlo Fed!
ralo que obviamente nlo é a de 1.98á, r' se refere a policiais
do sexo masculino. De lá para cá, admitiu-se um sem número de
policiais do sexo feminino, de cuja aposentadoria trata o Proj!
to de Lei n2 4477/84, de minha autoria, estipulando aposentado­
ria tanto por tempo de serviço como por idade, tanto para poli­
ciais homens como mulheres.

Diante do exposto, e por entender que o Proj!
to de Lei 4.477/84 vem a sanar inclusive um lapso da Lei Compl!
mentar nll 51/85, e que portanto a matéria deve ser exaustivame~

te debatida, recorro ao Plenário para o competente reexame do
projeto.

LEI ~1I '" 51. dt 20 do cIelll1bnl clt 1 985.

DIs" soln I lposenuclllrt•• ,_triri.
pol1cil'. nos te.-s • Irt. 103. do c..tl
wtçie ' .....1. . -

o •• E S J DE' T E DA. E • • • L I C A

Faço slber 'UI • Con,ress. Ilc1•••1 ~crot. • ou sl.cfo•• I
..gutnt. L.f Co.pl ....tlr:

Art. 19 - O 'unetClllÍrio poHet.1 SIt'ã aposentadD:

I - w1untarl..nto. c. II"OftIltos fntegrals. após ~

(trinta) anos de serviço. desde qlll conto. ~10 ..nos 20 (~tnto) a...
clereiclo _ U .... ~ nat....'1 estrita_to IIOl1cl.l;

li • ~'-''''to. _ pro_tos proporei_II ..~
... sen1çe. _ 55 (_....ta • c:fllCO) .noa • feia....1~ .. seJa
• III~ • sorvfcoa IftSta".

Art. zt • SuIl5tsto • eHcict 1_..~.
expatl~dDsc. MsO MS IAts 1191 3.313•• 14 de 111 1'57•• 4.171.

de 3 di dlZIIIbro di 1H5..... ..-Ipçie • ~ e-tltllcf_11I9

1. de 17 • ~ • IH'.

Art. 3t - Esta lal toIIp1....Ur ~tra ". ri9Dl' ,. .tI
• s.. "'11cacie.

Art... - ......... ,. IIts.,.t. _ CIUltririo.

lrUf1ta. _ ai. 4 • li ••• r o ... I a;
1'" • J....__tl • 'li .....11ca.

(*) PROJETO DE LEI N.· 4.477, DE 1984
(Do ar. Victor .Facclonit

Sala das Sessões, em O~ de outubro de 1.993.

éJ~~ J;<-~
DEPUTADC~TCR FACCICNI /

UOIII.AÇAO C/fADA. AN6ZADA 1'6LA t:ooICD6NAÇAO
DAr t:ONIII()6r 1'6ICNAN6Nf6r

RESOLUÇÃO N' 17t DE 1989
AproVII () Regimento Intemo
diI C.m"m dos DeputJIdos.

............................................................

TItulo V
DAAPREc~çA9DAS PROPOSlç(>ES
..................................

CAPfTuLoXI
Da Prejudicialidade

Art. 164 o Prealdente da Cimara ou de ComIaIo, de oficio ou mediante
provocaçIo de~ Dcpuudo, decluui prejudicada matúia pendente de
dehberaçio:

f ']f' Da declaraçlo de prejudicialidade poderá o AUl~ ~ prOJlOliçlo,
no prazo de cinco sessões a panir da publícaçio do despac!Io. ou imedlawnente, na
hipotese do paráJr!fo subseqüente, Interpor re<:UlIll ao Plenúio da Clmara, que
diliberari olMda a Comisslo de Cpnstitulçio e Justiça e de RedaçIo.

Dispõe sobre apooentadorla doa fundonárlOll plÍbUCOlI que de­
sempenham atlvldadell poUclais.

(As ComJssões de ConstitUição e 'Justlça; de serviço P11bllco;
e de F1nança.s.1

O Congresso Nacional .decreta:

Art. 1.0 Fica. o Poder Executivo autorizado a conceder aos funcloni­
rios públicos que de.5emepenham atividades poUciala aposentadoria, da se­
guinte forma.

I - compulsóriamente, aos sessenta e cinco anos de idade, se do Bezo
ma.scullno, e aos sessenta anos, se do sexo feminino;

II - voluntariamente, após trinta anos de serviço, se do sexo mu-
cullno, e aos vinte e cinco, se do sexo feminino; ou

UI - por invalidez;
Art. 2.° Esta lei entra em vigor na data de sUa publicação,

Art. 3.° iRevogam-se as disposições em contrirlo.

Justificação

Acolhendo sugestões que reoebl do Deputado Estadual Pedro Amérlco
Leal, num trabalho elaboraC:'O a partir da vivência do mesmo na irea dos
assunto& de segurança pública, Chefe de Polícia que tol, do Estado do Rio
Grande do Sul, é que eatamoa apresentando o presente projeto.

O funcionário policial civil guarda, frente a seus pares da Policia MI­
litar e, por que não dizer, também de seus irmãos da.s Forças Armadas,
uma situação de flagrante Injustiça na conquista de sua apoaentaoorla.

A comunidade de segura.nça, em sua operac1onalida6e, na. guerra palco­
lógica e subversiva, utillza mais o policial civil do- que os mllltares. AI úl·
timas décadas apresentam episódios que nos dlspeIlJam de tecer comen­
tários para ilUlltrar o que afirmamos.

Todavia, Inexpllcavelmente, os rnllitares em &era! e OI polícials mlllta.­
res conquistaram constitucionalmente o direito de pll&Sarem à. aPlOsenta­
«ooria cinco anos antes de seus coleillll pollclaJ& clvts.

{.I aepubllc&-M em ylnull. li. no.o lIooplCl>O <lo l!r. PrtIldeIlW - art. 2.· da RMoluçAo
D.O '/Ba.
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o pollclal civil cumpre 35 anoS de serviço sob conatante rUco, .suJ~lto
a transferências freqüentes corno Becal... de serviçoS em donúniQa e !eria­
dos, às vezes sozInho numa DP do Interior, tendo que manter a lei e lo
ordem, precIsando valer-se do apolo de populares não treinwlI pr.:ra elite
fim especitlco.

Seus !Ilhos, na maioria das vezel, ficam separados doa pala, eIr. outros
municlplos, para cursarem o segundo &rau, as faculdades, da mesma. ma­
neira como são obri&ados a se afastar dos lares OI filho. dOi núlltares das
Forças Annadas e dos pollcial.s militares.

Por que este tratamento dlfer.enclado para o polIcIai civil, manten­
do-o mais cinco anos no trabalho ativo?

Numa vida de constantes riscos, o desgaste palcoflslco 4; multo acen­
tuado, conduz a um envelhecImento prematuro.

São evlc:ênclas que relatamos, apenu para relembrar a todos o trata­
mento desIgual e injusto do policial clvl!. :& por Isso que toma.moa .. Inicia­
tiva .de tentar corrl&ir este estado de COisL '.

1: preciso que tenhamos coragem de reconhecer o que 1i8 paua no unl­
verlio da comunidade de se&urança, sobretudo no que tange ao tempo de
serviço prestado por cada um de. seU;8 membros.

Se o policiai núlltar e as Forças Arml1-dss cumprem trinta anos De ser­
viço, o policial civil deve ter o mesmo direIto. 1: nossa opinião que já é
com relativo atraw, mas ainda em tempo', que podemoa corri&lr elise erro
e essa Injustlça.

Sala das Sessões, de 1984. - Victor Facc1~ni.

LEGISLAÇAO CITADA, ANEXADA PELA COORDElVAÇAO
DAS COMISSOES PERMANENTES

CONSTITUIÇAO DA REPO'BLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Emenda Constitucional 0.0 I, de 17 de outubro de 1969

T1TULO I

Da Orranização Nacional
...........................................................................

CAPlTULO VI

Do Poder Leclslativo...........................................................................
SEÇAO VI

Do Orçamento
...........................................................................

Art. 65. 1l: da competência do Poder Executivo a inicIativa das leis or­
çamentárias e das que abram créditos, fixem vencimentos e vantagens doa
servic:.ores públicos, concedam subvenção ou amcmo ou, de qualquer modo,
autorizem, criem ou aumentem a despesa pública.............................................................................

CAPlTULO VII
Do Poder Público

...........................................................................

I - o regime JurídIco dos servIdores públlcos da União, do DIstrIto
Federai e dOIi Territórios;

Excelentlsslmo Senhor
DeputaOO Paes de Andrade
DD. Presidente da Câmara dos Deputados

Requeiro nos termos regimentais da Resolução n.o 6/89, o desarqui-
vamento de minhas proposIção, conforme relação em anexo.

N. tennos
P. Deferimento,

Brasllla, 2 de maIo de 1989. - Deputado Victor Faccion.I.
Relação dos projetos de iei apresentados peio Deputado VIctor Faccioni:

N."" PECo 00002/88 - PL. 0041'7/88 - PL. 01053/83 - PL. 03494/84 ­
PL. 03854/84 - PL. 03901/84 - PL. 03998/84 - PL. 04054/84 - PL. 04477/84
- PL. 04871/81 - PL. 05414/85 - PL. 06072/85 - PL. 06376/85 - PL. 06730/

85 - PL. 06763185 - PL. 06764/85 - PL.07105/85 - PL. 07601/86 - PL.
081117/811 - PLP. 00013/83 - PLP. 00074/83 - PLP. 00411/811 - PLP 004.:111/
811 - PRO 00019/87 - PRC 00217/84 - PRO 00460/86.

IRESOLUÇAO N.O 6, DE 4 DE ABRIL DE 1989

Defermin& o arqllivamento dai propoalções que menciona.

A Câmara e.os Deputados resolve:
Art. 1.0 Das proposiç~ que se encontravam em tranútação no dia

4 de outubro de 1988, fIcam arquivadas as seguintes. tenham ou não ~­
recer:

a) as de inlclatlva de deputados ou de Conússão permanente; e
b) as que, iniciadas na forma da aUnea a, foram emendadali no se­

nado Federal.
Parágrafo únIco. Não estão sujeitos ao arquIvamento os projetos que,

embora na situação prevista no caput 6este artigo, l!Ofreram anexação de
outros apresentados a partir de 5 de outubro de 1988.

Art. 2.0 Fica facuitado ao autor, no prazo de 30 (trinta) dias de pro­
mul&ação desta resolução,' requerer o,.. desarqulvamento das proposições
referidas no art. 1.0, caso em que se ..fa~á nova dIstribuição, mantendo-le
porêm, o número oriiÜlal e .sua procedênela para todos os efeltOll reK1-
mental.a. .

Art. 3.° A.s proposições Qa iniciativa de outros Podere. ou do Senado
Federal, que se encontravam em tramitação no dia 4 de outubro de 1988,
lierão remetidas à Mesa para efeIto de redistribulção, conslderando-ae nio
es.critOli os pareceres enútldOll até aquela data.

Art. 4.° Esta resqlução entra em vigor na. data de sua publicação.

Art. 5,0 Revogam-se as disposições em contrárioL·

,Câmara. dos Deputados,. 4 àe abril de 1989. - Deputado Pae. de An­
drade, PresIdente da Co.mara doa Deputados.

COHISsAo DE FINAIlÇAS E '1'IlIBU'rAÇAo

SEÇAO vm
Dos FuncionárilNS Públicos Of. n' '-108193 Br..1Ua. 22 d. '.I:.llbro de' lU3.

Art. 101. O funcIonário será aposentado:
I - por invalidez;
II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade; ou
III _ voluntarIamente, após trinta e cInco anos ãe servIço, reualvado

o disposto no art. 165, item xx.
Parágrafo único. No caso do item III; o pralo é de trInta ano.l pau

as mulheres.
Art. 102. Os proventos da aposentadoria .seria:'
I - lntegral.s, quando o funcIonário:
&) contar trinta e cinco anos de s8l'Vlço, se 00 sexo masculino, ou trinta

anos de serviço, se do feminIno; ou .
b) se Invalidez por acIdente em se1')llço, por moléstia prorilsionai ou

doença grave, contagiosa ou incurável; especl!iclloda em lei;
II - proporcionals ao tempo de serviço, quando o funcionário contar

menos de trinta e cinco an(lS de aervlço, ..aivo o disposto no parágrafo
único do art. 101.

Art. 103. Lei complementar, de InicIativa exclusIva do presIdente ÕlL
República, indicará quaIs as exceções às regras estabelecIdas, q1ianto ao
tempo e natureza de serviço, para aposentadoria, reforma, tranaferência
para a InativIdade e disponlbllldade.............................................................................

Art. 109. Lei federal, de iniciativa exclusIva do presIdente da E:epú­
blica. respeitado o disposto no art. 97 e seu I 1.° e no I 2.° do art. 108,
detlnirá:

S.nhor .r••id.nt••

No. t.rmo. do di.po.l:o no arl:. 163. I, do
Il.qi..nto Int.rno, comunico a V. Exa. que d.clar.i pr.judicado
o 'roj.to d. IAi n' 4.477/84, do Sr. Victor Faccioni. que
"di.põ. .obr. apo••nl:adoria do. funcion6rio. p6blico. que
d•••mpenhaa atividad•• policiai.".

At.ncio....nt••

DePU~
Pr••id.nt.

A Sua Exc.l'ncia o S.nhor
Deputado Inoc'ncio Oliv.ira
Pr••id.nt. da Clmara do. Depul:ado.
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RECURSO N° 144, DE 1993
Contra Declaração de Prejudicialidade

(Do Sr. Roberto Freire)

Requer, na~rma do artigo l6~, parágrafo 29, do Regimen­
to Interno, a manifestacão do Plenário ~obre a prejudi­
cialidade do Projeto de Lei n9 ~.00~/93.

(Ã COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO PARA

SE PRONUNCIAR)

Excalantra.imo Sanha; Pra.idanta d. Clm.r. do. Daputados

No. termo. do art. 164, do parigraro 2g, venho recorrar

da daclaraçlo da prajudicialidada do Projato da Lai nO 4004/93, de

autoria do Podar Exacutivo, qua "Torna obrigat6ria a incluaio do an-

aino da língua ••panhola noa curr!culoa plano. doa estabelecimentos

da anaino d. 10 a 20 grau.".

Sal. d.a saa.aa., a. 05 da outubro da 1993.

Daput.do ROBERTO fREIRE

UOIII.AÇAO C/fADA, AN6ZADA r6l.A COOICD6NA"AO
DAI COJlIIID61 r61CJlAN6N1'61 "

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Ar\. I' É obriallória a incluslo do eMino da \Joaua e.spanhola nos cumculos plenos dos
estabelecimentos de ensino de l- c 2- Jr&us.

Ar\. Z' Os Conselhos EstadulÍs de EduclÇlo fwrao. para os respectivos sistenlu de
ensino c tendo em vista as condlçOCs c peculiaridades sociais c culturais rerionm. a amplitude c o
conteOdo dos prolflIOl5letivOS.

An. 3° Caberá. wn~m. aos Conselhos EstadulÍs de Educaçlo dispor sobre a Ilflldual
implantaçlo do cnsino da líniua espanhola. a partir do ano letivo de 1994, considerando os aspectos
pedaaógicos e did!ticos.

An. 4- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçlo.

Brasllia.
Mensagem ntl

Senhores Membros do Congresso Nacional.

Encaminho a Vossas ExccI!ncias. de acordo com o art. 61 da Constituiçlo
Federal. o anexo Projeto de Lei que torna obrigatória I incluslo do ensino di Ungua espanhola
nos currículos dos estabelecimentos de ensino de l- c Z' araus.

A designaçlo da cidade de Salvador. que Cai a primeira capital do Brasil.

para sediar a m ConCeItnci. Ibero-Americana de CbeCes de Estado e de Governo simboliza a
especial importlncia com que O ,overno brasileiro considera o movimento de consolidaçlo das

relaçOCs entre os pWe.s americanos de origem ibmca.

.Estudamos a história da no&5& Pttria pm saber quanto custou defmir as

nouas fronteiras dentro do continente sul-americano. NIo menos laborioso tem sido o processo
de integraçlo do Brasil .. comunidade culturl.l ibero-americana.. porque 15 vicissitudes do

com~rcio internacional e os meios de comunicaçlo de musa nos aproximaram mais da Europa
ou da Amfrica do Norte do que das Naçlles co-irmIs da Amfrica ulina.

A organizaçlo das conCeItncias lbero-Americanu e tam~m O MercCl.'ul
slo iniciativas volladas para IUsate do tempo perdido no proc:e.sso de integraçlo da comunidade
Ibero-Americana.

. , .

6 de julli:> de 1993.

RESOWÇÁO N9 17, DE 1989
Apro... O RegImento Intemo
diI Clf1MfII dos Deput.dos.

Titulo V
DAAPREC~ÇÁ9 DAS PROPOSlçOES

, ..

CAPtruLoXI
Da Prejudicialidade

........................................................

No que diz respeito ao Brasil. enttelanto. esCorço maior deve ser feito

porque é. no continente latino-americano. o único descendente da cultura i~ric~ de língua

portuguesa.

Toma.se imperioso. portanto. proporcionar u aeraçi5es jovens do Pais a

oportunidade do estudo da língua espanhola, objetivando habilit1-lu l comunicaçlo mais

intensa com as dos países nossos vizinhos.

É com e..oe propósito que .presento ao Congres!o Nacional o Projeto de

Lei em anexo que••provado por Vossas ExcelOncil5. pennitirt seja suprida lacuna do nosso

sistema educacional.

Ar!. 164. O Presidente da amara 011 de CamiaIo, de oftc:Io OU mediante
provocaçio de quaIqIIcr Deputado. decIarui prejudicada ma" peDdente de
lIebberaçlo: Aviso n' 1. 406 - SUPARlC. Civil.

Senhor Primeiro Secretário.

Encaminho a e..'" Secretaria a Mensagem do Excelentlssimo Senhor Pr..idente d.
República relativa a projeto de lei que "Toma obrigatória. inclu.<.Io do ensino de Ilngua espanbola

nos currículos plenos dos estabelecimentos de ensino de I' e 2" graus".

Atenciosamente.

I ']f' Da decIaraçio de llleiudiciaIicI poderi O Autor da içio,
noS de clnco teUllea a partir da publicaçio do despacl1o, ou imedia~ na
hi do pari~ IU~ interpor recuno ao PIeDúio da amua, que
de iberad ouvida a ComissIo de CoDslitulçlo 11 Justiça 11 de RedaçIo.

PROJETO DE LEI N° 4.004, vE 1993
(Do Poder Executivo)

MENSAGEM N" 415/93

Torna obrigatória a incluaão do ensino .de lingua .apanho
la nos curriculos plenos doa estabelecimentos de ensinõ
de 19 e 29 graus, .

(AS COMISSOES DE EDUCAçAo, CULTU~ E DESPORTO~ E DE CONS
TITUIçAo E JUSTIÇA E DE REDAÇAo (ART, 54) - ART. 24, II)-

BrasOia. 6 de

HENRIQUE EDUA~RREIRA HARGREAVES
Ministro de Esta !lefe da Casa Civil da

" Presi~' da República

A Sua Excel~JlCia o Senhor
Deputado WILSON CAMPOS
Primeito SccreWio da Cl/nara dos Deputados
DRASILIA-Df,

julho de 1993.
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o SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Passa-se à

IV - HOMENAGEM

o SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - A presente
sessão solene, solicitada por requerimento pelo nobre Depu­
tado Pedro Valadares, destina-se'a homenagear os quarenta
anos de criação da Petrobrás S.A.

Convido inicialmente os presentes para, de pé, assistirem
à apresentação do Hino Nacional, pelo coral da Petrobrás.

(É executado o Hino Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Ex9 Sr. Azouz
. Ennifar, DD. Embaixador da Tunísia; Exm9 Sr. João Carlos

Franca de Luca, representando o Presidente da Petrobrás,
Joel Mendes Rennó; Ilm9 Sr. Orlando Galvão Filho, Diretor
da Petrobrás; I1m9 Sr. José Machado Sobrinho, Diretor da
Petrobrás; Ilm9 Sr. Nelson Figueiredo Rodrigues, Superin­
tendente de Serviços Gerais; Ilm9 Sr. Djalma Rodrigues de
Souza, Superintendel1t.e de Perfuração; Ilm9 Sr. Mjlton Luiz
Gabrielli, Superintendente de Produção; Ilm9 Sr. Walter Pe­
reira Formosinho, sécretário-Geral; Ilm9 Sr. Carlos Leonam,
representando o Superintendente de Relações Institucionais;
Sr. Sérgio Possato, representando o Superintendente de Ex­
ploração; Sr. Reinaldo Alloy, Diretor da BR-Distribuidora;
Ilm9 .Sr. Mário Ramos, Vice-Presidente da BR-Distribui­
dora; Srs. Deputados, "o petróleo é uma substância que tem
a singular proprief~de de não pe~mitir que se converse ca!ma­
mente a seu respeito". Era assim que o grande San rtago
Dantas definia o objeto das maiores polêmicas de sua época.
Com certeza, no Brasil, como em todo o mundo, é um dos
temas mais controvertidos deste século..

Entre nós, contudo, os debates sobre o chamado "ouro
negro" trazem implicações mais imediatas, porque a eles sub­
jazem sempre - e naturalmente - as questões do monopólio
estatal e da Petrobrás.

Eis que hoje nos reunimos, Srs. Deputados, para celebrar
quarenta anos de existência da Petrobrás. Mas, para que se
possa avaliar adequadamente a importância da empresa para
o Brasil, é imprescindível recuar no tempo, até alguns anos
antes do histórico 3 de outubro de 1953.

Em sua origem, com efeito, encontra-se uma das mais
importantes jornadas cívicas que empolgaram a sociedade bra­
sileira: a campanha do "petróleo é nosso". Durante cerca
de cinco anos, os mais díspares segmentos se viram ombreados
naquela luta:Da direita nacionalista aos políticos de inclinação
mais à esquerda, dos estudantes aos militares, dos operários
à intelectualizada classe média urbana, não houve quem se
abstivesse. Hoje, com a autoridade conferida pelos anos, po­
demos afirmar sem receio que ali se assentaram os pilares
da nossa atual independência econômica.

A Petrobrás tornou-se a maior empresa brasileira. Jamais
deixou, assim, de ocupar o proscênio. Ora combatida pelos
adversários do monopólio estatal do petróleo, ora exibida
como exemplo de capacidade tecnológica; vilipendiada pela
corrupção, ou reconhecida como promotora maior do desen­
volvimento industrial brasileiro, espelha ela em sua história
as agudas contradições que marcaram nossa economia nesta
segunda metade do século.

O azedume das críticas que a denunciam fracassada em
seu principal objetivo -libertar o País do ônus da importação
do Petróleo - afasta-se tanto da verdade quanto distam os
670 mil barris diários de petróleo - marca da produção

atual- dos minguados 2.700 barris que se extraíam em 1953.
Se ainda não alcançamos a auto-suficiência, a única razão
é que felizmente o acentuado desenvolvimento de nossa eco­
nomia nesse período elevou o consumo interno de petróleo
em índices bem superiores aos das mais otimistas expectativas:
cerca de 1 milhão de barris diários.

A mais dura empreitada levada a cabo pela Petrobrás,
entretanto, foi derrotar a idéia de que o Brasil padeceria
de uma incapacidade insuperável no que tange à tecnologia
petrolífera, crença que ameaçava. atrelar-nos para sempre à
volátil boa vontade de nações mais avançadas. Tornamo-nos
hoje exportadóres de tecnologia de ponta. Setenta por cento
de nosso petróleo é extraído nas condições adversas da plata­
forma continental, atingindo recordes mundiais na produção
em grandes profundidades.

Para se avaliar com honestidade os verdadeiros resultados
desses quarenta anos de operação, é necessário considerar
ainda outros dados. A Petrobrás é hoje responsável por cerca
de 10% do produto industrial do País. Por volta de 85%
de suas encomendas são direcionadas à iniciativa privada,
incentivando a formação de novos parques industriais. Em
termos de eficiência, seus custos, a despeito do monopólio
que detém, situam-se entre os mais baixos do mundo, quando
comparados com os de outras empresas petrolíferas, estatais
ou privadas.

À medida que se aproxima o momento da revisão consti­
tucional, Srs. Deputados, já se pode sentir como a temperatura
dos debates confirma a atualidade daquele diagnóstico de San
Tiago Dantas. Se há os que são visceralmente contrários,
até por questões ideológicas, ao monopólio do petróleo, a
eles se contrapõem, igualmente radicais, os que consideram
ainda tímida a interferência do Estado, por não estender-se
também à distribuição de derivados, como forma de financiar
as pesquisas e a prospecção.

Em meio a essas correntes antagônicas encontra-se, com
certeza, o ponto de equilíbrio em que deveremos situar os
interesses da economia brasileira.

Acima de todas as divergências, no entanto, aqui estamos
para homenagear, na Petrobrás, a capacidade do homem bra­
sileiro. Surgida do nada, há apenas quarenta anos, hole entre
as maiores empresas do mundo, a Petróleo Brasileiro S. A.
é prova viva de nossa competência como nação, afirmação
materializada de que, no Brasil, qualquer idéia é possível,
qualquer projeto é viável, qualquer sonho é realizável.

Sejam quais forem os rumos da discussão sobre o petróleo
nacional, a Petrobrás tem historicamente assegurada sua con­
dição de patrimônio do povo brasileiro. Patrimônio econômi­
co-financeiro; patrimônio científico e tecnológico; mas, acima
de tudo, patrimônio de auto-estima, porque conquista autên­
tica da cidadania e emblema de nossa verdadeira capacidade
empreendedora..

Num tempo em que o cotidiano fervilha de episódios
tristes e lamentáveis, é fundamental destacar o sucesso, como
forma de reacender a confiança dos brasileiros na grandeza
de seu futuro.

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Concedo a
palavra ao primeiro orador, nobre Deputado Pedro Valada­
res, autor do requerimento para que se realizasse esta homena­
gem. (Palmas.)

A Presidência pede permissão ao nobre orador para regis­
trar aqui as presenças dos Srs. Sérgio Escobar, Embaixador
da Colômbia; Luiz Bassuma, Presidente do Sindicato dos Pe­
troleiro.s. da Bahia; José Samuel Magalhães, Presidente do
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Sindicato dos Petroleiros de São Paulo; Carlos Cotia Barreto,
Presidente do Sindicato dos Petroleiros de Mauá, em São
Paulo; José Genivaldo da Silva, Presidente do Sindicato dos
Petroleiros de Santos e Diretor da Federação Única Cutista
Petroleira; e Siegfried Bernich, Diretor da FENAPE - Fede­
ração Nacional dos Petroleiros.

Tem a palavra o nobre Deputado Pedro Valadares.

o SR. PEDRO VALADARES (PP - SE. Pronuncia o
seguinte discur~o.) - Sr. Presidente, St4' e Srs. Deputados,
o País está enff'\rmo, atacado pela pior das doenças, a corrup­
ção, que mina o organismo social, contamina as instituições
e põe em perigo a tranqüilidade pública. Esta Casa, mais
que nunca, tem um grande papel a cumprir, procurando\os
remédios eficazes para o mal que ataca a vida brasileira.

Ninguém pode ficar indiferente diante de uma crise com
tantos e tão sérios agravantes. Esta Casa é um espelho da
sociedade, é ela que reflete a pluralidade social brasileira,
da mesma forma como é ela que assume, diante da história,
os mais legítimos compromissos com as causas do povo brasi­
leiro.

É preciso reagir. A democracia possui seus mecanismos
de defesa, e através deles, com certeza, o Brasil responderá
positivamente, aperfeiçoando, cada dia mais, o funcionamen­
to das instituições. Os erros e os crimes devem ser devidamente
exemplarizados, para .que as novas gerações não percam o
respeito pela vida democrática nacional.

Hoje esta Casa dá 'o testemunho de sua importância,
ao evocar os quarenta anos da criação da Petrobrás, pela
Lei n9 2.004, de 3 de outubro de 1953. Naqueles dias, Sr.
Presidente, Sr'" e Srs. Deputados, o Brasil estava conturbado
pela agitação, dividido em dois partidos, um deles recebendo
a influência nociva dos que queriam a todo custo impedir
a exploração do petróleo. Esta Casa repetiu, alto e bom som.
a frase comum .flas ruas, fazendo coro com os que lutaram
para gritar, em nome de tudo o que de mais importante recla·
mava o País, "o petróleo é nosso".

Foi mesmo preciso ouvir-se o grito das ruas, o clamor
do povo, como agora se repete, pondo em risco o monopólio
do petróleo e a própria empresa - a Petrobrás. Mais uma
vez, no entanto, esta Casa está atenta, vigilante, para não
permitir as manobras urdidas por quem defende interesses
subalternos, a pretexto de modernizar a economia e de retirar
do Estado certas e determinadas funções que têm sido, ao
longo do tempo e das peculiaridades da História do Brasil,
justificadas plenamente.

Esta sessão solene, comemorativa, contém o simbolismo
de ser marco de uma nova luta, na oportunidade da revisão
constitucional que está, embora de forma atordoada, em cur­
so. A Petrobrás continua para o Brasil como um patrimônio
intocável, que não deve servir à cobiça das grandes empresas
internacionais, ou seus prepostos brasileiros. Resistir aos assé­
dios de quebra do monopólio é uma palavra de ordem, que
se ouve nos sindicatos, nas associações comunitárÍ'ls, nos parti­
dos, nas ruas, como a expressão mais fiel do sentimento nacio­
nal dos brasileiros, ainda que alguns, para confundirem a
opinião pública, digam o contrário.

Tenho, como disse em outra oportunidade, grande satis­
fação de interpretar, nesta Casa, a manifestação do povo sergi­
pano, que pode ser compreendida como uma manifestação
também simbólica do povo brasileiro. Porque Sergipe, peque­
no e altivo, saiu às ruas em luta pelo petróleo; gritou bem
alto que o petróleo é nosso e concorreu, com os seus Parlamen­
tares, como Orlando Dantas, para a aprovação da Lei n9 2.004.

Repito, quarenta anos depois, o gesto de defesa, consciente
de que cumpro com à minha responsabilidade perante o meu
Estado e o meu País.

A Petrobrás é o que de melhor a Administração Pública
do País produziu, reunindo ciência e tecnologia, moderni­
zando o Brasil e dando à economia brasileira uma autonomia
fundamental, que vem sendo mantida dia a dia, graças ao
esforço da pesquisa e da produção de petróleo e gás, nos
campos terrestres e do mar continental brasileiro.

Defender a Petrobrás é firmar, com o País e com a socie­
dade, um vínculo de valorização nacional, num momento deci­
sivo de coragem e de afirma9ão de quais são os interesses
verdadeiramente brasileiros. E preciso superar os chavões da
mO,da, vencer o patrulhamento, encarar a realidade de frente,
sem retoques ou maquiagens. É preciso não ter medo de
defender o interesse maior do País. É preciso não temer o
rótulo, com o qual os adversários semeiam os seus ataques
disfarçados. É preciso ter a coragem cívica de refugar a tutela
que querem impor ao Brasil, do mesmo modo que é necessário
expor o orgulho de ser patriota, de defender, nos limites da
responsabilidade, o nacionalismo de que o País precisa para
dar resposta aos problemas que enfrenta.

Sergipe tem uma ligação indissolúvel com a Petrobrás
e com a história do petróleo no Brasil. Foi no campo de
Carmópolis, em 1963, que pela primeira vez foi descoberto
petróleo fora da Bahia. Foi na plata(orma continental, em
Aracaju, que, em 1968, foi descoberto gás natural, também
pela primeira vez, favorecendo o avanço tecnológico de pros­
pecção em lâmina d'água. Isto sem citar o aumento da produ­
ção nacional, a partir da exploração dos campos de terra e
mar do Estado de Sergipe. Celebram-se, portanto, duas datas:
os quarenta anos de criação da Petrobrás, e os trinta anos
da presença da Petrobrás em Sergipe. E, ainda, os vinte e
cinco anos da descoberta de óleo e gás na plataforma conti­
nental sergipana.

São muitas as razões para esta celebração. E mais ainda:
Sergipe obteve, da Petrobrás, uma subsidiária inteiramente
voltada à exploração da mina de potássio de Taquari-Vas­
souras, em Rosário do Catéte, depois de anos de chantagem
por parte do grupo Lume, cuja aventura em Sergipe retardou,
em pelo menos dez anos, o processo do desenvolvimento eco­
nômico, a partir da industrialização das amplas reservas mine­
rais.

Sergipe deve à Petrobrás a mudança do seu eixo econô­
mico. Pode-se di.zer, sem medo de erro, que a história da
economia sergipana divide-se em duas partes. Uma antes da
Petrobrás, outra depois da Petrobrás. Nenhuma empresa pri­
vada, por mais duração e conceito que tenha tido, jamais
fez tanto por Sergipe como a Petrobrás, a estatal que honra
o Estado brasileiro e que em quarenta anos nunca deixou
de ser modelo de grande empresa, cuja eficiência não tem
sido, de nenhum modo, contestada. Aliás, talvez a cobiça
de liquidar a Petrobrás tenha sua origem na boa performance
da empresa, no seu desempenho exemplar, nos seus resultados
financeiros, nos seus êxitos abastecendo o País de combustível,
movendo a frota, auxiliando a indústria e vencendo, ainda,
os desafios da crise, incorporando o álcool como altérnativa
para atender aos brasileiros, evitando racionamentos ou pre­
juízos.

Nesta hora em que o Brasil precisa banir de sua vida
pública os políticos corruptos, os maus brasileiros, entreguistas
e loubbistas das grandes empresas transnacionais, a Petrobrás
pode ser o objeto de mais uma luta, porque ela simboliza,
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Sr. Presidente; Sr" e Srs. Deputados, um patrimônio público
do povo brasileiro, representa um atestado de capacidade
e de idoneidade passado ao longo de quarenta anos de ativida­
des essenciais. Ela representa a lisura, a decência, a compe­
t~ncia, que são atributos insuperáveis para qualquer país e
Para todo e qualquer povo.

A Petrobrás é o Brasil. Defendê-la é abraçar a mais justa
causa nacional. É o que faço, seguindo as trjlhas dos bravos
patriotas e nacionalistas, que legaram ao Brasil este grande
patrimônio do povo, que ninguém tem o direito de usurpar
dos brasileiros. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Antes de passar
a palavra ao próximo orádor, a Presidência deseja registrar
a presença do Dr. Ricardo Moura Maranhão, representante
do Clube de Engenharia, na condição de Vice-Presidente.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Osório Adriano,
que falará pelo Bloco Parlamentar.

O SR. OSÓRIO ADRIANO (Bloco Parlamentar - DF.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~' e Srs.
Deputados; SI. Embaixador da Tunísia, Azouz Ennifar; Sr.
Embaixador da Colômbia, S6tgio Escobar; Srs. Diretores da
Petrobrás, demais autoridades presentes a esta sessão solene
de comemoração dos quarenta anos da Petrobrás, criada em
3 de outubro de 1953, 'a Petrobrás chega aos quarenta anos
como uma das mais importantes e poderosas empresas da
economia nacional. Muito mais do que por sua grandeza eco­
nômica, cresceu a Petrobrás no correr desse quase meio século
pela profunda identificação que desdê o início mantém com
o povo brasileiro, ao representar o anseiode desenvolvimento
e de prosperidade que ainda hoje sonhamos ver concretizado.
Poucas instituições assocíam tão intimamente sua imagem ao
nome do Brasil quanto a Petrobrás, razão por que não poderia
faltar o PFL a esta sessão, em que a Câmara dos Deputados
lhe rende justa homenagem pelo quadragésimo aniversário
de fundação. .

Quando o País se vê em meio a uma crise que amedronta
e preocupa a todos, é preciso conhecer a história da Petrobrás,
um roteiro de desafios e vitórias, de lutas e de êxitos, de
arrojo e de coragem. Aos pessimistas que se acham conde­
nados ao descrédito e à pobreza, a Petrobrás atesta a compe­
tência, a qualificação e a capacidade de trabalho do profis­
sional brasileiro. Em 17g lugar entre as maiores empresas de
petróleo do mundo, classifica-se, hoje, como a maior compa­
nhia do ramo em todo o hemisfério sul. Estabelecida apenas '
para o final do ano, a meta de 700 mil barris diários de petróleo
acaba de ser alcançadà no, início deste mês de outubro. Não
bastasse o recorde, o custo do nosso barril é 30% menor
que o preço médio do óleo cru no mercado internacional.
Na vanguarda mundial da extração de petróleo em águas pro­
fundas, operamos atualmente, na bacia de Campos, um poço
localizado a 781 metros da superfície do mar.

Limitada no começo à prospecção e à exploração de jazi­
das petrolíferas" a Petrobrás participa hoje de toda a cadeia
industrial e econômica do produto, que vai do poço ao posto,
da perfuração ao abastecimento. Explorando 100 plataformas

'fixas e móveis e cerca de 5.500 poços em terra e no mar,
o índice de sucesso exploratório da emprésa é tal que a inclui
entre as mais eficientes do mundo no setor: na década de
80, o grau de aproveitamento foi de 32%, bem superior aos
26% registrados pelos americanos e equivalente ao anunciado
pelas companhias que trabalham no mar do Norte.

No segmento não monopolizado de petroquímica, fertili­
zantes e distribuição de derivados, a Petrobrás, embora na

disputa somente a partir de 1971, assumiu a liderança, concor­
rendo em igualdade de condições com as demais distribuidoras
num mercado, todos sabemos, altamente competitivo. A Pe­
trobrás Distribuidora f.az chegar os seus produtos a cerca de
8.000 clientes industriais. Dos 7.032 postos de venda de com­
bustível por ela abastecidos, 1.904 são rodoviários, 4.996 urba­
nos e 132 flutuantes. Na pesquesa "Maiores e Melhores "
da revista Exame, a Petrobrás ocupou, nos últimos sete anos,
quatro vezes o primeiro lugar e três vezes o segundo, no
quesito "Desempenho Global" da categoria "Distribuidores
de Petróleo".

Mais de 1 milhão de empregos diretos e indiretos são
gerados, em todo o País, pela Petrobrás. A participação da
empresa em nosso PIB industrial gira em torno dos 10%,
e 85% das suas compras e encomendas são feitos à indústria
nacional. As atividades da companhia possibilitaram ao País
economizar, desde 1987, nada menos que 55,5 bilhões de
dólares, equivalentes à metade da dívida externa brasileira.
Em 1992, os impostos - incluídos royalties -, taxas e contri­
buições pagos chegaram a 4,3 bilhões de dólares. Os investi­
mentos em pesquisas e desenvolvimento somaram 112,5 mi­
lhões de dólares, cerca de 1% do faturamento da empresa.
Para este ano, o investimento total previsto é de 2,6 bilhões
de dólares. Note-se que a Petrobrás não recebe nenhuma
quantia do Tesouro Nacional, de quem, pelo con,trário, é
credora de mais de 4 bilhões de dólares. Os recursos com
que conta provêm dela mesma, gerados pela venda de serviços
e produtos. '

A par de todo esse poderio econômico, é admirável o
esforço da Petrobrás em prol do meio ambiente, da educação,
da cultura - enfim, da sociedade, a cujas ações:toda grande.
empresa deve incentivo e apoio. O Projeto Tamar, que em
doze anos de trabalho já garantiu a sobrevivência de mais
de 1 milhão de tartarugas marinhas, e o patrocínio da Orques­
tra Pró-Múska, consagrada por elogios unânimes, são exem­
plos expressivos da dimensão social que, transcendendo as
fronteiras dçi economia, faz da empresa um núcleo gerador
de prosperiqáde e de promoção humana.

Ao completar quarenta anos, a Petrobrás é prova elo­
qüente de que este País pode dar certo, desde que prevaleçam,
como entre os seus milhares de funcionários, a competência,
a responsabilidade, a certeza de que, pela dedicação e pelo
trabalho, haveremos de construir um Brasil melhor, mais feliz,
mais digno e mais justo. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Concedo a
palavra ao nobre Deputado Waldir Pires, que falará pelo
PSDB.

O SR. WALDIR PIRES (PSDB - BA. Sem revisão do
orador.) - SI. Presidente Adylson Motta, cujas palavras ini­
ciais significam o seu compromisso patriótico com o que tem
sido e com o que é a luta pelo petróleo em nosso País, Sr"
e Srs. Deputados, dirigentes da Petrobrás, funcionários e téc­
nicos da empresa que aqui se encontram, minhas senhoras,
meus senhores, quero dar uma palavra de saudação ao Coral
da Petrobrás, que, de forma tão forte e viva, pôde cantar
- quem sabe? - como um acicate nesta hora do País, o
Hino Nacional.

SI. Presidente, quero registrar, lamentando, que, num
instante de conturbação do País, de perplexidades, de vacila­
ções, quando por vezes se põe em risco, no debate de alguns,
no subterfúgio de outros, a idéia da cOl)quista do monopólio
estatal do petróleo e da Petrobrás como instituição, aqui não
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está presente o Presidente da empresa. A mim me parece,
Sr. Presidente, que é tão importante a luta da Petrobrás para
o Brasil que quem exerce a Presidência da empresa tem o
dever ético da plena, da absoluta, da constante solidariedade
à idéia do monopólio estatal do petróleo, que não é uma
questão ligada a governos, a administrações transitórias, a
essas ou aquelas tendências que possam ser, em determinados
instantes, predominantes, mas é uma idéia ligada ao Estado
democrático brasileiro. Não é de governo, não é de adminis­
tração, não id~ ministérios, não é de política de empresa.
É uma política do Estado democrático do Brasil.

São quarenta anos que hoje, nesta Casa, desejamos come­
morar do grande ato de constituição da Petrobrás. Eram tem­
pos da minha juventude. A Petrobrás nasceu das ruas, da
consciência profunda desta Nação; nasceu das idéias de que
este P'lfs é viável; nasceu da idéia de um projeto nacional,
de uma grande Nação livre e democrática; nasceu num instante
difícil e ao mesmo tempo carregado de horizontes dos' nossos
sonheis, das nossas utopias. Era o pós-guerra. O mundo tinha
vencido as forças da opressão, tinha derrubado a brutalidade,
o obscurantismo, a vilania, a intolerância, o nazi-fascismo.
Naquele momento, cresceram no Brasil e no mundo forças
que sonhavam com uma sociedade democrática, com nações
democráticas, fraterpas, abrangendo a todos.

A Petrobrás é um símbol.o de independência. E, como
todos compreendíamos· e compreendemos ainda hoje - e
creio que será assim ao longo dos tempos -, a independência
produz a liberdade. Evidentemente, quando não se é livre,
não se pode pensar em ser independente. A Petrobrás foi,
naque\e momento, símbolo de tudo quanto, na minha geração
e, dep6is, nas gerações sucessivas, se imaginou pudesse ser
este País. Eram enormes as nossas expectativas. A idéia básica
era a de que o mundo iria gerar uma grande transformação
do seu conhecimento, da sua capacidade tecnológica, da sua
ciência e, a partir disso, sobre estruturas de uma sociedade
democrática, seria capaz de construir uma humanidade frater­
na, solidária.

Em nosso País era isso. Por isso, o nosso Presidente Adyl­
son Motta nos lembrou que o petróleo é nosso. É nosso porque
não se tratava simplesmente de matéria como as outras, de
um dado da riqueza mineral, como tantos outros. O petróleo
era diferente e é diferente. O petróleo era uma expressão
de poder e de hegemonia, e, conseqüentemente, o cuidado
político na disciplina desse poder significaria, como significa,
a nossa capacidade de dialogar e de nos inserir nos grandes
conflitos e na determinação de um projeto nacional.

Nasceu, portanto, das ruas, da juventude, dos homens
e mulheres, dos civis e militares, dos trabalhadores e dos
empresários, enfim, do povo brasileiro, um sentimento que
seria um dos suportes da construção de uma nação digna
e decente.

Esses sonhos do mundo daquele tempo nós não os vimos
vitoriosos, infelizmente. Em nosso País há o mundo do apar­
theid. No mundo, no universo deste planeta, há também,
ainda, o quadro dos apartheids. Perdemos a paz daqueles
momentos. Os sonhos dos aliados no pós-guerra, no fim dos
anos 40 e começo dos anos 50, como o sonho de 1953, estes
não se consolidaram na organização da sociedade - eu diria
na estrutura da sociedade do mundo, não apenas na calami­
dade e na perversidade da estrutura da sociedade brasileira
de hoje.

Um grande estadista daquele momento, um dos grandes
vitoriosos daquele instante, o Presidente dos Estados Unidos,

" Franklin Roosevelt, pouco antes de morrer chegou a mandar

um dos seus embaixadores, Wendel Wilke, que tinha sido
seu opositor na campanha presidencial, pelo mundo afora
com uma palavra: a construção de um mundo só. Este um
mundo só não o temos até hoje. O mundo se dividiu, e divi­
diu-se cruelmente. O mundo de hoje é um mundo dos que
podem e dos que não podem, até o extremo do sofrimento
maior.

Grande combatente da Petrobrás, figura generosa, es­
plêndida, inteligente, grande cientista do Nordeste brasileiro,
com uma produção intelectual que revolucionou a percepção
dos problemas do Universo naquele momento, Josué de Cas­
tro, quando escreveu Geografia da Fome e, posteriormente,
Geopolítica da Fome, acicatou duramente o Universá, pergun­
tan~o, com noção já tão profunda do conhecimento das coisas,
da forma de controlara natureza: Como é possível tolerar
que neste mundo de hoje esteja a humanidade dividida em
dois terços que não dorme porque tem fome; e, de outro
lado, um terço que também não dorme porque tem medo
dos que têm fome?

Hoje, o processo da transformação e da revolução tecno­
lógica e científica acentuou-se muito, tomou-se extraordina­
riamente admirável, e o mundo foi capaz de conhecê-lo nos
instantes mais significativos da inteligência, mas aquela chico­
tada de Josué de Castro na consciência dos estadistas, dos
homens de negócios, das classes dirigentes das décadas de
50 e de 60 ainda mais se agravou. Não somos uma humanidade
dividida em dois terços e um terço, somos uma humanidade

-com-quatro quintos de homens, mulheres e crianças que pas­
sam privações e fome e, de outro lado, apenas um quinto
que controla os bens, a riqueza e a vida.

A Petrobrás nasceu num instante forte. E eu creio que,
apesar de tudo o que está ocorrendo ou - quem sabe? ­
a partir de tudo que está ocorrendo, estamos começando a
viver no Brasil um novo instante forte, nascido igualmente
das ruas, que vai preservar a PetrQbrás, assegurá-la e salvá-la
da sanha dos que não crêem nesta Nação. Nasce na sociedade
civil brasileira, de baixo para cima, da juventude pintando
suas caras, das universidades, das instituições, a idéia básica
de uma nova ética a disciplinar a vida das nossas instituições,
a disciplinar a vida desta Casa, a disciplinar a vida do Execu­
tivo, a disciplinar a "vida do Judiciário, a disciplinar a vida
das instituições privadas. Um novo modelo de comportamento
e de compromissos, de costumes éticos, para preservar a digni­
dade na vida pública e na vida privada. Este País foi capaz
de destituir nas ruas o Chefe da Nação, o Presidente da Repú­
blica, por ter traído os mais elementares deveres morais para
com a Nação. Este País - estou sentindo - vai ser capaz
de destituir mandatários nesta Casa e no Senado Federal,
devolvendo ao Parlamento -a respeitabilidade, o crédito, o
conceito, a confiança da grande representação do povo brasi­
leiro. Este País vai ser capaz de chegar ao Judiciário e às
instituições privadas, porque não pode concordar com uma
sociedade que se está deliqüescendo, que se está degradando
e já não merece nenhuma confiança do nosso povo, muito
menos da juventude.

Creio, SI. Presidente, que este momento forte está surgin­
do e afirmará a Petrobrás, porque, antes como hoje, petróleo
é expressão de poder. De lá para cá, não tivemos variação
estratégica, de lá para cá, essencialmente não há variação
estratégica. Não adianta a mistificação da modernidade neoli­
beral, que arrebentou a economia da Inglaterra e que está
gerando no mundo, mesmo nas nações ricas, um quadro de
desintegração da"vida das populações, que é capaz, hoje, com
a grande tecnologia do mundo moderno, de produzir 35 mi-
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Ihões de desempregados nos países ricos. Um quadro de desi­
gualdades e de miséria que nos envergonha e que produziu,
neste País; uma sociedade que tem hoje 40 milhões de analfa­
betos, 20 milhões de meninos abandonados e 32 milhões de
indigentes, de seres humanos - crianças, mães e pais de
família - que não têm o que comer. Esta sociedade é incom­
patível com os deveres mais elementares da democracia.

E a Petrobrás nasceu para servir ao Estado democrático.
Nós a queremos eficiente, forte, altiva, limpa. É assim que
vemos e queremos a Petrobrás, empresa que é a expressão
do êxito da nossa gente, empresa que marca a inteligência
e a capacidade realizadora e criativa do nosso País, empresa
que foi capaz de produzir 184 bilhões de dólares de economia
de divisas, o que equivale a quase o dobro da dívida externa
do Brasil. Ela é credora disto.

A Petrobrás produz hoje 700 mil barris diários de óleo
e 19 milhões de metros cúbicos de gás. Não deve um centavo
ao Governo e não precisa de um centavo do Governo. É,
ao contrário, credora. Os registros contábeis indicam que é
credora de 4 bilhões de dólares do Governo. Essa empresa
que paga impostos em quantidade extraordinária não pode
ser arrebentada. Essa empresa que se tornou a maior empresa
do setor na América Latina, essa empresa que cresceu tecnolo­
gicamente, essa empresa que se tornou líder nos mecanismos

. difíceis da busca do petróleo lá nas águas profundas dos mares,
Sr. Presidente, essa empresa não vai cair.

Precisaremos interpelar os que porventura não estejam
solidários com ela, precisaremos voltar às ruas, como estamos
voltando. É nesta Casa e nas ruas que essa batalha vai ser
ganha. Hoje, mais do que nunca, o oligopólio se concentra.
As experiências dos dias atuais são indicativas, de forma nítida,
da cartelização do petróleo, tão grande ou maior do que era
há quarenta anos. Assistimos, recentemente, a um episódio
dramático do mundo que, afora problemas de vizinhança e
de geopolítica, resultou do desafio pelo controle do petróleo.
A grande Guerra ~o Golfo, no fundo, nada mais era do que
uma visão estratégica. De um lado, a segurança de abasteci­
mento para as nações ricas, industriais; do outro, o controle
de preços. E a hegemonia contemporânea assegura, de forma
inequívoca, o oligopólio do petróleo. A mentira, o cinismo
de pretender falar em iniciativa privada na exploração do
petróleo, na política de petróleo, há de ser repudiado neste
País. A iniciativa privada - a brasileira - tem sido convocada
para ajudar a Petrobrás. Quando a Petrobrás mobiliza 90%
de seus investimentos contratando serviços e obras d~ mJlhares
de empresas da iniciativa privada brasileira, ela está realizando
uma unidade dos setores público e privado em benefício do
Brasil.

Sr. Presidente, digo nesta hora que, assim como nesses
quarenta anos - e vejo aqui em minha frente uma figura
símbolo da minha geração, da luta daqueles momentos, nosso
querido ex-companheiro de Casa, mas representante perma­
nente do povo brasileiro, Fernando Santana (palmas) -, a
Petrobrás restará. Não passarão sobre ela. Não passarão sobre
os nossos sonhos. Não hão de passar sobre as utopias que
construíram tudo quanto a humanidade pôde avançar, tudo
quanto a humanidade pôde crescer, não à base do pragma- .
tismo episódico, mas à base dos sonhos, dos ideais, da crença
e da fraternidade. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - A Presidência
registra a presença ilustre do Almirante Maximiano Fonse~a,

. Conselheiro da Petrobrás; do Sr. Clotário Cardoso, Supenn­
tenderite de Recursos Humanos da Petrobrás; do Sr. Roberto

Wagner, Diretor da Rede Manchete, em Brasília; do
Sr. Renri Ornar Koudou, Conselheiro da Embaixada da Costa
do Marfim, que representa o Embaixador neste ato.

A Presidência. comunica aos presentes que o Sr. João
Carlos de Luca, Diretor da Petrobrás, se encontra neste ato
representando o Presidente da Petrobrás, que está em viagem
aos Estados Unidos, a negócios, tratando de interesses da
empresa naquele país. E também faz uma referência ao nosso
querido amigo Fernando Santana, que se constitui em uma
das unanimidades em termos de simpatia, amizade e respeito
dentro desta Casa. Fica a homenagem desta Presidência ao
nosso querido ex-colega Fernando Santana. (Palmas.)

O S~. PRES~ENTE (Adylson Motta) - Tem a palavra
o próximo orador inscrito, nobre Deputado Jaques Wagner
que falará pelo PT. '

O SR. JAQUES WAGNER (PT - BA. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, amigos
da Petrobrás e demais autoridades presentes, antes de começar
a ler o discurso que havia preparado para esta ocasião, quero
relatar um contratempo que acabo de passar na vinda do
aeroporto para esta Casa. Ontem participei no Rio de Janeiro
do almoço que o Automóvel Clube do Brasil promoveu em
homenagem aos qUl,lrenta anos da Lei n9 2.004, quando desfila­
ram brasileiros de diversas convicções ideológicas, todos unâ­
nimes na defesa do monopóliio estatal do petróleo, completo,
sem flexibilização.

Cheguei hoje pela manhã em Brasília e, como de hábito,
embarquei na caminhonete da Câmara dos Deputados do Bra­
sil para vir participar deste ato em homenagem a empresa
que considero símbolo da inteligência e da capacidade brasi­
leira de realização, emblema que se confunde com a nossa
bandeira, empresa que juntou homens progressistas e conser­
vadores - como já disse - de diversos matizes ideológicos,
mas que têm em comum o amor à Pátria, o amor a esta
terra, que tentam dizer que nada mais vale.

Na caminhonete da Câmara dos Deputados do Brasil,
Sr. Presidente, viajava um cidadão que eu não conheço. Soli­
citei ao motorista que, se possível se apressasse, porque já
me encontrava atrasado, em virtude da demora do meu vôo,
para esta sessão de comemoração dos quarenta anos da Lei
n9 2.004 e da Petrobrás. O cidadão sentado à minha frente,
com sotaque não-brasileiro, teve a o)lsadia de me perguntar
se algo havia para comemorar. Para não ser o que S. Sa.
deve ser - racista '- com a autoridade que me cabe, não
pedi que descesse do veículo que pertence à esta Casa e,
portanto, ao povo brasileiro. Disse-lhe que havia muito o
que comemorar, apesar das aves agorantes como S. Sa. Depois
fiquei sabendo que S. Sa é jornalista da imprensa internacional
e vinha, infelizmente, do meu Estado, onde pesquisou ações
da Companhia Vale do Rio Doce, para escrever artigos que
seguramente pouco terão de verdadeiros, mas atenderão aque­
les que lhe encomendaram os artigos.

Sr. Presidente, falo neste momento para brasileiros como
V. Ex' Acredito que os verdadeiros brasileiros não são apenas
os que integram o meu partido, os que comungam das minhas
convicções ideológicas, mas tantos quantos querem ver este
País brotar do verdadeiro desenvolvimento com justiça social.
Falo também para aqueles que, infelizmente, sob o canto
da sereia do neoliberalismo, se comportam, sem querer, como
os silvícolas que habitavam o País quando os portugueses
aqui chegaram. Eles compravam espelhos como se tivessem
muito valor, intimidavam-se com o álcool pegando fogo. pen-
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sando que alguém era capaz de tocar fogo nas águas dos
rios. Hoje, Sr: Presidente, os espelhos e o álcool são a cantilena
que nos trazem de fora para dentro através da malfadada
tese do neoliberalismo, já conde~ad.a nos Países de ponta.

Não somos nós, de esquerda, mas os teóricos do conserva­
dorismo e do capitalismo que dizem ser necessária a regulação
do Estado para que a sociedade possa se desenvolver com
justiça social. Pergunto a V. Exª, Sr. Presidente, e a todos
os presentes que conhecem a questão industrial, se o Japão
usa uma voltagem diferente da do resto do mundo, como
inteligente forma de proteção para que não se importem pro­
dutos eletroeletrônicos, por acaso. Sr. Presidente, eu ou o
Presidente Itamar Franco estipulamos 70% de taxação sobre
os produtos nacionais, para garrotear a economia brasileira?
Foi V. Ex~ ou alguma empresa nacional que prospectou petró­
leo no País até 1954, dizendo que nada havia neste'solo?
Foi V. Ex~ ou alguma empresa nacional que teve o poder
de adentrar neste País para investir em telefonia e nada fez
até 1977, até que os Governos miltares, que não eram da
minha matriz ideológica, contra os quais lutei, foram obrigados
a fundar a Telebrás? Os Governos militares fundaram a Tele­
brás e a Petrofértil para que este País começasse a 'caminhar
no sentido do desenvolvimento .

Sr. Presidente, é mentira, não há nada de irmandade
na tese neoliberal. Se assim o fosse, as fronteiras não se levan­
tariam na Europa para impedir que trabalhadores, carentes'
de emprego em seus países, lá fossem disputar o mercado
de trabalho. Fronteiras baixas querem apenas para o capital,
para invadir esta terra, não com o espírito dà Petrobrás, de
função social, mas como gângsteres, para retirar deste País
o que de melhor ele tem.

Sr. Presidente, não só a Petrobrás é intocável, mas, tam­
bém, a Lei n~ 2.004, que fixou o monopólio estatal do petró­
leo. Queremos a Petrobrás. Queremos o monopólIo estatal
do petróleo. Dificilmente uma empresa privada se disporá
a montar um centro de desenvolvimento ou de entrega de
gasolina em locais que signifiquem prejuízo. ~ quem rest~rá
essa obrigação? A empresa estatal. Para fazer ISSO ela precIsa
desenvolver-se também onde apresentar lucro.

Quero saber se a ATrá interesse em montar os mais de
mil pontos de telefonia que dão prejuízo à Telebrás. A Tele­
brás o faz porque tem uma visão de nacionalidade, porque
dispõe de outros pontos que dão lucro para se equilibrar.
Será que alguma empresa multinacional vai entregar gás lique­
feito de petróleo, do qual os brasileiros precisam para cozi­
nhar, em locais de difícil acesso, ou essa será obrigação dos
que foram os verdadeiros desbra~dores deste País?

Sr. Presidente, vou ab~ter-me de ler o discurso que havia
preparado e que entreg'arei à Mesa, para que mande transcre­
vê-lo nos Anais-. porque considero que, em sessões deste tipo,
fala melhor o coraçãQ. do que a razão.

É preciso, repito, conversar com os verdadeiros brasi­
leiros que se encontram iludidos com o canto r:Ja sereia, achan­
do que este País,marchará par-a.o desenvolvimento, ao quebrar
seus grand4s,'l;eàutOs de deseQ-volviment-<? Reç<mheço que
alguns brasileiros são neooS!!ários e estes 'sáo -:"defensores. da
tese neolibéral. .pata eles' não., ~xiste Pátria, mas a naciona­
lidade do banco oDtde estará dePositado o que ganharem com
as negociatas que pretendem faZer.
, Quero'converst!r com os Deputados e Senadores de diver­
:sos'matizes ideológicos quI! vão ,:isitar as instalaçt,'ies da Pytro­
-bIá5. Espe~o que se Q:J:gulhem daquilo que bra~ileiros conse,
guiram fa~r, .ijpando 1l}.uitos acham quen~ temos capacidade

tecnológica. A Petrobrás é fruto do monopólio, que deve
ser mantido -caso contrário, podem arrebentar com a empre­
sa. É fruto da nossa inteligência.

. Sou um pouco filho dessa empresa, porque passei toda
a minha vida profissional na Indústria Petroquímica de Cama­
çari, como técnico de manutenção, e, na minha vida política,
represento os traoalhadores do seu sindicato. OrgulhO-rife por
ter sido escolhido pelo Partido dos Trabalhadores para; nesta
ocasião, juntar minha voz em,prol da Lei n~ 2.004, em 'defesa
do monopólio e da nacionalidade. . .

Será possível que os americanos gostarão tanto, dos brasi­
leiros quanto gostam dos seus filhos 'legítimos? Será que os
japoneses amarão tanto esta Pátria quando podem amar o
pr6prio Japão? Será que farão haraquiri em defesa de algum
Presidente brasileiro que morra? Isto é balela, Sr. Presidente!
As nações têm algo que as une. A nacionalidade sem xenofobia
deve ser estimulada, guarnecida, porque é dela que vivem
os países. Queria saber se os franceses não olham Ip'ata a
queda da Bastilha com o mesmo orgulho com que nós olhamos
pára Tiradentes! Essa é a nossa história, e parte dela é a
Petrobrás, que se confunde com a nossa bandeira.' , .

Viva a Lei n~ 2.004! Viva a Petrobrás! Somos todos brasi­
leiros! (Palmas. O orador é cumprimentado.)

DISCURSO A QUE SE REFERE O ORADOR:

No momento em que se tenta, através de uma revisão
inoportuna e inadequada, dilapidar o patrimônio ,brasileiro,
entregando-o a grupos econômicos por preços aviltados e favo­
recidos, gostaria de chamar a atenção de V. Ex~5 para0 que
representa para a Nação a perda de parte deste patrimônio:
a Petrobrás.

E por que a Petrobrás é considerada um patrimônio ,nacio­
nal? Nos seus quarenta anos de existência, após um dos maio­
res movimentos populares deste País, o da sua criação, esta
empresa vem mostrando, com competência, que o povo brasi­
leiro é capaz de construir o seu futuro. Quero daqui prestar
a ela minha homenagem.

Nestes quarenta anos, a Petrobrás foi capaz de descobrir
reservas para permitir ao País atingira auto-suficiência. Temos
hoje reservas exploráveis de 8 bilhões de barris, com possibi­
lidade de chegar a 20 bilhões. Estas reservas permitem atingir
a produção de 1 milhão de barris/dia em 1'997 ou 1,5 milhão
no ano 2000, o que ficaria próximo da auto-suficiência.

Para se ver como isto é importante, Sr. Presidente, se
a Petrobrás investir 96 bilhões de dólares até 1997 a produção
diária de petróleo chegará a 1,5 milhão de barris/dia. Entre­
tanto, se não investir na produção, ela cajrá para 300.000
barris/dia, e o País gastará em importação de:petróleo, cerca
de 14,5 bilhões de dólares. Portanto é muito mais econômico
pro4uzir no País, através de reservas já descobertas, do que
importar. Além disto, geram-se empregos, desenvolvem-se
e consolidam-se tecnologias, alavanca-se o desenvolvimento
industrial.

Quais foram os benefícios proporcionados ao País pela
Petrobrás? Além dos já citados, vamos'lembrar mais alguns:

1 - nos seus quarenta anos a Petrobrás economizou 184
bilhõ~s de dólares' de divisas (até dezl92) em produção de .
petróleo. transporte" imp01;tl}Ção/expórtação de derivados:

2 - a Petrobrás investtú no País cerca de 80 bilhões de
dólares contra 75 bilhões de dólares de todas as empresas
estrangeiras em toda a sua existência no País, em todos os
segmentos;

3 - a Petrobrás gera de impostos, anualmente, cerca de
4 bilõões de dó1a):es; .
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4 - gera cerca de 2 milhões de empregos indiretos e com­
I?ra 80% no mercado nacional, incrementando o setor produ~
tIVO.

5 - em 1992 conseguiu o prêmio máximo da indústria
petrolífera ~undial, no Offshore Technology Conference, nos
Estados Umdos, concorrendo com as maiores empresas do
mundo. Isto projetou o Brasil tecnologicamente no mundo
já que ela foi premiada pelos seus feitos em águas profundas;

6-no período 1987 a 1991, a Petrobrás foi considerada
a empresa que melhor se comportou, usando-se indicadores
físicos: crescimento de reservas, refino, vendas, tecnologia.

E .qu~l a principal razã~ para a quebra do monopólio
e a pnvatlZaçao da Petrobras? A meu ver, Sr. Presidente,
é o fato de 93% das reservas mundiais estarem em poder
das empresas estatais, inclusive a Petrobrás. Pois bem, tendo
descoberto que os segmentos de refino e distribuição são .os
mais lucrativos, as estatais resolveram ingressar nestes seg-
mentos adquirindo refinarias e distribuidoras. .

De re~~nte, as seis irmãs acordaram para o fato de que,
sem a matena-prima em seu poder, elas não têm como com­
~etir e ~obreviver. E onde buscar reservas? Lógico, na Amé­
~ca ~atma, ~nd~ nã~ exi~tem conflitos e a criatividade e capa­
cItaç~o dos tecmcos e mUlto boa. Em adiantamento, podemos
menCIOnar tam.bém que os EUA só têm petróleo para mais
nove anos, se Importarem os 45% atuais, ou cinco anos se
dependerem só da produção interna. Os EUA, como mai~res
consumidores de energia do mundo; sem petróleo estariam
perdidos, têm de consegui-lo a todo custo. E a América Latina
é a presa mais fácil.

Inventaram agora uma tal de flexibilização mal assobrada:
sob a alegação de que a Petrobrás não tem dinheiro dizem
que a empresa tem que se abrir para. o :capital, "v;nha de.
onde vier". E~tã~, entregamos as reservas de Campos, o trans­
porte, as refmanas, onde todo o risco' já foi corrido pela
Petrobrás. Só q~e a fetrobrás não tem dinheiro porque o
Governo não deIxa. E o caso do vampiro vigiando o banco
de sangue. "

Vurante o discurso do Sr. Jaques Wagner, o Sr.
Adylson Motta, 19 Vice-Presidente,.deixa a cadeira da
presidência, que é ocupada pelo .~r. Wilson Campos,
19 Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Campos) - Concedo a
palavra ao Deputado Nilson Gibson, que'falará pelo PMDB.

O SR. NILSON GIBSON (PMDB - PE. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, nobres e ilustre Deputado Wil­
son Campos; ilustre Dr. João Carlos França de Luca, represen­
tando o Presidente da Petrobrás, Dr. Joel Mendes Rennó,
que se encontra no exterior; demais diretores da Petrobrás,
Srs. Embaixadores; nobre e ilustres companheiros desta Casa,
por uma iniciativa do Deputado Pedro Valadares, aliás, muito
oportuna, muito feliz, estamos, nesta ocasião, homenageando
os quarenta anos da criação da Petrobrás.

Sr. Presidente, peço permissão a V. Ex' para que as mi­
nhas palavras sejam dirigidas aos trabalhadores, aos homens
que, com suas mãos, movimentam a alavanca do desenvol­
vimento da Petrobrás há quarenta anos. Realmente, minhas
primeiras. palavras são da saudação a vocês, trabalhadores,
por intermédio dos Srs. Luiz Bassuma, Presidente do Sindicato
dos Petroleiros da Bahia; Jósé Samuel Magalhães, Presidente
do Sindicato dos Petroleiros de São Paulo; Carlos Cotia Barre­
to, Presidente do Sindicato dos Petroleiros de Mauá, São
,Paulo: José Genivaldo da Silva, Presidente do ~indicato dos,

Petroleiros de Santos e Diretor da Federação Única Cutista
P~troleira, e Siegfried Bernich, Diretor da FENAPE - Fede­
ração Nacional dos Petroleiros. Faço este primeiro registro
porque considero que os diretores passam, mas vocês, traba­
lhadores, pennanecem na atividade, movimentando, como
eu disse inicialmente, a alavanca do desenvolvimento da em­
presa.

Sr. Presidente, estamos juntos para celebrar os quarenta
anos de existência da PetrobráS. Entretanto, para que possa­
mos melhor avaliar a importância da empresa para o Brasil,
é necessário relembrar - como o fez um dos homens públicos
de maior envergadura do País, ex-Governador do Estado da
Bahia e ex-Consultor Jurídico da República, uma das grandes
representações que temos no País, Waldir Pires - e luta
travada nos idos de 1953 no Palácio Tiradentes.

Disse o Deputado Adylson Motta:

"Em sua origem, com efeito, encontra-se uma das
mais importantes jornadas cívicas que jamais empol­
garam a sociedade brasileira: a campanha "O petróleo
é nosso."

Sr.' Presidente, Sr'S e Srs. Deputados, a Petrobrás tornou~

se a maior 'empresa brasileira. O mercado do petróleo, n(')
Brasil, representa um negócio superior a 22 bilhões de dólares
ao ano. No mundo, é um negócio de maüi de 900 bilhões
de dólares. .

As críticas que denunciam a Petrobrás como fracassada
no seu principal objetivo - libertar o País do ônus da impor.:.
tação do petróleo - afastam-se da realidade quando chegamos
à marca atual de 670 mil barris de petróleo ao dia. Relem~

bramos, como frisou o nobre e ilustre Deputado Jaques Wag,
ner, que estamos disfantes daqueles minguados 2.700 barris
que eram extraídos na época em que o Deputado Waldir
Pires participava da campanha "O petróleo é nosso". Nossa
produção era de 2.700 barris/dia, e hoje produzimos mais
de 670 mil barris diários de petróleo - se não deseja corri­
gir-me o Conselheiro Almirante Maximi~o Fonseca.

A Petrobrás derrotou a idéia de que o Brasil padeceria
de uma incapacidade insuperável no que tange à tecnologia
petrolífera. Hoje, essa tese está totalmente afastada. Somos
exportadores de tecnologia de ponta. Setenta por cento do
nosso petróleo é extraído nas condições adversas da plata­
forma continental, atingindo recordes m!1ndiais na produção
em grandes profundidades.

Registro ainda que, desses quarenta anos de operação,
podemos detectar outros dados. A Petrobrás hoje é respon­
sável por cerca de 10% do produto industrial do Brasil; por
volta de 85% de suas encomendas são direcionadas à iniciativa
privada, incentivando a fonnação de novos parques indus­
triais.

.Sr. Presidente, SI" e Srs. Deputados - dirijo-me agora
partIculannente a nomes da estirpe do Deputado Prisco Viana,
uma das grandes cabeças desta Casa - confirma-se de ante­
mão que vamos ter grandes entreveros na Revisão Constitu­
cional. Alguns lutam para derrubar o monopólio e a estati­
zação, outros, para que possamos até ir mais longe, estenden­
do-os à distribuição dos derivados. Convoco os ilustres Parla­
mentares que vão participar da Revisão, inclusive o Deputado
Armando Costa, que representa Minas Gerais e que para
nossa honra, preside no Estado o PMDB, nosso partido, para
que possamos encontrar o equihbrio entre uma tese e outra
e manter intocada a Petrobrás e o seu monopólio. As correntes
contrárias realmente não terão êxito nessa empreitada.
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, Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, é hora, de concluir.
E hora de usar aquela mesma expressão dos idos, de 1953:
"O petróleo é nosso".

Deixo as homenagens do nosso partido aos quarenta anos
de existência da Petrobrás. Homenageio especialmente o tra­
balhador da Petrobrás, que luta nos locais mais distantes,
no mar, passando tanto tempo distante da sua família, dos
prazeres, da vida cotidiana com a nossa sociedade. Meus para­
béns ao Coral.

Até outra oportunidade, se Deus permitir. O petróleo
é nosso. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Wilson Campos) - Por necessi­
dade de passar a Presidência a outro companheiro,porql,le
haverá uma reunião da Mesa Diretora da revisão constitu­
cional, convido o companheiro Waldir Pires para presidir os
trabalhos, em homenagem ao seu passado de luta em favor
da Petrobrás. (Palmas.)

Antes, porém, ao saudar a presença de todos os que
aqui se encontram, quero fazer menção especial a dois compa­
nheiros que já foram homenageados: Fernando Santana, pelo
seu passado de luta nesta Casa - e tenho certeza de que,
mesmo sem mandato, continuará a ser um grande baluarte
dos problemas sociais do Brasil - e o ex-Deputado Mário
Lima, funcionário da ~etrobrás, que conheço ao longo' de
quarenta anos de vida pública. (Palmas.)

Portanto, ao me retirar, quero congratular-me com a Pe­
trobrás pelos seus quarenta anos e, ao mesmo tempo, com
o nobre Deputado Pedro Valadares, que representa com gran­
de dignidade o Estado de Sergipe e que teve a feliz idéia
de requerer a realização desta sessão.,

Com satisfação, passo a Presidência destes trabalhos ao
Deputado Valdir Pires.

O Sr. Wilson Campos, 19 Secretário, 'deixa a cadeira
da 'p'residência, que é ocupada J2elo Sr.. Waldir Pires,
§ 29 do art. 18 do Regimenro Interno.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - Concedo a Palavra
ao nobre Deputado Aldo Rebelo, para falar pelo PC do B.

O SR; ALDO REBELO (PC do B - SP. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente Waldir Pires, Sr'" e Srs. Depu­
tados, Sr" e Srs. convidados, diretores e funcionários da Petro­
brás, o Partido Comunista do Brasil incorpora-se nestes mo­
mentos tão difíceis da vida do nosso País e do nosso povo,
à luta de defesa e de resistência que enseja os quarenta anos
da Petrobrás.

Poderíamos fazer deste momento apenas um ato de festa,
de celebração dos feitos, das conquistas, das vitórias, dà reali­
zação do nosso povo e da nossa nacionalidade. Poderíamos
descrever em alusões intermináveis os feitos dos pioneiros,
até dos que hoje sustentam com a sua inteligência e o seu
trabalho as realizações da Petrobrás.

Na entanto, as circunstâncias nos impõem algo além da
comemoração e da festa, as circustâncias nos Impõem que
façamos deste ato e deste momento uma declaração de luta
e de guerra. Aqueles que tentaram impedir que a Petrobrás
fosse criada, àqueles que tentaram, durante todo esse período
de sua trajetória, sabotar o seu trabalho, repetimos que aquilo
que foi construído com luta em defesa da soberania do País
será defendido até as últimas conseqüências.

Sabemos, Sr. Presidente, dos verdadeiros interesses e
objetivos daqueles que, a pretexto de obter a supremacia
do mercado pela iniciativa privada, na verdade conspira contra

a soberania do Brasil e contra a própria existência do Estado
nacional.

Estamos conscientes das transformações sofridas pelo
mundo nos últimos anos, do estabelecimento, no plano mun­
dial, dos grandes blocos econômicos que disputam o mercado
como 'aves de rapina. Observamos o cenário do universo,
e parece que nos deparamos com. um novo Império Romano
depois da destruição de Cartago. Vivemos num mundo unipo­
lar, onde a única potência militar pode deslocar suas tropas,
mésmoque o (aça em nome da Organização das Nações Uni­
das, ora para o Iraque, ora para a Somália, ora para Granada,
ora para o Haiti, ora, mesmo que em exercício aparente­
memnte inofensivo, para as fronteiras brasileiras, no território
da Guiana.

A hegemonia militar de uma única nação, de um único
Estado nacional, convive com a hegemonia econômica de três
grandes blocos: o próprio bloco norte-americano, o bloco eu­
ropeu, liderado pela Alemanha, e o bloco asiático, liderado
pelo Japão. Essa tríade, ou como outros chamaram, essa trila­
teral, de fato observa o cenário internacional, tentando livrar­
se de concorrentes ou daqueles que póssam apresentar-se para
com ela disputar o mercado, já tão disputado e tão pequeno.
E entre essas nações, para orgulho nosso, para orgulho dos
brasileiros, o nosso País se apresenta numa situação favorável.

Temos um imenso território, uma grande população labo­
riosa, reservas minerais e humanas inesgotáveis e já construí­
mos um grande patrimônio, do qual natúralmente faz parte
a Petrobrás.

Essas forças que querem implantar no País o neolibe­
ralismo,' que é uma planta muito perversa, porque semeada
no Terceiro Mund!J, produz frutos no Primeiro. Agora, na
revisão da Constituição, fazem a terceira tentativa de impor
esse modelo ao nosso País. A primeira tentativa fracassou
com a saída do seu idealizador, do seu grande comandante,
o ex-Presidente da República, Fernando Collor de Mello.
A segunda tentativa foi através daquela espécie de parlamen­
tarismo conservador, em que as correntes neoliberais achavam
que poderiam hegemonizar o poder no País. A terceira tenta­
tiva ocorre justamente sob o pretexto da revisão constitu­
cional, quando tentarão quebrar o monopólio estatal dó petó­
leo e das telecomunicações, para fazer da reforma do Estado
a grande panacéia para os dilemas, os impasses e a encruzi­
lhada em que vivemos. Nada mais falso, porque, conhecedores
que somos, mesmo que superficialmente, da história econô­
mica dos povos e do nosso País, sabemos que foi a presença
do Estado justamente o que potencializou, o que deu condi­
ções para o desenvolvimento do Brasil.

A Petrobrás teve não apenas a importância econômica
de retirar do subsolo brasileiro e das águas profundas da nossa
plataforma continental a riqueza mais importante da terra.
Ela teve também a importância de formar um corpo técnico
de especialistas, de geólogos; de ajudar na distribuição de
renda no País; de valorizar a ascensão meritória nos quadros
da função pública e das empresas estatais, através dos concur­
sos que realizou; de competir com as empresas privadas no
pagamento de salários justos para seus técnicos e funcionários;
de valorizar a auto-estima do povo brasileiro, que observa
as realizações da Petrobrás e se sente reconhecido na sua

, própria capacidade de transformar: realizar e construir.
Tudo isso, Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, está

em jogo neste momento. As pressões são colossais, porque,
além das forças internas, além da quinta coluna que age dentro
das próprias fronteiras do País, forças gigantescas e poderosas
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pressionam de -fora para dentro para quebrar as resistências
das forças democráticas, das correntes nacionais neste mo­
mento tão difíciel que atravessamos.

Por essa razão, esta sessão realizada pela Câmara dos
Deputados tem também a tarefa, o dever de levantar esse
brado, esse grito de alerta não apenas em defesa da Petrobrás-,
mas do Brasil, da sua soberania, porque, entre todas as empre­
sa~ ameaçadas, entre todo o patrimônio público ameaçado,
é através da bandeira da defesa da Petrobrás que podemos
sensibilizar e levantar a opinião pública do País.

Ela é que tem a história mais antiga, ela é que foi cons­
truída com a participação .popular mais autêntica e mais in­
tensa.

Para criar a Petrobrás mobilizaram-se os trabalhadorc:;s,
através dos seus sindicatos, e os estudantes, através da Sl,la
entidade nacional. Não. me lembro, Sr. Presifente, .porque
lamentavelmente, no ano em que a empresa foi criada, eu
não havia nascido, mas vi nos registros dos centros acadêmicos
que torres foraminstaladas nas portas das facllldades de Direi­
to, onde os estudantes vigiavam diuturnamente, até que fosse
aprovada a'lei que criou a Petrobrás. Da criação da empresa
também particiou a intelectualidade progressista, que existia
de mais avançado na inteligência nacional, a partir de Mon­
teiro Lobato, que emprestou a sua verve, a sua pena e a
sua voz para que a companhia fosse criada. Na construção
da Petrobrás empenharam-se também os militares, patriotas
e democratas, que entenderam que o Brasil precisava de uma,
empresa desse tipo. "

, Por todas essas razões a Petrobrás tem raízes tão sólidas
lo: tão profundas. E se ,os vendilhões da Pátria, os recrutas
q: os mercenários da quinta coluna imaginam que poderão
ser vitoriosos, encontrarão pela frente a consciência nacional
t: o Brasil inteiro nas trincheiras da resistência.

A defesa da Petrobrás hoje interessa fundamentalmente
aos operários da cidade e do campo, aos trabalhadores que
se beneficiam dos importantes serviços que ela presta ao povo
brasileiro, desde a distribuição dos combustíveis até a do gás
de cozinha, que chega a todas as famílias, e à do querosene,
que chega ao campo, onde não existe luz elétrica. Ela gera
empregos e o próprio sentimento de viver numa Nação em
que os trabalhadores precisam resistir e continuar lutando.

Como há quarenta anos, hoje se faz necessária a consoli­
dação dessa ampla frente, dessa ampla unidade de todas as
forças que não querem assistir passivamente à destruição do
nosso País. Nós, que não temos sentimentos chauvinistas de
grande nação, que não pensamos em ocupar um palmo de
território alheio, que não pensamos em roubar uma gota de
suor do trabalho de ninguém, de nenhum outro país, de nenhu­
ma outra nação, pensamos apenas que os frutos do nosso
esforço e do nosso trabalho devem reverter em benefício do
povo brasileiro. Essa é a razão da nossa luta neste momento.

. Tenho absoluta convicção de que desperta no mais pro­
fundo sentimento do nosso povo essa detemiinação de resistir
em todos os momentos e fundamentalmente agora, contra
essa revisão açodada, aventureira. O Congresso Nacional,
que deve investigar, sob os olhos da opinião pública, os atos
de uma pequena parte de seus membros não pode permitir
que, ao mesmo tempo, o suspeito e investigado se transforme
em juiz da Petrobrás, em juiz do patrimônio público. A Nação
brasileira não irá permitir que isso aconteça.

O Partido Comunista do Brasil empresta sua modesta
e pequena força e, acima de tudo, sua tradição e sua coerência
para que, ao lado dos demais Parlamentares de todos os parti-

dos que nesta Casa têm opinião semelhante, se levante' DO
Brasil, do Rio Grande do Sul até o Acre, do Mato Grosso
até o Espírito Santo, em todos os sindicatos, em todas as
igrejas, em todos os escritórios de advogado, em todas as
escolas e em todas as faculdades, a ·voz uníssona, forte e
comum do povo brasileiro, para'dizer que a Petrobrás é nossa
e continuará nossa. (Palmas.)

OSR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - Concedo a palavra
ao nobre Deputado Paulo Ramos, que falará pelo PDT.

,O SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ. Sem revisão do
orador.) -,- Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Depl,ltados, compa­
nheiras e companheiros da Petrobrás" tive oportunidade, há
poucos meses, de visitar a capital, do Estado da Parmba, João
Pessoa. E desloquei-me na cidade através do transporte cole­
tivo, and;;tndq de ônibus~ Em um dos percursos, vi um casal
extf,emamente mal vestido, maltrapilho, com a fisionomia clln­
sada, demonstaando as agruras a que estava submetido. Obser­
vando-o mais, percebi que estava descalço; nem sequer esgar­
çados chinelos cobriam aqueles pés sujos. E percebi que o
casal, de braços dados, dava uma çlara d~monstração da sua
dignidade. ~ercebi também que~li estavaD;1 presentes não
só o sofrimento, mas, II resistência e a dignidade do povo
brasileiro. ., _

Afinal de contas, o que tem a ver essa simples passagem
com os quarenta anos da Petrobrás? Não me lembro do nome
do poeta que usou a expressão de que todo sorriso se tece
de milprontos e toda a vida se tece de mil mortes. A Petrobrás
é o :r:esultado do sacrifício e da dignidade do povo brasileiro
e representa o esforço e a capacitação dos brasileiros. A Petror
brás representa, portanto, a Pátria brasileira, e já houve quem
dissesse que a pátria é o povo. E quando voltamos os nossos
olhos para a realidade do povo brasileiro -passamos a 'com­
preender o sentido maior e adignidade maior c\adefesa da
Petrobrás. Porque a empresa, não simpl,esmente pela sua pu­
jança e pelo seu significado na economia brasileira, mas pelo
seu significado na afirmação da soberania nacional, guarda
direta vinculação com tudo aquilo que há de ser feito no
País para que o povo não ande maltrapilho e descalço.

.Olho d~sta tribuna e vejo os ex-Deputados Fernando
Santana e ~ário Lima e o Prof. Batista Vidal, ,com quem
tivemos oportunidade de conviver durante a elaboração da
Constituição: Lembro-me de que o Deputado Fernando San­
tana manifestava permanentemente sua preocupação com a
defesa do subsolo brasileiro. Lembro-me de que, para' come­
morar um de seus aniversários, fomos à sua casa sem que
ele soubesse. Ele se encontrava na Bahia e, quando chegou,
ao ver um grande número de Deputados em sua residência,

surpreendeu-se com a homenagem. Depois de saudado por
um dos presentes, foi-lhe dada a palavra, e ele disse: "Vou
agradecer, mas vou falar sobre o subsolo". Talvez nem ele
mesmo lembre desta passagem.

Quando tivemos oportunidade de aprovar um mínimo
de nacionalização do nosso subsolo, nós, que integrávamos
a Frente Parlamentar Nacionalista, corremos para abraçar
o ex-Deputado Fernando Santana. E ele, sentado numa das
cadeiras da extremidade da mesa, olhou-nos pálido e disse:
"Acho que vou morrer hoje". Ele próprio talvez também
não se lembre deste episódio.

Mas há outra passagem vinculada ao Deputado Fernando
Santana, que envolve a Petrobrás. Integrávamos a Comissão
de Sistematização da Assembléia Nacional Constituinte, consi­
derada uma espécie de divisor de águas, e o ex-Deputado
havia apresentado uma emenda que, incluía no monopólio
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do petrÓleo também a distribuição dos seus derivados. Sua
proposta foi aprovada na Cómissão de Sistematização, para
desespero daqueles que pertenciam ao grupo dos que chamo'
deentreguistas.

Estive ontem no Rio de Janeiro, numa reunião da ABI,
e o Prof. Barbosa. Lima Sobrinho mais uma vez lembrava,
como tem feito reiteradamente, que só há dois partidos no
l;}rasil: o partido de Tiradentes e o partido de Silvério dos
Reis. Certamente aqueles que hoje procuram participar desse
projeto chamado neoliberal, um projeto entreguista, que tem
o claro objetivo de inviabilizar o Brasil como nação indepen­
dente; pertencem ao partido de Silvério dos Reis. Mas tenho
certeza de queos ex-Deputados Fernando Santana e Mário
Lima estão do lado do partido de Tiradentes. Falo do Depu­
tado Mário Lima homenageando os funcionários da Petrobrás.

Hoje estamoS vivendo nãó'a maior crise pela qual o País
já passou, estamos vivendo uma grande crise, uma crise que
nos dará a oportunidade de fazer a perfeita distinção entre
aqueles que integram o partido de Tiradentes e os que se
engajam no partido de Silvério dos Reis. Não há nenhuma
dúvida hoje de 'que 'para aqueles que integram o partido de
Silvério' dos Reis só' existe umá 'forma de convencimento, a
corrupção. Não é possível que brasileirós lúcidos, inclusive
aqueles que alcançam uma cadeira no Parlamento, não tenham
compreendido o jogo de forças', o jogo do imperialismo inter­
nacional; o jogo das potências hegemônicas, que procuram
estabelecer não simplesmente para o Brasil, mas para todos
os países subdesenvolvidos, UIJl modelo de sociedade que con­
templa uma minoria e joga na rua da amargura a maioria
esmagadora da população. ' ,

Não preciso citar aqui' os indicadores sociais de nosso
povo: O Brasil é um País de miseráveis. Mas foi este País
de miseráveis que construiu a Petrobrás. Foi este povo mise­
rável que fez eSsa empresa. Não terá sido por acaso que simul~

taneamente, enquanto o Brasil estava submetido a uma dita­
dura militar, praticamente todos os países da América Latina
também o estavam. Quando o povo brasileiro, resistindo,
impôs a chamada transição para a democracia, os demais paí­
ses da América Latina igualmente estavam subordinados a
um processo de 'transição, pela pressão popular. Praticamente
todos passaram por assembléias nacionaisconstituintes e prati­
camente todos elegeram, pela via direta, o Presidente da Re­
pública.

Desgraçadamente para nós, nesse trajeto houve a morte
de Tancredo Neves e conseqüentemente a posse do Sr. José
Sarney, que estava na Presidência da República quando o
povo brasileiro conquistou a Assembléia Nacional Constituin­
te. E, não obstante todas as conquistas da Constituinte de
1987 e 1988, o festival de corrupção nesta Casa foi conhecido.
Se não avançamos mais foi porque a corrupção também influiu
na elaboração da Constituição. Não é à toa que esta Casa
não consegue constituir uma Comissão Parlamentar de Inqué­
rito para saber quais são hoje os ,detentores dos canais de
rádio e televisão.

Mas, superado o ciclo, eleito pelo voto direto o ex-Presi­
dente da República, Sr. Fernando Collor de Mello, eleito
pelo mesmo esquema de corrupção que deu sustentação à
ditadura, a eleição de 1990 estabeleceu no Congresso Nacional
uma correlação de forças que somente agora começa a ser
percebida pelo conjunto da sociedade. Os defensores, os inte­
grantes do partido de Tiradentes são minoritários nesta Casa.
E preciso que os servidores da Petrobrás saibam que somos
minoritários nesta Casa. E aqueles que integram a maioria

do partido de Silvério dos Reis certamente verãr vários nomes
agora não enxovalhados, mas levados à exe" ração pública
pel9 envolvimento na mais grossa corrupção. b é exatamente
essa-maioria que tudo tem feito para fazer a revisão constitu-

, cionaI.
O Programa Nacional de Desestatização, nesta fase con­

cluída, promoveu a conversão da dívida interna em patrimônio
privado, transferiu o patrimônio páblico para mãos privadas
através da conversão da dívida interna, com as chamadas moe­
das podres. E agora - e as medid~ já estão sendo toméidas
-pretende-se fazer a conversão da dívida externa para aboca­
nhar a parcela mais expressiva do patrimônio público. Mas,
para assumir o patrimônio público através da conversão dá
dívida externa, eles precisam promover mudanças na Consti­
tuição. Para isso é preciso acabar com o monopólio do petróleo
e com o monopólio das telecomunicações. Mas felizmente
todo esse lodo que envolve o Congresso Nacional foi divulgado
a tempo, demonstrando à sociedade brasileira que a Casa
só terá autoridade moral para promover qualquer modificação
na Constituição depois de apurado esse escândalo, dépois'
de todos serem responsabilizados, dep'ois' de o povó brasileiro '
tomar conhecimento da extensão da corrupção no Pàrlamento.

Não é verdade que o Parlamento brasileiro 'representa
a sociedade brasileira. Não é verdade que os defeitos da socie·
dade brasileira existam no Parlamento brasileiro. Não é verda..
de! O Parlamento brasileiro é muito pior do que a sociedade
brasileira. A sociedade brasileira se compõe de cidadãos des­
calços e maltrapilhos, como o casal de João Pessoa.

Hoje venho aqui, em nome do meu partido, o PDT,
para dizer, em homenagem aos quarenta anos da Petrobrás,
que aqueles que integram o partido de Tiradentes precisam
estar unidos, acima de qualquer divergência mais 'imediata,'
acima principalmente das questões eleitorais, porqué,depois
de promulgada a Constituição de 1988, foi impossível a mesma
unidade conseguida durante a sua elaboração, foi impossível
a mesma unidade para regulamentá-la, porque a eleição presi­
dencial dar-se-ia no ano seguinte, em 1989.

Estamos diante do mesmo dilema, mas precisamos' cons­
truir a nossa unidade. Então venho, em nome do PDT; para­
benizar os funcionários da Petrobrás e dizer que a responsa­
bilidade maior na defesa da Petrobrás está nos ombros dos
próprios servidores. Se não houver unidade dos funcionários
da Petrobrás em defesa da Petrobrás, dificilmente poderemos
mobilizar o conjunto da sociedade.

Portanto, concluo, Sr. Presidente, homenageando a Pe­
trobrás, homenageando os servidores da Petrobrás dizendo
"não" à revisão, "sim" à preservação do monopólio do petró­
leo e "sim" a um Brasil independente, a um Brasil soberano
e socialmente justo, que só será possível se preservarmos as
conquistas do povo brasileiro, e a Petrobrás é uma das suas
principais conquistas. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - Concedo a palavra
ao nobre Deputado Ernesto Gradella, que falará pelo PSTU.

O SR. ERNESTO GRADELLA (PSTU - SP. Sem revisão
do orador.) -Sr. Presidente, S~s e Srs. Deputados, Senhores
representantes da direção da Petrobrás, Senhores represen­
tantes dos funcionários da Petrobrás, em nome do Partido
Socialista dos Trabalhadores Unificado, queremos nos somar
às comemorações dos quarenta anos de história da Petrobrás.
Acreditamos que temos muito a comemorar. Aqueles sindica­
listas, trabalhadores e populares que, há mais de quarenta
anos, participaram da campanha "O petróleo é nosso" talvez
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não esperassem que a vitória que tiveram naquele momento
fosse se tomando cada vez mais expressiva, e que a Petrobrás
representasse hoje o que significa para o desenvolvimento
do nosso País.

O petróleo é um recurso energético não renovável, e,
portanto, o seu controle é estratégico para o interesse nacional.
E, devido a isso, a única maneira de termos controle sobre
esse recurso é através do monopólio estatal. E chamamos
a atenção de todos para o fato de que o monopólio estatal
do petróleo nunca esteve tão ameaçado como está nos dias
de hoje.

A revisão constitucional que se arrasta nesta Casa, revisão
inoportuna, ilegítima e inconstitucional, pode significar um
revés na vitória dos trabalhadores durante todo esse período.
E, para evitarmos esse ataque que pode acontecer contra
os interesses nacionais, precisaremos garantir ampla mobili­
zação da sociedade e nesta Casa, a mobilização daqueles Parla­
mentares que se têm posicionado firmemente em defesa do
monopólio estatal do petróleo. Precisamos constituir uma
frente parlamentar que reflita de maneira unificada o que:
pensam os trabalhadores, o que pensam os sindicatos, o que
pensa a maioria da população deste País, que infelizmente
não está retratada nos Parlamentares que hoje compõem a
maioria desta Casa.

Precisamos ter aqui essa frente parlamentar até mesmo
para se contrapor aos lobbies que passeiam de maneira mais
ou menos pública pelos corredores e pelos gabinetes desta
Casa, fazendo o jogo das empresas multinacionais no sentido
de lhes garantir melhores negócios. Então, aí os lobbies dos
setores de telecomunicações; estão aí os lobbies do setor do
petróleo. E teríamos até que fazer uma análise, pois os milhões
de dólares desviados - e a população se revolta ao ver o
desvio divulgado pela CPI do Orçamento e que deu origem
às denúncias de diversos Parlamentares desta Casa - signifi­
cam muito dinheiro se considerarmos as necessidades da popu­
lação brasileira, mas significam muito pouco perto dos bilhões
de dólares que representarão a perda do monopólio estatal
do petróleo.

São esses bilhões de dólares que poderão ser roubados
neste País, e sem o testemunho das câmeras da televisão que
hoje acompanham de maneira seguida o trabalho da CPI do
Orçamento. É muito importante o trabalho da imprensa para
que sejam esclarecidos e punidos os responsáveis, mas prova­
velmente, pelo controle que existe sobre os meios de comuni­
cação, estes não farão a mesma cobertura quando se tentar'
roubar bilhões de dólares com o fim do monopólio estatal
do petróleo e do setor de telecomunicações.

Por isso, nós, do PSTU, nos somamos a todos aqueles
que, neste momento de ameaça, de risco aos interesses nacio­
nais, se colocam ao lado dos trabalhadores e dos sindicatos
contra qualquer alteração, qualquer flexibilização no mono­
pólio estatal do petróleo, contra qualquer modificação nos
artigos da Constituição que preservam os interesses nacionais.

Era o que tinha a dizer. (Palmas.)

o SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - Minhas senhoras
e meus senhores, estamos chegando ao encerramento desta
admirável sessão de homenagem à Petrobrás, de louvar aos
seus trabalhadores, aos seus técnicos e aos seus dirigentes
e de confiança em nosso País. Mas a homenagem derradeira
será a apresentação - e através desta Casa o País o ouvirá
- do coral da Petrobrás.

Ouvimos inicialmente "A Invocação em Defesa da Pá­
tria", de Villa-Looos. depois"Aquarela do Brasil", de Ari
Barroso, e fina:Imente "Aleluia", de Handel.

(Apresentação do coral.)

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - Com os aplausos
da Casa, parabenizo o coral da Petrobrás.

Quero lembrar às Sr~' e aos Srs. Deputados que hoje,
após a sessão do Congresso, convocada para as 15h, haverá
sessão deliberativa da Câmara dos Deputados.

v - ENCERRAMENTO

O SR. PRESIDENTE (Wa:Idir Pires) - Nada mais haven­
do a tratar, vou encerrar a Sessão.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - Encerro a Sessão,
designando para hoje terça-feira, dia 26, após a sessão do
Congresso a seguinte

ORDEM DO DIA

URGtNCIA'
(Artigo 155 do R"_to IJaterDo)

Votaçio
1

PROJEfO DE LEI N- 4.100-C, DE 1993
(DO PODER EXEClTfIVO)

Continuaçlo da votaçlo, em tumo tb1ico do Projeto de Lei
nO 4.100-B, de 1993, que dispõe Iobm a organivçJo da AniI­
laneia Social e di outras JllOV~nciu; tendo puecer: da ComiJ­
são de Seguridade Social e Famma, pela aprovaçlo,com Sublti­
tutivo (Relator: Sra. FAtima Pelaet).PARECBRES DOS RELA­
TORES DESIGNADOS PfLA MESA EM SUBS'ITI'UIÇÃO ÀS
COMISSÕES: de Finanças e Tributaçlo. pela ac:Jequ.çio fiDan­
cerra e orçamenüria, com emendas (Relator: Sr. 1acbon Pemí­
ra); e de Constituiçio e 1ustiça e de RedaçIo, pela coostitucio­
nalidade, jurldicidade e tknica legislativa (Relator: Sr. Gutooe
Righi). PARE<EmS ÀS EMENDAS DE Pl.BNÁIUO DOS
RELATORES DESIGNADOS PI!LA MESA EM SUBS1TIUI­
çÃO ÀS COMISSÕES: de Seguridade Social e Famma, pela
aprovaçio das de n"! 1,4,6,8, 11, 14, lS, 16, 17, 18, 19 e 20; e
rejeiçio das de no' 2~ 3, S, 7, 9, 10, 12, 13, 21 e 22 (Relator:
Sra. FAtima Pelaes); de FinaDçu e Tributaçio, pela adeqwIçio
fuwiceira e orçamentúia &elator: Sr. Jacboa Pereira); e de
Constituiçio e 1ustiça e de Redaçlo, pela e<mstitucionalidade.
juridieidade e t6cnica legislativa (Relator: Sr. Gut.one Righi).

2
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" 146, DE 1993

(DO PODER EXECUTIVO)
Discussio, em.tomo l1nico, do Projeto de Lei Comple­

mentar nO 146, de 1993. que cria o Fundo Penitenciúio Nacio­
nal- RJNPEN, e di outras provi~u. Pendente de pueceres
das Comissões de Finança e Tributaçio; e de CoIJItituiçio e
1ustiça e de Redaçlo.
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PRIORIDADE
Votaçio

3
PROJETO DE LEI NO loS89-B, DE'1991

(DO SENADO FEDERAL)
VotaçIo, em tumolinico, do Projeto de Lei NO loS89-A.

de 1991, que estabelece nonDu pua o pucelamento de d6bitos
de eatadol e municfpioI junto ao Fundo de Garantia pai" Tempo
de Selviço; tendo pamce19 das ComisIÕeS: de Fmanças e
Tribu~, pela adequaçIo .financeira e orçamentária e, DO

mmto, ,pela apovaçlo deste, com emenda, e pela rejeiçio dos
de D'" 598191 e 922191, apenudos (Relator: Sr. GerinaDO
Rigotto); e de CoDItituiçio e 1ustiça e de Redação, pela
CClIIItituciooalidade, juridicidade e tknica legislativa deste, da
emem. da Cominio de Fmançu e Tributaçio, e dos de DOs
598191 e 922191 (Relator. Sr.NI1son Gibson).

4
PR01B1'O DE RBSQlliÇÃO NO 1S6-A. DE 1993'

(DA MESA)
V~, em~ l1nioo, do Projeto de ReaoIuçio DO 156,

de 1993, que dispõe sobreu 6reu. especializações e funções
~ • que se refmem u Resoluções D'" 30, de 1990,
e 21, de 1992, e di outru provid!nciu; teJido puecer, da Mesa,
pela apovaçlo (Relator: Sr. W1lsoD Campoi). PARECER ÀS
EMENDAS DE PLENÁRIO: ~ Mesa, pela·aprovlÇlo·da de DO
1, com subemenda, e rejeiçio da de DO 2 (Relator: Sr. Wilson
Campo.).

ObL: a mat6ria teve ·su. votaçio adiada, pai" 5 seSSões,
em 6-7-93 .

5
PROJETO DE LEICO~MENrARN" 123-B, DE 1989

(DO S.R. KOYU IHA)
Votaçio, em primeiro tumo do Projeto de Lei CompJé­

montar DO 123-A, de 1989, que disciplina a elaboraçio, redaçio,
altençio e coosolidaçlo das leis c atos nonnatiVOl, nOl termos
do artigo 59, parigrafo dnico, da Constituiçio Federal; tendo pa­
recerda Comislio de Constituiçio c 1ustiça c de Rcdaçio, pela
CClIIItituciooalidade, juridicidade, tknica legislativa e, no m6­
rito, pela aprovaçio, com substitutivo, deste e do de nO 75191,
apensado (Relator: Sr. Prisco Vianna). PARECER À EMENDA
DE PlENÁRIO: da Comislio de Constituiçio c Justiça c de
RedaçIo, pela constitucionalidade, juridicidade, tknica legisla­
tiva e, DO mérito, pela rejeiçlo, contra os votos dos SIS. Hélio
Bicudo e BdMio Passos (Relator: Sr. ~sio Passos).

DileUlÚO
6

PROJETO DE RESOLUÇÃO NO 181, DE 1993
(DAMBSA)

DUcussio, em tumo dnico, do Projeto de Resoluçio nO
181, de 1993, que altera dispositivos da Resoluçio nO 181, de
1971, que institui o Fundo Rotativo da Clmara dos Deputados c
di outru provid!nciu.

ObL:, a mat6ria teve sua discunio adiada pai" 1 seSlio,
em 26-08-93.

7
PROJETO DE LEI NO 2oS4S-B, DE 1992

(DO SENADO FEDERAL)
Discussio, em tumo dnico, do Projeto de Lei nO 2oS4S, de

1992, que altera a Lei nO 8.036, de 11 de maiodé 1m, que .
dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de SelViço c di
outras provi~ncias; tendo páiecercs du Comissões de:
Trabalho, de Administraçio c SelVÍço PI1blico, pela aprovaçio
(Relator: Sr. Oúco Vigilante); e de Constituiçio c 1ustiça e de.
Redaçio, pela constitucionalldade,' juridicidade .e . técnica
legislativa (Relator: Sr.!3désio PuSOs).

Oba.: mat6ria inclufda em virtude de- provimento de re­
curso aprovado em 26-8-93.

8'
PROJETO DE LEI COMPLEMBNfÀR N" 273~A,DE 1990 '
(DOS SRS. HAROLDO SABÓIA E NFLTON FRIEDRICH)

Disçussio, em primeiro tumo, do Projeto de Lei Com­
plementar nO 273, de 1990, que autoriza .os estados a legislarem
sobre o aproveitamento de pequenas e médias quedas d'água, na
fOnna quo especifwa; tendo perecere~ da Comissão de Minas e
BDtqia, pela aprovaçio (Relator: Sr. Carla. Azanlbuja); e da
Comissio de Constituiçio e Iustiçae de RedaÇio, pela cxmti..
tucionalidade, juridicidade c tknica legislativa (RelatOr: Sr.
omson Peres). .

9
PROJETO DE LEI COMPLBMENfARNO 4O-A, OE 1991

(DA SRA. RITA CAMATA)
Discussio, em primeiro tuplQ; do Projeto de Lei'Com­

plementat nO 40, de 1991, que, estabelece indonizaçio
compenSatória no caso de despedida de empregos que comem
com idade igual ou superior a 50 lIDOS; tendo parccerea: da Co­
missio de Constituiçio e 1ustiça e de Redaçio, pela COIIItitucio­
nalidade, juridicidade e técnica legislativa, com omendà
(Relator: Sr. 10sé Luiz Clerot); e da Comislio de Trabelho, do
Administraçio e SelVÍÇO PI1blico, pela aprovaçio (Relator: .Sr,
Chico Amaral).

.10
PROJETO DE LBt(X)~m'UN"1SO-A, DE 1993

(DO SR. ALDIR.CABRAL)
Discussio, em primeiro tumo, do Projeto de. Lei Com­

plementar n° 150, de 1993, que di DaVa redaçio ao item 23 da
Lista de SelViços a que se refere o.artigo 8° do Decreto-Lei D?
406, de 31 de dezembro de 1968, alterada pela LeiComplemen­
tar nO 56, de 15 de dezembro de 1987; tendo parccerea: da Co­
missio de Finanças c Tributaçio, pela adequaçio fmanceira e
orçamentária c, no mérito, pela aprovaçio, com Substitutivo
(Relator: Sr. Sérgio Gaudenzi); c da Comislio de Constituiçio e
1ustiça e de Redaçio, pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa, com adoçIo do Substitutivo da Cooiissio de
Finanças e Tributação (Relator. Sr. Osvaldo Melo).

ORDINÁRIA
VotIlçio

11
PROJETO DE LEI NO 1.498-B, DE 1989

(DO SR. HÉLIo ROSAS)
Votação, em tumo dnico do Projeto de Lei DO 1.498-A, de

1989, que acrescenta dispositivo ALei nO 1.060, de 5 de fevo-
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reiro de 1950, que estabelece normas pu:a concessio de assis­
tência judiciária aos necessitados, tendo pareceres: da Comissio
de Constituição e Justiça e de Redação, pela constitucionalida­
de, juridicidadc e técnica legislativa (Relator. Sr. Eduardo Si­
queira Campos); e da Comissão de Trabalho. de Administnçio
e Serviço Póblico, pela arrovação (Relator. Sr. José da Concei­
ção). PARECERES ÀS EMENDAS DE PLENÁRIO: da Comis­
são de Trabalho, de Administração e Serviço Póblico, pela apro­
vação da de n° I, e com subemenda, da de nO 2 (Relator. Sr. Jair
Bolsonaro); e da Comissio de Constituiçio e Justiça e de Reda­
ção, pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e,
no mérito, pela arrovaçio das de nOs 1 e 2 e da subemenda da
Comissio de Trabalho, de Adminis1Iaçio e Serviço PóbIico
(Relator: Sr. Rubem Medina).

D'-:ussio
12

PROJETO DE LEI NO 21l-E, DE 1991
(DO SR. SAIO FERREIRA)

Discussio, em tomo ánico, da Emenda do Senado ao
Projeto de Lei nO 211-D, de 1991, que acrescema dispositivo ao
inciso IV do artigo 18 da Lei nO 8.080, de 19 de setembro de
1990, remetendo aos municípios compet&:icia para a execução
dos serviços de planojamento familiar; tendo pareceres das
Comissões de Seguridade Social e Famllia, pela aprovação
(Relator. Sr. Nilton Baiano); e de Constituição e Justiça e de
Redação, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legis­
lativa (Relator: Sr. Paes Landim).

Obli.: mat6ria reinclufda após cumprimento do prazo de
adiamento da discussão por 5 sessões, aprovado em 26-8-93.

13 .
PROJETO DE LEI N" 2.508-A, DE 1989

(DO SR. KOYU mA)
Discussio, em turno ánico do Projeto de Lei nO 2.508, de

1989, que estabelece prazo para a prestação de informações pe­
101 órgios pl1blicos; tendo pareceres: da Comissão de Constitui­
çio e Justiça e de RedaçIo, pela constitucionalidade, juridici­
dade e técnica legislativa do Projeto de Lei n° 2.508189 e do
Projeto de Lei nO 1.014191 com emenda. apensado (Relator: Sr.
Mauri Sérgio); e da Comissio de Trabalho, de Administração e
Serviço Póblico, pela rejeição do Projeto de Lei nO 2.508188 e
dos ProjetOl de Lei nOs 1.014191 e 3.124192, apensados, e pela
aprovaçio com emenda do Projeto de Lei nO 1.674191, apensado,
com voto em separado do Sr. Zaire Rezende (Relator. Sr. anco
Vigilante).

14
PROJETO DELEIN" 149-B,DE 1991

(CARLOS CARDINAL)
Discussão, em tumo ánico do Projeto de Lei n° 149, de

1991, que altera o artigo 477 da Consolidação das Leis do Tra­
balho; tendo pereceres das Comissões de Trabalho, de Adminis­
traçio e Serviço Póblico, pela arrovaçio deste e·rejeição do de
nO 398191, apensado (Relator. Sr. Augusto Carvalho); e de
Constituíçio e Justiça e de Redação, pela constitucionalidade,
juridicidadc e técnica legislativa deste e do de nO 398191, apen­
sado (Relator. Sr. N"dson Gibson).

Obs.: matéria incluída em virtude de provimento de re­
curso aprovado na sessio de 19-10-93.

15
PROJETO DE LEI N" 868-B, DE 1991

(DO SR. MARCELO BARBIERI}
Discussão, em turno ánico do Projeto de Lei n° 86S-A, de

1991, que dispõe sobre autorizaçio pua cooduçio de veiCu10l
automotores por ten:eiros; tendo· pereceres das Comissões de
Viaçio e Transportes, pela aprovaçio, com emenda:, conIra OI.
votos dos Srs. JairoAzi, Augusto Carvalho, Ernesto Gradella e
Munhoz da Rocha (Relator: Sr. Murilo Rezende); e de Constitu­
ição e Justiça e de Redação, pela constitucionalidade, juridici­
dade e técnica legislativa déste e da emenda da Cori:úsiio de Vi­
ação e Transportes (Relator. Sr. José Maria Eymael)

Obs.: mat6ria incluida em virtude de provimento de ~­

curso aprovado na sessão de 19-10-93.
16

PROJETO DE LEI N" 1.498-B, DE 1991 .
(DO SR. ANTÔNIO DE JESUS)

Discussio. em tomo ánico do Projeto de Lei nO 1.498, de
1991, que dispõe sobre a criaçio da Área de~·~biental
(APA) da llha do Bananal, no Estado de Tocantins; tendo pare­
ceres das Comissões de Defesa do ConsurilidOi',Meio Ambiente
e Minorias, pela arrovaçio (Relator: Sr. Genebe1do ColTeia); e
de Constituição e Justiça e de Redação, pela constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa, contra o voto do Sr. Hélio
Bicudo (Relator. Sr. Nelson Trad).

Obs.: mat6ria incluída em virtude de provimento de re­
curso aprovado na sessão de 19-10-93.

17
PROJETO DE LEI N' 2.331-B, de 1991

(DO SR. MAGALHÃES 'IEJXEIR,A)
Discussio em tomo ánico do Projeto de Lei nO 2331-A,

de 1991, que~ sobre a criaçio de Área de Proteçio
Ambiental - APA, no Distrito de Joaquim Egídio, Municipio de
Campinas, Estado de São Paulo; tendo pereceres das Comissões
de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, pela
aprovação, com emendas (Relator: Sr. Muco Penaforte); e de
Constituição e' Justiça e de Redação, pela constitucionalidade,
juridicidadc e técnica legislativa deste.e da emenda da Comissio
de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minoriu (Relator:
Sr. Paes Landim).

Obs.: mat6ria incluída em virtude de proVimento de re­
curso aprovado na sessio de 19-10-93.

AVISOS

PROPOSIçõES EM FASE DE EMENDAS OU RECURSOS

I EMENDAS
1

PROJETO DE LEI NO 4.133, DE 1993
(Do Poder Exeeutiw)

Dispõe sobro • CODCeIIio de ·anistia, nu coodiçõeI que
meDCÍooa.

Prazo de tramítaçio na Clmara dos Deputados (art. 64, §
1° da Constituiçio Federal): até 4-12-93.
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PRAZO PARA APREsENTAÇÃO DE RECURSO: ART.
58, § 1°

INIERPOSIÇÃO DE RECURSO: ART. 58, § 3° combi­
nado com o ART. 132, § 2°
2.1 PELA INADEQlJAÇÃO FINANCEIRA FiOU ORÇAMEN­
TÁRIA E PELA INADIMJSSmu .IDADE PROPOSTAS DE
EMENDA À CONSlIfUICÃO
N° 134192 (JOst SERRA e OUTROS) _ Altera o p1'8ZO da re­

visão constitucional de que trata o artigo 3° do Ato das

N· 3f11-M3 (CoMISSÃo DE CItNCIA E TECNOLOGIA,
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA) Aprova o ato
que outolp cooceaio à TV Amazônia Ltda., para
explorar lIe1'Viço de l'IIdiodifusio do sons e imagens
(televisio), na cidade de Macapá, Estado do AmapL

Pruo: 40 dia: 26-10-93
Último dia: 27-10-93

N- 31'-M3 (COMISSÃO DE cItNCIA E TECNOLOGIA,
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA) Aprova o ato
que outolp permiIIio ao Sistema RB de Comunicação
Ltda., pua explorar lIel'Viço de radíodifusio sooora em

Prazo de S selSÕCS para apresentaçio de emendas _ Ato da freqü8ncia modulada, na cidade de ltumbiara, Estado
Mesa nO 177/89. de Goiás.
1· dla: 26-10-93 Prazo: 4" dia: 26-10-93
Último dia: 01-11-93 Último dia: 27-10-93
U; _REC~~S. 1.2 COM PARECERES OUANID AO MF1uro coNfRÁRIos
1. CONTRA- APRECIAçÃO CONCLUSIVA DE COMIS- <ART.133)
SÃO' " ART.' 14, fi PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE PROJETOS DE LEI
REcURso: ·Ano 58, § 1· INTERPOSIÇÃO DE RECURSO: N° 863191 (ND.,SON GmSQN) _ Dispõe sobre a suspensão das
Art. S8 § 30 combinado com Art. 132. ' ' anuidades para com os órgios fiscalizadores das profIS-

sões liberais, pelos detentores de mandato popular.
1·1éPM'P~ fAVORÁVEIS: Pram: 4" dia: 26-10-93

Último dia: 27-10-93
PROJETOS DE DECRETO LEGISLATIVO: N0 1.4191.91 (ÁLVARO VALLE) _ Dispõe sobre ocupantes de
NO' 267-M3 (COMIsSÃO DE CItNCIA.E TECNOLOGIA, cargos OU funções com acesso a infonnaçõe$ privilegi-

COMUNICAÇÃO ~ INFORMÁTICA) Apuva o ato adas.
que. ,renova a concessio outorgada ! Paqueti Prazo: 4" dia: 26-10-93
Empreendimentos Ltda., para explorar serviço de radi- Último dia: 27-10-93
odifusiÓ.soDora em onda média, na cidade de Floriano, NO 1.947191 (JACKSON PEREIRA) _Assegura ao empmgado, .

.' 'Estado'do PiaUf. ,nas condições que especifica, a manutenção do ,contrato
Pruo: 4" dia: 26.-10-93 de trabalho e de todos os direitos trabalhistas.

, .' Último dia; 27-t<>-93 Prazo: 4° dia: 26-10-93
N- 281-AI93 (COMISSÃO DE CItNCIA E TECNOLOGIA, Último dia: 27-10-93

COMuNICAÇÃO E INFORMÁTICA) Aprova o ato , N° 2.U6191 (BETO MANSUR) _ Institui o Fundo Especial para
'qUe renoVa a concessio outorgada a RAdio TV do Campanhas Educativas e di outras provid8ncÍ&S.
, AmaZonas SIA para explorar serviço de radíodifusio de .Pram: 4" dia: 26-10-93
sons e imagens (televisio) na cidade de Boa Vista, Último dia: 27-10-93
Estaâo de Rorai.ma.: 'N0 '1..167191 (NILSON GmSON) _ Dispõe sobre o gmpo a que

Prazo: 4° dia: 26-10-93 se refere o artigo Z' da Lei nO S.64S, de 10 de dezembro
Último dia: 27-10-93 de 1970, que "estabelece diretrizes para a classificaçio

N· 293-AJ93 (COMISSÃO' DE CItNCIA E TECNOLOGIA, de cargos do serviço civil da União e das autaIquias fe-
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA) Aprova o ato dcrais".
que outorga permissão à JUdio St6reo FM Lagoa Santa Prazo: 4° dia: 26-10-93
Ltda., para explorar serviço de radiodifusio SODOIa em Último dia: 27-10-93
freqa6ncia modulada, na cidade de Lagoa Santa, Estado N0 2.6OOm(COSTA FERREIRA) _ Dispõe sobre contribuiçio
de Minas Gerais. de intervenção do domfnio econômico em beneficio da

Pram: ~o dia: 26-10-93 Embratur.
Último dt.: 27-10-93 Pram: 4° dia: 26-10-93

NO 306-AJ93 (COMISSÃO DE CItNICA E TECNOLOGIA, Último dia: 27-10-93
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA) Aprova o ato N02.70lJlJ2 (DtRCIO KNOP) _ Detel'Dlina a intermediação do
que outorga permissio à 98 Timburi FM Ltda~, para COI."J."'tor de imóveis nas transações que especifica.
explorar serviço de radiodifusio sonora em freqü811CÍA Pram: 4" dia: 26-10-93
modulada, na cidade de Andiri, Estado do Paraná. Último dia: 27-10-93

Prazo: 4° dia: 26-10-93
Último dia: 27-10-93 2. CONTRA PARECER TERMINATIVO DE COMISSÃO

ART54
(SUJEITAS A DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO EM

APRECIAÇÃO PRELIMINAR, NOS TERMOS DO ART. 144, §
10)
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IS:3O Benedito DomingoI
IS:5O Luiz Gushiken
16:10 Aluizio Alves

15:30 Antoaio Faleiml
IS:5O Paulo DuaIte
16:10 Murilo Rezende

IS:3O Marcelo Barbieri
15:50 Osorio Adriano
16:10 DelioBmz

10:00 LuciaDO Castro
10:25 Maria Valadio
10:50 Luiz Moreira
11:1S Vicente Fialho
11:40 landira Fegbali
12:05 .Annmdo Viola
12:30 Edson Mene2lel Silva
12:55 Nilson Gibson
13:20 EliuMurad

S·-feira

~-feira

RELAÇÃO DOS DEPUTADOS INSCRITOS NO
GRANDE EXPEDIENTE· DO Mts OuruBRO U93 •

Data Dia Hora Nome

NO 4.021J93 (PAULO LIMA) _ Dispõe sobre o registro de di­
ploma dos Cll1'SOI de'graduaçio e P<»-graduaçIo.

Prazo: 4° dia: 26-10-93
Último dia: 27-10-93

SUJEITO A DEVOLUÇÃO AO'AUTOR, ...~
do art.137, § 1° do RI. Pruo paraapreeeDtação de recuno
art. 137, § 2- (SlIeI8ões) de:
PROJETOS DE LEI
NO 4.172193 (CARLOS LUPI) _ Dispõe som o Co16gio Pedro n.
Prazo: 40 dia: 26-10-93

Último dia: 27-10-93

N° 4.2071'93 (OSWALDO STECCA) _ Autoriza o Poder Exe­
cutivo a criar a Universidade Federal de Ipanema, DO

Municlpio de lper6, Estado de Sio Paulo e dá outras
proyid6ncias.

Prazo: 4° dia: 26-10-93
Último dia: 27-10-93

Disposições Constituições Transitórias da Constituição
Federal.

Prazo: 40 dia: 26-10-93
Último dia: 27-10-93

NO 158193 (ELísIO CURVO E OUTROS) _ Dispõe sobre a
revisio constituciOnal prevista no artigo 3° do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias.

Prazo: 4° dia: 26-10-93
Último dhí: 27-10-93

PROJETOS DE LEI
NO 294191 (RENATO VIANNA)-::, Estende a isençio do Impos­

to sobre Produto. Industrializados na aquisição de vei­
culos automotores, movidos a 'leoa!, aos representan­
tes comerciais autônomos,' empregados viajantes e
pracistas, desde que sindicalizados.

Prazo: 40 dia: 26-10-93
Último dia: 27-10-93

N° 1.349188 (MAX ROSENMANN) _ Dispõe sobre a dedução
do lucro tributável, para fms de Imposto sobre a Renda
das Pessoas lUIidicu, do dobro das despesas realizadas
em programas de assis~Dcia fllIlJ1aC&ltica ao trabalha-
dor.

Prazo: 4° dia: 26-10-93
Último dia: 27-10-93

N° 3.350192 (ANTONIO DE JESUS) _ Institui o vale-rem&lio e 26
dá outras provi~ncias.

Prazo: 4° dia: 26-10-93
Último di8: 27-10-93

3. CONTRA DECLARAÇÃO PREJUDICIALIDADE _ art. 27
164, § 1°

(SUJEITOS A DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIo, APÓS
OUVIDA A CCJR. NOS TERMOS DO ART. 164, § 2° E § 3").
PRAZO PARA APRESENrAÇÃO DE RECURSO: ART. 164, ~ 28
~ .
PROJETOS DE LEI
N° 2.2771'91 (CARLOS CARDINAL) _ Dispõe sobre ensino de

língua estrangeira moderna no ensino fundamental e 29
médio e dá outras provid8ncias.

Prazo: 4°día: 26-10-93
Último dia: 27-10-93

N° 2.2'4191 (ERALDO TRINDAJ)E) _ Autoriza o Poder Exe­
cutivo a transferir o acervo pmimônio 00. 6rgios que
especifica para os extintos tenitórios de Amapi e R0­
raima.

Pram: 4° dia: 26-10-93
Último dia: 27-10-93
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QUARTA-FEIRA

. .. .
ORDEM DO DIA DAS COMISSOES

COMISSÃO DE:AGRICULTURA E,pO.LíTICA

RURAL

21- REUNIÃO

CONJUNTA DA COMISSÃO DE AGRICULTURA É POLiTICA RURAL E
DACOMISSAO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO MISTA QUE APURA O

ENDIVIDAMENTO DO SETOR AGRiCOLA

local: sala 114 - Bloco das lideranças
Data: 27.10.93 Horário: 10horas

Presença do Exmo Sr. Ministro da Agricultura, Deputado
DEJANDIR DALPASQUALLE

AVISO N" 18/93

PRAZO PARA RECEBIMENTO DE EMENDAS

Início: 25.10.93

Término: 29.10.93

Local: Sala 116. Bloco das Lideranças

Horário: 9 às 12h e 14 as 18h

1) PROJETO DE LEI N° 4.158/93 - do Sr. João Thomé - que· altera o artigo
6°da Lei nO 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, que "dispõe sobre,a.regulamell­
tação. dos .dispositivos constitucionais relativos à reforma agrária., pr~vistos no
C.apítulo IH, Título VII, da Constituição Federal".
RELATOR: Deputado WALDIR GUERRA
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2) PROJETO DE LEI N° 4.193/93 - do Sr. Edison Andrino -.que "Isentá do Imposto,
sobre Produtos Industrializados a aquisição de uso exclusivo' do pescador arte­
'Sana! e' dá outras providências".
RELATOR: Deputado HUGO BIEHL

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,
COMUNlCAÇÃO E INFORMÁTICA

Local: Sala 10, Anexo II

A) REQUERIMBRTO

Horário: 11:00 h

PAUTA HSl 25/93'

01) REQUERIMENTO NSl 6/93 - dos Srs. Deputados Paulo Heslander e Irma
Passoni - solicitando que todos os projetos orinundos do Ministério
das Comunicações, que versarem sobre assuntos setoriais da EMBRATEL ou
TELEBRAS, se façám acompanhar do respectivo p~recer técnico da área
envolvida, bem como de uma descrição sucinta da propositura e, ainda,

de uma breve an'lise s6cio-econômica .

• ) PROPOSIç6ES SUJEITAS Ao APUCIAçio CORCLUSIVA DAS COMISSÕES i

URGERTE

02) MENSAGEM NSl 302/92 - do Poder 'Executivo - que "submete à apre­
ciaçio do Congresso Nacional o ato cOnstante da Portaria nQ '101, de 22

de junho de 1992, que renova a permissão da Rádio Panati Ltda.', para
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, na
cidade de Patos, Estado da Paraiba".
RELATORa Deputado VALDEMAR COSTA NErO
PARECERa Favor'yel
VISTA: Solicitada pelo Deputado Vivaldo .Barbosa que devolveu sem mani­
festaçio escrita.
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03) PROJETO'· DE LEI Nl2 3.827/93 - do Sr. Paulo Ramos. - que "proíbe

loterias televisivas".
RELATOR a Deputado ROBERTO CAMPOS
PARECERa Contrário

04) PROJETO DE LEI Nl2 3.878/93 - do Sr. Victor Faccioni - que "dispõe
sobre a execução diária do Hino Nacional do Brasil na abertura e no
encerramento das atividades das emissoras de rádio e televisão".
RELATORa Deputado Luiz VIANA NETO
PARECERa Contrário

AVISO N9 21/93

PRAZO PARA RECEBIMENTO DE DESTAQUES

Inicio: 26/10/93
Término: 27/10/93

Local: Anexo 11, sala 8
Horário; 9h às 1211.e 14h às 18h

A PROPOSICAo ABAIXO SOMENTE RECEBER! DESTAQUES APRESENTADOS POR

MEMBROS DESTA COMISsAo:

PROJETO DE LEI N9 4.019/93 - do Sr.
belece em 5 (cinco) horas diárias a

dutores de rádio".

José Fortunatti - que " esta
r.:""l>,:~. .".{

jornada de trabalho dos pro

RELATOR: Deputado ROBERTO CAMPOS
PARECER: Contrário ao Projeto e à Emenda apresentada na Comissão

Sala 10 - Anexo 11 Hor6r:'.o: 10:00 hora.

PAtrrA 1fl2 24/93

UUlfIÃO DO GRUPO DS TRABALHO PARA DISCtrrIR A PORTARIA 647/93, DO
MI8ISTfRIO DAS COMUIIICAÇÔSS

TEMA: Reunir elementos conclusivos para a emissão do Parecer Fin~~ da
Portaria 647/93 do Ministério das Comunicações, sobre o Código Brasi­
leiro de Telecomunicações.
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Representante da~ empresas requerentes;
Representante das empresas julgadas beneficiadas;
Secretário Executivo do Ministério das Comunicações;
Representante do Ministério da Ciência e Tecnologia e
Representante da ABINE

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA
E DE REDAÇÃO

HORÁR 10: 10'·h

PAUTA NS! ~3/93

(REPlANESCENTE)

Â - Proposi~ães sujeitas ia aprecia~lo p_Io Plenário da Casa:

TRA"ITACaO ORDIN'RIA

1) E"ENDA OFERECIDA E" PLEN'RIO' AO PL NR 2.957-A/92 - que
Ndetermina. a obrigatoriedade dai particip~çio do
Ministério Público nos processos envolvendo litígio pela
PO$$~ ~~ terra".

RELATOR: Deputado HÉLIO ·BICUDO
PARECER: pela constitucionálidade p juridicidade p técnica

legislativa e p no mérito p pela aprovaçiopcoro
subeftlenda

VISTA: concedida ao Deputado LULZ. MÁXIMO em 11/0S/93 p
qlJe devolveu a I?r.oposiG:.ão re~~rvando-se o. direito
de pronunciar-se sobre a matéria durante a
discussão na Coroissão.

VOTO EPI SEPARADO: O Deputado HELV[C~D\ÇASTELLO .anifeetou­
-ee ~ala ~on.t., ju~id., boa ~icnica le­
gielativa a, no .irito, pela aprovaçlo
do eubetitutivo apreeentado em Plenário
ao PL 2.957-A/92, COM con.eqOente rejei­
ção eia subemenda eupreeeiva do Relator.
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A - Prapa.i~le••~Jeita. à .preci.~la peta Plenáriad. C••al

TRAMITAÇIO ORDIN'RIA

1) CONSULTA Ng 6/93 -- da Pre. Idênc i a da CâMara dos
Deputados - que u solicita ~ manifeita~la da Comisslo de
Con.titui~lo de Justi~a e deReda~ld .ab~•. d.clara~i~ d.
vacincia de mandato por Incidinci.'da·di.posto ·no· a~~.

54, Inci.o 11, alínea Nd H
, da Constitui~io Federal, em

fun~lo da dlploma~ão do titular rm-outr.o cargo eletivoH
•

RELATORa Deputado VITAL DO RÊGO
PARECERa pela inCOMPatibilidade n~'~itularidade d~ Mais

de uma mandato pdbl.ico .l~tlvo

VISTAa CONJUNTA, conced Icha.. aos' DeputadQ. ·,JOS•..BURNETT',.
HÉLIO BICUDO e HELVÉCIO CASTELLO em 25/e8/93. O
Deputado HELVECIO. CASTELO apre.entou voto em
separaao no sentido de' responder ~ Consulta n9
6/93 negando a possibilidade Jurídica de
declara~io de vacância.d~ ca~elr~ d~ Dep'u~a90 RI­
CA.~_DO . MURAD; no mesma sentido'lm!lnife~tou-se o DeputadO JO
sf BURNETT .

PAUTA N9 58/93
(REMANESCENTE)

A - Prapo.i~'Ie••ujeita. à a.precia~la da Plenária da ·Ca.al

1) PROJETO DE RESOLUCIO NR 166/93 - da Hesa - que Hdefine
os servi~os ou; atividades essenCIais naCâroara dos
Deputados, para fins' do disposto no art. 9Q, fI 12 22 da
Constitui~ão FederaI H•

RELATOR: Deputado PRISCO VIANA
PARECER: pela constitucionalidade, Juridicidade,. t~cnica

legisl~tiva e, no M~rLto, pela aprova~lo, com
en.enda

VISTA: O Deputado HELIO BICUDO que .~edira. vista,
devolveu! a Pr:'oPQsiç;io ap.resent;a"do·· -voto en,
separadQ pela inconstltuc~onalidade e
inj'Jridi~idade
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PAUTA N9 62/93

Outubro de 1993

A - Procediaento De~inido pela art. 24. do Regiaento Internai

1) REPRESENTACI,O SEPI Ng /93 - do Sr. Pres i dent e
_ que "encaminha representa~~o contra· o Senhor

Federal JAIR BOLSONARO. para que se aplique
cabível por ofensa ao decoro· parlamentar H

•

RELATOR: Deputado MENDES RIBEIRO
PARECER: pelo arquivamento da Representa~io

d~ Câmara
Deputado

a ~anç:ão

PAUTA N9 64/93
(REPlANESCENTE)

A - Proposi~ães suja à aprecia~lo conclusiva da. Coaissles.

TRAMITACIO ORDIH'RIA

5> PROJETO DE L€I N9 3.677/93
que "revoga a Lei n2 8.437.
dispõe sobre a concessão de
atos do Poder PúblicoH

•

- do Sr. Jackson Pereira
de 3e de junho de 1992. que
.edidas cautelares c~ntra

RELATOR: Deputado ARY KARA
PARECER: pela constitucionalidade. juridicidade. técnica

iegislativa e. no ••rito. pela aprovaç:ão
VISTA: concedida ao Dep. LUIZ PlAXIPlO em 29/09/93,

que devolveu a proposição sem manifestaçao.

PAUTA N9 71/93

~ - Proposieles suja à apreclaclo conclusiva das Co.issles.

TRAMITACIO ORDIN'RIA

1) PROJETO DE LEI Na 2.938/92 - do Sr. Ulysses GuiMaries ­
que "dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a OrdeM dos
Advogados do Brasil - OAB".

RELATORI Deputado NELSON JOBIM
PARECER: pela.constitucionalidade. juridicidade. técnica

legislativa deste, dos PLs ngs 1.301/91, 1.773/
89, 1.621/91 e 3.515/93, apensados e da emenda
apresentada na Comissão



Outubro de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Quarta-feira 27 23143

No mérito pela aprovação deste, da emenda
apresentada na Comissão e pela rejeição dos PLs
apensados l com emendas.

VISTA: O Deputado LUIZ ~ÃXI~O, que pedira vista em 29/09/
93, devolveu a proposição reservando-se o direito
de se pronunciar quando da discussão da matiri~.

PAUTA N2 74/93
(REPlANESCENTE)

B - Proposi~õ~s suja à aprtcia~io conclusiva das Co.isslts:

7) PROJETO DE LEI Ng 1 •••2/91 - do Sr. Paulo Ramos que
Haltera a Lei nQ 6.015. de 31 de de%embro de 1973. que
disp~e sobre Registros Pdblic05. com as modific.~~es

posteriores".

RELATOR: Deputado JESUS TAJRA
PARECER: pela constitucionalidade. juridicidade. técnica

legislativa e. no mérit07 pela aprQva~io

VISTA: concedida ao Deputado IBRAHIM
28/04/92. que devolveu a
.anifesta~ão em 24/09/93

PAUTA Ng 77/93

ABI-ACKEL
proposi~ão

em
sem

A - Prapasi~lts sUJtlt •• à .prtci.~la da Pltnária d. C••••

URGENTE

, ) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NQ 33./93 - da Comissio
de Rela~~es Exteriores (Mensagem nº 258/93-PE) ~ que
uaprova o texto do Ajuste sobre Coopera~io e Int~rcimbio

de TecnolQgia de Saúde. compleMentar ao Acordo Sanitário
de 16 de julho de 1971. celebrado entre o Gov~rno da
República red.rati~a do Brasil e o Gov~rno da República
do Paraguai. em As.un~io. eM 21 de julho de 1992".

RELATOR: Deputado MENDES RIBEIRO
PARECER: pela constitucionalidade.

técnica legislativa
juridicidade e
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2) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NQ 341'93 - da COMissão
d~ Relá~ões Exteriores <Mensagem n9 3BB/93-PE) que
Haprova o texto do Acordo sobre Coopera~io Turística.
c~lebrado entre o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo da República do Chile. e. Santiago.
eM 26 de Mar~o de 1993u

•

RELATOR: Deputado FELIPE NÉRI
PARECER: pela constitucionalidade. juridicidade

técnica legislativa. com emenda

TRAMITAcao ORDIN'RIA

3> EMENDA OFERECIDA EM PLEN'RIO AO PDL N9 lS9-A/92 - qUE
Hdis~~e sobre a realizaçio de plebiscito para a criação
do Estado do CaraJ~s. nos termos do ar~. 49; inciso XV.
da Constitui~ão Federal fi

•

RELATOR: Deputado VITAL DO RÊGO
PARECER: pela constitucionalidade. juridicidade. técnica

l~gisl.tiva e. no mérito. pela aprova~io

B - Proposi~ães suja ta aprecia~i~ conclusiva das Coaissaes.

PRIORIDADE

4> PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NQ 314/93 - da COMissão
de Ciência e Tecnologia. Comunicação e In~ormática

(Mensagem n2 314/93-PE) - que Haprova o ato qu. outorga
perMissão. Televisão Cidade 'Verde Ltda •• par~ explorar
servi~o de radiodi~usão sonora em ~rtquincia .odulada.
na cidade de CUiabá. Estado do Hato Grossou

•

RELATOR: Deputado GASTONE RIGHI
PARECER'r pela const itucional idade.

técnica le9isla~iva

juridicidade

5> PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N9 334/93 - da Co.issão
de Ciência e Tecnologia. Comunica~ão e In~or.ática

(Mensagem n2 304/92-PE> - que "aprova o ato que renova
concessão outorgada. Rádio Panati Ltda •• para explorar
s~rvi~o de radiodi~usio sonora eM anda Midia. na cidade
de Patos. Estado da ParaibaNa

RELATORa Deputado JOSÉ LUIZ CLEROT
PARECER: pela constitucionalidade.

técnica legislativa
juridicidade
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A - Proposi~'RS suJeitas à aprRcia~lo do PIRnário da C••••

URGENTE

1) SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PL N2
esten~e aos educandos das APAES

recebam atendiMento especializado
12. 42 e 52 da Lei n2 6.494. de 7
dá outras providências".

3 ••19-8/92 - que
e aos educandos que
G.disposto nos· artigos
dR.dRze.bro dR 1977. e

RELATOR~ Deputado JOS~ LUIZ CLEROT
PARECERI pela constitucionalidade.

técnica legislativa
juridicidade

2) RECURSO Hg 51/92 - do Sr. Luiz Eduardo que "requer
sRja ouvida a COMissio de Constitui~lo R Justi~a R ~e

Reda~lo .obre decislo de Que.tlo de OrdR•• profRrida na
sessão plenária de .6 de .ar~o de 1992. que per.itiu a
aprova~lo parcial de eMenda do Senado oferecida e.
fun~io rRvi.ora ao Projeto dR LRI n2 2.747-C. de 1992.
que dispie sobre política nacional dR' salário.".

RELATORl Deputado JOS~ GENOiNa
PARECERI pelo não acolhimento dO.rRcurso

PRIORIDADE

3> PROJETO DE LEI NR 1.627/89 - do Sr. César Haia que
"nrgJJlamenta o qlJe dispõe o art. 37 •. inciso V da
Constitui~ão Federal? acerca dos critérios par. ocu;.~io
dos cargos em comissão e das Tun~W~s de confian~aN.

RELATORI Deputado ROBERTO HAGALH~ES

PARECER: pela inconstitucionalidade deste
1.835/89. apensado

e do PL ne

4) PROJETO DE LEI Ng 5.8.6/9. - ·do S~n.do Federal <PLS ne
343/89) - que "regulamenta o exerc(cio da profissio de
desenhista e dá outras' providências".

RELATOR: Deputado BENEDITO DOHINGOS
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PARECER: pel~ constituciona)idade. juridicidadE e
técnica legislativa deste e do PL nQ 2.535/92.
apensado. COM emendas a este último

TRA"ITAçaO ORDIN'RIA

5) E"ENDAS OFERECIDAS E" PLEN'RIO AO PL NR 2.e72-A/89 - qu
e Nregul~menta a profissão de arqueólogo e dá outras
providênci~s".

RELATOR: Deputado REDITáRIO CASSOL
PARECER: pela prejudicialidade d~. emendas

6) ~ENDA OFERECIDA E" PLEN'RIO AO PL NR 2.998-A/89 - que
"i ntrod,uz· .t.t,~r...~ões, nos arts. 661. 662 • 663 da
Consolida~io das Leis do TrabalhoN•

RELATORa Deputado NILSON GIBSON
PARECERI pela constitucionalidade.

técnica legislativa
jl~r id ic idade

7) E"ENDAS OFERECIDAS E" PLEN'RIO AO PL NR 3.e14-A/89 - ql~

e "altera a reda~ão do art. 453 da Consolida~io das Leis
do Trab~lho e determina outras providinciasNr

RELATORI Deputado BENEDITO DOMINGOS
PARECERI pela injuridicid~de 'e falta de técnica

legislativa

8) PROJETO DE LEI NR 3.941/93 - do Sr. ,Carlos
que "institui. eM caráter permanente. a Hora
de Verio - HBV. e d' outras providências".

Aza.buja
Brasileira

RELATOR I
PARECERI

Deputado NELSON TRAO
pela oitiva da COMisslo
Tecnologia •. CONunica~lo t~

COMisslo de Minas e Energia

PAUTA N2 7.9193

de Ciência
Infor.ática e

e
da

A - Propo.i~le. suje à aprecia~lo conclusiva das CaMi ••I •••

PRIORIDADE

1) PROJETO DE LEI NQ 3.8.3/93 ~ do
<Hen••gem riê 255/93) - qu~.Naltera

'" .

Poder Executivo
os dispositivos do
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Código de Processo Civil sobre
conhecimento e o processo cautelar H•

o processo

RELATORI Deputado NELSON JOBIM
PARECER: pela constitucionalidade. juridicidade. técnica

legislativa e. no m.rito. pela aprova~io

2) PROJETO DE LEI N2 3.81./9.3 - do Poder Executivo
(Mensagem nQ 237/93) - que altera os dispositivos do
Cúdigo de Processo Civil sobre o processo de execu~ãoH.

RELATOR~ Deputado NELSON J08I~

PAR.ECERI pela const •• jur id. e tec:~. l"i ..:lat iva deste e
das emendas 'apresent·ada, -. na"~ COMi ssio e. - no
m~rito. pela aprova~io desf~' e rejei~io das
eMendas

TRAHITACIO ORDIN~RIA

3) PROJETO DE LEI N2 442/91 - do Sr. Renato Vianna que
"revogil 'os disposit ivos 'legai's' que Ilenciona. referentes
~ p~'tica do Jogo do bicho".
(apensos os Projetos de Lei nQs 1.101. 1.176 e 1.212. de
1991)

RELATOR: Deputado DéRCIO KNOP
PARECER: pela constitucionalidade. Juridicrdade. t~cnica

legislativa e. no, Il~r,ito. pela aproYa~io deste
e dos Projetos de Lei nQs 1.101. 1.176 e
1.212. de 1991. apensados. nos terMOS do
Substitutivo apresentado.

VISTAS CONJUNTAs concedida aos Deputados ARMANDO VIOLA.
EDÉSIO PASSOS e NILSON GIBSON e. 01/09/93. Os Oep~

tados AR~ANOO VIOLA e NILSON GIBSON apresentaram
voto em· separado pela constitucionalLdade, juridl
cidade e técnica legislativa das proposições a, no
mérito, pele aprovaçio do PL nD 442/91, na forme do
Substituti~o apresentado p.lo Relator.

4) PROJETO DE LEI NQ 534-B/91 - do Sr. José Carlos Coutinho
que Hdispõe" sobre passe livre aos deficientes

visuais. no sistema de transportes coletivo pdblico".

RELATOR: Deputado ÉDEN PEDROSO
PARECER:-pela constitucionalidade. juridicidade e

técnica legislativa deste e do Substitutivo da
Comissão de Via~ão e Transportes
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/
5) P~OJETO DE LEI N2 1~'58~A/91 - do Sr. Haurici Hariano ­

qUE NconcEde ~s cooperativas de trabalho a preferincia
na obten~ão de contratos públicos e dá outras
providências".

deste
de

RELATORa
PARECER:

Deputado GERSON PERES.
pela inconstitucionalidade
Substitutivo da Comisslo
AdministYa~io e Servi~o Público

6) ,aO.JETO DE LEI NR . 1.978-A/91 - do Sr. Ed i son F idel i s
que Halterao~ arts. 8~6. 847 • 848. capu'. da
Consolida~lo das Leis dô Trabalho CLT. que dispõe
sobre procediMentos a sere. adotados na audlincia
inaugural das 4untas de Concilla~lo e Julga.entoN

•

RELATORa Deputado BENEDITO DE FIGUEIREDO
PARECERa pela constitucionalidade. juridicidade

técnica legislativa

7) PROJETO DE LEI Ng 2.'58-1/91 - do Sr. Neuto de Conto
que "introduz modifica~io no Plano Nacional de Via~io.

incluindo o trecho rodoviário qU€ ~specifican.

RELATORa Deputado JOSÉ DUTRA
PARECERa PEla constitucionalidade.

técnica législativa
juridicidade

8> PROJETO DE LEI Ng 2.581.A/92 - do Sr. José Haria Eymael
- que "revoga artigos do Titulo V da CLT que tratam da
organl~a~ão sindical".

RELATORa Deputado ARY KARA JOSÉ
PARECERa pela constitucionalidade.

técnica legislativa
juridicidade

9) PROJETO DE LEI Ng 3.123-A/92 - do Sr. José Haria EYMael
qUE "dispõe sobre o prazo de publica~io. pelo

Departa.ento da Receita Federal. dos Modelos de
Declara~lo do IMPosto de Renda".

RELATOR: Deputado JOSÉ LUIZ CLEROT
PARECERa pela constitucionalidade.

técnica legislativa deste
ÇOMisslo de Finan~a.

PAUTA Ng 8'/93

juridicidadc
e das e.endas

•
da
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A - ••d.~I••.Fift.i••
RELATDR: Deputedo NILSDN GIBSON

1) PRO~TO DE LEI NI 4.782/" - do Poder Executivo (
"ensa.e. na 144/91-PE) - que "disple sobre a capacidade
jurídica da aulher. .ed~ante alt.ra,les na Lei de
lntroduclo ao C4dt.o Civil. no Cddi.o Civil".

2) .RO.JETO DE LEI MIl 4."1/" - Do
26118') - ~u. "dispae sobre a

tradiclonal••nte ocupad.s pelos
p.rovldlnciasN

•

S.nado Fed.ral <PLS nR
d••arc.clb d.s t.rra.

tndio.. e dá outr••

3) PRO.JETO DE LEI .. 429-IV91 - do Sr. Eraldo Trlnd.de
~ue "dl.ple sobre a prest.clo de ••rvico .ilttar
inicial •••r.los ~eder.is r ••pon.áv.is pelas acl.s de
~i.callzaclo e proteclo d. r •••rvas ~lore.tal.M•

.. ) ••OJETO DE LEI MIl 1.14e-A/91 - do Sr. ..•• i 1
~ue "".da a ....t.lnaclo de r.curso.. aux{t ios
lIue .sp.ci~ica".

Haddad
públicos

5) PROJETO DE LEI NR 3.157-A/92 - do Poder Ex.cut 'vo
(M.n••••• ftR 526/92) - ~ue "dá nova redaclo ao' 212 do
art. IR da Lei nR 8.412. de 8 de Janeiro d. 1992-.

PAUTA NR 81/93

A - REDAÇSES FINAIS'

RELATOR: Deputado NILSON GIBSON
1) PROJETO DE LEI NR 4.596/9. - do Sr. Elias Murad

umodi~ica a reda~io da alínea Na" do § 42 do art.
da CLT p que estabelece as condi~ões para inscri~ão

concurso para ingresso na magistratura do trabalho".

que
654

na

2) PROJETO DE LEI NR 217-A/91 - do Sr. Roberto Jefferson ~

que "dispõe sobre inspe~io e~ barragens e obras de
arte".

3) PROJETO DE LEI NR 1.1.4-A/91 - do Sr. Eduardo Jorge e
Sra. Sandra Srtarling - que "dá nova reda~ão ao inciso
11 do art. 131 da Consolida~io das Leis do Trabalhou.



23150 Quarta-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Outubro de 1993

1 ••".-A/88 - que
de participar das

4> PROJETO DE LEI ND 1.382-A/91 - dOvSr. Edson Silva - que
"proíbE as instituieõe. oficiai. de crédito a conc.d.r
e~pristi.os. financia.entos e qutros b.n.fício. a
pessoas jurídicas e. débito co. o FGTS".

5> PRO~ETO DE LEI ND 1.62.-A/9t - do Sr. Vadio Go.es - que
"cria o ticket café COM leite para os bóias-friasN

•

6>PRO.JETO ,DE I-EI:tHt" 1.7.1-A/91 - do, Sr. Sidn.y d.' Miguel
- que Neria a Estacio Ecológica da, Ilha do H.do r na
ilha d•••••0 nOMe. Município de Itapariea".

7) PRO~ETO DE LEI ND 2.223-A/91 - do Sr. Nelson Bornier
que "institui' o. Dia do Petroquí.ico".

8) PRO~ETO DE LEI ND 2.525-A/92 - do Sr. Cunha Buenq - que
"inclui os incisos X e XI no art. 4g da L.i n2' 8.389.
de 3e de dezeMbro de 1991. que institui o Cons.lho d.
COMunicacio Social".

9) PROJETO DE LEI ND 3.126-A/92 - do Sr. Luiz Carla.
Santos. -.- ,que Nacre.centa J 52 ao art. ..61 da
Consolida~lo, das L.is do Trabalho Integrando ao salário.
para todos os fins. .0 adicional noturno pala
hab Itual.ente".

PAUTA N9 82/93

A - Proposicõ.s suj.itas à apreciaclo do Plenário da Casal

TRAHITAtlo ORDIN~IA

'f) EMENDA OFERECIDA EH PLEN~R10 AO PL N9
"assegura ao locatário o direito
reun'iaes de condomínio".

RELATOR: Deputado AUGUSTO FARIAS
PARECER I pela anti-regiMental idade

oferecidas em Plenário
das emendas

2) EMENDA OFERECIDA EH PLEN'RIO AO PL N2 3.8e7-A/89 - que
"dispa~ sobre a adicio de extrato de ipeca <nauseante e
yomitivo) aos produtos à base de codeína e zipeprol a



Outubro de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Quarta-feira 27 23151

fia de i.p~dir o seu~so abusivo COMO NdrosaH
, em dose

alta".

RELATORI Deputado HESSIAS GóIS
PARECERa pela constitucionalidade,

técnica legislativa
juridicidade e

3) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NR 269/93 - do Sr.
Adroaldo Str~ck - que "estabelecRcritério5 para, a
Jurzo do Congr~sso Nacional, hoaologa~ os atos d~

renov.~io de concessão ou per.issio de eMis.o~as de
rád i o e~ tel~vi sio" •

RELATOR: Deputado JOS~ LUIZ CLEROT
PARECERa pela constitucionalidad~,

técnica l~gislatiY.

j~,.idicidade

juridicidade

B - Proposic;les suj. à apreciac;lo conclusiva das Co.issles.

PRIORIDADE

~) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NQ 325/93 - da Comissão
de Ciincia e Te~nologiar Comunica~io e lnform~tica

(Hensagenl---nQ 193/90-PE> - qlJe "aprova o ••0 qlJe o'.tt;orga
permissio à Rádio Sociedade Rural S/C Ltda., para
explorar servtd~ de radfodifusio sonor~ em freqüincia.
moduladà, na cidade de Mandaguari, Estado do Paraná".

RELATOR: Deputado JOFRAN FREJAT
PARECER: pela constitucionalidade,

técnica legislativa

5) PROJETO -DE DECRETO LEGISLATIVO NQ 344/93 - da Comis.io
de R.laç~es Exteriores (Mensage. n9 292/90-PE~ que
Haprova o ato que outorga permissão à Rádio CaMPOS
Dourados FH Ltda., para explorar servi~o de radiodifusão
sonora em freqüência Modulada, na cidade de Medianeira,
Estado do Paraná".

RELATOR: Deputado ANTôNIO DOS SANTOS
PARECER: pela constitucionalidade,

técnica legislativa

·TRAMITAÇIO ORDINaIA

juridicidade

6) PROJETO DE LEI NR 1.177-A/91 - do Sr. Laprovita Vieira
- qu~ "dispõe sobre o exercício profissional do Técnico
de Seguranc;a Patrimonial e dá outras providências".
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RELATORa Deputado BENEDITO DE FIGUEIREDO
PARECERI pela "constitucionalidade. Juridicidade

. técnica legislativa deste 8 das emendas da
sio de Trabal·ho

•
Comi.!,

7) PROJETO DE LEI NQ 2.267-A/91 - do Sr. josé Fortunati
que "acrescent a J 22 ao art. 860 da Conso"l ida~~o da.
Leis do Trabalho".

RELATORI Deputado jOSÉ DIRCEU
PARECERa pela constitucionalidade. Juridicidade

t~cnica legislatj~a. co. Substitutivo

8) PRO~ETO DE LEI NQ 2.4e7-A/91 - do Sr. jackson Pereira ­
que "dispUe sobre a indeKa~lo de contratos e. geral".

RELATORa Deputado jOS~ LUIZ CLEROT
PARECERa pela constitucionalidade. Juridicidad.

técnica legislativa. co. e.enda

PAUTA N9 103/9"3

A - Proposi~ies sujeitas à aprecia~lo da Plenária da Ca.al

TRAMITAtlO ORDIN~RIA

1) EMENDA OFERECIDA EM PLEN~RIO AO PL N2 3.298-A/89 - que
"introduz dispositivos na Lei n~ 7.183. de 5 de abril
de 1984. que regula o exercício da profiss~o de
aeronauta".

RELATOR: Deputado MENDES RIBEIRO
PARECER: pela inJuridicidade e

legislativa
falta de técn ica

2) PRO~ETO DE RESOLUtlO N2 116/92 - do Sr. Luciano Pizzatto
que "institui CornissiQ ParlaMentar de Inquérito

destinada a investigar a situa~io ambiental brasileira".

RELATOR: Deputado OSVALDO MELO
PAR~CER: pela constitucionalidade.

técnica legislativa
Juridicidade

8 - Prapasi~I•• suje à apr.cia~la conclusiva da. Caais.'es.
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j~ridicidade, t~cnica

pIa aprovaç:ào, com

Costa Fe ...rei~a - que
239 da C~nsolid~ç:io

3) PROJETO DE LEI N2 4.775-A/9. - da Sra. Rita Caft14lt a
que udá nova redaç:ão ao cap'.1t do art. 543 da
Consolidaç:io das Leis do Trabalhou.
(apenso o Projeto de Lei n2 1.572/91)

RELATOR: Deputado MESSIAS GóIS
PARECER: pela Prl~jud i c i a I id~de' ~,!!st~ e do Pl; rte

2.•~72/91 r apensado.

4> PROJETO DE LEI N9 5 ••17~A/9.·- do•.5'1" ••• PaIJ)p". n~lgado
que uacrescenta inciso ao art. '65~ d~' toh~oli~~ç:io da.
Leis do Trabalho - ConcEss~o de Liminar pelo Juiz do
Trabalho" ..

RELATOR: Deputado JOSé DUTRA
PARECER: pela con5titlJcionalidade,

legislativa €, no mérito,
S'.lbst i hlt i\'o

5) PROJETO DE LEI N9 489-A/91 - do S....
Ualtera a reda~~o do § 12 do a ... t.
das Leis do Trabalhou.

RELATOR: Deputado TARCiSIO DELGADO
PARECER: pela cbnstitucionalidade,

técnica legislativa
j ur i d i c: idade..

6) PROJETO DE LEI N2 1.727-8/91 - do Sr. Paulo Portugal
q'.1e Ui nst i tu i r para os Est ados r . Oistrft.o F~dera1· e
Municipios r compensaç:ão financelra' pela ger~ç:io de
ene... gia elétrica em centrais nuclearesH

•

RELATOR: Deputado MESSIAS GóIS.
PARECER: pela constitucionalidade r juridicidade e

técnica legislativa deste r das. emendas
o'ferecidas pela Comissão de De4'. doCons l.1l1i"dor,
M.Anlbiente e Minorias e das eMendas . oferecidas
pela Comissio de Minas e Energia

7) PROJETO- DE LEI NQ 3.835/93 - do Sr. Edll\ar MO're i ra - q'Je
Ualtera a redaç:io do art. 20 do Decreto-lei nQ 3.689 r

de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal r

determinando condi~ões de sigilo na condu,io do
inquérito policial u •

RELATOR: Deputado MESSIAS GóIS
PARECER: pela inconstitucionalidade
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COMISSÃO DE DEF'ESA DO CONSUMIDOR,
MEIO AMBIENTE E MINORIAS

Local: Anexo lI, Sala, 13

PAUTA.N~ 21/93

Horário: 10:00h

A) DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DE REQUERIMENTOS E RELATÓRIOS EM
GERAL:

01) Requerimento dos Deputados' JOSÉ "FÉLINTO E CARLOS
SCARPELINI, que propõe a convocação do Diretor Superinten­
dente da FIAT do Brasil S/A, Engenheiro Pacifico
Paoli, para depor em reunião de .audiência pública
sobre as várias denúncias 'de lesão· ao consumidor.

02) Requerimento do Deputado MARCO PENAFORTE propondo a
realização de reunião de audiência pública com represen­
tantes de órgãos/entidades governamen,ta.i:s e não, governa­
mentais ligadas· à defesa do consumidor consorciado.,. , com
o objetivo' de discutir proposta de· legislação' .para
os consórcios.

03) Requerimento do Deputado SIONEY DE MIGUEL propondo a
realização de reunião audiência públiça para instrução do
Projeto de Lei n g 239, de 1987 - do Poder Executivo - que
"dispõe sobre a escolha· de. locais pa,J;a depósito interme­
diário seletivo de rejeitos radioativos e·dá outras provi­
dências", e das proposições a ele. apensadas: Projeto
de Lei n g 4.017/89 do Sr. Vladimir Palmeira - que
"dispõe sobre a instalação e o funcionamento de reatores
nucleares e de depósitos de dejetos radioativos"; Proje­
to de Lei n g 1.300, de 1991 - do Sr. Antônio Carlos
Mendes Thame - que "dispõe sobre a escolha de locais para
depósito intermediário seletivo de rejeitos radioativos e
dá.outras providências".

04) Requerimento da Deputada SANDRA STARLING propondo a
realização de reunião de audiência pública com as Sras.
Elisa Martins Gonçalves, Diretora do Departamento de Pro­
teção ·e Defesa do Consumidor; Maria Lúcia Scarpelli,
do PROCOM de Belo Horizonte; e Doutor Antônio Joaquim
Fernandes Neto, Promotor de Justiça de Belo Horizonte,
para prestarem esclarecimentos sobre a atuação dos
PROCON's em nivel Municipal, Estadual e Federal e iniciar
debate sobre a municioalizacão dos mesmos.
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B) PROPOSIÇÕES S~JEIT~ A APRECIAÇÃO PELO"PLENiRXQ q.
CASA:

URGENTE

OS) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NQ 260/93 - ~a Comis­
são de ' Relações 'Exteriores (Mensagem nQ 847/92) - que
"aprova os textos do Convênio Constitutivo e do de ,Admi­
nistração do Fundo Multilateral de Investimentos, cele­
brado, em principio, entre o Banco Interamericano de De­
senvolvimento @ os paises doàdores, entre os quais o
Brasil, em 11 de fevereiro de 1992".
Relator: Deputado FÁBIO FELDMANN
Parecer: FAVORÁVEL

06) PRO.JETO DE DECRETO LEGISLATIVO NQ 272/93 - da Comis­
são de Relações Exteriores (Mensagem nQ 132/93) ~que

"aprova o texto da Convenção sobre Diversidade Bio16gica,
assinada durante a Conferência das Nações Unidas sobre
Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada na cidade do
Rio de Janeiro, no perí.odo de 5 a 14 de junho de 1992".
Relator: Deputado FÁBIO FELDMANN
Parecer: FAVORÁVEL .

07) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NQ 284/93 - da Comis­
são de Relações Exteriores (Mensagem nQ 82/93). que
"aprova o texto do Acordo sobre Cooperação em Matéria
Ambiental, celebrado entre o Governo da República Federa­
t,iva do Brasil e o Governo da República Oriental do Uru­
guai, em Montevidéu, em 28 de dezembro de 1992."
Relator: Deputado FÁBIO FELDMANN
Parecer: FAVORÁVEL

PRIORIDADE

NQ 8.606-A/86
que "dispõe
para proprie-

08) EMENDA DE PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI
- do Senado Federal (PLS nQ 221/85)­
sobre isenção do Imposto territorial Rural
dades até 300 hectares na Amazônia Legal".
Relator: Deputado FÁBIO FELDMANN
Parecer: FavorAvel, com subemenda
Vista: O Deputado EDINHO FERRAMENTA que pediu
volveu o Projeto sem manifestação escrita

Vista, de-

09) PROJETO DE LEI NQ 3.491/93 - do Senado Federal (PLS
nQ 274/91) - que "dispõe sobre o exercicio da profissão
de ocean6grafo e dA outras providências".
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Relator: Deputado FABIO FELDMANN
Parecer: Favorável, com emendas

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

10) PROJE~O PE,LEI NQ 'l.646f89 -do Sr; Carlos C~rdinal ~

que "dispõe sobre a "o't9ani:z'é~,ção de lplébiscito para a
aproVação 'ae obras 'públicas' oU' 'partic'ula:r~s que, 'J?ossám
préjudicar à' ecolóqia" '.
Relator:' Deputado NÓBEL:MO~RA
Parecer: Contrário a este e ao de n2 792/91, apensaqo

C) PROPOSrçÕES
, COMISSÕES:'

SUJE~T~ À APRECIAÇÃO CONCLUSIVA DAS

PRIORIDADE

11) PROJETO DE LEI NQ 1.444/91 - do Senado' Federal(PnS nQ
79/91) - que "dispõe sobre o reflorestamento com a espécie
'Araucária Angustifolia' 'Brasiíiensis ~" ',nas re<;iíóes do
planalto meridional .,dos' 'Estados do Paraná, Santa Catarina
e Rio'Grande do Sul".
Relator: Deputado LUCIANO PIZ~ATTO

Parecer: Favorável; 'com substitutivo
Vista: O Oeputado'Sidney'dE!Miguel que pediu, vista; 'apre­
sentou voto em separado' favorável ao- substitut.ivo - do
Relator, com subemendas

12) PROJETO DE LEI N2 1.817/91 - do Senado Federal(PLS n2
142/t1t - que "dispõe- sobre' a destinação das multas e
indenizações decorrentes de danos ao meia ambiente".
Relatora~ Deputada LOCIA VÂNIA
Parecer: Favorável a este, com emendas, à emenda rt 2 1/91
apresentada na Comissão e contrário ao Projeto de Lei n2
1.684/91, apensado .

13) PROJETO DE LEI N2 6.061/90 - dos Sr's·. Haroldo Saboia
e Nelton Friedrich - que "regulamenta o parágrafo 62 do
artigo 225 da Constituição Federal, dispdndo sobre à loca­
lização de usinas que operem com reator nuclear".
Relator: Deputado SIDNEY DE MIGUEL
Parecer: FAVORÁVEL
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14) PROJETO DE LEI NQ 1.708/9'1 -' do ·5Y:"". 'Jac:kson Pereira·­
que "dispõe sobre a proibição de lançamento de esgotos e
lixo em cursos de água naturais e artificiais".'
Relator: Deputado SIPNEY DE MIGUEL
Parecer: Favorável, com emendas e contrário às emendas
nQs 1/91, 2/91 e· 3/91, apresentadas na Comissão

15) PROJETO DE LEI NQ 2.082-A/91 -.. do· sr. SJ:dney· de
Miguel - que "dispõe sobre a proteção da fauna 'silvestree
dá outras providências".
Relator: Deputado JOSÉ FORTUNATI
Parecer: Favorável, com substitutivo

16) PROJETO DE LEI NQ 2.260-A/91 do Sr. Fernando
Carrion - que "'cria o Progrãma de CO.J;t"e~ã9 elos' Solos
Brasileiros - PCSB, e dá outras providêricias
Relator: Deputado LAERTE BASTOS
Parecer: Favorável, na forma do texto final da Comissão de
Agricultura e Política Rural, com emenda

FELDMANN
substitutivo
DE MIGUEL apresentou dez destaqu~s

17) paOJETO DE LEI NQ 2.697/92 - da Sr,José Maria
que "estabelece incentivos ao desenvolvimento de
relativos à preservação e ao uso sustentado
ambiente" .
Relator: Deputado FÁBIO
Parecer: Favorável, com
Obs.: O Deputado SIDNEY

Eymael ­
projetos
do meio

18) PROJETO DE LEI NQ 2.862/92 - do Sr. Neuto d~ Conto ­
que "cria o Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal da
Pequena Propriedade Rural".
Relator: Deputado MARCOS MEDRADO
Parecer: Favorável a este e pela incompetência da Comissão
para se pronunciar sobre as emendas nQs 1 a 4/92, apresEm­
tadas na Comissão

19) PROJETO DE LEI NQ. 3.370/92 - do Sr. Antonio de Jesus ­
que "concede incentivo a dispêndios com educação! ecológi­
ca, para fins de aeterminação do imposto-de renda".
Relator: Deputado JOSÉ FORTUNATI ~.

Parecer: CONTRÁRIO
Vista: O Deputado SIDNEY DE MIGUEL que pediu vista,
devolveu o Projeto sem manifestação escrita

20) PROJETO DE LEI NQ 3.391/92 - do Sr. Mendonça Neto ­
que "dispõe sobre a extinção do sistema ~e consórcios para
aquisição de bens imóveis e de bens móveis duráveis."
Relatora: Deputada ZILA BEZERRA
Parecer: CONTRÁRIO
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21) PROJETO DE LEI NR 3.689/93 - do Sr.Ibrahim Abi-Ackel ­
que "dá nova redação ao inciso I do artigo lR da Lei n R

8.002, de 14 de março' de 1990,' que 'dispõe sobre a
repressão de infrações atentatórias contra os direitos do
consumidor'''.
Relator: Deputado JOst FO~TUNATI
Parecer: CONTRÁRIO

22) PROJETO DE LEI NQ 3.860/93 -. do Sr. Sérgio Cury - que
"dispõe sobre a obrigatoriedade de fabricação de tecido e
calçado do tipo popular, pelas indústrias do ramo, e dá
outras providências."
Relator: Deputado MARCOS MEDRADO
Parecer: CONTRÁRIO

COMISSÃO DEDEFE5A NACIONAL
Local: Sala 19, Anexo 11

PAtnA IISi 9/93

Horário: 9h

A PROPOSIc6ES SUJEITAS A APRBCIAçAo PELO PLBRÚIO
DA CASAI

PRIORIDADE

1)EMERDAS DO SEKADO AO PL••Si 3.466-B~ Da 1992, - que
"dá nova redação ao art. 81, da Lei n R 8237, de 30
de setembro de 1991".

RELATOR: Deputado FABIO MBIRBILLES
PARECER: Favorivel

TRAMI~AçAo ORDIHARIA

2) PROJBTO DB LEI .Si 4.036/93 - da Sra. Raquel Cândido
que ."dispõe sobre controle e fiscalização de

oPerações financeiras cujos recursos apresentem
indicios de irregularidade e coibe a lavagem de
dinheiro decorrente do narcotráfico".

RELATOR: Deputado JOS~ DIRCBU
PARECER: CODtririo
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B-· - .PROPOSIÇÕES .SUJEITAS À APRECIAÇÃO CORCLUSIVAc DAS
COMISSÕES:

TRAMITAÇÃO ORDIRÁRIA

3)' PROJETO. DE LEI -R2 -1.337-A/91 - do Sr. Paulo Ramos
- que "restabelece dir.eitos aos servidores inilitare.s
que se encontrem e/ou passarem para a inatividade".

RELATOR: Deputado ALACID RURES
PARECER: Contrário a este e ao de ng 1.525/91 apen­

sado

4) PROJETO· DE LEI' Rg4.000/93 - do Sr. Eduardo,", Jorge·
- - que' "institui o'Serviçc)-' Civil Profissional. e dá~
outras providências".

RELATOR: Deputado WERNER WARDERER
PARE4ER: Favorável

5) PROJETO DE LEI R52 4.012/93 - dà Sra. Benedita da da
Silva - que "autoriza o Poder Executivo a instituir,
no ,âmbito do Depar,tamento. de Policia Federal do
Ministério da Justiça, delegacias especializadas em
crimes raciais e dá outras providências".

RELATOR: Deputado ROBERTO MAGALHÃES
PARECER: Contrário

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA
E DE'SPORTO

REURIÃO DE AUDIÊRCIA PÚBLICA

LOCAL: SALA 15, Anexo I I
HORÁRIO: 10h

TEMA: Exposição e debates sobre a matéria d~que trata· o Projeto
de Lei ng 3.901/93, de autoria do Sr. Eduardo Jorge, que
"dispõe sobre a prevenção do uso indevido de drogas".

CORVIDADO: Ministro de Estado
que designou, para
MASSIRI., Assessor do
tes - CONFEN.

da Justiça, DR. ~uRfcIO CORR!A,
representá-lo, 0_ DR. RELSOR
Conselho Federal de Entorpecen-
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PRAIO PARA RECEBIMEHTO DE DESTAQUES

Início: 22/10/93 Local: Anexo 11, sala 15
T4raino: 28/10/93 Horirio: 9h ls 12h e 16h ls 18h30

A PROPOSIÇÃO ABAIXO SOMEHTE RECEBERÁ DESTAQUES . APRESJHTADOS
POR MEMBROS DA COMISSÃO.

PROJETO DE LEI Hg 3.117/92, - do Sr. Antonio de Jesus ~. que
"veda ao Poder Público ,o pat:rocinio de atividades' carnavalescita" '.'"

RELATOR: Deputado Alvaro Valle
PARECER: contririo

AVISO Hg 50/93

PRAZO PARA UCBBIMEHTO DE EMEHDAS

Inicio: 26/10/93
T'r.mino: 01/11/93

Local: Anexo %1, sala 15
Horário: 9h ls 12h e l6h ls 18h30

PROJBTO DB LEI Rg 6.213/93 - do Sr. Aldir Cabral - que "acrescen­
ta parigrafo ao/artigo 3 g da Lei n g 8.650, de' 22 de abril de
1993, e di outras providências".

ULATOR: Deputad9 Fábio Raunheitti
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COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
LOCAL: SALA 5, ANEXO 11 - Horário: 10 h

PAUTA l(a 16/93

& - RELATÓRIOS:

1.) :PROPOftA. DB FISCALIZAÇÃO B COlfTROLB Ma 78/93 - . do sr . Jac·kson
Pereira - que " propõe. que a Comiss~o de Finanças e Tributação
requeira ao Tribunal de Contas da União a realização de auditoria

~

esPe~i~~'·:·:I?ara.apúr~r' i.rre9Ulari.d~d~'.:ein licitaçio para construção
do Hospital Municipal de Cacoal, no' Estado de Rondônia". '
RELATOR: Deputado José Aníbal
PARECER: pela implementação do relat6rio prévio

2) PROPOSTA DB FISCALIZAÇÃO B CONTROLE Ma 80/93 - do Sr. Jackson
Pereira - que " propõe que a Comissão de Finanças e Tributação, na
forma regimental e de conformidade com a legislação vigente,
desenvolva trabalho para analisar os procedimentos adotados pela
CVM - Comissão de Valores Mobil:iários,. nos processos abertos para
apurar irregularidades praticadas ·no mercado de capitais".
RELATOR:' Deputado José Aníbal
PARECER: pela implementação. do relat6rio'prévio

B - PROPOSIÇgES SUJBITAS A APRECIAÇÃO PELO PUMiRIO 1)& CASA:

URGiRCIA

3) EME.DAS DO SERADO AO PROJETO DB LEI Ra 3.713-D/93 - que "cria a
Secretaria Nacional de Entorpecentes e dá outras providências".
RELATOR: Deputado Germano Rigotto
PARECER: pela adequação financeira e orçamentária das Emendas
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1.167/88 - do Poder Executivo (MSG NR

a Lei n Q 6.385, de 7 de dezembro de

') EMENDA OFERECIDA EM PLENÁRIO AO· PROJE~O DE LEI .12, 865-A/88 ­

que "autoriza o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento' Florestal

- IBDF, a alienar os im6veis que menciona".

RELATOR: Deputado Luiz Carlos Hauly

PARECER:' pela a~equação financeira e orçamentária e; no mérito,

pela aprovação

5) PROJEm DE LEI NR. 3.404/92 - da Comissão de Agricultura e

Política Rural -:- que "cria. o Fundo de Apoio àPe'squisa' e' à'

E~tensã.o ~ur.al (FAPER) e dá outr~s' providências".

RELATOR: Deputado Sérgio Guerra
. , ,

PARECE~: pela adequação financeira e orçamentária' e~ no 'mérito;

pela aprovação, com duas emendas

VISTA: o Deputado Jackson Pereira devolveu o projeto apresentando

voto em separado, pela inadequação finance~ra e

·~rç~me~tária,.e·,.'no mé~itó, pela rejeição

6) P~JB~O DE

473/88) - que "modifica

1976" •

RELATOR: Deputado SérgiQ Guerra
~ • • • • • •• y j <, -

PARECER: pe~a.,aprovação!, com substitutivo

VISTA: o Deputado Basílio Villani devolveu o projeto, apresentando

voto em separado pela aprovação, com substitutivo

7) EMERDAS OFERECIDAS EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI 8 12 2.267-A/89

que "dispõe sopre as medidas aplicáveis às empresas

beneficiárias de recursos dos Fundos de Investimento e dá outras
providências" .

RELATOR: Deputado Flávio Rocha

PARECER: pela aprovação cias Emendas nQs 1, 2, 3 e 5;' e pela

rejeição da de n g 4
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DE ,LEI Rg 2 .•82-8/83 - que

Desenvolvimento da Ciência
8) SUBS~ITU~IVO DO SERADO AO .PROJETO

"cria·e regulamenta o Fundo Nacional de

e Tecnologia e dá outras providências".. ,

RELATOR: Deputado tden Pedroso
PARECER: pela adequaçãO financei~a e orçamentária e, no mérito,

pela aprovação
VIST)l: o Deputado Jackson Pereira devolveu o projeto sem

manifestação escrita

9) ~~II:DAOF.~CIDA EM, PLERÁRIO·AO.PROJETO DE LEI Rg 2.930-A/89 ­

que "isenta de impost:o a importação de material médico e
. , . ..

odontológico, para utilização em procedimentos clihico's ~ . de

pesquisa,s e terapêutico e dá outras providências".. . .
RELATOR: D~putado Fernando Freire

PARECER: pela aprovação

10) EMERDAS OFERECIDAS EM PLERÁRIO AO PROJETO DB LBI Rg •. 2.1-8/89

- que "estabelece, na forma dó art.. 153, S 2g., !te'm' lI, da

Constituição Federal, QS termos e limites da imunidade fiscal das

pensões e dos proventos percebidos pelos maiores de sessenta e

cinco anos de idade".

RELATOR: Oeputado Pedr~~Novais

PARECER: pela adequação financeira e orçamentária e,' no mérito,

pela aprovação das Emendas, ngs 2, 4" e 6, e pela rejeição

das de "ngs 3, 5 e 7

11) PROJETO DE LEI COMPLEMERTAR NQ 133/92 - do Sr. Munhoz da

Rocha -que "altera o artigo 4g , parágrafo I g , da Lei Complementar

n g 26, de 11 de setembro de 1975, ampliando os casos de saque dos

valores do PIS-PASEP".

RELATOR:. Deputado Geddel Vieira Lima

PARECER: p~la adequação financeira e orçamentária

VISTA: o Deputado Francisco Dornelles devolveu 9 Projeto sem

manifestação escrita
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LBI lf!2 :2 .6í3/89 - do Sr . HarolçloLima - ,qu.
do Imposto sobre Produtos Ind~strializados-IPI'na

caminhões pelos caminhoneiros profissionais

orçamentciria e, no mérito,
com. emenda, e da emenda

adoção da Subemenda da CCJR

12) PROJBTO DB'
"concede is~rição

aquisição de
autônomos".
RELATOR: Deputado Luls Roberto Ponte
PARECER: pela' inadequação financeira e orçamentciria do PJ;:'ojeto •

dos PL ngs 2.575/92 e 2.636/92, apensados, e, no mér~to"

pela rejeição

13) . PROJETO' DI: LBI lf!2 3.028/89 do Sr. Jc;>s6 Santana de
'Vasconcelos que "acrescenta parágrafo 3g ao., artigo 458 do
Decreto-lei ng 5.452, de 19 de. maio de 1943, ,que aprova a
Consolidação das Leis do Tral>alhq".
RELATOR: Deputado tden Pedroso
PARECER: 'reformulado, pela adequação financeira e orçament.ria. e,

no mérito, pela aprovação, com substitutivo

c - 'PRoPOs'içõBS SUJBITAS A APRBCIAÇlo CO.CLUSIVA D,- COMISs6ss,1

PRIORIDADB

16) PROJBTO DB LEI lf!2 6.24.3-C/89 - do Senado Federal (PLS Ng
112/88)-' que "concede incentivos fiscais ao empregador que
admitir pessoas portadoras de deficiência flsica e maiores de
sessenta anos, nas condições que especifica".
RELATOR:. Deputado Pedro Novais
PARECER: pela adequação financeira e

pela aprovação do Projeto,
apresentada na Comissão; com
e da emenda da CTASP
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15) PROJBTO DI: LBI MSI .. 6.581-8/90 - do Senado Federal (PLS nSl

158/89) - que "dispõe sobre o Fundo Nacional de Reforma Agr6ria"eA

dá outras providências".
RELATOR: Deputado Haley Margon
PARECER: pela inadequação financeira e orçament6ria e, no mérito,

pela rejeição

16) PROJB~ DB LBI 8S1 3.769/93 - do Senado Federal (PLS NSI 251/91)

- que "dispõe sobre a remuneração dos recursos trans'feridos pela
União aos Estados, Distrito Federal e Municípios ou aos 6rgios e
entidades por eles controlados e. dá outras providências".

RELATOR: Deputado Félix Mendonça

PARECER: pela adequação financeil:a e orçament6ria e, no mérito,
pela aprovação

17) PROJBTO DB LBI MSI 3.528-A/93 do Tribunal Superior do
Trabalho - que "cria cargos do Grupo Processamento de Dados no
Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do
Trabalho da' 1- Região e dA outras providências".
RELATOR: Deputado José Aníbal
PARECER: pela adequação financeira e orçamentária

18) PROJBTO DB LEI 8S1 3.530-A/93 do Tribunal Superior do
Trabalho - que ~'cria cargos do Grupo Processamento de Dados' no
Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria do Tribuna~ Regional do
Trabalho da 3- Região e dá outras providências".
RELATOR: Deputado José Aníbal
PARECER: pela"adequação financeira e orçamentária

19) PROJETO DB LEI MSI 3.531-A/93 do Tribunal Superior do
Trabalho - que "cria cargos do Grupo Processamento de Dadps no
Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do
Trabalho da 4- Região e dá outras providências".
RELATOR: Deputado José Aníbal
PARECER: pela adequação financeira e orçamentária
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~O) PROJE~ DB LEI Me 3.532-A/93 do Tribunal
T~abalho: - q~e "cria qi;lrgos do Grupo Processamento
~~adro Permanente de Pessoal da_ Secretariado Tribunal
';['rabalho da 5- Região e dá outras providências".
RELATOR: Deputado José Aníbal
PARECER: pela adequação financeira e orçamentária

Superior
de Dados
Regional

do
no
do

21). PROJB~O DB LBI NQ 3.533-A/93 do Tribunal Superior do
Trabalho - que "cria cargos do Grupo Processamento de Dados no
Qpadro Permanente de Pessoal da Secretari~ do Tribunal Regional do

Trabalho da 6- Região e dá outras providências".
RELATOR: Deputado" José Aníbal.
PARECER: pela adequação financeira e orçamentária

22) PROJB~ DE LBI NQ 3.53.-A/93 do Tribunal Superior do
Trabalho - que "cria cargos do Grupo Processamento de Dados no
Quadro Permanente dé Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do
Trabalho da 7- Região e dá outras providências".
RELATOR: Deputado José Aníbal

PARECER: pela adequação financeira e orçamentária

23) PROJB~O DB LBI Ne 3.535-A/93 do Tribunal Superior dc
Trabalho - que "cria cargos do Grupo Processamento de Dados no
Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do
Trabalho da 8- Região e dá outras providências'·.
RELATOR: Deputado José Aníbal

PARECER: pela adequação financeira e orçamentária

26) PROJB~O DE LEI NQ 3.536-A/93 do Tribunal Superior do
Trabalho - que "cria cargos do Grupo Processamento de Dados no
Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do
Trabalho da 9- Região e dá outras providências".
RELATOR: Deputado José Aníbal
PARECER: pela adequação financeira e orçamentária
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25) PROJB~ DE' LEI Mg 3.537-A/93 do Tribunal Súper!or do
Trabalho- que' "cria" cargos· do" Grupo Processamento der Dado.; no
Quadro Permanente de 'pessoal da Secretaria· do .Tribunal ,Regional do
Trabalho da 10- Região e dá outras providências".
RELATOR: Deputa90 José Aníbal
PARECER: pela adequação financeira e orçamentária

26) PROJE~ DB LB%Mg 3.538-À/93 do Tribunal Superior do
Trabalho - que "cria cargos' do Grupo Processamento' de Dados' no
Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do
Trabalho da 111 Região e dá outras providências".
RELATOR: Deputado José Aníbal
PARECER: pela adequaçao financeíra e orçamentária

27) PROJB~ DB LEI Ma 3.539-A/93 do Tribunal Superior do

Trabalho - .que "cria cargos do Grupo Processamento de Dados 110
Quadro.Permanente de Pessoàl da Secretaria do ,Tribunal, ~,gional do
Trabalho da 121 Região.e dá outras providências".
RELATOR: Deputado José Aníbal
PARECER: pela adequação finallceira e orçamentária

28) PROJETO DE LEI Ma 3.540-A/93 do Tribunal Superior do

Tràb~iho - que "cria cargos do Grupo Processamento de Dados no
Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do

Trabalho da 131 Região e dá outras providências".

RELATOR: Deputado José Aníbal
PARECER: pela adequação financeira e orçamentária

29) PROJETO DS LEI Ma 3~541-A/93 do Tribunal
Trabalho - que "cria cargos do Grupo Processamento
Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria do Tripunal
Trabalho da 141 Região e dá outras providências".

RELATOR: Deputado José Anibal
PARECER: pela adequação financeira e orçamentária

Superior do
de Dados no

Regional do
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30) PROJETO DE LEI Na 3.542-A/93 do TribunaI Superior dO
Trabalho - que "cria cargos' do Grupo Processamento de Dados no
Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria do Tribunal'Regional .do
Trabalho da 15 1 Região e dá outras providências".
RELATOR: Deputado José Aníbal
PARECER: pela adequação financeira e orçamentária

31) PROJETO DE LEI N12 3.543-A/93 do Tribunal Super.i:or do
Trabalho - que "cria cargos do Grupo Processamento de Dados no
Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do
Trabalho da 171 Região e dá outras providências".
RELATOR: Deputado José Aníbal
PARECER: pela adequação financeira e orçamentária

32) PROJE~O DE LEI »12 3.544-A/93 do Tribunal Superior do
Trabalho - que "cria cárgos do Grupo Processamento de Dados no
Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do
Trabalho da 191 Região e dá outras providências".
RELATOR:. Deputado José Aníbal

PARECE~: pela adequação financeira e orçamentária

~RAMI~AÇÃO ORDINÁRIA

33) PROJE~O DB LEI N12 185/91 - do Sr~ Inocêncio Oliveira - que "dá
nova redação ao Decreto-lei nl;! 1.944, de 15 de junho de 1982,
estendendo aos representantes comerciais e pracistas os mesmos
benefícios proporcionados aos motoristas de táxi".
RELATOR: Deputado Luís Roberto Ponte

PARECER: pela inadequação financeira e orçamentá,ria do Projeto,
dos PL nl;!s 324/91, 719/91, 1.193/91 e 1.194/91,
apensados; pela adequação financeira e orçamentária do PL
nl;! 3.890/93, apensado, e, no mérito, pela rejeição
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36) PROJETO DB LEI H!2 1.061/91 - da Sra. Lúci~ Braga·. - . que'

"acrescenta parágrafq !!Q ,a,rtigo 20 da L.ei n Sl 8.036,. de 11 de maio
de 1990 - Fundq. de Garantia do Tempo de S~rviço".

RELATOR: Deputado José Dirceu
PARECER: pela adequação financeira e orçamentária, com emendas
VISTA: o Deputado Francisco Dornelles devolveu o .projeto,

apresentando voto em separado, pela adequação financeira

.e orçamentária, com emenda

35) PROJETO DE LEI HSl 1.330-A/91 - do Sr. José Felinto - que "cria
área de livre comércio no município de Foz do Iguaçu, n6 Estado do

Paraná" .

RELATOR: Deputado José Aníbal

PARECER: pela inadequação financeira e orçamentária e, no mérito,
pela rejeição do Projeto e do PL r. Sl 2.527/92, apensado

36) PROJETO DE LEI H!2 2.004/91 - do Sr. Munhoz da Rocha - que

"altera a. redação do artigo 2S2 e revoga a parte final do .artigo 8Sl

da Lei 8.199,. de 28 de junho de 1991, que "concede isenção do

Imposto sobre Produtos Industrializados-IPI na aquisição de

automóveis para utilização no transporte autônomo de passageiros,

bem como por pessoas portadoras de deficiência física e aos

destinados ao transporte escolar, e dá outras providências".

RELATOR: Deputado Luís Roberto Ponte

PARECER: pela inadequação financeira e orçamentária e, no mérito,.
pela rejeição do projeto e do apensado de n Sl 4.185/93

37) PROJETO D~·LEI N!2 2.083/91 - do Sr. José Augusto Curvo - que

"isenta dos Impostos de Importação e sobre Produtos

Industrializados, os instrumentos e aparelhos médico-cirúrgicos e

dá outras providências".
RELATOR: Deputado Luís Roberto Ponte
PARECER: pela inadequação financeira o orçamentária e, no mérito

pela rejeição, do projeto e dos apensados de ngs 3.361/92

e 2.578/92, das emendas apresentadas na Comissão e pela

declaração de prejudicialidade do PI. n Sl 3.056/92,

apensado
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Fetter Júnior - que

rural ao pequeno

2. 241~A/91 - do Sr.

de venda de imóvel

que especifica".

Cunha

38) PROJETO DB LEI IfR

"assegura preferência

propietário , na forma

RELATOR: Deputado Otto

PARECER: pela rejeição

39) PROJBTO DB LBI IfR 2.393-A/91 - da Sra. Márcia Cibilis Viana ­

que "dispõe sobre incentivos à pesquisa agropecu4ria na área de

produção de alimentos básicos".

RELATOR: Deputado Paulo Mandarino

PARECER: pela inadequação financeira e orçamentária e, no mérito,

pela rejeição

60) PROJBTO DB LEI IfR 2.427-8/91 - do Sr. Luiz Soyer - que "dispõe

sobre o financiamento do segure-desemprego, regulando a

complementação do respectivo fundo pelas empresas de maior

rotatividade da mão-de-obra, na forma do artigo 239, caput, e

par4grafo 412 da Constituição Federal".

RELATOR: Deputado tden Pedroso

PARECER: pela adequação financeira e orçamentária e, no mérito,

pela aprovação, com adoção do substitutivo da CTASP

61) PROJBTO DB LEI IfR 2.519/92 - do Sr. Jackson Pereira - que

"torna obrigatório o registro do valor r~al nas transações de bens

e dá outras.. providências" •

RELATOR: Deputado MUSSA DEMES

PARECER: pela adequação financeira e orçamentária e, no mérito,

pela rejeição

62) PROJETO DB LEI IfR 2.565-A/92 - do Sr. Avelino Costa - que

"concede redução de contribuição previdenciária aos empregadores

que especifica".

RELATOR: Deputado Félix Mendonça

PARECER: pela adequação financeira e orçament4ria e, no mérito,

pela aprovação

VISTA: o Deputado Sérgio Gaudenzi devolveu o projeto sem

manifestação escrita
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43) PROJE'rO DE LBI ag 2.746/92 - do Sr. Jackson Pereira - que·
"dispõe sobre os prazos para apreciação das contas. do PresideJ1t~·

da República, Governadores de Estados e PrafeLtos Municipai~".

RELATOR: Deputado MUSSA DEMES
PARECER: pela adequação financeira e orçamentâria e, no mérito.,

pela aprovação

44) PROJE'rO DE LEI RR 2. 866-A/92 - do Sr. Romel Anisio - que
"dispõe sobre a criação de Zona de Processamento de Exportações ­
ZPE, nos Municlpios. de São Simão, Estado de· Goiás, e Santa
Vitória, Estado de Minas Gerais".
RELATOR: Deputado José Anlbal
PARECER: pela inadequação financeira e orçamentária e, no méritq,

pela rejeição

45) PROJB'rO DE· LEI NR 2.930/92 - do Sr. Germano Rigotto - que
"concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI,
para produtos relacionados à prática de desportos".
RELATOR: Deputado LuIs Roberto Ponte
PARECER: pela incompatibilidade orçamentária e, no mérito, pela

rejeição

46) PROJB'rO DE LEI aR 2. 968-A/92 - do Sr. Jório de 'Barros - que
"dispõe sobre a criação de Zona de Processamento de Exportações ­
ZPE, no Munic1pio de Colatina c Estado do Espirito Santo".
RELATOR: Deputado José Anibal
PARECER: pela inadequação fina.nceira e orçamentária e, no mérito,

pela rejeição

47) PROJE'rO DE LEI Ng 3. 026-A/92 - do Sr. Max Rosenmann - que
"dispõe sobre a criação de Zona de Processamento de Exportações ­
ZPE, no Municlpio de Araucária, Estado do ParanA".
RELATOR: Deputado José Anibal
PARECER: pela inadequação financeira e orçamentAria e, no mérito,

pela rejeição
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68) PROJSm DS LEI .Si 3.103-A/92 - do Sr. Waldir Guerra. - que..
"revoga· o paragráfo- único do· artigo. 128 do Decreto-la.x. na 9.760,
de 05 de setembro de- 1946, que dispõe sobre os bens imóveis da

~ilião" •

RELATOR: Deputado Carlos Kayath
PARECER: pela inadequação financeira e orçamentária e, nb mérito,

pela rejeição

49) PROJBTO DB LBI lia 3 •141-A/92 -. do Sr. Amaury Müller - que
"dispõe sobre o cancelamento dos efeitos ode punições por falta a~

serviço em decorrência dos movimentos grevistas a que.se refere e·
dá outras providências".
RELATOR: Deputado Germano Rigotto
PARECER: pela adequação financeira e orçamentária e, no mérito,

pela aprovação

50) PROJBTO DB LBI lia 3.239-A/9~ - do Sr. Jaques Wagner e outros 8
- que "dá nova redação ao inciso V do artigo 6a da Lei na 7.713,
de 22 de dezembro de 1988, que "altera a legislação do Impósto de
Renda e dá outras providências".
RELATOR: Deputado Wilson Moreira'
PARECER: pela inadequação financeira e orçamentária. e, no mérito,

pela rejeição

51) PROJB'rO DB LBI lia 3.938/93 - do Sr. Itsuo Takayama - que
"permite 0- abatimento da Renda Bruta, para efeito de cálculo do
Imposto de-Renda de Pessoa fisica, das despesaa que especifica".
RELATOR: Deputado Mussa Demes
PARECER: pela adequação financeira e orçamentária e, no mérito,

pela rejeição

52) PROJB'rO DB LEI lia 3.985/93 - do Sr. Nelson Morro - que "dá
nova redação ao caput do artigo 7Q e revoga o seu parágrafo la da
Lei na' 8.541, de 23 de dezembro de 1992".
RELATOR: Deputado Carlos Kayath
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PARECER: pela adequação financeira ao -orçamentária e; na" m6rito,

pela aprovação do Projeto e rejeição do~ PL nQs 3.992/93,

4.006/93 e 4.013/93, apensados

53) PROJETO DE LEI RQ 3.993-A/93 - do Sr. Jackson Pereira - que

"faculta As pessoas jurídicas tributadas com base ·no lucro real

determinarem a base de cá.lculo da contribuição social sobre o

lucro, segundQ as regras de determinação da base de cálculo

estimada do imposto sobre a renda".

RELATOR: Deputado Francisco Dornelles

PARECER: pela adequação financeira e orçamentária e, no mérito,
pela aprovação

AVISO •• 26/93

PRAlO PARA RJ:CE8IMEIfTO DE EMERDAS I
Iniciol 25.10.93 Local: Sala 2-A, Anexo 11
Término:- 29.10.93 Hor6riol 9h ls l2h e 14h la 18h

A) - ADEQUAçio FI.UCEIRA E ORÇAMER'liRIA

1) PROJETO DE LEI NQ 3.697-A/93 - da Sra. Maria Laura - que
"dispõe sobre a revisão do valor da pensão de servidor
público federal civil, cujo 6bito tenha ocorrido
anteriormente a vigência da Lei n Q 8.112, de 11 de dezembro
de 1990".
RELATOR: Deputado CARLOS KAYATH

B) - MiRITO.

2) PROJETO DE LEI NQ 4.160/93 - do Sr. Sidney de Miguel ­
que "concede· isenção do Imposto sobre Produtos
Industrializados - IPI, para bicicletas sem motor e sem
dispositivos para troca de marchas".
RELATOR: Deputado GERMANO RIGOTTO

3) PROJETO DE LEI NQ 4.200/93 - do Senado Federal (PLS NQ
149/91) - que "fixa prazo para a entrega dos recursos do PIN
e PROTERRA aos fins a que se destinam".
RELATOR: Deputado WILSON MOREIRA

OBS: As emendas s6 serão aceitas em formulários pr6prios, à
disposição na Secretaria da Comissão.
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COMISSÃO DE MINAS E' ENERGIA
Local: Sala n° 21, Anexo 11 Horário: 10b

PAUTA N° 19/93

A - PROPOSIÇÕES SUJEITAS A APRECIAÇÃO PELO PLENÁRIO DA CASA:

PRIORIDADE.

1 - PROJETO DE LEI N° 5.941/90 - do Senado Federal - que regulamenta ,o artigo 174. §§
3° e 4° da Constituição." (Projetos apensados: 1.888/89. 1.951/89, 2.067j89, 5.096/90,
3.172/89,3.227/89,6.052190 e 3.512/93)

RELATOR: Deputado RUBEN BENTO
PARECER: pela APROVAÇÃO. com substitutivo
VISTA: Deputado AvENIR ROSA, que não apresentou manifestação escrita.

D - PROPOSIÇÕES SUJEITAS A APRECIAÇÃO CONCLUSIVA DAS COMISSÕES:

PRIORIDADE

2 - PROJETO DE LEI N° 2.501/92 - do Poder Executi~o (Mensagem nO 48/92) - que
"dispõe sobre a Política Nacional de Energia Nuclear."

RELATOR: Deputado MARCOS LIMA
PARECER: pela APROVAÇÃO com emendas, pela aprovação da emenda nO 1 e rejeição
das <le nOs 2, 3 e 4 apresentadas ao projeto.
VISTA: Deputado Werner Wanderer

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

3 - PROJETO DE LEI N° 1.248/91 - do Sr. Prisco Viana - que "dispõe sobre a fixação e
diwlgação dos preços de derivados de petróleo e de outros combustíveis e dá outras provi­
dências." (Projetos apensados: 1.649/91. 2.053/91)

RELATOR: Deputado ELÍSIO CURVO
PARECER: pela REJEIÇÃO
VISTA: Deputado CARLOS AZAMBUJA
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, - PROJETO D~ LEI N°"2.121/91 - do Sr.Osvaldo Bender .. que "dispõe sobr~a utilização
de combustíveis,etn veículos automotores."

RELATOR:, Deputado JÚLIO CABRAL
PARECER: pela REJEIÇÃO
VISTA: Deputado RUBEN BENTO

5 - PROJETO DE LEI N° 2.283191 - do Sr. Antônio Carlos M~ndes Thame - que" altera o
Código de Águas, permitindo a empresas brasileiras a exploração de potenciais hidrelétri­
cos, bem como aquisição de hidrelétricas paralizadas, nas condições que menciona, e dá
outras providências."

RELATOR: Deputado CARLOS CAMURÇA
PARECER: pela APROVAÇÃO
VISTA CONJUNTA: Deputados AVENIR ROSA, ABELARDO LUPION e ALCIDES
MODESTO que não apresentaram manifestação escrita.

6 - PROJETO DE LEI N° 2.321-A/91 - do Sr. Vasco Furlao- que "altera dispositivo da Lei
n° 7.525, de 22 de julho de 1986, que estabelece normas complementares para execução do
disposto no artigo 27 da Lei nO 2.004, de 3 de outubro de 1953, com a redação dada pela
Lei n° 7.453, de 27 de dezembro de 1985."

RELATOR: Deputado VITÓRIO MALTA
PARECER: pela APROVAÇÃO com O1(uma) emenda

7 - PROJETO DE LEI N° 3.000/92 - do Sr. Edmar Moreira - que" dispõe sobre a obrig~to­

riedade da utilização de proteção contra a corrosão em tanques de combustíveis em postos
de revenda." (Projeto apensado: 3.950/93)

RELATOR: Deputado JÚLIO CABRAL
PARECER; pela APROVAÇÃO do projeto e da emenda nO 01, e REJEIÇÃO das emen­
das nOs 2,3 e 4 e do Projeto de Lei' nO 3.950/93, apenso.

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES

Local: Sala 2, Anexo 11

PAUTA N° 24/93

Horário: 10 horas

A) PROPOSIÇÓES SUJEITAS À APRECIAÇÃO PELO PLENÁRIO DA CASA:
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1) MENSAGEM N° 341/93 - do Poder Executivo - que "submete à elevada
consideração do Congresso Nacional os textos do Quarto Protocolo Adicional
Modificativo da Constituição da União Postal Universal (UPU) e do.
Regulamento Geral da UPU, firmados pelo Brasil durante o XX Congresso da
UPU, realizado em Washington, em dezembro de 1989",
RELATOR: Deputado COSTA FERREIRA
PARECER: Favorávél

2) MENSAGEM N° 345/93 - do Poder Executivo - que "submete à
consideração do Congresso Nacional proposta de levantamento de reservas
opostas pelo Governo·brasileiro aos artigos 15, § 4°, e 16, § 1°, alíneas "a",
"c", "g" e "h", da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de
Discriminação Contra a Mulher, assinada, com as ràferidas reservas, peJa
República Federativa do Brasil, em 31 de março de 1981, aprovada pelo·'
Congresso Nacional, com as mesmas reservas, pelo Decreto Legislativo n° 93,
de 1983, e promulgada pelo Decreto nO 89.460, de 20 'de março de 1984",
RELATORA: Deputada ZILA BEZERRA
PARECER :Favorável

3) MENSAGEM N° 386/93 - do Poder Executivo - que "submete à
consideração do Congresso Nacional o texto do Acordo Comercial celebrado
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República
da Polônia, em Brasília, em 10 de maio de 1993".
RELATOR: Deputado JÓRIO DE BARROS
PARECER: Favorável

4) MENSAGEM N° 394/93 - do Poder Executivo - que "submete à
consideração do Congresso Nacional o texto do Acordo sobre Cooperação
Administrativa Mútua para a Prevenção, a Pesquisa e a Repressão às
Infrações Aduaneiras, celebrado entre o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo da República Francesa, em Bras'íIia, em 18 de março de
1993".
RELATOR: Deputado HAROLDO SABÓiA
PARECER: Favorável

5) MENSAGEM N° 448/93 - do Poder Executivo - que "submete à
consideração do Congresso Nacional o texto da Convenção Internacional
sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção, Estocagem e Uso de Armas
Químicas existentes no Mundo, assinada pelo Brasil no dia 13 de janeiro de
1993",
RELATOR: Deputado LUIZ HENRIQUE
PARECER: Favorável
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6) MENSAGEM N° 486/93. - .do Podef~ Executivo - que "submete à
consideração do Congresso Nacional o texto do Tratado Constitutivo.' da
Conferência de Ministros da Justiça dos Países Ibero-americanos, celebrado
em Madri, em'7 de outubro de 1992".-
RELATOR: Deputado FERNANDO FREIRE
PARECER: Favorável

7) PROJETO DE LEI, t;J0 4.583/90 - do Senado Federal - que "altera e
acrescenta disposições à Lei nO .6815, de 1'9 de agosto de'1980. alterada 'pela .
Lei nO 6964, de 9 de dezembro d$ ,19~1., que "define a situação Jurídica do
Estrangeiro no Brasil e dá outras providências. 11

(Apensos Pis. N°s 1601/89, 2322/89, 2421/89, 4260/89, 4692190, 1159/91,
4692/908'3644/93).
RELATOR; Deputado JORGE UEQUED
VISTA CONJUNTA: Deputados- J9sé L0l:lfenço, Aroldo Cedraz,·8 Regina
Gordilho "

8) PROJETO DE LEI N° 1.813/91 - do Poder Executivo .. que."define a situação
jurídica do Estrangeiro no Brasil e dá outras providências". .
RELATOR: Deputado JORGE UEQUED.

B) PROPOSIÇOES SUJEITAS À APRECIAÇÃO, CONCLUSIVA DAS
COMISSOES:

9) PROJETO DE LEI N° 2.348/91 - do Sr. Deputado Mauro, Borges ..; que
"dispõe sobre a experiência a ser obtida na contabilidade e controle de
materiais nucleares".
RELATOR: Deputado ARTUR DA TÁVOLA
PARECER: Pela rejeição

COMISSÃO .DE SEGURIDADE SOCIAL E
FAMíliA

Local: Sala 9, AnexO II

A - REQUERIMENTOS: '

PAUTA NQ 19/93

Horá-rio: la h

1) Da Deputada RITA CAMATA, solicitando a realização de Audiência Pública
para debater o Projeto de Lei nO 2.D.18-A/91, do Poder ~~ecutivo, que "institui o,
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Regime Especial de Iniciação ao Trabalho para o adolescente de' quatorze a
dezoito anos".

2) Do Deputado JOSÉ UNHARES, solicitando'a realizaçAo de seguAdaAudiência
Pública sobre o aborto.

B - PROPOSIÇÕES SUJEITAS A APRECIAÇÃO PELO PLENARIO DA CASA':

URG~NTE

3) SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO DE LEI NG 3:019-A/92 - que
"estende aos educandos da APAES e aos 'educandos, que recebam
atendimento especializado o disposto nos artigos 1oC), 4° e 5° da lei nO 6.494177,
e dá outras providências".
RELATORA: Deputada RITA CAMATA.
PARECER: favorável

TRAMITAÇÃO ORDINARIA

4) EMENDA OFERECIDA EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI N° 1.759-AJ89 ­
do Sr. Floriceno Paixão - que "suprime a exigência de idade para a
aposentadoria nas entidades de previdência complementar".
RELATOR: Deputado OLAVO CALHEIROS. '
PARECER: favorável.

5) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 203/92 - do Sr. Luiz Carlos Hauly­
que "susta Portaria Inter-Ministerial nO 428, de 22 de maio de '1992, dos
Ministros da Economia, Fazenda e Planejamento, e'da Previdência Soeial".
RELATOR: Deputado RENATO JOHNSSON.
PARECER: favorável.

6) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 244/93 - do Sr. GILVAN BORGES
- que "convoca plebiscito sobre eutanásia".
RELATOR: Deputado GERALDO ALCKMIN FILHO.
PARECER: contrário.

C - PROPOSIÇÕES SUJEITAS A APRECIAÇÃO CONCLUSIVA DAS COMISSÕES
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7) PROJETO DE LEI N° 3.201/92 - do Poder Executivo (Mensagem.nG..583J92) ­
que "dispõe sobre a aposentadoria especial de,que-trata o art..57 da- Lei nO
8.213, de 24 de julho de 1991". .
RELATOR: Deputado EULER RIBEIRO.
PARECER: favorável, .com substitutivo, a este e aos apensos nOs 7.944/86,
1.100/88, 6.073/90, 142/91, 282/91,·344191, 346/91, 48619.1.;. 701/91,' 774/91,
1.246/91-; 1.411/91., 1.526/91,'. 1.654/9~, 1.682191". 1.683/91, 1.836-A/91,
1.995/91,2.400/91,3.042/92,3.185/92 e 3.219/92; favorável à emenda nO 23;
favorável parcialmente; nos termos da subemenda,àS emendas'de nOs: 4, 8,
16, 27, '32 e 40; e contrário às emendas de nOs: 1 a 3, 5 a 7, 9 a 15, 17 a 26, 28
a 31, 33 a 39, e 41 a 46.
085: Encerrada a discussão em 30.06.93, votação da matéria.

8) PROJETO DE LEI N° 3.105/92 - do Senado Federal (PLS nO 37/92) - que
"regula o direito dos companheiros a alimentos e à sucessão:'.
RELATOR: Deputado RENATO JOHNSSON.'
PARECER: favorável,
VISTA: o Deputado Liberato Caboclo apresentou voto em separado, favorável,
com substitutivo.

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

9) PROJETO DE LEI N° 5.824/90 - do Sr. Victor Faccioni - que Itconsidera
depositário infiel, sujeito às cominações legais, o agente de sonegação fiscal
de contribuições devidas ao INPS e ao FGTS".
RELATOR: Deputado ROBERTO JEFFERSON.
PARECER: contrário,. com a recomendação de audiência da Comissão de
Trabalho, de Administração e Serviço Público.
VISTA: o Deputado. WALD0MIRO FIORAVANTE apresentou voto em
separado, concordando com o relator.

1O) PR~JETO DE LEI N° 48/91 - do Sr. Robson Tuma - que "institui o Fundo
NaCional de Amparo ao Idoso e à Criança'!.
RELATORA: Deputada FÁTIMA PELAES.
PARECER: contrário:
VISTA: o Deputado Delcino Tavares apresentou voto em separado,
concordando com a relatora.

11) PR~JET~ DE LEI N~ 312/91 - do Sr. Carlos Cardinal - que "institui a
obrigatoriedade da realização do teste sorológico para toxoplasmose no exame
pré-natal".
RELATORA: Deputada RITA CAMATA.
PARECER: contrário.
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18)

12) PROJETO DE LEI N° 620/91 - do Sr. Euler Ribeiro - que "dispõe sobre
consentimento esclarecido do paciente".
RELATOR: Deputado ROBERTO JEFFERSON.
PARECER: favorável.
VISTA: aDepUtada Fátima Pelaes não apresentou manifestação escrita.

13) PROJETO DE LEI N° 828-A/91 - do Sr. Edson Silva - que "institui Campanha
Nacional de Orientação à População sobre a Cólera".
RELATOR: Deputado DELCINO TAVARES.
'PARECER:-favorável a este e contrário ao de nO 2.652192, apensado.

14) PROJETO DE LEI N° 953/91 - do Sr. Ricardo Murad·--.que "revoga o. parágrafo
único do artigo 5° da Lei nO 3.373, de 12 de março de 1958, que dispõe sobre o
Plano de Assistência ao Funcionário e sua Família't.
RELATOR: Deputado MAURíLIO FERREIRA LIMA.
PARECER: favorável.

15) PROJETO DE LEI N° 1.056/91 ... do Sr. Rubens Bueno - que "altera a redação
do artigo 57 da Lei nO 6.360, de 23 de setembro de 1916, obrigando a inclusão,
no rótulo de medicamentos, do número de registro do produto e do taboratório
fabricante".
RELATOR: Deputado SÉRGIO AROUCA.
PARECER: favorável.

16) PROJETO DE LEI N° 1.133/91 -" da S'" Regina Gordilho - que "torna
obrigatória a f1uoretização do cloreto de sódio (sal de cozinha), pelas indústrias
produtoras, em todo o território nacional".
RELATOR: Deputado MAURfLlO FERREIRA LIMA.
PARECER: favorável.

17) PROJETO "DE "LEI N° 1.207/91 - do Sr. Nelson MarquezeUi - que "altera p
parágrafo 4° da Lei nO 7.678, de 8 de novembro de 1988, dando maiores
possibilidades de correção do mosto de fermentação":
RELATOR: Deputado ELIAS MURAD.
PARECER: favorável, com adoção da emenda apresentada na Comissão de
Economia, Indústria e Comércio.

PROJETO DE LEI N° 1.265/91 - do Sr. Valter Per.eira - que "dispõe sobre
medidas de controle da produção, comercialização 9 consumo de substâncias
utilizadas na produção de entorpecentes, define crimes e dá outras
providências".
RELATOR: Deputado ELIAS MURAD.
PARECER: favorável, com substitutivo.

19) PROJETO DE LEI N° 1.272/91 - do Sr. Fernando Diniz - que "destina ao
atendimento de obras sociais, parcela deduzida do Imposto de Renda devido".
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RELATOR: Deputado CLOVIS ASSIS
PARECER: favorável, com substitutivo.
VISTA: o Deputado Valter Pereira não apresentou manifestaçA() escrita.

20) PROJETO DE lEI N~ 1.516/91 -.do Sr. Fausto Rocha·.. que '.'institui. a figura
jurídica "vínculo religioso"".
REtATOR: Deputado JOSÉ lINHARES.
PARECER: contrário:

21) PROJETO DE lEI N° 1.519-A/91 .. do' Sr. Fausto Rocha ~ que. "dispõe' sobre
bebidas alcoólicas e dá outras providências".
RELATOR: Deputado ANTONIO FALEIROS.
PARECER: favorávet, com substitutivo e com adoção das emendas nOs 01,02
e 03 ao substitutivo.

22) PROJETO DE LEI N° 1.521/91 - do Sr. José Moura.- que ,"institui .o..seguro
obrigatório por danos pessoais a espectadores de estádios e casas de
diversões públicas·e. dá outras providências'~.

RELATOR: Deputado RENATO JOHNSSON.
PARECER: favorável, com emendas.
VISTA: o Deputado' Valter Pereira, apresentou voto em separado, favorável,
com subemenda à emenda nO 1 do Relator.

23) PROJETO DE LEI N° 1.523/91 - do Sr. José Carlos Coutinho'- que "acrescenta
dispositivo ao artigo 389 da Consolidação das Leis do Trabalho.... .
RELATOR: Deputado JOÃO PAULO.
PARECER: favorável, com substitutivo, a este e ao de nO 2.602192, apensado.

24) PROJETO DE LEI N° 1.599/91 - do Sr. Carlos Alberto Campista - que"dá nova
redação ao inciso 11 do artigo 41 da Lei nO 8.213, de 24 de julho de 1991, que
"dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras
providências".
RELATOR: Deputado GERALDO ALCKMIN FILHO.
PARECER: favorável a este e contrário ao de nO 2.692/92, apensado.

25) PROJETO DE LEI N° 1.626/91 - do Sr. Carlos Lupi - que "cria o Programa
Nacional de Prevenção e Combate ao Tabagismo".
RELATOR: Deputado ELIAS MURAD.
PARECER: favorável, com substitutivo.

26) P~~JETO D~ LEI N° 1.651/91 - do Sr. José Fortunati - que "proíbe depósito
previa para Internamento em hospitais públicos e privados e dá outras
providências".
RELATOR: Deputado PAULO PORTUGAL.
PARECER: contrário.
VISTA: O Deputado João Paulo apresentou voto em separado, favorável.
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27) PROJETO DE LEI N° 1.664/91 - do Sr./Gilvan Borges - qU8.'''deterrnina a
participação das agremiações brasilei.ra$ de futebol na renda Iíquida.da Loteria
Esportiva Federa4u

•

RELATOR: Deputado RENATO JOHNSSON.
PARECER: contrário, a este e ao PL 3.225/92, apensado.

28) PROJETO DE LEI N° 1.696/91 - do Sr. José Carlos Coutinho - que "dispõe
sobre o reajustamento dos benefícios de prestação continuada na Previdência
Social". .
RELATOR: Deputado GERALDO'ALCKMIN FILHO.
PARECER: contrário.

29) PROJETO DE LEI N° 1.746/91 - do Sr. Tuga Angerami -. que "suprime·
dispositivos da Lei nO 8.009, de 29 de março de 1990, que "dispõe sobre
impenhorabilidade do bem de família".
RELATOR: Deputado' EULER RIBEIRO.
PARECER:.favoráve', com substitutivo.
VISTA: O Deputado CLÓVIS ASSIS apresentou voto em separado,favorável,
com emenda.

30) PROJETO DE LEI N° 1.833/91 - do Sr. José FortLJn~ti - que "dispOe sobre a
obrigatoriedade do uso de "bico anti-jato" em· (ecipientes plásticos para
comercialização de álcool e outros combustíveis líquidos de uso doméstico e
dá outras.providências".
RELATOR:.o.eputado JORGE TADEU MUDALEN.
PARECER: favorável.

31) PROJETO DE LEI N° 1.961/91 - do Sr. Clóvis Assis - que "isenta do Imposto
sobre Produtos Industrializados os medicamentos contendo .insulina,
estabelece. normas para a sua embalagem e comercialização e. dá outras
providências".
RELATOR: Deputado ANTONIO FALEIROS.
PARECER: contrário.

32) PROJETO DE LEI N° 1.976/91 - do Sr. Edilson Fidelis - que "altera disposiçOes
do Código Civil, relativamente à maioridade civil e dá outras providências".
RELATOR: Deputado ROBERTO JEFFERSON.
PARECER: favorável.

33) PROJETO DE LEI N° 2.020/91 - do Sr. Clóvis Assis - que' "institui a Carteira
Nacional de Saúde e determina outras providências".
RELATOR: Deputado JOÃO RODOLFO.
PARECER: favorável.
VISTA: O Deputado Delcino Tavares não apresentou manifestação escrita.
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34)· PROJETO DE LEI N° 2.190/91 - do Sr. José Maria Eymaet - que "altera-a
redação do artigo 146 da Lei nO 8.213, de 24 de julho de 1991; estabelecendo
forma provisória de reajuste ·para os benefícios da Previdência Social e dá
outras providênciaslf

•

RELATOR: Deputado GERALDO ALCKMIN FILHO.
PARECER: contrário.

35) PROJETO DE LEI N° 2.216/91 - do Sr. Marcelino Romano Machado - que
"altera a redação do capuf dos artigos 140 e 141 da Lei nO 8.213, de 24 de
julho de 1991, que dispõe sobre os· ..Planos de Benefícios da Previd"ncia
Social".
RELATOR: Deputado MAURíLIO FERREIRA LIMA.
PARECER: contrário a este, e favorável ao de nO 3.702/92, aper.$ado.

36) PROJETO DE LEI N° 2.316/91 - do Sr. Evaldo Gonçálves - que Ifexclui
dispositivo do texto da Lei nO 8.080, de 19 de setembro de 1990, que 'idispõe
sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde, a organização e
o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências",
RELATOR: Deputado ANTONIO FALEIROS.
PARECER: contrário.

37) PROJETO DE LEI N° 2.325/91 - do Sr. Jackson Pereira - que "dispõe sobre a
utilização por menores, como defesa pessoal, de aparelhos que emitam
descargas elétricas de pequena intensidade e de "sprays" portadores de
substâncias gasosas paralisantes·de efeitos não prejudiciais à vida humanalf

•

RELATOR: Deputado ROBERTO JEFFERSON.
PARECER: favorável.

38) PROJETO DE LEI N° 2.352191 - dos Srs. Paulo Rocha e João Paulo - que
"dispõe sobre o Cartão de Seguridade Social, o registro de empregados e dá
outras providências".
RELATOR: Deputado JOÃO RODOLFO.
PARECER: contrário.
VISTA: O Deputado Eduardo Jorge apresentou voto em separado, favorável.

39) PROJETO DE LEI N° 2.424/91 - do Sr. Genésio Bernardino - que "dispõe
sobre a inclusão de micronutrientes nos produtos de alimentação popular".
RELATOR: Deputado SÉRGIO AROUCA. .
PARECER: contrário.
VISTA: O Deputado ELIAS MURAD apresentou voto em separado, favorável,
com substitutivo.

40) PROJETO DE LEI N° 2.461/91 - do Sr. Aécio Neves - que "dispõe sobre
facilidades para recebimento de aposentadorias e pensões, nas condições que
menciona".
RELATOR: Deputado MAURíLIO FERREIRA LIMA.
PARECER: favorável.



·23184 Quarta-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Outubro de 1993

41) PROJETO DE LEI N° 2.479192 - do Sr. Paulo Ramos - que "oma compulsóri.
a entrega pelo empregador ao empregado,' por ocasião do pagamento do
salário, dos comprovantes do recolhimento das contribuiç6es obrigatórias
relativas ao mês anterior e dá outras f)rovidênciasll

•

RELATOR: Deputado PEDRO CORR~A.
PARECER: favorável.

42) PROJETO DE LEI N° 2.538192 - do Sr; Orlando Pacheco - que "dá nova
redação ao artigo 88 da Lei nO 8.213, de 24 de julho de 1991 - Plano de
Benefícios".
RELATOR: Deputado ROBERTO JEFFERSON.
PARECER: contrário. '

43} PROJETO DE LEI N° 2.677/92 - do Sr. Jabes Ribeiro - que lIaltera a redaçAo
do art. 58 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991, estabelecendo critério de
compensação dos débitos das Prefeituras Municipais para com o Instituto
Nacional do Seguro Social -, INSS". (ApenSos: PLs 2.953192, 3.413/92,
3.356/92, 3.604/93, 3.819/93, 3.820/933.897193 e 3.897193).
RELATOR: Deputado JOÃO PAULO.
PARECER: contrário.

.
44) PROJETO DE LEI N° 2.721/92 - do Sr. Walter Nory - que IIdispõe sobre a

criação do Fundo de Previdência Social e dá outras providências".
RELATOR: Deputado GERALDO ALCKMIN FILHO.
PARECER: contrário.

45) PROJETO DE LEI N° 2.725/92 - do Sr. Jo~o. MC?lIãO Neto - que IIdispõe sobre a
dispensa de pagamento dos encargos sociais por parte das empresas que, em
dificuldades, optem pela disponibilidade remunerada dos seus empregados".
RELATOR: Deputado DELCINO TAVARES.
PARECER: contrário.

46) PROJETO DE LEI N° 2.742192 - do Sr. Nan Souza - que lIacrescenta
dispositiVo ao Decreto-Lei nO 2.445, de 29 de junho de 1988, que "altera a
legislação do Programa de FormaçAo do Patrimônio do Servid.or P~bli,~ ­
PASEP e do Programa de Integração Social - PIS e dá outras prOVidências
RELATOR: Deputado RENATO JOHNSSON. '
PARECER: contrário.

47) PROJETO DE LEI N° 2.752192 - do Sr. George Takimoto - que lIinstitui outra
fonte de financiamento da Seguridade Social e dá outras providências".
RELATOR: Deputado GERALDO ALCKMIN FILHO.
PARECER: contrário a este e ao de nO 2.756/92, apensado.



Outubro de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Quarta-feira 27 23185

48~. PROJETQ-:,DE LEI NO. 2.780/92',· do Sr. Adylson Motta ~'qU8'·~'obriU- ~
hospitais"",, casas·, de saúde e" estabelecimentos ·a$$9fTl8lhadQls.-'.~-"~,l1'\fH1ter

enfermeiros qiplomados nas çondiÇóes que especjfica',!,
RELATOR: Deputado SÉRGIO AROUCA',
PARECER: favor~vel, com emenda.

49) PROJETO DE LEI N° 2.787/92 • do Sr. Elias Murad· que: "dispOe sobre
aplicações financeiras de entidades filantrópica$ e, sem fins lucrativos. qua
participem do. Sistema Único de Saúde (artigo 199 da Constituição Federal)".
RELATOR: Deputado JOSÉ UNHARES.
PARECER: favorável, com emenda, e· pelo encaminhamento também à
Comissão de Minas e Energia.

50). PROJETO DE LEI N° 2.790/92 • do Sr. Augustinho Freitas • que "esta~lece

prazo para o..Conselho Nacional de Serviço Social ,se pronunciar.so~re pedido
de registro como entidades interessadas em serem classificada~,·como de" fins
filantrópicos".
RELATOR: Deputado NILTON BAIANO'.
PARECER: favorável.

51) PROJETO DE LEI N° 2.830/92 - do Sr. George Takimoto • que "suprime prazo
de carência no âmbito da Previdência Social e dá outras providências".,
RELATOR: Deputado GERALDO ALCKMIN FILHO.' '
PARECER: contrário. '

52) PROJETO DE LEI N° 2.835/92 - do Sr. Eliel Rodrigues· que "toma obrigatória
a apresentação de exame laboratorial que constate a inexistência' de doença
sexualmente transmissível nos requerentes de habilitação para casamento".
RELATOR: Deputado EDUARDO JORGE.
PARECER: contrário
VISTA: Os Deputados Maurílio Ferreira Lima e Liberato Caboclo' não
apresentaram manifestação escrita.

53) PROJET0--SE LEI N° 2i842192'- do Sr. Jackson Pereira - que "altera a redação
do "caput" do artigo 48.e do artigo 143 da Lei nO 8.213, de 24 de julho de 1991,
que "dispõe sobre os Planos de Benefícios da Pr~vidência Social e dá outras
providências"".
RELATOR: Deputado GERALDO ALCKMIN FILHO
PARECER: favorável a,este, e contrário ao n° 3.603/93, apensado.

54) PROJETO DE LEI N° 2.848/92 - da S,.a Regina Gordilho - que "isenta os
hospitais públicos do recolhimento de tributos federais e dá outras
providências".
RELATOR: Deputado VALTER PEREIRA.
PARECER: contrário.
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55) PROJETO DE LEI N° 2.875192 - do Sr. Mendo~ Neto .. que- "determina'
atendimento' dOfllfcUiar 'aos portadores de' deficiência impossibilitados de
comparecerem aos hospitais e postos de atendimento".
RELATORA: Deputada FÁTIMA PELAES.
PARECER: contrário.

56) PROJETO'DE LEI NO 2.898/92 - do Sr. Sérgio Arouca - que "cria a Guia de
Pagamento dos Benefícios Previdenciários, dispõe sobre a forma de
pagamento dos benefícios da Previdência Social e dá outras providências".
RELATOR: Deputado GERALDO ALCKMIN FILHO.
PARECER: contrário.

57)' PROJETO DE LEI N° ?927/92 - do Sr. AntOnio Carlos Mendes Thame - que
"altera a redação do caput do artigo 93 da Lei nO 8.213, de 24 de julho de
1991, que "dispõe sobre os Planos de Benefícios da Rrevidência Social e dá
outras providências".
RELATOR: Deputado GERALDO ALCKMIN FILHO.
PARECER: favorável, com emenda.

58) PROJETO DE LEI N° 2.928192 - do Sr. Antonio Carlos Mendes Thame .. que
"altera a redação do artigo 120, da Lei nO 8.213, de 24 de julho de 1991, que
trata dos Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras
providências". ,
'RELATOR: Deputado G'ERALDO ALCKMIN FILHO.
PARECER: favorável.,

59) PROJETO DE LEI N° 2.974/92 - do Sr. Francisco Dornelles .. que "dá nova
redação ao artigo 215 da Lei nO 8.112, de 11 de dezembro de 1990, dispondo
sobre o direito do dependente à remuneração do funcionário falecido, nas
condições que menciona, e dá outras providências".
RELATOR: Deputado GERALDO ALCKMIN FILHO.
PARECER: favorável, com emendas.

60) PROJETO DE LEI N° 2.987/92 - do Sr. João Fagundes .. que "regulamenta
normas constitucionais, dispondo sobre a faixa de frbnteira".
RELATOR: Deputado JOSE L1NHARES.
PARECER: favorável. .

61) PROJETO DE LEI N° 2.991/92 - do Sr. Paulo Duarte - que "concede os
benefícios sociais que menciona ao trabalhador com remuneração inferior ou
igual a três salários mínimos".
RELATOR: Deputado GERALDO ALCKMIN FILHO.
PARECER: contrário.

62) PROJETO DE LEI N° 3.013/92 - do Sr. Jorge Tadeu Mudale'n - que "dá nova
redação ao artigo 444, d~,Consolidação das Leis do Trabalho".
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RELATOR: Deputado JOÃO PAULO.
PARECER: pela incompetência da Comissão, para se pronuaciac., sobre '8
matéria.

63) PROJETO DE LEI N° 3.054/92 - do Sr. Carlos Azambuja - que ''toma
obrigatória a inclusão de derivados da soja nos cardápios da merendá escolar
e das instituições militares".
RELATOR: Deputado JORGE TADEU MUDALEN.
PARECER: favorável. .

64) PROJETO DE LEI N° 3.060/92 - do Sr. Luciano Pizzatto - que "proíbe a.
destruição ou abandono intencional de alimentos de bens de consumo
perecíveis a curto prazo".
RELATOR: Deputado JORGE TADEU MUDALEN.
PARECER: favorável.

65) PROJETO DE LEI N° 3.065192 - do Sr. Jackson Pereira - que "assegura às
pessoas portadoras de deficiência física locomotora o direito de receber do
Governo cadeira de rodas".
RELATORA: Deputada FÁTIMA PELAES.
PARECER: favorável.

66) PROJETO DE LEI N° 3.083/92 - do Sr. Ricardo Heráclio - que· "altera
dispositivos da Lei nO 5.991, de 17 de dezembro de 1973, 'que "disp6e sobre o
controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos
farmacêuticos e correlatos, e dá outras providências".
RELATOR: Deputado ELIAS MURAD.
PARECER: contrário.

67) PROJETO DE LEI N° 3.151/92 - do Sr. AntOnio de Jesus - que "dispõe sobre a
visita de caráter religioso a doentes hospitalares e dá outras providências";
RELATOR: Deputado JOSÉ L1NHARES.
PARECER: favorável, com emenda.

68) PROJETO DE LEI N° 3.204/92 - do Sr. Roberto Franca - que "concede isenção
do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza aos rendimentos
auferidos por deficientes físicos".
RELATOR: Deputado RENATO JOHNSSON.
PARECER: favorável, com 3 emendas.

69) PROJETO DE LEI N° 3.269/92 - do Sr. Romel Anísio - que "concede
preferência às pessoas de mais de 60 anos ou portadoras de deficiências _.
físicas para atendimento em filas".
RELATORA: Deputada FÁTIMA PELAES.
PARECER: favorável.
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73)

72)

70) PROJETO >DE lEI N° 3.358192 - do Sr.. Antomo de Jesus... que "acrescenta
exigência' para a adoçAcHntemacional".
RELATOR:· Deputado RENATO JOHNSSON.
PARECER: favorável.

71) PROJETO DE LEI N° 3.433/92 - do Sr. Antonio de Jesus - que ''toma
obrigatória a inclusãO do fator sanguíneo em qualquer modalidade de cédula
de identificação civil ou militar".
RELATOR: Deputado ANTONIO FALEIROS.
PARECER: favorável.

PROJETO DE LEI N° 3.484/92 - do Sr. Geraldo Alckmin Filho - que "dispõe
sobre as éondiçOes a serem aplicadas às demandas judiciais relativas à
previdência social".
RELATOR: Deputado ANTONIO FALEIROS.
PARECER: favorável.

PROJETO DE LEI N° 3.511/93 -'do Sr. Elio Dalta Vecchia - que "dispõe sobre
a garantia de uma pensão mensal vitalícia' à família do servidor falecido,
correspondente à totalidade da respectiva remuneração ou provento".
RELATOR: Deputado JOSÉ UNHARES.
PARECER: favorável, com substitutivo.

74) PROJETO DE LEI N° 3:692193 - da S.... Socorro Gomes - que "dispõe sobre a
obrigatoriedade de realização do exame de DNA na rede hospitalar pública".
RELATORA: Deputada JANDIRA FEGHALI.
PARECER: favorável, com emendas.

75) PROJETO DE LEI N° 3.739/93 - do Sr. Francisco Evangelista - que "obriga a
inserção do grupo sanguíneo e o fator Rh no cartão hospitalar de identificação
do recém-nascido".
RELATOR: Deputado LAIRE ROSADO.
PARECER: favorável.

76) PROJETO DE LEI N° 3.836193 - do Sr. Mauri Sérgio - que "acrescenta
dispositivo à l~t 7.986, de 28 de dezembro de- 1989, garantindo a seus
beneficiários o direito à percepção de um abono anual a ser calculado na
f9rma do 13° salário dos trabalhadores em geral".
RELATOR: Deputado EULER RIBEIRO.
PARECER: favorável, com substitutivo, a este e ao de nO 3.843193, apensado.

77) PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE N° 55/92 - do Sr. Ricardo Izar
- que "solicita que a Comissão de Seguridade Social e Família requeira ao
Tribunal de Contas da União uma auditoria na Cruz Vermelha Brasileira".
RELATOR: Deputado VALTER PEREIRA.
PARECER: favorável.
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COMISSÃO DE, TRABALHO,. DE
ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO'
LOCAL: Sala 11, Anexo 11

PAUTA N° 22/93
HORÁRIO: 10h

A - PROPOSIÇÓES SUJEITAS A DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO DA CASA:

PRIORIDADE

1)EMENDA OFERECIDA EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI Ng 8.0S0-A,
DE 1986 do Senado Federal que "dispõe sobre. a
participação dos servidores nos órgãos de direção e
fiscalização das entidades que menciona".
RELATOR: Deputado JABES RIBEIRO
PARECER: favorável

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

2)PROJETO DE LEI N~ 3.215/92 - do Sr. José Vicente Brizola ­
que "dispõe sobre promoção de militares amparados pelo
artigo 8g do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias ao posto de oficial-general".
RELATOR: Deputado JAIR BOLSONARO
PARECER: contrário
VISTA: Deputado CARLOS ALBERTO CAMPISTA
Devolvida a vista discordando do Relator

B - PROPOSIÇÓES SUJEITAS AAPRECIAÇÃO CONCLUSIVA DA /"'0MISSÃO:

PRIORIDADE

3)PROJETO DE LEI Ng 3.402/92 - do Senado Federal - (PLS n g

371/92) "que autoriza a União a doar, ~ União dos
Escoteiros. do Brasil - Região de Mato grosso do Sul, o
imóvel que menciona".
RELATOR: Deputado MARCELO LUZ
PARECER: favorável
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TRAMITAÇ~O O~DINARIA

Outubro de 199~

~}PROcrETO DE LEI'NQ4.879/90 - do Sr. Augu.~o ~arvalhq~~ fPLS
'nQs 251/91 e 2.368/91, apensados) - qUe ~'di'spaie sbbre, a
proibição das atividades de locação de mão-de-obra e dei
outras providências".
RELATOR: Deputado EOMARMOREIRA
PARECER:' contrário ao Projeto de Lei n Q 4.879/90 e ao de nQ
251/91, apensado, e favorável, com três emendas, ao Projeto
de Lei nQ 2.368/91, apensado'.
VISTA: Deputado CHICO AMARAL
Devolvida a vista sem manifestação esc~ita

5)PROJETO DE LEI NQ 41-A/91 - do Sr. ~tônio Carlos Mendes
Thame - qU& "dispõe sobre as ações civls,püblicas relativas
à segurança e medicina do trabalho".
RELATOR: Deputado EDMUNDO GALDINO'"
PARECER: favorável, com substitutivo, e contreirio à emenda
apresentada ao substitutivo
VISTA: Deputado CHICO AMARAL
Devolvida a vista sem manifestação esc~it~

6) PROJETO DE LEI NQ 73/91 - da Sra. Rose de Freitas - que
"dispõe sobre a acumulação de proventQs da aposentadoria,
pagos pelo Tesouro Nacional,. na fOrQ que determina".
RELATOR: Deputado EDMUNDO GALDINO
PARECER: contrário
VISTA: Deputado CHICO VIGILANTE
Devolvida a vista discordando do Relator

7)PROJETO DE. LEI, NQ 1.540/91 - do Sr. Rubens Bueno - que
"dispõe- sobre o acesso das entidades sindicais às
informações provenientes dos registros administrativos que
especifica e dá outras providências."
RELATOR: Deputado ALDO REBELO
PARECER: favorável ao Proj.eto e contrário à emenda
apresentada na Comissão
VISTA: Deputado PEDRO PAVÃO
Devolvida a vista discordando do Relator

8)PROJETO DE LEI NQ 2.582/92 - do Sr. Jackson,Pereira - que
"proíbe a concessão de pensões esp,c.iai~ ,a, viüvas de
ex-Presidentes da República".
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RELATOR: oeputado CHICa~
PARECER: favorável, com emenda
VISTA: Deputado JAIR BOLSONARO
Devolvidaâ vista sem manifestação escrita
PARECER REFORMULADO: contrário

9) PROJETO DE LEI NSi 3.304/92 - do Sr. Virmondes CZruvinel.­
.que modifica dispositivos da Lei Deleqada na - X3, de 27 -de
agosto· de 1'992, .. que -"institui' Gratificações de Atividade
para,os servidores civis do Poder Executivo, revê -vantagens
e dA outras providências".
RELATOR: Deputado HAROLDO SABÓIA
PARECER: contrário

10) PROJETO ,DE' LEI· Na 3.410/92 - _do Sr~. Carlos Lupi -que
"dispõe sobre a venda débens imóveis pelos Ministérios 'da
Aeronáutica, Exército e Marinha,,' sobre a aplicação. do
produto da operação e dá outras providências".
RELATOR: Deputado.JAIR BOLSONARO
PARECER: contrário
VISTA: Deputado PEDRO PAVÃO
Devolvida a vista sem manifestação escrita

AVISO N° 28/93

PRAZO PARA RECEBIMENTO pE EMENDAS:

Inicio: 25/10~93

Término: 29/10/93
Local: Sala 11, Anexo 11
Horário: 9 às 12h'e 14 ás 18h

l)PROJBTO DB LlU .Si 5.306/90 - do
sobre a inalienabilidade de
programas sociais do Governo".
RELATORA: Deputada MARIA LAURA

Sr. Victor Faccioni - que "dispõe
imóvel urbano distribuido nos

2)PROJSTO DB LEI Ra •• 209/93 - do Sr. Edson Silva - que "dispõe
sobre a utilização do FGTS para aquisição de linhas telefOnicas".
RELATOR: Deputado PAULO ROCHA
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COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSP'ORTES
Local: Sala 12 ~ Anexo 11

Á) REQUERIMENTO I

PAUTA Ns:! 28/93

Horário: 10h

1)

B)

ao Art. 10 da Lei
"Institui o vale-

REQUERIMENTO Ns:!. 15/93 Do- ·'Sr.Antonio Morimoto -' que
"Solicita seja realizadoSeinlnário para discutir a importân­
cia da .construção, da Rodo~ia do Pacifi."co - que ligará o
Atlântico no Brasil ao Pacífico no Peru -, com a participação
de entidades públicas e privadas ligadas ao setor".

PROPOSIÇÕES SUJEITAS À APRECIAÇÃO DO PLENÁRIO DA CASA:

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

2) 'PROJETO DE RESOLUÇÃO Ms:! 37/91 - do, S~. Maurici Mariano e
outros - que "Institui Comissão Parlamentar de Inquérito,
destinada' a investigar a·' regulamentação indevida de automó­
veis furtados ou roubados no Brasil".
Relator: Deputado Carlos Lupi
Parecer: 'favorável

3) EMBIIDA OFERECIDÀ EM' PLENÁRIO AO PROJETO' DE LEINsr 2.131-A/89 ­
do Sr. Francisco ~Amaral - que "Estabelece critérios para
determinação dos· intervalos âe repouso correspondente ao
trabalho noturno dos tripulantes de aeronaves".
Relator: Deputado José Reinaldo
Parecer: favorável

4) EMENDA OFERECIDA EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI Ma 2.542-A/89 ­
do Sr. Hélio Rosas - que "DispÕe sobre a criação do Cadastro
Nacional de Veiculos".
Relator: Deputado Fernando Carrion
Parecer:- favorá,vel

5) EMENDA OFERECIDA EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI Ns:! 3.132-A/89 ­
do Sr. Luiz Leal - que "Dá 'nova redação
7.418, de 16 de dezembro de 1985, que
transporte e dá outras providências."
Relator: Deputado Sérgio Ferrara
Parecer: favorável às emendas ns:!s 1 e 2

C) PROPOSIÇÕES SUJEITAS À APRECIAÇÃO CONCLUSIVA DAS COMISSÕES':
PRIORIDADE

6) PROJETO DE LEI Ns:! 3.202/92 - do Poder Executivo - que "Altera
dispositivos da Lei ns:! 2.180, de 5 de fevereiro de 1954, que I
dispõe sobre o Tribunal Maritimo".



- Outubro de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Quarta-feira 27 23193'

, Relator: ,Deputado Alacid Nunes .
Parecer: ,fa~9rávelr com emendas '

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

7) PROJETO DE LEI NSi 368/91 - do Sr. José Lourenço - que "Dispõe
.sobre a obrigatoriedade da instalação, nos veículos de trans­
porte coletivo interestaduais e' inte~municipais,.d~ dispoa~-

tivo eletrônico de ~egurança". '
Relator;" Deputado Mário Martins
Parecer: favorável, com substitutivo.

8) PROJETO DE LEI RSi 500/91, do Sr. Mendonça Neto - que "Estabe­
lece 'passe gratuito I nas empresas de transportes .colet,ivos
aos servidores de campo da SUCAM, no exercício de suas
funções".
Relato~:.DeputadoMauro Miranda,
Parecer: contrár~q

Vista: Deputado M~~io Martins
Voto: pelo arquivamento

9) PROJETO DE LEI RSi 5'1/91 - do Sr. Max Rosenmann - que "Dá a
denominação a viaduto na BR-376, Km 110 ,~" .,
Relator: Deputado Armando Viola
Parece~:" contrár,io.

10)

11)

PROJETO DE LEI RSi 1.065/91 - da ·Sra. Maria Laura e outros ­
que "Dispõe sobre a concessão de~ passe livre em transportes
coletivos, locais e interestaduais, 'para os servidores da
Fundação Nacional de Saúde - FNS, e, determina outras provi­
dências" .
Relator: Deputado Mauro Miranda
Parecer: contrário ao PL 1.065/91, e ,aos apensos,.PLs.,
1.290/91, e 2.999/92. ,
Vista: Deputado M~rio Martins
Voto: contrário

PROJETO DE LEI .Si 1.095/91 - do Sr. Hélio Rosas - que
"Determina a realização de seguro de acidentes a cargo das
empresas transportadoras·, a favor dos respectivos usuários".
Relator: Deputado. Fernando Carrion
Parecer: contrário

12) PROJETO DE LEI RSi 1.333/91 - do Sr. Maurici Mauriano - que
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de habilitação para condu­
ção de moto-aquática e assemelhados e dá outras, providên­
cias" .
Relator: Deputado Simão Sessim
Parecer: favorável, com substitutivo
Vista: Deputado Edison Andrino

'Voto: pelo arquivamento
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13)', PROJETO, DB LEI 1151 1.362/91 - do Sr. Nelson BQrnier-- - qU$
"Dispõe sobre reajuste tarifário do vale-transporte".
Relator: Deputado Waldómiro Lima
Parecer: contrário
Vista: Deputado Mário Martins
Voto: favorável, com substitutivo

1.)' PROJETO DB LEI a~1.728/91 - do Sr. Mendes Botelho - que
"Modi,fica .dispositivo da .Lei n 2 ' 7.418" de .16 de dezembro. de
1985, que institui o vale-transporte, alterada: pela Lei n2

7.619, de 30 de setembro de 1987 11 •

.Relator: Deputado. ,Waldomiro Lima'
Parecer: favorável
Vista: Deputado Mário Martins
Voto: contrário

15)

16)

17)

18)

19)

PROJETO DE LEI "851 2.789/92 - d'oSr. ..José Genoino ... que
"Restringe o u'so' de embarcações miúdas nas· pràias públi.ças a
áreas seletivas estabelecidas pÊüá autoridade mun-icipal'''.
Relator: Deputado CarlbSB'enev-ides
,Parecer:. contrário
Vista:' Deputado Fernando .Carrion
Voto':'.' favorável ao parecer' do rela'tor

PROJETO DE LEI ag 3.094/92 - do Sr. ~lávio Palmier' da Veiga ­
que "Dispõe sobre os acidentes provocados por animal .na
pista" •
Relator: Deputado Lael Varella
Parecer: favorável, com ~ubstitutivo

Vista: Deputado Itsuo Takayama
Voto: favorável ao parecer do relator, com emendas

PROJETO DE LEI, Ng 3.161-A/92 - do Sr. Mauro Sampaio - que
"Autoriza o Poder Executivo a criár o sistema TELEPORTO nos
portos nacionais e dá outras providências".
Relator: Deputado Deni Schwartz
Parecer: contrário

PROJETO DB LEI' a g 3.206/92 - do Sr. Diogo Nomura - que
"Revoga parágrafo único do. artigo 11 do Decreto-Lei n2 1.455,
de 7 de abril de 1976, referente ao Iiegime de entreposto
aduaneiro privativo".
Relator: Deputado' José Reinaldo
Parecer: contrário

PROJETO DB LEI ag 3.758/93 - da Sra. Benedita da Silva - que
"Institui o Programa Nacional de Reflorestamento de Encostas,
a cargo do IBAMA, e dá outras providências".
Relator: Deputado Deni Schwartz
Parecer: favorável
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20) PROJEm DJ LEI .•R 3.844/93.-, do:, Sr ·:!lerDt)PlQG.ç~'~qn - que
'''·J).íspãe . 'spbre a obrigátoriedade',' do. ·u.so..~·d& '.gquipame.-'l1:.o de
rádio-comunicação em locomotivas".
Relator: Deputado Jairo Carneiro
Parecer: favorável

21) PROJBTO DE LEI IIR 3.960/93 - do Sr. Ma,l[ Rosenmann - .que
"Permite .a utilização do crédito r.ef~~ente. ao.emprésttmO
compuls6rio de veiculos e combustíveis., na aq\lisição de
automóvel novo".
Relator: Deputado Ode1mo Leão
Parecer: favorável ao PL 3.960/93, com emendas, e contr~rio

ao apenso, PL 4.075/93

COMISSÕES ESPECIAIS
COMIssAo ESPECIAL DESTINADA A APRECIAR E DAR PARECER SOBRE O PROJE
TO DE LEI N9 3981/93, QUE "DISPOE..SOBRE 'A SUBSTI"1'UIÇAoPROGRESSIVA
DA PRODUçAo E DA COMERCIALIZAÇAo DE PRODUTOS. QUE CONTENHAM. ASBES
rro/ AMIANTO,".

AVISO N9 02/93

PRAZO PARA RECEBIMENTO DE EMENDAS

InIcio

Térm1no

28/10/93

04/11/93
Local: Anexo lI, Sala 10, Mezanino
Horário: 9h às 12h e 14h às 18h

Projeto de Lei n9 3981/93, do Sr. Eduardo Jorge, que "d1spõe sobre
a substituição progress1va da produção e da comercialização de pro
dutos que contenham asbesto/amianto e dá outras providências". -

Relator: Deputado ANTONIO FALEIROS
Obs: As emendas só serão aceitas em formulários própr~os; à dispo­

sição na secretaria da Com1ssão.
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COMISSÕES PARLAMEN'TARES DE
INQUÉRITO

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DESTINADA A INVESTIGAR
DENl)NCIAS DE CONTRABANDO DE RE~ClJRSOS MINERAIS. MONO,PóLIO DE MINE­
R~DORAS SOBRE O SUBSOLO. CONSTRUÇ~O' DE AEROPORT06~~LANDESTINOS E
DESTRUICIO DO MEIO AMBIENTE

Loc~l: Sala 12 - Anexo 11

Pauta: Tornada de depoimento do Dr. Carlo~ Oit Berbert. President~
da Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais.

COM:ISS~O PARLAMENTAR, DE INQUéRITO DESTINADA A INVESTIGAR A SITUAÇÃO
DO SISTEMA PENITENCI~RIO BRASILEIRO

Local: Sala 10 - Anexo 11

~auta: Assuntos Internos.

(Encerra-se a Sessão às 12 horas e 25 minutos.)

ATOS no PRESIDENTE

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
"buições que lhe confere o artigo 19, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, resolve:

Conceder exoneração, de acordo com o artigo 35, item
II, da Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990, a ISABEL
DE FREITAS PAULA, ponto n9 11068, do cargo de Assessor
Técnico, CNE-12, do Quadro Permanente da Câmara dos
Deputados, que exerce no Departamento de Comissões.

Câmara dos Deputados; 26 de outubro de 1993. - Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19 , item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, resolve:

Conceder exoneração, de acordo com o artigo 33, item
I, e 34 da Lei n9 8,112, de 11 de dezembro de 1990, a JÚLIO
CESAR COELHO, do cargo da carreira Especialista em Ati­
vidades de Apoio Legislativo, Nível II, PL-4, Padrão 22, do
Quadro Permanente da Câmani dos' Deputados, a partir de
27 de setembro do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 26 de outubro de 1993. - Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados,

Hor~rio: 14h30min

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19 , item I, alínea a, do Ato
'da Mesa n9 20"" de 28 de junho de 1990, resolve:

Conceder exoneração, de acordo com o artigo 35, item
II, da Lei n9 IU12, de 11 de dezembro de 1990, a MÁRCIA
IVONE CLOSS, ponto n9 11083, do cargo de Assessor Técni­
co, CNE-12, ~o Quadro Permanente da Câmara dos Depu­
tados, que exerce no Departamento 'de Comissões.

Câmara dos Deputados, 26 de outubro de 1993.- Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n" 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 69, da
Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que resolve:

Tomar sem efeito, de acordo com o artigo 13, § 69, da
Lei n9 8.112, citada, a nomeação de CARLOS HENRIQUE
MARTINS LIMA, para exercer o cargo da carreira Especia­
lista em Atividades de Apoio Legislativo, Nível lI, PL-4, Pa­
drão 22, do Quadro Permanente da Câmara dos Deputados.

Câmara dos Deputados, 22 de outubro de 1993. - Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe'confere o artigo 19, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 69, da
Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Tomar sem efeito, de acordo com o artigo 13, § 69, da
Lei n9 8.112, citada, a nomeação de CLARA FANTINE MO-
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LLER GONÇALVES, para exercer o cargo da carreira Espe­
cialista em Atividades de Apoio Legislativo, Nível lI, PL-4,
Padrão 22, do Quadro Permanente da Câmara dos Deputados.

Câmara dos Deputados, 22 de outubro de 1993. - Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 69, da
Lei n98.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Tornar sem efeito, de acordo com o artigo 13, § 69, da
Lei n98.112, citada, a nomeação de PEDRO PAULO BER­
NARDES LOBATO, para exercer o cargo da carreira Espe­
cialista em Atividades de Apoio Legislativo, Nível lI, PL-4,
Padrão 22, do Quadro Permanente da Câmara dos Deputados.

Câmara dos Deputados, 22 de outubro de 1993. - Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 69, da
Lei n98.112, de 11 de dezembro "de 1990, resolve:

Tornar sem efeito, de acordo com o artigo 13, § 69, da
Lei n9 8.112, citada, a nomeação de RAQUEL MARTINS
LIMA, para exercer o cargo da carreira Especialista em Ativi­
dades de Apoio Legislativo, Nível lI, PL-4, Padrão 22, do
Quadro Permanente da Câmara dos Deputados.

Câmara dos Deputados, 22 de outubro de 1993. - Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 69 da
Lei n98.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Tornar sem efeito, de acordo com o artigo 13, § 69, da
Lei n9 8.112, citada, a nomeação de VIVIANE MARTINS
PEREIRA CARDELL, para exercer o cargo da carreira Es­
pecialista em Atividades de Apoio Legislativo, Nível m, PL-4,
Padrão 22, do Quadro Permanente da Câmara dos Deputados.

Câmara dos Deputados, 22 de outubro de 1993. - Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19, item I, alínea a~ do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 69 da
Lei n98.112, de 11 de dezembro de 1990, observado o disposto
no artigo 49da Lei n95.901, de 9 de julho de 1973, resolve:

Nomear, na forma do artigo 99, item lI, da Lei n98.112,
citada, CARMEM CAMILO, para exercer na Diretoria Legis­
lativa o cargo de Assessor Administrativo, CNE-12, do Qua­
dro Permanente da Câmara dos Deputados, transformado
pelos artigos 19 da Resolução n923, de 17 de junho de 1980,
e 39 do Ato da Mesa n947, de 7 de outubro de 1992.

Câmara dos Deputados, 21 de outubro de 1993. - Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

Republicado por ter saído com incorreção no nCN de 22-10-93

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que confere o artigo 19, item I, alínea a do Ato da
Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 69 da Lei
n98.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Nomear, na forma dos artigos 99, item I, e 10 da citada
Lei n9 8.112, combinados" com o artigo 28 da Resolução n9
30, de 13 de novembro de 1990, CAROLINE LOPES DOS
ANJOS para exercer cargo da carreira Especialista em Ativi­
dades de Apoio Legislativo, Nível lI, PL-4, Padrão 22, do
Quadro Permanente da Câmara dos Deputados, transformado
pela Resolução n9 21, de 4 de novembro de 1992, em vaga
decorrente da aposentadoria de Armando Gomes de Sales,
conforme Ato do Presidente PublÍcado no Diário do Congresso
Nacional, de 13 de dezembro de 1991.

Câmara dos Deputados, 22 de outubro de 1993. - Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dps Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 69 da
Lei n98.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Nomear, na forma dos artigos 99, item I, e 10 da citada
Lei n9 8.112, combinados com o artigo 28 da Resolução 0 9
30, de 13 de novembro de 1990, JOSEFINA MARIA FER­
REIRA ALBUQUERQUE para exercer cargo da carreira
Especialista em Atividades de Apoio Legislativo, Nível lI,
PL-4, Padrão 22, do Quadro Permanente da Câmara dos De­
putados, transformdo pela Resolução n921, de 4 de novembro
de 1992, em vaga decorrente da aposentadoria de Benone
Jerônimo Ferreira, conforme Ato do Presidente publicado
no Diário do Congresso Nacional de 30 de abril de 1991.

Câmara dos Deputados, 22 de outubro de 1993. - Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 69 da
Lei n98.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Nomear, na forma dos artigos' 99; item I, e 10 da citada
Lei n9 8.112, combinados com o artigo 28 da Resolução n9
30, de 13 de novembro de 1990, JUCÉLIO ROBERTO DOS
SANTOS BORGES para exercer cargo da carreira Especia­
lista em Atividades de Apoio Legislativo, Nível lI, PL-4, Pa­
drão 22, do Quadro Permanente da Câmara dos Deputados,
transformado pela Resolução n9 21, de 4 de novembro de
1992, em vaga decorrente da aposentadoria de Mariá Alves
Magalhães, conforme Ato do Presidente publicado no Diário
Oficial, de 17 de julho de 1990, uma vez que Carlos Henrique
Martins Lima, nomeado para o citado cargo, não tomou posse
no prazo legal.

Câmara d06 Deputados, 22 de oububro de 1993. - Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 69 da
Lei n98.112, de 11 de dezembro de 1990, observado o disposto
no artigo 49da Lei n95.901, de 9 de julho de 1973, resolve:

Nomear, na forma do artigo 99 , item lI, da Lei n98.112,
citada, LUIZ FENELON PIMENTEL BARBOSA, para
exercer no Departamento de Comissões o cargo de Assessor
Técnico, CNE-lO, do Quadro Permanente da Câmara dos
Deputados, transformado pelo artigo 49 do Ato da Mesa n9



23198 Quarta-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Outubro de 1993

4, de 20 de fevereiro de 1991, combinado com o artigo 39

do Ato da Mesa n9 47, de 7 de outubro de 1992.
Câmara dos Deputados, 26 de outubro de 1993. - Depu­

tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19 , item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 6° da
Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990, observado o disposto
no artigo 49 da Lei n9 5.901, de 9 de julho de 1973, resolve:

Nom~ar, na forma do artigo 99, item 11, da Lei n9 8.112,
citada, MARCIA IVONE CLOSS, para exercer no Departa­
mento de Comissões, o cargo de Assessor Técnico, CNE-I0,
do Quadro Permanente da Câmara dos Deputados, transfor­
mado pelo artigo 49 do Ato da Mesa n9 4, de 20 de fevereiro
de 1991, combinado com o artigo 39 do Ato da Mesa n9 47,
de 7 de outubro de 1992.

Câmara dos Deputados, 26 de outubro de 1993. -Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19 , item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 69 da
Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Nomear, na forma dos artigos 99, item I, e 10 da citada
Lei n9 8.112, combinados com o artigo 28 da Resolução n9

30, de 13 de novembro de 1990, MARIA DE FÁTIMA SAN­
TOS RODRIGUES para exercer cargo da carreira Especia­
lista em Atividades de Apoio Legislativo, Nível 11, PL-4, Pa­
drão 22, do Quadro PefOlanente da Câmara dos Deputados,
transformado pela Resolução n9 21, de 4 de novembro de
1992, em vaga decorrente da ascensão funcional de Clenir
dos Santos Oliveira, conforme Portaria n9 469, publicada no
Boletim Administrâtivo n9 239, de 1987, uma vez que Viviane
Martins Pereira Cardell, nomeada para o citado cargo, não
tomou posse no prazo legal.

Câmara dos Deputados, 22 de outubro de 1993. - Depu­
tado. Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 69 da
Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Nomear, na forma dos artigos 99 , item I, e 10 da citada
Lei n9 8.112, combinados com o artigo 28 da Resolução n9

30, de 13 de novembro de 1990, MARILENE CARNEIRO
MATOS para exercer cargo da carreira Especialista em Ativi­
dades de Apoio Legislativo, Nível 11, PL-4, Padrão 22, do
Quadro Permanente da Câmara dos Deputados, transformado
pela Resolução n9 21, de 4 de novembro de 1992, em vaga
decorrente da ascensão funcional de Maria Herlene Ximenes
de Souza, conforme Portaria LT-289, publicada no Boletim
Admin~strativo n9 156, de 1993, uma vez que Pedro Paulo
Bernardes Lobato, nomeado para o citado cargo, não tomou
posse'no prazo legal.

Câmara dos Deputados, 22 de outubro de de 1993. ­
Deputado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos De­
putados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 69 da
Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Nomear, na forma'dos artigos 9'?, item I, e 10 da citada
Lei n9 8.112, combinados com o artigo 28 da Resolução n9

30, de 13 de novembro de 1990, RICARDO NÓRIO DAITO­
KU para exercer cargo da carreira Especialista em Atividades
de Apoio Legislativo, Nível 11, PL-4, Padrão 22, do Quadro
Permanente da Câmara dos Deputados, transformado pela
Resolução n9 21, de 4 novembro de 1992', em vaga decorrente
da aposentadoria de Ivaldo Pinto de Oliveira, conforme Ato
do Presidente publicado no Diário do Congresso Nacional,
de 26 de janeiro de 1991, uma vez que Clara Fantine Moller
Gonçalves, nomeada para o citado cargo, não tomou posse
no prazo legal.

Câmara dos Deputados, 22 de outubro de 1993. - Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19 , item I, alínea, a, do
Ato da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo
69 da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Nomear, na forma dos artigos 99 , item I, e 10 da citada
Lei n9 8.112, combinados com o artigo 28 da Resolução n9

30, de 13 de novembro de 1990, ROMERO BRASIL DE
ANDRADE para exercer cargo da carreira Especialista em
Atividades de Apoio Legislativo, Nível 11, PL-4, Padrão 22,
do Quadro Permanente' da Câmara dos Deputados, transfor­
mado pela Resolução n9 21, de 4 de novembro de 1992, em
vaga decorrente da ascensão funcional de Lionir Delfina Pires
Machado, conforme Portaria n9 469, publicada no Boletim
Administrativo n9 239, de 1987, uma vez que Raquel Martins
Lima, nomeada paia O cítadó cargo, não tomou posse no
priizo legal.

Câmara dQs Deputados, 22 de outubro de 1993. - Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente qa Câmara dos Depu­
tados.

O 'Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, resolve:

Dispensar, a pedido, de acordo com o artigo 35, parágrafo
único, inciso I, da Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
MÁRCIO MARQUES DE ARAÚJO, ocupante de cargo
da carreira Especialis,ta em Atividades ·de Apoio Legislativo,
Nível III,Padrão 45, ponto n9 2007" da fun~o comissionada
de Assistente de Gabinete, FC-05, do Quadro Permanente
da Câmara dos Deputados, que exercia no Gabinete do Líder
do .Partido dos Trabalhadores, a partir de 13 de outubro do
corrente ano. . . .

Câmara dos Deputados, 26 de outubro de 1993. -Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19 , item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 69 da
Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Designar, por acesso, na forma do artigo 99, item 11,
da Lei n9 8.112, de 1990, combinado com o artigo 13 da Resolu- .
ção n9 21, de 1992, ANA MIRIAM NASCIMENTO GUER­
RA BRANDÃO, ocupante de cargo da carreira Especialista
em Atividades de Apoio Legislativo, Nível 11, Padrão 30,
ponto n9 4339, para exercer, no Gabinete do Líder do Partido
dos Trabalhadores, a partir de 13 de outubro do corrente
ano, a função comissionada de Assistente de Gabinete, FC-05,
do Quadro Permanente da Câmara dos Deputados, transfor-
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mados pelos artigos 39 do Ato da Mesa n9 15, de 26 de maio
de 1987, e 55 da Resolução n9 21, de 4 de novembro de
1992.

Câmara dos Deputado, 26 de outubro de 1993. - Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, observado o disposto
no artigo 38 da Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
resolve:

Designar LUCtLIA KAWAMOTO, ocupante de cargo
da carreira Especialista em Atividades de Apoio Legislativo, .
Nível 111, Padrão 45, ponto n9 3211, segunda substituta do
Diretor da Coordenação de Registro Parlamentar e Cadastro
Funcional, FC-07, do Departamento de Pessoal, em seus im- .
pedimentos eventuais, a partir de 13 de outubro do corrente
ano.

Câmara dos Deputados, 26 de outubro de 1993. - Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

COMISSÕES

ATAS DAS COMISSÕES

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA

20'. Re~niio (Ordiúria), realizada
em 25 de aprto de 1993

Aos vinte e cinco dias do mês de agosto de mil novecentos
e noventa e três, às onze horas, na silla número nove, do
Anexo'lI, da Câmara dos Deputados, realizou-se a vigésima,
,reunião, ordinária, da Comissão de Seguridade Social e Famí­
lia. O Livro de Presença registrou o comparecimento dos
seguintes Senhores Deputados: maun1io Ferrreira Lima ­
Presidente, Euler Ribeiro, Ivânio Guerra e Eduardo Jorge
- Vice-Presidentes; Nilton Baiano, Everaldo de Oliveira,
Fátima Pelaes, Jorran Frejat, ReinholdStephanes, Rivaldo
Medeiros, Maurici Mariano, Maurício'Najar, Chafic Farhat,
Djenal Gonçalves', Geraldo'Alckmin Filho, Waldomiro Fiora­
vaI:lte, Liberato Caboclo,Ubaldo Dantas, João Paulo, José
Linhares, SérgioAtouca, Jandira Feghali, Valter Pereira, Os­
mânio Pereira, Jorge Tadeu Mudalen, Pinga Fogo de Oliveira,
Renato Johnsson e Euclydes Mello; e deixaram de registrar
suas presenças os seguintes Senhores Deputados: Armando
Costa, Olavo Calheiros, Paulo Novaes, Rita Camata, Zuca
Moreira, Laire' Rosado~ Pedro Corrêa, Avenir Rosa, Célia
Mende's, Cidinha Campos,' Cl6vis Assis, Antônio Faleiros,
Elias Murad, Paulo Bernardo, Delcino Tavares, Roberto Jef­
ferson, Ramaiho Leite, Uldurico Pinto, Eliel Rodrigues, Ge-

. nésio Bernardino, George Takimoto, Iberê Ferreira, Jairo
Carneiro, Marilu Guimarãés, Ronaldo Caiado, Eraldo Trin­
dade, João Rodolfo, José Egydio, Luci Choinacki, Marcos
Medrado, Ronivon Santiago, Giovanni Queiroz, Lúcia Braga,
Paulo Portugal, Sérgio Gaudenzi, Luiz Máximo, Tuga Ange­
rami, Chico Vigilante, Paulo Paim, Paulo Rocha, Carlos Ca~

murça, Matheus Iensen, Flávio Palmier da Veiga, Ribeiro
Tavares, Roberto Franca, José.Ulisses de Oliveira. Compare­
ceram também: Marino Clinger e a Senadora Eva Blay. O
Deputado Elias Murad justificou a sua ausência. Havendo
número regimental, o 19 Vice-Presidente, Deputado Euler

Ribeiro de_claroll aberta a reunião destinada à apreciação de
projetos. O Presidente justificou a ausência do Deputado
Maurílio Ferreira Lima que era requerente da sessão solene
de hoje sobre solidariedade às vítimas da violência e conse­
qüentemente o primeiro orador~ Comunicou que no dia 19

de setembro, quarta-feira próxima a primeira parte da reunião
!la Comissão será dedicada a ouvir a exposição do Ministro
Antônio Britto, do Ministério da Previdência Social, sobre
os estudos de revisão constitucional. Em votação, foram apro­
vadas as Atas 17" 18' e 19' Reuniões.EXPEDIENTE: I-­
Correspondências recebidas: 1 - Ofícios: da Deputada Luci
Choinacki, solicitando a indicação da Deputada Rita Camata
para relatora do Projeto de Lei n9 3.678/93 e do Líder do
Partido Progressista - PP, solicitando a indicação do Depu­
tado José Linhares para relator do Projeto de Lei n9 3.696/93;
2- Carta: do Deputado José Linhares, solicitando sua indica­
ção para relatar o Projeto de Lei n9 3.696/93 e do Senhor
Carlos César Presidente da Comissão Científica da SBPT,
enviando cartaz de divulgação do VII Congresso Brasileiro
de Cirurgia Torácica; 3 - Convite: da Fundação Severino
Gomes, convidando para participar da solenidade comemo­
rativa de inauguração do Hospital-Escola Jarbas Passarinho
e da Empresa Brasileira de Aeronáutica S/A, convidando para
as festividades de comemoração do 249 aniversário de criação
da Empresa. 11 - Correspondências expedidas: 1-Ofícios:
ao Deputado Euler Ribeiro, comunicando que esta Comissão
aprovou Moção de Apoio de Requerimento no sentido_ de
ser votado o Projeto de Lei n9 3.201/92. DISTRmUIçAO.
O Presidente levou ao conhecimento de seus pares a Distri­
buição n9 14/93, em 23-8-93. ORDEM DO DIA: Projeto de
Lei n9 209/91 - do Sr. Eduardo Jorge e outros 6 - que
"estabelece normas e condições para o exercício dos direitos
referentes à saúde reprodutiva e coíbe o atual processo de
esterilização indiscriminada da população brasileira e dá bu­
tras providências". Relatora: Deputada Fátima Pelaes. Pare­
cer: favorável, com substitutivo, a este e aos PL de ng; 237/91,
1.648/91J 3.439/92, 3.633/93, 3.694/93 e 3.891/93, apensados.
Discutiram a matéria os seguintes Deputados: Liberato Cabo­
clo, Osmânio Pereira, Jorran-Frejat, Eduardo Jorge e Jandita
Feghali. A Senadora Eva Blaytambém discutiu o projeto.
Em votação, foi aprovado unanimemente o parecer da relato­
ra, ressalvados os destaques. Destaque n9 1/93 ao art. 49, pará­
grafo único, do PL n9 3.694/93, do Sr. Jofran Frejat. Em
votação foi aprovado o destaque, com os votos contrários
das Deputadas Jandira Feghali e Fátima Pelaes. Destaque
n9 2/93, do Sr. Liberato Caboclo. Declílrfldo prejudicado. Des­
taque n9 3/93, do Sr. Osmânio Pereira, pela supressão do
art. 11 do substitutivo. Rejeitado, conl. voto contrário do Sr.
Geraldo Alckmin Filho. Destaque n9 4/93, do Sr. Osmânio
Pereira, pela supressão do art. 14 do substitutivo. Rejeitado.
Destaque n9 5/93, do Sr. Osmânio Pereira, pela supressão
do art. 39 , do substitutivo. Rejeitado, com voto contrário do
Deputado Geraldo Alckmin Filho. Destaque n9 6/94, do Sr.
Osmânio Pereira, pela supressão do art. 10 do substitutivo.
Rejeitado. A Relatora apresentou modificações no art. 39 ,

incisos 111 e V e art. 10, § 29 , discutidas pelos Deputados
Jorran Frejat, Eduardo Jorge, Osmânio Pereira, Liberato Ca­
boclo e Jandira Feghali, que foram aprovadas. Nada mais
havendo a tratar, o Presidente encerrou a reunião às treze
horas, antes convocando reunião para a pr6xima quarta-feira,
dia 19 de setembro, às dez horas. E, para constar, eu Miriam
Maria Bragança Santos, Se.cretária em exercício, lavrei a pre­
sente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Presidente
em exercício, Deputado Euler Ribeiro.
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COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO
E SERVIÇO PÚBLICO
30' Reunião (Ordinária),

realizada em 20 de outubro de 1993

No dia 20 de outubro de 1993, às 11 horas e 10 minutos,
reuniu-se a Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço
Público, na Sala 11, Anexo 11, da Câmara dos Deputados,
sob a Presidência do Deputado Paulo Paim, Presidente, pre­
sentes os Deputados: Paulo Rocha, Amaury Müller e Nelson
Marquezelli, Vice-Presidentes; Adilson Maluf, Chico Amaral,
Edmundo Goldinho, Ernesto Gradella, Jabes Ribeiro, Jair
Bolsonaro, Jaques Wagner, José Cicote, Maria Laura, Raquel
Cândido e Wanda Reis (titulares). Edson Menezes Silva, Luiz
Moreira, Munhoz da Rocha, Sérgio Barcellos e Waldomiro
Fioravante (suplentes). Deixaram de comparecer os Depu­
tados: Aldo Rebelo, Augusto Carvalho, Carlos Alberto Cam­
pista, Chico Vigilante, Edmar Moreira, Ivan Burity, Jamil
Haddad, José Luiz Maia, Luís Eduardo, Marcelo Luz, Mário
de Oliveira e Zaire Rezende. EXPEDIENTE: aprovada a Ata
da reunião do dia 6-10 (29'), o Presidente comunicou as Distri­
buições nQS 23/93, 24/93, 25/93, 26/93 e 27/93, realizadas em
8-9, 17-9,20-9,29-9 e 18-10-93, respectivamente e a Redistri­
buição n9 14/93, realizada em 13-10-93. Em seguida, baseado
no art. 163, do Regimento Interno, declarou prejudicado o
Projeto de Lei nQ 4.822/90 - do Senado Federal (PLS n"
376/89) - "que dispõe sobre a criação da Fundação FUNCE­
BRAF e dá outras providências", e de nº 5.965/90 - do Sena­
do Federal (PLS nº 361/89) - que "define como crime contra
a administração pública os atos que menciona, e dá outras
providências". Comunicou, ainda, a presença do Ministro Ro­
mildo Canhim, no Auditório Nereu Ramos, dia seguinte para,
em Audiência Pública, prestar esclarecimentos sobre o Rela­
tório Final elaborado pela Comissão Especial de Reintegração
dos Demitidos pelo Governo Collor e passou a palavra ao
Deputado Paulo Rocha que fez uma síntese dos 90 dias de
trabalho dessa Comissão. Explicou que nesse período, a Co­
missão, integrada por representantes do Governo, parlamen­
tares e um representante dos demitidos, fez um levantamento
das demissões ocorridas e do movimento da força de trabalho
nos órgãos onde ocorreram as demissões. O relatório apontou
que se a máquina pública readmitisse todos os atingidos, ainda
assim haveria déficit de pessoal em seus quadros. O passo
seguinte foi determinar qual o instrumento legal que seria
utilizado para corrigir a injustiça cometida contra os trabalha­
dores. Ficou acertado o encaminhamento de Projeto de Lei
do Executivo dispondo sobre a anistia e a forma de aplicá-la.
A solução final, entretanto, ficaria para o Legislativo, que
poderia mexer no Projeto, através de emendas, e aperfei­
çoá-lo. O Deputado Paulo Rocha finalizou enfatizando o papel
dos parlamentares no sentido de aprovarem, o mais rápido
possível, esse Projeto. Retomando a palavra, o Presidente
comunicou a presença em plenário dos assessores legislativos
Ademar Ferreira Dutra Júnior, Oswaldo Teófilo e Sandra
Valle para prestarem assessoramento técnico às reuniões no
que se fizer necessário. Passou à ORDEM DO DIA: Pauta
nº 21/93: a) Requerimento da Deputada Maria Laura, convi­
dando o Sr. Seraphin José Claudino, liqüidante da Interbrás,
em audiência Pública, para prestar esclarecimentos sobre a
verdadeira situação da Empresa. Em votação: aprovado. b)

. Requerimento do Deputado Paulo Rocha, convidando os Srs.
Danilo de Castro, Presidente da Caixa Econômica Federal,
Aleir Calliari, Presidente do Banco do Brasil, Ives Gandra

da Silva Martins Filho, Sub-Procurador-Geral do Trabalho,
e o representante da FENADADOS - Federação Nacional
dos Empregados de Empresas de Processamento de Dados,
Serviços de Informática e Similares, para prestarem esclareci­
mentos sobre o rompimento do Termo de Compromisso do
Banco do Brasil e revisão do Enunciado n9 256 do TST, que
poderão prejudicar milhares de trabalhadores. Em votação:
aprovado. 1) Emenda Oferecida em Plenário ao Projeto de
Lei n° 8.382-A/86 - do Poder Executivo (MSG nº 648/86)
- que "dispõe sobre competência para eleger presidentes
de órgãos fiscalizadores do exercício profissional". Relator:
Nelson Marquezelli. Parecer: favorável. Em votação: apro­
vado, unanimemente, o parecer do Relator. 2) Projeto de
Decreto Legislativo nº 173/92 - do Sr. Alberto Haddad ­
que "susta a aplicação do disposto no artigo 8º, incisos I,
II e III da Instrução Normativa n9 2, do Ministério do Trabalho
e Previdência Social, e do art. 9º do Decreto nº 99.684, de
8 de novembro de 1990, que "consolida as normas regula­
mentares do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço". Rela­
tor: Deputado Edmundo Galdino. Parecer: favorável, com
substitutivo. Em votação: concedida a vista ao Deputado Pau­
lo Rocha. 3) Projeto de Lei nQ 3.149/92 - do Sr. Antonio
de Jesus - que "abona as faltas ao serviço de funciónários
nos dias considerados especiais para diversas comunidades
religiosas". Relator: Deputado Jaques Wagner. Parecer: con­
trário. Em votação: aprovado, unanimemente, o parecer do
Relator. 4) Projeto de Lei nº 3.150/92 - do - Sr. Antonio
de Jesus - que "acrescenta inciso ao art. 473 da Consolidação
das Leis do Trabalho". Relator: Deputado Jaques Wagner.
Parecer: contrário. Em votação: aprovado, unanimemente,
o parecer do Relator. 5) Projeto de Lei nº 2.340/91 - do
Poder Executivo (MSG nº 647/91) - que "dispõe sobre a
criação e operação do Fundo de Custeio da Seguridade Social
e sobre o Plano de Seguridade Social dos Servidores Civis
da União, das autarquias e das fundações públicas federais".
Relatora: Deputada Maria Laura. Parecer: favorável, com
substitutivo, ao projeto e contrário às emendas apresentadas
ao Projeto de Lei nº 2.245/91 (desmembrado). Em votação:
retirado pelo autor. 6) Projeto de Lei n° 3.941-C/89 - do
Senado Fe'deral (PL nº 89/89) - (PL nl" 1.014/88 (1.227/88,
1.554/89, 1.656/89, 2.125/89, 2.337/89, 2.466/89, 2.943/89,
3.275/89, 3.403/89, 3.474/89, 3.497/89, 3.978/89, 3.989/89,
4.147/89), 4.223/89, 4.504/89, 4.690/90, 5.401/90, 5.605/90,
5.730/90, 6.049/90, 58/91, 754/91, 794/91, 2.094/91, 2.690/92
e 3.796/93, apensados) - que "dispõe sobre o aviso prévio
e dá outras providências". Relator: Deputado Amaury Mü­
ller. Parecer: favorável, com substitutivo, ao Projeto de Lei
nº 3.941-B/89 e apensos. Vista: Deputado Paulo Paim. Devol­
vida a vista apresentando uma emenda supressiva ao substi­
tutivo do Relator. Em votação: retirado de pauta a pedido
do Deputado Paulo Paim. 7) Projeto de Lei nº 3.943/89 ­
do Senado Federal (PLS nº 179/89) -(PLn<í' 543/91, 3.721/89,
1.885/893.609/89, 3.165/89, 3.649/89, e 3.710/89), 3.176/89,
5.665/90, 75/91, 419/91, 892/91, 927/92, 1.281191, 2.076/91,
e 3.894/93, apensados) - que "alerta o art. 459 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943". Relator: Deputado Nilson
Gibson. Parecer: favorável, com substitutivo, ao Projeto de
Lei nº 3.943/89 e apensos. Na ausência do Relator, o Presi­
dente designou o Deputado Paulo Rocha para fazer a leitura
do parecer. Em votação: aprovado, contra o voto em separado
do Deputado Nilson Gibson, primitivo relator, o parecer ven­
cedor, favorável ao Projeto de Lei nº 3.943/89 e contrário
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aos apensos, do Deputado Paulo Paim. (Avocado.) 8) Projeto
de Lei n9 73/91 - da Sr' Rose de Freitas - que "dispõe
sobre a acumulação de proventos da aposentadoria, pagos
pelo Tesouro Nacional, na forma que determina". Relator:
Deputado Edmundo Galdino. Parecer: contrário. Vista: De­
putado Chico Vigilante. Devolvida a vista discordando do
Relator. Em votação: adiada a votação. 9) Projeto de Lei
n9 548/91- do Sr. Henrique Eduardo Alves - que "estende
aos mecânicos de máquinas a óleo diesel o benefício da Lei
n9 2.573, de 15 de agosto de 1955, que institui salários adicio­
nais para os trabalhadores que prestam serviços em contato
permanente com inflamáveis em condições de periculosida­
de". Relator: Deputado Haroldo Sabóia. Parecer: contrário.

.·Vista: Deputado Chico Vigilante. Devolvida a vista sem mani­
festação escrita. Na ausência do Relator, o Presidente desig­
nou o Deputado Paulo Rocha para fazer a leitura do parecer.
Em votação: aprovado, unanimemente, o parecer do Relator.
10) Projeto de Lei n9 606/91 - do Sr. Valdemar Costa ­
que "dispõe sobre a participação de empregados na direção
de empresa estatal da União". Relator: Deputado Jaques
Wagner. Parecer: contrário. Em votação: aprovado unanime­
mente, o parecer do Relator. 11) Projeto de Lei n? 801/91
- do Sr. Avenir Rosa - (PL n9 3.751193, apensado) - que
"modifica a redação dos §§ 1? e 3° do art. 168 da Consolidação
das Leis do Trabalho, obrigando a detecção da Aids nos exa­
mes médicos do empregado". Relator: Deputado Nelson Milf­
quezelli. Parecer: contrário ao Projeto de Lei n? 801191 e
à emenda apresentada na Comissão, e favorável ao PL n?
3.751193, apensado. Em votação: aprovado, unanimemente,
o parecer do Relator. 12) Projeto de Lei n? 1.285/91 - do
Sr. Ronaldo Caiado - que "equipara o Peão de Rodeio
ao Artista Profissional e dá outras providências". Relatora:
Deputada Maria Laura. Parecer: favorável, com substitutivo.
Em votação: concedida a vista ao Deputado Chico Amaral.
O Deputado Paulo Paim passou a presidência dos trabalhos
ao Deputado Paulo Rocha. 13) Projeto de Lei n? 1.286/91
- do Sr. Koyu Iha - que "regulamenta o exercício da profis­
são de Classificador de Produtos Vegetais a que se referem
as Leis n?' 5.025, de 10 de julho de 1966, e 6.305, de 15
de dezembro de 1975, e dá outras providências". Relator:
Deputado Paulo Paim. Parecer: favorável ao projeto, na for­
ma do substitutivo da Comissão de Agricultura e Política Ru­
ral. Em votação: Aprovado, unanimemente o parecer do Rela­
tor. O Deputado Paulo Paim retomou a direção dos trabalhos,
dando continuidade à votação. 14) Projeto de Lei n? 1.529/91
- do Sr. Francisco Silva - que "garante estabilidade de
emprego ao marido da gestante". Relator: Deputado Waldo­
miro Fioravante. Parecer: favorável, com substitutivo. Em
votação: aprovado, unanimemente, o parecer do Relator. 15)
Projeto de Lei n? 1.653/91 - da Sr~ Marilu Guimarães ­
que "institui o auxílio-creche para filhos e dependentes dos
trabalhadores desde o nascimento até seis anos de idade".
Relator: Deputado Edmundo Galdino. Parecer: favorável,
com emenda, ao projeto, e contrário às duas emendas apresen­
tadas na Comissão. Resultado: aprovado, unanimemente, o
parecer do Relator. 16) Projeto de Lei n° 2.582/92 - do
Sr. Jackson Pereira - que "prOlbe a concessão de pensões
especiais a viúvas de ex-Presidentes da República". Relator:
Deputado Chico Amaral. Parecer: favorável, com emenda.
Vista: Deputado Jair Bolsonaro. Devolvida a vista sem mani­
festação escrita. Em votação: adiada a votação. 17) Projeto
de Lei n? 3.016/92 - do Sr. Luiz Carlos Santos - que "dá
nova redação ao artigo 58 da Conscílidaç~odas Leis do Traba-

lho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1" de maio de
1943". Relator: Deputado Waldomiro Fioravante. Parecer:
favorável, com substitutivo, ao projeto e à emenda apresen­
tada na Comissão. Em votação: concedida a vista ao Deputado
Nelson Marquezelli. 18) Projeto de Lei n? 3.230/92 - do
Sr. Victor Faccioni - que "dispõe sobre a regulamentação
da Profissão de Enólogo". Relator: Deputado Waldomiro Fio­
ravante. Parecer: favorável. Em votação: aprovado, unanime­
mente, o parecer do Relator. 19) Projeto de Lei n? 3.410/92
- do Sr. Carlos Lupi - que "dispõe sobre a venda de bens
im0veis pelos Ministérios da Aeronáutica, Exército e Mari­
nha, sobre a aplicação do produto da operação e dá outras
providências". Relator: Deputado Jair Bolsonaro. Parecer:
contrário. Vista: Deputado Pedro Pavão. Devolvida a. vista
sem manifestação escrita. Em votação: adiada a votação. 20)
Projeto de Lei n? 3.557/93 - dos Srs. Cyro Garcia e Ernesto
Gradella - que "dispõe sobre a fiscalização e a gestão das
empresas estatais". Relator: Deputado Edmat Moreira. Pare­
cer: contrário. Vista: Deputado Chico Amaral. Devolvida a
vista sem manifestação escrita. Na ausência do Relator, o
Presidente designou o Deputado Paulo Rocha para fazer a
leitura do parecer. Em votação: aprovado, unanimemente,
o parecer do Relator. 21) Projeto de Lei n? 3.847/93 - do
Sr. José Cicote - que "modifica a redação do artigo 300
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, e dá outras
providências". Relator: Deputado Chico Vigilante. Parecer:
favorável, com substitutivo. Na ausência do Relator, o Presi­
dente designou o Deputado Paulo Rocha para fazer a leitura
do parecer. Em votação: concedida a vista ao Deputado Paulo
Rocha. 22) Projeto de Lei n? 3.886/93 - do Sr. José Aníbal
- que "regulamenta a profissão de empregado de edifícios
e dá outras providências". Relator: ,Deputado Pedro Pavão.
Parecer: favorável. Na ausência do Relator, o Presidente de­
signou o Deputado Paulo Rocha para fazer a leitura do pare­
cer. Em votação: concedida a vista ao Deputado Amaury
Müller. 23) Projeto de Lei n° 3.983/93 - do Sr. Carlos Kayath
- que "concede às empresas de saneamento básico isenção
do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro
das Pessoas Jurídicas, nas condições que menciona". Relator:
Deputado Nelson Marquezelli. Parecer: favorável. Em vota­
ção: concedida a vista ao Deputado José Cicote. Encerra­
mento: nada mais havendo a tratar, às 12 horas e 5 minutos,
o Presidente encerrou a reunião. Para constar, eu, Talita Yeda
de Almeida, Secretária, lavrei a presente Ata que, depois
e lida e aprovada, será assinada pelo Presidente e irá à publi­
cação.

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO

Destinada a apurar responsabilidades pela explo­
ração e prostituição infanto-juvenil.

15! Reunião, reaiizada em 13 de setembro de 1993

Aos treze dias do mês de setembro de mil novecentos
e noventa e três, às dez horas, sob a Presidência da Deputada
Marilu Guimarães, reuniu-se a Comissão Parlamentar de In­
quérito destinada a apurar responsabilidades pela exploração
e prostituição infanto-juvenil na Assembléia Legislativa de
Recife-PE, para tomada de depoimento dos Senhores Geraldo
Dália Costa - Superintendente Regional da Polícia Federal,
Augusto Carlos Diniz Costa - Secretário de Segurança Públi-
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ca, Lúcia Helena Simões - Presidente da Fundação da Crian­
ça e do Adolescente, Márcia Drangremon - Representante
do Coletivo Mulher-Vida, Gilda Guimarães - Representante
do SOS Criança, Ovídio Ferreira de Paula - Representante
do Movimento Desperta Povo, Maria Betânia de Melo Ávila
- Coordenadora do SOS Corpo de Recife, Olga Maria de
Almeida Câmara-Presidente do Conselho Estadual de Defe­
sa' dos Direitos da Criança e do Adolescente, Pedro Eurico
de Barros e Silva - Deputado Estadual, Ademar de Oliveira
Marques - Representante do Movimento Nacional de Meni­
nos e Meninas de Rua de Recife e Ana Maria Vasconcelos
- Presidente da Casa de Passagem de Recife. Não compare­
ceram os depoentes Geraldo Dália Costa, Augusto Carlos
Diniz, Ovídio Ferreira de Paula e Maria Betânia de Melo
Ávila. Estiveram presentes os Senhores Deputados Marilu
Guimarães - Presidente, Benedita da Silva e Célia Mendes,
membros efetivos; Maria Luiza Fontenele, Lúcia Braga e Chi­
co Vigilante, membros suplentes. Os depoentes prestaram
o compromisso na forma legal e falaram sobre a matéria objeto
de sua convocação. Fizeram uso da palavra durante a reunião
os Deputados Benedita da Silva, Célia Mendes, Maria Luiza
Fontenele, Lúcia Braga e Chico Vigilante. Nada mais havendo
a' tratar, a Senhora Presidente encerrou a reunião às treze
horas e vinte e dois minutos. A .reunião foi gravada e as
notas taquigráficas, após decodificadas, comporão os autos
do presente inquérito. E para constar, eu, , Ma­
ria do Amparo Bezerra da Silva, Secretária, lavrei a presente
Ata, que, após lida, discutida e aprovada será assinada pela
Senhora Presidente.

16~ Reunião, realizada em 14 de Setembro de 1993

Aos quatorze dias do mês de setembro de mil novecentos
e noventa e três, às dez horas, sob a Presidência da Deputada
Marilu Guimarães, reuniu-se a Comil;são Parlamentar de In­
quérito destinada a apurar responsabilidades pela exploração
e prostituição infanto-juvenil na Câmara Municipal de João
Pessoa-PB, para tomada de depoimento dos Senhores Leôncio
Teixeira Câmara, Juiz da Infância e da Adolescência; Claudio
Luiz Gabriel Costa, Superintendente da Polícia Federal; Ma­
ria de. Lourdes Leite, Curadora da Infância e da Adolescência;
Maria Marta Araújo Leal de Oliveira, Curadora do Lar Evan­
gélico da Criança, Paulo Romero Ferreira, Presidente do Cen­
tro Brasileiro da Infância e da Adolescência, Rosa Cândido
Batista, Vereadora; José Humberto de Andrade Lucena, Pre­
sidente do Conselho Municipal da Infância e da Adolescência;
Carlos Dunga, Secretário de Estado da Justiça; Mário Moura
Rezende, Desembargador; João Avelino, Presidente da Asso·
ciação dos Ex-Alunos da FEBEM; Eufrazina Leal de Araújo,
Enfermeira e Luiz de Barros Pessoa, Delegado da Infância
e Adolescência. Estiveram presentes os Senhores Deputados
Marilu Guimarães - Presidente, Benedita da Silva e Célia
Mendes, membros efetivos; Chico Vigilante, Maria Luiza Fon­
tenele e Lúcia Braga, membros suplentes. A Deputada Bene­
dita da Silva foi designada Relatora ad hot:. Os depoentes
prestaram o compromisso na forma legal e falaram sobre a
matéria objeto de sua convocação. Fizeram uso da palavra
durante a reunião os Deputados Benedita da Silva, Célia Men­
des, Maria Luiza Fontenele, Chico Vigilante e Lúcia Braga.
Às onze horas e quarenta minutos a Deputada Lúcia Braga
assumiu a Presidência. Não compardceram para prestar depoi­
mento os Senhores Carlos Dunga, Marcelo Braga, Mário
Moura Rezende, Maria de Jesus, Luiz de Barros Pessoa e
Maria do Socorro Olinda. Falaram em nome das lideranças

partidárias locais os Vereadores Troccoli Júnior, Creuza Pires,
Domiciano Cabral, Marco Antônio, Ricardo Coutinho e Nad­
ja Palitol e ainda o Presidente da Câmara, Vereador Josauro
Paulo Neto e o Presidente da CPI Municipal que Investiga
a Prostituição Infantil, Vereador Aristávora de Sousa Neto.
Às treze horas e quarenta minutos a Deputada Marilu Guima­
rães assumiu os trabalhos. Nada mais havendo a tratar, a
Senhora Presidente encerrou os trabalhos às treze horas e
quarenta e cinco minutos. A reunião foi gravada e as notas
taquigráficas, após "decodificadas, comporão os autos do pre­
sente inquérito. E para constar, eu, , Maria do
Amparo Bezerra da Silva, Secretária, lavrei a presente Ata,
que, após lida, discutida e aprovada será assinada pela Senhora
Presidente.

17~ Reunião, realizada em 15 de setembro de 1993

Aos quinze dias do mês de setembro de mil novecentos
e noventa e três, às dez horas, sob a Presidência da Deputada
Marilu Guimarães, reuniu-se a Comissão Parlamentar de In­
quérito destinada a apurar responsabilidades pela ,exploração
e prostituição infanto-juvenil na Assembléia Legislativa de
Natal-RN, para tomada do depoimento dos Senhores Dr. Air­
ton de Sá Ferraz - Superintendente Regional da Polícia Fede­
ral, Dr. Manoel de Medeiros Brito - Secretário do Interior,
Justiça e Segurança Pública, Pe. Sabino Gentille - SOS Crian­
ça, Francineide Ferreira - FEBEM, Maria Salete N. Novaes '
- Técnica do CBIA, ProI' Anita Catalão Maia - Movimento
de Integração, e Orientação Social, Irmã Lúcia Montenegro
- Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles­
cente, Dr· Maria Amélia de Lima Freire - Conselho Muni­
cipal dos Direitos da Mulher e das Minorias, D~ Berta Rama­
lho - Presidente do Conselho Estadual dos Dirêitos da Mu­
lher, D~ Suerda Valéria Maciel de Araújo Cruz - Delegacia
da Criança e do Adolescente, D~Margareth Gondim - Dele­
gacia da Defesa da Mulher, D~ Dilma Felizardo - Centro
Brasileiro dei Informações e Orientação da Saúde Social ­
CEBRAIOS, Prof. Dilma Siqueira - Universidade Federal
do Rio Gralide do Norte - COMPERVE - Centro de Pro­
cessamento ,de Dados, Dr. Leôncio Queiroz - Secretaria
Municipal de Programa Social; D~ Ana Catarina Alves ­
Presidente da Fundação de Assistência e Promoção Social,
Irmã Dolores Prescille Roy - Instituto Bom Pastor e ProÍ'
Avani Policarpo - Fundação do Bem-Estar do Menor. Estive­
ram presentes os Senhores Deputados Marilu Guimarães ­
Presidente, Célia Mendes e Benedita da Silva, membros efeti­
vos; Maria Luiza Fontenele e Chico Vigilante, membros su­
plentes. Os depoentes prestaram o compromisso na forma
legal e falaram sobre a matéria objeto de sua convocação.
Fizeram uso da palavra durante a reunião os Deputados Chico
Vigilante, Célia Mendes, Maria Luiza Fontenele e Benedita
da Silva. O D~putado Chico Vigilante solicitou fossem requisi­
tadas as fitas mencionadas pela S~ Dilma Felizardo em seu
depoimento. A Deputada Célia Meqdes solicitou fosse estabe­
lecido um contato com os jornalistas Osvaldo Viviani, do
Jornal de Natal e Francisco Duarte Guimarães, Editor-Geral
do jornal O Diário de Natal. Não compareceram os depoentes
Airton de Sá Ferraz, Anita Catalão Maia, Irmã Lúcia Monte­
negro, Maria Amélia de Lima Freire, Margareth Gondim,
Leôncio Queiroz e Avani Policarpo. O representante da Polí­
cia Federal, Delegado Ronaldo Glauco de F. Maia, apre­
sentou justificativa verbal à Presidência para não prestar de­
poimento pelas razões alegadas. A depoente Célia Coutinho
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prestou depoimento, representando o Instituto Bom Pastor.
Nada mais havendo a tratar, a Senhora Presidente encerrou
a reunião às treze horas e vinte e dois minutos. A reunião
foi gravada e as notas taquigráficas, após decodificadas, com­
porão os autos do presente inquérito. E para constar,
eu, , Maria do Amparo Bezerra da Silva, Secre­
tária, lavrei a presente Ata, que, após lida, discutida e apro­
vada será assinada pela Senhora Presidente.

18~ Reunião, realizada em 28 de setembro de 1993

Aos vinte e oito dias do mês de setembro de mil nove­
:entos e noventa e três, às dezesseis horas e cinco minutos,
na Sala 12 do Anexo 11 da Câmara dos Deputados, em Brasília­
DF, sob a Presidência da Deputada Marilu Guimarães, reu­
niu-se a Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a apu­
rar responsabilidades pela exploração e prostituição infanto­
juvenil para tratar de assuntos internos. Estiveram presentes
os Senhores Deputados Marilu Guimarães - Presidente, Mo­
roni Torgan - Relator, Costa Ferreira, Fátima Pelaes, Paulo
Dias Novaes e Etevalda Grassi de Menezes, membros efetivos;
Chico Vigilante, Maria Luiza Fontenele, Maria Valadão e
Maurici Mariano, membros suplentes. Não compareceram os
membros titulares Eliel Rodrigues, Rita Camata, Robson Tu­
ma, Célia Mendes, Beth Azize, Benedita da Silva e Tony
Gel. Atas - Foram aprovadas as Atas das 12~, 13~ e 14~

reuniões, que tiveram sua leitura dispensada a pedido do De­
putado Moroni Torgan. Requerimentos - Foram aprovados
os seguintes requerimentos de autoria da Deputada Marilu
Guimarães 1) Solicita ao Presidente da Câmara sejam determi­
nadas as providências para a prorrogação do prazo de funcio­
namento da CPI; 2) Requer sejam convocados o Ministro
de Estado das Relações Exteriores, Embaixador Celso Luiz
Nunes Amorim, bem como o Ministro de Estado da Saúde,
Dr. Henrique Santilo para prestarem depoimento perante a
CPI. A Deputada Maria Luiza Fontenele encaminhou o docu­
mento: "Perfil da Menina Envolvida com Prostituição em
Fortaleza", elaborado pelo Núcleo Cearense de Estudo e Pes­
quisa, do Departamento de Psicologia da Universidade Fede­
ral do Ceará. Fizeram uso da palavra durante a reunião os
Deputados Moroni Torgan, Maria Luiza Fontenele, Fátima
Pelaes e Maria Valadão. Nada mais havendo a tratar, a Senho­
ra Presidente encerrou a reunião às dezesseis horas e quinze
minutos. A reuni~o foi gravada e as notas taquigráficas, após
decodificadas, comporão os autos do presente inquérito. E
para contar, eu, , Maria do Amparo Bezerra da
Silva, Secretária, lavrei a presenta Ata, que, após lida, discu­
tida e aprovada será assinada pela Senhora Presidente.

19~ Reunião, realizada em 5 de outubro de 1993

Aos cinco dias do mês de outubro de mil novecentos
e noventa três, às quatorze horas e trinta e cinco minutos,
na Sala 10 do Anexo 11 da Câmara dos Deputados, em Brasília­
DF, sob a Presidência da Deputada Marilu Guimarães, reu­
niu-se a Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a apu­
rar responsabilidades pela exploração e prostituição infanto­
juvenil para tomada do depoimento da Promotora de Justiça
de Natal, D~ Arméli Marques Brennand e do Ministro de
Estado das Relações Exteriores, Embaixador Celso Luiz Nu­
nes Amorim. Estiveram presentes os Senhores Deputados
Marilu Guimarães - Presidente, Moroni Torgan - Relator,
Rita Camata, Etevalda Grassi de Menezes, Benedita da Silva,
Fátima Pelaes e Robson Tuma, membros efetivos; Maria Lui­
za Fontenele, Chico Vigilante e Maria Valadão, membros

suplentes. Não compareceram os membros efetivos Eliel Ro­
drigues, Paulo Dias Novaes, Célia Mendes, Beth Azize, Costa
Ferreira e Tony Gel. A Senhora Presidente deu início aos
trabalhos, convidando a Dr· Arméli Marques Brennand a to­
mar assento à Mesa. A depoente prestou o compromisso na
forma legal, falou sobre a matéria objeto de sua convocação
e foi inquirida pelos Deputado Moroni Torgan, Benedita da
Silva, Chico Vigilante, Maria Luiza Fontenele e Rita Camata.
A Deputada Rita Camata solicitou fosse registrado junto ao
Governo do Rio Grande do Norte a apreensão da CPI sobre
a questão do tráfico, solicitando que as investigações sejam
concluídas. Dando continuidade à pauta da reunião, a Senhora
Presidente convidou o Ministro Celso Luiz Nunes Amorim
a tomar assento à Mesa. O depoente prestou o compromisso
na forma legal, falou sobre a matéria objeto de sua convocação
e foi inquirido pelos Deputados Moroni Torgan, Benedita
da Silva, Rita Camata e Maria Valadão. A Deputada Benedita
da Silva solicitou fosse requerido ao Itamaraty informações
sobre as medidas tomadas em relação às indicações constantes
do Relatório da CPI do Extermínio referentes à questão da
adoção de crianças no Brasil. O Deputado Moroni Torgan
- Relator apresentou requerimento verbal, solicitando a que­
bra de sigilo bancário do Dr. Carlos Roberto Coelho Maia,
Juiz da Vara da Infância e da Adolescência do Rio Grande
do Norte, da Senhora Celma Socorro Santiago da Costa ou
Costa Santiago - Curadora de Menores e Assistente Social
e do Senhor João Batista Guilherme Caldas, Escrivão da Vara
da Infância e da Adolescência do Rio Grande do Norte. O
requerimento não foi votado. O Senhor Relator solicitou,
ainda, fossem requeridos ao Itamaraty, bem como à Interpol
informações sobre a conexão brasileira de Lucas di Nuzzo,
cidadão italiano, denunciado pelo Deputado francês, Senhor
Léon Schwartzenberg, bem como fosse solicitado ao Itamaraty
informações sobre quais organizações brasileiras ligadas a
questão da criança têm recebido verba do exterior. A Depu­
tada Maria Valadão solicitou fosse oficiado às autoridades
competentes requerimento, solicitando a suspensão de todos
os processos de adoção até que se tenha, realmente esclarecida
a questão. Nada mais havendo a tratar, a Senhora Presidente
encerrou a reunião às dezessete horas e dez minutos. A reu­
nião foi gravada e as notas taquigráficas, após decodificadas,
comporão os autos do presente inquérito. E para constar,
eu, , Maria do Amparo Bezerra da Silva, Secre­
tária, lavrei a presente Ata, que, após lida, discutida e apro­
vada será assinada pela Senhora Presidente.

200 Reunião, realizada em 18 de outubro de 1993

Aos dezoito dias do mês de outubro de mil e novecentos
e noventa e três, às dez horas e dez minutos, na Assembléia'
Legislativa de Fortaleza-CE, sob a Presidência da Deputada
Marilu Guimarães, reuniu-se a Comissão Parlamenar de In­
quérito destinada a apurar responsabilidades pela exploração
e prostituição infanto-juvenil para tomada de depoimento dos
Senhores Paulo Duarte, Deputado Estadual; Dr. Laerte Ri­
beiro Nobre, Superintendente da Polícia Federal do Ceará;
Dr~ Maria de Fátima Dourado, Presidente do Conselho Cea­
renses dos Direitos da Mulher; Dr· Fátima Catunda Rocha
M. de Andrade, Presidente do Conselho Estadual dos Direitos
da Criança e do Adolescente do Ceará; Dr. Francisco Quintino
Farias, Secretário de Segurança Pública de Fortaleza; D~Mô­
nica Barroso, Defensora Pública; Dr~Lílian Costa, Coorde­
nadora da União das Mulheres Cearense; Frei Antônio José
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Martins, Representante da Pastoral do Menor; Dr' Beliza
Maria Guedes, Coordenadora do Movimento Nacional de Me­
ninas e Meninos de Rua de Fortaleza; Rosa da Fonseca, Presi­
cl-ente da CPI da Prostituição de Fortaleza; Durval Ferraz,
Relator da CPI da Prostituição de Fortaleza; Paulo MindeIo,
Membro da CPI da Prostituição de Fortaleza. Estiveram pre­
~te! os Senhores Deputados Marilu Guimarães - Presi­
dente, Moroni Torgan - Relator, Benedita da Silva, Fátima
Pelaes e Etevalda Grassi de Menezes, membros efetivos; Chi­
co Vigilante' e Maria Luiza Fontenele, membros suplentes.
Os depoentes prestaram o compromisso na forma legal e fala­
ram sobre a matéria objeto de sua convocação. O depoente
Paulo DUl:\fÍe foi inquirido pelo Deputado Moroni Torgan.
O Dr. Laerte Ribeiro Nobre foi inquirido pelo Deputado
Moroni Torgan. A Dr' Fátima Catunda Rocha M. de Andrade
foi inquirida pelos Deputados Moroni Torgan e Chico Vigh,
lante. A Senhora Maria de Fátima Dourado foi inquirida pelos \
Deputados Moroni Torgan, Benedita da Silva e Maria Luiza
Fontenele. A depoente Lílian Costa foi inquirida pelo Senhor
Relator. O Dr. Francisco Quintino Farias foi inquirido pelos
Deputados Moroni Torgan e Maria Luiza Fontenele, que soli­
citou fossem informados à CPI todos os procedimentos adota­
dos pela Secretaria de Segurança, em razão das denúncias
relativas à prostituição infanto-juvenil naquele Estado. A Se­
nhora Presidente solicitou ao depoente que encaminhasse à
CPI cópia de todos os inquéritos instaurados para apurar a
questão da prostituição infanto-juvenil. O Frei Adolfo Serre­
pierro justificou a ausência do Frei Antônio José Martins
e falou em nome da Pastoral do Menor, sendo inquirido pela
Senhora Presidente e pelo Deputado Moroni Torgan. Às treze
horas, a Senhora Presidente suspendeu a reunião.'

Às dezesseis horas a Senhora Presidente reabriu os traba­
lhos e colocou em discussão requerimento do Senhor Relator,
Deputado Moroni Torgan, solicitando a quebra do sigilo ban­
cário de todos os indiciados pela CPI da Prostituição da Câma­
ra Municipal de Fbrtaleza, bem como pela CPI do Tráfico
de Bebês da Assembléia Legislativa do Ceará e, ainda do
Dr. Carlos Roberto Coelho Maia, Juiz da Vara da Infância
e da Adolescência do Rio Grande do Norte, do Senhor João
Batista Guilherme Caldas, Escrivão da Vara da Infância e
Adolescência do Rio Grande do Norte e da Senhora Celma
Socorro Santiago da Costa ou Costa Santiago, Curadora e
Assistente Social. O requerimento foi colocado em votação
e aprovado. Em seguida, a Senhora Presidente concedeu a
palavra à Senhora Beliza Maria Guedes, que prestou o com­
promisso na forma legal e foi inquirida pela Deputada Bene­
dita da Silva e pelo Senhor Relator que solicitou fosse encami­
nhado ofício ao Senhor Secretário de Segurança do Estado
do Ceará, bem como ao Ministério Público, solicitando sejam
apuradas as denúncias apresentadas ~la depoente. Em segui­
da, foi convocada a depor a Senhora Ângela de Alencar Ara­
ripe Pinheiro, do Núcleo Cearense de Estudos e Pesquisa
sobre a Criança-UFCE, que prestou o compromisso na forma
legal e foi inquirida pelos Deputados Moroni Torgan e Maria
Luiza Fontenele. Encerrada a fase de depoimentos, a Senhora
Presidente convidou os membros da CPI da Prostituição da
Câmara Municipal de Fortaleza para procederem à entrega
do Relatório daquela Comissão. Fizeram uso da palavra os
Vereadores José Sarto, Presidente da Câmara Municipal; Ro­
sa da Fonseca, Durval Ferraz e Paulo Mindelo, Presidente,
Relator e membro da CPI Municipal, respectivamente. Das
dezessete horas e quinze às dezoito horas e quinze minutos
foi transmitido o vídeo que complementa o relatório da CPI
Municipal de Fortaleza. Não compareceu para prestar depoi-

mento a Dr' MÔrKca Barroso, Defensora Pública: Nad;t mais
havendo a tratar, a SeHhora Presidente encerrou a reunião
às dezoito horas e vinte e um minutos. A reunião foi gravada
e as notas taquigráficas, após decodificadas, comporão os au­
tos do presente inquérito. E para constar, eu, ,
Maria do Amparo Bezerra da Silva, Secretária, lavrei a pre­
sente Ata, que, após lida, discutida e aprovada será assinada
pela Senhora Presidente.

DISTRIBUIÇÃO DE PROJETOS

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
EDEREDAÇAO

O Deputado JOSÉ DUTRA, Presidente da Comissão
de Constituição e Justiça e de Redação, fez a seguinte

DISTRIBUIÇÃO N9 37/93

Em 26-10-93
Ao Sr. NILSON GIBSON:
Projeto de Lei n9~.233/93 - do Poder Executivo (Mensa­

gem n9688/93) - que "dispõe sobre a concessão de anistia,
nas condições que men ·ona".

Sala da Comissão, 26 de outubro de 1993. - Luiz Henri­
que Cascelli de Azevedo" Secretário.

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

O Deputado JACKSON PEREIRA, Presidente em exer­
cício da Comissão de Finanças e Tributação, fez à seguinte

DISTRIBUIÇÃO N9 32/93

Em 25-10-93
Ao Deputado BASíLIO VILLANI
Projeto de Lei n92.287/89 - do Sr. Carlos Cardinal ­

que "veda o corte do fornecimento de água por falta de paga­
mento".

Ao Deputado CARLOS KAYATR
Projeto de Lei n9 3.697-A/93 - da Sr' Maria Laura ­

que "dispõe sobre a revisão do valor da pensão de servidor
público federal civil, cujo óbito tenha ocorrido anteriormente
à vigência da Lei n98.112, de 11 de dezembro de 1990".

Ao Deputado GERMANO RIGOTTO
Projeto de Lei n9 4.160193 - do Sr. Sidney de Miguel

- que "concede isenção do Imposto sobre Produtos Industria­
lizados - IPI, para bicicletas sem motor e sem dispositivos
para troca de marcàas".

Ao Deputado LUIZ CARLOS RAULY
Proposta de Fiscalização e Controle N9 90193 - do Sr.

Nilson Gibson -que "solicita ao Tribunal de Contas da União
a ápuração de operação do perdão do ICMS da transação
de aquisição de ações do Governo do Estado de Pernambuco".

Ao Deputado LUIZ SALOMÃO .
Proposta de Fiscalização e Controle N9 89193 - do Sr.

Jackson Pereira - que "solicita que a Comissão de Finanças
e Tributação requeira ao Tribunal de Contas da União a reali­
zação de auditoria abrangente, nas áreas contábil, financeira,
orçamentária, patrimonial e operacional no Instituto de Resse­
guros do Brasil- IRB".

Ao Deputado PAULO MANDARINO
Projeto de Lei n92.750/89 - do Sr. Carlos Cardinal­

que "altera o Decreto-Lei n9204, de 27 de fevereiro de 1967,
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permitindo a criação de concursos de prognósticos pelos Esta­
dos e Municípios, e dá outras providências".

Ao Deputado WILSON MOREIRA
Projeto de Lei n9 4.200/93 - do Senado Federal (PLS

N9 149/91) - que "fixa prazo para a entrega dos recursos
do PIN e PROTERRA aos fins a que se destinam".

Sala da Comissão, 25 de outubro de 1993. - Maria Linda
Magalhães, Secretária.

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO
E SERVIÇO PÚBLICO

O Deputado PAULO PAIM, Presidente da Comissão
de Trabalho, de Administração e Serviço Público, fez a se­
guinte

. DISTRIBUIÇÃO N9 ~8/93

Em 25-10-93
À Deputada MARIA LAURA
Projeto de Lei n9 5.306/90 - do Sr. Vlctor Faccioni ­

que "dispõe sobre a inalienabilidade de imóvel urbano distri­
buído nos programas sociais do Governo".

Ao Deputado PAULO ROCHA
Projeto de Lei n94.209/93 - do Sr. Edson Silva - qu~

"dispõe sobre a utilização do FGTS para aquisição de linhas
telefônicas" .

Sala da Comissão, 25 de outubro de 1993. -Talita Veda
de Almeida, p/Secretária.
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....--------------MESA----------------...,
(Biênio 1993/94)

Presidente:
INOCÊNCIO DE OUVEIRA (PFL)

10 Vice-Presidente:
ADYLSON MOITA (PDS)

20 Vice-Presidente:
FERNANDO LYRA (pDn

10 Secretário:
WILSON CAMPOS (pMDB)
20 Secretário:
CARDOSO ALVES (PTB)
30 Secretário:
AÉCIO NEVES (PSDB)
40 Secretário:

B. Sâ(PP)

Suplentes:
EDMAR MOREIRA (PP)

FRANCISCO COELHO (PFL)

JOÃO TEIXEIRA (PL)

PARTIDOS, BLOCOS E RESPECTIVAS LIDERANÇAS
NA CÂMARA DOS DEPUTADOS

BLOCO PARLAMENTAR
(pFIJPTBIPSCIPRS)

João Henrique
João Thomé

Zaire RezenÀe

Lider: LUÍS EDUARDO

Vice-Lideres:

PARTIDO PROGRESSISTA REFORMADOR

PPR

Lider: JOSÉ LUIZ MAIANelson Marquezelli
Arolde de Oliveira
Antonio Holanda
Antonio dos Santos
Átila Lins
Carlos Kayath
Efraim Morais
Eraldo Tinoco
Gastone Righ
Jesus Tajra
José Carlos Aleluia
José Múcio Monteiro

Sarney Filho
Mauricio Calíxto

Messias Góis
Nelson Morro

NelsonTrad
Ney Lopes

Paes Landim
Paulo Lima

Roberto Jefferson
Roberto Magalhães

Rodrigues Palma
Ronaldo Caiado

Vice-Lideres:

Gerson Peres
AêcioNeves
Amaral Netto
José Lourenço
Roberto Campos
Annando Pinheiro
Jonival Lucas

Eraldo Trindade
Fernando Freire

Paulo Duarte
Victor Faccioni

Marcelo Romano
Basílio Vilani

PMDB

Lider: GENEBALDO CORREIA

Vice-Lideres:

PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA

PSDB

Lider: JOSÉ SERRA

Vice-Lideres:

Cid Carvalho
Chico Amaral
Euler Ribeiro
Fernando Diniz
Geddel Vieira Lima
Gennano Rigotto
João Almeida

José Luiz Clerot
José Maranhão

José Thomaz Nonô
Manoel Moreira

Maurílio Ferreira Lima
Neuto do Conto

Roberto Valadão

Sigmaringa Seixas
FlâvioAms
Adroaldo Streck
Artur da Távola

Jabes Ribeiro
Sergio Gaudenzi

Geraldo Alckimin Filho
LuizMãximo

Helvécio Castello



PARTIDO POPULAR

PP

Líder: SALATIEL CARVALHO

PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO
PSB

Líder: MIGUEL ARRAES

Vice-Líderes:

AvenirRosa
Mário Chermont
José Linhares
Benedito Domingos

Valdenor Guedes
Pedro Valadares

Marcelo Luz
José Maria Eymael

Vice-Líderes:
Luiz Piauhylino (1°vice)
Roberto França

PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO

PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA

PDT

Líder: LUIZ SALOMÃO

PSD

Líder: ONAlREVES MOURA

Vice-Líderes
Miro Teixeira (1°Vice)
Wilson Müller
Mendonça Neto
Carlos Lupi

Giovanni Queiroz
Paulo Ramos

Benedito de Figueiredo
Edi Siliprandi

Vice-Líderes:
Édison Fidélis
Parágrafo 4°, art. 9° R.I.

PARTIDO COMUNISTA DO BRASIL

PARTIDO DO TRABALHADOR

PT
Líder: VLADIMIR PALMEIRA

PCdoB

Líder: ALDO REBELO

Vice-Líderes:
José Dirceu (1° Vice)
Jaques Wagner
Valdir Ganzer
Maria Laura

José Fortunati
Hélio Bicudo

Edésio Passos

Vice-Líderes:
Sérgio Miranda

PPS

PV

PARTIDO DA RECONSTRUÇÃO NACIONAL

PRN
Líder: JOSÉ CARLOS VASCONCELLOS

Sidney de Miguel

Regina Gordilho

PRONA

PSTU

Vice-Líderes:
Odelmo Leão (lo Vice)
Elísio Curvo

Maviael Cavalcanti
TonyGel

Ernesto Gradella

LIDERANÇA DO GOVERNO

Getúlio Neiva

PARTIDO LlliERAL
PL

Líder: VALDEMAR COSTA NETO

Vice-líderes:
Jones Santos Neves
João Teixeira

Vice-Líderes:
Ubiratan Aguiar
Roseana Sarney
João Almeida

Líder: ROBERTO FREIRE

Raul Belém
Moroni Torgan



COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO:pE AGRICULTURA
PTE POLITlCA RURAL

Titulares Suplentes
Presidente: Romel Anísio (PRN) .Adão Pretto Alcides Modesto
10 Vice-Presidente: (PRN) Augustinho Freitas (PTB) Luci Choinaki JoséCicote
20Vice-Presidente: Fábio Meirelles (PDS) Pedro Tonelli Tilden Santiago
30Vice-Presidente: Joni Varisco (pMDB) Valdir Ganzer 1 vaga

PMDB PP

Titulares Suplentes Titulares Suplentes

Adelaide Neri Osvaldo Reis Delcino Tavares

Derval de Paiva Antonio Barbara Pedro Abrão Pedro Valadares

Freire Júnior Hilário Braun VadãoGomes Reditário Cassol

Hélio Rosas Neuto de Conto PTB
Ivo Mainardi Roberto Rollemberg
João Thomé Virmondes Cruvinel Titulares SuplentesJoni Varisco 5 vagas
José Belato Augustinho Freitas Nelson Marquezelli
Moacir Micheletto Etevalda Grassi de Menezes Raquel Cândido
Odacir Klein Roberto Torres Wilson Cunha
Valdir Colato PRN1 vaga (s)

PFL Titulares Suplentes
Romel Anísio Ode1moLeão

Titulares Suplentes Tadashi Kuriki OttoCunha

Adauto Pereira Antônio Deno PL
Francisco Coelho Carnilo Machado
Iberê Ferreira Fátima Pelaes Titular SuplenteIvandro Cunha Lima (PMDB) Itsuo Takayama
Jonas Pinheiro Jorge Khoury Ribeiro Tavares 1 vaga
Osvaldo Coelho Lael Varella

PSBPaulo Romano Leur Lomanto
Ronaldo Caiado Waldir Guerra Os6rio Adriano

TitularWaldir Guerra Pascoal Novaes Suplente
Álvaro Ribeiro Sérgio Guerra

PPR
PC doB

Titulares Suplentes Titular Suplente
Amo Magarinos Aécio de Borba Sérgio Miranda 1 vaga
Avelino Costa Carlos Azambuja
Fábio Meirelles Daniel Silva PSD
Leomar Quintanilha Roberto Balestra
Hugo BiehI Fetter Júnior Titular Suplente
Osvaldo Bender Maria Valadão Edison Fidelis Cleto Falcão
Vasco Furlan Paulo Mourão

PSC
PDT

Titular Suplente
Titulares Suplentes Luiz Dantas Antônio Holanda
Aldo Pinto AroldoGoes
Giovanni Queiroz Beraldo Boaventura PRS
Laerte Bastos DércioKnop
LuizGirão Junot Abi-Ramia Titular Suplente

PSDB José Aldo Israel Pinheiro
Titulares Suplentes
Felipe Mendes (PPR) Adroaldo Streck Secretário: José Maria de Andrade Cordova
Lazaro Barbosa (PMDB) Antonio Faleiros Ramal: 6978/6979/6981
Mauro Sampaio Edmundo Galdino Reunião: 4llg e 5llg feiras - 10:00
Wilson Moreira Jabes Ribeiro Sala 212 (Bloco das Lideranças)



COMISSÃO DE C~NCIAE TECNOLOGIA, PT
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA Titulares Suplentes

Irma Passoni Florestan Fernandes
Presidente: Maluly Netto (PFL) Lourival Freitas Geddel Vieira Lima (pMDB)
1°Vice-Presidente: Etevaldo Nogueira (PFL) Manoel Moreira (PMDB) Luiz Gushiken
20 Vice-Presidente: Pinheiro Landim (pMDB) Tilden Santiago Ricardo Moraes
30 Vice-Presidente: Vivaldo Barbosa (pDT)

PP
PMDB

Titulares Suplentes Titulares Suplentes

Airton Sandoval Hélio Rosas José Diogo Carlos Scarpelini

Aloisio Vasconcelos Ibsen Pinheiro Valdenor Guedes Francisco Silva

Aluizio Alves Ivandro Cunha Lima 1 vaga Sérgio Spada

Domingos Juvenil João Almeida PTBEliel Rodrigues João Henrique
Titulares SuplentesHenrique Eduardo Alves José Augusto Curvo

Laprovita Vieira Laire Rosado Luiz Moreira Aldir Cabral
Nelson Proença Pedrolrujo Matheus Iensen Gastone Righi
Pinheiro Landim zaire Rezende Paulo Heslander José Elias
Roberto Valadão 2 Vagas
WalterNory PRN

PFL Titulares Suplentes
Titulares Suplentes Fausto Rocha Aroldo Cedraz
Ângelo Magalhães Antonio dos Santos José Carlos Vasconcellos Tadashi Kuriki
Arolde de Oliveira César Bandeira
Etevaldo Nogueira Eduardo Martins PL
Huberto Souto Gilson Machado
José Jorge Ivânio Guerra Titulares Suplentes
Jose Mendonça Bezerra Jerônimo Reis Ribeiro Tavares Flávio Rocha
Luiz Viana Neto José Reinaldo Valdemar Costa Neto Jones Santos Neves
Maluly Neto Luciano Pizzatto
Werner Wanderer Ruben Bento PSB

PPR Titular Suplente
Titulares Suplentes Ariosto Holanda Uldurico Pinto
BetoMansur Amo Magarinos

PCdoBEraldo Trindade Carlos Virgilio
José Teles Celso Bernardi Titular Suplente
Paulo Duarte Gerson Peres Flávio Derzi (PP) Vadão Gomes (PP)
Roberto Campos Javis Gaidzinski
Samir Tannus Luciano de Castro PSD
Sandra Cavalcanti Telmo Kirst

PDT Titular Suplente
Titulares Suplentes Onaireves Moura Paulo de Almeida

Beth Azize PSCEdson Silva Cidinha Campos
Elio Dalla-Vecchia Edi Siliprandi

Titular SuplenteJosé Vicente Brizola Luiz Salomão
Vivaldo Barbosa Waldir Pires César Souza (PFL) I vaga

1 vaga (s)

PSnB
Titulares Suplentes
Álvaro Pereira Deni Schwartz
José Abrão FlávioAms Secretária: Maria Ivone do Esprrito Santo
Koyu lha Lézio Sathler Ramal: 6906/6907/6908/6910
Paulo Silva Luiz Pontes Reunião: 4"8 feiras - 10:00 - Plenário; sala 10



COMISSÃO DE CONSTITUI.kiÃO PSDB
E JUSTIÇA E DE REDAÇ O Titulares Suplentes

Helvécio Castello João Faustino
Presidente: José Dutra (pMDB) Luiz Máximo Mauro Sampaio
1°Vice-Presidente: José Thomaz Nonô (PMDB) Moroni Torgan Paulo Silva
2° Vice-Presidente: Jesus Tajra (PFL) Sigmaringa Seixas 1 vaga
3° Vice-Presidente: Sigmaringa Seixas (PSDB)

PT
Titulares Suplentes

PMDB Edésio Passos Agostinho Valente
José Dirceu Jaques Wagner

Titulares Suplentes José Genoíno Maria Laura
AryKara Armando Viola Hélio Bicudo Pedro Tonelli
João Natal Chico Amaral PPJosé Dutra FelipeNeri
José Luiz Clerot Nicias Ribeiro Titulares Suplentes
José Thomaz Nonô ValterPereira Benedito Domingos Mário Chermont
Maurici Mariano 5 Vagas João de Deus Antunes (PPR) Mário de Oliveira
Mendes Ribeiro Reditário Cassol Ernani Viana
Nelson Jobim
Nilson Gibson PTB
Roberto Rollemberg Titulares Suplentes
Tarcisio Delgado Gastone Righi Antonio Morimoto

PFL
Mendes Botelho Carlos Kayath
NelsonTrad Roberto Jefferson

Titulares Suplentes PRN
Antônio dos Santos Átila Lins Titulares Suplentes
Jesus Tajra Everaldo de Oliveira Raul Belém Cleonâncio Fonseca
Mauricio Najar Jofrao Frejat TonyGel José Bumett
Messias Gois José Falcão
Ney Lopes Maluly Neto PL
Paes Landim Mauricio Calixto Titular SuplenteRoberto Magalhães Nelson Morro
Tourinho Dantas Rubem Medina Robson Tuma Getúlio Neiva
Vilmar Rocha Ricardo Murad PSB

PDS Titular Suplente
Roberto Franca Luiz Piauhylino

Titulares Suplentes
Fernando Diniz (PMDB) Armando Pinheiro PCdoB
Gerson Peres Fernando Carríon Titular Suplente
Ibrahim Abi-ackel Fernando Freire Haroldo Lima Sérgio Miranda
José Maria Eymaiel Jair Bolsonaro
Nestor Duarte (PMDB) JairoAzi PSD
Osvaldo Melo Francisco Evangelista Titular Suplente
Paulo Mourão Vitório Malta Irani Barbosa Édison FidelisPrisco Viana 1 Vaga

PDT PSC
Titular Suplente

Titulares Suplentes Augusto Farias Luiz Dantas
Benedito de Figueiredo Beth Azize
DércioKnop Eden Pedroso
Vital do Rego Liberato Caboclo Secretário: Luiz Henrique Cascelli de Azevedo

Wilson Müller Mendonça Neto Ramal: 6922 a 6925
1 vaga (s) Paulo Portugal Reunião: 3"s, 4"8 e 5"8 feiras - 10:00 - Plenário, sala 1



COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, Titular Suplente
MEIO AMBIENTE E MINORIAS Roberto Freire Augusto Carvalho

PV
Presidente: Marco Penaforte (PSDB) Titular Suplente
1°Vice-Presidente: Luciano Pizzatto (PFL) Sidney de Miguel Roberto Françll (PSB)20Vice-Presidente: Maurício Calixto (PFL)
30 Vice-Presidente: Carlos Scarpelini (PP) Secretário: Aurenilton Araruna de Almeida

PMDB Ramal: 6930/6931

Titulares Suplentes
Reunião: 4·s feiras, 10:00 _ Sala 13 Anexo _ II Plenário

Llícia Vânia (PP) Rita Camata CO~SSÃO DEEC~OMIA,
Luiz Soyer Valdir Colatto IND STRIA E CO RCm
Tuga Angerami (PSDB) 3 Vagas
Vírmondes Cruvinel Presidente: Márcia Cibilis Viana (PDT)
Zila Bezerra 1°Vice-Presidente: Max Rosenmann (pDT)

PFL
20Vice-Presidente: Vittorio Medioli (PSDB)
30 Vice-Presidente: Eraldo Tinoco (PFL)

Titulares Suplentes
Eduardo Matias Evaldo Gonçalves PMDB
Luciano Pizzatto Ivan Burity Titulares Suplentes
Maurício Calixto Luiz Viana Neto Antonio Barbara Adilson Maluf
Roseana Sarney

PPR
SameyFilho Cid Carvalho Aluizio Alves

FelipeNeri Ariosto Holanda (PSP)
Titulares Suplentes Gonzaga Mota Freire Jl1nior
Amaral Netto Avelino Costa Israel Pinheiro (PRS) Germano Rigoto
Arnaldo Faria de Sá Pedro Novaes João Fagundes Luiz Roberto Ponte
Cunha Bueno Paulo Duarte Luiz Piauhylino (PSB) 1 Vaga
Marcos Medrado Célia Mendes

PFL
PDT Titulares Suplentes

Titulares Suplentes Darci Coelho Adauto Pereira
AroldoGoes Edson Silva Eraldo Tinoco Arolde de Oliveira

Laerte Bastos Gilson Machado Jonas Pinheiro
1 vaga (s) José Carlos Aleluia José Jorge

PSDB José Ml1cio Monteiro José Mendonça Bezerra
Titulares Suplentes Os6rio Adriano Reinhold Stephanes
Fábio Feldmann Elias Murad PPRMarco Penaforte Geraldo Alckmin Filho

Titulares Suplentes
PT Fetter Jl1nior Delfim Netto

Titulares Suplentes Luciano de Castro Basilio Villani
Paulo Delgado Benedita da Silva Mauro Borges (PP) Paulo Mandarino
Sandra Starling José Fortunati Pedro Pavão Roberto Campos

PP PDT

Titulares Suplentes Titulares Suplentes

Carlos Scarpelini Benedito Domingos Márcia Cibilis Viana Giovanni Queiroz
Mário Chermont NanSouza Marino Clinger Mendonça Neto

Max Rosemmann Paulo Ramos
PTB PSDB

Titular Suplente Titulares Suplentes
Mauro Fecury Hilário Coimbra Vittorio Medioli Jackson Pereira

PRN Saulo Coelho Koyu lha
Titular Suplente PT

Euclydes Mello 1 vaga Titulares Suplentes
PL João Melão Neto (PL) Alomo Mercadante

Titular Suplente Rubem Medina (PFL)
PP

1 vaga

Socorro Gomes (pC do B) João Teixeira Titulares Suplentes
PSB Renato Johnsson Luiz Carlos Hauly

Titular Suplente Ernani Viana Pedro Abrão

NobelMo~ (PP) Salatiel Carvalho (PP)

PPS



PTB Paulo Ramos Vital do Rego
PSDB

Titulares Suplentes Titulares Suplentes
João Mendes Félix Mendonça FlávioAms José Abrão
Rodrigues Palma Roberto Torres Osmânio Pereira Artur da Távola

PRN PT
Titulares Suplentes

Titulares Suplentes Florestan Fernandes Lourival Freitas
Maviel Cavalcanti Raul Belém José Fortunatti Paulo Delgado
José Bumett Romel Anisio

PP
PL Titulares Suplentes

Titular· Suplente Renildo Calheiros (PC do B) Costa Ferreira
Jones Santos Neves Valdemar Costa Neto Salatiel Carvalho 1 vaga

PSB PTB
Titular Suplente Titulares Suplentes
Javis Gaidzinsld 1 vaga Fábio Raunheiti 2 vagáS

PCdoB Ronivon Santiago (PPR)
Titulares Suplentes
1 vaga 1 vaga PRN

Titulares Suplentes
Secretário: José Roberto Nasser Zé Gomes da Rocha Wagner do Nascimento
Ramill: 7024 a 7026
Reunião: 41g feiras - 10:00 - Plenário 209 PL
(Bloco das Lideranças) Titular Suplente

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, Álvaro Valle Welinton Fagundes
CULTURA E DESPORTO PPS

Presidente: Ângela Amin (PDS) Titular Suplente
1° Vice-Presidente: Celso Bernardi (PDS) Maria Valadão (PDS) Sérgio Arouca
2° Vice-Presidente: João Henrique (PMDB)

Secretário: Ronaldo Alves da Silva3° Vice-Presidente: Roberto Balestra (PDC)
Ramal: 6903/69051701017013

PMDB Reunião: 41g feiras, 10:00 _ Plenário, sala 15

Titulares Suplentes COMISSÃO DE FINANÇAS
Adelaide Neri Henrique Eduardo Alves E TRIBUTAÇÃO
Gilvan Borges José Luiz Clerot

Presidente: Manoel Castro (PFL)João Henrique Sergio Ferrara
José Augusto Curvo 2 vagas 1° Vice-Presidente: Jackson Pereira (PSDB)
Ubiratan Aguiar 2° Vice-Presidente: Geddel Vieira Lima (PMDB)

3° Vice-Presidente: Carlos Kayath (PTB)
PFL

PMDBTitulares Suplentes
Titulares Suplent(!S

~lioBraz Darcy Coelho
Ézio Ferreira Eraldo Tinoco Gedel Vieira Adilson Maluf
Marilu Guimarães Osvaldo Coelho Gennano Rigotto Gonzaga Mota
2 vagas Paulo Romano HaIey Margon Jose Geraldo

1 vaga José Lourenço (PPR) Nelson Jobim
Luiz Roberto Ponte Odacir Klein

PPR Pedro Novais (PPR) Pinheiro Landim
Sérgio Naya 1 Vaga

Titulares Suplentes PFL

~~~~a
João Alves
JoãoTota Titulares SuplentesCelso Bernardi Vasco Furlan

Roberto Balestra Pauderney Avelino Benito Gama Gustavo Krause
João Carlos Bacelar (PSC) José Carlos Aleluia

PDT José Falcão Luis Eduardo
Titulares Suplentes Manoel Castro Roberto Magalhães

Lucia Braga Carlos Lupi
Mussa Demes Simão Sessim



PPR PFL
Titulares Suplentes
Delfun Netto Fernando Diniz (pMDB) Titulares Suplentes
Basilio VilIani Fernando Freire Aracely de Paula
Francisco Dornelles Roberto Campos José Santana de Vasconcellos Alacid Nunes
Paulo Mandarino José Maria Eymaiel Murilo Pinheiro Vicente Fialho

Pascoal Novaes Werner Wanderer
PDT Ruben Bento I vaga

Titulares Suplentes
Eden Pedroso Carlos Alberto Campista PPR
Luiz Salomão Clovis Assis
Sergio Gaudenzi DercioKnop Titulares Suplentes

Çarlos Azambuja Fábio Meirelles
PSDB rl1lio Cabral (PP) Francisco Diógenes

Titulares Suplentes Vitório Malta Victor Faccioni
Jackson Pereira Moroni Torgan I vaga Leomar Quintanilha
JoséAtúbal Sérgio Machado

PDTJosé Serra Wilson Moreira
PT Titulares Suplentes

Titulares Suplentes José Carlos Coutinho Aldo Pinto
Alofzio Mercadante José Dirceu SérgioCury Valdomiro Lima
Vladimir Palmeira Valdir Ganzer

PP PSDB
Titulares Suplentes Titulares Suplentes
Luiz Carlos Hauly Jl1lio Cabral Adroaldo Streck Álvaro Pereira
Francisco Silva Flávio Derzi João Faustino I vaga

PTB
Titulares Suplentes PT
Carlos Kayath Mauro Fecury

Titulares SuplentesFélix Mendonça João Mendes
PRN Agostinho Valente AdãoPretto

Titulares Suplentes Alcides Modesto Sandra Starling
OttoCunha Maviael Cavalcanti
Wagner do Nascimento Paulo Octávio PP

PL Titulares Suplentes
Titular Suplente
Flávio Rocha RobsonTuma Alberto Haddad AvenirRosa

PSB Carlos Camurça José Felinto
Titular Suplente
Sérgio Guerra 1 Vaga PTB

Titular Suplente
Secretária: Maria Linda Magalhães
Ramal: 6959/696016989 Aldair Cabral Alceste Almeida
Reunião: 41g feiras, 10:00 - Plenário, sala 5

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA
PRN

Titular Suplente
Presidente: Alberto Haddad (PP) Elísio Curvo Zé Gomes da Rocha
10 Vice-Presidente: Carlos Camurça (PP)

PL20Vice-Presidente: Neuto de Conto (PMDB)
3~ Vice-Presidente: EUsio Curvo (PRN) Titular Suplente

PMDB

Titulares
Marcelo Barbieri
Marcos Lima
Neuto de Conto
Paulo Titan
Sérgio Barcellos (PFL)

Suplentes
Carlos Nelson
João Fagundes
Jorio de Barros

2 Vagas

João Teixeira Diogo Nomura

Secretária: Maria Eunice Torres Vilas Boas
Ramal: 694416946
Reunião: 41g feiras - 10:00 - Plenário, sala 21



COMISSÃO DE RELAÇÕES Pedro Valadares Marcelo Luz
EXTERIORES

PTB
Presidente: Ibsen Pinheiro (PMDB)

SuplentesI° Vice-Presidente: Neü Jabur (pMDB) Titulares
2° Vice-Presidente: Sarney Filho (PFL) Alceste Almeida Nelson Trade
3° Vice-Presidente: Victor Faccioni (PDS) Annibal Teixeira Rodrigues Palma

PMDB PRN

Titulares Suplentes Titulares Suplentes
Genebaldo Correia Efraim Morais (PFL) Aroldo Cedraz EdmarRocha
Genêsio Bernardino Luiz Soyer Paulo Octávio Fausto Rocha
Hemúnio Calvinho Maurílio Ferreira Lima
Ibsen Pinheiro Murilo Rezende PL
Jório de Barros Nestor Duarte
Luiz Henrique Zila Bezerra Titular Suplente
Mauri Sergio 2 Vagas Diogo Nomura Álvaro Valle
NeÜJabur PSBPFL

Titulares Suplentes Titular Suplente

Antonio Deno Ângelo Magalhães Miguel Arraes

Átila Lins Benito Gama PCdoB
Evaldo Gonçalves Jesus Tajra
Jerônimo Reis Messias Góis Titular SuplenteLeur Lomanto Ney Lopes

Welinton Fagundes (PL) 1 VagaNelson Morro Paes Landim
Sarney Filho Tourinho Dantas

PSD
PPR

SuplenteTitular
Titulares Suplentes Cleto Falcão Onaireves Moura
Fernando Freire Djenal Gonçalves

PRONAFrancisco Diógenes Josê Lourenço
Titulares SuplentePauderney Avelino JosêTeles

Ruberval Piloto Osvaldo Melo . .Regina Gordilho I vaga
Victor Faccioni Sandra Cavalcanti

Secretária: Andreia Maura Versiani de Miranda
PDT Ramal: 6993 à6996

Titülares Suplentes Reuniões: 3as,.4"s e sas feiras, 10:00 _ Plenário, sala 2
Mendonça Neto Amaury Müller

COMISSÃO DE SEGURIDADENeiva Moreira Miro Teixeira
. SOCIAL E FAMÍLIA1 vaga SergioCury

PSDB Presidente: Maurílio Ferreira Lima (PMDB)
Titulares Suplentes 1°Vice-Presidente: Euler Ribeiro (PMDB)

2° Vice-Presidente: Ivânio Guerra (PFL)
Artur da Távola Jayme Santana 3° Vice-Presidente: Eduardo Jorge (PT)
Luiz Pontes JosêAnibal
1 vaga Rose de Freitas PMDB

PT Titulares Suplentes

Titulares Suplentes Armando Costa Eliel Rodrigues
Euler Ribeiro Genésio Bernardino

Benedita da Silva Eduardo Jorge Jorge Tadeu Mudalen Mercal PimentaHaroldo Sabóia Hélio Bicudo Maurílio Ferreira Lima 6 vaga(s)Luiz Gushiken Irma Passoni Nilton Baiano
PP Olavo Calheiros

Paulo Novaes

Suplentes
Rita Camata

Titulares Zuca Moreira
Costa Ferreira Alberto Haddad
Leopoldo Bessone João Maia



PFL PRS
Titulares Suplentes Titular Suplente
Everaldo de Oliveira George Takimoto ValterPereira (PMDB) José Ulisses de Oliveira
Fátima Pelaes Iberê Ferreira Secretária: Maria Inês de Bessa Lins
Ivânio Guerra Jairo Carneiro Ramal: 7018 a 7021
Jofran Frejat Marilu Guimarães Reunião: 41s feiras, 10:00 _ Plenário, sala 10.
Laire Rosado (PMDB) Maurici Mariano (PMDB)
Pedro Corrêa Mauricio Najar COMISSÃO DE TRABALHO,
Reinhold Stephanes Ronaldo Caiado DE ADMINISTRAÇÃO E
Rivaldo Medeiros 1 vaga SERVIÇO PúBLICO

PPR Presidente: Paulo Paim (Pf)
Titulares Suplentes 1° Vice-Presidente: Paulo Rocha (Pf)

Avenir Rosa (PP) Eraldo Trindade 2° Vice-Presidente: Amaury Müller (PDT)
Célia Mendes João Rodolfo 3° Vice-Presidente: Nelson Marquezelli (PTB)

Djenal Gonçalves José Egydio PMDBGeraldo Alckmin Filho (PSDB) Ronivon Santiago
Waldomiro Fioravante (Pf) Luci Choinachi (Pf) Titulares Suplentes
1 vaga Marcos Medrado Adilson Maluf Haroldo Sabóia (Pf)

PDT
Aldo Rebelo (PC do B) Hermínio Calvinho
Chico Amaral João Natal

Titulares Suplentes Jamil Haddad (PSB) Nilson Gibson
Cidinha Campos Giovanni Queiroz Maria Laura (Pf) 2 vagas
Clovis Assis Lucia Braga Zaire Rezende
Liberato Caboclo Marino Clinger PFL
Mauricio Campos (PL) Paulo Portugal Titulares Suplentes

PSDB
Ivan Burity Ciro Nogueira
Jaques Wagner (Pf) Sérgio Barcellos

Titulares Suplentes José Cicote (Pf) Waldomiro Fioravante (Pf)

Antônio Faleiros Luiz Máximo Luis Eduardo 2 vagas
Elias Murad Osmânio Pereira WandaReis
Ubaldo Dantas Tuga Angerami PPR

PT Titulares Suplentes
Titulares Suplentes Jair Bolsonaro AvenirRosa
Eduardo Jorge Chico Vigilante José Luiz Maia Miguel Arraes (PSB)
João Paulo Paulo Paim Raquel Cândido (PTB) Pedro Pavão
Paulo Bernardo Paulo Rocha 1 vaga

PP PDT

Titulares Suplentes Titulares Suplentes

Delcino Tavares Carlos Camurça Amaury Müller Benedito de Figueiredo
José Linhares Pinga-Fogo de Oliveira Carlos Alberto Campista Wilson Müller
1 vaga Renato Johnsson PSDB

Titulares Suplentes
PTB Jabes Ribeiro Sigmaringa Seixas

Titulares Suplentes Edmundo Galdino Munhoz da Rocha
Roberto Jefferson Matheus Iensen PTSérgio Arouca (PPS) 1 vaga

Titulares Suplentes
PRN Chico Vigilante Edésio Passos

Titulares Suplentes Paulo Paim 1 vaga
Heitor Franco Euclydes Mello PP1 vaga Flávio Palmier da Veiga

Titulares Suplentes
PL Mário de Oliveira João de Deus Antunes (PPR)

Titular Suplente Marcelo Luz Osvaldo Reis
Nelson Bornier Ribeiro Tavares PTB

PSB Titulares Suplentes
Titular Suplente Ernesto Gradella (SIP) Luiz Moreira
Uldurico Pinto Roberto Franca Nelson Marquezelli Mendes Botelho

PCdoB PRN

Titular Suplente Titular Suplente

Jandira Feghali 1 vaga Edmar Moreira Heitor Franco (PPR)



Secretário: Antonio Luís de Souza Santana
Ramal: 6887/69901700417007
Reunião: 3"8, 4"8 e SlS feiras, 10:00 _ Plenário, sala 11.

Titular
Paulo Rocha (PT)

Titular

Augusto Carvalho

PL

PPS

Suplente
João Paulo (PT)

Suplente

Roberto Freire

PDT

Titulares
Carlos Lupi
Ricardo Murad (PFL)
Valdomiro Lima
I vaga (s)

PSDB

Titulares
Deni Schwartz
Jayme Santana
Lézio Sathler
Munhoz da Rocha

Suplentes
BetoMansur

Elio Dalla-Vecchia
José Vicente Brizola

I vaga (s)

Suplentes
Fábio Feldmann
Marco Penaforte

Saulo Coelho
Vittório Medioli

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES

Presidente: Francisco Rodrigues (PTB)
I °Vice-Presidente: Odelmo Leão (PRN)
2° Vice-Presidente: Carlos Virgílio (PPR)
3° Vice-Presidente: Murilo Rezende (pMDB)

PMDB

PT

Titulares
Beraldo Boaventura (PSDB)
Carlos Sanatan
Francisco Evangelista (PPR)
Ricardo Moraes

Suplentes
Annando Pinheiro (PPR)

Nilmário Miranda
Paulo Bernardo

I Vaga

PTB

Titulares
Annando Viola
Carlos Benevides
Edison Andrino
Hilário Braun
Mario Martins
Mauro Miranda
Merval Pimenta
Murilo Rezende
Pedro Tassis
Ronaldo Perim
Sergio Ferrara

Suplentes
Carlos Nelson

Derval de Paiva
João Thome Mestrinho

José Belato
Marcos Lima

Nilton Baiano
Oswaldo Stecca

4 Vaga(s)

PP

Titulares
João Maia
José Felinto
Sérgio Spada

Titulares
Antonio Morimoto
Francisco Rodrigues (PTB)
José Elias

Suplentes
Carlos Roberto Massa

Carlos Scarpelini
Francisco Silva

Suplentes
Augustinho Freitas

Etevalda Grassi de Menezes
Fábio Raunheitti

Titulares
Alacid Nunes
Camilo Machado
Ciro Nogueira
Itsuo Takayama
Jairo Carneiro
José Reinaldo
Lael Varella
Simão Sessim

PFL

Suplentes
Aracely de Paula

César Souza
José Múcio Monteiro

José Santana de Vasconcellos
Murilo Pinheiro

Mussa Demes
Waldir Guerra

I vaga

Titulares
Flávio Palmier daVeiga
OdelmoLeão

Titular
Nicias Ribeiro (pMDB)

PRN

Suplentes
Elísio Curvo

TonyGel

PL
Suplente

Maurício Campos

PSB

Titulares
Carlos Virgílio
Daniel Silva
Fernando Carrion
João Alves
JoãoTota
JairoAzi
Telmo Kirst

PPR

Suplentes
Hugo Biehl

Paulo Duarte
Prisco Viana

Salatiel Carvalho (PP)
Jonival Lucas

Victor Faccioni

Titular
João Almeida (pMDB)

Titular
José Maranhão (pMDB)

PCdoB

Sup~ente

Paulo Titan (P:MnB)

Suplente
I Vaga



Titular
Paulo de Almeida

Titular
Antonio Holanda

Titular
José Ulisses de Oliveira

PSD

PSC

PRS

Suplente
Irani Barbosa

Suplente
João Carlos Bacelar

Suplente
José Aldo

Titular
José Dirceu
Nelson Bomier (PL)

Titulares
Luiz Carlos Hauly
Mauro Borges

PT

PP

Suplente
Hélio Bicudo

1 vaga

Suplentes
José Linhares

Valdenor Guedes

Secretário: Ronaldo de Oliveira Noronha
Ramal: 6973 a 6976
Reunião: 4"8 feiras, 10:00 _ Plenário, sala 14.

COMISSÃO DE DEFESA NACIONAL

Presidente: (PFL) Luiz Carlos Hauly (PP)
1°Vice-Presidente: Werner Wanderer (PFL)
'3° Vice-Presidente: Nelson Bomier (PL)

PMDB

Titulares
Aldir Cabral
Raquel Cândido

Titular
Heitor Franco

PTB

PRN

PL

Suplentes
Francisco Rodrigues

Paulo Heslander

Suplente
1 vaga

Secretária: Marci Bemardes Ferreira
Ramal: 69981700117002l6999I7OCXJ

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E INTERIOR

Presidente: Marcelino Romano Machado (PPR)
1°Vice-Presidente: João Rodolfo (PDS)
2° Vice-Presidente: Nilmário Miranda (PT)
3° Vice-Presidente: (PP) MariaLuiza Fontenele (PSB)

PMDB

Titulares
Edmar Moreira
Helio Rosas
João Fagundes
José Augusto Curvo
Marcelo Barbieri
Robson Toma (PL)

PFL
Titulares

f~~t:rnes
Paes Landim
Ricardo Murad
Werner Wanderer

PPR
Titulares
Antônio Morimoto
Etevaldo G. de Moraes (PTB)
Fábio Meirelles
Fernando Carríon

PDT
Titulares
Elio Dalla-Vecchia
Paulo Ramos
Wilson Müller

PSDB
Titulares
José Aníbal
Moroni Torgan

Suplentes
Euler Ribeiro
Ivo Mainardi

Luiz Henrique
Mário Martins

Pinheiro Landim
Virmondes Cruvinel

Suplentes
JesusTajra

Jofran Frejat
Luciano Pizzatto

Reinhold Stephanes
Roberto Magalhães

Suplentes
Amaral Netto

Carlos Azambuja
Osvaldo Bender

Jair Bolsonaro

Suplentes
José Carlos Coutinho

Vivaldo Barbosa
1 vaga

Suplentes
Helvécio Castello

Paulo Silva

Titular
Mauócio Campos

Titular
Roberto Franca

Titulares
Carlos Nélson
Efraim Morais (PFL)
José Geraldo
Oswaldo Stecca
PedroIrujo

Titulares
Vicente Fialho
Jorge Khoury
César Bandeira
Gustavo Krause

PSB

PFL

Suplente
João Melão

Suplente
Álvaro Ribeiro

Suplentes
Édison Andrino
Fernando Diniz

Prisco Viana (PPR)
Augusto Carvalho (PPS)

1 vaga

. Suplentes
Etevaldo Nogueira

Ézio Ferreira
Humberto Souto

Pedro Corrêa



PPR COMISSÕES ESPECIAIS

Titulares Suplentes
COMISSÃO ESPECIAL CONSTITUíDA, NOS

TERMOS DO ART. 34, INCISO fi, DO
REGIMENTO INTERNO, PARA APRECIAR

Marcelino Roma Machado Felipe Mendes E DAR PARECER SOBRE TODOS OS PROJETOS
Armando Pinheiro Jairo Gaidzinski DE LEI~MTRÂMITE NA CASA, RELATIVOS Á
Jonival Lucas Sergio Brito REGULAMENTAÇÃO DO ART. 192
João Rodolfo José Diogo DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL_

SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

PDT Presidente: Deputado Benito Gama (PFlJBA)
Vice-Presidente: Deputado José Lourenço (pPRlBA)

Titulares Suplentes Relator: Deputado Gonzaga Motta (pMDB/CE)

Junot Abi-Ramia LuizGirão Titulares Suplentes

Miro Teixeira 1 vaga PFL

Benito Gama Basílio Villani (PPR)
PSDB Ricardo Fiúza Mussa Demes

Ézio Ferreira Tourinho Dantas
Titulares Suplentes Gilson Machado Paes Landim

José Múcio Monteiro Roberto Magalhães

Rose de Freitas Helvécio Castello
Sérgio Machado Ubaldo Dantas PMDB

PT
Germano Rigoto Dejandir Dalpasquale
Gonzaga Motta Etevalda Grassi Menezes (PTB)
José Luiz Clerot José Dutra

Titulares Suplentes Luis Roberto Ponte Odacir Klein

George Takimoto (PFL) Carlos Santana PDTNilmário Miranda Manoel Castro (PFL)
Indicação pelo Of. 72/93 Liberato Caboclo Márcia Cibilis Viana

PP Marino Clinger Valdomiro Lima

Titulares Suplentes PPR

Maria Luiza Fontenelle (PSB) Álvaro Ribeiro (PSB)
NanSouza Leopoldo Bessone José Lourenço Fetter Júnior
Indicação pelo Of. 88/93 Marcelino Romano Machado Roberto Campos

PTB
Paulo Mandarino Pauderney Avelino

PSDB
Titular Suplente

Jackson Pereira José Serra

Hilário Coimbra Annibal Teixeira Beraldo Boaventura Sérgio Gaudenzi

Indicação pelo Of. 67/93
PTB

PRN
Gastone Righi Rodrigues Palma

PT
Titular Suplente

José Fortunatti Paulo Bernardo
Cleonâncio Fonseca José Carlos Vasconcellos PL

PI. Jones Santos Neves Flávio Rocha

Titular Suplente Serviço de Comissões Esp~iais
Local: Anexo n -Sala 10 - Mezanino

I vaga Nelson Bornier Secretário: Silvio Sousa da Silva
Ramais: 70661706717052



COMISSÃO ESP.ECIAL DESTINADA A PROFERIR
PARECER A PROPOSTA DE EMENDA Á

CONSTITUIÇÃO N° 24~ DE 1991, QUE "INSTITUI O
SISTEMA DE ELEIÇAO DISTRITAL MISTA NOS

MUNICÍPIOS COM MAIS DE CEM MIL ELEITORES"

Presidente: vago
1°Vice-Presidente: Deputado Osmânio Pereira (PSDB/MG)
Relator: Deputado Maluly Netto (PFUSP)

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR
PARECER Á PROPOSTA DE EMENDA Á

CONSTITUIÇÃO N° 56, DE 1991, QUE "ALTERA
DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

(DESREGULAMENTAÇÃO DA ECONOMIA)

Presidente: Deputado Maurílio Ferreira Lima (pMDBIPE)
1°Vice-Presidente: Deputado Fábio Meirelles (pPR/SP)
2° Vice-Presidente: vago
3° Vice-Presitlente: Deputado Vladimir Palmeira (PTIRJ)
Relator: Deputado Ney Lopes (PFURN)

Titulares Suplentes
Titulares Suplentes

PFL

Ângelo Magalhães
PFL

José Falcão Paes Landim Evaldo Gonçalves
Nelson Morro Lael Varella Renato Johnsson (PP) Flávio Derzi
Maluly Netto Orlando Pacheco Ney Lopes Nelson Morro
VilmarRocha Simão Sessim vago Wagner Nascimento (PRN)

PMDB
PMDB

Cid Carvalho Nelson Proença
vago vago
Maurílio Ferreira Lima Hermínio Calvinho

João Almeida Mauri Sérgio Nelson Proença Luiz Soyer
Tarcisio Delgado Antônio Barbara WalterNory vago
Luiz Henrique Nilson Gibson

PDT
PDT

Márcia Cibilis Viana AroldoG6es
Miro Teixeira Amaury Müller Valdomiro Lima Beth Azize
Vital do Rego Mendonça Neto

PPR
PPR

Fábio Meirelles Carlos Azambuja
Adylson Motta José Lourenço Roberto Campos Marcelino Romano Machado
Prisco Viana Vago Vago Roberto Balestra
Pedro Novais Leomar Quintanilha

PSDB
PSDB

Adroaldo Streck Vitt6rio Medioli
• Osmânio Pereira Deni Schwartz

PTB
PTB

Cardoso Alves Paulo Heslander
Cardoso Alves Carlos Kayath

PT
PT

VladimirPalmeira Paulo Bernardo
José Dirceu Paulo Delgado

PL
PL

"biogo Nomura Ribeiro Tavares
João Teixeira Jones Santos Neves

Serviço de Comissões Especiais:
Serviço de Comissões Especiais:
Anexo 11 - Sala 10 - Mezanino.

Anexo 11 - Sala 10 - Mezanino. Secretário: Ângela Mancuso
Secretário: José Maria Aguiar de Castro Ramais: 7066 e 7067
Ramais: 7066/706717052



Titulares Suplentes

PFL

José Carlos Vasconcellos (PRN) Antoni~Holanda

José Santana de Vasconcellos AtilaLins
Ney Lopes Evlt1do Gonçalves
Raul Belém Wagner do Nascimento
Roberto Magalhães Jesus Tajra
Ronivon Santiago (PPR) José Bunnett
vago José Lourenço (PPR)

PMI)B

Armando Costa João Henrique
Cid Carvalho Luiz Henrique
João Almeida Pinheiro Landim
Nelson Jobim Neuto de Conto
Nicias Ribeiro Virmondes Cruvinel
ValterPereira Jório de Barros

PDT

Miro Teixeira Wilson Müller
Vital do Rego Edson silva

PS))B

Jorge Uequed Alvaro Pereira
Jabes Ribeiro Sérgio Machado

PPR

Gerson Peres .Vitório Malta
Prisco Viana Armando Pinheiro
Sandra Cavalcanti Roberto Balestra

PTB

Gastone Rig1).i Carlos Kayath
Rodrigues Palma Roberto Jefferson

PT

Edésio Passos Hélio Bicudo
José Dirceu Paulo Bernardo

PL

Álvaro Valle Valdemar Costa

PP

Benedito Domin~os Mário Chermont
Pedro Valadares NanSouza

PSB

Roberto Franca Luiz Piauhylino

COMISSÃO ESPECIAL PARA APRECIAR E DAR
PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 2.057,

DE 1991, QUE "INSTITUI Q.ESTATUTO DAS
SOCIEDADES INDIGENAS"

Presidente: Deputado Domingos Juvenil (PMDBIPA)
1°Vice-Presidente: Deputado João Fagundes (pMDBIRR)
2° Vice-Presidente: Deputado Lourival Freitas (PT/AP)
Relator: Deputado Luciano Pizzato (PFLIRR)

Titulares Suplentes

PFL
Elísio Curvo Alacid Nunes
Luciano Pizzato Átila Lins
Ruben Bento George Takimoto
Sérgio Barcellos Heitor Franco
Tadashi Kuriki TonyGe1

PMDB
Domingos Juvenil Armando Costa
João Fagundes Euler Ribeiro
Valter Pereira Hennínio Calvinho
zaire Rezende Mauri Sérgio

PDT
Beth Azize AroldoG6es
Sidney de Miguel (PV) Giovanni Queiroz

PPR
Avenir Rosa (PP) Pauderney Avelino
Maria Valadão ÂngelaAmin
Luciano de Castro Célia Mendes

PSDB
Fábio Feldmann Edmundo Galdino
Tuga Angerami Osmânio Pereira

PTB
Francisco Rodrigues Alceste Almeida

PT
Lourival Freitas Ricardo Morias

PL
Flávio Rocha João Teixeira

PSB
José Carlos Sabóia Uldurico Pínco

Serviço de Comissões Especiais:
Anexo 11 - Sala 10 - Mezanino.
Secretário: Edil Calheiros Bispo
Ramal: 7069

COMISSÃO ESPECIAL CRIADA PARA APRECIAR
E DAR PARECER SOBRE TODAS AS

PROPOSIÇÕES, EM TRÂMITE NESTA CASA,
REFERENTES À LEGISLAÇÃO ELEITORAL

E PARTIDÁRIA, ESPECIFICAMENTE AS QUE
DISPÕEM SOBRE INELEGmILIDADE, LEI
ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLÍTICOS,

CÓDIGO ELEITORAL ~ SISTEMA ELEITORAL

Presidente: Deputado Roberto Magalhães (pFLlPE)
1° Vice-Presidente: vago
2° Vice-Presidente: Deputado Prisco Viana (pPRlBA)
3° Vice-Presidente: vago
Relator: Deputado João Almeida (PMDB/BA)

PCdoB

Haroldo Lima

Serviços de Comissões Especiais
Anexo 11 - Sala 10 - Mezanino.
Secretário: Francisco da Silva Lopes Filho
Ramais: 7066/7067/7052

Renildo Calheiros



Presidente: vago
1°Vice-Presidente: Deputado João Henrique (pMDBIPI)
2° Vice-Presidente: Deputado João Magalhães Teixeira
3° Vice-Presidente: Carrion Júnior
Relator: Deputado Maurício Campos (pUMG)

Serviços de Comissões Especiais
Anexo II Sala 10 Mezanino
Ramais 7Õ661706717052
Secretário: Héris Medeiros Joffl1y

COMISSÃO ESP~CIAL DESTINADA A PROFE
Á

RIR
PARECER A PROPOSTA DE EMENDA

CONSTITUIÇÃO :N'0 39, DE 1989, QUE
"ACRESCENTA PARÁGRAFO AO ART. 14,

ALTERA OS §§ 50, 6° E 7° DO MESMO
ARTIGO E MODIFICA O ART. 82,

TODOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL"

PSDB
Moroni Torgan FlávioArns

PPR
José Diogo João de Deus Antunes
Francisco Coelho (PFL) Marcos Medrado

PT
Paulo Bernardo José Fortunati

PTB
Luiz Moreira Felix Mendonça

PL
Jarvis Gaidzinski (PPR) Wellington Fagundes (PPR)

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A APRECIAR E
DAR PARECER SOBRE O PROJETO

DE LEI N" 3,,710193, QUE "I~STITUI O CÓDIGO
DE TRANSITO BRASILEIRO", E SEU

APENSADO, PL 3.684193.

Presidente: Deputado Gilson Machado
1°Vice-Presidente: Deputado Aracely de Paula
2° Vice-Presidente: Deputado Robson Tuma
3°Vice-Presidente: Deputado Maviel Cavalcanti
Relator: Deputado Beto Mansur

Titulares Suplentes
PMDB

Armando Viola AryKara
Haley Margon Hagahús Araújo
Robeto Valadão Mario Martins
TarcJ:sio Delgado Nilson Gibson

PFL
Aracely de Paula Efraim Moraes
Gilson Machado Jairo Carneiro
Itsuo Takayama Simão Sessim

PPR
Maria Valadão Antonio Morimoto
Tadashi Kuriki Samir Tannus
Francisco Evangelista

PSDB
Vasco Furlan

Lézio Sathler Luiz Máximo
PT

Carlos Santana Paulo Bernardo
PP

Pinga Fogo de Oliveira Carlos Roberto Massa
PTB

Roberto Jefferson José Flias
PRN

Maviael Cavalcanti Tony Gel
PL

RobsonTuma Wellinton Fagundes

Serviço de Comissoes Especiais
Anexo II - Sala 10 - Mezanino
Secretário: Ruy Ornar Prudêncio da Silva
Ramais: 7066/7067
COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A FISCALIZAR

E CONTROLAR DIRETAMENTE, FiOU POR
INTERMÉDIO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA

UNIÃo, OS ATOS DO PODER EXECUTIVO
FEDERAL, DE SUA ADMINISTRAÇÃO DIRETA

E INDIRETA, INCLufDA~ AS FUNDAÇÕES
E SOCIEDADES INSTJTUIDAS E MANTIDAS

PELO PODER PúBLICO FEDERAL

Titulares
PFL

Zé Gomes da Rocha (PPR)
Osvaldo Coelho
Pedro Valadares (PP)

PMDB
João Henrique
Jurandyr Paixão
L~izSoyer

PDT
Carrios Júnior
Valdomiro Lima
Bertedito de Figueiredo

Suplentes

Leur Lomanto
Sérgio Barcellos

Paulo Octávio (PRN)
Antonio Ueno

Mário Martins
Pedro Tassis

vago

Élio Della-Vecchia
Edésio Frias

Coordenador: Deputado Waldir Pires (PSDB)
Titulares Suplentes

Alacid Nunes
Jairo Carneiro
José Burnett
Tony Gel (PRN)

Armando Costa
Hérminio Calvinho
João Natal
Roberto Rollemberg

Benedito de Figueiredo
Waldir Pires (PSDB)

PFL

PMDB

PDT

Délio Braz
Freire Júnior (PMDB)

,.' Jesus Tajra
Maurício Calixto

Gilvan Borges
Ivo Mainardi

João Fagundes
Olavo Calheiros

Sérgio Gaudenzi (PSDB)

PPR
José Diogo José Lourenço
Prisco Viana SamirTannus
1 vaga

PSDB
1 vaga

Sigmaringa Seixas Aécio Neves
PT

Edésio Passos vago
PTB

Onaireves Moura Carlos Kayath
PL

Maurício Campos Wellinton Fagundes

Serviços de Comissões Especiais
Anexo II - Sala 10 - Mezanino
Secratária: Maria Helena Coutinho de Oliveira
Ramais: 7067 e 7066



COMISSÃO ESPfCIAL DESTINADA A PROFERIR Titulares Suplentes
PARECER PROPOSTA DE EMENDA Á
COMISSÃO ESPECIALD~TINADAA João Faustino Jabes RibeiroACOMPANHAR AS CONSEQil' NCIAS DA SECA

NONORDES~ ASSIM COMO AS PROVIDtNCIAS
Moroni Torgan Jorge Uequed

QUE EST O SENDO TOMADAS PARA O Ubaldo Dantas Paulo Silva

ATENDIMENTO ÁS POPULAÇÓES ATINGIDAS PT

Titulares Suplentes

Presidente: Deputado José Carlos Vasconcelos (PRNIPE) Alcides Modesto Jaques Wagner
1°Vice-Presidente: Deputado Everaldo de Oliveira (PFUSE) Chico Vigilante Luci Choinacki
2° Vice-Presidente: Deputado José Teles (pPRlSE) Sidney de Miguel (PV) valdif Ganzer
3° Vice-Presidente: Deputado Luiz Girão (PDT/CE) PPRelator: Deputado Pinheiro Landim (pMDB/CE)

Titulares Suplentes

Titulares Suplentes
José Linhares Ernani Viana

PMDB VadãoGomes NanSouza

Aluizio Alves Adylson Maluf PTB
João Henrique João Natal

TitularesNestor Duarte . José Belato Suplentes
Nilson Gibson Netito.de Conto
Odacir Klein Nélson Proença Roberto Torres Mauro Fecury
Pinheiro Landim Olavo Calheiros Wilson Cunha Otto Cunha (PRN)
Zuca Moreira Roberto Valadão

PRN
PFL

Titular Suplente
Titulares . Suplentes

José Carlos Vasconcellos Toily Gel (PRN)
Antonio dos Santos Aroldo' Cedraz (PRN)
Ciro Nogueira Francisco Coelho PL
Efraim Moraes Humberto Souto·
Everaldo de Oliveira Iberê Ferreira Titular Suplente
José Falcão Jorge Khoury
Vicente Fialho Rivaldo Medeiros Ribeiro Tavares Ayres da Cunha

PPR PSB

Titulares Suplentes
Titular Suplente

Aécio de Borba Carlos Virgílio Ariosto Holanda Álvaro RibeiroAmo Magarinos Daniel Silva
José Teles Fernando Mendes PCdoBVitório Malta Fernando Freire
João Rodolfo Hugo Biehl

Titular SuplentePDT

Titulares Suplentes Renildo Calheiros Haroldo Lima

Benedito de Figueiredo EdsonSilva Serviço de Comissões Especiais:
LuizGirão Mendonça Neto Anexo 11 - Sala 10 - Mezanino
Vital do Rego Lúcia Braga Secretário: Antônio Fernando Manzan

Ramal: 7061

PSDB



COMISSÃO ESP~CIALDESTINADA A PROFERIR
PARECER A PROPOSTA DE EMENDA À

CONSTITUIÇÃO N° 46, DE 1991, QUE "INTRODUZ
MODIFICAÇÕES NA ESTRUTURA POLICIAL"

. '

Presidente: Deputado João Fagundes (PMDBIRR)
1°Vice-Presidente: Deputado Wilson Müller (pDTIRS)
2° Vice-Presidnete: Deputado Moroni Torgan (PSDB/CE)
3° Vice-Presidente: Deputado Aldir Cabral (PTBIRJ)
Relator: Deputado Alacid Nunes (pFIJBA)

Titulares

PMDB
Hélio Rosas
Sérgio Naya
Luís Roberto Fontes
Mauro Miranda
Oswaldo Stecca
PedroIrujo
Zaire Rezende

Suplentes

Edison Andrino
José Geraldo
Freire Júnior

José Augusto Curvo
Nicias Ribeiro

Olavo Calheiros

Titulares

Alacid Nunes
Paulo Heslander (PTB)
Roberto Magalhães
José Burnett (PRN)

Hermínio Calvinho
João Faglindes
Marcelo Barbieri
Maurllio Ferreira Lima

Paulo Ramos
Wilson Müller

Daniel Silva
Jair Bolsonaro

Moroni Torgan

Edésio Passos

Aldir Cabral

João Teixeira

Pedro Abrão

PFL

PMDB

PDT

PDS

PSDB

PT

'PL

.pp

Suplentes

Antônio dos Santos
Arolde de Oliveira

Euclides Mello (PRN)
Evaldo Gonçalves

vago
Ivo Mainardi ,

Mário Martins
Pinheiro Landim

vago
1 vaga

José Teles
Roberto Balestra

Elias Murad

l.vaga

Antonio Holanda (PSC)

Robson Tuma

Júlio Cabral

PFL

César Bandeira
Etevaldo Nogueira
Jorge Khoury
José Mendonça Bezerra
José Reinaldo
Ramalho Leite

PPR
Armando Pinheiro
Fernando Carrion
João Rodolfo
José Lourenço
Prisco Viana
Pa,ulo. Mandarmo

PDT
Luiz Salomão
Miro Teixeira
Paulo Portugal
Paulo Ramos

PSDB
Antonio Falerrcis
FlávioAms
Rose de Freitas

PT
Edésio Passos
Eduardo Jorge
Nilmário Miranda

PP
Delcimo Tavares
Pedro Abrão

Ciro Nogueira
Eduardo Matias

Jairo Carneiro
Marilu Guimarães

Osório Adriano

Felipe Mendes
Jarvis Gaidzinski

José Diogo
José Teles

Pauderney Avelino
Telmo Kirst

Max Rosenmann
Edson Silva

Junot Abi-Rarnia

Laerte Bastos
José Abrão

Carlos Santana
José Fortunati

João Maia
renato Johnsson

PL

PRN

PCdoB

Serviço de Comissões Especiais
Anexo TI - Saia - Mezanino
Secretária: Brunilde I. C. de Moraes
Ramais: 7066/7067/7052
Alteração: 4-11-1992

COMISSÃO ESPECIAL CONSTITUÍDA NOS TERMOS
DO ART. 34, INCISO 11, DO REGIMENl'O INTERNO,
PARA APRECIAR E DAR PARECER SOBRE TODAS

AS PROPOSIÇÕES EM TRÂMITE NESTA CASA.
REFERENTES À pOLíTICA NACIONAL

DE HABITAÇÃO

Etevaldo Grassi de Menezes
Félix Mendonça

Paulo Octávio

Ricardo Correa

Maria Luiza Fontenele

Gastone Rghi
Rodrigues Palma

Zé Gomes da Rocha

WellintonFagundes (PPR)

PSB
José Carlos Sabóia

Presidente: Deputado Paulo Mandarmo (pPRlGO)
1°Vice-Presidente: Deputado Etevaldo Nogueira (PFIJCE)
2° Vice-Presidente: Deputada Paulo Portugal (pDTIRJ)
3° Vice-Presidente: Deputada Rose Freitas (pSDB/ES)
Relator: Deputado Hélio Rosas (pMDB/SP)

Sérgio Miranda

Serviço de Comissões Especiais:
Anexo TI - Sala 10 - Mezanino
Secretário: Silvio Souza da Silva
Ramais: 7065/7052

Socorro Gomes



DESTINADA A INVESTIGAR CRIMES DE
"PISTOLAGEM" NAS REGIÕES CENTRO-OESTE

E NO~TE, ESPECIALMENTE NA CHAMADA
ÁRÉA DO "BICO DO PAPAGAIO"

Requerimento nO 09J91 Prazo: 2011lJ92 a 9n93
Présidente: Deputado Freire Jl1nior BlocolTO
1°Vice-Presidente: Deputado Roberto Torres PTB/AL
2° Vice-Presidente: Deputado Laerte Bastos PDTIRJ
Relator: Deputado Edmundo Galdino PSDBITO

Titulares Suplentes

Roberto Torres Augustinho Freitas
Reuniões:
Local: Anexo 11, Plenário nO

sec~~~~AC1u=Siit~DENúNCIASDE
CONTRABANDO DE RECURSOS MINERAIS,
MONOPÓLIO DE MINERADORAS SOBRE O
SUBSOLO, CONSTRUÇÃO DE AEROPORTOS

CLANDESTINOS E DESTRUIÇÃO
DO MEIO AMBIENTE

Requerimento nO 15191 Prazo inicial: 23-6-93 8'20-10-93
Prorrogação: até
Presidente: Deputado Marcos Lima
1°Vice-Presiqente: Deputado Nilson Gibson
2° Vice-Presidente: Deputado Ruben Bento
3° Vice-Presidente: Deputado Elisio Curvo
Relator: Deputado Eraldo Trindade

Titulares Suplentes
PMDB

Marcos Lima (MG) João Fagundes (RR)
Nilson Gibson (PE) Fernando Diniz (MG)
Paulo Titan (PA)

PFL
Zila Bezerra (AC)

Maurício Calixto (RO) AlacidNunes (PA)
Ruben Bento (RR)

PDS
Atila Lins (AM)

Eraldo Trindade (AP) Antônio Morimoto (RO)
João Tota (AC)

PDT
Pratini de Moraes (RS)

Paulo Ramos (RJ)
PSDB

Aroldo G6es (AP)

Adroaldo Streck (RS) Tuga Anger~ (SP)
PT

Agostinho Valente (MG) Lourival Freitas (AP)
PP

Valdenor Guedes (AP)
PTB

Jl1lio Cabral (RR)

Francisco Rodrigues (RR) Alceste Almeida (RR)
PRN

Elísio Curvo (MS) Odelmo Leão (MG)
Local: Anexo 11 - Sala 10 - Mezanino
Secretária: Maria de Fátima Moreira Carvalho

PFL

Lucia Braga

Rose de Freitas

Chico Vigilante

Matheus Iensen

Valdenor Guedes

'li Gomes da Rocha

Ciro Nogueira
vago

Maurici Mariano
Socorro Gomes (pC do B)

Virmondes Cruvinel

PPR
Maria Valadão

Maria Luiza Fontenelle (PSB)

PDT

PFL

PP

PRN

PSDB

PT

PMDB

PTB
Etevaldo Grassi de Menezes

Moroni Torgan

Benedita da Silva

Beth Azize

João Fagundes João Natal
Roberto Rollemberg ValterPereira

PFL
Alacid Nunes Aracely de Paula
Flávio Palmier da Veiga Fátima Pelaes

PP
Osvaçdp Reis Valdenor Guedes

PSDB
Osmânio Pereira Sigmaringa Seixas

PDT
Edésio Frais Benedito de Figueiredo

PPR
Vasco Furlan Daniel Silva

PT
Hélio Bicudo Edésio Passos

PTB

Costa Ferreira

Robson Tuma (PL)
Célia Mendes

Eliel Rodrigues
Paulo Novaes
Rita Camata

Fátima Pelaes
Marilu Guimarães

TonyGeI

Local: Anexo 11 - Sala 10 - Mezanino - 318-7058
Secretária: Maria do Amparo B. da Silva

"DESTINADA A INVESTIGAR A SITUAÇÃO DO
SISTEMA PENITENCIÁRIO BRASILEffiO"

Resolução nO 26193 Prazo: 2-6-93 a 29-9-93
Presidente: Deputado Flávio Palmier da Veiga
1°Vice-Presidente: Deputado Alacid Nunes (PFUPA)
2° Vice-Presidente: Deputado Hélio Bicudo (PT/SP)
Relator: Deputado Felipe Néri (pMDB/MG)

Titulares Suplentes
PMDB

Ramais: 7057 e 7059
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO
"DESTINADA A APURAR RESPONSABILIDADE

PELA EXPLORAÇÃO E PROSTITUIÇÃO
INFANTO-JUVENIL"

Resolução nO 4lJ93 Prazo: 28-5-93 a 26-9-93
Presidente: Deputada Marilu Guimarães (PFLlMS)
1°Vice-Presidente: Deputado Robson Tuma (PUSP)
2° Vice-Presidente: Deputada Benedita da Silva (PTIRJ)
Relator: Deputado Moroni Torgan (PSDB/CE)

Titulares Suplentes

Aldir Cabral Feres Nader
Reuniões:
Local: Anexo 11 - Plenário nO 13 ou 17
Secretária: Carmem Guimarães Amaral- 318-7054

Moroni Torgan

~elSilva

Alcides Modesto

PSDB

PPR

PT

PTB

Ruben Bento (PRN)

PMDB
Socorro Gomes (pC do B)

Raquel Cândido (PTB)
PDT

AroldoG6es

César Bandeira (PFL)
Freire Jl1nior
Murilo Punheiro

João Almeida
José Augusto Curvo

Mendonça Neto

Edmundo Galdino

José Augusto Curvo

Valdir Ganzer



Prorrogação:
Presidente: Deputado Paulo Novaes (pMDB/SP)
1°Vice-Presidente: Deputado Olavo Calheiros (pMDBIAL)
2° Vice-Presidente: Deputado Maviael Cavalcanti (pRNIPE)
3°Vice-Presídente: Deputado Agostinho Valente (PT/MG)
Relatora: Deputada Cidinha Campos (pDTIRJ)

Prazo inicial: 13·8-93 a 10·12·93

Presidente: Deputado Rubem Medina
1°Vice-Presidente: Deputado Luiz Moreira
2° Vice-Presidente: Deputado Osvaldo Bender
3° Vice-Presidente: Deputado Zaire Rezende
Relator: Deputado Nilson GibsoIlt

Secretária: Ana Oara Fonseca Serejo
Anexo lI, Plenái'io nO
Ramais: 705717059

CO~~c~[f~~p~W~~~~~~~FfRIR
CONSTr:tUIÇAO N° 71, DE 1991, QUE DA NOVA

REDAÇAO AO INCISO IV DO ARTIGO 7° DA
CONSTITUIÇÃO FEDE~,PE~MITINt>O

A VINCULAÇAO DO SAL~OMINIMO PARA
EFEITO DE FIXAÇAO DO VALOR

DOS PROVENTOS DA APOSENTADORIA
E DA PENSÃO POR MORTE.

Resolução nO 46193

Titulares

Armando Costa:
Olavo'Calheiros
Paulo Novaes'

Arolde de Oliveira
Paç!\ Landjljl

O1afic Farhart
Ronivon Santiago

Cüdinha Capos

Moram Torgan

Agostinho Valente

Francisco Silva

Roberto Jefferson

Maviael Cavalcanti

PMDB

PFL

PPR

PDT

PSDB

PT

PP

PTB

PRN

Suplentes

Nilton Baiano
Valter Pereira
Zuca Moreira

Jairo Carneiro
Maurício Calixto

Eraldo Trindade
João RodoUo

Wilson Müller

Sigmaringa Seixas

Edsésio Passos

Valdenor Ôuedes

Nelson Trad

OttoCunha

Titulares Suplentes
PFL

. Jofran Frejat Adauto Pereira

. Reinhold Stephanes fisuo Takayama
Rubem Medina Lael Varella
Waldir Guerra Leur Lomanto

PMDB
Chico Amaral Harley Morgon
Herruínio Calvinho José Maranhão
Zaire Rezende Zuca Moreira

PDT
Amaury Müller Marino Cinger
Paulo Ramos Lúcia Braga

PPR
Osvaldo Bender Lucúino Castro
Vasco Furlan Leomar Quintanilha

PSDB
Antonio Faleiros Jorge Uequed

PT
Paulo Paim AdãoPretto

PTB
Luiz Moreira Matheus Iensen

PL
Nelson Boruier Ricardo Correa

PP
Benedito Domingos Costa Ferreira
Serviço de Comissões Especiais
Anexo II - Sala 10 - Mezanino
Secretária: Ângela Mancuso
Ramais: 706617067

COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A JmAUZAR, ,
"IN LOCO", UM LEVANTAMENTOP~APURAR

FATOS RELACIONADOS COM A NOTICIA DE
POSSÍVEL MASSACRE DE INDÍGENAS NA ÁREA

IANoMÂMI, NO ESTADO DE RORAIMA.

COORDENADOR: Deputado Marco Penaforte (),'SDJ,3/CE)
Deputado PartidolE~t,adQ Gabinete Ramal
João Fagundes (PMDB/RR) 550 5550
Pinheiro Landim (pMDB/CE) 636 5636
Rita Camata . . (PMDBIES) 903 ·5903
Luciano Pizzatto (pFI1PR) 541 5541
Luciano Castro (pPR/RR) 401 5401
Ruben Bento. (BlocolRR) 524 5524
Marco Penaforte (PSPB/CE) 238 5238
Fábio Feldman (pSDB/SP) 473 5473
Tuga Angerami (pSDB/SP) ~62 556:4
Jackson Pereira (PSDB/CE) 923 5923
Nan Souza (PP/MA) 315 5315
Beth Azize (pDT/AM) 646. 5646
Paulo Delgado (PT/MG) *516 5516
Francisco Rodrigues (PTBIRR) 304 5304
José Carlos Sabóia (PSB/MA) *285 5285
Socorro Gomes (pC do BIPA) 404 5405
Augusto Carvalho (pPS/DF) 216 5216
Sidney de Miguel (pVIRJ) 931 5931
Gabinetes localizados no Anexo rn da Câmara dos Deputados
Secretária: Edla Calheiros Bispo
Local: Câmara dos Deputados
Anexo II - sala 10 - Mezanino
Telefones: 318.70521318-7066/318-7067



COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR ESTUDOS VISANDO A

REFORMADO REGIMENTO INTERNA DA
CAMARA DOS DEPUTADOS

Presidente: Deputada Sandra Cavalcanti (pPRIRJ)
Relator: Deputado Prisco Viana (pPRlBA)
Supervisor: Deputado Adylson Motta (PPRJRS)

Titulares Suplentes
PFL

Romel Anísio (PRN)
PMDB

Nelson Jobim
PDT

Miro Teixeira

PPR
Paulo Mandarino
Prisco Viana

PSDB
José Abrão

PT
José Genoino

PTB
Gastoni Righi

PSB
José Carlos Sabóia

PRS
Israel Pinheiro

PP
Costa Ferreira

PDC
Paulo Mandarino

PL
Avelino Costa (PPR)

Serviço de Comissões E~pepiais:

Anexo 11 - Sala 10 - Mezamno
Secretária: Héris Medeiros Joff1ly
Ramal: 7065

COMISSÃO ESPEC:iA.L DESTINADA
A APRECIAR E DAR PARECER SOnRE

O PROJETO DE LEI NO 3.981193, QUE "DISPÕE
SOBRE A SUBSTITUIÇÃO PROGRESSIVA

DAPRODUÇÃOEDACOMERCIALIZAÇÃÓ
DE PRODUTOS QUE CONTENHAM

ASBESTO/AMIANTO" ..

Presidente: Virmondes Crnvinel
1°Vice-Presidente: Nilton Baiano
2° Vice-Presidente:
3° Vice-Presidente:
Relator: Antônio Faleiros

Nilton Baiano
Virmondes Crnvinel

José Jorge
Luciano Pizzatto
Pedro Corrêa
Vilmar Rocha

Paulo Duarte
Paulo Mourão
Tadashi Kuriki
Maria Valadão

Liberato Caboclo
Marino Clinger

Adroaldo Streck
Antonio Faleiros

Eduardo Jorge
João Paulo

Pedro Abrão
Marcos Medrado

Matheus Iensen

Sérgio Brito.

EHsioCurvo

Ariosto Holanda

Paulo Dias Novaes
Pedro Tassis

PFL

Evaldo Gonçalves
George Takimoto

Mauricio Najar
Rivaldo Medeiros

PPR

Antonio Morimoto
Osvaldo Bender

Paulo Mandarino
Ruberval Pilotto

PDT

LuizOirão
Paulo Portugal

PSDB

Munhoz da Rocha
Jabes Ribéiro

PT

Luci Choihacki .
Paulo Delgado

PP

. João Maia
José Maria Eymael

PTB

Alceste Almeida

PL

João Teixeira .

PRN

Wagner do Nascimento

PSB

Álvaro Ribeiro

Titulares

PMDB

Haley Margon
João Almeida
Marco Lima

Suplentes

Derval de Paiva
Jorge Tadeu Mudalen

Laire Rosado

Serviço de Comissões Especiais
Anexo 11 - Sala 10'. Mezanino
Secretária: Maria Helena C. de Oliveira
Ramais: 7066/7067 _ 15/9/93



COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A REAUZAR, Titulares Suplentes
"IN LOCO" UM LEVANTAMENTO PARA APURAR

FATOS~tCIONADOS COM A.;NOTÍCIA DE PFL
POSS VEL MASSACRE DE INDIGENAS NA

ÁREA IANoMÂMI, NO ESTADO DE RORAIMA.
Jofran Frejat AdautoPereira

COORDENADOR: Deputado Marco Penaforte (pSDB/CE) Reinhold Stephanes Itsuo Takayama
Rubem Medina Lael Varella

Deputado Partido Gabinete Ramal Waldir Guerra Leur Lomanto
/Estado PMDB

João Fagundes .(PMDBIRR) 550 5550
Pinheiro Landim (PMDB/CE) 636 5636 Chico Amaral Harley Margon
Rita Camata (PMDBIES) 903 5903 . Hennfnio Calvinho José Maranhão

Luciano Pizzatto·(PFIJPR)
Nilson Gibson Zila Bezerra

541 5541 Zaire Rezende Zuca Moreira

Luciano Castro (pPRIRR) 401 5401 PDT
Ruben Bento (BLOCOIRR) 524 5524

Marco Penaforte (pSDB/CE) 238 5238 Amaury Müller Marino Clinger
Fábio Feldman (pSDB/SP) . 473 5473 Paulo Ramos UciaBraga
Tuga Angerami (pSDB/SP) 562 5562

. Jackson Pereira (pSDB/CE) 923 5923
PPR

Nan Souza (PP/MA) 315 5315

Beth Azize (pDTIAM) . 646 5646 Osvaldo Bender Luciano Castro
Vasco Furlan Leomar Quintanilha

Paulo Delgado (PT/MG) 516* 5516

Francisco Rodrigues (PTBIRR) 304 5304 PSDB
\

José Carlos Sabóia: (PSB/MA) 285* 5285 Antonio Faleiros Jorge Uequed

Socorro Gomes (PC do BIPA) 404 5404
PT

Augusto Carvalho (pPS/DF) 216 5216
Paulo Paim AdãoPretto

Sidney de Miguel (PV00) 931 5931

*Gabinetes localizados no Anexo mda Câmara dos Deputados PTB

Secretária: Edla Calheiros Bispo Luiz Moreira Matheus Iensen
Local: Câmara dos Deputados
Anexoll-Sala10-Mezanino
Telefones: 318-70521318-70661318-7067 PL

COMISSÃO ~PF:ClALPESTINADA A PROF;ERIR Nelson Bomier Ricardo Correa
CO~~~t ~~r,oJJt9~r.~=ANivA
. REDAÇAO AQ INCISO IV, DO ARTIGO 70DA PPCONS'f!TUIÇAO FI;DERAL.. PERMITINDO A

VINCULAÇAp DO SALARIO-MINIMO PARA EFEITO
DE FIXAÇAO DO VALOR DOS rROVENTOS DA Benedito Domingos Costa Ferreira
APOSENTADORIA E DA PENSA0 POR MORTE.

Presidente: Deputado Rubem Medina
Serviço de Comissões Especiais
Anexo ~ - ~ala 10 - Mezanino

10 Vice-Presidente: Deputado Luiz Moreira Secretária: AngelaMancuso
20Vice-Presidente: Deputado Osvaldo Bender Ramais: 706617067
30Vice-Presidente: Deputado Zaire Rezende

Relator: Deputado Nilson Gibson

) r.EDIÇÃO DE HOJE: 176 PÁGINAS


